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Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de Dezembro (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

ALEGRETE RJ PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 19.835.010/0001-75

Mensagem da Administração
Prezados(as) Senhores(as), Os Administradores da Alegrete RJ Participações S.A. (“Alegrete”) apresentam para vossa apreciação as Demonstrações Financeiras do Exercício findo em 31 de dezembro de 2023, de forma sumariada, 
incluindo o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado do Exercício, Demonstrativo do Fluxo de Caixa, Balanço Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, e Demonstrativo de Resultado Abrangente.

Balanço Patrimonial Notas 31/12/2023 31/12/2022

Ativo/Circulante 27.326 32.049

Caixa e equivalentes de caixa 3 802 2.193

Contas a receber 4 5.702 9.068

Ativo de contrato de concessão 5 19.699 19.922

Ativos destinados à aplicação nas concessões 6 1.091 830

Adiantamentos 31 35

Outros créditos 1 1

Não circulante 44.388 44.046

Ativo de contrato de concessão 5 44.112 43.716

Imobilizado 9 173 160

Direito de uso 10.1 103 170

Total do ativo 71.714 76.095

Balanço Patrimonial Notas 31/12/2023 31/12/2022
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 27.413 29.447
Debêntures a pagar 12 7.237 6.601
Fornecedores 11 7.639 9.054
Passivo de arrendamentos 10.3 104 89
Pessoal e encargos sociais a pagar 283 266
Encargos tributários a pagar 13 1.682 1.796
Impostos e contribuições parcelados 14 2.555 3.650
Partes relacionadas 7 5.699 4.979
Dividendos a pagar 18.4 – 3.012
Demais contas a pagar 15 2.214 –
Não circulante 25.730 23.871
Passivo de arrendamentos 10.3 28 128
Impostos e contribuições parcelados 14 8.599 9.955
Pis e Cofins diferidos 16 4.395 3.544
Imposto de renda e Contribuição 
 Social diferidos 16 12.549 10.168
Provisão para contingências 17 159 76
Patrimônio líquido 18.571 22.777
Capital social 18.1 14.334 2.334
Reserva legal 18.2 467 467
Reserva de lucros 18.3 3.770 19.976
Total do passivo e patrimônio líquido 71.714 76.095

Demonstração do Resultado Notas 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida dos serviços prestados 19 44.877 43.231
Custo dos serviços prestados 20 (12.134) (15.999)
Lucro bruto 32.743 27.232
Receitas (despesas) operacionais (24.973) (8.581)
Despesas gerais e administrativas 21 (1.570) (1.432)
Despesas comerciais 21 (23.244) (6.590)
Outras receitas (despesas) operacionais (159) (559)
Resultado antes dos efeitos financeiros 7.770 18.651
Resultado financeiro (9.621) (2.282)
Despesas financeiras 22 (9.667) (2.328)
Receitas financeiras 22 46 46
Lucro/Prejuízo antes do Imposto de 
 Renda e contribuição social (1.851) 16.369
Imposto de renda e contribuição social (5.367) (4.322)
Corrente 24 (2.986) (3.154)
Diferido 24 (2.381) (1.168)
Lucro/Prejuízo líquido do exercício (7.218) 12.047
Lucro/Prejuízo líquido por ação (R$ 1,00) 23 (0,6985) 5,1615

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 31/12/2023 31/12/2022
Lucro/Prejuízo do exercício (7.218) 12.047
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício (7.218) 12.047

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Nota Capital Social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Total

Saldos em 01 de Janeiro de 2022 2.334 467 8.205 11.006
Lucro do exercício – – 12.047 12.047
 Destinação do lucro:
 Dividendos mínimos obrigatórios – – (3.012) (3.012)
 Reversão de dividendos mínimos obrigatórios de outro exercício – – 2.736 2.736
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.334 467 19.976 22.777
Prejuízo do exercício – – (7.218) (7.218)
 Destinação do lucro:
  Reversão de dividendos mínimos obrigatórios não distribuídos 18.4 – – 3.012 3.012
  Aumento de capital com dividendos mínimos obrigatórios 
   não distribuídos de 2021 e 2022 18.3 5.747 – (5.747) –
  Aumento de capital com reserva de retenção de lucros 18.3 6.253 – (6.253) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 14.334 467 3.770 18.571

Demonstração dos Fluxos de Caixa 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício (7.218) 12.047
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício
 às atividades operacionais:
Depreciação e amortização sobre imobilizado, intangível 15 34
Provisão para contingências 83 76
Amortização do direito de uso 76 71
Juros apropriados sobre debêntures 636 780
Juros sobre passivo de arrendamentos 30 67
Juros apropriados sobre parcelamentos 857 1.425
Juros e correções monetárias sobre o ativo de 
 contrato de concessão (8.841) (13.950)
Perdas de crédito de liquidação duvidosa 23.242 6.591
Tributos diferidos sobre ativo de contrato de 
 concessão (PIS, COFINS, IRPJ e CSLL) 3.232 1.553
(Aumento)/redução nos ativos:
Contas a receber (19.877) (9.303)
Ativo de contrato (CIP) recebida 9.233 8.770
Créditos tributários 332
Ativos destinados à aplicação nas concessões (261) (386)
Demais contas a receber 2.482 (887)
Aumento/(redução) nos passivos:
Fornecedores (1.415) (2.659)
Obrigações trabalhistas a pagar 16 (30)
Obrigações tributárias a pagar (891) 164
Impostos e contribuições parcelados (2.450) 273
Demais contas a pagar 2.214 (1)

1.163 4.967
Pagamento de juros sobre empréstimos 
 financiamentos e debêntures (16)
Pagamento de juros sobre passivo de arrendamento (23) (31)
Pagamento de Imposto de renda e contribuição social (2.455) (507)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades operacionais (1.315) 4.413
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (138) (43)
Investimento no ativo de contrato de concessão (566) (2.402)
Caixa Líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (704) (2.445)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de debêntures – (602)
Amortização de passivo de arrendamentos (92) (76)
Partes relacionadas 720 710
Caixa líquido provenientes das (aplicado nas) 
 atividades de financiamentos 628 32
Redução do caixa e equivalentes de caixa (1.391) 2.000
Caixa e equivalente de caixa
Início do exercício 2.193 193
Final do exercício 802 2.193

(1.391) 2.000

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Alegrete RJ Participações S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade por ações de capital fechado e foi constituída em 02 de de-
zembro de 2013, a sua sede está localizada na Rua Cleber Santos de Carva-
lho, 22, Lojas 201, 203, 205 e 207, Vilar dos Teles, CEP 25576-261, no Muni-
cípio de São João de Meriti, Estado do Rio de Janeiro. A Companhia tem por 
objetivo a gestão do sistema, operação, ampliação e modernização do parque 
de iluminação pública e dos prédios públicos de São João de Meriti, conforme 
contrato de concessão administrativa firmado com o Município de São João 
do Meriti, firmado em 08 de agosto de 2014, neste período a Companhia ini-
ciou suas atividades. O prazo de vigência do contrato de concessão é de 25 
anos contados a partir da data do efetivo início da execução da ampliação e 
dos serviços de operação e manutenção, encerrando em 2039. 1.1. Planos 
da administração: Considerando o período pós pandemia, nos últimos dois 
anos a Administração da Companhia vem tomando medidas para manter a 
continuidade normal dos negócios, tais como em cima dos tributos objetos de 
parcelamentos, ao final de 2022, que foram reclassificados para o passivo não 
circulante, negociou a postergação dos prazos para liquidação de seus passi-
vos, uma vez que nas aquisições de mercadorias e prestação de serviços 
mencionam da dependência do recebimento da Prefeitura. Aliado a isso, os 
acionistas garantem o apoio financeiro necessário para que a Companhia 
possa honrar com suas obrigações vincendas a curto prazo. A administração 
pleiteou no exercício de 2021, para obter junto ao poder concedente, o reequi-
líbrio econômico-financeiro do contrato de parceria público privada, sobretudo 
em consequência das contraprestações em atraso devidas e não recebidas 
relacionadas aos últimos quatro anos, inclusive durante o período da pande-
mia Covid-19, que ainda se encontra em andamento. O poder concedente já 
contratou verificador independentes para análise do contrato de PPP - Parce-
rias Público Privados. A maioria das parcelas em atraso refere-se ao valor do 
reajuste não concedido entre os exercícios de 2018, 2019 e 2020. Após inde-
ferimento por parte do poder concedente em 2023, a Companhia protocolou 
novamente em 5 de fevereiro de 2024 o pleito de reajuste dentro do reequilí-
brio de contrato. 1.2. Aprovação da emissão das demonstrações financei-
ras: A Administração da Companhia aprovou a emissão das presentes de-
monstrações financeiras em 26 de abril de 2024. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: 2.1. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utiliza-
das nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na prepa-
ração das informações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do 
valor adequado a ser registrado nas informações contábeis. Itens significati-
vos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem, avaliação dos ativos fi-
nanceiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do 
risco de crédito para determinação da provisão estimada para créditos de li-
quidação duvidosa assim como análise dos demais riscos para determinação 
de outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes das registradas informações contábeis devido ao tratamento pro-
babilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas esti-
mativas e premissas em períodos não superiores há um ano. As informações 
contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, 
em milhares de reais e com arredondamento na última decimal. 2.2. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Companhia é o 
“Real”, pois representa as condições principais de operação: comercialização, 
custos e despesas principais, principais linhas de endividamento financeiro 
com instituições financeiras. As demonstrações financeiras estão apresenta-
das em milhares de reais. 2.3. Resumo das principais políticas contábeis 
materiais: As políticas contábeis materiais descritas em detalhes abaixo têm 
sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nessas informações contábeis. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três 
meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apre-
sentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos 
de caixa. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial 
como “Empréstimos”, no passivo circulante. 2.5. Ativos e passivos financei-
ros: 2.5.1. Ativo Financeiro - Classificação: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros, incluindo o ativo de contrato de concessão, onde são men-
surados ao custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a 
qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a clas-
sificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. • Custo amor-
tizado: Incluem-se nessa categoria os ativos financeiros que atendem as se-
guintes condições: (i) é mantido dentro do modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratu-
ais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas 
especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos 
de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. São apresentados 
como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 
meses após a data do balanço (estes são classificados como ativos não circu-
lantes). Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado da Companhia 
compreendem caixa e equivalentes de caixa, caixa restrito, os saldos de con-
tas a receber de clientes, saldos com partes relacionadas, demais contas a 
receber. Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são reconhe-
cidos ao valor justo e subsequentemente ao custo amortizado, usando o mé-
todo da taxa de juros efetiva. 2.5.2 Reconhecimento e desreconhecimento: 
Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data 
de negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou ven-
der o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de 
receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Com-
panhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da 
propriedade. 2.5.3 Impairment: A Companhia passou a avaliar, em base pros-
pectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida re-
gistrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou 
não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de 
clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido 
pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil 
a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.5.4 Compensação de ins-
trumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal 
de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direi-
to legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no 
curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falên-
cia da empresa ou da contraparte. 2.5.5 Passivo Financeiro - Classificação: 
A Companhia classifica seus passivos financeiros mensurados ao custo amor-
tizado. A classificação depende da finalidade para a qual os passivos financei-
ros foram assumidos. Incluem-se nessa categoria saldos a pagar para emprei-
teiros e fornecedores, empréstimos e financiamentos, serviços a pagar, saldos 
a pagar decorrente de Parceria Público-Privada - PPP e compromissos de 
contratos de programa. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o 
custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo 
respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente 
os fluxos de caixa futuros estimados (incluindo honorários, custo da transação 
e outros custos de emissão) ao longo da vida estimada do passivo financeiro 
ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento inicial 
do valor contábil líquido. 2.5.6 Contas a receber de clientes e perdas esti-
madas com créditos de liquidação duvidosa: As contas a receber de clien-
tes correspondem aos valores a receber pelos serviços prestados no curso 
normal das atividades da Companhia. São classificadas como ativo circulante, 
exceto quando o prazo de vencimento for superior a 12 meses após a data do 
balanço. Nestes casos são classificadas como não circulantes. A Companhia 
constitui perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa para os sal-
dos a receber em montante considerado suficiente pela Administração para 
cobrir eventuais perdas. A análise é realizada com base em dados objetivos 
do “contas a receber”, histórico de recebimentos, garantias existentes, e pelas 
expectativas de perdas futuras. 2.6 Ativos destinados a aplicação nas con-
cessões e serviços: Os ativos destinados a aplicação nas concessões e ser-
viços são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o 
menor. O método de avaliação destes ativos é o da média ponderada móvel. 

Os custos destes ativos incluem a transferência do patrimônio de quaisquer 
ganhos/perdas de hedge de fluxo de caixa qualificados das compras de mate-
riais. Estes ativos são materiais destinados ao consumo, a alocação em servi-
ços a serem prestados e à manutenção das infraestruturas de: a) tratamento 
e distribuição de água; b) coleta e tratamento do esgoto. Os materiais destina-
dos às construções da infraestrutura vinculada à concessão são classificados 
como “ativo intangível em curso”. As provisões para itens obsoletos são cons-
tituídas quando consideradas necessárias pela Administração. 2.7 Ativos de 
contrato de concessão e intangíveis: a) Ativo de contrato de concessão: 
A Companhia opera contratos de concessão incluindo a prestação dos servi-
ços de saneamento básico e ambiental, fornecimento de água e coleta de 
esgotos, gestão de iluminação pública e outros, firmados com o poder conce-
dente. A Companhia reconhece o ativo de contrato à medida em que realiza 
os investimentos vinculados ao Contrato de Concessão e detém o direito (au-
torização) de cobrança de tarifa dos usuários dos serviços públicos ou contra-
prestação devida pelo poder concedente, conforme ICPC 01 (R1) e OCPC 05. 
Neste modelo, a partir da data da assinatura do Contrato de Concessão, a 
Companhia registra os investimentos realizados no ativo de contrato, ativo 
este recuperado por tarifa durante a concessão, ou no ativo de contrato, quan-
do a contraprestação é devida diretamente pelo poder concedente ou a recu-
peração do ativo for superior ao prazo do Contrato de Concessão. A parcela 
de remuneração do ativo de contrato deve ser apresentada na demonstração 
do resultado de forma consistente e deve ser apresentada entre as receitas da 
operação, ou seja, compor o saldo da receita operacional líquida. b) Ativo 
Intangível - Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base 
nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam 
prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida 
útil estimada dos softwares de três a cinco anos. Os custos associados à ma-
nutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e 
aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, são reconheci-
dos como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capi-
talizados como parte do produto de software, incluem os custos com empre-
gados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada 
das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de 
financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. 
Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitali-
zação são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhe-
cidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de 
softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil 
estimada, não superior a cinco anos. 2.8 Imobilizado: Terrenos e edificações 
compreendem, principalmente, fábricas, pontos de varejo e escritórios. O imo-
bilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumula-
da. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos 
itens e também pode incluir transferências do patrimônio de quaisquer ga-
nhos/perdas de hedge de fluxo de caixa qualificados como referentes à com-
pra de imobilizado em moeda estrangeira. O custo histórico também inclui os 
custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhe-
cidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos 
e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou 
peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são 
lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os 
terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada 
usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais 
durante a vida útil estimada, como segue:

% Taxa depreciação ao ano
Móveis e utensílios 10
Veículos 20
Computadores e Periféricos 20
Máquinas e Equipamentos 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imedia-
tamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é 
maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alie-
nações são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor 
contábil e são reconhecidos em “Outros ganhos (perdas), líquidos” na de-
monstração do resultado. 2.9 Impairment de ativos de contrato: A adminis-
tração testa anualmente seus ativos não financeiros para identificar eventual 
necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). Os ativos que 
estão sujeitos à amortização são revisados, ao menos anualmente, para a 
verificação de impairment. Uma perda por impairment é reconhecida quando 
o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o 
maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e 
o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agru-
pados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificá-
veis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs). Para fins desse 
teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os 
grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combi-
nação de negócios da qual o ágio se originou, e são identificadas de acordo 
com o segmento operacional. A Companhia elabora anualmente, teste de im-
pairment das mais-valias e eventuais ágios em aquisições, considerando cada 
empresa individual como uma Unidade Geradora de Caixa (UGC) pelo méto-
do do valor em uso através do fluxo de caixa descontado. O método é adequa-
do pois estima a situação de continuidade operacional até o final dos contratos 
de concessão. 2.10 Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso con-
trário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensu-
radas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
2.11 Empréstimos, financiamentos e debêntures: Os empréstimos são re-
conhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na 
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transa-
ção) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado du-
rante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o mé-
todo da taxa efetiva de juros. Instrumentos financeiros compostos, os quais 
incluem componentes de passivo financeiro (dívida) e de patrimônio líquido, 
emitidos pela Companhia compreendem títulos que podem ser convertidos 
em capital social à opção do titular, e o número de ações a serem emitidas não 
varia com as mudanças em seu valor justo. O componente de passivo de um 
instrumento financeiro composto é reconhecido inicialmente a valor justo. O 
valor justo da parcela do passivo de um título de dívida conversível é determi-
nado com o uso de fluxo de caixa descontado, considerando a taxa de juros 
de mercado para um título de dívida com características similares (período, 
valor, risco de crédito), porém não conversível. O componente de patrimônio 
líquido é reconhecido, inicialmente, pela diferença entre o valor total recebido 
pela Companhia com emissão do título, e o valor justo do componente de 
passivo financeiro reconhecido. Os custos de transação diretamente atribuí-
veis ao título são alocados aos componentes de passivo e de patrimônio líqui-
do proporcionalmente aos valores inicialmente reconhecidos. Após o reconhe-
cimento inicial, o componente de passivo de um instrumento financeiro 
composto é mensurado ao custo amortizado, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. O componente patrimonial de um instrumento financeiro com-
posto não é remensurado após o seu reconhecimento inicial, exceto na con-
versão ou quando expirado. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir 
a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 
Os custos de empréstimos gerais e específicos que são diretamente atribuí-
veis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um 
ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para 
ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte 
do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios 
econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados 
com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como des-
pesa no período em que são incorridos. 2.12 Direito de uso e passivo de 
arrendamentos: Os contratos de arrendamentos são registrados no ativo de-
nominado Direito de Uso, que é o correspondente àquele que representa a 
transferência ao direito do arrendatário de usar o ativo arrendado ao longo do 
prazo do arrendamento; o passivo gerado em contrapartida representa a obri-
gação do arrendatário de pagar as prestações ao arrendador durante o prazo 
do arrendamento, conforme seu grau de exigibilidade denominado passivo de 

arrendamentos, com exceção dos casos de arrendamentos de curto prazo 
(inferior a 12 meses) ou de arrendamentos de baixo valor, conforme CPC 06. 
2.13 Provisões: As provisões para recuperação ambiental, custos de reestru-
turação e ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quan-
do: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (cons-
tructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor 
puder ser estimado com segurança. As provisões para reestruturação compre-
endem multas por rescisão de contratos de aluguel e pagamentos por resci-
são de vínculo empregatício. As provisões não incluem as perdas operacio-
nais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a 
probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a 
classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que 
a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluí-
do na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensura-
das pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as ava-
liações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos especí-
ficos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do 
tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.14 Impostos e contribui-
ções parcelados: Os tributos parcelados são reconhecidos no passivo circu-
lante referente às doze parcelas vincendas e o restante são classificadas no 
passivo não circulante. Todos os tributos são atualizados mensalmente de 
acordo com a legislação tributária. 2.15 Imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição 
social do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos 
sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamen-
te no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto 
também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O 
encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é cal-
culado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente pro-
mulgadas, na data do balanço em que a Companhia atua e geram lucro tribu-
tável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas apurações de impostos sobre a renda e de contribuição social 
com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá mar-
gem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base 
nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. A Companhia 
optou pelo regime de apuração do Lucro Presumido para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, assim como o exercício de 2022. 2.16 Capital so-
cial: As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no patrimônio 
líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas 
ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução 
do valor captado, líquida de impostos. 2.17 Reconhecimento da receita: As 
receitas da prestação de serviços são reconhecidas por ocasião da prestação 
de serviços. As receitas, incluindo receitas não faturadas, são reconhecidas 
ao valor justo da contrapartida recebida ou a receber pela prestação desses 
serviços e são apresentadas líquidas de impostos e taxas incidentes sobre a 
mesma, abatimentos e descontos. As receitas ainda não faturadas represen-
tam receitas incorridas, cujo serviço foi prestado, mas ainda não foi faturado 
até o final de cada período e são reconhecidas como contas a receber de 
clientes com base em estimativas mensais dos serviços completados. Para as 
receitas dos municípios permissionários que não pagam a fatura integral, a 
Companhia constitui perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 
no momento do faturamento em conta redutora da receita. A Companhia reco-
nhece a receita quando: i) identifica os contratos com os clientes; ii) identifica 
as diferentes obrigações do contrato; iii) determina o preço da transação; iv) 
aloca o preço da transação às obrigações de performance dos contratos; e (v) 
satisfaz todas as obrigações de desempenho. Os valores a receber em dispu-
ta judicial são reconhecidos quando são recebidos. a) Receitas e despesas 
financeiras: A receita está representada pelos ganhos nas variações do valor 
de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio de resultado, bem 
como as receitas de juros obtidas através do método de juros efetivos. Abran-
gem receitas de juros sobre montantes investidos (incluindo ativos financeiros 
disponíveis para venda), ganhos na alienação de ativos financeiros disponí-
veis para venda, e variações no valor de ativos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado 
através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem ba-
sicamente as despesas com juros sobre empréstimos. Custos de emprésti-
mos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção 
de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de 
juros efetivos. b) Receitas de construção: A receita de construção é reco-
nhecida de acordo com o ICPC 01 (R1) (Contratos de Concessão) e CPC 47 
- Receita de Contrato com Cliente, à medida em que todas as obrigações de 
desempenho sejam satisfeitas ao longo do tempo. Durante a fase de constru-
ção do contrato, o ativo é classificado como ativo intangível, onde a Compa-
nhia estima que o valor justo de sua constraprestação seja equivalente aos 
custos de construção previstos mais margem. A Companhia adotou para men-
suração das receitas e dos custos de construção a margem nula. As receitas 
com prestação de serviços são decorrentes de contratos de manutenção ou 
construção de obras em saneamento e gestão de iluminação pública com os 
municípios e empresas privadas. É divulgado para os contratos em andamen-
to, ao término do período de reporte: (a) o montante agregado de custos incor-
ridos e os lucros reconhecidos (menos as perdas reconhecidas) até a data; (b) 
o montante de adiantamentos recebidos; e (c) o montante de retenções.  
c) Receita de remuneração dos ativos de concessão: Corresponde à re-
muneração do investimento na implantação de infraestrutura e é calculada 
com base na aplicação da taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os 
pagamentos ou recebimentos de caixa futuros estimados durante o prazo de 
vigência do instrumento sobre o valor de investimento. d) Receitas de opera-
ção e manutenção: Após a fase de implantação da infraestrutura inicia-se a 
fase de operação e manutenção, na qual essa receita é reconhecida pelo va-
lor justo de maneira suficiente para cobrir os respectivos custos. 2.18 Distri-
buição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de divi-
dendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social 
da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é  
provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia 
Geral/Conselho de Administração. 
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2.19 Mudanças em políticas e práticas contábeis: 2.19.1. Novas normas 
que entraram em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023: • Alteração ao 
CPC 26(R1) e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contá-
beis: alteração do termo “políticas contábeis significativas” para “políticas con-
tábeis materiais”. A alteração também define o que é “informação de política 
contábil material”, explica como identificá-las e esclarece que informações 
imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, 
que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. O “IFRS 
Practice Statement 2 Making Materiality Judgements”, também alterado, for-
nece orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade às divulga-
ções de política contábil. Alteração ao CPC 23 - Políticas Contábeis, Mu-
dança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração esclarece como as 
entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças 
nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis 
são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futu-
ros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retros-
pectivamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como 
ao período atual. • Alteração ao CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: a altera-
ção requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transa-
ções que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de dife-
renças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a 
transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrenda-
mento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, e 
exige o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais.  
• Alteração ao CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: em dezembro de 2021, a 
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) divulgou 
as regras do modelo Pilar Dois objetivando uma reforma da tributação corpo-
rativa internacional de forma a garantir que grupos econômicos multinacionais 
dentro do escopo dessas regras paguem imposto sobre o lucro mínimo efetivo 
à taxa de 15%. A alíquota efetiva de impostos sobre o lucro de cada país, 
calculada nesse modelo, foi denominada “GloBE effective tax rate” ou alíquota 
efetiva GloBE. Essas regras deverão ser aprovadas pela legislação local de 
cada país, sendo que alguns já promulgaram novas leis ou estão em processo 
de discussão e aprovação. Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações de 
escopo ao IAS 12, “Tributos sobre o Lucro” para permitir isenção temporária 
na contabilização de impostos diferidos decorrentes de legislação promulgada 
ou substancialmente promulgada da implementação do Pilar Dois da OCDE, 
isenção essa que foi adotada pelo Grupo. No entanto, as entidades são reque-
ridas a apresentar divulgações adicionais em suas demonstrações financeiras 
anuais de exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023, não havendo 
requisito de divulgação para períodos intermediários anteriores a 31 de de-
zembro de 2023. As alterações ao IAS 12 são aplicáveis imediatamente e re-
trospectivamente de acordo com a IAS 8 “Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro”, incluindo a exigência de divulgar se a exce-
ção foi aplicada e se os tributos sobre o lucro da entidade foram afetados em 
decorrência da implementação das regras do Pilar Dois. Essas alterações não 
geraram impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Compa-
nhia. Não há outras normas CPC ou interpretações que ainda não entraram 
em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações finan-
ceiras da Companhia. 2.19.2. Novas normas que ainda não entraram em 
vigor: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não 
estão em vigor para o exercício de 2023. A adoção antecipada de normas, 
embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pro-
nunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao IAS 1 “Apresentação das 
Demonstrações Contábeis”: de acordo com o IAS 1 - “Presentation of finan-
cial statements”, para uma entidade classificar passivos como não circulantes 
em suas demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquida-
ção dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. 
Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabi-
lities as current or non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que a entidade 
não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze 
meses, caso, na data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos 
em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo que a mensuração contratu-
al do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em até doze 
meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida 
para esclarecer que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas re-
querendo atingimento de índices sob covenants somente após a data do ba-
lanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente 
covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balan-
ço afetam a classificação do passivo, mesmo que a mensuração somente 
ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz requisitos adicionais de 
divulgação que permitam aos usuários das demonstrações financeiras com-
preenderem o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data 
do balanço. A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 
2020. Desta forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios iniciados 
a partir de 1º de janeiro de 2024. • Alteração ao IFRS 16 - “Arrendamentos”: 
a alteração emitida em setembro de 2022 traz esclarecimentos sobre o passi-
vo de arrendamento em uma transação de venda e relocação (“sale and lea-
seback”). Ao mensurar o passivo de locação subsequente à venda e reloca-
ção, o vendedor-arrendatário determina os “pagamentos da locação” e os 
“pagamentos da locação revistos” de forma que não resulte no reconhecimen-
to pelo vendedor-locatário de qualquer quantia do ganho ou perda relacionada 
ao direito de uso que retém. Isto poderia afetar particularmente as transações 
de venda e relocação em que os pagamentos do arrendamento incluem paga-
mentos variáveis que não dependem de um índice ou taxa. A referida altera-
ção tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2024. • Alterações ao IAS 7 
“Demonstração dos Fluxos de Caixa” e IFRS 7 “Instrumentos Financei-
ros: Evidenciação”: a alteração emitida pelo IASB em maio de 2023, traz 
novos requisitos de divulgação sobre acordos de financiamento de fornecedo-
res (“supplier finance arrangements - SFAs”) com o objetivo de permitir aos 
investidores avaliarem os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os flu-
xos de caixa e a exposição ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de 
fornecedores são descritos, nessa alteração, como sendo acordos em que um 
ou mais provedores de financiamento se oferecem para pagar valores que 
uma entidade deve aos seus fornecedores, e a entidade concorda em pagar 
de acordo com os termos e condições do acordo na mesma data, ou em uma 
data posterior, que os fornecedores são pagos. Os acordos normalmente pro-
porcionam à entidade condições de pagamento estendidas, ou aos fornecedo-
res da entidade condições de recebimento antecipado, em comparação com a 
data de vencimento original da fatura relacionada. Não se espera que essas 
alterações tenham impacto significativo sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia. Não há outras normas contábeis IFRS ou interpretações 
IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo 
sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 2.19.3. Principais even-
tos ocorridos durante o exercício de 2023: Reforma Tributária sobre o 
consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitu-
cional (“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o 
consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão 
pendentes de regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão 
ser encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 180 
dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em 
duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) 
e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os 
tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo 
(“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, co-
mercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao 
meio ambiente, nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2024 
até 2032, em que os dois sistemas tributários  - antigo e novo - coexistirão. Os 
impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir 
do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos 
quando da finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes 
por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demons-
trações financeiras de 31 de dezembro de 2023. 2.20 Estimativas e premis-
sas críticas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas esti-
mativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na 
data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste relevante 
no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são 
discutidas a seguir: a) Contabilização de contratos de concessão: Na con-
tabilização dos contratos de concessão a Companhia efetua análises que en-
volvem o julgamento da Administração, substancialmente, no que diz respeito 
a: aplicabilidade da interpretação de contratos de concessão, determinação e 
classificação dos gastos de desenvolvimento de infraestrutura, ampliação e 
reforços como ativo de contrato de concessão, que impacta a avaliação de 
continuidade operacional da Companhia. b) Determinação das receitas de 
desenvolvimento de infraestrutura: A Companhia registra o desenvolvimen-
to de infraestrutura ou melhoria da infraestrutura da concessão de acordo com 
o CPC 47 e IFRS 15. Quando a concessionária presta serviços de desenvol-
vimento de infraestrutura, é reconhecida a receita de desenvolvimento de in-
fraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos transformados em despe-
sas relativas ao serviço de desenvolvimento de infraestrutura prestado.  
c) Receitas de construção: A receita de construção é reconhecida de acordo 
com o ICPC 01 (R1) (Contratos de Concessão) e CPC 47 (Receita de Contra-
to com Cliente), à medida em que todas as obrigações de desempenho sejam 
satisfeitas ao longo do tempo. Durante a fase de construção do contrato, o 
ativo é classificado como ativo de contrato, onde a Companhia estima que o 
valor justo de sua contraprestação seja equivalente aos custos de construção 
previstos. A Companhia adotou para mensuração das receitas e dos custos de 
construção a margem de lucro nula. d) Contabilização de perdas para cré-
ditos de liquidação duvidosa - Na contabilização das perdas sobre os títulos 
do contas a receber, a Companhia leva em consideração as estimativas dos 
históricos de recebimentos, mesmo a administração sabendo que não há o 
risco de perdas no volume total do contrato de parceria público privada, por 
ser um repasse de COSIP (Contribuição para Custeio de Serviços de Ilumina-
ção Pública). Esta premissa utilizada para fins de determinação das perdas é 
acompanhada pela administração para garantir a continuidade normal do ne-
gócio. 3. Caixa e equivalentes de caixa: Referem-se aos valores mantidos 
em caixa, bancos e equivalentes de caixa, conforme segue:

31/12/2023 31/12/2022
Caixa e saldos em conta corrente bancária 10 –
Aplicações financeiras de alta liquidez (a) 792 2.193

802 2.193
a) As aplicações financeiras de modalidade renda fixa são consideradas equi-
valentes de caixa por permitirem o resgate a qualquer momento sem perda 
dos juros transcorridos. Em 31 de dezembro de 2023, a remuneração média 
das aplicações financeiras equivale a 101% do CDI, contra 100% do CDI em 
31 de dezembro de 2022. Em decorrência da equalização dos fluxos de caixa 
da Companhia, a administração decidiu por aplicar o saldo de caixa em apli-
cações financeiras de curto prazo. 4. Contas a receber: a) Composição:

31/12/2023 31/12/2022
Contas a receber faturado 48.128 28.101
Contas a receber a faturar (*) 1.802 1.953
Provisão para perdas créditos liquidação duvidosa (44.228) (20.986)

5.702 9.068
(*) “Contas a receber a faturar” corresponde ao reconhecimento da receita de 
prestação de serviços conforme a realização em campo e suas medições, 
obedecendo ao regime de competência. A administração está pleiteando des-
de o início do exercício de 2022, para obter junto ao poder concedente, o ree-
quilíbrio econômico-financeiro do contrato de parceria público privada, sobre-
tudo em consequência das contraprestações em atraso devidas e não 
recebidas relacionadas aos últimos quatro anos, inclusive durante o período 

da pandemia Covid-19, que ainda se encontra em andamento. O poder con-
cedente já contratou verificador independentes para análise do contrato de 
PPP. Em 5 de fevereiro de 2024 a Administração protocolou novamente o 
pleito de reequilíbrio de contrato com ajustes sugeridos pelo verificador inde-
pendente. A Administração, independente do pleito de reequilíbrio reajustou a 
contraprestação em setembro de 2022 pelo índice do contrato, (IGPM). A Pre-
feitura do município de São João do Meriti não reconheceu o reajuste, e vem 
pagando o valor da contraprestação de acordo com valores contratuais sem 
as devidas correções. A Concessionária, na data de aniversário do contrato, 
solicita ao verificador independente o cálculo do reajustamento de acordo com 
a determinação do contrato de concessão. Por conta da ausência de  
recebimento dos reajustes, a Companhia vem reconhecendo a provisão para 
perdas e esta discutindo tais valores no pleito do reequilíbrio de contrato.  
b) Composição das contas a receber por vencimento:

31/12/2023 31/12/2022
Contas a receber - faturado
A vencer 3.900 3.880
Vencidos até 30 dias 2.325 2.785
Vencidos de 31 até 60 dias 2.351 2.794
Vencidos de 61 até 180 dias 10.908 8.137
Vencidos há mais de 181 dias 28.644 10.506
(–) Provisão perdas créditos liquidação duvidosa (44.228) (20.986)

3.900 7.115
Contas a receber - a faturar
A vencer 1.802 1.953

1.802 1.953
5.702 9.068

c) Movimentação da PCLD:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (20.986)
Reversão de perdas de créditos de liquidação duvidosa 2.743
Provisão para perdas de créditos de liquidação duvidosa (25.985)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (44.228)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (14.395)
Reversão de perdas de créditos de liquidação duvidosa 1.652
Provisão para perdas de créditos de liquidação duvidosa (8.243)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (20.986)
Através de análises de crédito, históricos de recebimentos do poder conce-
dente e prospecção de perdas futuras, a Administração da Companhia, cons-
tituiu provisão estimada de créditos de liquidação duvidosa líquida no montan-
te de R$ 23.242 em 2023 (R$ 8.243 em 2022). A Administração fez as 
avaliações prospectiva de perdas, e concluiu que a provisão está adequada. 
5. Ativo de contrato de concessão: 
a) Movimentação do ativo de contrato de concessão:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 52.501 44.919
Adições (receita de construção) 566 2.402
Juros e atualização financeira 8.841 13.950
Recebimento através da CIP (*) (9.233) (8.770)
Saldo final 52.675 52.501
TRAC (**) 18,86% a.a. 18,86% a.a.
Circulante 19.699 19.922
Não Circulante 44.112 43.716

63.811 63.638
(*) Contribuição de iluminação pública. (**) Taxa de retorno do ativo de contra-
to. b) Serviços de construção:

31/12/2023 31/12/2022
Receita de construção 566 2.402
Custos de construção (566) (2.402)
A Companhia atua como responsável primária pela construção e instalação da 
infraestrutura do serviço público implantada ao longo do contrato da PPP ou 
outra modalidade equivalente, quer seja com seus próprios esforços ou por 
meio de contratação de terceiros, estando exposta, significativamente, aos 
seus riscos e benefícios. c) Teste de impairment do Ativo de contrato: A 
Companhia avaliou as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de 
dívida registrados ao custo amortizado conforme CPC 48. Para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, como resultado do teste de impairment, a 
administração não identificou fatores que pudessem indicar que seus ativos 
financeiros (ativo de contrato) poderiam estar reconhecidos contabilmente por 
montantes acima do valor recuperável e, dessa forma, nenhuma perda (im-
pairment) foi reconhecida nas demonstrações financeiras. 6. Ativos destina-
dos a aplicação nas concessões: Os estoques são ativos destinados à apli-
cação no contrato de parceria público privado com o Município de São João 
do Meriti-RJ, conforme segue:

31/12/2023 31/12/2022
Postes e acessórios 75 123
Fios e cabos 22 54
Lâmpadas e luminárias 503 314
Reatores e relês 66 49
Ferramentas e acessórios 38 36
Outros materiais para manutenção 387 254

1.091 830
Os respectivos ativos estão avaliados ao custo médio de aquisição. A Adminis-
tração possui procedimentos de análise tempestiva de riscos de perda desses 
ativos e avaliou que os valores estão registrados pelo valor de custo ou mer-
cado, dos dois o menor. A administração da Companhia avaliou não ser ne-
cessária a constituição de provisão para obsolescência desses ativos.
7. Partes Relacionadas:
Passivo circulante 31/12/2023 31/12/2022
Partes relacionadas
Urbeluz Energética S.A. 5.699 4.979

5.699 4.979
Com o atraso das contraprestações da Prefeitura de São João do Meriti no 
pagamento das contraprestações do contrato no período da pandemia da CO-
VID, a Administração captou recursos com a controladora Urbeluz para cum-
prir com seus compromissos, onde eles não obtêm data de vencimento, tão 
pouco são cobrados juros remuneratórios. Da mesma forma, está pleiteando 
o reequilíbrio do contrato com o poder concedente, com expectativa de quita-
ção dos recursos enviados pela controladora até o encerramento do exercício 
de 2024.
Debentures a pagar (nota 13) 31/12/2023 31/12/2022
Conasa Infraestrutura S/A. 7.237 6.601

7.237 6.601
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia mantém saldo a pagar de R$ 
7.237 (R$ 6.601 em 31 de dezembro de 2022) de debêntures no passivo com 
a Controladora indireta, Conasa Infraestrutura S.A., conforme demonstrado na 
nota 12. 8. Remuneração dos administradores: As despesas referentes à 
remuneração do pessoal-chave da Administração da Companhia, reconheci-
das no resultado no encerramento do exercício findo em 31 de dezembro 
2023, totalizaram R$ 411 (R$ 382 no mesmo período de 2022). A Companhia 
não concede qualquer tipo de benefício pós-emprego e não tem como política 
pagar a empregados e administradores remuneração baseada em ações.  
9. Imobilizado: a) Composição:

31/12/2023 31/12/2022

Custo
Depreciação  

acumulada
Saldo  

líquido
Saldo  

líquido
Computadores 115 (87) 28 10
Veículos 449 (368) 81 –
Máquinas e Equipamentos 18 (1) 17 –
Móveis e utensílios 38 (14) 24 17
Consórcio de veículos 23 – 23 133

643 (470) 173 160
Segundo a Administração, não há indicadores de que determinados ativos 
poderiam estar reconhecidos contabilmente por montantes acima do valor re-
cuperável e, dessa forma, nenhuma perda foi reconhecida nas demonstrações 
financeiras. b) Síntese da movimentação do imobilizado:

Saldo em  
31/12/2022

Adi- 
ções

Bai- 
xas

Depreciação  
do exercício

Saldo em  
31/12/2023

Computadores 10 28 – (10) 28
Veículos – 82 – (1) 81
Máquinas e equipamentos 18 (1) 17
Móveis e utensílios 17 10 – (3) 24
Consórcio de veículos 133 – (110) – 23

160 138 (110) (15) 173
Saldo em  

31/12/2021
Adi- 

ções
Bai- 
xas

Depreciação  
do exercício

Saldo em  
31/12/2022

Computadores 14 8 – (12) 10
Veículos 4 – – (4) –
Móveis e utensílios 10 9 – (2) 17
Consórcio de veículos 107 26 – – 133

135 43 – (18) 160
10. Direito de uso do ativo e passivo de arrendamentos: 
10.1. Direito de uso: Taxa  

Média  
Anual

31/12/2023 31/12/2022

Custo
Amortização  

acumulada
Intangível  

Líquido
Intangível  

Líquido
Direito de uso - Outros 
 arrendamentos 351 (248) 103 170

351 (248) 103 170
O valor do direito de uso refere-se ao aluguel do galpão onde a Companhia 
fica estabelecida. Este contrato tem prazo estabelecido para término em 
30/05/2025. 10.2. Movimentação do direito de uso:

31/12/2023
Direito de  

uso em  
31/12/2022

Novos  
Contratos

Amortização  
do exercício

Direito de  
uso líquido  

final
Direito de uso - Outros 
 arrendamentos 170 9 (76) 103

170 9 (76) 103
31/12/2022

Direito de  
uso em  

31/12/2021
Novos  

Contratos
Amortização  
do exercício

Direito de  
uso líquido 

 final
Direito de uso - Outros 
 arrendamentos 205 36 (71) 170

205 36 (71) 170
10.3. Passivo de arrendamentos: 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Passivo de arrendamentos - Outros arrendamentos 115 111
(-) Juros sobre passivo de arrendamentos (11) (22)

104 89
Não circulante
Passivo de arrendamentos - Outros arrendamentos 29 139
(-) Juros sobre passivo de arrendamentos (1) (11)

28 128
132 217

10.4. Movimentação:

Saldo em
31/12/2022

Juros e  
Ajuste  
a valor  

Presente

Paga- 
mentos  

Principal

Paga- 
mentos  

de Juros

Saldos  
em  

31/12/2023
Outros arrendamentos 217 30 (92) (23) 132

217 30 (92) (23) 132

Saldo em
31/12/2021

Juros e  
Ajuste  
a valor  

Presente

Paga- 
mentos  

Principal

Paga- 
mentos  

de Juros

Saldos  
em  

31/12/2022
Outros arrendamentos 257 67 (76) (31) 217

257 67 (76) (31) 217
11. Fornecedores:

31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores de materiais – 345
Fornecedores de serviços 2.654 2.645
Fornecedores de serviços públicos 4.679 4.194
Outros fornecedores 65 118
Fornecedores a faturar – 306

7.398 7.608
Partes relacionadas
Urbeluz Energética S.A. 188 812
Conasa Infraestrutura S.A. 53 634

241 1.446
7.639 9.054

A Companhia estava em atraso com alguns fornecedores, em virtude da falta 
de caixa por conta do atraso no recebimento das contraprestações da Prefei-
tura de São João do Meriti. A administração mantém negociações juntos aos 
principais fornecedores com intenção de reduzir custos financeiros oriundos 
dos atrasos de pagamentos. 12. Debêntures:

31/12/2023 31/12/2022
Taxa  

efetiva  
anual

Vencimento  
final

Circu- 
lante

Não  
circulante

Circu- 
lante

Não  
circulante

Debêntures - CDI 6,08% mai/22 7.237 – 6.601 –
7.237 – 6.601 –

Em 02 de junho de 2017, a Companhia emitiu 12.000 debêntures conversíveis 
em ações preferenciais ao valor nominal de R$ 1.000. As debêntures tinham 
vencimento em 19 de maio de 2022, quando deveriam ser integralmente paga 
pela emissora. A debênture faz jus ao pagamento de juros remuneratórios 
correspondentes a 100% da variação positiva do certificado de depósito inter-
bancário (CDI) + 0,4233% ao mês (juros compostos mensalmente), incidentes 
sobre o valor total da debênture emitida e não amortizada, em periodicidade 
mensal, por dias corridos, com base em um ano. A companhia está em atraso 
com os pagamentos junto ao emissor das debêntures, porém vem pagando as 
parcelas mais recentes e já incluiu nos fluxos de pagamentos para liquidação 
de grande parte já no exercício de 2024, após a conclusão do pleito do reequi-
líbrio. a) Movimentação dos empréstimos, financiamentos e debêntures:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo Inicial em Janeiro 6.601 6.439
(–) Pagto. Principal – (602)
(–) Pagto. Juros – (16)
Provisão de Juros 636 780
Saldo Final em dezembro 7.237 6.601
b) Composição por vencimento:
Ano de vencimento: 31/12/2023 31/12/2022
2024 7.237 6.601

7.237 6.601
A Companhia não possui covenants financeiros em seus contratos de emprés-
timos, financiamentos, debêntures, e cumpre integralmente seus covenants 
não financeiros em 31 de dezembro de 2023. 
13. Encargos tributários a pagar:

31/12/2023 31/12/2022
Circulante
IRPJ a recolher 416 459
CSLL a recolher 176 267
PIS a recolher 19 19
COFINS a recolher 87 87
ISS retido na fonte 966 958
Retenções de impostos federais 18 6

1.682 1.796
14. Impostos e contribuições parcelados:

31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Parcelamento PIS e COFINS 309 291
Parcelamento IRPJ e CSLL 580 1.117
Parcelamento INSS 68 102
Parcelamento Simplificado PGFN - Demais Débitos 1.452 1.897
Parcelamento Simplificado PGFN - 
 Débitos Previdência 146 243

2.555 3.650
Não circulante
Parcelamento PIS e COFINS 472 682
Parcelamento IRPJ e CSLL 233 650
Parcelamento INSS 55 108
Parcelamento Simplificado PGFN - Demais Débitos 7.280 7.907
Parcelamento Simplificado PGFN - 
 Débitos Previdência 559 608

8.599 9.955
Total de impostos parcelados 11.154 13.605
Durante o exercício de 2023, a Companhia manteve em dia com o pagamento 
dos parcelamentos. 15. Demais contas a pagar:

31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Demais contas a pagar 2.214 –

2.214 –
Refere-se a renegociação com o empreiteiro prestador de serviços de manu-
tenção e implementação no parque de iluminação pública do município de 
São João do Meriti a serem pagos em 12 parcelas. A Companhia reconheceu 
juros remuneratórios e atualização monetáriano montante de R$ 5.933 sobre 
este contrato pelo atraso dos pagamentos durante as obras. 
16. Impostos e contribuições diferidos:

31/12/2023 31/12/2022
PIS e COFINS Diferidos
PIS diferido 783 631
COFINS diferido 3.612 2.913

4.395 3.544
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos
Imposto de renda diferido 9.221 7.472
Contribuição social diferido 3.328 2.696

12.549 10.168
O saldo dos impostos diferidos refere-se ao reconhecimento do ativo de con-
trato. 17. Contingências: A Companhia possui ações judiciais e administrati-
vas de natureza tributária, cível e trabalhista. A Administração acredita, base-
ada na opinião de seus consultores legais, que a única provisão para as 
possíveis ações tributárias é suficiente para cobrir perdas prováveis e razoa-
velmente estimáveis decorrentes de decisões desfavoráveis, bem como as 
decisões definitivas não terão efeitos significativos na posição econômico-fi-
nanceira da Companhia. Em função das características dessa provisão e do 
processo judiciário, não é possível fazer uma estimativa precisa do momento 
de desembolso dos valores provisionados, os quais consideram os juros e 
encargos financeiros até a data do balanço. A provisão foi constituída conside-
rando o julgamento dos assessores legais e da Administração, para possíveis 
processos cujo exista expectativa de perda no âmbito tributário, referentes aos 
impostos de prestação de serviços continuados. 17.1. Composição por pro-
babilidade de perda provável e possíveis:

Tributárias
Probabilidade de Perda 31/12/2023 31/12/2022
Provável 159 76
A Companhia não mantém processos com perdas de probabilidade possíveis. 
18. Patrimônio líquido: 18.1. Capital Social: O capital social subscrito e in-
tegralizado em 31 de dezembro de 2022 que era de R$ 2.334 composto por 
2.334.150 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal foi aumentado 
em 27 de abril de 2023 em 12.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal ao valor de R$ 1,00 (um real) cada totalizando R$ 12.000, por 
meio da integralização da reserva de retenção de lucros. Desta forma, o capi-
tal social da Companhia encerrou o exercício findo em 31 de dezembro de 
2023 com 14.334.150 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal tota-
lizando R$ 14.334.

31/12/2023 31/12/2022
Número  

de ações R$ %
Número  

de ações R$ %
Urbeluz Energética S.A. 12.900.735 12.901 90% 2.100.735 2.101 90%
Daniel Four Auad 1.433.415 1.433 10% 233.415 233 10%

14.334.150 14.334 100% 2.334.150 2.334 100%
18.2. Reserva de legal: De acordo com a Lei 6.404/76, tal reserva é constitu-
ída em 5% do lucro líquido do exercício, após compensação de qualquer pre-
juízo acumulado existente, limitada à 20% do capital social realizado. No en-
cerramento do exercício de 2023 a Companhia não constituiu a reserva legal, 
considerando o resultado negativo do período, mantendo o saldo de R$ 467. 
18.3. Reserva de retenção de lucros: Em 31 de dezembro de 2022 a Com-
panhia mantinha saldo de R$ 19.976. Em 27 de abril de 2023, os acionistas 
decidiram através de assembleia geral extraordinária, aumentar o capital so-
cial da Companhia no valor de R$ 12.000 com a reserva de retenção de lu-
cros. No encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 a Com-
panhia absorveu o resultado do exercício em R$ 7.218, encerrando o exercício 
com R$ 3.770 de reserva de retenção de lucros (R$ 19.976 em dezembro de 
2022). 18.4. Dividendos a pagar: De acordo com o art. 202 da Lei 6.404/76, 
deve-se provisionar dividendos mínimos obrigatórios de 25% sobre o lucro 
ajustado, com base no lucro líquido do exercício, após compensação de qual-
quer prejuízo acumulado existente e a constituição das reservas. No encerra-
mento do exercício de 2022 a Companhia provisionou os dividendos mínimos 
obrigatórios no valor de R$ 3.012. Em 27 de abril de 2023 os acionistas deci-
diram reverter este saldo para reserva de retenção de lucros, conforme as-
sembleia geral ordinária, realizada nesta data. 19. Receita líquida dos servi-
ços prestados:

31/12/2023 31/12/2022
Receita com manutenção e gestão de energia 39.911 30.480
Remuneração do ativo de contrato de concessão 8.840 13.950
Receita de construção 566 2.402
(–) Impostos sobre as receitas (4.440) (3.601)

44.877 43.231
20. Custos sobre os serviços prestados:

31/12/2023 31/12/2022
Custo com material aplicado (178) (14)
Custo de construção (566) (2.402)
Custo com pessoal (1.418) (1.319)
Custo com terceiros (632) (497)
Custo com energia (9.121) (11.552)
Demais custos com veículos (103) –
Depreciação e amortização (1) –
Amortização do direito de uso (74) (71)
Outros custos (41) (144)

(12.134) (15.999)
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21. Despesas gerais, administrativas e comerciais:
31/12/2023 31/12/2022

Despesas gerais e administrativas
Despesas com honorários consultorias (1.010) (561)
Despesas com pessoal (356) (682)
Despesas com manutenção de sistema (22) (22)
Depreciação e amortização (14) (34)
Outras despesas administrativas (168) (133)

(1.570) (1.432)
Despesas comerciais
Perdas de créditos de liquidação duvidosa (23.243) (6.590)
Outras despesas comerciais (1) –

(23.244) (6.590)
22. Resultado financeiro: 31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeira 45 46
Outros juros recebidos 1 –

46 46
Despesas financeiras
Juros sobre pagamento de fornecedores (a) (8.096) –
Juros sobre debêntures (636) (780)
Juros sobre impostos parcelados (857) (1.425)
Juros sobre impostos (38) (78)
Juros sobre passivos de arrendamentos (23) (31)
IOF (11) (7)
Outras despesas (6) (7)

(9.667) (2.328)
Resultado financeiro liquido (9.621) (2.282)
(a) A Companhia reconheceu despesas com juros no valor de R$ 5.933 sobre 
contrato de Empreitada Global com o Empreiteiro responsável pela instalação 
de luminárias no parque de iluminação da cidade de São João do Meriti, con-
forme mencionado na nota 15.
23. Provisão com imposto de renda e contribuição social:

31/12/2023 31/12/2022
Reconciliação da apuração do IRPJ e CSLL:
Receitas de construção, OPEX e juros 
 sobre ativo financeiro 52.885 39.860
Presunção 32% 16.923 12.755
Outras 45 –
Base tributável 16.968 12.755
 Imposto de renda e contribuição social diferido total (5.745) (4.322)
 Reversão do imposto diferido pelo recebimento 2.986 3.154
 Imposto de renda e contribuição social diferido (*) (2.381) (1.168)
Receitas recebidas 27.538 29.205
Presunção 32% 8.812 9.346
Outras 42 46

8.854 9.392
Imposto de renda e contribuição social corrente (2.986) (3.154)
Imposto de renda e contribuição social 
 corrente e diferido) (5.367) (4.322)

(*) O imposto de renda e contribuição social é constituído sobre o ativo de 
contrato e se realiza durante o contrato de PPP apenas quando é recebido a 
contraprestação. 24. Resultado por Ação: Conforme requerido pelo CPC 41 
- Resultado por Ação, as tabelas a seguir reconciliam o resultado aos montan-
tes usados para calcular o lucro por ação básico:

31/12/2023 31/12/2022
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (7.218) 12.047
Média ponderada de ações em circulação 10.334.150 2.334.150
Resultado por ações - básico - R$ (0,6985) 5,1612
Diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade 
média ponderada de ações ordinárias. A Companhia só possui uma classe de 
ação ordinária e não há ações ordinárias potenciais diluidoras ou opções que 
pudessem converter as ações preferenciais em ordinárias, portanto, o valor do 
lucro por ação diluído é igual ao básico.

31/12/2023 31/12/2022
Quantidade de ações Avos Avos
2.334.150 04/12 12/12
14.334.150 08/12 –
Média ponderada de ações 10.334.150 2.334.150
Lucro básico por ações (em reais) (0,6985 ) 5,1612
25. Instrumentos financeiros: 25.1. Análises dos instrumentos financei-
ros: A Companhia participa em operações envolvendo instrumentos financei-
ros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus recursos finan-
ceiros disponíveis. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. A Companhia não efetua 
aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com 
as políticas e estratégias definidas pela Administração. 25.2. Categoria de 
instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e 
passivos em 31 de dezembro 2023 e 31 de dezembro de 2022 estão descritos 
a seguir, bem como os critérios para sua valorização. O valor justo dos instru-
mentos financeiros, se aproxima do contábil no encerramento do período, mo-
tivo que só estão apresentados abaixo os valores contábeis, demonstrados 
abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Categoria Valor contábil Valor contábil

Ativo financeiros
Caixa e equivalentes 
 de caixa Custo amortizado 802 2.193
Contas a receber Custo amortizado 5.702 9.068
Ativo de contrato Custo amortizado 63.811 63.638
Passivos financeiros
Fornecedores 7.639 9.054
Debêntures a pagar Custo amortizado 7.237 6.601
Partes relacionadas Custo amortizado 5.699 4.979
Passivos de arrendamentosCusto amortizado 132 217

Os empréstimos e financiamentos, os quais estão mensurados pelos custos 
amortizados são atualizados monetariamente com bases nos índices e juros 
contratados até a data de fechamento das demonstrações financeiras. 25.3. 
Fatores de risco: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos 
financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. A adminis-
tração da Companhia busca minimizar potenciais efeitos adversos no desem-
penho financeiro da Companhia. (a) Risco de mercado: Risco de taxa de 
juros: O risco de taxa de juros decorre das aplicações financeiras e emprésti-
mos referenciadas ao CDI, a Administração entende que o risco de mudanças 
significativas no resultado e nos fluxos de caixa é baixo. Risco de taxas de 
câmbio: A Companhia não realiza operações cambiais. (b) Risco de crédito: 
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em 
bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clien-
tes. Para bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de 
entidades consideradas de primeira linha. Quanto ao risco de crédito associa-
do à cliente, a Administração julga um risco significativo e provisiona as possí-
veis perdas de clientes. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é 
realizada pela Administração da Companhia, que monitora as previsões contí-
nuas das exigências de liquidez para assegurar que ela tenha caixa suficiente 
para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em conside-
ração os planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de 
cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimo-
nial. 26. Remuneração de diretores estatutários (Nota 8): Os diretores es-
tatutários receberam em 2023 o montante de R$ 337 (R$ 352 em 2022), a tí-
tulo de pró-labore pelos serviços prestados. Não há qualquer outro benefício 
concedido. 27. Seguros (não auditado): A Companhia busca estabelecer 
coberturas compatíveis com seu porte e suas operações, visando a avaliação 
adequada sobre o risco existente de perda de ativos ou de mercado. As pre-
missas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de 
uma auditoria, consequentemente, não foram auditadas pelos auditores inde-
pendentes. As coberturas de seguros são:
Serviços segurados Vigência Cobertura
Responsabilidade civil 03/2023 a 03/2024 10.374
Responsabilidade civil do empregador 03/2023 a 03/2024 50
Total de cobertura 10.424
28. Eventos subsequentes: Após indeferimento por parte do poder conce-
dente em 2023, a Companhia protocolou novamente em 5 de fevereiro de 
2024 o pleito de reajuste dentro do reequilíbrio de contrato.

Mario Vieira Marcondes Neto 
Diretor  

Isaac do Nascimento 
Contador PR 043806/O-1

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas Alegrete RJ Participações S.A. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações financeiras da Alegrete RJ Participações S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A admi-
nistração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-

cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financei-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 

de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvi-
da significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Maringá, 26 de abril de 2024

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda.  Adriano Machado
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1PR-042584/O-7

S2 PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 10.465.659/0001-77

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31/12/2023 E 2022 (Em R$ mil)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS (Em R$ mil)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES (Em R$ mil)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA  (Em R$ mil)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em R$ mil)
Controladora Consolidado

ATIvO 2023 2022 2023 2022
Circulante  58  110 326.369 254.256

Caixa e equivalente de caixa  46  101 63.970 46.654
Contas a receber  –  – 158.560 142.829
Estoques  –  – 71.844 50.921
Impostos a recuperar  5  5 26.467 9.301
Adiantamentos a fornecedores  –  – 1.504 969
Outros  7  4 4.024 3.582

Não circulante 139.627 87.482 134.646 154.441
Impostos a recuperar   –  – 11.176  51.738 
Partes relacionadas  57  –  –    –   
Depósitos judiciais  –  – 7.283  6.695 
Ativo fiscal diferido  –  – 8.669  –   
Investimentos  139.570  87.482  –  –   
Imobilizado  –    –    99.966  91.358 
Intangível  –    –    7.552  4.650 

Total do ativo 139.685 87.592 461.015 408.697
PASSIvO
Circulante 5.712 10 193.121 179.265

Fornecedores  54  –  63.747  50.423 
Empréstimos e financiamentos  –  –  46.980  83.348 
Arrendamentos  –  –  9.503  5.973 
Obrigações trabalhistas  35  5  17.353  14.742 
Impostos e contribuições  7  5  13.519  13.658 
Adiantamentos de clientes  –  –  7.634  7.659 
Imposto de renda e contribuição social
  a pagar  –  –  2.285  –   
Dividendos a pagar  5.616  –  24.217  –   
Outros  –  –  7.883  3.462 

Não circulante  –  – 133.034 140.537
Empréstimos e financiamentos  –  –  117.753  126.026 
Arrendamentos  –  –  8.610  7.500 
Provisão para contingências  –  –  1.955  1.327 
Impostos e contribuições  –  –  4.716  5.684 

Patrimônio líquido 133.973 87.582 133.147 86.772
Capital social  68.134  68.134  68.134  68.134 
Ações em tesouraria  (2.000)  –    (2.000)  –   
Reservas de lucros  67.839  19.448  67.013  18.638 
Participação de acionistas não
  controladores  –  – 1.713 2.123

133.973 87.582 134.860 88.895
Total do passivo e patrimônio líquido 139.685 87.592 461.015 408.697

Ações
em

 tesou-
raria

Reserva de lucros
Patrimônio

 líquido dos não
 controladores

Capital
 social

Reserva
 legal

Reserva
de inves-

timento

Reserva
de

lucro

Transações de
capital com
 acionistas

Lucros
 acumulados Subtotal

Patrimônio
 líquido total

Saldos em 31 de dezembro de 2021  68.134  –  2.392  19.572  –  – –  90.100  1.928  92.028 
Lucro líquido do exercício  –  –  –  –  –  –  11.354  11.354  195  11.549 
Reserva legal  –  –  568  –  –  –  (568)  –  –  – 
Distribuição de dividendos  –  –  –  (14.680)  –  –  –  (14.680)  –  (14.680)
Constituição de reserva de lucros  –  –  –  10.786  –  –  (10.786)  –  –  – 
Saldos em 31 de dezembro de 2022  68.134  –  2.960  15.678  –  – –  86.772  2.123  88.895 
Lucro líquido do exercício  –  –  –  –  –  –  90.480  90.480  (410)  90.070 
Reserva legal  –  –  4.524  –  –  –  (4.524)  –  –  – 
Distribuição de dividendos  –  –  –  (5.181)  –  –  –  (5.181)  –  (5.181)
Dividendos desproporcionais declarados
  e não pagos  –  –  –  –  –  (18.601)  –  (18.601)  –  (18.601)
Dividendos desproporcionais declarados
  e pagos – – – – –  (12.709)  –  (12.709)  –  (12.709)
Constituição de reserva de lucros  –  –  –  63.493  16.848  –  (80.341)  –  –  – 
Aquisição de ações próprias  –  (2.000)  –  –  –  –  –  (2.000)  –  (2.000)
Dividendos mínimos obrigatórios –  –  –  –  –  –  (5.615)  (5.615)  –  (5.615)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  68.134  (2.000)  7.484  73.991  16.848  (31.310) –  133.146  1.713  134.860 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida – – 597.390 491.203
Custo dos produtos vendidos – – (271.316) (279.501)
Lucro bruto – – 326.074 211.702
Receitas (despesas) operacionais
  Despesas gerais e administrativas 149 (78) (51.733) (45.408)
  Despesas com pessoal (369) (276) (75.881) (63.130)
  Despesas comerciais – (2) (77.811) (60.698)
  Outros resultados operacionais, líquidos – 225 (8.253) (2.297)
  Resultado de equivalência patrimonial 90.711 11.494 – –
  Resultado antes do resultado financeiro e
    impostos sobre o lucro 90.491 11.363 112.396 40.169
  Resultado financeiro, líquido (11) (9) (28.692) (28.620)
Lucro antes do imposto de renda e
  contribuição social 90.480 11.354 83.704 11.549
Imposto de renda e contribuição social – – 6.383 –
Lucro líquido do exercício 90.480 11.354 90.087 11.549
Atribuível a:
  Acionistas controladores 90.480 11.354 90.087 11.354
  Não controladores – – 393 195

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa de atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Lucro (Prejuízo) líquido de exercício  90.480  11.354  90.087  11.549 
Ajustes ao lucro (prejuízo) líquido do exercício
Depreciação e amortização  –  –  12.034  11.164 
Arrendamentos CPC 06 (R2)/ IFRS 16  –  –  7.181  7.093 
Provisão para contingências, líquidas das 
 reversões  –  –  (628)  (162)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa
  e baixa de contas a receber  –  –  3.936  1.371 
Indenizações trabalhistas –  –  97  718 
Partes relacionadas  (57)  –  –  – 
Resultado de equivalência patrimonial (90.712)  (11.494)  –  – 
Juros sobre Empréstimos em moeda nacional  –  –  27.886  30.739 
Juros e variação cambial sobre derivativos  –  –  –  2.541 
Recuperação de créditos tributários  –  –  (5.550)  (12.598)
Impostos diferidos  –  –  (8.669)  – 
Provisão para imposto de renda e contribuição
  social  –  –  1.293  – 
Provisões diversas  –  –  4.404  1.636 
Outros  –  –  (193)  (774)
Contas a receber –  –  (19.668)  (41.877)
Estoques –  –  (20.923)  11.859 
Impostos a recuperar  –  –  25.380  24.372 
Despesas antecipadas e demais ativos  –  –  (976)  684 
Fornecedores  53  –  13.322  (2.861)
Salários, encargos sociais e benefícios  29  –  2.610  (1.118)
Impostos e contribuições  2  –  4.443  16.560 
Adiantamento de clientes  –  –  (21)  2.517 
Depósitos judiciais  –  –  (16)  4.530 
Imposto de Renda e Contribuição Social  –  –  (992)  – 

Caixa gerado (utilizado) pelas atividades
  operacionais  (205)  (140)  135.037  67.943 
Fluxos de caixa de atividades de investimento
Aquisição de Imobilizado  –  –  (14.768)  (15.323)
Dividendos recebidos  7.311  1.926  –  – 
Aquisição de Intangíveis  –  –  (4.567)  (1.669)
Valor residual de baixa de intangíveis e
  imobilizado  –  –  216  302 

Caixa gerado (absorvido) nas atividades de
  investimentos  7.311  1.926  (19.119)  (16.690)
Fluxos de caixa de atividades de financiamento
Dividendos distribuidos  (5.161)  (1.713)  (17.889)  (14.680)
Amortização de Contratos de Arrendamentos
  (CPC 06)  –  –  (8.185)  (7.151)
Captação de empréstimos e financiamentos  –  –  134.682  149.603 
Amortização de empréstimos e financiamentos  –  – (166.689)(116.233)
Pagamento de juros de empréstimos e
  financiamentos – –  (36.763) (21.518)
Amortização de Derivativos  –  –  (3.152)  (8.040)
Pagamento de juros sobre derivativos  –  –  (606)  (328)
Entesouramento de ações  (2.000)  –  –  – 

Caixa gerado (absorvido) pelas atividades de
  financiamentos  (7.161)  (1.713)  (98.601)  (18.347)
Acréscimo (decréscimo) líquido em caixa e
  equivalentes de caixa  (55)  73  17.316  32.906 
Caixa e equivalentes de caixa no início do
   exercício  101  28  46.654  13.748 
Caixa e equivalentes de caixa no final do
   exercício  46  101  63.970  46.654 

Acréscimo (decréscimo) líquido em caixa e
   equivalentes de caixa  (55)  73  17.316  32.906 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas. Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da S2 Participações 
S.A. Rio de Janeiro - RJ. Opinião. Examinamos as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas da S2 Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor. A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em cone-
xão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financei-
ras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria 
e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 

valerio Gomes Amorim - Contador
CRC-PB - 003702/O

responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-
ditoria. Além disso:   Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.   Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas.   Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela diretoria.   Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se exis-
te incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.   Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 

com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Rio de Janeiro, 15 de março de 2024. ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S 
Ltda. - CRC SP-015199/F. Leonardo Amaral Donato - Contador CRC RJ-090794/O.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício  90.480  11.354  90.087  11.549 
 Baixa do ajuste de avaliação patrimonial  –    –    –    –   
Atribuível a:
Acionistas controladores  –    –    90.087  11.549 
Não controladores  –    –    393  (195)
Total do resultado abrangente  90.480  11.354  90.087  11.549 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
  J

O
R

N
AL

 D
IA

R
IO

 C
O

M
ER

C
IA

L 
LT

D
A 

- C
N

PJ
: 3

3.
27

0.
06

7/
00

01
-0

3.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 0

7D
8-

98
69

-C
7C

B-
A2

F3
.



Nacional Publicidade Legal
Edição Nacional

Site Diário Comercial
Terça-feira, 30 de abril de 2024 4

GB TERMINAIS BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 02.286.658/0001-37

Balanços patrimoniais Exercícios findos em 31 de dezembro Em milhares de reais
Ativo 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 8) 173 3.711
Aplicações Financeiras (Nota 9) 10.259 10.790
Contas a receber de clientes (Nota 10) 8.455 8.076
Adiantamento a fornecedores e outros (Nota 11) 953 905
Tributos a recuperar (Nota 12) 1.876 1.080
Contas a receber - partes relacionadas (Nota 17) 31 121
Estoque de materiais de uso e consumo 492 376
Total do ativo circulante 22.239 25.059
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes (Nota 10) 1.035 -
Contas a receber - partes relacionadas (Nota 17) 159 146
Tributos diferidos (Nota 26) 5.731 4.286
Depósitos e cauções (Nota 13) 4.839 5.008
Adiantamentos a fornecedores 157 156

11.921 9.596
Investimento (Nota 14) 13.931 14.102
Imobilizado (Nota 15) 9.831 11.809
Intangível 27 53
Total do ativo não circulante 35.710 35.560
Total do ativo 57.949 60.619

Passivo e patrimônio líquido 2023 2022
Circulante
Fornecedores (Nota 16) 1.423 1.433
Salários e encargos sociais 2.904 2.711
Tributos a pagar (Nota 20) 1.068 1.493
Imposto de renda e contribuição social - 369
Contas a pagar - partes relacionadas (Nota 17) 2.196 348
Passivo de arrendamento a pagar 15 57
Adiantamentos e outros valores a pagar (Nota 18) 678 1.172
Provisão para contingências (Nota 19) 418 -
Empréstimos com Companhias ligadas (Nota 17) 6.837 -
Total do passivo circulante 15.539 7.583
Não circulante
Provisão para contingências (Nota 19) 1.521 3.783
Empréstimos com Companhias ligadas (Nota 17) - 5.993
Demais contas a pagar a longo prazo - 91
Total do passivo não circulante 1.521 9.867
Patrimônio líquido (Nota 21)
Capital social 45.822 45.822
Prejuízos acumulados (4.933) (2.653)

Total do patrimônio líquido 40.889 43.169
Total do passivo e do patrimônio líquido 57.949 60.619

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro  
Em milhares de reais

2023 2022
Receita líquida de serviços (Nota 22) 62.302 82.455
Custo dos serviços prestados (Nota 23) (58.197) (66.962)

Lucro bruto 4.105 15.493
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (Nota 24) (9.746) (12.200)
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 14) (171) (187)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 1.184 (691)
Despesas operacionais, líquidas (8.733) (13.078)

Lucro (Prejuízo) operacional (4.628) 2.415
Despesas financeiras (952) (880)
Receitas financeiras 1.854 2.843

Resultado financeiro (Nota 25) 902 1.963
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da con-
tribuição social (3.726) 4.378
IR e CSLL - correntes (Nota 26) - (1.300)
IR e CSLL - diferidos (Nota 26) 1.446 162

Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (2.280) 3.240
Média ponderada das quotas do capital social no exercício 45.822 45.822
Lucro (Prejuízo) básico e diluído por quota - R$ (0,05) 0,07

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos  
em 31 de dezembro Em milhares de reais

2023 2022
Lucro (Prejuízo) do exercício (2.280) 3.240
Outros componentes do resultado abrangente - -
Total do resultado abrangente do exercício (2.280) 3.240

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos  
em 31 de dezembro Em milhares de reais

Capital 
social

Reserva  
de Lucros

Prejuízos 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2021 45.822 - (5.893) 39.929
Lucro líquido do exercício - - 3.240 3.240
Em 31 de dezembro de 2022 45.822 - (2.653) 43.169
Prejuízo do exercício - - (2.280) (2.280)
Em 31 de dezembro de 2023 45.822 - (4.933) 40.889

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos  
em 31 de dezembro Em milhares de reais 

2023 2022
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da contri-
buição social (3.726) 4.378
Ajustes
Depreciação e amortização (Nota 15) 2.370 2.671
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 14) 171 187
Variações cambiais, monetárias e juros sobre emprésti-
mos 579 684
Perda (ganho) na alienação de ativo imobilizado (Nota 15) 1 700
Reconhecimento de Créditos fiscais não utilizados (814)
Provisão para contingências (Nota 19) (1.844) 859

(3.263) 9.479
Redução (aumento) de ativos e/ou (redução) aumento 
de passivos
Contas a receber de clientes (Nota 10) (1.405) (3.900)
Adiantamentos a fornecedores (52) 2.662
Tributos a recuperar (Nota 12) 267 645
Depósitos judiciais, outros ativos e demais contas a 
receber (Nota 13) 56 163
Fornecedores (Nota 16) (101) (3.082)
Salários e encargos sociais 193 625
Tributos a pagar (Nota 20) (425) 521
Contas a pagar a Companhias ligadas (Nota 17) 1.921 (21)
Adiantamento de clientes (489) (3.571)

Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (3.298) 3.521
Juros pagos 8 (46)
Imposto de renda e contribuição social pagos (Nota 26) (369) (931)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais (3.659) 2.544
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (Nota 9) 531 (1.950)
Valor recebido pela venda de imobilizado 21 -
Aquisições de ativos imobilizado e intangível (389) (548)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
de investimentos 163 (2.498)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Arrendamentos (42) (148)
Dividendos pagos (nota 21) - (2.882)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (42) (3.030)
Diminuição de caixa e equivalentes de caixa (3.538) (2.984)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.711 6.695
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 173 3.711

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 
de dezembro de 2023 Em milhares de reais, exceto quando indicado de 
outra forma. 1 Contexto operacional. A GB Terminais Brasil S.A. (“GB Termi-
nais”, ou “Companhia”), anteriormente denominada GBT Terminais Brasil Ltda, 
com sede no Rio de Janeiro, foi constituída em 21 de novembro de 1997 e tem 
por objeto a exploração comercial de terminais portuários para embarque, de-
sembarque e armazenamento de mercadorias, mediante arrendamento ou 
aquisição de armazéns, a movimentação de cargas, transporte, marítimo ou 
terrestre desses produtos, a prestação de serviços de operação portuária, de 
estiva, carga e descarga de navio, agenciamento marítimo de navio e de car-
ga, importação e exportação de materiais e equipamentos correlatos aos ser-
viços, podendo ainda participar como sócia quotista ou acionista no capital de 
outras sociedades que atuem na área de logística, movimentação e armazena-
gem de cargas ou atividades fins. Em 16 de agosto de 2023, a Companhia por 
meio de ato societário e em comum acordo de seus acionistas, alterou sua 
razão social para GB Terminais Brasil S.A, alterando seu estatuto social e 
transformando a Companhia em uma sociedade por ações de capital fechado. 
A GB Terminais tem participação de 50% na LDC-GB Terminais, Companhia de 
controle compartilhado, que por sua vez detém 100% do capital social da NST 
Terminais e Logística S.A. (“NST Terminais”), Companhia que detém o contrato 
de arrendamento para exploração de instalação portuária localizada no Porto 
de Santos, sob a administração da Autoridade Portuária de Santos (antiga 
-CODESP), que compreende os Terminais 30 e 31 e o pátio entre esses termi-
nais. A Gearbulk está no contrato de arrendamento desde 07 de maio de 1998, 
houve a assinatura de alguns aditivos até que o 4° Aditivo, assinado em 17 de 
dezembro de 2007 pela NST, estipulou que o arrendamento seria prorrogado 
até 06 de maio de 2028 mediante a expansão dos terminais T-30 e T-31, etapa 
já totalmente cumprida pela NST. A previsão de que a celulose deixaria de ser 
movimentada em função do aumento da capacidade dos terminais do cluster 
de celulose se confirmou, inclusive de forma mais intensa e breve frustrando 
as expectativas de volume que foi 49,5% inferior ao registrado em 2022, totali-
zado 284kT. A normalização do mercado de contêineres cessou a atratividade 
do terminal para os exportadores de café, que movimentaram cargas em 2021 
e 2022 mas não estiveram presentes em 2023. Em 2023, o açúcar se firma 
como a principal carga movimentada pelo terminal em direção à hegemonia 
para o próximo exercício até o final da concessão (maio/2028) marcando o fi-
nal da transição iniciada em outubro/2020 quando a Companhia movimentou o 
primeiro lote de açúcar ensacado após o fim da parceria com a Suzano em 
março daquele ano. Movimentação ratificada pela assinatura de aditivo de ex-
tensão de contrato com a Timbro, que passa a ter exclusividade na movimen-
tação do terminal a partir de abril/2024 até maio/2028. O acordo prevê a movi-
mentação de 440kT/safra, ante 240kT do contrato original, e também prevê a 
estufagem de contêineres, e posterior envio a terminais especializados, à ra-
zão de 186kT/safra, ambas movimentações são garantidas por cláusula de 
“take or pay”. Após efetuar as análises necessárias, a administração concluiu 
que é razoável sua expectativa de que a GB Terminais possa manter sua con-
tinuidade operacional no futuro previsível, especialmente após o acordo firma-
do com a Timbro ao final de 2023. Por esses motivos, em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, as demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a Companhias em regime 
normal de operações. As presentes demonstrações financeiras foram aprova-
das pela Diretoria da Companhia em 25 de abril de 2024. 2 Resumo das polí-
ticas contábeis materiais. As políticas contábeis materiais aplicadas na pre-
paração dessas demonstrações financeiras estão sumariadas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados 
salvo disposição em contrário. 2.1 Base de preparação. As demonstrações 
financeiras da Companhia foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPCs) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utili-
zadas pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis apli-
cadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas a 
seguir. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, que, no caso de outros ativos e passivos finan-
ceiros é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críti-
cas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Com-
panhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções financeiras, estão divulgadas na Nota 4. As políticas contábeis materiais 
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão sumariadas 
a seguir: 2.2 Empreendimentos controlados em conjunto. Empreendimen-
tos controlados em conjunto são todas as entidades sobre as quais a Compa-
nhia tem controle compartilhado com uma ou mais partes. Os investimentos 
em acordos em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint 
operations) ou empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) de-
pendendo dos direitos e das obrigações contratuais de cada investidor. Os in-
vestimentos em joint ventures são contabilizados pelo método de equivalência 
patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O inves-
timento da Companhia em coligadas e joint ventures inclui o ágio identificado 
na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada. Ver Nota 
2.8 sobre impairment de ativos não financeiros. A participação da Companhia 
nos lucros ou prejuízos de suas coligadas e joint ventures é reconhecida na 
demonstração do resultado e a participação nas mutações das reservas é re-
conhecida nas reservas da Companhia. Quando a participação da Companhia 
nas perdas da joint venture for igual ou superior ao valor contábil do investi-
mento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Companhia não reconhece 
perdas adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado 
pagamentos em nome da controlada em conjunto. Os ganhos não realizados 
das operações entre a Companhia e suas joint ventures são eliminados na 
proporção da participação da Companhia. As perdas não realizadas também 
são eliminadas, a menos que a operação forneça evidências de uma perda 
(impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das coligadas são al-
teradas, quando necessário, para assegurar consistência com as políticas 
adotadas pela Companhia. 2.3 Conversão de moeda estrangeira. (a) Moeda 
funcional e moeda de apresentação. Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal am-
biente econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcio-
nal da Companhia e, também, a moeda de apresentação. (b) Transações e 
saldos. As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moe-
da funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações 
ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e 
as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de 
caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despe-
sa financeira. Todos os outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na 
demonstração do resultado como Outras receitas operacionais, líquidas. As 
variações cambiais de ativos e passivos financeiros não monetários, classifica-
dos como mensuradas ao valor justo por meio do resultado, são reconhecidos 
no resultado como parte do ganho ou da perda do valor justo. 2.4 Caixa e 
equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de três meses, ou menos e com risco insignificante de 
mudança de valor. 2.5 Ativos financeiros. A Companhia classifica seus ativos 
financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: . Mensurados ao valor 
justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resulta-
do). . Mensurados ao custo amortizado. 2.5.01 Classificação. A classificação 
depende do modelo de negócio da Companhia para gestão dos ativos financei-
ros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Os ativos financeiros ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes incluem: • Títulos patrimoniais 
que não são mantidos para negociação no reconhecimento inicial e que a 
Companhia decidiu, de forma irrevogável, reconhecer nessa categoria. Esses 
investimentos são estratégicos e a Companhia considera essa classificação 
como sendo mais relevante. • Títulos de dívida, nos quais os fluxos de caixa 
contratuais consistem basicamente em principal e em juros e o objetivo do 
modelo de negócios da Companhia é atingido por meio da arrecadação de 
fluxos de caixa contratuais e da venda de ativos financeiros. A Companhia 
classifica os seguintes ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: 
• Investimentos em títulos de dívida que não se qualificam para mensuração ao 
custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA). • Investimentos patrimoniais mantidos para negociação; e investi-
mentos patrimoniais para os quais a entidade não optou por reconhecer ga-
nhos e perdas por meio de outros resultados abrangentes. Para ativos finan-
ceiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no 
resultado ou em outros resultados abrangentes. Para investimentos em instru-
mentos de dívida, isso dependerá do modelo do negócio no qual o investimen-
to é mantido. Para investimentos em instrumentos patrimoniais que não são 
mantidos para negociação, isso dependerá de a Companhia ter feito ou não a 
opção irrevogável, no reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento 
patrimonial ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A Com-
panhia reclassifica os investimentos em títulos de dívida somente quando o 
modelo de negócios para gestão de tais ativos é alterado. 2.5.02 Reconheci-
mento e mensuração. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financei-
ros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos fi-

nanceiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do 
resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber 
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, 
desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos 
e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são contabilizados pelo valor justo. Os emprésti-
mos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método 
da taxa efetiva de juros. 2.5.03 Compensação de instrumentos financeiros. 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado 
no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compen-
sar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líqui-
da, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Em 2023 e 2022 a 
Companhia não compensou instrumentos financeiros. 2.5.04 Impairment de 
ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. A Companhia avalia 
na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro 
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somen-
te se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais even-
tos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) 
e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode 
ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por impairment é 
mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presen-
te dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito fu-
turo que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original 
dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo 
é reconhecido na demonstração do resultado. Se um empréstimo ou investi-
mento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de 
desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros 
determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, a Com-
panhia pode mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumen-
to utilizando um preço de mercado observável. Se, num período subsequente, 
o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada 
objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido 
(como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa 
perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resul-
tado. 2.6 Contas a receber de clientes. Os valores a receber de terceiros são 
registrados pelo valor justo que não difere do valor nominal. A provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência 
objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devi-
dos de acordo com os prazos originais acordados. Na prática são normalmen-
te reconhecidos ao valor faturado e ajustado pela provisão para impairment, se 
necessária. 2.7 Estoques. Os estoques são mensurados pelo seu custo média 
ponderado de aquisição e compreendem, principalmente materiais e supri-
mentos para manutenção, e são ajustados ao seu valor de realização líquido, 
quando este for inferior ao seu valor contábil. 2.8 Imobilizado. O imobilizado é 
mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e os 
custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconheci-
dos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for pro-
vável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e 
que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou pe-
ças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lança-
dos em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A deprecia-
ção dos ativos é calculada usando o método linear considerando os seus cus-
tos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Benfeitorias em propriedades de terceiros 18 - 20
Empilhadeiras e acessórios 10
Equipamentos, instalações, móveis e utensílios 5 - 10
Pontes rolantes 18 - 20
Veículos 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apro-
priado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do 
que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos valores de venda com o seu valor contábil 
e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, liquidas” na 
demonstração do resultado. 2.9 Impairment de ativos não financeiros. Os 
ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o 
qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus cus-
tos de alienação e o seu valor em uso. 2.10 Contas a pagar aos fornecedo-
res. As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao 
valor da fatura correspondente. 2.11 Provisões. As provisões são reconheci-
das quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada 
(constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o 
valor puder ser estimado com segurança. Quando houver uma série de obri-
gações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando- se em 
consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhe-
cida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item 
individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários 
para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual 
reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos 
riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.12 Imposto de 
renda e contribuição social correntes e diferidos. As despesas de imposto 
de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos corren-
tes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração 
do resultado. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é 
calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente pro-
mulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as po-
sições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a 
interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos va-
lores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e 
contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo 
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fis-
cais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações finan-
ceiras. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são 
contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em 
uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época 
da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo 
fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados, 
usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o res-
pectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido pas-
sivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são 
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável 
futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser 
usadas. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias decorrentes dos investimentos em controla-
das em conjunto, exceto quando o momento da reversão das diferenças tem-
porárias seja controlado pela Companhia, e desde que seja provável que a 
diferença temporária não será revertida em um futuro previsível. O imposto 
de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos são compensados 
quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais 
correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda 
diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes 
pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes en-
tidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 
2.13 Capital social. Conforme descrito na nota 1, a GB Terminais Brasil S.A. 
é constituída por ações de capital fechado, natureza jurídica da Companhia 
constituída como sociedade, tipo de sociedade quando duas ou mais pessoas 
se juntam para criar uma Companhia, formando uma sociedade, através de 
um estatuto social, onde consta seus atos constitutivos, forma de operação, as 
normas da Companhia e o capital social. Esse por sua vez é dividido em quo-
tas de capital, o que indica que a responsabilidade pelo pagamento das obri-
gações da Companhia, é limitada à participação dos sócios. O capital social 
encontra-se totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do País. 
A responsabilidade dos sócios ou acionistas será limitada ao preço de emissão 
das ações subscritas ou adquiridas. As ações são classificadas no patrimônio 
líquido. 2.14 Reconhecimento de receita. A receita compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e 
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresen-
tada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos.
A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensura-

do com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a 
entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma 
das atividades da Companhia. 2.15 Prestação de serviços. A Companhia 
presta serviços de armazenamento e operação portuária. Esses serviços são 
prestados com base no tempo incorrido de armazenagem antes da exportação 
ou após a importação, com base em contratos de preço fixo.  
O contrato com a Bracell SP Celulose LTDA inclui uma cláusula de “take or 
pay”, que consiste na obrigação de ressarcimento à “Contratada” (GB Terminais 
Brasil S.A.), sempre que a “Contratante” (Bracell) não entregar um volume mí-
nimo de carga previsto em contrato. O contrato assinado com a Timbro também 
inclui uma cláusula de “take or pay”. (a) Receita financeira. A receita financeira 
é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando 
o método da taxa efetiva de juros. 2.16 Novas normas que ainda não estão 
em vigor. As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas 
não estão em vigor para o exercício de 2023. A adoção antecipada de normas, 
embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pro-
nunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao IAS 1 “Apresentação das De-
monstrações Contábeis”: de acordo com o IAS 1 - “Presentation of financial 
statements”, para uma entidade classificar passivos como não circulantes em 
suas demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos 
passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em janei-
ro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities as 
current or non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados a 
partir de 1° de janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria o di-
reito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na 
data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas res-
tritivas (ex.: covenants), mesmo que a mensuração contratual do covenant so-
mente fosse requerida após a data do balanço em até doze meses. Subsequen-
temente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que 
passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento 
de índices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam a clas-
sificação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais 
a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação 
do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A al-
teração de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam aos 
usuários das demonstrações financeiras compreender o risco do passivo ser 
liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 2022 
mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alte-
rações se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1° de janeiro de 2024. • 
Alteração ao IFRS 16 - “Arrendamentos”: a alteração emitida em setembro de 
2022 traz esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento em uma transação 
de venda e relocação (“sale and leaseback”). Ao mensurar o passivo de locação 
subsequente à venda e relocação, o vendedor- arrendatário determina os “pa-
gamentos da locação” e os “pagamentos da locação revistos” de forma que não 
resulte no reconhecimento pelo vendedor-locatário de qualquer quantia do ga-
nho ou perda relacionada ao direito de uso que retém. Isto poderia afetar parti-
cularmente as transações de venda e relocação em que os pagamentos do ar-
rendamento incluem pagamentos variáveis que não dependem de um índice ou 
taxa. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2024. • Alte-
rações ao IAS 7 “Demonstração dos Fluxos de Caixa” e IFRS 7 “Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação”: a alteração emitida pelo IASB em maio de 2023, 
traz novos requisitos de divulgação sobre acordos de financiamento de fornece-
dores (“supplier finance arrangements - SFAs”) com o objetivo de permitir aos 
investidores avaliar os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os fluxos de 
caixa e a exposição ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de fornece-
dores são descritos, nessa alteração, como sendo acordos em que um ou mais 
provedores de financiamento se oferecem para pagar valores que uma entida-
de deve aos seus fornecedores, e a entidade concorda em pagar de acordo 
com os termos e condições do acordo na mesma data, ou em uma data poste-
rior, que os fornecedores são pagos. Os acordos normalmente proporcionam à 
entidade condições de pagamento estendidas, ou aos fornecedores da entida-
de condições de recebimento antecipado, em comparação com a data de ven-
cimento original da fatura relacionada. As novas divulgações incluem as seguin-
tes principais informações: (a) Os termos e condições dos acordos SFAs. (b) 
Para a data de início e fim do período de reporte: (i) O valor contábil e as rubri-
cas das demonstrações financeiras associadas aos passivos financeiros que 
são parte de acordos SFAs. (ii) O valor contábil e as rubricas associadas aos 
passivos financeiros em (i) para os quais os fornecedores já receberam paga-
mento dos provedores de financiamento. (iii) Intervalo de datas de vencimento 
de pagamentos de passivos financeiros em (i) e contas a pagar comparáveis 
que não fazem parte dos referidos acordos SFAs. (c) Alterações que não afe-
tam o caixa nos valores contábeis de passivos financeiros em b(i). (d) Concen-
tração de risco de liquidez com provedores financeiros. O IASB forneceu isen-
ção temporária para divulgação de informações comparativas no primeiro ano 
de adoção dessa alteração. Nesta isenção, também estão incluídos alguns 
saldos iniciais de abertura específicos. Além disso, as divulgações exigidas são 
aplicáveis apenas para períodos anuais durante o primeiro ano de aplicação. A 
referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2024. Não se espera 
que essas alterações tenham impacto significativo sobre as demonstrações fi-
nanceiras do Grupo. Não há outras normas contábeis IFRS ou interpretações 
IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo 
sobre as demonstrações financeiras do Grupo. 2.17 As seguintes alterações 
de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 
1° de janeiro de 2023: • Alteração ao IAS 1/CPC 26(R1) e IFRS Practice Sta-
tement 2 - Divulgação de políticas contábeis: alteração do termo “políticas con-
tábeis significativas” para “políticas contábeis materiais”. A alteração também 
define o que é “informação de política contábil material”, explica como identifi-
cá-las e esclarece que informações imateriais de política contábil não precisam 
ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações 
contábeis relevantes. O “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judge-
ments”, também alterado, fornece orientação sobre como aplicar o conceito de 
materialidade às divulgações de política contábil. • Alteração ao IAS 8/CPC 23 
- Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração 
esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas con-
tábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas 
estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e 
outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente 
aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos anterio-
res, bem como ao período atual. • Alteração ao IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre 
o Lucro: a alteração requer que as entidades reconheçam o imposto diferido 
sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes 
iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se 
aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como 
exemplo, e exige o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicio-
nais. • Alteração ao IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: em dezembro de 
2021, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
divulgou as regras do modelo Pilar Dois objetivando uma reforma da tributação 
corporativa internacional de forma a garantir que grupos econômicos multina-
cionais dentro do escopo dessas regras paguem imposto sobre o lucro mínimo 
efetivo à taxa de 15%. A alíquota efetiva de impostos sobre o lucro de cada 
país, calculada nesse modelo, foi denominada “GloBE effective tax rate” ou 
alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser aprovadas pela legislação 
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local de cada país, sendo que alguns já promulgaram novas leis ou estão em 
processo de discussão e aprovação. Em maio de 2023, o IASB emitiu altera-
ções de escopo ao IAS 12, “Tributos sobre o Lucro” para permitir isenção tem-
porária na contabilização de impostos diferidos decorrentes de legislação pro-
mulgada ou substancialmente promulgada da implementação do Pilar Dois da 
OCDE, isenção essa que foi adotada pelo Grupo. No entanto, as entidades são 
requeridas a apresentar divulgações adicionais em suas demonstrações finan-
ceiras anuais de exercícios iniciados em ou após 1°. de janeiro de 2023, não 
havendo requisito de divulgação para períodos intermediários anteriores a 31 
de dezembro. 2023. As alterações ao IAS 12 são aplicáveis imediatamente e 
retrospectivamente de acordo com a IAS 8 “Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro”, incluindo a exigência de divulgar se a exce-
ção foi aplicada e se os tributos sobre o lucro da entidade foram afetados em 
decorrência da implementação das regras do Pilar Dois. As divulgações refe-
rentes à exposição conhecida ou razoavelmente estimável dos tributos sobre o 
lucro sob o Pilar Dois. As alterações mencionadas acima não tiveram impactos 
relevantes para a Companhia. 3 Principais eventos ocorridos durante o 
exercício de 2023: (a) Conflito entre Russia e Ucrânia. A GB Terminais Brasil 
S.A., atuando na recepção e armazenagem e operação portuária de cargas, 
serve quase exclusivamente aos exportadores brasileiros de comodities como 
celulose, açúcar e café, não tendo sofrido nenhum impacto em suas operações 
ou na demanda por seus serviços. 4 Estimativas e julgamentos contábeis. 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e ba-
seiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. (a) Reconhe-
cimento de receita. O reconhecimento da receita dos clientes exportadores 
pode ser iniciar com a recepção da carga no terminal ou apenas na finalização 
do embarque do navio a depender do cliente/contrato, ou seja, sempre baseado 
em eventos bem definidos sem a necessidade de estimativas. (b) Reconheci-
mento de tributos diferidos. A cada encerramento de exercício social, a Com-
panhia revisa o seu saldo de imposto de renda diferido ativo relativo a créditos 
fiscais de imposto de renda e bases negativas de contribuição social sobre o 
lucro tendo como referência as suas mais recentes estimativas quanto aos lu-
cros tributáveis futuros prováveis de ocorrência e considerando igualmente as 
diferenças temporárias tributáveis existentes. As estimativas de lucros tributá-
veis futuros são realizadas com base nas projeções de negócio efetuadas pela 
administração, cujo horizonte temporal é normalmente de 5 anos. (c) Imposto 
de renda, contribuição social e outros tributos. A Companhia está sujeita ao 
imposto de renda e considera necessário um julgamento significativo para de-
terminar a provisão para impostos sobre a renda, o que pode tornar a determi-
nação final do imposto incerta. A Companhia também reconhece provisões por 
conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos se-
jam devidos. Quando o resultado final dessas questões é diferente dos valores 
inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e pas-
sivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é determina-
do. 5 Gestão de risco financeiro. 5.1 Fatores de risco financeiro. A Compa-
nhia possui e segue política de gerenciamento de risco, que orienta em relação 
a transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos 
termos dessa política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são 
regularmente monitoradas e gerenciadas a fim de avaliar os resultados e o im-
pacto financeiro no fluxo de caixa. (a) Risco de crédito. A política de vendas da 
Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujei-
tar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a 
seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de 
financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de 
posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas 
de inadimplência na rubrica de contas a receber. No que diz respeito às aplica-
ções financeiras e aos demais investimentos, a Companhia tem como política 
trabalhar com instituições de primeira linha. (b) Risco de liquidez. É o risco da 
Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus com-
promissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volu-
me entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez 
do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de 
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área 
de Tesouraria. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos 
da Companhia por faixas de vencimento, correspondentes ao período rema-
nescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valo-
res divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Menos de um ano
Em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores 1.423
Tributos a pagar 1.068
Passivo de arrendamento 15
Contas a pagar à Companhias ligadas 2.196
Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores 1.433
Tributos a pagar 1.493
Passivo de arrendamento 57
Contas a pagar à Companhias ligadas 348
(c) Risco de mercado. (i) Risco com taxa de juros. O risco associado é oriun-
do da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações 
nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a emprésti-
mos e financiamentos captados no mercado. A administração busca acordo com 
instituições financeiras com taxa de juros pré-fixadas e outras captações com 
entidades do mesmo grupo econômico de uma forma a mitigar riscos de flutua-
ção da taxa de juros. (ii) Risco com taxa de câmbio. O risco associado decorre 
da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por causa de flutua-
ções nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais faturados ou aumen-
tem valores captados no mercado. A administração considera que o risco de 
seus passivos em moeda estrangeira está relacionado a empréstimos com seu 
principal acionista e que assim tal passivo possa ter prazos de pagamento nego-
ciados de modo a não impactar de forma relevante o caixa da Companhia. 6 
Instrumentos financeiros por categoria. As contas a receber de clientes e de 
Companhias ligadas, demais contas a receber, excluindo pagamentos antecipa-
dos, depósitos judiciais e caixa e equivalentes de caixa são classificados como 
“Ativos financeiros ao custo amortizado “. As contas a pagar a fornecedores e 
Companhias ligadas e arrendamentos são classificadas como “Passivos finan-
ceiros “.  7 Qualidade do crédito dos ativos financeiros. A qualidade do crédi-
to dos ativos financeiros que não estão vencidos ou impaired pode ser avaliada 
mediante referência às classificações externas de crédito (se houver) ou às in-
formações históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes:
Contra-partes sem classificação externa de crédito 2023 2022
Contas a receber de clientes 9.490 8.076
Contas a receber de Companhia ligada 190 267
Outros ativos 673 560

10.353 8.903
Contra-partes com classificação externa de crédito Rating 2023 2022
Bradesco BB (1) 2.898 1.247
Caixa Econômica Federal BB (1) 3 5
Banco Itaú bb+(2) 7.519 13.232
Total depósito à vista 10.420 14.484
(1) — Standard & Poors, (2) — Fitch Rating
8 Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa físico 12 18
Recursos em banco 161 682
Aplicações financeiras - 3.011

173 3.711
9 Aplicações Financeiras. A Companhia mantém aplicações financeiras 
em fundos de renda fixa pós fixados preferencialmente concentrados em 
títulos públicos e sempre com liquidez imediata. Esses fundos são de 
instituições financeiras de primeira linha, que têm o CDI como benchmark. Os 
rendimentos médios dos fundos da Companhia foram de 97,38% do CDI em 
2023 e de 98,25% em 2022. 10 Contas a receber de clientes. Referem-se 
a valores a receber de clientes, por prestação de serviços de movimentação 
e armazenagem de mercadorias para clientes no país, com prazo médio de 
recebimento em até 10 dias. Em 31 de dezembro de 2023, contas a receber 
de clientes no valor de R$ 8.455 (2022 - R$ 8.076) referem- se a clientes 
independentes que não têm histórico recente de inadimplência. Em 31 de 
dezembro de 2023, não há outros títulos em contas a receber provisionados. 
Em 31 de dezembro de 2023, o saldo de R$ 8.455 está a vencer e sendo os 
valores totalmente recebidos em janeiro de 2024.
11 Adiantamentos a fornecedores e outros 2023 2022
Seguro 73 63
Adiantamento equipamentos 136 135
Adiantamento de ferias 42 46
Outros adiantamentos a funcionários 3 3
Adiantamentos a fornecedores 699 658

953 905
12 Tributos a Recuperar 2023 2022
IRPJ (*) 776 366
CSLL (*) 282 163
IRRF 4 -
PIS 11 32
COFINS 49 143
ICMS 355 376
IRRF S/ APLICACOES FINANCEIRAS 399 -

1.876 1.080
(*) Refere-se a inexigibilidade do recolhimento do IRPJ e CSLL sobre os juros 
incorridos no indébito tributário, reconhecendo-se ainda o direito à compensa-
ção/restituição do valor pago a maior. O processo iniciou em 2020 e encerrou 
2023, com a decisão favorável para a GBT. 13 Depósitos judiciais. A movi-
mentação dos depósitos judiciais para o exercício de 2023 foi como a seguir:
Em 31 de dezembro de 2022 5.008
Adições 298
Baixas (467)
Em 31 de dezembro de 2023 4.839
14 Investimento (empreendimento controlado em conjunto). Em 31 de de-
zembro de 2023 e 2022 o investimento está representado pela participação de 
50% no capital social da LDC-GB Terminais, Companhia de controle comparti-
lhado, conforme contrato de quotistas datado de fevereiro de 2008. A LDC-GB 
Terminais detém 100% do capital social da NST Terminais.

2023 2022
Em 01 de janeiro 14.102 14.289

Resultado de equivalência patrimonial (171) (187)
Em 31 de dezembro 13.931 14.102

O investimento na Companhia com controle compartilhado da LDC-GB Ter-
minais está demonstrado como segue, em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

2023 2022
Capital social 30.666 30.666
Percentual de participação 50% 50%
Patrimônio líquido da controlada em conjunto 27.862 28.204
Total do ativo 27.873 28.214
Total do ativo circulante 5 7
Total do Investimento na NST 25.455 25.238
Total do passivo circulante 12 14
Participação no patrimônio líquido 13.931 14.102
Prejuízo do exercício (342) (375)
Prejuízo de equivalência patrimonial (171) (187)
O investimento na Companhia NST Terminais e Logística S/A está demonstra-

do como segue, em 31 de dezembro de 2023 e 2022:
2023 2022

Capital social 27.095 27.095
Total do ativo 31.418 32.719
Total do ativo circulante 15.697 9.354
Total do passivo circulante 1.509 1.324
Total do patrimônio líquido 25.455 25.238
Lucro do exercício 217 184
A LDC-GB possui investimento de 100% do patrimônio líquido da NST termi-
nais e Logística S.A., Companhia detentora da licença do direito de exploração 
dos armazéns 30 e 31 até maio de 2028.

15 Imobilizado
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Em 01/01/2022
Saldo inicial 237 509 4.604 1.035 8.058 206 14.649
Aquisições 199 69 - - 91 150 509
Alienações - - - - (700) - (700)

Depreciação (Notas 
20 e 21) (94) (112) (717) (270) (1.157) (299) (2.649)

Saldo contábil, 
líquido 342 466 3.887 765 6.292 57 11.809

Em 31/12/2022
Custo 494 1.987 12.600 3.214 20.239 622 39.156

Depreciação Acu-
mulada (152) (1.521) (8.713) (2.449) (13.947) (565) (27.347)

Saldo contábil, 
líquido 342 466 3.887 765 6.292 57 11.809

Em 01/01/2023
Saldo inicial 342 466 3887 765 6.292 57 11.809
Aquisições 164 138 - 34 26 27 389

Baixa (23) - - - - - (23)
Depreciação (115) (117) (717) (164) (1.162) (69) (2.344)

Saldo contábil, 
líquido 368 487 3.170 635 5.156 15 9.831
Custo 600 2.125 12.600 3.248 20.265 26 38.864

Depreciação Acu-
mulada (232) (1.638) (9.430) (2.613) (15.109) (11) (29.033)

Em 31/12/2023 368 487 3.170 635 5.156 15 9.831
Taxa anuais de 
depreciação % 20 10 - 20 18,75 10 18,75

16 Fornecedores. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a conta de Forne-
cedores do passivo circulante é composta por valores a pagar a diversos for-
necedores nacionais de serviços, materiais e equipamentos, com prazo de 
vencimento inferior a 12 meses.

2023 2022
Fornecedores a pagar 1.423 1.433

1.423 1.433
17 Partes relacionadas. (a) Transações e saldos. Os saldos a receber e a 
pagar em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, bem como os valores das tran-
sações registrados no resultado do exercício, relativos a operações com partes 
relacionadas estão demonstrados a seguir:

2023 2022
Ativo circulante
Contas a receber de Companhias ligadas
G2 Ocean AS (ii) 31 121

31 121
Ativo Não Circulante
Contas a Receber de Companhias ligadas
G2 Ocean Brasil ltda (vii) 154 146
Graneis do Brasil Maritima Ltda. (vii) 5 -

159 146
Passivo circulante
Contas a pagar a Companhias ligadas
NST Terminais e Log. S/A (i) 2.168 289
Gearbulk Maritima Ltda (viii) - 5
G2 Ocean Brasil Ltda (ix) 28 54
Empréstimos a Companhias ligadas
NST Terminais e Log. S/A (v) 6.837 -

9.033 348
Passivo não circulante
Empréstimos a Companhias ligadas
NST Terminais e Log. S/A (v) - 5.993

- 5.993
Adiantamentos de partes relacionadas (nota 19)
G2 Ocean AS (ii) 72 83

72 83
Resultado do exercício
Receitas líquidas
G2 Ocean Brasil (iii) (235) (319)

Custos dos serviços prestados (235) (319)
NST Terminais e Logistica S/A (i) 6.908 4.451

6.908 4.451
Despesas dos serviços prestados
G2 Ocean Brasil Ltda. (vi) 351 340
Granéis do Brasil Marítima Ltda. (vii) 189 57

540 397
Despesas com juros
NST Terminais e Logistica S/A (iv) 844 702

844 702
Os saldos com partes relacionadas referem-se à prestação de serviços de 
recepção, armazenamento, manutenção, vigilância, despacho, expedição e 
embarque por meio do Terminal 31, das mercadorias movimentadas pela GBT. 
Conforme detalhado abaixo: (i) Refere-se às NF’s emitidas pela NST contra a 
GBT relacionadas ao arrendamento e outras despesas acrescidas de margem. 
(ii) Refere-se à serviços de operação portuária; (iii) Refere-se à receita líqui-
da de impostos do serviço de gestão Companhiarial. (iv) Refere-se aos juros 
sobre contrato de mútuo; (v) Refere-se ao contrato de mútuo entre as partes; 
(vi) Refere-se à despesa com serviço de consultoria comercial; (vii) Refere-se 
à despesa com serviço de consultoria Companhiarial, no ano de 2022 esse 
mesmo serviço era prestado pela Gearbulk Marírtima que foi incorporada esse 
ano pela Granéis do Brasil Marítima LTDA. (vii) Refere-se à transferência de 
despesas compartilhadas. (viii) Em 2023 com a Incorporação valor passou a 
ser da Granéis do Brasil Maritima LTDA. Refere-se a transferência de despe-
sas compartilhadas. (ix) Refere-se às despesas compartilhadas. (b) Remune-
ração do pessoal-chave da administração. A Companhia utiliza a estrutura da 
diretoria do grupo Gearbulk no Brasil, centralizada na GB Terminais Brasil S.A, 
Empresa do mesmo grupo econômico. Dessa forma, o pessoal-chave da ad-
ministração, composto por diretor estatutário, é remunerado pela GB Terminais 
Brasil S.A.
18 Adiantamentos e outros valores a pagar 2023 2022
G2 Ocean AS 72 83
Fibria 313 313
Provisão de navios já faturados 293 776

678 1.172
19 Provisão para contingências. A Companhia é parte em alguns processos 
judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contin-
gências referentes a processos judiciais e administrativos que representem 
perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a análise das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advoga-
dos externos e internos. A administração acredita que essas provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas 
demonstrações financeiras.

2023 2022
Processos de prognóstico provável
Processos de natureza tributária (*) 1.262 2.888
Processos de natureza trabalhista (***) 677 895

1.939 3.783
2023 2022

Processos de prognóstico possível
Processos de natureza cível (****) 35 577
Processos de natureza tributária (**) 4.026 332
Processos de natureza trabalhista (***) 1.260 481

5.321 1.390
A movimentação da provisão para contingências para o exercício de 2023 foi 
como a seguir:
Em 31 de dezembro de 2022 3.783
Adições 316
Baixas (2.179)
Atualização monetária 19
Em 31 de dezembro de 2023 1.939
(*) Representa: (a) Processos judiciais envolvendo o Município de Santos e a 
NST, referente ao Imposto sobre Propriedade (IPTU) dos terminais 30 e 31. 
A Companhia contratou escritório de advocacia para proceder as defesas da 
Companhia nessas ações judiciais e, com base nas avaliações dos asses-
sores legais, a probabilidade de perda foi considerada como provável, con-
siderando o encerramento do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal nos 
Recursos Extraordinários n°s 594.015 e 601.720, em sede de repercussão 
geral, determinando-se a incidência do IPTU sobre os imóveis da União objeto 
de contratos de arrendamento. No ano de 2023, a NST desistiu / realizou o pa-
gamento de 9(nove) desses processos, restando somente duas competências 
(2005 e 2006) no valor de R$ 418 que deverão ser encerrados em 2024. (b) 
Autos de infração lavrados pela Prefeitura Municipal de Santos contra a GBT: 
Em agosto de 2018, a GBT recebeu autos de infração por falta de recolhimento 
do Imposto sobre Serviços (ISS) relativos aos serviços prestados para Fibria 
(período de 2013-2016). O valor de R$ 843 está sendo discutido judicialmente 
e a GBT depositou o valor em Juízo, sendo a classificação deste caso como 
perda provável. (**) Processos judiciais que buscam (i) inexistência da relação 
jurídico tributária que autorize a inclusão do ISS na base de cálculo da con-
tribuição do PIS, da Cofins e da CPRB; (ii) reconhecimento do direito da GBT 
em manter a apuração da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta 
- CPRB até o final do ano base de 2018; (iii) inexigibilidade das contribuições 
previdenciárias incidentes sobre a Folha de Salários paga aos trabalhadores 
portuários avulsos contratado por intermédio do OGMO, quanto às verbas não 
remuneratória. (***) A Companhia é ré em ações trabalhistas movidas por ex-
-empregados, trabalhadores portuários avulsos vinculados ao OGMO/Santos 
(“TPAs”) e funcionários contratados por prestadores de serviços. Os deman-
dantes estão, basicamente, reivindicando o pagamento de remuneração ba-
seada em supostas horas extras, intervalo, adicional de insalubridade, sobre 
aviso, adicional noturno, pensão, equiparação salarial etc. Todos os processos 
são devidamente acompanhados por escritórios de advocacia externos. Os va-
lores são de perda provável são todos de ações movidas por terceirizados ou 
TPAs, com uma única exceção para um ex-empregado, que laborou na Com-
panhia antes de 2015. Todos os outros valores pleiteados por ex- empregados 

são classificados como de perda possível ou remota. (****) A Companhia é 
parte em 11 (onze) ações judiciais. Há 04 (quatro) processos que tratam de um 
mesmo problema envolvendo a rescisão de um contrato de locação por parte 
da GBT, e estão todos classificados como perda remota, uma vez que o pro-
cesso foi quitado, restando somente procedimento formal para arquivamento 
das ações. Em relação às outra 03 (três) ações, não há contingência, uma vez 
que a GBT busca receber valores e em (2) duas ações não há valor envolvido. 
Por fim, há processo Celeste e Francisco x GBT, cujo valor envolvido atualiza-
do é de R$ 6.076 (valor histórico de R$ 2.580), porém a probabilidade de perda 
é remota e uma processo da GBT em face da Vivo questionando a legalidade 
de uma multa por rescisão contratual (caso possível).
20 Tributos a pagar 2023 2022
Pis a recolher - 110
Cofins a recolher - 517
ISSQN a recolher 594 556
Pis/Cofins/CSLL retido a recolher 26 23
IRRF retido a recolher 7 6
ISSQN retido a recolher 132 38
IRRF s/ salários 309 243

1.068 1.493
21 Patrimônio líquido. (a) Capital social. Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022, o capital social está representado por 45.821.770 (quarente e cinco 
milhões, oitocentos e vinte um mil e setecentos e setenta) ações pelo valor 
unitário nominal de R$ 1,00 (um real) cada, assim distribuídas entre os sócios 
quotistas:

2023
GBSI Holding AG 45.820.770
Granéis do Brasil Marítima Ltda. 1.000

45.821.770
(b) Dividendos. Na reunião dos sócios realizada em 17 de dezembro de 2021 
foi deliberada a distribuição no valor de R$ 2.881 que foram pagos em no-
vembro em 2022, sobre os resultados apurados no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019. O Estatuto Social não prevê limite fixo de distribuição de 
dividendos, esses devem ser de acordo com a Lei das S.A.
22 Receita líquida de serviços

2023 2022
Receita de serviços 67.610 91.221
Impostos incidentes (5.308) (8.766) 

62.302 82.455
As cargas de açúcar que a GB Terminais tem movimentado demandam maior 
manuseio na fase de recepção, por esse motivo o faturamento se inicia nos 
eventos de recebimento e unitização da carga, posteriormente há o faturamen-
to final subsequente à desatracação do navio, tal como o modelo da celulose, 
que era o principal produto movimentado no passado. Esses eventos, que dis-
param o faturamento, são estabelecidos em contrato ou nas propostas spot. Os 
prazos de pagamento concedidos aos clientes, para o pagamento das faturas 
não superam 10 dias. O tempo de permanência médio do açúcar no armazém, 
durante 2023, foi de 36/37 dias e para a celulose 15 dias. O contrato e aditivo 
assinado em dezembro de 2023 com a Timbro inclui cláusula de Take or Pay, 
conforme mencionado na nota explicativa de contexteo operacional, Nota 1.
23 Custo dos serviços prestados 2023 2022
Custos portuários (21.259) (29.204)
Folha de pagamento (17.464) (14.233)
Custo com armazéns (11.685) (8.936)
Depreciações e amortizações (2.106) (2.196)
Custo com empilhadeiras e similares (2.485) (3.197)
Custos de materiais para unitização (3.188) (8.244)
Crédito de PIS/COFINS 1.839 1.452
Crédito de ICMS - 775
Fretes de carga de terceiros (1.751) (3.110)
Outros custos (98) (69)

(58.197) (66.962)
24 Despesas gerais e administrativas 2023 2022
Despesas com pessoal (7.179) (5.608)
Despesas de escritório (3.645) (3.642)
Indenizações trabalhistas (155) (595)
Outros impostos e taxas (89) (792)
Depreciação e amortização (263) (475)
Despesas de viagem (259) (235)
Provisão trabalhistas/tributárias 1.844 (853)

(9.746) (12.200)
25 Resultado Financeiro 2023 2022
Receitas Financeiras
Receita de juros 1.702 1.540
Ganho (ou perda) com NDF’s 25 616
Variações cambiais líquidas 124 16
Outras receitas financeiras 3 671

1.854 2.843
Despesas Financeiras
Despesa de juros (856) (775)
Outras despesas financeiras (96) (105)
Variações cambiais líquidas - -

(952) (880)
902 1.963

26 Imposto de renda e contribuição social. O Imposto de Renda (IR) foi calcu-
lado à alíquota básica de 15% sobre o lucro tributável acrescido do adicional de 
10%, consoante legislação específica, e a Contribuição Social sobre o lucro (CSLL) 
foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. O imposto sobre o lucro, 
antes do imposto, difere do valor teórico que seria obtido com o uso da alíquota de 
imposto média ponderada, aplicável aos lucros da Companhia como segue:

2023 2022
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição 
social (3.726) 4.378
Imposto calculado a alíquota de 34% 1.266 (1.488)
Resultado de equivalência patrimonial (58) (64)
Diferenças não dedutíveis (permanentes) 238 414
Crédito (Despesa) com imposto de renda e contribuição 
social 1.446 (1.138)
Alíquota efetiva (38,81%) 26,00%
Corrente - (1.300)
Diferido 1.446 162

1.446 (1.138)
Devido a perspectiva de Lucro nos próximos anos, o imposto diferido ativo foi 
mantido em sua totalidade.

2023 2022
Prejuízos fiscais acumulados e base negativa de contribui-
ção social 14.142 7.480
Provisões trabalhistas e tributárias 1.939 3.783
Outras diferenças temporárias 776 1.343

16.857 12.606
Constituição de tributo diferido (34%) 5.731 4.286
De acordo com as políticas contábeis adotadas pela Companhia, tributos diferi-
dos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro fu-
turo tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferen-
ças temporárias e/ou prejuízos fiscais não utilizados, com base em projeções 
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e, 
em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Os 
saldos de prejuízo fiscal e de base negativa da contribuição social sobre os 
lucros não têm prazo de prescrição, embora possam ser compensados até o 
limite de 30% do lucro fiscal apurado a cada exercício, conforme legislação 
fiscal vigente. A Companhia entende que os saldos líquidos de prejuízo fiscal e 
base negativa de contribuição social reconhecidos, no montante de R$ 4.808, 
serão realizados conforme prazo a seguir:

. 2023 .
2024 1.624
2025 1.681
2026 1.740
2027 686

5.731
27 Compromissos. Ao longo de 2023, a Companhia não firmou novos contra-
tos de locações ou arrendamentos, apenas manteve o contrato pré-existente 
junto à Companhia Graneis, referente a frações dos escritórios na sala 3302 
na torre do Rio Sul, Rio de Janeiro. Não é previsto multa rescisória. 28 Cober-
tura de seguros (Não auditado). A Companhia mantém apólices de seguros 
contratadas junto às principais seguradoras do país, estudadas e analisadas 
por um comitê de seguros sob a orientação de consultores especialistas em 
seguros, que foram definidas levando-se em consideração a natureza e o grau 
de risco do negócio. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, 
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores indepen-
dentes. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui as seguintes prin-
cipais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Objetos do Seguro Limite Máximo de Indenização (LMI) 000

Responsabilidade Civil do 
Operador Portuário

RC Operador Portuário: R$6.000 RC Op. Portuá-
rio c/ extensão funcionários OGMO: R$6.000 RC 
Armazenamento de cargas: R$ 6.000 Equipa-
mentos Terceiro em posse Segurado em caráter 
eventual R$ 1.500 Danos Morais: R$4.000 Danos 
Elétricos R$500 Quebra de Máquina R$500

Seguro Patrimonial Compa-
nhiarial (Terminal 31)

Prédios/Instalações: R$23.787 Mercadorias: R$ 
120.069 Lucros Cessantes: R$12.524

Seguro de Equipamentos 
(Empilhadeiras + Pontes 
Rolantes)

Incêndio, inclusive decorrente de Tumultos; 
Queda de Raio; Explosão de Qualquer Natu-
reza e Implosão R$143.857 Alagamento e/ou 
Inundação R$2000 Despesas Salvamento e 
contenção sinistros R$100 Lucros Cessantes em 
Decorrência de Incêndio, inclusive decorrente de 
Tumultos; Queda de Raio; Explosão de Qual-
quer Natureza e Implosão R$ 8.349. Vazamento 
Acidental de Tanque, Ruptura de Encanamentos 
ou Tubulações do Próprio Imóvel R$ 1000 Bens 
de terceiros em poder segurado R$10.000 Roubo 
e Furto Qualificado: R$1000 Danos Elétricos: 
R$2000 Vendaval, Furacão, Ciclone, Tornado, 
Granizo, Impacto de Veículos Terrestres e Fuma-
ça R$10.000

Seguro de veículos geren-
ciais

Tiggo 7 TXS 1.5 16V FLEXESE3E82 - 100% FIPE 
Land Rover Discovery HSE 2.0LSI6100 - 100% 
FIPE Toyota Corolla XEI 2.0 (RJV9D13) - 100% 
FIPE Chevrolet Tracker (RKK1I45) - 100% FIPE

Seguro Filial 01 (vigente 
em dez)

Incêndio: R$ 1.000 Perda de aluguel: R$ 500 
Roubo e furto qualificado de bens: R$ 50

Seguro Garantia Taxas 
Portuárias Seguro Financeiro R$ 315
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GB TERMINAIS BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 02.286.658/0001-37

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras.
Aos Diretores e Acionistas GB Terminais Brasil S.A. Opinião. Examinamos as 
demonstrações financeiras da GB Terminais Brasil S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 
de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas confor-
me essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da direto-
ria pelas demonstrações financeiras. A diretoria da Companhia é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 

a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras. Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis uti-
lizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 

feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das coligadas e controladas 
em conjunto para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria considerando essas investidas e, consequentemente, pela opi-
nião de auditoria da Companhia. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos tra-
balhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventual-
mente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 2024.
PricewaterhouseCoopers

Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/F-5

Valter Vieira de Aquino Junior
Contador - CRC 1SP263641/O-0

Beatriz Barros Villas Boas Passos
Diretora

Rodrigo Martins Leal
Contador – CRC RJ 094430/O-4

CNPJ 33.049.503/0001-00
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial, as Demonstrações Financeiras 
e as respectivas notas explicativas, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Colocamo-nos à inteira disposição de V. Sas. para quaisquer 
esclarecimentos julgados necessário. A Diretoria. Rio de Janeiro, 26 de abril de 2024.

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 Valores em R$. 1 - CONTEXTO OPERA-
CIONAL: A empresa Construtora Metropolitana S. A. é uma sociedade anônima de 
capital fechado constituída em 11 de agosto de 1966, com fins lucrativos, e tem por 
objeto social principal a atividade de obras de urbanização de ruas, praças e calçadas, 
além das atividades secundárias de apoio à extração de minerais não-metálicos; fabri-
cação de produtos do refino de petróleo; fabricação de estruturas pré-moldadas de 
concreto armado, em série e sob encomenda; fabricação de artefatos de cimento para 
uso na construção; construção de embarcações de grande porte; construção de em-
barcações para uso comercial e para usos especiais, exceto de grande porte; manu-
tenção e reparação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle; manuten-
ção e reparação de embarcações e estruturas flutuantes; instalação de máquinas e 
equipamentos industriais; distribuição de água por caminhões; coleta de resíduos não- 
perigosos; coleta de resíduos perigosos; tratamento e disposição de resíduos não- 
perigosos; tratamento e disposição de resíduos perigosos; recuperação de materiais; 
incorporação de empreendimentos imobiliários; construção de edifícios; construção de 
rodovias e ferrovias; pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos; cons-
trução de obras de arte especiais; construção de barragens e represas para geração 
de energia elétrica; construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica; 
manutenção de redes de distribuição de energia elétrica; construção de estações e 
redes de telecomunicações; construção de redes de abastecimento de água, coleta de 
esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; obras de irrigação; obras 
portuárias, marítimas e fluviais; montagem de estruturas metálicas; obras de monta-
gem industrial; outras obras de engenharia civil; perfurações e sondagens; obras de 
terraplenagem; serviços de preparação do terreno; instalação e manutenção elétrica; 
instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; montagem e instalação de sistemas e 
equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos; im-
permeabilização em obras de engenharia civil; serviços de pintura de edifícios em 
geral; obras de fundações; administração de obras; serviços de operação e forneci-
mento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em 
obras; representantes comerciais e agentes do comércio de madeira, material de 
construção e ferragens; comércio atacadista de material elétrico; comércio atacadista 
de materiais de construção em geral; transporte ferroviário de carga; transporte rodovi-
ário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e 
internacional; transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
municipal; transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, in-
termunicipal, interestadual e internacional; transporte rodoviário de produtos perigosos; 
carga e descarga; terminais rodoviários e ferroviários; estacionamento de veículos; 
atividades do Operador Portuário; atividades auxiliares dos transportes aquaviários; 
agenciamento de cargas, exceto para o transporte marítimo; atividades de telecomu-
nicações não especificadas anteriormente; suporte técnico, manutenção e outros ser-
viços em tecnologia da informação; holdings de instituições não-financeiras; outras 
sociedades de participação, exceto holdings; compra e venda de imóveis próprios; 
aluguel de imóveis próprios; loteamento de imóveis próprios; serviços de arquitetura; 
serviços de engenharia; atividades de estudos geológicos; serviços de desenho técni-
co relacionados à arquitetura e engenharia; testes e análises técnicas; aluguel de má-
quinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes; aluguel de 
andaimes; atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico; ativida-
des de limpeza; atividades paisagísticas e; restauração e conservação de lugares e 
prédios históricos. 2 - APRESENTAÇÕES DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 
As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com os critérios estabele-
cidos pela Lei das Sociedades por Ações (6.404/76) e suas recentes e significativas 
alterações contidas na Lei 11.638/2007 e pelas Normas Brasileiras de Contabilidade 
instituídas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 3 - PRINCIPAIS DIRETRIZES 
CONTÁBEIS: A sociedade adota o regime de competência para registro de suas 
operações, reconhecendo as receitas e as despesas quando creditadas ou incorridas, 
independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento. O resultado é apurado 
pelo regime de competência dos exercícios e considera os rendimentos, encargos e 
efeitos das variações monetárias, calculadas a índices e/ou taxas oficiais, incidentes 
sobre os ativos e passivos da entidade. A sociedade participa como empresa líder dos 
consórcios Serra da Bocaina e Serra da Bocaina II e Mobilidade Av. 22 de Maio, além 
de participar como consorciada nos consórcios Guaratiba II, Econorte e MUV São 
Gonçalo. A sociedade participa também das Sociedades em Conta de Participação 
(SCP) Construtora Metropolitana SCP S. A., Construtora Metropolitana S. A. – SCP 
Embu-Guaçu, Construtora Metropolitana S. A. – SCP São Bernardo e Construtora 
Metropolitana SCP S. A. na condição de sócia ostensiva. Os registros contábeis das 
Receitas, dos Custos e das Despesas incorridas nos consórcios são escriturados nos 
livros mercantis da sociedade em grupos de contas segregados em suas Demonstra-
ções Contábeis de acordo com o seu percentual de participação nos empreendimen-
tos, em atendimento à Instrução Normativa (IN) RFB nº1.199/2011. A sociedade obtém 
direitos sobre os ativos líquidos e obrigações pelos passivos dos investimentos que 
controla em conjunto, classificados como joint ventures, conforme Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) de nº19, e assim os resultados apurados nesses negó-
cios aumentam e reduzem o valor contábil desses investimentos através do Método 
de Equivalência Patrimonial, compreendido nos termos do CPC nº18. 4 - DISPONIBI-
LIDADES: O grupo de Disponibilidades é representado por recursos em caixa, bancos 
e aplicações de liquidez imediata. As aplicações são mantidas em cotas de fundo de 
investimentos, administrados por instituições financeiras, registradas pelo valor princi-
pal aplicado, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do Balanço, além de 
conta de título de capitalização. 5 - CRÉDITOS CONTRATUAIS COM OPERAÇÕES: 
Refere-se a créditos relativos à prestação de serviços, conforme Notas Fiscais emiti-
das. 6 - CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS: IMPOSTOS A RECU-
PERAR - Refere-se a créditos tributários obtidos em exercícios anteriores, porém ain-
da não utilizados. IMPOSTOS A COMPENSAR - Corresponde aos valores retidos por 

Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2023

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

HISTÓRICO

Capital 
Realizado 

Autorizado 
Capital Social

Ajuste de Avaliação 
Patrimonial

 Ajustes de Ativos 
Financeiros

Resevas de Lucros
 Reserva Legal

Lucros ou Prejuízos 
Acumulados Total 

SALDO EM 31/12/2022 74.733.279,00 – 3.553.972,78 57.999.250,41 136.286.502,19
Ajustes de Exercícios Anteriores – – – (6.511.791,43) (6.511.791,43)
Aumento de Capital (4.000,00) – – – (4.000,00)
Reavaliações – 42.294.018,19 – – 42.294.018,19
Lucro Líquido – – – (59.838.394,73) (59.838.394,73)
SALDO EM 31/12/2023 74.729.279,00 42.294.018,19 3.553.972,78 (8.350.935,75) 112.226.334,22

As notas explicativas fazem parte integrante das demonstrações contábeis

31/12/2023 31/12/2022
ATIVO  222.774.158,95 212.911.877,14
 CIRCULANTE 124.463.648,50 160.747.765,26
  Disponibilidades 2.157.327,51 1.922.549,60
  Aplicações financeiras 24.682.988,78 24.682.988,78
  Créditos contratuais com operações 26.117.275,60 10.860.979,33
  Créditos tributários e previdenciários 8.670.722,88 3.164.992,37
  Valores e bens 44.345.116,25 72.204.112,32
  Despesas antecipadas 554.579,74 528.579,74
  Estoques 13.796.079,55 43.244.004,93
  Provisões 4.139.558,19 4.139.558,19
 NÃO CIRCULANTE 98.310.510,45 52.164.111,88
  Realizável a longo prazo 57.290.024,69 14.411.309,30
  Investimentos 16.836.395,81 12.638.904,67
  Imobilizado 24.113.230,33 25.025.914,32
  Intangível 70.859,62 87.983,59

Descrição 31/12/2023 31/12/2022
RECEITA BRUTA 424.287.322,36 439.508.546,41
 Deduções (33.114.869,97) (31.480.992,73)
RECEITA LÍQUIDA 391.172.452,39 408.027.553,68
  Custo na prestação de serviços (269.505.659,67) (56.485.792,82)
LUCRO BRUTO 121.666.792,72 351.541.760,86
  Despesas operacionais (112.762.704,13) (240.706.944,24)
  Despesas com empregados (62.521.508,06) (42.066.156,72)
  Despesas com localização (2.316.867,76) (2.564.112,84)
  Despesas com serviços de terceiros (22.310.526,11) (100.803.316,48)
  Despesas de comunicação (60.611,47) (582.404,69)
  Despesas de expediente (24.631.320,88) (67.066.508,60)
  Despesas com veículos (4.879,25) (25.876.602,29)
  Depreciações e amortizações (700.493,86) (289.008,05)
  Despesas tributárias (216.496,74) (1.458.834,57)
  Provisões (767.583,01) (3.913.996,93)
  Receitas financeiras 8.955,39 4.910,60
  Despesas financeiras (10.449.709,46) (10.407.331,36)
  Outras despesas operacionais (9.709.552,88) (1.847.519,62)
  Outras receitas operacionais 411.776,74 6.845.147,61
RESULTADO OPERACIONAL (11.602.024,63) 101.516.026,92
RESULTADO ANTES IR E CSLL (11.602.024,63) 101.516.026,92
  Provisão para IR e CSLL – (30.436.571,28)
    IRPJ – (22.309.471,43)
  Provisão para IR e CSLL – (30.436.571,28)
    CSLL – (8.127.099,85)
PREJUÍZO DO EXERCÍCIO (11.602.024,63) 71.079.455,64

FLUXO DE CAIXA DA ATIVIDADE OPERACIONAL 2023 2022
(+) Recebimentos de Clientes 375.829.869,18 352.560.794,32
(-) Pagamentos de Pró-Labore – (69.452,17)
(-) Pagamentos a Fornecedores (258.016.194,02)(264.311.909,84)
(-) Gastos com Pessoal (25.954.222,35) (20.831.823,67)
(-) Pagamentos de Tributos, Contribuições e Encargos (37.772.374,87) (32.465.081,42)
(+) Resgates de Aplicações Financeiras – 38.464.636,37
(-) Aplicações Financeiras – (63.363.287,29)
(+) Outros Recebimentos ou (-) Pagamentos 
  Relativos à Atividade Operacional – –
(=) Caixa Gerado ou Consumido na Atividade
  Operacional 54.087.077,94 9.983.876,30
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
  FINANCIAMENTOS  
(+) Recebimento por Venda de Ações ou Aumento
  de Capital – 44.533.279,00
(+) Empréstimos Tomados de Instituições Financeiras 634.001,52 4.212.877,26
(-) Pagamentos de Empréstimos e Financiamentos a
  Instituições Financeiras (1.164.607,67) (4.426.075,57)
(=) Caixa Gerado ou Consumido na Atividade de
  Financiamentos (530.606,15) 44.320.080,69
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
  INVESTIMENTOS  
(-) Pagamentos por Aquisição de Ativo Imobilizado (4.791.611,90) (1.484.066,19)
(+) Amortização de Empréstimos Concedidos a
  Acionistas, Empresas Controladas e Coligadas – 99.083.553,87
(-) Distribuição de Lucros e Dividendos (48.530.081,98) (5.799.075,46)
(+) Juros Recebidos de Empréstimos Concedidos – –
(+) Recebimentos pela Venda de Ativo Imobilizado – –
(+) Empréstimos Tomados de Terceiros (exceto de 
  instituições financeiras) – 102.796.609,10
(-) Pagamentos de Empréstimos (exceto de 
  instituições financeiras) – (98.438.753,87)
(-) Empréstimos Concedidos a Acionistas, Empresas
  Controladas e Coligadas – (148.793.977,89)
(+) Outros Recebimentos ou (-) Pagamentos
  Relativos às Atividades de Investimentos – –
(=) Caixa Gerado ou Consumido na Atividade de 
  Investimentos (53.321.693,88) (52.635.710,44)
CAIXA GERADO OU CONSUMIDO  
(=) Variação no Disponível 234.777,91 1.668.246,55
SALDO DO DISPONÍVEL NO INÍCIO DO 
  EXERCÍCIO 1.922.549,60 254.303,05
SALDO DO DISPONÍVEL NO FINAL DO 
  EXERCÍCIO 2.157.327,51 1.922.549,60

As notas explicativas fazem parte integrante das demonstrações contábeis

31/12/2023 31/12/2022
PASSIVO  (222.774.158,95) (212.911.877,14)
 PASSIVO CIRCULANTE (76.715.401,03) (48.261.747,06)
  Fornecedores (19.267.179,92) (2.565.645,92)
  Obrigações com pessoal (1.983.779,59) (2.378.922,91)
  Encargos sociais a pagar (844.766,67) (492.952,21)
  Tributos e contribuições (38.592.777,62) (21.915.027,10)
  Contas a pagar (459.397,94) (295.748,48)
  Empréstimos e finaciamentos (491.052,72) (1.566.441,46)
  Conta corrente com partes relacionadas (9.741.199,98) (5.068.331,37)
  Adiantamentos de terceiros (28.501,89) (28.501,89)
  Provisões (5.306.744,70) (11.392.135,23)
  Dividendos propostos ou lucros creditados – (2.558.040,49)
 PASSIVO NÃO CIRCULANTE (33.832.423,70) (28.363.627,89)
  Parcelamentos de tributos e contribuições (30.963.480,10) (25.494.684,29)
  Empréstimos e financiamentos (2.088.943,60) (2.088.943,60)
  Conta corrente com partes relacionadas (780.000,00) (780.000,00)
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO (112.226.334,22)(136.286.502,19)
  Capital social (74.729.279,00) (74.733.279,00)
  Reservas (3.553.972,78) (3.553.972,78)
  Ajustes de avaliação patrimonial (42.294.018,19) –
  Lucros ou prejuízos acumulados 8.350.935,75 (57.999.250,41)

Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2023

Demonstração de Fluxo de Caixa (DFC)terceiros na prestação de serviços a serem compensados na apuração dos devidos 
impostos e contribuições, na forma determinada pela previsão legal que tratar de cada 
imposto ou contribuição. 7 - CONTA CORRENTE COM PARTES RELACIONADAS: 
Refere-se aos saldos decorrentes de transferências bancárias para pessoas ligadas a 
serem devolvidas ou serem quitadas pela distribuição de parte dos dividendos apura-
dos ao sócio em comum. 8 - ATIVO IMOBILIZADO: (8.1) IMOBILIZADO: O valor 
contábil de seus itens está demonstrado pelo custo de aquisição deduzido de depre-
ciação acumulada, tal como conceitua o CPC nº27, que é calculada pelo método line-
ar. O grupo é composto pelas rubricas correspondentes aos bens que garantem a 
manutenção das atividades exercidas pela empresa, conforme composição do Balan-
ço Patrimonial, com as devidas taxas de depreciações calculadas de acordo com o 
tempo de vida útil de cada bem, consoante Anexo III da IN RFB nº1.700/2017, causan-
do efeito sobre o resultado de cada exercício. Portanto, os bens que sofreram avalia-
ções ao valor justo de mercado sofrem depreciações calculadas de acordo com o 
tempo de vida útil estimado através de laudo de avaliação, conforme Lei nº11.638/2007. 
9 - INTANGÍVEL: Composto pelos bens não materiais submetidos aos mesmos crité-
rios contábeis do Ativo Imobilizado, com taxas de amortizações calculadas de acordo 
com o tempo de vida útil, também de acordo com o Anexo III da IN RFB nº1.700/2017. 
10 - TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES: 10.1 TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES DIRE-
TOS A PAGAR - Devido ao enquadramento das atividades exercidas pela empresa, 
os valores do PIS e da COFINS são calculados com base no regime cumulativo para 
então serem contabilizadas as suas respectivas provisões, de acordo com os critérios 
estabelecidos pela IN RFB de nº1.911/2019. No caso do PIS e da COFINS, os saldos 
a pagar correspondem aos valores de suas provisões em cada período de apuração 
deduzidos pelos valores retidos sobre serviços prestados a terceiros, conforme permi-
tido pela Instrução Normativa citada. A provisão de ISS corresponde ao valor do im-
posto mensal deduzido pelos valores das retenções sobre serviços prestados a tercei-
ros. O cálculo do ISS tem como base o Código Tributário Municipal do local onde o 
serviço foi prestado, considerando regulamentação posterior que eventualmente o al-
tere. 10.2 TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES RETIDOS A RECOLHER - O grupo é 
composto pelas rubricas inerentes ao IRRF sobre folha de pagamento, sobre alugueis 
pagos a pessoas físicas, sobre serviços prestados por pessoas jurídicas e sobre im-
portação de serviços do exterior, incidentes conforme Decreto nº9.580/2018 e IN RFB 
nº1.455/2014 no caso do IRRF sobre importações de serviços do exterior, como tam-
bém pelas Contribuições Sociais da Receita Federal correspondentes ao PIS, à  
COFINS e à CSLL na forma da Lei nº10.833/2003 e pela rubrica de ISS retido de ter-
ceiros com base no Código Tributário Municipal sancionado em cada município onde 
os serviços forem prestados. 11 - PARCELAMENTOS DE TRIBUTOS E CONTRI-
BUIÇÕES: Os parcelamentos contabilizados correspondem à amortização dos sal-
dos remanescentes de tributos e contribuições federais consolidados em exercícios 
anteriores, bem como no exercício corrente. Tendo em vista os critérios estabelecidos 
através da NBC TG 26 (R5), as parcelas com datas de vencimento até o décimo se-
gundo mês após a data do balanço estão classificadas no Passivo Circulante, e as 
parcelas com vencimento em datas posteriores estão classificadas no Passivo Não 
Circulante. 12 - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: Referem-se aos emprésti-
mos concedidos pelo Banco Bradesco através do acordo nº415/2537249 em 60 (ses-
senta) parcelas e pelo Banco Safra liberados através das células de empréstimos 
nº001225559 e 001226156, que estão sendo pagos em 36 (trinta e seis) parcelas.  
13 - PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: No 
exercício de 2023, a empresa foi tributada com base no Lucro Real. Os saldos que 
compõem o grupo correspondem aos valores remanescentes das provisões de Im-
posto de Renda e Contribuição Social Sobre Lucro Líquido calculados com base na 
Lei nº7.689/1988 e no Decreto nº9.580/2018 deduzidos pelos valores retidos sobre 
serviços prestados a terceiros. 14 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO: Capital Social - O Capital 
Social da sociedade é composto pelo valor de R$ 74.729.279,00 (setenta e quatro 
milhões, setecentos e vinte e nove mil e duzentos e setenta e nove reais), dividido em 
600.000 (seiscentas mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente 
integralizadas. Reserva Legal - Corresponde à quota de 5% sobre o valor de  
R$ 71.079.455,64 (setenta e um milhões, setenta e nove mil e quatrocentos e cinquen-
ta e cinco reais e sessenta e quatro centavos) correspondente ao lucro líquido apurado 
no exercício de 2022, aplicada no valor de R$ 3.553.972,78 (três milhões, quinhentos 
e cinquenta e três mil e novecentos e setenta e dois reais e setenta e oito centavos), 
conforme determina a Lei nº 6.404/76. Prejuízo no Período - Em suas operações no 
exercício de 2023, a sociedade obteve o prejuízo de R$ 11.602.024,63 (onze milhões, 
seiscentos e dois mil e vinte e quatro reais e sessenta e três centavos). Prejuízos Acu-

mulados - Apurado o resultado no exercício de 2023, o valor de R$ 57.780.912,09 
(cinquenta e sete milhões, setecentos e oitenta mil, novecentos e doze reais e nove 
centavos) de lucros acumulados remanescente do exercício de 2022 foi absorvido 
pelo valor de R$ 11.602.024,63 (onze milhões, seiscentos e dois mil e vinte e quatro 
reais e sessenta e três centavos) correspondente ao prejuízo do exercício, como tam-
bém pelo valor de R$ 6.293.453,11 (seis milhões, duzentos e noventa e três mil, qua-
trocentos e cinquenta e três reais e onze centavos) aos ajustes de exercícios anterio-
res, passando assim ao saldo de R$ 8.350.935,75 (oito milhões, trezentos e cinquenta 
mil, novecentos e trinta e cinco reais e setenta e cinco centavos) de prejuízos acumu-
lados. Ajustes de Exercícios Anteriores – Refere-se aos ajustes para extinção de con-
solidação entre a contabilidade da sociedade com as SCP’s em que participa como 
sócia ostensiva, passando essas a efetuar seus registros e emitir seus livros mercantis 
de forma individualizada, cujo saldo foi integralmente transferido para a rubrica  
“Prejuízos Acumulados”.
Diretor Presidente: Alessandro Carvalho de Miranda - CPF  012.817.017-42. 
Contador: Wilderson Xavier Silveira - CRC-RJ 091521-O/7 - CPF 074.714.577-67. 

As Demonstrações Completas encontram-se em sua integralidade na Sede 
da Companhia à Disposição dos Interessados.
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BTG PACTUAL HOLDING INTERNACIONAL S.A.
CNPJ (MF) nº 12.552.209/0001-47

Praia de Botafogo, 501 - 5º e 6º andares, Torre Corcovado, CEP 22.250-000 - Botafogo - Rio de Janeiro - RJ - Tel.: (21) 3262-9600 - Fax: (21) 3262-8600 - www.btgpactual.com

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

1. Contexto operacional: A BTG Pactual Holding Internacional S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 1º de setembro de 2010 sob a forma de sociedade (por ação) e possui 
gestão integrada ao Banco BTG Pactual S.A. (“Banco” e “BTG Pactual”) tendo como obje-
tivo a participação, como sócia ou acionista, em (i) instituições financeiras e demais insti-
tuições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, (ii) sociedades cujo objeto 
seja a participação em instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcio-
nar pelo Banco Central do Brasil, bem como (iii) sociedades com sede no país ou no exte-
rior, quaisquer que sejam os seus objetos sociais. A Companhia está sediada na Praia de 
Botafogo, 501, 6º andar, Torre Corcovado, CEP 22.250-040, na cidade e estado do Rio de 
Janeiro. A Companhia, em conjunto com as demais subsidiárias do Banco BTG Pactual 
S.A., são denominadas “o Grupo” ou “Banco”. As operações são conduzidas no contexto 
de um conjunto de sociedades que atuam integradamente no mercado financeiro e ope-
ram através de estrutura corporativa integrada do grupo BTG Pactual S.A. (“Grupo”), onde 
receitas e despesas são apropriadas conforme produzidas ou incorridas. A Empresa tem 
como controlador o Banco BTG Pactual S.A. (“Banco”), que é controlado pela BTG 
Pactual Holding Financeira Ltda. (“Holding Financeira”), que é controlada pela BTG Pac-
tual Holding S.A. (“Holding”), que por sua vez é controlada pelo BTG Pactual G7 Holding 
S.A. (“G7”). As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 26 de 
abril de 2024, e contemplam uma visão verdadeira e apropriada da evolução e dos resul-
tados da Companhia. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: a. Base de 
preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e os pronunciamentos, interpretações e orientações do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Os ativos e passivos estão mensurados, 
principalmente, pelo valor justo, e os ativos e passivos que não estão ao valor justo estão 
registrados a valores que se aproximam do valor justo devido ao curto prazo de vencimen-
to. b. Consolidação: A Companhia não está apresentando demonstrações financeiras 
consolidadas, por atender aos requisitos descritos na exceção do CPC 36, e desta forma 
os investimentos nas controladas estão sendo avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial. A controladora final da Companhia, a BTG Pactual G7 Holding S.A., publica 
demonstrações financeiras consolidadas elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, e os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). c. Julgamento e estimativas contábeis: A pre-
paração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil que requer que a Administração faça estimativas e premissas que podem afetar 
os saldos reportados dos ativos e passivos e a divulgação dos ativos e passivos contingen-
tes na data das demonstrações financeiras, assim como os montantes reportados de re-
ceitas e despesas durante o exercício. As estimativas são baseadas na experiência histó-
rica e vários outros fatores que a Administração acredita serem razoáveis segundo as 
circunstâncias, os resultados que formam a base para os julgamentos sobre valores con-
tábeis de ativos e passivos, os quais não são determinados através de outras fontes. Os 
resultados reais poderão diferir dessas estimativas. d. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa atua 
(“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que 
é a moeda funcional da Companhia. Os ativos e os passivos de subsidiárias e de agências 
no exterior são convertidos pela PTAX da data do balanço. As receitas e as despesas são 
convertidas pela taxa de câmbio média mensal. Os resultados de equivalência patrimonial 
de subsidiárias no exterior são reconhecidos da seguinte forma: para aquelas com moeda 
funcional igual ao real no resultado do período e, para aquelas com moeda funcional dife-
rente do real: a) resultado do período - parcela referente ao resultado efetivo da subsidiária; 
e b) Patrimônio Líquido - parcela relativa aos ajustes de variação cambial decorrentes do 
processo de conversão, líquida dos efeitos tributários. e. Continuidade: A Administração 
avaliou a habilidade da Companhia de continuar operando normalmente e está convenci-
da de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicional-
mente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que 
possa gerar dúvidas significantes sobre a sua capacidade de continuar operando. Portan-
to, as demonstrações financeiras foram preparadas com base nesse princípio. f. Valor 
justo dos instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financei-
ros contabilizados no balanço patrimonial não pode ser derivado de um mercado ativo, eles 
são determinados utilizando uma variedade de técnicas de valorização que inclui o uso de 
modelos matemáticos. As variáveis desses modelos são derivadas de dados observáveis 
do mercado sempre que possível, mas, quando dados do mercado não estão disponíveis, 
um julgamento é necessário para estabelecer o valor justo. Os julgamentos incluem con-
siderações de liquidez e modelos de variáveis como volatilidade de derivativos de longo 
prazo e taxas de desconto, taxas de pré-pagamento e pressupostos de inadimplência de 
títulos com ativos como garantia. 3. Principais práticas contábeis: a. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Para fins da demonstração do fluxo de caixa, estão incluídos dinheiro em 
caixa, depósito bancários, investimentos de curto prazo, de alta liquidez, que são pronta-
mente conversíveis em montante conhecido de caixa, que estão sujeitas a um insignifican-
te risco de mudança de valor, com prazo de vencimento, normalmente de três meses a 
contar da data de aquisição. b. Instrumentos financeiros: Tendo em vista que o CPC 48 
foi adotado pela Companhia, todos os ativos e passivos da Companhia estão registrados 
conforme as respectivas práticas, essa seção descreve as práticas contábeis decorrentes 
da adoção do CPC 48. (i) Data de reconhecimento: Todos os ativos e passivos financeiros 
são inicialmente reconhecidos na data de negociação, isto é, a data em que a Companhia 
se torna uma parte interessada na relação contratual do instrumento. Isso inclui compras 
ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega do ativo em tempo determinado 
estabelecido por regulamento ou padrão de mercado. (ii) Reconhecimento inicial de ins-
trumentos financeiros: A classificação dos instrumentos financeiros em seu reconheci-
mento inicial depende do propósito e da finalidade pelos quais esses foram adquiridos e 
de suas características. A classificação de instrumentos financeiros de acordo com o CPC 
48 é geralmente baseada no modelo de negócios segundo o qual o ativo financeiro é ge-
rido, além do seu fluxo de caixa contratual. (iii) Ativos e passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado: A Companhia designa ativos financeiros, irrevogavelmente, ao 
valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial (opção de valor justo), quando 
a opção reduz ou elimina significativamente inconsistências de mensuração ou de reco-
nhecimento que, de outro modo, poderia resultar da mensuração de ativos ou passivos ou 
do reconhecimento de ganhos e perdas nesses ativos e passivos em bases diferentes. 
(iv) Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Ativos fi-
nanceiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes incluem 
ações, instrumentos de dívida: Instrumentos de dívida podem ser classificados como ati-
vos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se: o 
ativo financeiro é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido através 
do recolhimento de fluxos de caixa contratuais e da venda de ativos financeiros; e os termos 
contratuais do ativo financeiro conduzem a fluxos de caixas em datas específicas, que são 
compostos apenas por pagamentos de principal e juros. Os ganhos ou perdas não reali-
zadas são reconhecidos como outros resultados abrangentes. No vencimento do instru-
mento de dívida, os ganhos ou perdas não realizadas, previamente reconhecidos nos 
outros resultados abrangentes, são reclassificados no resultado, como “Ganho/(perda) de 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes”. (v) Ativos financeiros ao custo 
amortizado: Um ativo financeiro deve ser mensurado ao custo amortizado se ele apresen-
ta ambas as características abaixo: • Se o ativo financeiro é mantido dentro de um modelo 
de negócio cujo objetivo é de manter ativos financeiros para recolher fluxos de caixa con-
tratuais; e • Os termos contratuais do ativo financeiro conduzem a fluxos de caixas em 
datas específicas, que são compostos apenas por pagamentos de principal e juros. Após 
a mensuração inicial, os montantes dos ativos financeiros serão mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método da taxa de juros efetiva. Mesmo que a Companhia não 
planeje vender o título classificado nessa categoria, pois é esperado que ela mantenha 
esse até o vencimento para recolher fluxos de caixa contratuais, a Companhia não é 
obrigada a manter esses instrumentos até o vencimento e um evento de venda pode 
ocorrer. (vi) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Conforme o CPC 48, no 
reconhecimento inicial de um instrumento de dívida, a Companhia deve realizar as proje-
ções das eventuais perdas esperadas num exercício de 12 meses e reconhecer essas 
mesmas como provisão, apesar de nenhuma perda efetiva ter se materializada ainda. Se 
a Companhia antecipa uma deterioração significativa da qualidade de crédito de suas 
contrapartes, ela deve reconhecer uma provisão igual ao valor de todas as perdas espe-
radas na vida do instrumento financeiro, e não somente nos 12 meses subsequentes. 
(vii) Mensuração: Perdas esperadas de crédito são estimativas ponderadas por sua pro-
babilidade de acontecimentos e são mensuradas conforme a seguir: • Ativos financeiros 
que não foram reduzidos ao seu valor recuperável na data de reporte: de acordo com o 
valor presente de todos os desembolsos de caixa (por exemplo, a diferença entre o fluxo 
de caixa devido à entidade de acordo com o contrato e o fluxo de caixa que a companhia 
espera receber); • Ativos financeiros foram reduzidos ao seu valor recuperável na data de 
reporte: de acordo com a diferença entre custo corrigido bruto e o valor presente do fluxo 
de caixa futuro; • Compromissos de empréstimos não aportados: de acordo com o valor 
presente da diferença entre o fluxo de caixa contratual que é devido à Companhia se o 
compromisso for recebido e o fluxo de caixa que a Companhia espera receber; e • Contra-
tos de garantias financeiras: de acordo com os pagamentos estimados para reembolsar 
os detentores de títulos/valores que a Companhia espera recuperar. Se um evento de 
crédito ocorrer, não obstante considerar as perdas esperadas durante a vida inteira do 
instrumento financeiro, a Companhia deve também reconhecer o rendimento oriundo dos 
pagamentos de juros sobre o valor carregado, o que significa que a provisão deve ser 
contabilizada no reconhecimento do pagamento dos juros. As principais evidências da 
deterioração da qualidade de crédito de uma contraparte são: • a baixa significativa do 
valor justo de um instrumento financeiro durante um exercício prorrogado; • o não respeito 
dos termos contratuais por atraso no pagamento de juros ou do principal; • a deterioração 
na capacidade de pagamento e na performance operacional; • o descumprimento de co-
venants; • a mudança significativa da performance do mercado no qual a contraparte atua; 
e • a liquidez reduzida do ativo financeiro devido às dificuldades financeiras do tomador. Em 

Socioambiental que avalia riscos socioambientais, de acordo com os princípios da rele-
vância e da proporcionalidade, bem como administra e reduz impactos sociais e ambien-
tais adversos resultantes de nossas operações e atividades; (xii) Comitê ESG, composto 
pelos C-levels, foi estabelecido para garantir que a avaliação de risco socioambiental está 
suficientemente incorporada nas práticas de negócio e de identificar as oportunidades de 
negócios ESG. O Grupo BTG Pactual monitora e controla a exposição ao risco através de 
uma variedade de sistemas internos distintos, porém complementares, de crédito, finan-
ceiro, operacional, compliance, impostos e legal. Acreditamos que o envolvimento dos 
comitês/áreas (incluindo suas subcomissões) com a gestão e o controle contínuos dos 
riscos promove a cultura de controle de risco rigoroso em toda a organização. As comis-
sões do Banco são compostas de membros seniores das unidades de negócios e mem-
bros superiores dos departamentos de controle, os quais são independentes das áreas 
de negócio. Maiores detalhes sobre o gerenciamento de riscos podem ser consultados no 
site ri.btgpactual.com, na seção Governança Corporativa/Gerenciamento de Risco. 
b. Risco de crédito: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a exposição de ativos financei-
ros estava concentrada no Brasil, com instituições financeiras. c. Análise de liquidez de 
ativos: Em mercados voláteis ou quando a negociação de um título no mercado é preju-
dicada, a liquidez das posições da carteira da Companhia pode ser reduzida. Nesses ca-
sos, a Companhia pode não ser capaz de vender alguns ativos, o que afetaria adversa-
mente sua capacidade de equilibrar sua carteira ou de atender a solicitações de resgate. 
Além disso, tais circunstâncias podem forçar a Companhia a vender ativos a preços redu-
zidos, afetando adversamente seu desempenho. Se não houver outros participantes do 
mercado para vendê-los ao mesmo tempo, a Companhia pode não ser capaz de vender 
esses ativos ou de evitar perdas referentes a eles. Se a Companhia apurar perdas subs-
tanciais na negociação, a necessidade de liquidez poderia aumentar consideravelmente, 
enquanto que o seu acesso à liquidez poderia ser prejudicado. Juntamente com uma re-
cessão no mercado, as contrapartes da Companhia poderiam incorrer em perdas, enfra-
quecendo sua condição financeira e aumentando o risco de crédito da Companhia a elas. 
De acordo com sua política, o Grupo BTG Pactual monitora regularmente a posição de li-
quidez. A tabela abaixo resume a expectativa de fluxos de caixa para os ativos da Compa-
nhia nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

2023
Até  

90 dias
Até  

1 ano
Acima  

de 1 ano Total
Ativo
 Caixa e equivalentes de caixa 186 – – 186
 Ativos financeiros ao valor justo por
  meio do resultado – 295.145 – 295.145
 Impostos a compensar – – 561.252 561.252
 Outros ativos – 803.654 – 803.654
Total do ativo 186 1.098.799 561.252 1.660.237

2022
Até 

90 dias
Até  

1 ano
Acima  

de 1 ano Total
Ativo
 Caixa e equivalentes de caixa 10 – – 10
 Ativos financeiros ao valor justo por
  meio do resultado 525 – – 525
 Impostos a compensar – – 9.830 9.830
 Ativo fiscal diferido – – 35.167 35.167
 Outros ativos – 2.391 – 2.391
Total do ativo 535 2.391 44.997 47.923
d. Risco de liquidez
A tabela abaixo resume o fluxo de caixa contratual para os passivos nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

2023
Até 1 ano Total

Passivo
 Obrigações fiscais e previdenciárias 727.774 727.774
 Outros passivos 4 4
Total do passivo 727.778 727.778

2022
Até 1 ano Total

Passivo
 Obrigações fiscais e previdenciárias 1 1
 Outros passivos 3.614 3.614
Total do passivo 3.615 3.615
5. Caixa e equivalente de caixa: Em 31 de dezembro de 2023, o saldo desta rubrica re-
fere-se a depósitos no Banco BTG Pactual no valor de R$ 186 (31 de dezembro de 2022 
- R$ 10). 6. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado:

2023 2022

Emissor
Prazo 

 máximo Valor
Prazo  

máximo Valor
Compromissada de 
 Título Privado

Banco BTG  
Pactual S.A. 20/05/2024 295.145 28/06/2023 525

Total 295.145 525
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado encontram-se classificados 
como nível 1 na hierarquia de valor justo, estando indexados a 100% do CDI. 7. Impostos 
a compensar: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o saldo da rubrica refere-se substan-
cialmente à antecipação de imposto de renda sobre lucro no exterior. 8. Outros ativos: Em 
31 de dezembro de 2023, o saldo da rubrica refere-se substancialmente a adiantamento 
para futuro aumento de capital nas entidades investidas. Em 31 de dezembro de 2022, o 
saldo refere-se a saldos a receber. 9. Investimentos em controladas:

Controladas
Patrimônio  

líquido
Lucro Líquido/ 

(Prejuízo) (i)
Participação  

Direta
2023 2022 2023 2022 2023 2022

No exterior:
 BTG Pactual Colômbia 194.225 130.437 30.010 19.319 94.5% 94.5%
 BTG Pactual Chile Spa 4.001.240 3.379.357 502.369 337.938 100% 100%
 BTG Pactual UK Holdco 1.083.916 1.326.205 (141.183) 254.597 99.99% 99.99%
 BTG Pactual (UK) Limited 125.534 120.725 7.173 6.854 100% 100%
 BTG Pactual 
  Soluciones S.A.S. 135.863 110.486 6.132 7.406 100% 100%
 BTG Pactual Holdco Lux 4.158.077 5.708.667 984.063 514.908 100% 100%
 BTG Pactual Europe (ii) 334.529 – (11.537) – 100% –
(i) Resultado convertido pela taxa média para fins de apresentação. (ii) Em 23 de março de 
2023, o FIS Privatbank S.A. foi adquirido e posteriormente denominado BTG Pactual Eu-
rope.

Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da BTG Pactual Holding Internacional S.A. relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Nota 2023 2022
Ativo
 Caixa e equivalentes de caixa 5 186 10
 Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
  resultado 6 295.145 525
 Impostos a compensar 7 561.252 9.830
 Ativo fiscal diferido 13 – 35.167
 Outros ativos 8 803.654 2.391
 Investimentos em controladas 9 10.457.529 11.053.713
Total do ativo 12.117.766 11.101.636

Nota 2023 2022
  Passivo
   Obrigações fiscais e previdenciárias 10 727.774 1
   Dividendos a pagar 11d – –
   Outros passivos 4 3.614
  Total do passivo 727.778 3.615
  Patrimônio líquido 11
   Capital social 1.338.394 1.338.394
   Reserva de capital 3.249.682 3.249.682
   Reserva de lucros 4.999.306 4.110.892
   Outros resultados abrangentes 1.802.606 2.399.053
  Total do patrimônio líquido 11.389.988 11.098.021
Total do passivo e patrimônio líquido 12.117.766 11.101.636

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Nota 2023 2022
  Resultado líquido com instrumentos financeiros 12.580 478
  Resultado de equivalência patrimonial de controladas 9 1.105.287 1.156.522
  Outras receitas/despesas operacionais (3.439) (1.198)
  Despesas administrativas (1.059) (208)
  Despesas tributárias (11.256) –
 Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.102.113 1.155.594
  Provisão para imposto de renda e contribuição social 13 (178.532) (3.519)
  Provisão para imposto diferido 13 (35.167) (27.466)
 Imposto de renda e contribuição social (213.699) (30.985)
Lucro líquido do exercício 888.414 1.124.609
Média ponderada por lote de mil ações em  aberto no exercício 7.816.942 7.697.551
Lucro líquido - básico e diluído - por lote de mil ações 12 0.11 0.15

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)
Nota 2023 2022

Lucro líquido do exercício 888.414 1.124.609
 Outros resultados abrangentes
  Ajuste de avaliação patrimonial de controladas 11e (18.165) (71.570)
  Variação cambial sobre investimentos no exterior 11e (305.670) (830.414)
Resultado abrangente do exercício 564.579 222.625

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Nota
Capital  
social

Reserva  
de capital

Reserva  
de lucros

Outros 
 resultados  

abrangentes
Lucros  

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.321.794 3.100.282 2.986.283 3.301.037 – 10.709.396
 Aumento de Capital 11a 16.600 149.400 – – – 166.000
 Ajuste de avaliação patrimonial de controladas 11e – – – (71.570) – (71.570)
 Variação cambial sobre investimentos no exterior 11e – – – (830.414) – (830.414)
 Lucro líquido do exercício – – – – 1.124.609 1.124.609
 Destinação do lucro líquido – – 1.124.609 – (1.124.609) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.338.394 3.249.682 4.110.892 2.399.053 – 11.098.021
 Ajuste de avaliação patrimonial de controladas 11e – – – (18.165) – (18.165)
 Variação cambial sobre investimentos no exterior 11e – – – (305.670) – (305.670)
 Realização de variação cambial sobre investimentos no exterior 11e – – – (272.612) – (272.612)
 Lucro líquido do exercício – – – – 888.414 888.414
 Destinação do lucro líquido – – 888.414 – (888.414) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.338.394 3.249.682 4.999.306 1.802.606 – 11.389.988

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Nota 2023 2022
     Lucro líquido do exercício 888.414 1.124.609
 Ajustes ao lucro
   Resultado de equivalência patrimonial de controladas 9 (1.105.287) (1.156.522)
   Ativo fiscal diferido 13 35.167 27.466
    Resultado ajustado do exercício (181.706) (4.447)
   Aumento/Redução de ativos e passivos  operacionais
     Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado (294.620) 5.115
     Impostos a compensar (551.422) 457.721
     Outros ativos (794.206) 85.564
     Obrigações fiscais e previdenciárias 727.773 (454.757)
     Outros passivos (3.610) (11.506)
  Caixa líquido proveniente das atividades
    operacionais (1.097.791) 77.690
   Atividades de investimentos
     Dividendos recebidos – 102.341
     Alienação de investimentos 2.107.947 6.499.147
     (Aquisição) de investimentos (1.009.980) (6.679.243)
  Caixa líquido (utilizado)/proveniente 
   das atividades de investimentos 9 1.097.967 (77.755)
   Atividades de financiamento
     Aumento de capital – 166.000
     Dividendos pagos – (166.000)
  Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento – –
(Redução)/Aumento de caixa e equivalentes de caixa 176 (65)
Saldo de caixa e equivalentes
 No início do exercício 10 75
 No fim do exercício 186 10
(Redução)/Aumento de caixa e equivalentes de caixa 176 (65)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais)

caso de perdas devidas à redução ao valor recuperável dos instrumentos de dívida desig-
nados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, essas mesmas são re-
classificadas dos outros resultados abrangentes para o resultado, apresentadas nas de-
monstrações do resultado como “perdas acumuladas por redução ao valor recuperável”. 
Se nos exercícios subsequentes ao reconhecimento da perda o valor justo do ativo se 
encontra superior ao valor carregado, a perda previamente incorrida será revertida no re-
sultado. A Companhia realiza a baixa do valor bruto carregado dos seus instrumentos fi-
nanceiros quando não existe uma expectativa provável de recuperar os fluxos de caixa 
contratuais dos ativos financeiros na sua integralidade ou uma parte deles. c. Determina-
ção do valor justo: Os instrumentos financeiros são mensurados segundo a hierarquia 
de mensuração do valor justo descrita a seguir: • Nível 1: Cotações de preços observáveis 
em mercados ativos para o mesmo instrumento financeiro. • Nível 2: Cotações de preços 
observáveis em mercados ativos para instrumentos financeiros com características se-
melhantes ou baseados em modelo de precificação nos quais os parâmetros significativos 
são baseados em dados observáveis em mercados ativos. • Nível 3: Modelos de precifica-
ção nos quais transações de mercado atual ou dados observáveis não estão disponíveis 
e que exigem alto grau de julgamento e estimativa. Instrumentos nessa categoria foram 
precificados usando técnicas de precificação em que ao menos um input, que pudesse ter 
um efeito significante no preço, não é baseado em observação de dados de mercado. 
Quando inputs podem ser observados de dados de mercado sem custos e esforços ex-
cessivos, este input  é utilizado. Caso contrário, a Companhia determina um nível adequa-
do para a entrada do input. d. Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: 
Conforme CPC no reconhecimento inicial de um instrumento de dívida, a Companhia deve 
realizar as projeções das eventuais perdas esperadas num exercício de 12 meses e reco-
nhecer essas mesmas como provisão, apesar de nenhuma perda efetiva ter se materiali-
zado ainda. Se a Companhia antecipa uma deterioração significativa da qualidade de 
crédito de suas contrapartes, ela deve reconhecer uma provisão igual ao valor de todas as 
perdas esperadas na vida do instrumento financeiro, e não somente nos 12 meses subse-
quentes. e. Outros ativos/passivos: Outras contas a receber/pagar estão demonstradas 
pelo custo menos provisão para créditos de liquidação duvidosa, que se aproxima do valor 
justo dada a sua natureza de curto prazo. A provisão para créditos de liquidação duvidosa 
é estabelecida quando existe evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de 
coletar todas as quantias devidas de acordo com as condições iniciais do recebível. f. In-
vestimentos em controladas: Investimentos em empresas controladas incluem empre-
sas sobre as quais a Companhia possui influência significativa nas políticas operacionais 
e financeiras, e são reconhecidos inicialmente ao custo de aquisição e avaliados subse-
quentemente pelo método de equivalência patrimonial. Os investimentos em controladas 
incluem o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por redução ao valor 
recuperável acumulado. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas 
empresas não consolidadas é reconhecida em “Resultado de equivalência patrimonial de 
controladas” e a movimentação das reservas correspondentes do Patrimônio Líquido de 
suas empresas controladas é reconhecida em outros resultados abrangentes. g. Provi-
sões, passivos e ativos contingentes: São reconhecidos no Balanço Patrimonial e/ou 
divulgados nas demonstrações financeiras de acordo com a estimativa de probabilidade 
para cada um dos itens indicados a seguir. Essas estimativas são realizadas pela adminis-
tração tendo como base, inclusive, em interpretações de assessores jurídicos externos. 
i. Provisões: Uma provisão é um passivo de prazo ou de valor incertos e somente deve 
ser reconhecida no Balanço Patrimonial quando: • há uma obrigação presente (legal ou 
não formalizada); • a administração entende que é provável a saída de recursos para quitar 
a obrigação; e • o valor pode ser estimado com confiabilidade. ii. Passivos contingentes: 
Um passivo contingente é: • uma obrigação possível cuja existência possa ser confirmada 
apenas na ocorrência de eventos futuros incertos; ou • uma obrigação presente referente 
a qual não é provável a saída de recursos para quitar a obrigação ou que os valores não 
possam ser mensurados com confiabilidade. Os passivos contingentes não são reconhe-
cidos no Balanço Patrimonial, mas, quando relevantes, são divulgados nas demonstra-
ções financeiras do Banco, exceto se a probabilidade de saída de recursos seja remota. 
Periodicamente os passivos contingentes são reavaliados para determinar se uma saída 
de recursos se torna provável. Se isso acontecer, a provisão deve ser reconhecida nas 
demonstrações financeiras do período em que ocorrer a mudança na estimativa da pro-
babilidade. iii. Ativos contingentes: Ativo contingente é um ativo possível cuja existência 
será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos. 
Ativos contingentes não são reconhecidos no Balanço Patrimonial, mas, quando relevan-
tes, são divulgados nas demonstrações financeiras do Banco quando for provável a entra-
da de benefícios econômicos para a entidade. h. Ágio: O ágio adquirido em uma combi-
nação de negócios é inicialmente contabilizado a custo, representando o excesso do 
custo da combinação de negócios sobre o valor justo líquido dos ativos, passivos e passi-
vos contingentes identificáveis adquiridos. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensu-
rado ao custo menos qualquer perda com redução ao valor recuperável acumulado. O ágio 
é revisado por redução ao valor recuperável anualmente, ou até mais frequentemente, se 
eventos ou mudanças em circunstâncias indicam que o valor contábil possa estar abaixo 
do valor recuperável. i. Imposto de renda e contribuição social: As provisões para im-
posto de renda e contribuição social são constituídas com base no lucro contábil, ajustado 
pelas adições e exclusões previstas na legislação fiscal. O imposto de renda e a contribui-
ção social diferida são calculados sobre o valor das diferenças temporárias, do prejuízo 
fiscal e da base negativa acumulada, e são reconhecidos sempre que a realização desses 
montantes for julgada provável. Para o imposto de renda a alíquota utilizada é de 15%, 
acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$240.000 e de 
9% para contribuição social. Ativos e passivos tributários diferidos são mensurados à taxa 
de imposto que são esperadas a serem aplicáveis no ano em que o ativo é realizado ou o 
passivo é liquidado, baseado nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas 
na data do balanço. Imposto corrente e imposto diferido relacionado a itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido também são reconhecidos no patrimônio líquido e não 
na demonstração do resultado. Ativos e passivos tributários diferidos são apresentados 
líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo tributário corrente 
contra o passivo tributário corrente e os impostos diferidos são relacionados à mesma 
entidade tributada e sujeita à mesma autoridade tributária. j. Reconhecimento de recei-
tas e despesas: A receita de juros e as despesas gerais e administrativas são reconheci-
das com base no regime de competência através do método da taxa efetiva. Os juros 
provenientes de ativos financeiros são reconhecidos quando é provável que benefícios 
econômicos serão transferidos para a Empresa e quando possam ser mensurados de 
forma confiável. k. Lucro por ação: O lucro por ação é calculado pela divisão do lucro líqui-
do atribuível aos acionistas ordinários e preferenciais, pela média ponderada do número 
de ações ordinárias e preferenciais em circulação em cada exercício. A média ponderada 
do número de ações ordinárias e preferenciais é calculada com base nos períodos nos 
quais as ações estavam em circulação. 4. Gerenciamento de risco: a. Risco de merca-
do: O Gerenciamento de Riscos no BTG Pactual é realizado mediante o envolvimento de 
todas as instâncias de gestão e de controle da Instituição. O Conselho de Administração 
do Banco, nos termos da Resolução CMN 4.557/2017, é a instância responsável por fixar 
os níveis de apetite por riscos, aprovar e revisar as políticas, as estratégias e os limites de 
riscos, as políticas e as estratégias de gestão de capital, o programa de testes de estresse, 
a gestão da política de gestão da continuidade dos negócios, entre outras atividades. À 
Diretoria Executiva cabe formular políticas, definir diretrizes de riscos e supervisionar os 
processos de gestão e controles de riscos. Na sequência, há um conjunto de comitês e 
áreas de riscos, encarregados da execução de atividades de gestão e de controles de 
riscos. Os principais comitês e áreas envolvidas em atividades de gestão de risco são: 
(i) Reunião de Diretoria, que define as políticas e os limites globais e é responsável pela 
gestão dos nossos riscos; (ii) Comitê de risco, que avalia a execução de políticas, a obser-
vância dos limites e conduz o monitoramento de risco; (iii) Comitê de risco e capital, com-
posto por membros independentes que avaliam os resultados da gestão do risco e estra-
tégias; (iv) Comitê de Novos produtos, que avalia a viabilidade e supervisiona a 
implementação de propostas de novos negócios e produtos; (v) Área de Risco de Crédito, 
que é responsável pela aprovação de novas operações de crédito de acordo com a diretri-
zes estabelecidas pelo nosso Chief Risk Officer (“CRO”); (vi) área de Risco de Mercado, 
que é responsável pelo monitoramento do risco de mercado, incluindo a utilização de 
nossos limites de risco (VaR),e para a aprovação de exceções; (vii) área de Risco Opera-
cional, que avalia os principais riscos operacionais frente às políticas internas estabeleci-
das e limites regulatórios; (viii) Comitê de Compliance, que é responsável por estabelecer 
regras de Anti Money Laundry (“AML”) e relatar problemas potenciais que envolvem lava-
gem de dinheiro; (ix) CRO, que são responsáveis por monitorar o risco de liquidez, incluin-
do a posição de caixa e o gerenciamento da estrutura de capital; (x) Comitê de Auditoria, 
que é responsável pela verificação independente da adequação dos controles internos, e 
pela avaliação quanto à manutenção dos registros contábeis; (xi) área de Risco 

Movimentação dos investimentos

31/12/2022
Aquisição/Aporte / 

 (Redução)/(Alienação) Dividendos
Resultado de  
participação

Variação  
cambial

Ajuste de 
 avaliação  

patrimonial 31/12/2023

Resultado de 
 participação 

 31/12/2022
No exterior:
BTG Pactual Colômbia 130.538 – – 23.992 29.101 – 183.631 17.962
BTG Pactual Chile Spa 3.379.357 506.331 – 472.343 (316.512) (40.279) 4.001.240 337.938
BTG Pactual UK Holdco 1.326.205 – – (141.183) (101.106) – 1.083.916 254.030
BTG Pactual (UK) Limited 120.725 – – 7.173 (2.364) – 125.534 6.854
BTG Pactual Soluciones S.A.S. 110.485 – – 6.190 19.247 – 135.922 7.312
BTG Pactual Holdco Lux 5.708.667 (2.096.076) – 696.256 (173.597) 22.903 4.158.153 514.908
BTG Pactual Europe – 350.627 – (7.469) (8.629) – 334.529 –
Outros (i) 277.736 141.151 – 47.985 (31.479) (789) 434.604 17.518
Total 11.053.713 (1.097.967) – 1.105.287 (585.339) (18.165) 10.457.529 1.156.522
(i) O saldo da rubrica em questão inclui ágios pagos nas aquisições de sociedades, bem como os saldos referentes à participações. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 
e 2022, não foi identificada necessidade de realização de impairment. 10. Obrigações fiscais e previdenciárias: Em 31 de dezembro de 2023, o saldo da rubrica refere-se 

continuação

continua

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
  J

O
R

N
AL

 D
IA

R
IO

 C
O

M
ER

C
IA

L 
LT

D
A 

- C
N

PJ
: 3

3.
27

0.
06

7/
00

01
-0

3.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 0

7D
8-

98
69

-C
7C

B-
A2

F3
.



Nacional Publicidade Legal
Edição Nacional

Site Diário Comercial
Terça-feira, 30 de abril de 2024 8

BTG PACTUAL HOLDING INTERNACIONAL S.A.  - CNPJ (MF) nº 12.552.209/0001-47
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais)

substancialmente a impostos a pagar. 11. Patrimônio líquido: a. Capital social e reserva 
de capital: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social subscrito e integralizado é de R$ 
1.338.394 (31 de dezembro de 2022 - R$ 1.338.394) representado por 7.816.942.082 (31 
de dezembro de 2022 - 7.816.942.082) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
totalmente subscritas e integralizadas. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
30 de dezembro de 2022, foi aprovado o aumento de capital social da Companhia no valor 
de R$ 166.000, mediante a emissão de 120.049.235 ações, sendo R$ 16.600 destinados 
à conta de capital social e R$ 149.400 destinados à conta de reserva de capital da Com-
panhia. O aumento de capital ocorreu através da incorporação dos dividendos a pagar que 
o acionista tinha a receber da Companhia. b. Reserva legal: Constituída à alíquota de 5% 
do lucro líquido, antes de qualquer outra destinação, sendo: (i) limitada a 20% do capital e 
(ii) 30% do capital quando somada a reserva de capital. c. Reserva estatutária: De acordo 
com o Estatuto, esta reserva tem por finalidade a manutenção de capital de giro, e seu 
montante está limitado ao saldo do capital social. d. Distribuição de lucros: Os acionistas 
têm direito a dividendos de 1% sobre o lucro líquido do exercício ajustado nos termos do 
artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2023, consultados os acionistas da 
companhia, a Administração não propôs à Assembleia de acionistas a distribuição de di-
videndos. e. Outros resultados abrangentes: Durante o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2023, a rubrica é composta dos saldos a seguir: (i) ajuste de avaliação patrimonial 
de controladas, no valor negativo de R$ 18.165 (31 de dezembro de 2022 - negativo R$ 
71.570), (ii) variação cambial sobre investimentos no exterior, cuja moeda funcional é dife-
rente da moeda funcional (reais) da Companhia, no valor negativo de R$ 305.670 (31 de 
dezembro de 2022 - negativo de R$ 830.414) e (iii) realização de investimentos, substan-
cialmente da Holdco Lux, no valor negativo de 272.612 (31 de dezembro de 2022 - R$ 0). 
12. Lucro por ação:

31/12/2023 31/12/2022
 Lucro líquido do exercício 888.414 1.124.609
 Média ponderada por lote de mil ações em aberto no exercício 7.816.942 7.697.551
Lucro líquido - básico e diluído - por lote de mil ações 0.11 0.15
13. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa de imposto de 

renda e contribuição social sobre o lucro com o produto da alíquota fiscal sobre o lucro 
antes do imposto de renda e da contribuição social é demonstrada como se segue:

2023 2022
 Base de cálculo 1.102.113 1.155.594
  Encargo total do imposto de renda e contribuição social às
   alíquotas vigentes (374.718) (392.902)
  (Inclusões) / exclusões permanentes no cálculo da tributação
   Resultado da equivalência patrimonial de controladas no país 375.798 393.217
   Lucros disponibilizados no exterior (173.266) (466)
   Outras (inclusões)/exclusões permanentes (5.702) (3.240)
   Outras provisões (644) (128)
 Despesa de imposto de renda e contribuição social (178.532) (3.519)
  Constituição sobre prejuízo de investimento no exterior (35.167) (27.466)
 Receita de tributos diferidos (35.167) (27.466)
Total de despesa (213.699) (30.985)
As diferenças temporárias e o prejuízo fiscal referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2023 constituem o montante de ativo fiscal diferido em R$ 0 (31 de dezembro de 
2022 - R$ 35.167). A movimentação dos ativos fiscais diferidos, pode ser assim demons-
trada:

31/12/2022 Constituição Reversão 31/12/2023
Imposto de renda e contribuição
 social
 Prejuízo de investimento no exterior 35.167 – (35.167) –
Total 35.167 – (35.167) –

31/12/2021 Constituição Reversão 31/12/2022
Imposto de renda e contribuição
 social
 Prejuízo de investimento no exterior 62.633 – (27.466) 35.167
Total 62.633 – (27.466) 35.167
14. Partes relacionadas: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia mantinha 

transações com partes relacionadas conforme apresentado abaixo:

Prazo Taxa
Ativos/  

(Passivos)
Receitas/  

(Despesas)
2023 2022 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa 186 10 –
Ativos financeiros ao valor justo por meio
 do resultado 20/05/2024 CDI 295.145 525 14.875 71
Outros ativos e passivos 802.740 185 – –
Não houve remuneração do pessoal-chave da Administração durante os exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. 15. Provisões e passivos con-
tingentes: A Administração avalia as obrigações da Companhia e constitui provi-
são sempre que considerar como provável a saída de recursos para quitar as 
obrigações presentes (formalizadas ou não formalizadas) de prazos ou valores 
incertos. O julgamento da Administração para determinar a expectativa de perda 
leva em consideração, inclusive, as interpretações de seus assessores jurídicos 
externos. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia não tinha contabili-
zado ativos e passivos contingentes relativos a processos envolvendo questões 
fiscais, tributárias e trabalhistas classificados com prognóstico de perda provável 
e/ou possível.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas BTG Pactuai Holding Internacional S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da BTG Pactuai Holding 
Internacional S.A (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do património líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 

base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre deteetam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões económicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações contábeis das controladas para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria considerando essas 
investidas e, consequentemente, pela opinião de auditoria da Companhia. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de abril de 2024

PricewaterhouseCoopers
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DUANE DO BRASIL S/A
CNPJ/MF nº 29.712.254/0001-14

Demonstração dos Resultados Exercícios Findos  
em 31/12/2023 e 2022 (Em R$)

Exercício 2023 Exercício 2022
Resultado da Intermediação Financeira 2.956.637,40 2.118.830,70
Resultado Títulos de Renda Fixa 3.060.341,10 2.118.830,70
Despesas de Obrigações por Empréstimos (103.703,70) 0,00

Resultado Bruto de Intermediação Finan-
ceira 2.956.637,40 2.118.830,70
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 3.658.963,01 2.255.699,34
Rendas de Prestação de Serviços 564.000,00 564.000,00
Rendas de Equivalência Patrimonial 6.498.814,09 4.319.661,52
Despesas de Pessoal (65.525,02) (68.448,54)
Outras Despesas Administrativas (2.988.408,34) (1.917.448,92)
Despesas Tributárias (349.917,72) (642.064,72)

Resultado Operacional 6.615.600,41 4.374.530,04
Resultado Antes da Tributação Sobre o 
Lucro 6.615.600,41 4.374.530,04
Imposto de Renda e Contribuição Social 0,00 (13.168,46)
Imposto de Renda 0,00 (8.230,29)
Contribuição Social 0,00 (4.938,17)

Lucro(Prejuízo) do Período 6.615.600,41 4.361.361,58

Balanço Patrimonial Exercícios Findos em 31/12/2023 e 2022 (Em R$)
Ativo Exercício 2023 Exercício 2022
Circulante 61.176.402,85 31.467.800,73
Caixa e Bancos 680.780,82 131.072,63
Disponibilidades 680.780,82 131.072,63
Títulos e Valores Mobiliários e Instrumen-
tos Financeiros Derivativos 18.567.680,25 12.402.110,50
Título de Renda Fixa 18.567.680,25 12.402.110,50
Rendas a Receber 44.109,50 0,00
Serviços Prestados 44.109,50 0,00
Outros Créditos 2.248.128,66 649.753,03
Diversos 2.248.128,66 649.753,03
Operações de Crédito 39.635.703,62 18.284.864,57
Empréstimos 39.635.703,62 18.284.864,57

Não Circulante 161.563.382,34 59.034.560,44
Permanente 161.563.382,34 59.034.560,44
Investimentos 161.561.420,03 59.030.600,61
Imobilizado de Uso 1.962,31 3.959,83
Outras Imobilizações 11.049,36 11.049,36
(Depreciações Acumuladas) (9.087,05) (7.089,53)

Total do Ativo 222.739.785,19 90.502.361,17
Passivo
Circulante 2.036.492,16 18.839.372,25
Outras Obrigações 2.036.492,16 18.839.372,25
Fiscais e Previdenciárias 64.657,16 38.352,46
Diversas 1.971.835,00 18.801.019,79

Não Circulante 36.510.703,70 0,00
Recursos Debêntures 36.510.703,70 0,00
Emitidas 16.701.000,00 0,00
Empréstimos 19.809.703,70 0,00

Patrimônio Líquido 184.192.589,33 71.662.988,92
Capital 148.588.000,00 42.674.000,00
Domiciliados no País 42.674.000,00 42.674.000,00
APFAC 105.914.000,00 0,00

Reservas de Capital 4.829.415,34 4.829.415,34
Reservas de Lucros 30.775.173,99 24.159.573,58

Total do Passivo 222.739.785,19 90.502.361,17

Demonstração do Resultado Abrangente Exercícios Findos  
em 31/12/2023 e 2022 (Em R$)

Exercício 2023 Exercício 2022
Resultado dos Períodos 6.615.600,41 4.361.361,58
Resultado Abrangente Total 6.615.600,41 4.361.361,58

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios Findos em 31/12/2023 e 2022 (Em R$)
Capital Social Reservas de Capital Reservas de Lucros Lucros ou Prejuízos Acumulados Total

Saldos em 31/12/2021 42.674.000,00 4.829.415,34 19.798.211,93 0,00 67.301.627,27
Transferência de Lucros Acumulados - - (1.638.625,60) 1.638.625,60 0,00
Resultado do Exercício - - - 4.361.361,58 4.361.361,58

Saldos em 31/12/2022 42.674.000,00 4.829.415,34 18.159.586,33 5.999.987,18 71.662.988,85
Mutações do Período 0,00 0,00 (1.638.625,60) 5.999.987,18 4.361.361,58
Saldos em 31/12/2022 42.674.000,00 4.829.415,34 18.159.586,33 5.999.987,25 71.662.988,92
Transferência de Lucros Acumulados - - 12.615.587,66 (12.615.587,66) 0,00
Resultado do Exercício - - - 6.615.600,41 6.615.600,41
APFAC 105.914.000,00 105.914.000,00

Saldos em 31/12/2023 148.588.000,00 4.829.415,34 30.775.173,99 0,00 184.192.589,33
Mutações do Período 105.914.000,00 0,00 12.615.587,66 (5.999.987,25) 112.529.600,41

Demonstração do Fluxo de Caixa Exercícios Findos  
em 31/12/2023 e 2022 (Em R$)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacio-
nais: Exercício 2023 Exercício 2022
Lucro(Prejuízo) Líquido 6.615.600,41 4.361.361,58
Ajustes que não Representam Entradas 
e Saídas de Caixa: 1.997,52 1.997,52
Depreciações e Amortizações 1.997,52 1.997,52

Lucro(Prejuízo) Ajustado 6.617.597,93 4.363.359,10
(Aumento) Redução nos Ativos Opera-
cionais: (29.158.893,93) (12.261.117,36)
Aumento/Redução em Títulos e Valores (6.165.569,75) (432.312,59)
Aumento/Redução em Rendas a Receber (44.109,50) 0,00
Aumento/Redução em Operações de Crédito (21.350.839,05) (11.885.331,59)
Aumento/Redução em Outros Créditos/
Diversos (1.598.375,63) 56.526,82

Aumento (Redução) nos Passivos Ope-
racionais: 19.707.823,61 12.277.805,30
Aumento/Redução de Exigibilidade com 
Encargos Sociais 26.304,70 23.405,30
Aumento em Outras Obrigações (16.829.184,79) 12.254.400,00
Aumento/Redução Recursos Debêntures 36.510.703,70 0,00

Caixa (Consumido) Gerado nas Ativida-
des Operacionais (2.833.472,39) 4.380.047,04
Fluxo de Caixa das Atividades de Inves-
timentos:
Alienação / Inversões de Investimentos (102.530.819,42) (4.319.661,52)

Caixa (Consumido) nas Atividades de 
Investimentos (102.530.819,42) (4.319.661,52)
Fluxo de Caixa das Atividades de Finan-
ciamentos:
Aumento de Capital 105.914.000,00 (4.319.661,52)

Caixa (Consumido) nas Atividades de 
Financiamentos 105.914.000,00 (4.319.661,52)
Aumento (Redução) de Caixa e Equiva-
lentes de Caixa: 549.708,19 60.385,52
Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 131.072,63 70.687,04
Saldo Final de Caixa e Equivalentes 680.780,82 131.072,63

Aumento (Redução) de Caixa e Equiva-
lentes de Caixa: 549.708,19 60.385,59

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÃOES FINANCEIRAS 
 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em R$)

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL. A DUANE DO BRASIL é uma em-
presa que tem como objeto social, a gestão de bens próprios; participar de ou-
tras sociedades, a critério da Diretoria, como sócia quotista ou acionista, sem 
quaisquer restrições, inclusive em sociedades que dependam da autorização 
do governo para funcionar, respeitadas as disposições legais em vigor; operar 
como concessionária ou permissionária do Poder Público, nas esferas federal, 
estadual e/ou municipal, explorando e desenvolvendo o serviço público, em 
conformidade com a legislação em vigor, podendo, para tanto, participar dos 
respectivos processos licitatórios, seja na forma de concorrência, tomada de 
preços, leilão, convite ou equivalentes; realizar a captação, tratamento e distri-
buição de água; realizar a gestão de redes de esgoto; realizar a construção de 
redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, 
exceto obras de irrigação; realizar serviços de engenharia; realizar a medição 
de consumo de água e esgoto. Considerando-se preenchido o fim social se, 
pelo menos, atingido um dos objetivos declarados. NOTA 02 - APRESENTA-
ÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS. As demonstrações financeiras 
apresentadas são de responsabilidade da administração e foram elaboradas 
conforme as práticas adotadas no Brasil de acordo com as Leis da S/A n. 
6.404/76. NOTA 03 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS. (a) Apuração do 
Resultado - As despesas e receitas são registradas de acordo com regime 
contábil de competência; e (b) Passivo circulante – Demonstrado por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos quando aplicável, dos correspondentes 
encargos. NOTA 04 - BANCOS E APLICAÇÕES FINANCEIRAS. A política de 
gerenciamento das disponibilidades adotada pela administração privilegia a 
aplicação dos recursos nos Bancos, Itaú e Santander. As receitas decorrentes 
destas aplicações são reinvestidas na própria atividade e gestão destacada na 
demonstração de resultado. NOTA 05 - TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS. Estão assim compostos:

31/12/2023 31/12/2022
Título de Renda Fixa 18.567.680,25 12.402.110,50
Total 18.567.680,25 12.402.110,50

NOTA 06 – RENDAS A RECEBER. Estão assim compostas:  
31/12/2023 31/12/2022

Serviços Prestados 44.109,50 0,00
Total 44.109,50 0,00
NOTA 07 – OUTROS CRÉDITOS. Estão assim compostos:   
Diversos 31/12/2023 31/12/2022
Créditos Tributários de Impostos 1.210.036,55 649.753,03
Depósitos p/ Interposição Judicial 38.092,11 0,00
Participações Pagas Antecipadamente 1.000.000,00 0,00

Total 2.248.128,66 649.753,03
NOTA 08 – OPERAÇÕES DE CRÉDITOS. Estão assim compostas: 

31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos e Títulos de Descontos 39.635.703,62 18.284.864,57
Total 39.635.703,62 18.284.864,57
NOTA 09 – ATIVO NÃO CIRCULANTE. Estão assim distribuídos:                                                               

31/12/2023 31/12/2022
Investimentos 161.561.420,03 59.030.600,61
*Investimentos em Controladas e Coligadas 161.561.420,03 59.030.600,61

Imobilizado de Uso 1.962,31 3.959,83
Outras Imobilizações 11.049,36 11.049,36
(Depreciações Acumuladas) (9.087,05) (7.089,53)

Total 161.563.382,34 59.034.560,44
NOTA 10 - OUTRAS OBRIGAÇÕES. Estão assim compostas: 

31/12/2023 31/12/2022
a) Fiscais e previdenciárias 64.657,16 38.352,46
Impostos e contribuições a recolher 63.266,76 36.933,26
Impostos e contribuições s/ Salários 1.390,40 1.419,20

b) Diversas 1.971.835,00 18.801.019,79
Obrigações P/ Aquisição Bens e Direitos 1.019,79 1.019,79
Provisão p/ Pagtos a Efetuar 40.020,00 18.800.000,00
Credores Diversas – no País 1.930.795,21 0,00

Total 2.036.492,16 18.839.372,25

NOTA 11 – NÃO CIRCULANTE. Estão assim compostos: 
31/12/2023 31/12/2022

a) Emissão Debêntures 16.701.000,00 0,00
Obrigação por Debêntures Emitidas 16.701.000,00 0,00

b) Obrigações Empréstimos e Repasses 19.809.703,70 0,00
Obrigações por Empréstimos no Exterior 19.809.703,70 0,00

Total 36.510.703,70 0,00
NOTA 12 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO. a) Capital Social. O Capital Social é de 
R$ 42.674.000,00 divididos em 342.919.555 ações sem valor nominal, sendo 
115.510.518 de ações ordinárias e 227.409.037 em ações preferenciais to-
das sem valor nominal. b) Reservas de Capital. São reservas constituídas de 
Ágios por Subscrições de Ações. c) Reservas de Lucros. São reservas cons-
tituídas a partir das destinações do lucro líquido do exercício, compostas por 
Reserva Legal e Reserva de Lucros a Realizar e Outras Reservas de Lucros.

Cecilia Maria de Castro Batista Coderch -  Diretora Presidente
Melina Maria Batista Coderch Paulo - Diretora
Paulo Henrique Barbosa Antonio - Contador
CRC-RJ: 037.565/O-7; CPF: 023.624.657-72
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CGG DO BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ: 29.339.298/0001-40

Ativo Nota 2023 2022
  Ativo Circulante 64.480.992 116.404.707
     Caixa e equivalentes 4 49.635.080 37.289.735
     Contas a receber de clientes 5 465.136 33.954.794
     Impostos e contribuições a recuperar 6 13.432.103 41.045.621
     Adiantamentos e outros créditos a receber 7 884.067 3.978.112
     Despesas antecipadas 64.606 136.445
Ativo Não Circulante 29.682.936 20.219.459
    Realizável a longo prazo
      Depósitos Judiciais 8 18.552.051 14.401.956 
      Impostos e contribuições a recuperar 6 9.589.381 4.054.136
    Imobilizado 9 1.541.504 1.763.366
Total do Ativo 94.163.928 136.624.166 

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2022
  Passivo circulante 46.643.709 96.102.736 
    Fornecedores 10 28.107.846 80.126.320 
    Obrigações fiscais a recolher 11 6.995.103 5.947.152 
    Obrigações trabalhistas 12 10.497.212 9.591.790
    Outras contas a pagar 1.043.548 437.474 
Passivo Não Circulante 28.937.188 9.917.049 
  Exigível a Longo Prazo
    Provisões 13 28.937.188 9.917.049 
Patrimônio Líquido 18.583.031 30.604.381 
  Capital 14 30.500.715 30.500.715 
  Instrumento financeiros 22.2 – (1.087.155) 
  Lucro (prejuízo) Acumulado 15 (11.917.684) 1.190.820 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 94.163.928 136.624.166 

Balanços Patrimoniais em 31/12/2023 e 2022 Em reais

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 31/12/2023 
e de 2022 Em reais. 1. Contexto operacional: CGG é uma empresa global, líder em 
tecnologia de geociência. Empregando em torno de 3300 funcionários no mundo, a 
CGG fornece uma grande quantidade de dados, produtos e serviços que permite aos 
seus clientes, de forma responsável, solucionar os mais complexos desafios nas áreas 
de recursos naturais, ambiental e de infraestrutura. 2. Base de preparação: 2.1. Base 
de preparação e apresentação das demonstrações contábeis. As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade (CFC), referidos como BR-GAAPs. Em 25/04/2023, es-
sas demonstrações contábeis foram autorizadas pelos administradores para a sua di-
vulgação. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação. Essas demonstrações 
contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Empresa. Todas as 
informações contábeis apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Uso de estimativas e julgamen-
tos. A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as normas do CPC 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconheci-
das no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futu-
ros afetados. 3. Descrição das políticas contábeis materiais: As principais práticas 
contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações contábeis estão descritas a 
seguir: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa. Os equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para inves-
timento ou outros fins. Saldos bancários a descoberto, decorrentes de empréstimos 
obtidos por meio de instrumentos como cheques especiais ou contas correntes garan-
tidas que são liquidados em curto lapso temporal compõem parte integral da gestão de 
caixa da Empresa e são incluídos como componente de caixa e equivalentes de caixa. 
3.2. Contas a receber de clientes. As contas a receber de clientes são registradas 
pelo valor justo que não difere do valor nominal. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Empresa não 
será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das 
contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recu-
perável. Em 31 de dezembro de 2023 não houve necessidade do registro de provisão 
para créditos de liquidação duvidosa. 3.3. Demais ativos circulantes. Os demais ati-
vos são apresentados ao valor de custo, não superior aos valores de realização, incluin-
do, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidos. 
3.4. Conversão em moeda estrangeira. As transações em moeda estrangeira são 
convertidas para reais usando-se as taxas de câmbio em vigor nas datas das transa-
ções. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa cambial da data do 
balanço. Ganhos e perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da 
conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são 
reconhecidos no resultado. 3.5. Imobilizado. O ativo imobilizado é registrado a valor de 
custo, líquido de depreciação acumulada e provisão para redução ao valor recuperável, 
se for aplicável. A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com as taxas 
divulgadas na Nota 10. A Administração da empresa não identificou qualquer evidência 
que justificasse a necessidade do registro da provisão para redução do valor recuperá-
vel dos ativos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Ganhos e perdas em alienações 
são determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil e 
são registrados no resultado. 3.6. Passivos circulantes e não circulantes. Os passi-
vos circulantes e não circulantes monetários são demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, varia-
ções monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Os passi-
vos circulantes e não circulantes não são registrados pelo valor presente, considerando 
que a Empresa avalia que eventuais ajustes não seriam materiais às demonstrações 
contábeis. 3.7. Provisões. As provisões são reconhecidas quando a Empresa tem uma 
obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e 
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor possa ser feita. A Empresa reconhece provisão para con-
tratos onerosos quando os benefícios que se espera auferir de um contrato forem me-
nores do que os custos inevitáveis para satisfazer as obrigações assumidas por meio 
do contrato. 3.8. Recebimento de receitas. A receita de prestação de serviços é reco-
nhecida quando os serviços são prestados. A receita é mensurada pelo valor justo de 
contrapartidas recebidas ou a receber, líquida de descontos e impostos relacionados a 
vendas em nome do governo brasileiro. 3.9.  Receita financeira. A receita financeira é 
reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o méto-
do da taxa efetiva de juros. 3.10. Custos e despesas. Reconhecidos pelo regime de 
competência. 3.11. Arrendamentos. O CPC 06 (R2) introduziu um modelo único de 
contabilização de arrendamentos nas demonstrações contábeis de arrendatários. 
Como resultado, a Empresa, como arrendatária, reconhece os ativos de direito de uso 
que representam seus direitos de utilizar os ativos subjacentes e os passivos de arren-
damento que representam sua obrigação de efetuar pagamentos de arrendamento. De 
acordo com o CPC 06 (R2), a Empresa reconhece os ativos de direito de uso e os 
passivos de arrendamento correspondentes ao imóvel, sede da Empresa, e ao veículo 
da administração. A Empresa utiliza como componente do custo os valores de paga-
mentos de arrendamento fixos ou fixos em essência, que são os pagamentos mínimos 
acordados em contratos com pagamentos variáveis de acordo com atingimento de 
receitas. Os valores de pagamentos especificamente variáveis estão fora do alcance do 
CPC 06 (R2) e são reconhecidos mensalmente como despesas operacionais. O pas-
sivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos 
de arrendamento que não foram pagos na data de início, descontados usando a taxa 
de juros incremental no arrendamento, que é definida como a taxa equivalente ao que 
o arrendatário teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com ga-
rantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo 
de direito de uso em ambiente econômico similar. Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao valor equivalente ao passivo de arrendamento no reconhecimento ini-
cial. Após o reconhecimento inicial, o montante do ativo de direito de uso é apresentado 
pelo valor do reconhecimento inicial, menos a depreciação, possíveis perdas por redu-
ção do valor recuperável (CPC 01 – Redução do Valor Recuperável de Ativos) e por 
qualquer remensuração do passivo de arrendamento especificada no item 36(c) do 
CRC 06 (R2) – Arrendamentos. 3.12. Tributação. (i) Imposto de renda e contribui-
ção social correntes. A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a 
contribuição social, computadas pela metodologia do Lucro Real. O imposto de renda 
é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 
10% para os lucros que excederem R$240.000 no período de 12 meses, enquanto que 
a contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhe-
cidos pelo princípio de competência. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despe-
sas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não 
tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram débitos ou 
créditos tributários diferidos. As antecipações ou valores passíveis de compensação 
são demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de 
sua realização. (ii) Imposto de renda e contribuição social diferidos. Imposto diferi-
do é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de 
ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos ativos, quando aplicá-
veis, são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e 
perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributá-
vel esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realiza-
das, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. (iii)  Impostos 
sobre vendas. As receitas de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contri-
buições, pelas seguintes alíquotas básicas:   Programa de Integração Social – PIS: Alí-
quota de 1,65% (Regime Não Cumulativo)   Contribuição para Financiamento da Se-
guridade Social – COFINS: Alíquota de 7,60% (Regime Não Cumulativo)   Impostos 
sobre Serviços – ISS: Alíquota de 2% e 5%. 3.13.  Instrumentos financeiros. Os ins-
trumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Empresa 
se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reco-
nhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de tran-
sação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso 
de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do 
resultado, onde tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras 
estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros.   Ativos 
financeiros não derivativos. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Em-
presa são: caixa e equivalentes de caixa e contas a receber e impostos a recuperar. 
  Passivos financeiros não derivativos. Os principais passivos financeiros reconheci-

dos pela Empresa são: fornecedores e demais contas a pagar. Após reconhecimento 
inicial, os passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado através do mé-
todo da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e variação cambial, quan-
do aplicáveis, são reconhecidos no resultado, quando incorridos. O saldo de fornecedo-
res de bens e serviços necessários às operações da Empresa, cujos valores são reco-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
variações monetárias e/ou cambiais incorridos até a data dos balanços. Estes saldos 
também são classificados como passivo financeiro reconhecido pelo custo amortizado. 
  Desreconhecimento (baixa) dos ativos financeiros. Um ativo financeiro é baixado 

quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem e/ou quando a Empre-
sa transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obri-
gação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a 
um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Empresa transferiu substan-
cialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Empresa não transferiu, nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o 
controle sobre o ativo. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revoga-
da, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por 
outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de 
um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração 
é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo 
a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do 
resultado.   Ativos e passivos financeiros derivativos. Reconhecimento inicial e men-
suração subsequente. A Empresa utiliza instrumentos financeiros relativos a contratos 
de opção de câmbio e NDFs e câmbio futuros para proteção de câmbio. Os instrumen-
tos financeiros que não fazem parte de uma relação de hedge accounting são inicial-
mente reconhecidos ao valor justo e remensurados a cada data de reporte pelo seu 
valor justo. A contabilização subsequente do valor justo de instrumentos designados 
para hedge accounting dependerá da natureza do item sendo protegido e o tipo de 
contabilidade de hedge designada. Instrumentos financeiros são apresentados como 
ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for positivo, e como passivos fi-
nanceiros quando o valor justo do instrumento for negativo.  A contabilização de instru-
mentos financeiros designados para hedge accounting é tratada no próximo tópico. 
  Contabilidade de Hedge. As classificações a seguir são utilizadas para fins de con-

tabilidade de hedge:   Hedge de fluxo de caixa - hedge de exposição à variabilidade nos 
fluxos de caixa que seja atribuível a um risco particular associado a um ativo ou passivo 
reconhecido ou a uma transação prevista altamente provável e que possa afetar o re-
sultado. No início de uma relação de hedge, a Empresa formalmente designa e docu-
menta a relação de hedge na qual pretende aplicar a contabilidade de hedge, bem 
como o objetivo da Empresa e estratégia de gestão de risco para o hedge. Essa docu-

mentação inclui: identificação do instrumento de hedge, identificação do item de hedge 
ou transação sendo coberta, a natureza do risco a ser coberto e dos riscos excluídos e 
análise da eficácia do hedge demonstrando que há relação econômica entre item pro-
tegido e instrumento de hedge, que o efeito do risco de crédito não influencia as altera-
ções do valor justo decorrentes da relação de hedge e como é determinado o índice de 
hedge para avaliar a eficácia prospectivamente incluindo possíveis fontes de inefetivida-
de, que pode ser tanto qualitativa (desde que os termos do item protegido sejam idênti-
cos aos do instrumento de hedge – valor nominal, vencimentos, indexadores) como 
quantitativa. Para hedge que atende os critérios de contabilidade de hedge são conta-
bilizados como segue: Para fins de contabilidade de hedge (hedge accounting), existem 
as seguintes classificações:   Hedge de fluxo de caixa ao fornecer proteção contra a 
variação nos fluxos de caixa que seja atribuível a um risco particular associado a um 
ativo ou passivo reconhecido ou a uma transação prevista altamente provável e que 
possa afetar o resultado. Hedges que satisfazem os critérios para o seu registro são 
contabilizados da seguinte forma:   Hedge de fluxo de caixa. A parte eficaz do ganho 
ou perda do instrumento de hedge é reconhecida diretamente no patrimônio líquido em 
outros resultados abrangentes, e, caso a proteção deixe de atender ao índice de hedge, 
mas o objetivo do gerenciamento de risco permanece inalterado, a Empresa deve 
ajustar “reequilibrar” o índice de hedge para atender os critérios de qualificação. Qual-
quer ganho ou perda remanescente no instrumento de hedge (inclusive decorrentes do 
“reequilíbrio” do índice de hedge) é uma inefetividade, e, portanto, deve ser reconhecida 
no resultado. Os valores contabilizados em outros resultados abrangentes são transfe-
ridos imediatamente para a demonstração do resultado junto com a transação objeto 
de hedge ao afetar o resultado, por exemplo, quando a receita ou despesa financeira 
objeto de hedge for reconhecida ou quando uma venda prevista ocorrer. Quando o item 
objeto de hedge for o custo de um ativo ou passivo não financeiro, os valores contabili-
zados no patrimônio líquido são transferidos ao valor contábil inicial do ativo ou passivo 
não financeiro. A Empresa deve descontinuar prospectivamente a contabilização de 
hedge somente quando a relação de proteção deixar de atender aos critérios de quali-
ficação (após levar em consideração qualquer reequilíbrio da relação de proteção). Se 
a ocorrência da transação prevista ou compromisso firme não for mais esperada, os 
valores anteriormente reconhecidos no patrimônio líquido são transferidos para a de-
monstração do resultado. Se o instrumento de hedge expirar ou for vendido, encerrado 
ou exercido sem substituição ou rolagem, ou se a sua classificação como hedge for 
revogada, os ganhos ou perdas anteriormente reconhecidos no resultado abrangente 
permanecem diferidos no patrimônio líquido em outros resultados abrangentes até que 
a transação prevista ou compromisso firme afetem o resultado. A Empresa utiliza con-
tratos de swap para oferecer proteção contra a sua exposição ao risco de incremento 
nas taxas de juros pós-fixadas relacionadas às suas transações de arrendamento finan-
ceiro e opções de câmbio para proteção do pagamento de dívida denominada em 
moeda estrangeira.   Classificação entre curto e longo prazo. Instrumentos financei-
ros não classificados como instrumento de hedge eficaz são classificados como de 
curto e longo prazos ou segregados em parcela de curto prazo ou de longo prazo com 
base em uma avaliação dos fluxos de caixa contratados:   Quando um instrumento fi-
nanceiro for mantido como hedge econômico (e não aplicar contabilidade de hedge), 
por um período superior a 12 meses após a data do balanço, o instrumento financeiro 
é classificado como de longo prazo (ou segregado em parcela de curto e longo prazo), 
consistentemente com a classificação do item correspondente.   Os derivativos embuti-
dos que não estão intimamente relacionados ao contrato principal são classificados de 
forma consistente com os fluxos de caixa do contrato principal.   Os instrumentos finan-
ceiros designados como tal e que são efetivamente instrumentos de hedge eficazes, 
são classificados de forma consistente com a classificação do correspondente item 
objeto de hedge. O instrumento financeiro é segregado em parcela de curto prazo e de 
longo prazo  apenas quando uma alocação confiável puder ser feita. 3.14. Novas nor-
mas e interpretações. Não existem normas e interpretações emitidas e ainda não 
adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no resulta-
do ou no patrimônio líquido divulgado pela Empresa.
4.  Caixa e Equivalentes de caixa:
Descrição 2023 2022
Caixa 259 850 
Bancos e aplicações financeiras 49.634.821 37.288.885 

49.635.080 37.289.735 
Os valores de caixa e bancos referem-se às disponibilidades mantidas pela Empresa 
e que serão utilizadas para liquidar os compromissos de curto prazo. 5.  Contas a re-
ceber: A composição das contas as receber de clientes por idade de vencimentos é 
como segue: 
Descrição 2023 2022
Clientes governamentais – 392.728 
Clientes não-governamentais 465.136 33.562.065 

465.136 33.954.794 
Descrição 2023 2022
A vencer 465.136 33.954.794 
Vencidos há 30 dias – –

465.136 33.954.794
Ajuste a valor presente. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Empresa não possui 
nenhuma operação que gerasse efeito significativo de ajuste a valor presente.
6.  Impostos a recuperar

Descrição 2023 2022
IR e Contribuição Social Retidos na Fonte 7.322.394 18.525.625 
Antecipações de IR e Contribuição Social 4.034.273 17.221.859 
PIS e COFINS a compensar 2.030.182 5.216.621 
IR e Contribuição Social Diferidos 9.589.381 4.054.136 
Outros 45.255 81.516 

23.021.484 45.099.758 
Circulante 13.432.103 41.045.621 
Não Circulante 9.589.381 4.054.136 
7.  Adiantamentos e outros créditos a receber 
Descrição 2023 2022
Adiantamento a fornecedores 42.023 2.350.812 
Outros adiantamentos a terceiros 669.253 1.013.159 
Créditos contratuais a receber 172.791 614.141 

884.067 3.978.112 
8.  Depósitos
Descrição 2023 2022
Tributários 18.513.126 14.363.032 
Trabalhistas 38.925 38.925 

18.552.051 14.401.956 
Empresa impetrou em julho de 2020 um Mandado de Segurança onde questiona a 
inclusão do PIS e da COFINS em suas próprias bases. Desde então, a Empresa realiza 
mensalmente depósito judicial dos valores excluídos a tal título.
9. Imobilizado:

Custo

Compu-
tadores e 

periféricos
Móveis e 

utensílios

Benfeitorias 
em Imóveis 

de Terceiros IFRS 16 Total
Saldo em 
  31/12/2022 3.295.819 790.809 7.523.279 9.802.103 21.412.010
Aquisições 928.941 10.321 100.000 42.949 1.082.211
Reclassificações – – – – –
Baixas – – – – –
Saldo em 
  31/12/2023 4.224.759 801.131 7.623.279 9.845.052 22.494.221
Depreciação 
  acumulada
Saldo em 
  31/12/2022 (2.611.879) (489.017) (7.480.939) (9.066.810) (19.648.644)
Depreciação (449.066) (53.612) (23.153) (778.242) (1.304.073)
Reclassificações – – – – –
Baixas – – – – –
Saldo em
  31/12/2023 (3.060.945) (542.630) (7.504.091) (9.845.052) (20.952.718)
Valor contábil 
  líquido
Saldo em 
  31/12/2022 683.940 301.792 42.340 735.293 1.763.366
Saldo em 
  31/12/2023 1.163.815 258.501 119.188 – 1.541.504
10. Fornecedores
Descrição 2023 2022
Fornecedores 27.174.158 32.197.240
Partes relacionadas 933.688 46.281.876
Ajuste a valor justo – 1.647.204

28.107.846 80.126.320
11. Obrigações fiscais a recolher:  2023  2022
PIS e COFINS 1.159.284 2.491.363 
Imposto Sobre Serviços (ISS) 2. 347.568 1.599.600 
Contribuição sobre Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) 1.409.745 212.505 
Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social 897.281 402.122 
Outros  1.181.225  1.241.561 

6.995.103 5.947.152 
12.  Obrigações Trabalhistas:
Descrição 2023 2022
Salários a Pagar – 300.281
Encargos Trabalhistas 1.236.815 1.135.646
Salários e Encargos a Pagar 1.236.815 1.435.927
Provisão de Bônus Anual 3.589.694 3.026.478
Provisão de Bônus Anual 3.589.694 3.026.478
Provisão de Férias 4.205.753 3.805.182
INSS sobre Férias 1.127.410 1.019.789
FGTS sobre Férias 336.540 304.415
Provisão Trabalhistas 5.670.703 5.129.385
Obrigações Trabalhistas 10.497.212 9.591.790
13. Contingências. A Empresa está envolvida em determinados assuntos legais 
oriundos do curso normal de seus negócios, que incluem processos cíveis, admi-
nistrativos, tributários e trabalhistas. A Empresa classifica os riscos de perda nos 
processos legais como “prováveis”, “possíveis” ou “remotos”. A provisão registrada 
em relação a tais processos é determinada pela Administração da Empresa, com 
base na análise de seus assessores jurídicos, e refletem razoavelmente as perdas 
prováveis estimadas. A Administração da Empresa acredita que a provisão para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas, é suficiente para cobrir eventuais perdas com 
processos administrativos e judiciais, conforme apresentado a seguir. 

Demonstração dos Resultados em 31/12/2023 e 2022 Em reais
Nota 2023 2022

Receita operacional líquida 16 513.425.318 457.613.337 
 Custo dos serviços prestados (513.156.978) (450.881.109)
Lucro bruto 268.340 6.732.227 
Receitas (despesas) operacionais: (22.738.983) (16.353.687)
 Comerciais (8.007.502) (4.674.268)
 Gerais e administrativas 17 (14.778.240) (14.409.441)
 Outras receitas e despesas operacionais 46.759 2.730.021 
Prejuízo operacional antes do resultado
  financeiro (22.470.643) (9.621.459) 
Resultado financeiro 5.354.946 12.640.063
 Despesas financeiras 18 (5.515.907) (5.053.883)
 Receitas financeiras 18 9.332.409 13.577.486 
 Variações cambiais, líquidas 19 1.538.444 4.116.460
Lucro (Prejuízo) antes do IR e da CS (17.115.698) 3.018.604 
Imposto de renda e contribuição social
 Corrente 20.1 (897.281) (403.073)
 Diferido 20.2 (6.095.294) (1.424.711)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (11.917.684) 1.190.820 

Demonstração dos Resultados Abrangentes em 31/12/2023 e 2022 Em Reais
2022 2023

Lucro líquido do exercício (11.917.684) 1.190.820 
Itens que podem ser subsequentemente
  reclassificados para o resultado:
Valor justo (Hedge Accounting) – (1.087.155) 
Total dos resultados abrangentes do exercício (11.917.684)  103.665 

Demonstração dos Fluxos de Caixa Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022
 Em reais 

Fluxos de caixa das atividades operacionais: 2023 2022
Lucro (prejuízo) do exercício (11.917.684) 1.190.820
Ajustes de:
 Provisões 19.020.139 (1.102.419)
 Baixa de ativo imobilizado –  7.971
 Depreciação IFRS 16 778.242 781.806
 Depreciação 525.831 805.851
Lucro ajustado 8.406.528 1.684.028
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber 33.489.658 64.269.898
 Impostos a recuperar 27.613.518 (9.162.131)
 Adiantamentos e outros créditos a receber 3.094.045 1.602.503
 Outros créditos e despesas antecipadas 71.839 34.881
 Depósitos judiciais e impostos a recuperar (9.685.339)  (7.665.322)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores (52.018.474) (33.354.634)
 Obrigações fiscais, trabalhistas e outras contas a pagar 1.953.372 (12.359.415)
 Outras contas a pagar 606.074 (2.784.358)
Caixa líquido consumido/gerado nas atividades
  operacionais 13.531.221 2.265.450
Aquisição de ativo imobilizado (1.082.211) (684.366)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos (1.082.211) (684.366)
Valor justo (Hedge Accounting) 1.087.155 (5.757.161)
Distribuição de lucros (1.190.820)  (4.797.441)
Caixa líquido consumido/gerado nas atividades de
  financiamento (103.665) (10.554.602)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de 
  caixa 12.345.345 (8.973.518)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 37.289.735 46.263.252
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 49.635.080 37.289.735
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de
  caixa 12.345.345 (8.973.518)

Contingências com perdas prováveis  2023  2022 
Tributárias 26.545.446  7.740.589 
Cíveis e outras 2.391.742  2.176.460 

28.937.188 9.917.049 
Depósitos Depósitos

Tributárias 18.513.126 14.363.032 
Cíveis, comerciais e outras 38.925 38.925 

18.552.051  14.401.957 
Contingências Líquidas Contingências Líquidas

Tributárias  8.032.320  (6.622.443) 
Cíveis e outras 2.352.817  2.137.535 

10.385.137 (4.484.908) 
* Em 31 de dezembro 2023 a Empresa possui provisão registrada para perdas em 
processos referentes à discussão de tributação de PIS e COFINS e honorários ad-
vocatícios por êxito em ações judiciais e administrativas. A seguir é demonstrada a 
movimentação das provisões para contingências trabalhistas e tributárias:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 9.917.049 
Adições e atualizações monetárias 20.915.621 
Baixas/reversões  (1.895.483)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 28.937.188 
Contingências com perdas Prováveis. As provisões tributárias referem-se, substan-
cialmente, às discussões relativas aos seguintes tributos: Imposto de Renda Retido na 
Fonte (IRRF) e Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE). Ampara-
dos em seus consultores jurídicos, a administração efetuou o provisionamento de um 
destes processos referente a incidência de IRRF e CIDE no montante de R$ 1.623.979 
em 31 de dezembro de 2023 (R$ 2.393.371 em 31 de dezembro de 2022) por haver 
optado por não recorrer à esfera judicial do valor remanescente quando do término do 
referido processo administrativo. PIS/COFINS. A empresa provisionou em 31 de de-
zembro de 2023, para riscos de PIS e COFINS, o montante de R$ 18.485.896 referen-
te a discussão sobre a exclusão destes impostos sobre sua própria base. Estes valores 
estão depositados judicialmente conforme demonstrado na nota 8. Outras Tributárias. 
A Empresa mantém provisionado em 2023, a título de prováveis honorários por êxi-
tos acordados com nossos consultores, em diversas causas tributárias, o montante 
de R$ 6.435.572 (R$ 6.182.088 em 31 de dezembro de 2022). Contingências com 
perdas possíveis. Tributárias. Dentre as principais discussões de natureza tributária, 
classificadas como perda possível, destacamos: (i) Processos Administrativos em que 
a Empresa discute a natureza de seus contratos de afretamento de embarcação e a 
consequente incidência ou não de IRRF e CIDE, totalizando R$ 154.393.920 em 31 
de dezembro de 2023 (R$131.359.308 em 2022). Cíveis. A Empresa não é parte em 
nenhum processo de natureza cível de valores relevantes no ano de 2023. 14. Capital 
Socia. O capital social da Empresa totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente no país, até o encerramento do exercício de 2021, era é de R$ 30.500.715,39 
divididos em 3.050.071.539 quotas, no valor nominal de R$ 0,01. 
Quotistas Quantidade de Quotas Percentual de participação  Valor (R$) 
CGG S.A.  3.050.071.495  0,99999999  30.500.714,95 
CGG Services S.A.  44  0,00000001  0,44 

 3.050.071.539  1,00000000  30.500.715,39 
15. Lucros (Prejuízos) Acumulados: Durante o exercício de 2023, a Empresa efetuou 
a distribuição de lucros no valor de R$ 1.190.820, para CGG S.A., referente ao lucro 
apurado no ano de 2022. 16.  Receita Operacional Líquida: A reconciliação entre as 
vendas brutas e a receita líquida é como segue: 
Descrição 2023 2022
Receita operacional bruta:
  Mercado interno 491.844.136 410.488.912
  Mercado externo 76.441.430 92.926.007

568.285.566 503.414.919
Impostos incidentes sobre as vendas  (54.860.248)  (45.801.583)
Receita operacional líquida 513.425.318 457.613.337
17. Despesas gerais e administrativas: Descrição 2023 2022
Pessoal  (9.177.547)  (9.052.845)
Serviços gerais, aluguéis e públicos  (1.868.146)  (1.874.538)
Serviços de auditoria e consultorias  (500.042)  (838.450)
Depreciação e Amortização  (898.000)  (1.259.027)
Seguros  (683.298)  (266.614)
Provisões fiscais e success fees 10.674 528.351 
Outros (1.661.881) (1.646.318) 

 (14.778.240)  (14.409.441)
18. Receitas e despesas financeiras: Descrição 2023 2022
Receitas financeiras: 
  Rendimentos de aplicações financeiras (I) 3.645.371 5.683.117 
  Juros ativos (II) 5.687.038 7.766.184 
  Outros –  128.185 

9.332.409 13.577.486 
Despesas financeiras:
  Juros Diversos  (35.914)  (397.785)
  Impostos sobre receita financeira  (531.850)  (1.301.385)
  Multas (824.061) (1.428.110)
  Garantias Financeiras (Partes Relacionadas) (467.640) (284.676) 
  Juros provisionados sobre contingências tributárias (a) (3.321.545) (59.421) 
  Outros  (334.898)  (1.582.506)

(5.515.907) (5.053.883)
3.816.501 8.523.603 

Nota: ( a ) A empresa constituiu provisão, em 2023, referente a uma contingência tribu-
tária onde foi necessário provisionar os juros no montante de R$ 3.256.067 para o caso 
de uma eventual perda desse processo. (Vide nota 8 e 12). 19.  Variação cambial: 
As diferenças cambiais (debitadas) creditadas à demonstração do resultado são as 
seguintes: 
Descrição 2022 2023
Variação cambial ativa 3.028.541 8.427.365 
Variação cambial Passiva  (1.490.097)  (4.310.905)

 1.538.444  (4.116.460)
20. Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido): 20.1. Apuração
do imposto de renda e da contribuição social 2023 2022
Lucro/(Prejuízo) contábil: (11.917.684)  1.190.820 
IR e CS correntes e diferidos às alíquotas nominais
 de 25% e 9% (5.198.013) 1.827.784 
Lucro/Prejuízo antes do IR e contribuição social: (17.115.698) 3.018.604 
(+) Adições 32.621.971  13.546.684 
(-) Exclusões  (12.747.948)  (15.289.473)
Lucro Real 2.758.325 1.275.815 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Em reais

 Capital 

 Resultado 
Abrangente

(Instrumentos 
Financeiros) 

 Lucros 
(Prejuízos)

Acumulados  Total 
 Saldos em 31/12/2021 30.500.715 4.670.006 4.797.441 39.968.162 
 Ajuste a valor justo – (5.757.161) – (5.757.161)
 Distribuição de lucros – – (4.797.441) (4.797.441)
 Lucro líquido do exercício – – 1.190.820 1.190.820 
 Saldos em 31/12/2022 30.500.715 (1.087.155) 1.190.820 30.604.381 
 Ajuste a valor justo – 1.087.155 – 1.087.155 
 Distribuição de lucros – – (1.190.820) (1.190.820)
 Prejuízo do exercício – – (11.917.684) (11.917.684) 
 Saldos em 31/12/2023 30.500.715 – (11.917.684) 18.583.031 
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Compensação do prejuízo fiscal 2023 2022
Lucro Real após compensação do prejuízo fiscal  2.758.325  1.275.815 
IRPJ 15% 413.749 191.372 
Adicional 10% 251.833 103.582 
(-) Benefícios PAT e Incentivos fiscais  (16.550)  (7.655)
Imposto de renda corrente 649.031 287.299 
Ajuste de imposto de renda de anos anteriores – 7
Imposto de renda corrente total 649.031 287.306 
Contribuição social 9% 248.249 114.823 
Ajuste de contribuição social de anos anteriores – 943
Contribuição social corrente total 248.249 115.766 
Total do IR e contribuição social corrente 897.281 403.073 
20.2. Apuração do imposto de renda e da contribuição social diferidos

Diferenças temporárias (valores acumulados) 2023 2022
Provisão tributos federais em discussão (vide nota nº 13) 20.109.875  1.558.501 
Outras Provisões de contingências (874.060) 403.003 
Outras Provisões Operacionais 8.968.247 8.315.223 

28.204.062  10.276.727 
IR e CS diferidos Ativo (Alíquota de 34%) 9.589.381 3.494.087 
Diferenças temporárias (valores referentes
 ao ano-calendário) 2023 2022
Provisão tributos federais em discussão 18.551.374  (149.039)
Outras Provisões de contingências (1.277.062)  (2.195.414)
Outras Provisões Operacionais 653.023 (1.845.873)

17.927.335  (4.190.327)
Imposto de renda e contribuição social diferidos
 sobre o lucro - Resultado (alíquota de 34%) 6.095.294  (1.424.711)
Imposto de renda e contribuição social diferidos
 sobre o lucro - Total Resultado (alíquota de 34%) 6.095.294  (1.424.711)
21. Partes relacionadas: Os saldos a receber e a pagar em 31 de dezembro de 2023 
e 2022, referentes a operações com partes relacionadas estão demonstrados a seguir:

Balanço Patrimonial
Descrição 2023 2022
Ativo Circulante: 347.705  303.369 
CGG S.A. 347.705  303.369 
Passivo Circulante: Fornecedores 933.688 46.281.876 
CGG S.A. – 152.907 
CGG Services (US) Inc. – 3.555.898 
CGG Services SAS 933.688 42.573.072 
O valor justo dos recebíveis não difere de forma relevante dos saldos contábeis, pois têm liquidação em curtíssimo prazo e/ou estão ajustados pela provisão para perdas espe-
radas. Os principais passivos financeiros da Empresa em 31 de dezembro 2023 são mensurados, conforme demonstrados a seguir:
Passivos Financeiros 2023 2022

Descrição
Custo 

Amortizado
A valor justo por 

resultado abrangente
A valor justo por 

meio de resultado Total Total
Fornecedores  –  28.107.846  – 28.107.846 80.126.320 
Obrigações trabalhistas 10.497.212  –  – 10.497.212 9.591.790 
Obrigações tributárias 6.995.103  –  – 6.995.103 5.947.152 
Provisões para contingências  –  – 28.937.188 28.937.188 9.917.049 

17.492.314 28.107.846 28.937.188 74.537.349 105.582.311 

Demonstração do Resultado
Descrição 2023 2022
Comerciais  (1.587.849)  (1.574.022)
CGG Services SAS  (1.587.849)  (1.574.022)
Custo dos serviços prestados  (316.318.122)  (226.454.130)
CGG Services (U.S.) Inc.  (46.906.824)  (47.430.710)
CGG SA (445.840) –
CGG Services (UK) Limited –  (718.641)
CGG Services SAS (268.965.458)  (178.304.779)
Gerais e Administrativas 110.459 –
CGG Services (U.S.) Inc.  110.459  – 
Receitas financeiras 1.312.707 1.255.720 
CGG S.A. 1.312.707 1.233.495 
Veritas do Brazil Ltd. – 22.225
Despesas financeiras  (433.812)  (267.925)
CGG S.A.  (433.812)  (155.855)
CGG Holding BV –  (112.064)
Veritas do Brazil Ltd. –  (6)
22. Seguros (Não auditado): A administração da Empresa entende que o montante 
segurado é suficiente para garantir a integridade patrimonial e continuidade operacio-
nal. Em 31 de dezembro de 2023, a cobertura dos seguros contratados pela Empre-
sa inclui risco operacional e responsabilidade civil. As premissas de riscos adotados, 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações 
contábeis e, consequentemente, não foram examinadas por nossos auditores inde-
pendentes. 23. Instrumentos financeiros, gerenciamento de riscos e gestão do 
capital: 23.1. Instrumentos financeiros. Os instrumentos financeiros usualmente uti-
lizados pela Empresa restringem-se às aplicações financeiras, em condições normais 
de mercado, estando reconhecido nas demonstrações contábeis. Estes instrumentos 
são administrados por meio de estratégias operacionais visando liquidez, rentabilidade 
e minimização de riscos. Os principais instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 
2023 estão descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização:

2023 2022

Descrição
Custo 

Amortizado

A valor justo 
por meio de 

resultado Total Total
Caixa e equivalentes de caixa  – 49.635.080  49.635.080  37.289.735 
Contas a receber 465.136  – 465.136 33.954.794 
Impostos a recuperar  – 23.021.484 23.021.484 45.099.758 
Depósitos Judiciais  – 18.552.051 18.552.051 14.401.956 

465.136 91.208.615 91.673.751 130.746.243

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis. Aos 
Quotistas, Administradores e Diretores da CGG do Brasil Participações Ltda. 
Rio de Janeiro - RJ. Opinião. Examinamos as demonstrações contábeis da CGG 
do Brasil Participações Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da CGG do Brasil Participações Ltda.  em 31 de dezembro de 2023, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião. Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações contábeis. A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-
les internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Empresa.   Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção.   Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Em-
presa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de au-
ditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.  Rio de Janeiro, 25 de Abril de 2024. Baker 
Tilly Brasil RJ Auditores Independentes - CRC-RJ 005.333/O-0. Paulo Buzzi 
Filho - Contador - CRC-RJ 071138/O-5.

De acordo com o CPC 39 e CPC 40, a Empresa apresentou e divulgou as informa-
ções a respeito dos instrumentos financeiros. 23.2. Operação com Instrumentos fi-
nanceiros derivativos. Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 10, em 2022 a 
Empresa contratou operações de venda de moeda a termo sem a entrega física (NDF) 
com objetivo de proteger seu fluxo de caixa em relação à variação do dólar. 23.3.  NFD 
(Non-Deliverable Foward). O Non-Deliverable Forward (NDF) é um contrato de deri-
vativos de câmbio, sem entrega física de moeda. Funciona da seguinte forma: as duas 
partes fazem um intercâmbio de caixa e concordam em fixar uma taxa à vista para uma 
data futura. O propósito do NDF é estabelecer uma taxa de câmbio para um período 
posterior. Em 31 de dezembro de 2022, não foi detectado “Ajuste a Valor de Mercado 
– Instrumentos Derivativos” relevantes, a ser realizado no resultado de operações com 
derivativos, apurados entre a posição contábil entre as pontas ativas e passivas. As 
informações do instrumento financeiro derivativos em 31 de dezembro de 2022 estão 
demonstradas a seguir:

U$ Preço Médio - U$/R$
Saldo em dezembro de 2022: 1.377.455 6,55 
Essa operação foi liquidada em Março de 2023 e o impacto no resultado foi uma des-
pesa de ajuste de R$ 1.726.089 na liquidação financeira. 23.4. Gerenciamento de 
capital e dos riscos de liquidez, mercado crédito e operacional. Para a Empresa 
é de suma importância que o processo de gerenciamento de riscos e capital esteja 
em plena aderência às boas práticas internacionais e condizentes com a estrutura da 
Empresa. Esse processo consiste em: identificar, mensurar, mitigar, acompanhar e re-
portar os riscos, dentre os quais podemos destacar: Risco de Liquidez, Mercado, Cré-
dito, Operacional e Capital. O gerenciamento dos riscos e de capital se dá através de 
sistemas, processos, análises e metodologias de mensuração dos riscos que atendem 

às necessidades do negócio. Assim garantimos uma gestão eficiente, mantendo níveis 
satisfatórios de capital por um horizonte de tempo, sustentando o crescimento de forma 
rentável. A estrutura de gestão de riscos contempla os seguintes riscos segregados 
por natureza: Risco de liquidez. Risco de Liquidez é definido como a possibilidade 
de ocorrências de desequilíbrios entre ativos negociáveis e passivos exigíveis. As es-
tratégias de liquidez têm com o objetivo de avaliar o comportamento das posições de 
entradas e saídas, que sensibilizam a liquidez da Empresa, bem como tomar decisões 
acerca dos cenários de estresse, assumindo hipóteses de condições adversas que 
venham a dificultar a liquidez da Empresa. Risco de mercado. O risco de mercado 
é decorrente das mudanças nos preços dos produtos, exposição às normas fiscais/ 
tributárias e ao alto índice de competitividade, visto que o mercado de varejo (super-
mercado) é altamente pulverizado e com grande número de concorrentes. Risco de 
crédito. O risco de crédito decorre da contraparte dos saldos de caixa e equivalentes 
de caixa e de exposições de crédito a clientes. Para a Empresa, os limites de riscos 
são determinados com base nas diretrizes da Administração. A utilização de limites de 
crédito é revisada regularmente em reuniões da Administração. As vendas para clientes 
são liquidadas em dinheiro e por meio dos principais cartões de crédito/débito existen-
tes no mercado. Risco operacional. Possibilidade de ocorrência de perdas efetivas ou 
estimadas, diretas ou indiretas, em função de ineficiência ou ausência de processos 
e/ou controles internos inadequados, falhas humanas, sistêmicas, ou ainda de perdas 
decorrentes de eventos externos (catástrofes naturais, crises sociais e econômicas do 
mercado, problemas com infraestrutura e crises sistêmicas). 
Anderson Gusmão Cavalcante - Diretor-Geral. Arnaud Pierre Monchy - Diretor  
Financeiro. Felipe Pereira - Contador - CRC-RJ 095429/O-8.

VIAÇÃO PENDOTIBA S/A
CNPJ/MF nº 30.110.597/0001-98

Balanço patrimonial 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 20.364 13.632
Contas a receber 1.189 2.370
Estoques 680 607
Adiantamentos diversos 335 198
Impostos e contribuições a recuperar 4.425 939
Despesas Antecipadas 13 10

27.006 17.756
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber 2 2
Depósitos Judiciais 1.133 856
Imobilizado 118.150 84.652
Intangível 1.892 2.133

121.177 87.643
Total do ativo 148.183 105.399

Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
Fornecedores 16.977 7.321
Outras contas a pagar 20.168 15.987
Obrigações fiscais 6.264 871
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 1.765 1.399
Juros sobre capital próprio a pagar 18.369 15.725
Provisões folha de pagamento 2.338 2.193
Adiantamentos de clientes 9.014 5.246

74.895 48.742
Passivo não circulante
Provisões para contingência 2.270 1.826

2.270 1.826
Patrimônio líquido
Capital social 1.398 1.398
Resultados acumulados 69.620 53.433

71.018 54.831
Total passivo e patrimônio líquido 148.183 105.399
Demonstração do resultado do exercício Exercícios findos em 31/12/23  
e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional líquida 97.706 91.871
Custo com tráfego e operação (67.483) (66.984)
Lucro bruto 30.223 24.887
Despesas gerais e administrativas (21.440) (15.857)
Outras receitas e despesas operacionais 15.534 455
Lucro operacional antes do resultado financeiro 24.317 9.485
Receita financeira 1.445 833
Despesa financeira (4.099) (3.099)
Resultado financeiro líquido (2.654) (2.266)
Lucro líquido antes dos tributos 21.663 7.219
Imposto de renda e contribuição social (5.611) -
Lucro líquido do exercício 16.052 7.219

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos  
em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado  

de outra forma)

Capital 
social

Reser-
va de 

capital

Reser-
va de 

capital

Lucros 
acumu-

lados

Patri-
mônio 
líquido

Saldos em 31/12/2021 1.398 2.403 43.324 - 47.125
Lucro líquido do exercício - - - 7.219 7.219
Ajustes retrospectivos - - - 487 487
Saldos em 31/12/2022 1.398 2.403 43.324 7.706 54.831
Lucro líquido do exercício - - - 16.052 16.052
Ajustes retrospectivos - - - 135 135
Saldos em 31/12/2023 1.398 2.403 43.324 23.893 71.018

Demonstração do fluxo de caixa Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2023 31/12/2022
Lucro do exercício 16.052 7.219
Ajuste retrospectivo 135 487

Ajustes para reconciliar o lucro do exercício 
ao caixa e equivalentes de caixa gerado pelas 
atividades operacionais
Depreciação e amortização 6.376 1.294
Provisão para contingências 444 383

23.007 9.383
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 1.181 (366)
Adiantamentos (137) 28
Impostos a recuperar (3.486) (862)
Estoques (73) (274)
Despesas antecipadas (3) 22
Depósitos judiciais (277) (636)
Fornecedores e contas a pagar 9.656 (4.042)
Outras contas a pagar 4.181 4.114
Impostos, taxas e contribuições a recolher 5.393 583
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 511 (462)
Adiantamentos de clientes 3.768 3.263
Juros sobre capital próprio 2.644 2.550
Caixa líquido gerado pelas atividades opera-
cionais 46.365 13.301

Das atividades de investimento
Aquisição de ativos (69.395) (65.460)
Baixa/alienação de ativos 29.762 55.534
Caixa líquido aplicado nas atividades de inves-
timento (39.633) (9.926)

Aumento no caixa e equivalentes de caixa 6.732 3.375
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 13.632 10.257
No final do exercício 20.364 13.632

Notas explicativas financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra for-
ma). 1. Contexto Operacional. A sociedade tem por objetivo a exploração de 
transporte urbano, interurbano, interestadual e internacional de passageiros 
de ônibus, podendo participar em outras sociedades, como sócia, acionista ou 
quotista. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis. Essas demonstra-
ções foram elaboradas com observância aos Princípios de Contabilidade ado-
tados no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei da S/A nº 6.406/76 
alteradas pela Lei nº 11.638/07. 3. Procedimentos Contábeis. Dentre os prin-
cipais procedimentos adotados para preparação das demonstrações contábeis 
ressaltamos: a. Apuração do Resultado. É adotado o regime de competência 
para registro das receitas e despesas da empresa; b. Almoxarifado. Os itens do 
almoxarifado estão avaliados a preço médio de aquisição, sem que os mesmos 
excedam os valores de mercados. c. Investimentos. Está demonstrado ao custo 
de aquisição, ajustado por avaliação pelo método de equivalência patrimonial 

quanto a participações em controladas. d. Imobilizado. Está demostrada ao 
custo de aquisição, ajustada por depreciações acumuladas, calculadas pelo 
método linear, as taxas estabelecidas em função do tempo de vida útil, fixado 
por espécie de bens. e. Intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos 
de amortizações acumuladas. f. Outros Ativos e Passivos (Circulantes e Não 
Circulantes). Um Ativo é reconhecido no Balanço Patrimonial quando for prová-
vel que seus benefícios futuros serão gerados em favor da Cia. E o seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um Passivo é reconhecido no 
Balanço Patrimonial quando a Cia. Possui uma obrigação como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja reque-
rido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 

encargos e das variações monetárias incorridas. Os Ativos e Passivos são clas-
sificados como circulante quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como Não 
Circulantes. 4. Capital Social. É de R$ 1.398.165,73, totalmente subscrito e 
integralizado e está composto de 503.650 ações ordinárias, toda nominativa e 
sem valor nominal.

Diretor Presidente: Jacob Barata (JB1); 
Diretor Vice-presidente: Manuel Pereira Teixeira; 

Contabilista Responsável: 
Marcus de Souza Oliveira

Contador - CRC RJ – 059227/O-6

LABORATÓRIO RICHET PESQUISAS DE PHYSIOPATHOLOGIA HUMANA S.A.
CNPJ Nº 31.887.136/0001-99

Relatório da Diretoria: Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício findo em 31.12.2023. A Diretoria.

Balanços Patrimoniais 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais)
Ativo 2023 2022
Ativo circulante  73.560 58.678 
Caixa e equivalentes de caixa  106 765 
Títulos e valores mobiliários 8.686  6.732 
Contas a receber  43.664 33.629 
Estoques 6.554  5.415 
Impostos a recuperar 9.867  9.303 
Outros 4.684  2.834 

Ativo não circulante  130.009 110.336 
Partes relacionadas 4.516  2.132 
Depósitos judiciais  102 60 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  65.764 42.754 
Investimentos 2.670 20.018 
Imobilizado  27.961 26.530 
Arrendamento  12.442 17.068 
Intangível  16.423  1.644 
Outros  130 130 

Total do ativo  203.569 169.014 

Passivo 2023 2022
Passivo circulante  20.475 19.568 
Fornecedores 1.666  2.601 
Salários, provisões e encargos sociais 9.769  6.303 
Obrigações fiscais 2.070  1.626 
Tributos parcelados  48 55 
Contas a pagar por aquisições  - 734 
Arrendamentos 7.255  8.129 
Outros  (334) 120 

Passivo não circulante  66.519 50.148 
Partes relacionadas 3.869 (661)
Tributos parcelados (4) 61 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  51.233 35.319 
Provisão para contingências 1.533  1.379 
Arrendamentos 8.616 12.778 
Outros 1.272  1.272 

Patrimônio líquido  116.575 99.298 
Capital social  133.043 118.304 
Reservas de capital (2.311) 2.311 
Prejuízos acumulados (41.148)  (20.514)
Adiantamento para futuro aumento de capital  26.991  3.819 

Total do passivo e patrimônio líquido  203.569 169.014 

Demonstrações Financeiras do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais)
2023 2022

Receita bruta 143.284 133.122
Glosas e cancelamentos (2.866)  (2.662)
Deduções (11.602)  (10.840)
Receita líquida 128.816 119.620
Custos e despesas operacionais (158.036) (137.780)
Pessoal (37.688)  (34.332)
Materiais e medicamentos (57.569)  (49.238)
Serviços de terceiros (32.883)  (26.360)
Equivalência Patrimonial (1.998) (264)
Depreciação e amortização (4.344)  (6.137)
Arrendamento (6.274)  (5.697)
Provisão para contingências  - - 
Aluguéis  (430) (541)
Utilidades e serviços (3.807)  (2.735)
Despesas comerciais (1.334) (874)
Outros custos e despesas operacionais (11.708)  (11.602)

Lucro/(prejuízo) antes do resultado financeiro
 e impostos sobre o lucro (29.221)  (18.161)
Resultado financeiro líquido 1.527  (2.668)

Lucro/(prejuízo) antes dos impostos sobre o lucro (27.694)  (20.829)
Impostos sobre o lucro 6.911  4.096 

Lucro/(prejuízo) líquido do exercício (20.783)  (16.733)

Notas Explicativas
1. Principais práticas contábeis: As demonstrações financeiras do Laboratório 
Richet Pesquisas de Physiopathologia Humana S.A. são de responsabilidade 
da Administração e foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, observando a legislação societária (Lei nº 6.404/76 e 
alterações subsequentes) e os pronunciamentos técnicos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis 
adotadas pela Sociedade na elaboração das demonstrações financeiras são 
descritas abaixo: a) Reconhecimento da receita e custos: As receitas, custos 
e despesas das operações são reconhecidos em conformidade com o regime 

contábil de competência dos exercícios. As receitas são reconhecidas de 
acordo com serviços prestados, quando seu valor pode ser mensurado de 
forma confiável, líquidas de descontos, créditos, abatimentos e possíveis glosas 
estimadas. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa da 
sua realização. b) Ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos 
são classificados como circulantes quando realizáveis dentro dos doze meses 
seguintes. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
montantes nos quais eles serão liquidados considerando a data de cada 
balanço, incluindo juros provisionados e variações monetárias ou cambiais de 
acordo com as condições contratuais.

Nilo César Braga de Almeida 
Contador - CRC/RJ 068910/O-6 - CPF: 967.034.827-72
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SISTAC - Sistemas de Acesso S.A.
CNPJ 00.832.397/0001-88

Balanços patrimoniais em 31/12/2023 (Valores expressos em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante 114.021 152.148 114.147 152.342
Caixa e equivalentes de caixa 6 30.346 37.693 30.449 37.857
Contas a receber de clientes 7 40.906 66.155 40.906 66.155
Estoques de materiais consumíveis 8 11.218 14.611 11.218 14.611
Adiantamentos 12.348 10.737 12.348 10.737
I.R. e contribuição social a recuperar 21 13.702 11.188 13.702 11.188
Outros tributos a recuperar 2.179 2.171 2.202 2.201
Ativo de contrato - retenções
  contratuais 9 45 44 45 44
Aplicações em garantia 6 816 1.937 816 1.937
Instrumentos financeiros derivativos – 3.626 – 3.626
Outros ativos circulantes 2.461 3.986 2.461 3.986
Não circulante 180.903 146.274 167.625 136.194
Estoques de materiais consumíveis 8 5.144 4.199 5.144 4.199
I.R. e contribuição social diferidos 21 12.284 9.547 12.284 9.547
Aplicações em garantia 6 1.087 2.018 1.087 2.018
Depósitos judiciais 2.617 1.101 2.617 1.101
Ativo de contrato - retenções
  contratuais 9 14.291 9.889 14.291 9.889
Outros ativos realizáveis a longo prazo 296 206 296 206
Investimento em controlada 10 31.462 23.133 – –
Ativo imobilizado 11 111.129 93.757 129.339 106.810
Ativo intangível 2.593 2.424 2.567 2.424
Total do Ativo 294.924 298.422 281.772 288.536

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante 102.595 140.886 89.443 131.000
Fornecedores 10.265 7.495 10.425 7.694
Obrigações trabalhistas a pagar 12 33.618 30.961 33.618 30.961
Imposto de renda e contribuição social 1.815 2.441 1.815 2.441
Impostos a recolher 2.388 5.090 2.388 5.090
Obrigações contratuais 1.424 906 1.424 906
Empréstimos e financiamentos 13 6.351 79.007 6.351 79.007
Debêntures 14 25.926 – 25.926 –
Transação com partes relacionadas
  - Contas a Pagar 22 13.312 10.086 – –
Passivo de arrendamento mercantil 536 1.040 536 1.041
Outras contas a pagar 6.960 3.860 6.960 3.860
Não circulante 111.444 24.139 111.444 24.139
Passivo de arrendamento  mercantil 331 785 331 785
Empréstimos e financiamentos 13 7.143 22.185 7.143 22.185
Debêntures 14 95.000 – 95.000 –
Provisão para processos judiciais 15 8.970 1.169 8.970 1.169
Total do Passivo 214.039 165.025 200.887 155.139
Patrimônio Líquido 16 80.885 133.397 80.885 133.397
Capital social 90.222 90.222 90.222 90.222
Capital a Integralizar 470 470 470 470
Ajuste acumulado de conversão - CTA 49 97 49 97
Reserva legal – 8.844 – 8.844
Plano de opções de ações 112 112 112 112
Reservas Orçamentárias – 33.652 – 33.652
Prejuízos acumulados (9.968) – (9.968) –
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 294.924 298.422 281.772 288.536

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita líquida de vendas e/ou
  serviços 17 218.915 251.824 218.915 251.824
(-) Custo dos serviços prestados 18 (207.548) (228.825) (205.602) (226.857)
Resultado Bruto 11.367 22.999 13.313 24.967
(-) Despesas com Vendas (287) (48) (287) (48)
(-) Despesas Administrativas 19.1 (33.464) (28.726) (34.010) (29.207)
(-) Despesas Gerais 19.2 (14.721) (3.831) (14.721) (3.831)
(-) Equivalência patrimonial 10 1.297 1.622 – –
(-) Outras Receitas (Despesas)
  Operacionais 2.488 2.423 2.488 2.423
Resultado antes das receitas
  (despesas) financeiras líquidos
    e impostos (33.320) (5.561) (33.217) (5.696)
Receitas Financeiras 20 4.649 10.625 4.649 10.625
(-) Despesas Financeiras 20 (26.530) (15.786) (26.633) (15.650)
Resultado financeiro líquido (21.881) (5.161) (21.984) (5.025)
Resultado antes dos impostos (55.201) (10.722) (55.201) (10.722)
IR e CS Diferido 21 2.737 2.998 2.737 2.998
Prejuízo do Exercício (52.464) (7.724) (52.464) (7.724)
Prejuízo/Lucro líquido básico e
  diluído por ação do capital social
   no fim do exercício - Em reais 16 (17,49) (2,57) (17,49) (2,57)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em 
31/12/2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo do exercício (52.464) (7.724) (52.464) (7.724)
Ajuste de avaliação patrimonial - CTA (48) 155 (48) 155
Total do resultado abrangente do
  exercício (52.512) (7.569) (52.512) (7.569)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Controladora Consolidado
  Operacionais 2023 2022 2023 2022
Prejuízo antes dos impostos (55.201) (10.722) (55.201) (10.722)
Ajustes:
Depreciação e amortização 37.496 23.728 39.816 26.207
Provisão para contingências 7.801 1.149 7.801 1.149
Resultado de equivalência (1.297) (1.622) – –
Juros de empréstimos e financiamentos
  provisionados e não pagos 17.445 8.491 17.445 8.491
Perda cambial – 5.173 – 5.173
Perda na baixa de ativo imobilizado 804 482 804 482

7.048 26.680 10.665 30.780
Variações nos Ativos e Passivos
  Operacionais
(Aumento) redução dos ativos:
Contas a receber de clientes 25.249 (19.101) 25.249 (19.101)
Estoques 2.447 3.859 2.447 3.859
Imposto de renda e contribuição social a
  recuperar (2.514) 1.981 (2.514) 1.981
Outros tributos a recuperar (7) 2.246 (2) 2.299
Adiantamentos (1.611) (7.293) (1.611) (7.293)
Outros ativos (858) 2.695 (858) 2.695
Aumento (redução) dos passivos:
Fornecedores 2.770 4.029 2.731 3.991
Imposto de renda e contribuição social (626) 562 (626) 562
Outros tributos a pagar (2.702) 1.444 (2.702) 1.444
Obrigações trabalhistas a pagar 2.657 3.473 2.657 3.473
Saldos a pagar - Parte relacionada 3.226 2.852 – –
Outros passivos 2.665 3.187 2.665 2.908

30.696 (66) 27.436 (3.181)
Juros de empréstimos e financiamentos
  pagos (18.944) (7.016) (18.944) (7.016)
Caixa líquido gerado pelas atividades
  operacionais 18.800 19.598 19.157 20.584
Fluxos de caixa das atividades de
  investimento
Aquisições de bens do ativo imobilizado (54.750) (21.276) (62.228) (22.100)
Incorporação – 2 – 2
Aplicações em Garantia 2.052 1.759 2.052 1.759
Adições no intangível (1.095) (1.334) (1.069) (1.489)
Investimento em Controlada (7.080) – – –
Caixa líquido gerado pelas atividades
  de investimento (60.874) (20.849) (61.246) (21.828)
Fluxos de caixa das atividades de
  financiamento
Captações de Financiamentos 50.598 94.214 50.598 94.214
Pagamentos de Financiamentos (135.870) (68.284) (135.870) (68.284)
Debênture 120.000 – 120.000 –
Pagamento de dividendos – (471) – (471)
Caixa líquido gerado pelas atividades
  de financiamento 34.727 25.459 34.727 25.459
Aumento/Redução do caixa e
  equivalentes de caixa no exercício (7.347) 24.208 (7.360) 24.214
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 37.693 13.485 37.857 13.488
Ajuste acumulado de conversão – – (48) 155
No final do exercício 30.346 37.693 30.449 37.857
Redução do caixa e equivalentes de
  caixa no exercício (7.347) 24.208 (7.360) 24.214

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

ceiros (exceto ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indicação de 
perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do 
ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupa-
dos em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de 
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são 
em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O 
valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu 
valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa 
futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto an-
tes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida caso o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resulta-
do. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão 
em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse 
sido reconhecida. A Administração avaliou e não identificou, no final do período de 
reporte, indicação de que um dos seus ativos não financeiros possa ter sofrido des-
valorização. 3.10. Empréstimos. Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemen-
te, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores capta-
dos (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na de-
monstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os custos de empréstimos ge-
rais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produ-
ção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um 
período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capi-
talizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em 
benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser men-
surados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como 
despesa no período em que são incorridos. 3.11. Impostos e taxas. Imposto de 
renda e contribuição social corrente. O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social corren-
tes e diferidos. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados 
líquidos no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os mon-
tantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. Imposto 
de renda e contribuição social diferidos. Imposto diferido é gerado por diferenças 
temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus 
valores contábeis. O imposto de renda e a contribuição social diferidos, se reconhe-
cidos, são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças 
temporárias entre a base fiscal de ativos ou passivos e o seu respectivo valor contá-
bil, bem como sobre prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. Os de-
correntes créditos tributários serão registrados somente quando a Companhia apre-
sentar histórico e projeções de lucros tributários. Em 31 de dezembro de 2023 a 
Companhia possui prejuízos fiscais e base negativa no valor de R$ 35.247  
(R$ 11.208 em 31 de dezembro de 2022), dos quais em função do plano de negócios 
e expectativa de lucro tributáveis futuros estão registrados imposto de renda e con-
tribuição social diferido R$12.284 e R$12.284 na controladora e consolidado, res-
pectivamente (em 2022 - R$9.547 e R$9.547 na controladora e consolidado, respec-
tivamente). ICPC 22/IFRIC 23 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o 
Lucro. Essa interpretação estabelece requisitos de reconhecimento e mensuração 
em situações em que a Companhia tenha definido durante o processo de apuração 
dos impostos sobre o lucro (imposto de renda) a utilização de tratamentos fiscais 
incertos, que podem vir a ser questionados pela autoridade fiscal. Em situações em 
que determinados tratamentos sejam incertos, a Companhia deve definir a probabi-
lidade de aceitação das autoridades fiscais em relação e apresentá-los em separa-
do, apurando eventual contingência se concluído que a autoridade fiscal não aceita-
rá tal tratamento. Em 2023 e 2022 a Administração concluiu que todos os 
procedimentos adotados para a apuração e recolhimento de tributos sobre o lucro 
estão amparados na legislação e procedem de tribunais administrativos e judiciais, 
sendo assim não identificou riscos e incertezas sobre seus processos. Tributos sobre 
serviços. A Companhia está sujeita, quando aplicável, às seguintes alíquotas bási-
cas: 1. Programa de Integração Social (PIS) de 0,65% e 1,65%; 2. Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) de 3% e 7,6%; 3. Imposto sobre 
serviços (ISS) de 2% a 5%. Esses tributos são apresentados como deduções de 
vendas na demonstração do resultado. 3.12.  Reconhecimento da receita. A Com-
panhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com se-
gurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e 
quando critérios específicos tiverem sido atendidos, conforme descrição a seguir. 
Tipo de serviço - Natureza, época do cumprimento das obrigações de desem-
penho e condições de pagamento - Reconhecimento da receita conforme CPC 
47 (IFRS 15). Mergulho: Serviços de inspeção, reparo e manutenção subaquá-
ticos até 50m de profundidade, por meio de mergulhadores. As receitas são 
apuradas ao longo do mês através de medição dos serviços contratados. O reco-
nhecimento da receita ocorre diariamente mediante preenchimento de Relatório Di-
ário de Operação (RDO). Embarcações: Apoio marítimo para a execução de 
atividades de mergulho e intervenções com uso de ROV. A medição é validada 
pelo cliente e reconhecida no resultado. O estágio de conclusão para determinar o 
valor da receita a ser reconhecida no período é avaliado com base em medições do 
serviço realizado, que consolidam os RDOs do período. Escalada: Serviços de 
inspeção, reparo e manutenção através de escalada industrial. Os valores são 
recebidos em até 30 da data do faturamento para Petrobras e em até 60 dias da data 
do faturamento para outros clientes. O valor da prestação de serviços é determinado 
com base nos valores estabelecidos nos contratos. Pull In/Pull Out: Serviços de 
conexão e fixação (pull in) e desmobilização (pull out) de dutos fixos em uni-
dades estacionárias de produção. No caso da Petrobras, existem ativos de con-
trato oriundos de retenção contratual que são reconhecidos no circulante e no não 
circulante pelo seu valor presente, conforme descrito na Nota 9. A receita de serviços 
a faturar corresponde a receita de serviços efetivamente prestados, cujos recebi-
mentos são incondicionais e os documentos fiscais ainda não foram emitidos ao 
cliente. ROV: Serviços de inspeção, reparo e manutenção subaquáticos

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)
Capital Social Reserva de Lucros

Subscrito e 
Integralizado

A Inte-
gralizar Legal

Plano de
opções

de ações
Reserva

Orçamentária

Ajuste
acumulado

de conversão
Prejuízos

acumulados

Total do
patrimônio

líquido
Saldo em 31/12/2021 90.222 – 8.844 112 46.465 (58) – 145.585
Destinação do prejuízo do exercício:
Prejuízo do exercício – – – – – – (7.724) (7.724)
Capital a integralizar – 470 – – – – – 470
Incorporação Seasafe – – – – (5.089) – – (5.089)
Reserva de expansão – – – – (7.724) – 7.724 –
Ajuste Acumulado de Conversão – – – – – 155 – 155
Saldo em 31/12/2022 90.222 470 8.844 112 33.652 97 – 133.397
Destinação do prejuízo do exercício:
Prejuízo do exercício – – – – – – (52.464) (52.464)
Absorção do prejuízo por reservas de lucro – – (8.844) – (33.652) – 42.496 42.496
Reserva de expansão – – – – – – – –
Ajuste Acumulado de Conversão – – – – – (48) – (48)
Saldo em 31/12/2023 90.222 470 – 112 – 49 (9.968) 80.885

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma). 1. Contexto operacional: A Sistemas 
de Acesso S.A. (“Companhia” ou “Sistac”) é uma sociedade anônima de capital fe-
chado, com sede na Avenida Prefeito Aristeu Ferreira da Silva, 2797 – Vale Encan-
tado, Macaé, estado do Rio de Janeiro. Fundada em 1995, surgiu como resultado da 
busca em desenvolver alternativas tento como objetivo aprimorar os serviços de 
mergulho existentes no Brasil. No ano de sua fundação, apresentou à Petróleo Bra-
sileiro S.A. - Petrobras a técnica de escalada industrial, por meio de diversos traba-
lhos experimentais. Em 1997, trouxe para o Brasil a então recém-lançada técnica de 
inspeção de solda por ACFM (Alternated Current Field Measurement). Em 2005, 
começou a executar reparos submersos em unidades marítimas, sem interrupção 
da produção. Em outubro de 2007, começou a operar com mais uma técnica de 
acesso - o ROV (Remotely Operated Vehicle). Em 2010, apresentou seu primeiro 
S-DSV (Shallow Diving Support Vessel). Em 2012 iniciou a sua atividade de Pull-in/ 
Pull-out e em 2013 deu início à construção da sua terceira embarcação, visando a 
aumentar a sua frota de navios para prestação de serviços offshore para a indústria 
de Oil & Gas (O&G), a qual iniciou as operações no mês de março de 2015. Duran-
te o ano de 2018, a Companhia iniciou as atividades de mergulho saturado entre 50 
e 300 metros de profundidade e de manutenção de guinchos, aumentando assim, o 
seu portfólio de serviços. No mesmo ano foi constituída, na Holanda, a Sistac B.V., 
que tem por finalidade aproveitar oportunidades internacionais de negócios. Duran-
te o ano de 2019, a Companhia consolidou a operação de mergulho profundo até 
300 metros e aumentou as atividades de mergulho raso, passando de 6 para 22 
frentes de mergulho, contratados pelo seu principal cliente Petróleo Brasileiro S.A. - 
Petrobras. Em 2022, pela primeira vez em sua história, a Companhia a teve sua re-
ceita preponderante constituída pelo mercado privado, majoritariamente por IOCs 
(International Oil Companies ou Independent Oil Companies, se brasileiras), que 
atingiu cerca de 55% do faturamento total. As operações com a Petrobras se manti-
veram relevantes (aproximadamente 45% do faturamento total) e com expectativa 
de crescimento para o próximo exercício. O ano de 2023 foi bastante desafiador para 
a Companhia, com a ocorrência concomitante de alguns eventos não recorrentes 
que resultaram numa queda tanto da sua receita quanto do seu resultado, quando 
comparados ao ano anterior.  No primeiro semestre, a necessidade do realizar ma-
nutenção e reformas obrigou a paralisação de duas de nossas principais embarca-
ções Sistac Vitória e Sistac Esperança. A Sistac Vitória ficou em docagem durante 
acerca de três meses para manutenção de equipamentos e inspeção de classe. 
Simultaneamente, a embarcação Sistac Esperança teve suas operações interrom-
pidas para a realização de adaptações necessárias ao cumprimento das exigências 
de seu novo contrato de longo prazo, firmado com uma Companhia Internacional de 
Óleo (IOC). Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia apresenta capital circulante 
líquido positivo em R$11.426 e R$24.704 (e positivo em R$ 11.262 e R$21.342 em 
2022) na controladora e consolidado respectivamente. Ainda apurou prejuízo no 
exercicio de R$ 52.464 (R$ 7.724 em 2022) na controladora e no consolidado. Em 
fevereiro de 2023, a Companhia tomou a decisão de emitir sua primeira debênture, 
consolidando toda a dívida corporativa em um único instrumento financeiro e esten-
dendo os prazos de pagamento. Entretanto, por questões operacionais pontuais, 
acima mencionadas, a Companhia não foi capaz de alcançar o limiar de 2.5x dívida 
líquida para Ebitda, conforme previsto no contrato de Debêntures, na cláusula de 
índices financeiros (cláusula de covenants). Em resposta a esse desafio, a Compa-
nhia requereu, na Assembleia Geral de Debenturistas em 28 de dezembro de 2023, 
perdão dos debenturistas no que tange a medição dos indicadores financeiros que 
prevê o vencimento antecipado das obrigações com as debêntures (identificado 
como waiver de medição desses índices financeiros no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023).  O waiver prevê a medição dos índices financeiros para 31 de 
dezembro de 2024. Este pedido foi aprovado por unanimidade, e o cálculo será rea-
lizado ao final do próximo exercício. Isso reafirma que, apesar das adversidades 
operacionais enfrentadas, a Companhia mantém uma posição sólida no mercado, 
preservando a confiança às instituições bancárias detentoras da debênture. Além da 
emissão da debênture, a Companhia alcançou outras realizações significantes ao 
longo do ano.  As quais fazem parte do plano estratégico da Administração para 
alavancar o crescimento operacional da Sistac. Em abril de 2023, a embarcação 
Sistac Vitória deu início a um contrato de longo prazo com o maior player de merca-
do no segmento de óleo e gás – Petrobras Petróleo Brasileiro S.A, resultante de uma 
licitação realizada em 2022. No encerramento do ano de 2022, essa embarcação 
passou por uma extensa reforma para implementar alterações previstas nesse novo 
contrato. Isso proporcionou uma elevação da tarifa em comparação àquelas aplica-
das durante 2023. Além disso, no domínio comercial, a Companhia assegurou um 
novo contrato no segmento de mergulho com embarcação em parceria. 2. Base de 
elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas com apoio em diversas ba-
ses de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis en-
volvidas na preparação das demonstrações contábeis foram apoiadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determina-
ção do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens signifi-
cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do 
ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos fi-
nanceiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise de recu-
perabilidade dos impostos diferidos, análise do risco de crédito para determinação 
da provisão para devedores duvidosos, assim como a análise dos demais riscos 
para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significati-
vamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimati-
va. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos uma vez ao ano. 
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronun-
ciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Con-
selho Federal de Contabilidade. A Companhia concluiu sobre a adequação do uso 
do princípio contábil da continuidade das operações. Como mencionado previamen-
te, a Companhia fez testes de sensibilidade em inúmeros cenários e tem implemen-
tado inúmeras ações para garantir a continuidade dos negócios e, até este momen-
to, o surto causou alterações nas circunstâncias que indicariam um risco de 
continuidade. As demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, foram apro-
vadas e autorizadas para publicação pela Administração da Companhia em 28 de 
março de 2024. 3. Políticas contábeis materiais: 3.1. Consolidação. A Sistac 
controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos va-
riáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis 
da controlada são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas. Nas de-
monstrações contábeis da controladora, as informações financeiras de controladas 
são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. A Companhia 
consolida a entidade Sistac B.V., sobre a qual detém 100% da posição patrimonial e 
o controle, isto é, está exposta ou têm direitos a retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem habilidade de afetar esses retornos exercendo 
seu poder sobre a entidade. Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou 
despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ga-
nhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equiva-
lência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participa-
ção na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que 
os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de 
perda por redução ao valor recuperável. 3.2. Conversão de moeda estrangeira. 
3.2.1. Moeda funcional e moeda de apresentação. Estas demonstrações contábeis 
estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da 
Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exce-
to quando indicado de outra forma. 3.2.2. Moeda estrangeira. As transações em 
moeda estrangeira, que para fins dessas demonstrações contábeis são aquelas 
não realizadas na moeda local (Reais), são convertidas pela taxa de câmbio das 
datas de cada transação. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são 
convertidos para Reais pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos e as 

perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários 
são reconhecidos na demonstração de resultados. A moeda funcional da controlada 
Sistac BV é o Euro, e a moeda de apresentação é o Real. 3.3. Classificação cor-
rente x não corrente. A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patri-
monial com base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é 
classificado no circulante quando: 1. Espera-se que seja realizado, ou pretende-se 
que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entida-
de; 2. Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; 3. Espera-se 
que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e 4. É caixa ou equivalen-
te de caixa, a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre 
vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais 
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado circulante 
quando: 5. Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da enti-
dade; 6. Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado; 7. Deve 
ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; e 8. A entidade 
não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 
12 meses após a data do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção 
da contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos 
patrimoniais não afetam a sua classificação. A Companhia classifica todos os de-
mais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classifica-
dos no ativo e passivo não circulante. 3.4. Contas a receber de clientes. As contas 
a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de servi-
ços no curso normal das atividades da Companhia. As contas a receber de clientes 
são inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provi-
são para perda esperada de crédito. A Companhia não tem histórico de perdas rela-
tivas a recebimento de serviços realizados. Na prática a Companhia tem acordado 
com seus clientes o recebimento entre 30 e 90 dias. Dessa forma, a provisão para 
perda esperada de créditos é muito baixa ou inexistente devido a evidência objetiva 
de que a Companhia tem de que receberá todos os valores devidos de acordo com 
as condições originais das contas a receber sem que haja perda de valor. 3.5. Caixa 
e equivalentes de caixa. A rubrica “Caixa e equivalentes de caixa” inclui o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez e com 
risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de sal-
dos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. Em situações em 
que haja cessão fiduciária de aplicações financeiras, a demonstração é classificada 
no balanço patrimonial como “Aplicações em garantia”. Quando o vencimento for 
superior a 12 meses, após a data do balanço, a classificação é feita no não circulan-
te. 3.6. Instrumentos financeiros. Um instrumento financeiro é um contrato que dá 
origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instru-
mento patrimonial de outra entidade. Ativo financeiro. Classificação e mensuração. 
A avaliação dos ativos financeiros da Companhia está detalhada na tabela abaixo:

Instrumentos financeiros Categoria e forma de mensuração
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo por meio de resultado
Contas a receber de clientes Valor justo por meio de resultado
Adiantamentos Custo amortizado
Outros ativos circulantes Custo amortizado
Aplicações em garantia Valor justo por meio de resultado
Debêntures Custo amortizado
Depósitos judiciais Custo amortizado
Ativo de contrato - retenções contratuais Custo amortizado
Redução ao valor recuperável. O valor contábil do ativo financeiro é reduzido direta-
mente pela perda do valor recuperável para todos os ativos financeiros, com exceção 
do contas a receber, caso em que o valor contábil é reduzido pelo uso de uma conta 
de provisão. Desreconhecimento (baixa). Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, 
uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros seme-
lhantes) é baixado principalmente quando:   Os direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo expirarem;   A Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa rece-
bidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; 
e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos 
ao ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. Quando 
a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou 
tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancial-
mente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na ex-
tensão do envolvimento contínuo da Companhia com o ativo. Passivo financeiro. 
Classificação e mensuração. Os passivos financeiros da Companhia são fornecedo-
res, obrigações trabalhistas a pagar, obrigações contratuais, dividendos a pagar, 
empréstimo e financiamentos, provisões de multas contratuais, saldos a pagar com 
partes relacionadas, passivo de arrendamento, Outros passivos financeiros e outras 
contas a pagar. Estes foram classificados como “Outros passivos financeiros”, sendo 
inicialmente mensurados pelo valor justo, líquido dos custos da transação. Esses 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
usando-se o método dos juros efetivos, com as despesas com juros reconhecidas 
com base na taxa efetiva. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o cus-
to amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo período 
em questão. A taxa de juros efetiva desconta exatamente os pagamentos de caixa 
futuros estimados pela vida esperada do passivo financeiro, ou (quando apropriado) 
por um período menor, para o valor contábil líquido no reconhecimento inicial. Des-
reconhecimento (baixa). Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for 
revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substi-
tuído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os 
termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição 
ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo 
passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na 
demonstração do resultado. Instrumentos financeiros - apresentação líquida. Ativos 
e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e so-
mente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes 
reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liqui-
dar o passivo simultaneamente. 3.7. Estoques de materiais consumíveis. Os esto-
ques são demonstrados e valorizados ao menor valor entre o custo médio pondera-
do, apurado a cada nova compra, o valor líquido de realização ou o custo de 
reposição, exceto máquinas, que são valorizadas ao custo identificado, que é inferior 
ao valor líquido de realização. O valor líquido de realização é o preço de venda esti-
mado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os 
custos estimados necessários para efetuar a venda. 3.8. Imobilizado. O imobilizado 
é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo his-
tórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico 
também pode incluir os custos de financiamento relacionados com a aquisição de 
ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo 
ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando 
for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e 
que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação de outros 
ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus va-
lores residuais durante a vida útil estimada. Terrenos e edificações compreendem, 
principalmente, bases de apoio às operações. Os terrenos não são depreciados. Os 
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 
final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu 
valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recupe-
rável estimado. Um ativo imobilizado é desreconhecido aquando da sua venda (ou 
seja, a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou quando 
não são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou ven-
da. Eventual ganho ou perda resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é reconhecido na demons-
tração do resultado do exercício, em “Outras receitas (despesas) operacionais” na 
demonstração do resultado. 3.9. Impairment de ativos não financeiros. Em cada 
data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não finan-
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com a utilização de ROVs (Remote Operated Vehicle). A medição é validada 
pelo cliente e reconhecida no resultado. O estágio de conclusão para determinar 
o valor da receita a ser reconhecida no período é avaliado com base em medi-
ções do serviço realizado. Mergulho Profundo: Serviços de inspeção, reparo 
e manutenção subaquáticos entre 50m e 300m de profundidade, por meio 
de mergulhadores em saturação. As receitas são apuradas ao longo do mês 
através de medição dos serviços contratados. O reconhecimento da receita ocorre 
diariamente mediante preenchimento de Relatório Diário de Operação (RDO). A 
receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos des-
contos. a) Prestação de serviços. A Administração analisa os contratos de serviços, 
conforme abaixo:   Os Faturamentos são realizados com base em relatórios de me-
dição mensal aprovados pelos clientes;   Os materiais utilizados na prestação de 
serviço são de propriedades da Sistac e não são entregues aos clientes;   No caso 
de rescisão de contrato, a Sistac recebe pelos serviços executados e aprovados 
até o momento da rescisão do contrato;   Todas as receitas são provenientes de 
contratos de prestação de serviços por preço fixo e são reconhecidas no período 
em que os serviços são prestados, usando o método linear de reconhecimento de 
receita conforme o período do contrato. Os contratos com a Petrobras possuem 
clausula de retenção, ou seja, o serviço é prestado e existe um valor a receber 
incondicional, mas a Petrobras pagará o respectivo montante apenas no final do 
contrato. Essas retenções são consideradas pela Petrobras como uma forma de 
garantia para possíveis eventos de inadimplência de encargos sociais e são cal-
culadas com base em um percentual aplicado sobre o valor faturado, conforme 
descrito na nota explicativa 9. Esses ativos de contrato são reconhecidos no ativo 
circulante e no ativo não circulante e serão ajustados no final do contrato, conforme 
definido com Petrobras. b) Receita financeira. A receita financeira é reconhecida 
conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da 
taxa efetiva de juros. 3.13. Benefícios a empregados. a) Benefícios de curto pra-
zo a empregados. Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso 
a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confiável. b) Acordos de pagamento baseado em 
ações. O valor justo na data de outorga dos acordos de pagamento baseado em 
ações concedidos aos empregados é reconhecido como despesas de pessoal, 
com um correspondente aumento no patrimônio líquido, durante o período em 
que os empregados adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor 
reconhecido como despesa é ajustado para refletir o número de prêmios para o 
qual existe a expectativa de que as condições de serviço e de desempenho serão 
atendidas, de tal forma que o valor final reconhecido como despesa seja baseado 
no número de prêmios que efetivamente atendam às condições de serviço e de 
desempenho na data de aquisição (vesting date). Para os prêmios de pagamento 
baseado em ações que não contenham condições de aquisição (non vesting con-
ditions), o valor justo na data de outorga dos prêmios de pagamento baseado em 
ações é mensurado para refletir tais condições e não são efetuados ajustes poste-
riores para as diferenças entre os resultados esperados e os reais. O valor justo do 
montante a pagar aos empregados com relação aos direitos sobre a valorização 
das ações, que são liquidados em caixa, é reconhecido como despesa com um 
correspondente aumento no passivo durante o período em que os empregados 
adquirem incondicionalmente o direito ao pagamento. O passivo é remensurado 
a cada data de balanço e na data de liquidação, baseado no valor justo dos direi-
tos sobre valorização das ações. Quaisquer mudanças no valor justo do passivo 
são reconhecidas no resultado como despesas de pessoal. O plano de opções de 
ações da Companhia tem como característica o pagamento dos vestings antecipa-
dos, os quais foram pagos integralmente no momento da outorga e esse valor equi-
valia ao valor justo das opções, dessa forma não há registro de valor de mercado 
das ações por não caracterizar perda para os acionistas da Companhia. 3.14. Lu-
cro por ação. O resultado por ação básico é calculado por meio da divisão do lucro 
líquido (prejuízo) do exercício atribuído aos detentores de ações da Sistac pela 
quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o exercício, excluídas 
as ações em tesouraria, se houver. O resultado por ação diluído é igual ao básico 
para todos os períodos apresentados, pela inexistência de transações com poten-
ciais efeitos dilutivos. 3.15. Informações por segmento. A Companhia desenvolve 
suas atividades de negócio considerando os seguintes segmentos operacionais: 
Mergulho, Embarcações, Mergulho Saturado e Serviços Top-Side, que são uti-
lizados como base para a gestão da Companhia e para a tomada de decisões 
pelos principais tomadores de decisão da Sistac. 3.16.  Normas e interpretações 
novas e revisadas já emitidas. Na preparação das demonstrações contábeis, a 
Administração da Companhia considera, quando aplicável, as novas revisões e 
interpretações às IFRS e os pronunciamentos técnicos, emitidos pelo IASB e pelo 
CPC.  Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não ocorreu nenhuma 
alteração que afetasse as demonstrações contábeis da Companhia. 3.17. Normas 
emitidas, mas ainda não estão em vigor até a data da emissão das demons-
trações contábeis. As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis, estão 
descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações 
novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor

Normas Descrição
Aplicação obrigatória: exercícios 

anuais com início em ou após
Alterações ao 
IFRS 16

Passivo de Locação em um Sale 
and Leaseback 1º de janeiro de 2024

Alterações ao 
IAS 1

Classificação de passivos como 
circulante ou não circulante 1º de janeiro de 2024

Alterações ao 
IAS 7 e IFRS 7

Acordos de financiamento de 
fornecedores 1º de janeiro de 2024

4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: 4.1. Provi-
sões. As provisões são reconhecidas quando:   A Companhia tem uma obrigação 
presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos 
já ocorridos;   É provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação; e   O valor puder ser estimado com segurança. As provisões são 
mensuradas pelo valor presente dos desembolsos que devem ser necessários 
para liquidar a obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem 
do tempo é reconhecido como despesa financeira. 4.2. Estimativas e julgamen-
tos. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente. Mudanças em es-
timativas contábeis podem afetar apenas o período no qual a revisão foi feita, ou 
períodos futuros. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com rela-
ção ao futuro. Por definição, as estimativas e julgamentos contábeis são continua-
mente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluin-
do expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
As estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. 
Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber. A Sistac utiliza 
uma matriz de provisão para calcular a perda de crédito esperada para contas a 
receber. As taxas de provisão aplicadas são baseadas em dias de atraso para 
agrupamentos de vários segmentos de clientes que apresentam padrões de perda 
semelhantes. A matriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda his-
tórica observadas. A Sistac revisa a matriz de forma prospectiva para ajustá-la de 
acordo com a experiência histórica de perda de crédito. As taxas de perda históri-
cas são ajustadas. Em todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica 
observadas são atualizadas e as mudanças nas estimativas prospectivas são ana-
lisadas. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Administração não identificou risco 
significativo de realização do seu contas a receber. Provisão para riscos contingen-
tes. Provisões são constituídas para as contingências referentes a processos judi-
ciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a 
contingência, e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação de risco é feita 
com auxilio de nossos consultores externos. Depreciação e amortização. A depre-
ciação e amortização são calculadas para amortizar os custos de itens do ativo 
imobilizado e intangível, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. Anualmente a Administra-
ção revisa a vida útil de seus ativos de longo prazo. A depreciação e a amortização 
são reconhecidas no resultado. Avaliação do valor recuperável de ativos (impair-
ment test). A Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangí-
veis com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômi-
cas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda do 
seu valor recuperável dos ativos não financeiros. Quando essas evidências são 
identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, através do mé-
todo de fluxo de caixa descontado, é constituída provisão para deterioração ajus-
tando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2023 a 
Administração utilizou a taxa de 14,10% para desconto de fluxo de caixa. Os prin-
cipais grupos de contas sujeitas à avaliação de recuperabilidade são: imobilizado e 
intangível. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos. Ativo fiscal 
diferido é reconhecido para os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que 
seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos refe-
ridos prejuízos, em um determinado período de tempo. Julgamento significativo da 
Administração é requerido para determinar o valor do ativo fiscal diferido que pode 
ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, 
juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. A compensação dos 
prejuízos fiscais acumulados fica restrita ao limite de 30% do lucro tributável gerado 
em determinado exercício fiscal. A Administração registra o direito de imposto de 
renda e contribuição social diferidos sobre base negativa e prejuízo fiscal com base 
na expectativa de lucro tributável futuro, a qual a revisada anulamente com base no 
plano de negócios da Companhia. 5. Instrumentos financeiros: 5.1. Fatores de 
risco. As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco 
de mercado (incluindo risco de moeda, risco de fluxo de caixa ou valor justo asso-
ciado com a taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco é 
realizada centralmente, segundo as diretrizes da Administração, as quais orientam 
quanto à avaliação e proteção da Companhia contra eventuais riscos financeiros. A 
Administração estabelece princípios para a gestão de risco global, bem como para 
áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito e in-
vestimento de excedentes de caixa. 5.1.1. Risco de mercado. i) Risco cambial. Ain-
da que a totalidade dos seus serviços sejam prestados em território nacional, a 
Companhia efetua parte de suas compras no mercado internacional e, portanto, 
está exposta ao risco cambial. Os principais desembolsos ocorrem nas moedas 
dólar dos Estados Unidos (USD), euro (EUR), libra esterlina (GBP) e coroa norue-
guesa (NOK). Para fazer frente a estes desembolsos e reduzir sua exposição, a 
Sistac possui parte de seus contratos de receita reajustados mensalmente pelo 
dólar dos Estados Unidos (USD) pela taxa Ptax do Bacen. O risco cambial ocorre 
quando operações futuras, ativos ou passivos registrados são mantidos em moeda 
diferente da moeda funcional da entidade. A Administração estabeleceu diretrizes 
que exigem que a Companhia administre seu risco cambial em relação à sua mo-
eda funcional. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia possuía ativos 
ou passivos financeiros registrados em moeda estrangeira em seu balanço em 
volumes imateriais, principalmente Caixa e Fornecedores na controlada Sistac B.V. 
ii)  Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros. A Sistac 
possui aplicações financeiras que são remuneradas a partir das taxas de juros 
vinculados à taxa de Certificados de Depósitos Interbancários (CDI). Além disso, 
também possui empréstimos e financiamentos cujas taxas de juros também são 
referenciadas no CDI, portanto pós-fixados. A Companhia analisa sua exposição à 
taxa de juros de forma dinâmica. São equacionados diversos cenários levando em 
consideração refinanciamento, renovação de posições existentes e financiamentos 
alternativos, definindo a Sistac uma mudança razoável na taxa de juros e avaliando 
o impacto sobre o resultado. Os cenários são elaborados para os ativos e passivos 
que representam as principais posições com juros. 5.1.2. Risco de crédito. O risco 
de crédito é administrado corporativamente e decorre de caixa e equivalentes de 
caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de exposi-
ções de crédito a clientes incluindo contas a receber em aberto. Levando em con-
sideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores considera-
dos relevantes, a Companhia analisa o risco de crédito de cada cliente. As análises 

de risco de crédito são realizadas periodicamente, consideram dados específicos 
disponíveis em mercado e, em função da relevância de cada cliente, são feitas de 
forma segmentada para o principal cliente (Petrobras) e demais clientes. A Compa-
nhia não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dos clientes. Tam-
bém não existe histórico na Sistac de descumprimento por parte de qualquer clien-
te. 5.1.3.  Risco de liquidez. A Sistac monitora as previsões de necessidade de fluxo 
de caixa para assegurar a existência de caixa suficiente para atender às necessi-
dades operacionais. Estas previsões levam em consideração, nomeadamente, os 
planos de empréstimo e financiamento da dívida da Companhia. O excesso de 
caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para a Administração do 
capital circulante, é investido em contas bancárias com incidência de juros, depó-
sitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo 
instrumentos com vencimentos adequados ou liquidez suficiente para fornecer 
margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. 
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia mantinha fundos de curto prazo de 
R$30.346 na controladora e R$30.449 no consolidado (em 31 de dezembro de 
2022 R$37.693 na controladora e R$37.857 no consolidado) e contas a receber lí-
quidos de R$40.906 na controladora e consolidado (R$66.155 em 31 de dezembro 
de 2022) o qual se espera que gerem prontamente entradas de caixa para admi-
nistrar o risco de liquidez. Os passivos financeiros não derivativos da Companhia 
de vencimento em curto prazo na rubrica de Fornecedores, representa em 31 de 
dezembro de 2023, R$10.265 na controladora e R$10.425 no consolidado (em 31 
de dezembro de 2022 R$7.495 na controladora e R$7.694 no consolidado) os quais 
vencem num prazo menor que um ano. Este prazo corresponde ao período rema-
nescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. A 
conta de Empréstimos e Financiamentos e Debêntures, que representa em 31 de 
dezembro de 2023, R$134.420 na controladora e no consolidado (em 31 de de-
zembro de 2022 o saldo de R$101.192 na controladora e no consolidado. A tabela 
a seguir analisa os passivos financeiros, por faixas de vencimento, corresponden-
tes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contra-
tual do vencimento. Os valores divulgados na tabela a seguir são os montantes dos 
fluxos de caixa não descontados contratados.

Controladora
Menos  

de 1 ano
Entre 1  

e 3 anos
Mais de  
3 anos Total

2023
Fornecedores 10.265 – – 10.265
Empréstimos e Financiamentos 6.351 7.143 – 13.494
Debêntures 25.926 90.000 5.000 120.926
2022
Fornecedores 7.495 – – 7.495
Empréstimos e Financiamentos 79.007 22.185 – 101.192
Debêntures – – – –

Consolidado
Menos  

de 1 ano
Entre 1  

e 3 anos
Mais de  
3 anos Total

2023
Fornecedores 10.425 – – 10.425
Empréstimos e Financiamentos 6.351 7.143 – 13.494
Debêntures 25.926 90.000 5.000 120.926
2022
Fornecedores 7.695 – – 7.694
Empréstimos e Financiamentos 79.007 22.185 – 101.192
Debêntures – – – –
5.1.4. Análise de sensibilidade. A Administração identifica para cada risco de mer-
cado a qual a Companhia estava exposta em 31 de dezembro de 2023. Para cada 
situação identificada, a Administração define um cenário provável com base na 
informação disponível na data do balanço e considerando um cenário temporal 
de 3 meses. Adicionalmente, apresenta dois cenários nos termos determinados 
pela CVM na referida instrução: (i) um cenário identificado como “possível” com 
deterioração e valorização na cotação da variável de risco de 25% em relação ao 
cenário provável, e (ii) outro cenário identificado como “remoto” com deterioração e 
valorização na cotação da variável de 50% em relação ao cenário provável. O qua-
dro a seguir apresenta, para cada situação, o efeito na variação da taxa de juros no 
resultado antes dos impostos, considerando horizonte de um ano, quando deverão 
ser divulgadas as próximas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
contendo tal análise.

Fator de 
Risco

Cenário I Cenário II Cenário III
Montante Provável Possível Remoto

Cenário Taxa de Juros 11,25% 14,06% 16,88%
Aplicações Financeiras CDI 17.409 1.958 2.448 2.938
Empréstimos e Financiamentos CDI 13.494 (1.518) (1.898) (2.277)
Debêntures CDI 120.926 (13.604) (17.005) (20.406)
Efeito Líquido no Resultado (13.164) (16.455) (19.746)
A análise de sensibilidade apresenta a simulação de alterações no fator de risco 
taxa de juros (risco analisado), mantendo constante as demais variáveis, associa-
das a outros riscos. Conforme demonstrado a seguir, os cenários II e III consideram 
aumentos de 25% e 50% no fator de risco (taxa de juros - CDI), respectivamente. 
5.2. Gestão do capital. Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são 
os de salvaguardar a sua capacidade de continuidade para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estru-
tura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de 
capital da Companhia, a Administração pode, ou propõe, nos casos em que os 
acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver 
capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, 
por exemplo, o nível de endividamento. A Companhia monitora o capital com base 
no índice de alavancagem financeira, o qual corresponde à dívida líquida expressa 
como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao 
total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equiva-
lentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Em função 
das mobilizações de novos contratos a Companhia teve como estratégia aumentar 
o índice de alavancagem financeira. Os índices de alavancagem financeira em 31 
de dezembro de 2023 e 2022 podem ser assim sumarizados:
Controladora 2023 2022
Total dos empréstimos (Nota 13) 13.494 101.192
Debêntures (Nota 14) 120.926 –
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) (30.346) (37.693)
(-) Aplicações em Garantia (Nota 6) (1.903) (3.955)
Dívida líquida 102.171 59.544
Total do Patrimônio líquido 80.885 133.397
Total do Capital (PL - Dívida Líquida) (17.475) 73.853
Índice de alavancagem financeira - % 120,63 44,64
Consolidado 2023 2022
Total dos empréstimos (Nota 13) 13.494 101.192
Debêntures (Nota 14) 120.926 –
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) (30.449) (37.857)
(-) Aplicações em Garantia (Nota 6) (1.903) (3.955)
Dívida líquida 102.068 59.379
Total do Patrimônio líquido 80.885 133.397
Total do Capital (PL - Dívida Líquida) (17.372) 74.018
Índice de alavancagem financeira - % 120,51 44,51
Os principais instrumentos financeiros, classificados de acordo com as práticas 
contábeis adotadas pela Companhia, são apresentados na tabela a seguir:

Instrumentos financeiros Categoria e forma de mensuração
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo por meio de resultado
Contas a receber de clientes Valor justo por meio de resultado
Adiantamentos Custo amortizado
Outros ativos circulantes Custo amortizado
Debêntures Custo amortizado
Aplicações em garantia Valor justo por meio de resultado
Derivativos Valor justo por meio de resultado
Depósitos judiciais Custo amortizado
Ativo de contrato - retenções contratuais Custo amortizado
Fornecedores Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos Valor justo por meio de resultado
Outras contas a pagar Custo amortizado
Os instrumentos financeiros contabilizados ao valor justo, são avaliados utilizando 
diferentes métodos de avaliação, os quais correspondem a diferentes níveis, defi-
nidos como segue: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. Nível 2 - Informações, além dos preços cotados 
incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, 
seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços). Nível 3 - Informações para os ativos ou passivos que não são baseadas 
em dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis).
Controladora 2023 2022

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 30.346 30.346 37.693 37.693
Contas a receber de clientes 40.906 40.906 66.155 66.155
Adiantamentos 12.348 12.348 10.737 10.737
Aplicações em garantia 1.903 1.903 3.955 3.955
Outros ativos financeiros – – 3.626 3.626
Ativo de contrato - retenções contratuais 45 45 44 44
Passivos financeiros
Fornecedores 10.265 10.265 7.495 7.495
Empréstimos e financiamentos 13.494 13.494 101.192 101.192
Debêntures 120.926 120.926 – –
Saldos a pagar - Parte relacionada 13.312 13.312 10.086 10.086
Outras contas a pagar 5.862 5.862 5.683 5.683
Consolidado 2023 2022

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 30.449 30.449 37.857 37.857
Contas a receber de clientes 40.906 40.906 66.155 66.155
Adiantamentos 12.348 12.348 10.737 10.737
Aplicações em garantia 1.903 1.903 3.955 3.955
Outros ativos financeiros – – 3.626 3.626
Ativo de contrato - retenções contratuais 45 45 44 44
Passivos financeiros
Fornecedores 10.425 10.425 7.694 7.694
Empréstimos e financiamentos 13.494 13.494 101.192 101.192
Debêntures 120.926 120.926 – –
Outras contas a pagar 5.862 5.862 5.683 5.683
6. Caixa e equivalentes de caixa. As aplicações financeiras em sua maior parte, 
são representadas por certificados de depósitos bancários CDB ou fundos de 
investimentos mantidos, e tendo como média 97,13% do CDI, em 31 de dezem-
bro de 2023 (97,80% do CDI em 31 de dezembro de 2022), em instituições de 
primeira linha.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e equivalente de caixa  30.346  37.693 30.449  37.857 
Aplicações em garantia  1.903  3.955  1.903  3.955 
Total 32.249 41.648 32.352 41.812
A Companhia possui, de acordo com contratos de empréstimos e financiamento, 
parte do saldo do Fundo de investimento em renda fixa, em garantia conforme 

apresentado a seguir:
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Aplicações em garantia – Circulante 816 1.937 816 1.937
Aplicações em garantia – Não circulante 1.087 2.018 1.087 2.018
As aplicações em garantia não são consideradas caixa e equivalentes de caixa. A 
seguir apresentamos a receita financeira auferida durante o exercício:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Rendimento das aplicações financeiras (Nota 20)  4.623  1.765  4.623  1.765 
7. Contas a receber de clientes. O saldo de contas a receber de clientes segrega-
dos por prazo de vencimento encontra-se, como demonstrado a seguir:

2023 2022
A faturar (*) 28.688 35.660
Faturados
A vencer em até 30 dias 10.911 30.495
A vencer em até entre 31 a 60 dias – 28.763
Vencidos 1.307 1.732
Total 40.906 66.155
(*) Correspondem a serviços prestados, com boletins de medição aprovados pelos 
clientes, porém ainda não faturados. Em 31 de dezembro de 2023 há créditos ven-
cidos no montante de R$1.307 (R$1.732 em 2022), para os quais a Administração 
entende não haver risco, e consequentemente não registrou provisão para perda. A 
seguir apresentamos o contas a receber conforme natureza de serviços prestados:

2023 2022
Mergulho 17.838 28.263
Embarcações 10.097 17.949
Mergulho Saturado 6.915 5.818
Serviços Top-Side 5.018 14.125
ROV 1.038 –
Total 40.906 66.155
Em 31 de dezembro de 2023, a concentração de clientes em relação ao contas 
a receber é de paroximadamente 50% composto pela Petrobras e 50% por IOCs 
(17% Petrobras e 83% IOCs em 31 de dezembro de 2022). 8. Estoques de mate-
riais consumíveis. Estoques consumíveis de curto prazo

Controladora e Consolidado
2023 2022

Materiais e peças de Reposição/Spare Parts 170 2.045
Materiais Hidráulicos, Pneumáticos e Conexões 1.920 2.282
Materiais elétrico e eletrônico 1.913 2.024
Ferramentas, acessórios para Ferramentas 502 854
Materiais e Utensílios 3.713 3.765
Materias e Equipamentos de Informática 539 633
Uniformes, EPI, EPC Medicamentos e SMS 814 980
Materiais Químicos,Tintas e Lubrificantes 552 734
Outros 1.095 1.294
Total 11.218 14.611
A Companhia possui em seus estoques ferramentas e peças de reposição de uso 
interno que, são exigências contratuais, ou itens de garantia operacional, e por 
isso apresentam giro de estoque superior a 12 meses. Por esse motivo esses itens 
são apresentados como estoques consumíveis de longo prazo no montante de 
R$5.144 na controladora e consolidado (R$4.199 em 2022). 9. Ativo de contrato 
- retenções contratuais. Refere-se a retenções contratuais em recebimentos das 
notas fiscais de serviço faturados para Petrobras, cujos percentuais estão apresen-
tados no quadro abaixo. 
Tipo de Serviço % Ret. Contratual
Vitória - Afretamento + Tripulação 2,50%
Megulho Profundo 2,50%
Mergulho Raso 1,93%

2023 2022
Ativo de contrato - retenções contratuais 44 44
Atualização Monetária 1 –
Total Circulante 45 44
Ativo de contrato - retenções contratuais 13.154 9.200
Atualização Monetária 1.137 689
Total Não Circulante 14.291 9.889
Total Ativo de contrato - retenções contratuais  14.336 9.933
10. Investimentos em controladas. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Com-
panhia possui participação em 100% da controlada Sistac BV, situada na Holanda.
Resumo das movimentações

2023 2022
Saldo inicial 23.133 21.356
Equivalência Patrimonial 1.297 1.622
Investimento para Aumento de Capital 7.080 –
Ajuste Acumulado de Conversão - CTA (48) 155
Saldo no final do exercício 31.462 23.133
As principais informações sobre a controlada a qual possui exercício social tam-
bém encerrado em 31 de dezembro de 2023, estão apresentadas a seguir:
Ativo 2023 2022
Imobilizado e Intangível 18.184 13.053
Outros ativos 13.439 10.279
Total dos ativos 31.623 23.332
Passivo 2023 2022
Fornecedores 161 199
Patromônio líquido 30.165 21.511
Passivo + PL 30.326 21.710
Resultado 2023 2022
Receitas 4.266 4.292
Custos e despesas (2.969) (2.670)
Lucro líquido do exercício 1.297 1.622
11. Imobilizado: Composição e movimentação dos saldos - Controladora e Con-
solidado 2023

Controladora

Custo de aquisição
Taxa depre-

ciação 01/01/2023 Adições Baixas 31/12/2023
Máquinas, Aparelhos e
   Equipamentos 10 anos 42.835 4.254 (77) 47.012
Equipamentos de
   mergulho 5 anos 73.445 1.682 – 75.127
Embarcações 20 anos 61.562 4.255 (1) 65.816
Docagem 2,5 anos 16.374 15.972 – 32.346
Guinchos Pull in Pull
   Out 10 anos 7.167 155 – 7.322
Arrendamentos 2 a 3 anos 4.273 823 – 5.096
Projeto De Mobilização 2,5 anos – 3.510 – 3.510
Obras e Construções
   em Andamento – – 21.540 – 21.540
Outros 5 a 10 anos 22.362 2.554 (1.611) 23.305
Subtotal 228.018 54.745 (1.689) 281.074
Depreciação
   Acumulada

Taxa depre-
ciação 01/01/2023 Adições Baixas 31/12/2023

Máquinas, aparelhos e
   equipamentos 10 anos (23.016) (3.803) 22 (26.797)
Equipamentos de
   mergulho 5 anos (52.324) (11.191) – (63.515)
Embarcações 20 anos (26.457) (4.394) – (30.851)
Docagem 2,5 anos (9.659) (9.859) – (19.518)
Guinchos Pull in Pull
   Out 10 anos (6.358) (336) – (6.694)
Arrendamentos 2 a 3 anos (2.151) (1.840) – (3.991)
Projeto de Mobilização 2,5 anos – (3.009) – (3.009)
Obras e Construções
   em Andamento – – – – –
Outros 5 a 10 anos (14.296) (2.137) 863 (15.570)
Subtotal  (134.261) (36.569) 885 (169.945)
Total Líquido  93.757 18.176 (804) 111.129

Consolidado

Custo de aquisição
Taxa depre-

ciação 01/01/2023 Adições Baixas 31/12/2023
Máquinas, Aparelhos e
   Equipamentos 10 anos 64.923 11.131 (77) 75.977
Equipamentos de
   mergulho 5 anos 73.445 1.682 – 75.127
Embarcações 20 anos 61.562 4.255 (1) 65.816
Docagem 2,5 anos 16.374 15.972 – 32.346
Guinchos Pull in Pull
   Out 10 anos 7.167 155 – 7.322
Arrendamentos 2 a 3 anos 4.273 823 – 5.096
Projeto de Mobilização 2,5 anos – 3.510 – 3.510
Obras e Construções
   em Andamento – – 21.540 – 21.540
Outros 5 a 10 anos 22.362 2.552 (1.611) 23.303
Subtotal  250.106 61.620 (1.689) 310.037
Depreciação
   Acumulada

Taxa depre-
ciação 01/01/2023 Adições Baixas 31/12/2023

Máquinas, aparelhos e
   equipamentos 10 anos (32.052) (5.521) 22 (37.551)
Equipamentos de
   mergulho 5 anos (52.324) (11.191) – (63.515)
Embarcações 20 anos (26.457) (4.394) – (30.851)
Docagem 2,5 anos (9.659) (9.859) – (19.518)
Guinchos Pull in Pull 
   Out 10 anos (6.358) (336) – (6.694)
Arrendamentos 2 a 3 anos (2.151) (1.840) – (3.991)
Projeto de Mobilização 2,5 anos – (3.009) – (3.009)
Obras e Construções
   em Andamento – – – – –
Outros 5 a 10 anos (14.295) (2.138) 864 (15.569)
Subtotal  (143.297) (38.288) 886 (180.698)
Total Líquido  106.810 23.332 (803) 129.339

Custo de aquisição
Taxa depre-

ciação 01/01/2022 Adições Baixas 31/12/2022
Máquinas, Aparelhos e
   Equipamentos 10 anos 38.631 4.590 (386) 42.835
Equipamentos de
   mergulho 5 anos 70.921 3.661 (1.137) 73.445
Embarcações 20 anos 60.086 1.571 (95) 61.562
Docagem 2,5 anos 11.503 6.206 (1.335) 16.374
Guinchos Pull in Pull
   Out 10 anos 7.187 3 (23) 7.167
Arrendamentos 2 a 3 anos 1.943 2.330 – 4.273
Projeto de Mobilização 2,5 anos – – – –
Obras e Construções
   em Andamento – – – – –
Outros 5 a 10 anos 19.565 3.146 (349) 22.362
Subtotal  209.836 21.507 (3.325) 228.018
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Depreciação
   Acumulada

Taxa depre-
ciação 01/01/2022 Adições Baixas 31/12/2022

Máquinas, aparelhos e
   equipamentos 10 anos (19.814) (3.482) 280 (23.016)
Equipamentos de
   mergulho 5 anos (42.635) (10.730) 1.041 (52.324)
Embarcações 20 anos (22.699) (3.785) 27 (26.457)
Docagem 2,5 anos (9.296) (1.695) 1.332 (9.659)
Guinchos Pull in Pull Out 10 anos (5.623) (751) 16 (6.358)
Arrendamentos 2 a 3 anos (1.512) (639) – (2.151)
Projeto de Mobilização 2,5 anos – – – –
Obras e Construções
   em Andamento – – – – –
Outros 5 a 10 anos (12.665) (1.949) 319 (14.296)
Subtotal  (114.245) (23.031) 3.015 (134.261)
Total Líquido  95.591 (1.524) (310) 93.757

Consolidado

Custo de aquisição
Taxa depre-

ciação 01/01/2022 Adições Baixas 31/12/2022
Máquinas, Aparelhos e
   Equipamentos 10 anos 60.719 4.590 (386) 64.923
Equipamentos de
   mergulho 5 anos 70.921 3.661 (1.137) 73.445
Embarcações 20 anos 60.086 1.571 (95) 61.562
Docagem 2,5 anos 11.503 6.206 (1.335) 16.374
Guinchos Pull in Pull Out 10 anos 7.187 3 (23) 7.167
Arrendamentos 2 a 3 anos 1.943 2.330 – 4.273
Projeto de Mobilização 2,5 anos – – – –
Obras e Construções
   em Andamento – – – – –
Outros 5 a 10 anos 19.565 3.146 (349) 22.362
Subtotal  231.924 21.507 (3.325) 250.106
Depreciação
   Acumulada

Taxa depre-
ciação 01/01/2022 Adições Baixas 31/12/2022

Máquinas, aparelhos e
   equipamentos 10 anos (27.351) (4.982) 280 (32.052)
Equipamentos de
   mergulho 5 anos (42.635) (10.730) 1.041 (52.324)
Embarcações 20 anos (22.700) (3.785) 27 (26.457)
Docagem 2,5 anos (9.296) (1.695) 1.332 (9.659)
Guinchos Pull in Pull Out 10 anos (5.623) (751) 16 (6.358)
Arrendamentos 2 a 3 anos (1.512) (639) – (2.151)
Projeto de Mobilização 2,5 anos – – – –
Obras e Construções
   em Andamento – – – – –
Outros 5 a 10 anos (12.665) (1.949) 319 (14.295)
Subtotal  (121.781) (24.531) 3.015 (143.297)
Total Líquido  110.143 (3.023) (310) 106.810
Redução ao valor recuperável: De acordo com o CPC 01 (R1) /IAS 36 - Redução 
ao valor recuperável de ativos, a Administração da Companhia verifica anualmente 
se há potenciais riscos de perdas por incapacidade de recuperação dos valores 
contábeis através das atividades operacionais. Nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, não foram identificados indicativos para redução ao valor 
recuperável. 12. Obrigações trabalhistas

Controladora e Consolidado
2023 2022

Remunerações e encargos de Folha a pagar 17.278 13.820
Provisão de férias 11.880 13.448
Provisão de bônus 4.449 3.687
Contribuição sindical a pagar 11 6
Saldo no final do período 33.618 30.961
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o aumento observável na linha de 
remunerações e encargos de folha a pagar deve-se principalmente ao aumento dos 
salários em função do acordo coletivo. 13. Empréstimos e financiamentos
Controladora e Consolidado Encargos Médios a.a. Vencimento 2023 2022
Circulante
CEF 3,91% + CDI mar/2026 6.351 6.469
Bradesco 23,15% ago/2027 – 1.564
Itaú (Kgiro) 5,9% + CDI dez/2023 – 8.547
Itaú (Ponte) 4,15% + CDI abr/2023 – 55.661
Santander 9,65% ago/2023 – 2.895
Abc 3,68% + CDI jan/2024 – 3.871
Total Circulante 6.351 79.007
Não Circulante
CEF 3,91% + CDI mar/2026 7.143 12.857
Bradesco 23,15% ago/2027 – 9.167
Santander 9,65% ago/2023 – –
Abc 3,68% + CDI jan/2024 – 161
Total Não Circulante 7.143 22.185
Total empréstimos e
   financiamento 13.494 101.192
Instrumento financeiro
   derivativo (*) – (3.626)
Total Geral Líquido 13.494 97.566
Conta garantia 1.903 3.955
Total Geral Conta Garantia 1.903 3.955
(*) Em 2022 a Companhia tinha contratados instrumentos financeiros derivativos do 
tipo Swap para se proteger do risco de variação das taxas de câmbio nos emprésti-
mos com o Itaú. Os valores contábeis dos empréstimos da Companhia são integral-
mente denominados em reais brasileiros. Em 31 de dezembro de 2023, os contratos 
de empréstimos da Companhia não possuem cláusulas de penalidades de liquidação 
antecipada (covenants financeiros) com exceção da Debenturês, tratadas na Nota 14. 
A movimentação dos empréstimos e financiamentos está demonstrada a seguir:

Ano
Saldo 
inicial Captação

Provisão 
de juros

Variação 
Cambial

Pagamento 
de principal

Pagamento 
de juros

Saldo 
final

2023 101.192 50.598 1.620 – (135.870) (4.046) 13.494
2022 68.614 94.214 8.491 5.173 (68.284) (7.016) 101.192
14. Debêntures: Em 15 de fevereiro de 2023, a Companhia concluiu a 1ª emissão 
de debêntures, não conversíveis em ações. O montante captado é de R$ 120.000, 
com juros de CDI acrescido de 3,85% a.a. e vencimento em fevereiro de 2028. O 
pagamento de juros ocorrerá mensalmente, sendo a primeira liquidação devida em 
10 de março de 2023 e términio em 10 de fevereiro de 2028. O instrumento possui 
carência de 12 meses de amortização de principal, e na sequência com liquidação 
mensal, a partir de 10 de março de 2024 com conclusão em 10 de fevereiro de 2028. 
As Debêntures ainda possuem cláusula de vencimento antecipado, a depender do 
não cumprimento com certos índices financeiros, conforme apresentados a seguir: 
14.1 - Covenants Financeiros:  Dívida líquida / EBITDA menor ou igual a 2,5x 
a partir de dezembro de 2023, apurado anualmente; e  Foi aprovada em 28 de 
dezembro de 2023 a postergação (waiver) do cálculo do índice financeiro da clau-
sula de vencimento anteciopado no contrato da Debênture para 31 de dezembro de 
2024. 14.2 - Movimentação das debêntures: A seguir a composição e a movimen-
tação das debêntures ao longo do exercício de 2023.

Encargos Médios a.a. Vencimento 2023 2022
Circulante
Debêntures 3,85% + CDI fev/2028 25.926 –
Total Circulante 25.926 –
Não Circulante
Debêntures 3,85% + CDI fev/2028 95.000 –
Total Não Circulante 95.000 –
Total Debêntures 120.926 –

Ano
Saldo 
inicial Captação

Provisão 
de juros

Variação 
Cambial

Pagamento 
de principal

Pagamento 
de juros

Saldo 
final

2023 – 120.000 15.825 – – (14.899) 120.926
O objetivo da Companhia ao captar as debêntures é reestruturar suas dividas e 
garantir capacidade de investimento em ativos que lher permitirão honrar com os 
contratos de longo prazo que vêm firmando com parceiros importantes. 14.3 - Não 
cumprimento das cláusulas de covenants: Conforme mencionado na Nota 1, em 
consequência de parada não programada de duas das suas principais embarcações, 
a Companhia não foi capaz de atender o EBITDA necessário para cumprimento com 
a determinação nas cláusuas de medição financeira de covenants na base de 31 de 
dezembro de 2023. Assim, com risco de que os debenturistas decretassem venci-
mento antecipado da dívida. Entretanto através de Assembleia Geral de Debenturis-
tas, em 28 de dezembro de 2023, a Companhia obteve a carta de waiver de medição 
de tais índices financeiros, aprovando por unanimidade, que o cálculo seja realizado 
ao final do próximo exercício. Como consequência em 31 de dezembro de 2023, as 
obrigações com debêntures seguem com prazo de vencimento, de principal e juros, 
original, conforme estabelecido no contrato de Debênture. Durante o primeiro trimes-
tre de 2024, a Companhia honrou com a liquidação das parcelas de juros e principal, 
conforme data de vencimento estabelecida em contrato. 15. Provisão para proces-
sos judiciais: Em 31 de dezembro de 2023 a movimentação das causas contin-
gentes da Companhia são de natureza trabalhista e estão apresentadas a seguir, 
em comparação com o ano anterior o aumento se deu em virtude de prognóstico de 
possíveis para prováveis. Movimentação da provisão

Ano Saldo inicial Acréscimo Reversão Pagamento Saldo final
2023 1.169 7.801 – – 8.970
2022 20 1.169 (20) – 1.169

A Companhia ainda possui processos contingentes, cujos consultores juridicos 
tratam o risco de perda como possível, o de natureza tributária é IRPJ (imposto de 
renda pessoa jurídica) de 2012 e Previdenciario é de 2007 conforme demonstrado 
a seguir:

Controladora e consolidado
2023 2022

Tributário 13.753 10.865
Trabalhista (a) 1.601 20.156
Cível 120 –
Total 15.474 31.021
(a) Principalmente devido a alteração de prognósticos  e encerramento de proces-
sos trabalhistas. 16. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social em 2023 
e 2022 está composto da seguinte forma:

Ações Participação %
Blue Ocean Embarcações S.A. 3.000.000 100%
Total 3.000.000 100%
De acordo com entendimentos mantidos entre os acionistas realizou-se, no dia 05 de 
fevereiro de 2021, uma transação entre os sócios da Companhia, onde o sócio Mário 
Luiz Magalhães Gonçalves, detentor de 10% do capital social da Sistac, vendeu a to-
talidade de suas ações (300.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal) 
à Blue Ocean Embarcações S.A.. O termo de transferência foi assinado em 05 de 
fevereiro de 2021, mesma data em que a transação foi registrada no livro registro de 
ações da Companhia. Todas as ações emitidas estão integralizadas com a exceção 
do valor de R$ 470 a integralizar aprovados na Assembléia Geral Ordinária de 29 de 
abril de 2022 ainda não integralizadas e têm os mesmos direitos de voto em assem-
bleias e de recebimento de dividendos. A Sistac possui uma única classe de ações 
ordinárias. Quantidade de ações emitidas e totalmente integralizadas - em reais

2023 2022
Capital Social 90.222 90.222
Quantidade de ações 3.000.000 3.000.000
Valor unitário 30,07 30,07

b) Distribuição dos lucros: Aos acionistas é garantido um dividendo obrigatório de 
25% do lucro líquido ajustado do exercício, calculado nos termos do artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76.  Entretanto, em função dos prejuízos auferidos nos exercícios de 
2023 e 2022 a Companhia não distribuiu dividendos. c) Reservas: Durante o exer-
cício de 2022 o montante equivalente a R$7.724 foi utilizado para absorção do pre-
juízo das atividades da Sistac, e R$5.086 para absorção do patrimônio liquido nega-
tivo incorporado da Seasafe. Durante o exercício de 2023 o montante de reservas 
orçamentárias equivalente a R$33.652 e o montante de Reserva Legal equivalente 
a R$8.844 foram utilizados para absorção do prejuízo das atividades da Sistac. d) 
Plano de opções de ações: A reserva de plano de opções em ações é utilizada para 
reconhecer o valor das remunerações liquidadas em ações baseadas em ações 
oferecidas aos empregados, incluindo os principais executivos da Sistac. Para mais 
detalhes sobre estes planos, vide Nota 23. 16.1 Lucro por ação. a) Básico e diluído: 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Companhia não tem instrumentos financei-
ros diluidores do lucro por ação, assim o lucro básico e o lucro diluído são iguais.

2023 2022
Prejuízo do período (52.464) (7.724)
Parcela do lucro transferido para reserva legal – –
Lucro distribuível da Companhia – –
Quantidade de ações ordinárias em circulação 3.000.000 3.000.000
Lucro (prejuízo) básico por ação - em centavos de reais (17,49) (2,57)
17. Receita de vendas e/ou serviços: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a com-
posição da receita é como segue:

Controladora e Consolidado
2023 2022

Receita bruta de serviços 246.672 282.986
Impostos incidentes sobre serviços (27.757) (31.162)
Total 218.915 251.824
A receita bruta por atividade é composta da seguinte forma:

Controladora e Consolidado
2023 2022

Mergulho 113.657 116.175
Embarcações (incluindo serviços) 63.038 80.058
Escalada 6.879 24.440
Pull-in/ Pull-out 3.691 2.039
ROV 2.464 397
Mergulho profundo 56.943 59.606
Outros – 271
Total 246.672 282.986
18. Custo dos serviços prestados: O custo dos serviços prestados por natureza 
esta abaixo apresentado:

Controladora
2023 2022

Custo com pessoal 127.739 136.078
Amortizações e depreciações 36.550 22.948
Custos com materiais aplicados 19.624 20.154
Locações 9.654 12.741
Viagens e estadias 4.274 14.740
Serviços contratados 10.997 14.115
Gastos gerais 7.406 9.219
Crédito PIS/Cofins sobre depreciação (a) (3.372) (2.117)
Outros (b) (5.324) 947
Total 207.548 228.825

Consolidado
2023 2022

Custo com pessoal 127.739 136.078
Amortizações e depreciações 38.869 25.272
Custos com materiais aplicados 19.624 20.154
Locações 5.389 8.449
Viagens e estadias 4.274 14.740
Serviços contratados 10.997 14.115
Gastos gerais 7.406 9.219
Crédito PIS/Cofins sobre depreciação(a) (3.372) (2.117)
Outros(b) (5.324) 947
Total 205.602 226.857
(a) Créditos de PIS e COFINS sobre depreciação de máquinas e equipamentos 
utilizados na prestação de serviços; (b) Referente a Capitalização de custos de do-
cagem da embarcação Vitória durante o exercício de 2023. 19. Despesas opera-
cionais. 19.1 Despesa administrativa
Controladora 2023 2022
Gastos com pessoal 26.447 22.004
Serviços contratados 7.017 6.722
Total 33.464 28.726
Consolidado 2023 2022
Gastos com pessoal 26.447 22.004
Serviços contratados 7.563 7.203
Total 34.010 29.207
19.2 Despesa administrativa Controladora e Consolidado
Controladora e Consolidado 2023 2022
Materiais de consumo 338 201
Locações 651 470
Comunicação 115 152
Viagens e estadas 432 395
Amortizações e depreciações 947 779
Provisão para contingência 7.882 848
Energia elétrica 63 75
Publicações 5 9
Contribuições sindicais 141 166
Despesas gerais 3.760 200
Impostos e taxas 315 360
Multas 72 176
Total 14.721 3.831
20. Receitas (despesas) financeiras Controladora
Controladora 2023 2022
Receitas financeiras
Atualização monetária 108 4.936
Instrumento financeiro de derivativo – 3.626
Rendimentos sobre aplicação financeira 4.623 1.765
Receita Variação cambial (88) 215
Outras receitas financeiras 6 83
Total das receitas financeiras 4.649 10.625
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos (20.464) (8.267)
Despesa Variação cambial (986) (5.470)
Juros sobre impostos e importação (36) (362)
Multas e despesas bancárias (3.277) (628)
Outras despesas financeiras (1.767) (1.059)
Total das despesas financeiras (26.530) (15.786)
Resultado financeiro líquido (21.881) (5.161)

Consolidado
2023 2022

Receitas financeiras
Atualização monetária 108 8.562
Rendimentos sobre aplicação financeira 4.623 1.765
Receita Variação cambial (88) 215
Outras receitas financeiras 6 83
Total das receitas financeiras 4.649 10.625
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos (20.464) (8.267)
Despesa Variação cambial (986) (5.470)
Juros sobre impostos e importação (36) (362)
Multas e despesas bancárias(a) (3.277) (628)
Outras despesas financeiras (1.870) (923)
Total das despesas financeiras (26.633) (15.650)
Resultado financeiro líquido (21.984) (5.025)
(a) Em virtude da 1ª Emissão de debêntures foram pagas taxas de estruturação (fee 
de estruturação), para os bancos debenturistas. 21. Imposto de renda e contribui-
ção social. 21.1. Impostos a recuperar

Controladora e Consolidado
2023 2022

IR e CS sobre Faturamento (a) 11.820 10.739
IR sobre aplicações financeiras 1.882 449
Total 13.702 11.188
(a) O saldo de imposto de renda e contribuição social sobre faturamento correspon-
de aos valores retidos sobre faturamento e que não foram necessários para com-
pensação de IR e CS a recolher em 2023. A Companhia planeja utilizar estes impos-
tos a recuperar para compensar impostos de mesma natureza no próximo exercício.  
21.2. Despesa de imposto de renda e contribuição social: A seguir apresenta-
mos a apuração de imposto de renda e contribuição social para o exercício

Controladora e Consolidado
2023 2022

Resultado antes de IR/CSLL (55.201) (10.722)
Diferenças temporárias - adições
Provisão para bônus e dissídio 14.470 16.815
Provisão para contingência 8.970 –
Provisão mensal 3.252 –
Outras despesas não dedutíveis 1.906 3.680

28.598 20.494
Diferenças temporárias - exclusão
Reversão provisão de contingência – (20)
Reversão de bônus e dissídio (8.482) (17.899)
Outras reversões (2.697) (4.967)

(11.179) (22.886)
Diferenças permanentes - adição e (exclusão)
Bônus diretoria 1.953 1.362
Equivalência Patrimonial (1.297) (1.622)
Amortização Direito de Uso 1.840 639
Outras despesas permanentes 38 1.526

2.535 1.905
Lucro real (35.247) (11.208)
Alíquota (IR e CSLL) 34% 34%
IR e CSLL Corrente (11.984) (3.811)
IR e CSLL Diferido (2.737) (2.998)
Taxa Nominal 34,00 34,00
Taxa Efetiva 4,96 27,96
22. Transações com partes relacionadas - contas a pagar: a) A Companhia pos-
sui saldos com partes relacionadas onde suas naturezas estão descritas abaixo: 
Sistac BV (R$ 13.312 em 2023 e R$ 10.086 em 2022) - Locação de equipamentos. 
b) Remuneração dos administradores: Inclui a remuneração fixa (salários e honorá-
rios, férias, 13º salário), encargos sociais (contribuições para a seguridade social - 
INSS, FGTS, dentre outros) e pró-labore. O total de benefícios de curto prazo pagos 
aos Administradores em 2023 foi de R$ 4.539 (R$ 2.662 em 31 de dezembro de 
2022). 23. Programa de remuneração baseado em ações: A Assembleia Geral 
Extraordinária aprovou em 30 de dezembro de 2016, a criação do Plano de Opções 
de Compra de Ações, programa de incentivo de longo prazo de compra de ações, 
com o objetivo de integrar executivos no processo de desenvolvimento da Compa-
nhia, a médio e longo prazo, facultando participarem das valorizações das ações 
da Companhia. O mencionado plano consiste no direito de compra de certa quanti-
dade de ações da Companhia, outorgadas ao executivo, Beneficiário do programa, 

a determinado preço de exercício por ação – ou preço de compra da ação – que 
deve ser exercido em período ou prazo de exercício. Na data do exercício do direito 
as ações alienadas ao Beneficiário do plano primário devem ser objeto de uma 
nova subscrição. O plano prevê ainda, que, os demais acionistas da Companhia 
não têm direito de subscrição sobre as ações destinadas aos planos de opções. 
Dessa forma, ocorre a diluição do capital da Companhia de forma proporcional à 
quantidade das novas ações subscritas. O beneficiário do Plano pode exercer o 
direito de compra das ações disponibilizadas a partir de cada uma das datas de 
maturação (vesting) do plano, podendo exercer o direito de compra até a data de 
expiração do referido direito (8 anos contados após 30 de dezembro de 2016, data 
de celebração do Contrato de Outorga de Opção de Compra de Ações entre os Exe-
cutivos contemplados pelo Plano e a Sistac). O beneficiário possui direito de venda 
conjunta (tag along) proporcional a participação societária detida, mas tem o dever 
de venda conjunta (drag along), podendo a Companhia nesse caso exigir a venda 
da posição detida pelo beneficiário. A cada outorga, o executivo elegível tem o di-
reito de adquirir as ações vendidas pelo preço de exercício atualizado até a data de 
aquisição das ações outorgadas. A quantidade de opções de compra e o preço de 
exercício são estabelecidos conforme Contrato de Outorga de Opção de Compra de 
Ações celebrado entre os Executivos e a Sistac. De acordo com o Plano de Opções 
de Compra de Ações foi autorizado a concessão do direito de compra da totalidade 
de 169.931 ações com o preço de exercício de R$ 61,25 por ação, corrigido pelo 
IPC-A desde 30 de dezembro de 2016, data de celebração do Contrato de Outorga 
de Opção de Compra de Ações até a data da efetiva subscrição ou compra, confor-
me o caso. As informações sobre os programas estão abaixo descritas:
Plano de opção de compra de ações
Quantidade de Opções Outorgadas
 aos Participantes 169.931
Preço de Exercício R$ 61,25

Correção do Preço de Exercício
IPCA desde 30 de dezembro de 2016 até 
a data de exercício da opção de compra.

Prazo para exercício das opções
(a) Até 30 de setembro de 2017, o participante não poderá exercer as opções
(b) A partir de 01 de outubro de 2017 até 30 de setembro de 2018, o participante 

poderá exercer até 12,5% das opções 
(c) A partir de 01 de outubro de 2018 até 30 de setembro de 2019, o participante 

poderá exercer até 25,0% das opções, mais eventuais sobras não exercidas no 
período antecedente, totalizando até 37,5% das Ações

(d) A partir de 01 de outubro de 2019 até 30 de setembro de 2020, o participante 
poderá exercer até 25,0% das opções, mais eventuais sobras não exercidas no 
período antecedente, totalizando até 62,5% das Ações

(e) A partir de 01 de outubro de 2020 até 30 de setembro de 2021, o participante 
poderá exercer até 25,0% das opções, mais eventuais sobras não exercidas no 
período antecedente, totalizando até 87,5% das Ações

(f) A partir de 12 de outubro de 2021, o participante poderá exercer até 12,5% das 
opções, mais eventuais sobras não exercidas no período antecedente, totalizan-
do até 100,0% das Ações

(*) Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)

Data da maturação
Correção no 

prazo do exercício
Data de 

vencimento
Quantidade de 

ações outorgadas
A partir de 01/10/2017 IPCA 30/12/2024 21.241
A partir de 01/10/2018 IPCA 30/12/2024 42.483
A partir de 01/10/2019 IPCA 30/12/2024 42.483
A partir de 01/10/2020 IPCA 30/12/2024 42.483
A partir de 01/10/2021 IPCA 30/12/2024 21.241
Total 169.931
Mensuração do valor justo: A mensuração foi realizada através do Método da Simu-
lação de Monte Carlo para a precificação de opções de ações, considerando que 
a ação segue um processo aleatório predeterminado. Como o direito de exercício 
pode ser exercido a qualquer momento entre a data inicial de exercício e a data 
de expiração do direito, as opções em questão são do tipo americana. Portanto, o 
modelo mais adequado para a precificação das mesmas é o Método de Simulação 
de Monte Carlo aplicado sobre o preço do ativo, que segue um processo estocásti-
co predefinido. As premissas adotadas na determinação do valor justo das opções 
estão descritas abaixo:
Preço de Exercício R$ 61,25 por ação
Duração (Vesting Period) 8 anos
Taxa de Retorno Livre de Risco 5,91% - IPCA
Volatilidade Esperada (% aa) 28,87%
Valor Justo Apurado das Opções em 2016 R$ 462.792,42
O valor justo das opções outorgadas em 31 de dezembro de 2022 foi de R$ 112, 
(R$ 112 em 31 de dezembro de 2021), valores estes referentes ao vesting period. 
Até a presente data as outorgas maturadas não foram exercidas pelos beneficiários 
indicados pelo Conselho de Administração. As opções dos programas acima so-
mente poderão ser exercidas em caso de ocorrência de alienação total das ações 
da Companhia a terceiros, ou na hipótese de venda de controle da Companhia. A 
Administração da Companhia informa que não foram exercidas quaisquer opções 
durante os exercícios de 2023 e 2022. 24. Seguros: A Sistac gere os seus riscos 
com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com 
o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por montantes considera-
dos suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação 
de seus consultores de seguros. Além disso, a Companhia mantém apólices espe-
cíficas para responsabilidade civil.

2023
Ramo Seguradora Prêmio Total Valor Segurado/LMI
Autofrota Porto Seguro 7 100% Tabela FIP
Cascos Marítimos Axa 117 109.338
Patrimonial Fairfax 92 59.151
RD Equipamentos Bradesco 33 1.600
Ambiental Starr 753 50.000
P&I - Protection and Indemnity * ShipOwners 55 5.300.000
Responsabilidade Civil Geral Chubb 33 39.000
Riscos de Petróleo Tokio Marine 1.061 70.000
D&O Zurich 58 50.000
(*) Valor segurado em dólares, retratado aqui em Reais como referência. 25. Infor-
mações por segmento: A Administração determinou os segmentos operacionais 
com base na informação revisada pelo comitê diretivo estratégico com o objetivo de 
alocar os recursos e a avaliação de desempenho entre os segmentos. Os negócios 
estão distribuídos e gerenciados nos segmentos operacionais conforme a seguir: 
Mergulho: O segmento de mergulho tem como principal atividade a prestação de 
serviços de inspeção, reparo e manutenção subaquáticos para a indústria de explo-
ração e produção de óleo e gás por meio de mergulhadores (majoritariamente) e de 
veículos operados remotamente (ROV). A Companhia atua também na elaboração 
de serviços de engenharia para a execução de reparos e manutenção destas es-
truturas. A Companhia detém o certificado IMCA (International Marine Contractors 
Association), concedido pela IMCA. Embarcação: O segmento de Embarcações in-
clui três embarcações próprias do tipo SDSV (Shallow Diving Support Vessel), duas 
dedicadas à atuação em toda a costa brasileira e uma atuação em águas abrigadas. 
Os SDSVs são embarcações de apoio à indústria de óleo e gás, construídas espe-
cificamente para a execução de atividades de mergulho e intervenções com uso de 
ROV. Os contratos com as embarcações incluem o afretamento das embarcações, 
bem como os serviços de mergulho raso e ROV. Mergulho saturado: O segmento 
de mergulho saturado refere-se aos serviços de intervenções executados com o 
uso de mergulhadores entre 50m e 300m da lâmina d’água a partir de embarca-
ção específica (DSV - Diving Support Vessel). Devido à alta pressão decorrente 
das profundidades mais elevadas, os mergulhadores necessitam permanecer em 
câmaras que simulam a pressão do ambiente em que as inspeções, manutenções 
ou reparos serão executados, imersos em uma mistura gasosa a base de gás hélio 
e oxigênio. No contrato de prestação de serviço de Mergulho Saturado, a Compa-
nhia conta com um parceiro estratégico que é proprietário da embarcação do tipo 
DSV. Serviços Top-Side: O segmento de Serviços Top-Side engloba atividades de 
Pull-In e Pull-Out, Manutenção de Guinchos de Pull-In/Out e Escalada Industrial. A 
atividade de Pull-In engloba um conjunto de manobras de superfície, a bordo de 
uma Unidade Estacionária de Produção (UEP), a fim de viabilizar a transferência 
de um duto a ser interligado à plataforma, por intermédio de operações de cone-
xão e fixação. São realizadas, ainda, operações de desmobilização desses dutos  
(Pull-Out). A atividade de Escalada Industrial inclui os serviços de inspeção, reparo e 
manutenção em que cordas e equipamentos de escalada são usados para alcançar 
locais que necessitam serem inspecionados ou reparados. A técnica de acesso por 
cordas é o método mais seguro, rápido e eficiente para realizar trabalhos em altura. 
A Companhia detém o certificado IRATA, concedido pela certificadora IRATA.
a) Informações por segmento

31 de dezembro de 2023
Mer- 

gulho
Embar- 
cações

Serviços 
Top-Side

Mergulho 
Saturado

Corpo- 
rativo

Conso- 
lidado

Ativo 60.041 194.669 6.887 2.884 21.102 285.583
Imobilizado 22.664 73.482 2.600 1.088 7.965 107.799
Passivo 42.234 136.936 4.845 2.028 14.844 200.887
Patrimônio líquido 17.806 57.733 2.043 855 6.258 84.695

31 de dezembro de 2022
Mer- 

gulho
Embar- 
cações

Serviços 
Top-Side

Mergulho 
Saturado

Corpo- 
rativo

Conso- 
lidado

Ativo 119.576 130.256 10.859 4.487 23.358 288.536
Imobilizado 44.180 48.126 4.012 1.658 8.630 106.606
Passivo 64.293 70.035 5.838 2.414 12.559 155.139
Patrimônio líquido 55.283 60.220 5.020 2.075 10.799 133.397

2022
Mer- 

gulho
Embar- 
cações

Serviços 
Top-Side

Mergulho 
Saturado

Corporativo/ 
Eliminações

Conso- 
lidado

Receita líquida 76.505 105.070 23.748 46.502 – 251.824
Custos dos serviços
 prestados (95.826) (54.183) (18.539) (24.360) (33.949) (226.856)
Lucro bruto (19.321) 50.887 5.209 22.142 (33.949) 24.968
Resultado não
 operacional 5 180 (252) 2.291 198 2.423
Despesas vendas
 e administrativas (482) – – – (32.605) (33.086)
Depreciação 12.794 6.069 1.416 1.081 2.575 23.935
EBITDA (7.004) 57.136 6.373 25.514 (63.780) 18.239

Carlos Eduardo Barroso Madaleno - Diretor Presidente
Viviane dos Santos Saraiva - Diretora Financeira

Marcio Roberto Branco Albuquerque - Contador Responsável (CRC-RJ 085719/O-4)
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas. Aos Acionistas, Administradores e Conselheiros da SISTAC 
- Sistemas de Acessos S.A. - Rio de Janeiro - RJ. Opinião: Examinamos as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas da SISTAC - Sistema de Acessos 
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamen-
te, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 
de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princí-

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
  J

O
R

N
AL

 D
IA

R
IO

 C
O

M
ER

C
IA

L 
LT

D
A 

- C
N

PJ
: 3

3.
27

0.
06

7/
00

01
-0

3.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 0

7D
8-

98
69

-C
7C

B-
A2

F3
.



Nacional Publicidade Legal
Edição Nacional

Site Diário Comercial
Terça-feira, 30 de abril de 2024 14

SISTAC - Sistemas de Acesso S.A.
CNPJ 00.832.397/0001-88

pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de audito-
ria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria 
tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos 
procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações contábeis tomadas 
em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de 
auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos plane-
jados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas 
demonstrações contábeis. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aque-
les executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião 
de auditoria sobre as demonstrações contábeis da Companhia. Recuperabilidade 
de ativos não financeiros de longo prazo: Conforme mencionado nas notas explica-
tivas 11 em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui ativos não financeiros de 
longo prazo significativos, representado principalmente pelo ativo Imobilizado de 
R$111.129 mil na controladora e R$129.339 mil no consolidado. A expectativa de re-
alização de tais ativos não financeiros é revisada anualmente pela Administração, 
conforme estabelecido pelo CPC 01 (R1) e IAS 36 - Redução ao Valor Recuperável 
de Ativos, em conjunto com a revisão do plano de negócios da Companhia, com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas e operacio-
nais da Companhia e do mercado em que opera, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. A avaliação quanto à recuperabilidade desses 
ativos tem alto grau de subjetividade, assim como é baseado em diversas premissas 
cuja realização é afetada por projeções de mercado e cenários econômicos incertos. 
Devido à relevância dos saldos, o nível de incerteza e alto grau de julgamento ine-
rentes a preparação do plano de negócios da Companhia, e consequentemente o 
efeito sobre a realização e recuperabilidade dos ativos não financeiros de longo 
prazo, consideramos este tema um assunto significativo para a auditoria. Como nos-
sa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros (i) entendimento do processo e controles internos da Companhia para 
elaboração de estudo que permita a identificação da necessidade de registro de 
perda por redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros de longo prazo 
(Impairment); (ii) avaliação da adequação e consistência das premissas utilizadas 
nas estimativas e projeções dos fluxos de caixa futuros comparando-as, quando 
disponível, com dados de fontes externas, tais como o crescimento econômico pro-
jetado e a inflação de custos; (iii) a utilização de especialistas em modelagem para 
nos auxiliar na avaliação das premissas e metodologias usadas pela Companhia, 
em particular aquelas relacionadas às estimativas de receitas futuras, margens de 
lucro, taxa de crescimento e taxa de desconto; e (iv) a realização de cálculo indepen-
dente sensibilizando as principais premissas utilizadas; e (v) revisão das divulgações 
efetuadas pela Companhia nas demonstrações financeiras. Baseados no resultado 
dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o teste de valor recuperável dos 
ativos não financeiros, que está consistente com a avaliação da Administração, con-
sideramos que os critérios e premissas de valor recuperável adotados pela Adminis-
tração, assim como as respectivas divulgações, são aceitáveis, no contexto das de-
monstrações contábeis tomadas em conjunto. Emissão de Debêntures: Conforme 
mencionado nas notas explicativas 1 e 14, em 15 de fevereiro de 2023, a Companhia 
concluiu a 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, com ga-
rantia fidejussória, em serie única, para distribuição pública, destinada exclusiva-
mente a investidores profissionais. O montante total captado de R$ 120.000 mil. Os 
recursos captados têm como principal destinação a liquidação de passivos em bus-

ca do alongamento da dívida. O prazo de liquidação é de 5 anos após a data de 
emissão, com cláusulas de vencimento antecipado, principalmente pelo indicador 
financeiro dívida líquida sobre EBITDA, menor ou igual a 2,5x a partir de dezembro 
de 2023. Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia também possui dívidas firma-
das com instituições financeiras no montante de R$ 13.494 mil. Em 31 de dezembro 
de 2023 a Companhia não atendeu aos indicadores financeiros estabelecidos em 
contrato, e assim obtiveram uma carta de postergação da mensuração dos indica-
dores financeiros para 31 de dezembro de 2024. Como consequência em 31 de 
dezembro de 2023 as obrigações financeiras das debêntures e demais financiamen-
tos seguem o prazo ordinário de vencimento. Como nossa auditoria conduziu esse 
assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) revisão do 
contrato assinado de emissão das debentures; (ii) recálculo dos juros incorridos no 
período (iii) Confirmação externa junto às instituições financeiras; (iv) confirmação 
externa junto ao agente fiduciário; (v) avaliação da metodologia de cálculo dos índi-
ces financeiros estabelecidos nas cláusulas restritivas e sua aderência aos requeri-
mentos dos respectivos contratos; (vi) mapeamento de outros contratos de emprés-
timos e financiamentos, que ainda que não possuam clausulas de medição financei-
ra, se tornam vencidos automaticamente em função do não cumprimento de obriga-
ções contratuais com outros instrumentos financeiros (cláusulas de cross-default); 
(vi) obtenção da carta de autorização da postergação de cumprimento aos indicado-
res financeiros de Covenants para o período a findar-se em 31 de dezembro de 2024 
e (vii) avaliação da adequação das divulgações efetuadas pela Companhia sobre 
esse assunto nas demonstrações contábeis. Baseados no resultado dos procedi-
mentos de auditoria efetuados, que está consistente com a avaliação da Administra-
ção, consideramos que o tratamento e divulgações dadas sobre o tema estão acei-
táveis e consistentes com as respectivas divulgações efetuadas no contexto das 
demonstrações contábeis. Reconhecimento de Receita: As receitas da Companhia 
referem-se principalmente à prestação de serviços de embarcação, com apoio ma-
rítimo para execução de atividades de mergulho. O reconhecimento de receita ocor-
re apenas no momento da medição do boletim referente aos serviços prestados 
(“boletim de medição”) que é revisado e aprovado pelo cliente. As medições nos 
contratos junto à Petrobrás ocorrem no dia 25 de cada mês e faz-se necessário a 
mensuração e provisionamento da receita referente aos 6 dias subsequentes à me-
dição. O processo de reconhecimento de receita foi considerado um dos principais 
assuntos de auditoria devido, entre outros fatores: (i) envolvimento de estimativas; (ii) 
volume das transações concentrados no mês de dezembro; e (iii) a necessidade de 
inputs manuais no processo, os quais estão sujeitos ao julgamento e subjetividade 
por parte da Administração, assim consideramos esse tema como um assunto sig-
nificativo em nossos trabalhos de auditoria. Como nossa auditoria conduziu o as-
sunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a obtenção do 
entendimento dos procedimentos e controles implementados pela Companhia rela-
cionados ao processo de reconhecimento de receita para auxiliar na seleção e apli-
cação dos procedimentos de auditoria aplicáveis às circunstâncias; (ii) reperforman-
ce matemática do ticket médio diário de receita da Companhia durante o exercício; 
(iii) verificação subsequente da receita efetivamente realizada nos 6 (seis) dias de 
provisionamento e avaliação da razoabilidade da flutuação; (iv) a realização de pro-
cedimentos substantivos analíticos para identificar e investigar padrões incomuns e 
realizar procedimentos de auditoria adicionais onde os resultados reais não estão de 
acordo com nossas expectativas; e (v) a revisão da adequação das divulgações in-
cluídas na Nota 17 das demonstrações financeiras. Baseados no resultado dos pro-
cedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a avaliação da Admi-
nistração, consideramos aceitáveis as políticas de reconhecimento de receita adota-
das pela Administração, bem como as respectivas divulgações efetuadas no contex-
to das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.  Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.  Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que exis-
te incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos 
que foram objeto de comunicação com a Administração, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contá-
beis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser co-
municado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunica-
ção podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comuni-
cação para o interesse público. Rio de Janeiro, 28 de março de 2024. 
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda. CRC SP-015199/F
Beatriz Gonçalves de Moraes Nicolaci - Contador CRC RJ-091370/O.

FICOM S/A
CNPJ/MF nº 27.885.938/0001-92

RELATÓRIO DA DIRETORIA. Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de Vs.Sas., as Demonstrações Contábeis, acompanhadas das Notas Explicati-
vas, relativos ao exercício social findo em 31/12/2023. Colocamo-nos à disposição de Vs.Sas, para quaisquer esclarecimentos adicionais. A Diretoria.
BALANÇO PATRIMONIAL FINDO EM: 31/12/2023 31/12/2022
ATIVO CIRCULANTE 46.542.677,22 72.185.767,51
Disponibilidades 34.324,30 10.980,97
Títulos e Valores Mobiliários 5.769,00 2.431.669,00
Títulos de renda fixa 5.769,00 2.431.669,00
Outros Créditos 46.502.583,92 69.743.117,54
Depósitos p/ Interp. Judicial 2.075,87 2.075,87
Notas promissórias a Receber 46.500.508,05 69.741.041,67

ATIVO NÃO CIRCULANTE 402.660.046,26 402.660.046,26
Permanente 402.660.046,26 402.660.046,26
Investimentos permanentes 402.651.215,64 402.651.215,64
Imobilizado de Uso 8.830,62 8.830,62

TOTAL DO ATIVO 449.202.723,48 474.845.813,77
PASSIVO CIRCULANTE 651,00 651,00
Obrigações Fiscais e Previdenciárias 651,00 651,00
Obrigações p/aquisição de direitos - -
Notas promissórias a pagar 0,00 0,00

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 388.509.800,00 414.093.600,00
Recursos de Debêntures 388.509.800,00 414.093.600,00
Debêntures negociadas 388.509.800,00 414.093.600,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 60.692.272,48 60.751.562,77
Capital Social 58.113.000,00 58.113.000,00
Reserva de Capital 1.434.324,66 1.434.324,66
Reservas de Lucros ou Prej.Acumulados 1.144.947,82 1.204.238,11

TOTAL DO PASSIVO 449.202.723,48 474.845.813,77

Sônia Cardoso das Chagas Ferreira - Diretora Presidente:
Andrea do Carmo dos Santos - Contadora - CRCRJ: 080.829/0-3

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO FINDO EM:
31/12/2023 31/12/2022

RECEITAS OPERACIONAIS 1.000,99 679,63
Resultado de Operações c/ Títulos e Valores 
Mobiliários 1.000,99 679,63

OUTRAS RECEITAS - -
Outras Receitas - -

DESPESAS OPERACIONAIS (60.291,28) (128.211,50)
Despesa de Ocupação (10.250,55) (10.597,20)
Despesa de Pessoal (24.785,00) (24.626,00)
Despesa Serv.Téc.Especializados (6.612,00) (6.716,00)
Despesa Tributárias (358,85) (274,00)
Despesa c/ Publicação (11.300,00) (10.650,00)
Despesa com Participações (599,07) (71.748,79)
Outras Despesas Administrativas (6.375,68) (2.659,40)
Outras Despesas Operacionais (10,13) (940,11)

RESULTADO OPERACIONAL (59.290,29) (127.531,87)
PREJUIZO DO EXERCÍCIO (59.290,29) (127.531,87)
NÚMERO DE AÇÕES 53.266.600 53.266.600
LUCRO LÍQUIDO POR AÇÕES (0,00111) (0,00239)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
Social

Reserva 
Capital

Reservas de 
Lucros ou Prej. 

Acumulados Total
Saldo em 31/12/2021 58.113.000,00 1.434.324,66 1.331.769,98 60.879.094,64
Resultado do exercício 
de 2022 - - (127.531,87) (127.531,87)
Saldo em 31/12/2022 58.113.000,00 1.434.324,66 1.204.238,11 60.751.562,77
Resultado do exercício 
de 2023 - - (59.290,29) (59.290,29)
Saldo em 31/12/2023 58.113.000,00 1.434.324,66 1.144.947,82 60.692.272,48
Mutações do Exercício (59.290,29) (59.290,29)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO ABRANGENTE 
DOS EXERCICIOS FINDOS EM:

31/12/2023 31/12/2022
Resultado Liquido do Exercício (59.290,29) (127.531,87)
Resultado Abrangente Total (59.290,29) (127.531,87)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA FINDO EM:
Das Atividades Operacionais: 31/12/2023 31/12/2022
Prejuizo líquido do exercício (59.290,29) (127.531,87)
Aumento ( Redução ) - dos Títulos e Valores 
Mobiliários 2.425.900,00 (7.100,00)
Aumento ( Reduçao ) - Outros Créditos 23.240.533,62 (2.266.647,89)
(Aumento ) Redução - Obrigações Fiscais e 
Previdenciárias - 93,00
Aumento ( Redução ) - das notas promissó-
rias a pagar - (3.814,24)
Aumento ( Redução ) - Recursos de debên-
tures (25.583.800,00) 2.331.500,00
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 23.343,33 (73.501,00)
Das Atividades de Investimentos: - 71.748,79
Inversão de Investimentos - 71.748,79
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimen-
tos - 71.748,79
(Aumento) Redução do Saldo de Disponibi-
lidades 23.343,33 (1.752,21)
Disponibilidade no inicio do exercício 10.980,97 12.733,18
Disponibilidade no fim do exercício 34.324,30 10.980,97
( Aumento ) Redução do Saldo de Disponibi-
lidades 23.343,33 (1.752,21)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2023 
E DE 2022. 1. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES E PRINCIPAIS 
DIRETRIZES CONTÁBEIS. As demonstrações financeiras foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis previstas 
na legislação societária brasileira e os pronunciamentos e orientações emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. 2. RESUMO DAS 
PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS. 2.1 APURAÇÃO DO RESULTADO: O 
resultado é apurado pelo regime contábil de competência de exercícios. 2.2 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS: São representados pelos títulos de 
renda fixa. 2.3 NOTAS PROMISSÓRIAS: Registradas pelo valor negociado 

e resgatáveis no prazo determinado de até um ano. 3. PERMANENTE: É de-
monstrado ao custo corrigido monetariamente até 31/12/1995. 4. RECURSOS 
DE DEBÊNTURES: As debêntures em circulação são inconversíveis em ação, 
sendo atualizadas de acordo com a participação no Lucro Líquido ajustado 
da emissora em cada exercício social. 5. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: 5.1 CAPI-
TAL SOCIAL: O capital social está dividido em 43.291.600 ações ordinárias 
e 9.975.000 ações preferenciais, sem valor nominal. As ações preferenciais 
não tem direito a voto, mas tem prioridade no reembolso do capital. 5.2 DIVI-
DENDOS: Aos acionistas estão assegurados dividendos mínimos obrigatórios 
de 25% sobre o lucro líquido ajustado, de acordo com a legislação societária.

Órama Controle e Participações 1 S.A.
CNPJ/MF nº 43.005.051/0001-19

Relatório da Administração Em 31 de dezembro de 2023. Senhores Acio-
nistas, A Administração da Órama Controle e Participações 1 S.A. (“Compa-
nhia”) submete à apreciação de V. Sas. o Relatório da Administração e as 
correspondentes Demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2023. Desempenho Operacional: A Companhia, atuando 
no seu papel de Holding Financeira, continua no processo de investimento 

para consolidação de suas investidas para consolidação dos seus modelos de 
negócios com crescimento no volume captado e sua base de clientes. Esse re-
sultado vem sendo construído através de diversas estratégias aplicadas pela 
sua Administração, destacando-se as novas parcerias firmadas, o qual está 
em linha com os objetivos e expansão planejadas para os próximos períodos.
Rio de Janeiro, 26 de abril de 2024.

Balanço patrimonial Em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 0 1
Disponibilidade 0 1
Outros créditos - -
Rendas a Receber - -
Diversos - -
Permanente 34.030 31.286
Investimentos 34.030 31.286
Participação em controladas 34.030 31.286
Imobilizado - -
Imobilizado de uso - -
(-) Depreciações acumuladas - -

Total do ativo 34.030 31.287

Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 76 35
Obrigações por empréstimos e repasses no país - -
Outras obrigações 76 35
Fiscais e previdenciárias - -
Diversos 76 35

Total do Passivo 76 35
Patrimônio líquido 33.954 31.252
Patrimônio líquido 33.954 31.252
Capital social - domiciliados no país 92.504 92.504
Lucros (Prejuízos) acumulados (58.550) (61.252)

Total do passivo e patrimônio líquido 34.030 31.287

Demonstração do Resultado Em 31 de dezembro  
(Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Receitas (despesas) operacionais 1.956 (23.060)
Receita de Prestação de Serviços - -
Despesas administrativas (42) (34)
Despesas tributárias - -
Resultado de participações em controladas 1.998 (23.026)

Resultado operacional 1.956 (23.060)
Imposto de Renda e Contribuição Social - -
Resultado líquido do exercício 1.956 (23.060)
Quantidade de ações 92.503.808 92.503.808

Resultado líquido por ação 0,02 (0,25)
Demonstração do Resultado Abrangente Em 31 de dezembro  

(Valores expressos em milhares de reais)
31/12/2023 31/12/2022

Resultado do exercício 1.956 (23.060)
Outros resultados abrangentes - -

Total do resultado abrangente 1.956 (23.060)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido  
Em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais)

Capital Social 
Integralizado

Prejuízos 
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 59.204 (38.191) 21.013
Aumento de capital 33.300 - 33.300
Prejuízo do Exercício - (23.060) (23.060)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 92.504 (61.251) 31.252
Aumento de capital - - -
Ajuste de exercícios anteriores - 745 745
Lucro do Exercício - 1.956 1.956
Saldos em 31 de dezembro de 2023 92.504 (58.550) 33.954
Mutações do exercício - 2.702 2.702

Demonstração do Fluxo de Caixa Em 31 de dezembro  
(Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Resultado do exercício 1.956 (23.060)
Ajustes ao resultado (1.998) 23.026
Resultado de equivalência patrimonial (1.998) 23.026

Resultado ajustado do exercício (42) (34)
Atividades operacionais
Outros créditos - -
Outras obrigações 41 34

Caixa (utilizado) / proveniente das atividades 
operacionais (1) -
Atividades de investimento
Aquisição de Investimento em Participações - (33.300)

Caixa (utilizado) / proveniente das atividades de 
investimento - (33.300)
Atividades de financiamento
Aumento de capital - 33.300

Caixa (utilizado) / proveniente das atividades de 
financiamento 0 33.300
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de 
caixa (1) 0
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1 1
No final do exercício 0 1

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de 
caixa (1) 0

Notas Explicativas Em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de 
reais). 1. Contexto operacional. A Órama Controle e Participações 1 S.A. 
(“Órama Controle 1” ou “Companhia”) é uma “Holding”, constituída na forma 
de sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil. Iniciou suas 
operações em 29 de julho de 2021 (data de abertura do CNPJ) e tem por obje-
to social a participação societária em instituições financeiras e instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. A companhia está sediada 
no endereço Rua Lopes Quintas, 177 – Jardim Botânico, Rio de Janeiro – RJ. 
A seguir está demonstrada a lista das subsidiárias:

Participação acionária %
2023 2022

Órama DTVM S.A. 100% 100%
Órama Corretora de Seguros Ltda. (i) 99,95% 99,95%
(i) Participação indireta através da Órama DTVM S.A.  (a) Órama DTVM S.A. 
(“Órama”). Tem como objeto social a prática de operações inerentes às dis-
tribuidoras de títulos e valores mobiliários, de acordo com a regulamentação 

emitida pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) e pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”), nas suas respectivas áreas de competência. (b) Órama 
Corretora de Seguros S.A. (“Seguros”). A Seguros é uma sociedade au-
torizada pela SUSEP a intermediar seguros de todos os ramos e planos de 
previdência privada. 2. Principais Práticas Contábeis. As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) do Brasil, sendo: a) As demonstrações contábeis da Óra-
ma Controle e Participações 1 S.A. foram elaboradas de acordo com a Lei 
das Sociedades por Ações, normas de contabilidade e com o Regulamento 
do Imposto de Renda. b) A Órama Controle 1 mantém o investimento indireto 
de 99,95% do capital social na sociedade controlada Órama Corretora de Se-
guros Ltda. (“Corretora de Seguros”), avaliado pelo método de equivalência 
patrimonial. O capital social da Órama Controle 1 é de 92.504 em 31 de de-
zembro de 2023, equivalentes a 92.503.808 (31 de dezembro de 2022, equi-
valentes a 92.503.808) ações ordinárias nominativas e o Patrimônio Líquido 
de 33.954 em 31 de dezembro de 2023 (31.252 em 31 de dezembro de 2022). 
c) O Imposto de Renda e a Contribuição Social são calculados pelo regime de 
Lucro Presumido. d) Os saldos realizáveis e exigíveis até 360 dias foram re-
gistrados no grupo circulante. e) A emissão das demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Diretoria em 26 de abril de 2024. 3. Moeda funcional e moeda 
de apresentação. Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arre-
dondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
4. Eventos Subsequentes. No dia 15 de março de 2024, mediante verificação 
da implementação de todas as condições precedentes e adoção das medidas 
do fechamento, incluindo a aprovação do Banco Central, o grupo BTG adquiriu 
a totalidade das ações de emissão da O10 Participações S.A., controladora di-
reta e integral da Órama Controle e Participações 1. O valor base da transação 
foi de R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), sujeito ainda a alguns 
ajustes, retenções e descontos.

A Diretoria. 
Alexandre Violante da Silva Filho
Contador - CRC-RJ - 133940/O-4
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O10 Participações S.A.
CNPJ/MF nº 09.496.404/0001-92

Relatório da Administração Em 31 de dezembro de 2023. Senhores Acionistas, A Administração da O10 Participações S.A (“O10”) submete à apreciação 
de V. Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Desem-
penho Operacional: A O10, atuando no seu papel de Holding, continua no processo de investimento para consolidação de suas investidas para consolidação 
dos seus modelos de negócios com crescimento no volume captado e sua base de clientes. Esse resultado vem sendo construído através de diversas estra-
tégias aplicadas pela sua Administração, destacando-se as novas parcerias firmadas, o qual está em linha com os objetivos e expansão planejadas para os 
próximos períodos. Acordos e Investimentos: Durante o exercício de 2022, foi celebrado um acordo societário que prevê a emissão de determinados bônus 
de subscrição, caso sejam cumpridas as metas estabelecidas. Rio de Janeiro, 26 de abril de 2024.

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 135 1.156
Disponibilidades 5 11
Outros créditos 7 1.021
Diversos 7 1.021
Outros valores e bens 123 123
Despesas antecipadas 123 123

Permanente 32.939 44.498
Investimentos 32.939 44.498
Participação em controladas 32.939 44.498
Imobilizado - -
Imobilizado de uso - -
(-) Depreciações acumuladas - -

Total do ativo 33.074 45.654

Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 96.404 83.151
Obrigações por empréstimos e repasses no país 95.913 81.929
Outras obrigações 491 1.222
Diversos 491 1.222

Total do Passivo 96.404 83.151
Patrimônio líquido (63.329) (37.497)
Capital social - domiciliados no país 156.534 174.203
Lucros (Prejuízos) acumulados (219.863) (211.700)
Total do passivo e patrimônio líquido 33.074 45.654

Demonstrações do Resultado Em 31 de dezembro  
(Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Receitas da intermediação financeira - 1
Resultado de operações com títulos e valores 
mobiliários - 1

Resultado bruto da intermediação financeira - 1
Outras receitas (despesas) operacionais (8.908) (32.677)
Outras despesas administrativas (495) (4)
Resultado de participações em controladas 5.561 (21.357)
Receitas/despesas operacionais (13.974) (11.316)
Resultado operacional (8.908) (32.676)
Prejuízo líquido do exercício (8.908) (32.676)
Quantidade de ações 41.585.225 41.585.225
Resultado líquido por ação R$ (0,21) (0,78)

Demonstrações do Resultado Abrangente Em 31 de dezembro 
(Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do semestre/exercícios (8.908) (32.676)
Outros resultados abrangentes - -

Total do resultado abrangente (8.908) (32.676)
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido  

Em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais)
Capital 

Integrali-
zado

Prejuízos 
Acumula-

dos Total
Saldos em 31/12/2021 (Reapresentado) 174.203 (179.023) (4.820)
Aumento de capital - - -
Prejuízo do exercício - (32.676) (32.676)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 174.203 (211.699) (37.497)
Redução de capital na cisão (17.669) - (17.669)
Ajuste de exercícios anteriores - 745 745
Prejuízo do exercício - (8.908) (8.908)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 156.534 (219.862) (63.329)
Mutações do exercício (17.669) (8.163) (25.832)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
(Em milhares de reais)

Atividades operacionais 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício (8.908) (32.676)
Ajustes ao prejuízo
Resultado de equivalência patrimonial (5.561) 21.357
Ajuste de exercícios anteriores 745
Prejuízo ajustado do exercício (13.724) (11.319)
Atividades operacionais
Outros créditos 1.014 (17)
Outras obrigações (732) 3

Caixa (utilizado) / proveniente das atividades 
operacionais (13.442) (11.333)
Atividades de investimento
Desinvestimento em Participações 17.120 (40.612)
Caixa (utilizado) / proveniente das atividades de 
investimento 17.120 (40.612)
Atividades de financiamento
Empréstimos e repasses 13.984 51.105
Redução de capital na cisão (17.669) -

Caixa (utilizado) / proveniente das atividades de 
financiamento (3.685) 51.105
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (6) (840)
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 11 851
No final do exercício 5 11
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de 
caixa (6) (840)

Notas explicativas às demonstrações contábeis Em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 (Em milhares de reais). 1. Contexto operacional. A O10 Partici-
pações S.A (“O10” ou “Companhia”) é uma “Holding”, constituída na forma de 
sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil. Iniciou suas ope-
rações em 27 de março de 2008 (data de abertura do CNPJ) e tem por objeto 
social a participação societária em instituições financeiras e instituições autori-
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. A companhia está sediada no 
endereço Rua Lopes Quintas, 177 – Jardim Botânico, Rio de Janeiro – RJ. As 
demonstrações contábeis da Companhia abrangem a Companhia e suas sub-
sidiárias (conjuntamente referidas como “Grupo”). A seguir está demonstrada 
a lista das subsidiárias:

Participação acionária %
2023 2022

Órama Controle e Participações 1 S.A. 100% 100%
Órama Controle e Participações 2 S.A. 100% 100%
Órama DTVM S.A. (i) 100% 100%
InvestFlex Desenvolvimento de Sistemas Profis-
sionais e Gerenciais Ltda. (iii) 100% 100%
Órama Singular Partners Ltda (iii) 100% 100%
Órama Singular Gestão de Recursos Ltda (ii) 99,9% 99,9%
Órama D0 Educação Ltda (ii) 100% 100%
Órama Corretora de Seguros Ltda. (ii) 99,95% 99,95%
(i) Participação indireta através da Órama Controle e Participações 1 S.A. (ii) 
Participação indireta através da Órama DTVM, (iii) Participação indireta atra-
vés da Órama Controle e Participações 2 S.A., (a) Órama DTVM S.A. (“Óra-
ma”). Tem como objeto social a prática de operações inerentes às distribuido-
ras de títulos e valores mobiliários, de acordo com a regulamentação emitida 
pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) e pela Comissão de Valores Mobiliá-
rios (“CVM”), nas suas respectivas áreas de competência. (b) Órama Corre-
tora de Seguros S.A. (“Seguros”). A Seguros é uma sociedade autorizada 
pela SUSEP a intermediar seguros de todos os ramos e planos de previdência 
privada. (c) Órama Controle e Participações 1 S.A. (“Participações 1”).  
A Participações 1 é uma “Holding”, constituída na forma de sociedade anônima 
de capital fechado domiciliada no Brasil. (d) Órama Controle e Participações 
2 S.A. (“Participações 2”). A Participações 2 é uma “Holding”, constituída 

na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil. (e) 
Investflex desenvolvimento de Sistemas Profissionais e Gerenciais Ltda. 
(“Investflex”). Tem por objeto social a prestação de serviços de cessão de di-
reitos de uso de programas de computador, geração de programas de compu-
tador e treinamento de pessoal; (f) Órama Singular Partners Ltda. A Órama 
Singular Partners Participações Ltda. é uma “Holding”, constituída na forma 
de sociedade limitada de capital fechado domiciliada no Brasil. Iniciou suas 
operações no ano de 2022. (g) Órama Singular Gestão de Recursos Ltda. A 
Órama Singular Gestão de Recursos Ltda. é uma “Gestora”, constituída na for-
ma de sociedade limitada de capital fechado domiciliada no Brasil. Iniciou suas 
operações no mês Julho de 2022 e tem por objeto social a gestão de recursos 
de terceiros. (h) Órama D0 Educação Ltda. A Órama D0 Educação Ltda é 
uma Prestadora de Serviços constituída na forma de sociedade limitada de 
capital fechado domiciliada no Brasil. Iniciou suas operações em 2022 e tem 
por objeto social a prestação de serviços de educação. 2. Moeda funcional e 
moeda de apresentaçã. Estas demonstrações contábeis estão apresentadas 
em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 3. Principais políticas contábeis. As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
do Brasil, sendo: a) As demonstrações contábeis da O10 foram elaboradas 
de acordo com a Lei das Sociedades por Ações, normas de contabilidade 
e com o Regulamento do Imposto de Renda. b) As transações da O10 com 
partes relacionadas foram efetuadas em condições normais de mercado. c) 
O Imposto de Renda e a Contribuição Social são calculados pelo regime de 
Lucro Presumido. d) Os saldos realizáveis e exigíveis até 360 dias foram re-
gistrados no grupo circulante. e) A emissão das demonstrações contábeis foi 
autorizada pela Diretoria em 26 de abril de 2024. Abaixo apresentamos um 
índice das principais políticas contábeis: a. Caixa e equivalente de caixa. O 
caixa não está sujeito a um risco significativo de mudança de valor e é mantido 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não 
para investimentos ou outros fins. As transações são consideradas de curto 
prazo quando têm vencimentos em três meses ou menos a partir da data de 
aquisição. Para fins de demonstração dos fluxos de caixa, equivalentes de 
caixa referem-se a títulos garantidos que são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido e não estão sujeitos a risco significativo de mudança 
de valor. b. Despesas antecipadas. Despesas antecipadas são reconheci-
das como um ativo no balanço patrimonial. Essas despesas incluem prêmios 
de seguros e são reconhecidas no resultado como despesas de seguros. c. 
Capital social. (i) Ações ordinárias. As ações ordinárias são classificadas 
no patrimônio líquido. Quando aplicável, os custos adicionais diretamente atri-
buíveis à emissão de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio 
líquido, líquida de impostos. (ii) Lucro por ação. O lucro básico por ação é 
calculado dividindo-se o lucro atribuível aos acionistas do Grupo, excluindo-se 
quaisquer custos de prestação de ações que não sejam ações pela quantidade 
média ponderada de ações em circulação durante o exercício, ajustadas pelos 
bônus e ações preferenciais emitidas durante o exercício e excluindo ações 

em tesouraria. O lucro por ação diluído ajusta os valores utilizados na determi-
nação do lucro básico por ação para considerar o efeito do imposto de renda 
após os juros e outros custos de financiamento associados a ações ordinárias 
potenciais diluídas e o número médio ponderado de ações ordinárias adicio-
nais ações que estavam em circulação presumindo a conversão de todas as 
ações ordinárias potenciais diluídas. d. Reapresentação das demonstrações 
contábeis de 31 de dezembro de 2021. A O10 reapresentou seu balanço 
patrimonial, as demonstrações do resultado, as demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido e as demonstrações dos fluxos de caixa, resultando em 
uma redução do saldo de participação em coligadas, consequentemente um 
aumento no prejuízo com resultado de equivalência patrimonial no valor de 
R$ 1.141. A correção foi devido ao resultado de provisão para devedores du-
vidosos apurado na investida indireta Órama Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários. A alteração não teve impacto no resultado do exercício de 2022. 
4. Obrigações por Empréstimos e Repasses. Em 15 de julho de 2021, foi 
autorizada a segunda emissão de 700 Debêntures simples, não conversíveis 
em ações, com valor nominal unitário de R$100, totalizando o montante de R$ 
70.000, em duas séries, sendo a primeira no valor de R$30.000 integralizada 
em 2021 e a segunda série de R$40.000 integralizada em 2022. 5. Eventos 
Subsequentes. No dia 15 de março de 2024, mediante verificação da im-
plementação de todas as condições precedentes e adoção das medidas do 
fechamento, incluindo a aprovação do Banco Central, o grupo BTG adquiriu a 
totalidade das ações de emissão da O10 Participações S.A., controladora dire-
ta e integral da Órama Controle e Participações 1. O valor base da transação 
foi de R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), sujeito ainda a alguns 
ajustes, retenções e descontos.

A Diretoria. 
Alexandre Violante da Silva Filho - Contador - CRC-RJ - 133940/O-4

Órama Controle e Participações 2 S.A.
CNPJ/MF nº 43.404.105/0001-19

Relatório da Administração Em 31 de dezembro de 2023. Senhores Acionistas, A Administração da Órama Controle e Participações 2 S.A. (“Companhia”) submete à apreciação de V. Sas. o Relatório da Administração e as corres-
pondentes Demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Desempenho Operacional: A Companhia, atuando no seu papel de Holding, continua no processo de investimento para consolidação 
de suas investidas para consolidação dos seus modelos de negócios com crescimento no volume captado e sua base de clientes. Esse resultado vem sendo construído através de diversas estratégias aplicadas pela sua Administração, 
destacando-se as novas parcerias firmadas, o qual está em linha com os objetivos e expansão planejadas para os próximos períodos. Rio de Janeiro, 29 de abril de 2024.

Balanço patrimonial Em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 718 5.037
Disponibilidade 1 1
Outros créditos 717 5.036
Instrumentos Financeiros Derivativos 472 4.792
Diversos 245 244

Permanente 20.600 21.749
Investimentos 20.600 21.749
Participação em controladas 20.600 21.749
Imobilizado - -
Imobilizado de uso - -
(-) Depreciações acumuladas - -

Total do ativo 21.318 26.786

Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 10.152 12.493
Obrigações por empréstimos e repasses - -
Outras obrigações 10.152 12.493
Fiscais e previdenciárias - -
Diversos 10.152 12.493

Total do Passivo 10.152 12.493
Patrimônio líquido 11.166 14.293
Patrimônio líquido 11.166 14.293
Capital social - domiciliados no país 12.632 12.632
Lucros (Prejuízos) acumulados (1.456) 1.661
Dividendos (10) 1.661

Total do passivo e patrimônio líquido 21.318 26.786

Demonstração do Resultado Em 31 de dezembro  
(Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Receitas (despesas) operacionais 74 1.669
Receita de Prestação de Serviços - -
Despesas administrativas (40) (34)
Despesas tributárias - -
Resultado de participações em controladas 114 1.703

Resultado operacional 74 1.669
Resultado Não Operacional (1.800) -

Resultado líquido do exercício (1.726) 1.669
Quantidade de ações 12.632.000 12.632.000
Resultado líquido por ação 0,13663 0,13212

Demonstração do Resultado Em 31 de dezembro  
(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstração do Resultado Abrangente
31/12/2023 31/12/2022

Resultado do exercício (1.726) 1.669
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente (1.726) 1.669

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais)
Capital social

Integralizado A integralizar Total Distribuição de Resultados Resultado acumulado Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 5.320 - 5.320 - (8) 5.312
Aumento de capital 7.312 - 7.312 - - 7.312
Resultado do Exercício - - - - 1.669 1.669
Saldos em 31 de dezembro de 2022 12.632 - 12.632 - 1.661 14.293
Resultado do Exercício - - - - (1.726) (1.726)
Dividendos - - - (10) - (10)
Ajuste de Exercícios Anteriores - - - - (1.391) (1.391)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 12.632 - 12.632 (10) (1.456) 11.166
Mutações do exercício - - - (10) (3.117) (3.127)

Demonstração do Fluxo de Caixa Em 31 de dezembro 
 (Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Resultado do exercício (1.726) 1.669
Ajustes ao resultado (114) (1.703)
Resultado de equivalência patrimonial (114) (1.703)

Resultado ajustado do exercício (1.840) (34)
Atividades operacionais
Outros créditos - -
Outras obrigações (2.490) (6.752)

Caixa (utilizado) / proveniente das atividades 
operacionais (4.330) (6.786)
Atividades de investimento
Instrumentos Financeiros Derivativos 4.320 (472)
Dividendos 10 -
Aquisição de Investimento em Participações - (54)

Caixa (utilizado) / proveniente das atividades de 
investimento 4.330 (526)
Atividades de financiamento
Aumento de capital - 7.312

Caixa (utilizado) / proveniente das atividades de 
financiamento - 7.312
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de 
caixa 0 0
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1 1
No final do exercício 1 1

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de 
caixa 0 0

Notas Explicativas Em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de 
reais). 1. Contexto operacional. A Órama Controle e Participações 2 S.A. 
(“Órama Controle 2” ou “Companhia”) é uma “Holding”, constituída na forma de 
sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil. Iniciou suas ope-
rações em 06 de agosto de 2021 (data de abertura do CNPJ) e tem por objeto 
social a participação societária em instituições não financeiras. A companhia 
está sediada no endereço Rua Lopes Quintas, 177 – Jardim Botânico, Rio de 
Janeiro – RJ. A seguir está demonstrada a lista das subsidiárias: 

Participação 
acionária %
2023 2022

InvestFlex Desenvolvimento de Sistemas Profissionais e 
Gerenciais Ltda. (a) 100% 100%
Órama Singular Partners Ltda (b) 100% 100%
Órama Singular Gestão de Recursos Ltda (c) 99,6% 99,9%
Órama D0 Educação Ltda (d) 99,9% 100%
(a) Investflex desenvolvimento de Sistemas Profissionais e Gerenciais 
Ltda. (“Investflex”). Tem por objeto social a prestação de serviços de cessão 
de direitos de uso de programas de computador, geração de programas de 
computador e treinamento de pessoal;  (b) Órama Singular Partners Ltda. A 
Órama Singular Partners Participações Ltda. é uma “Holding”, constituída na 

forma de sociedade limitada de capital fechado domiciliada no Brasil. Iniciou 
suas operações no ano de 2022.  (c) Órama Singular Gestão de Recursos 
Ltda. A Órama Singular Gestão de Recursos Ltda. é uma “Gestora”, constitu-
ída na forma de sociedade limitada de capital fechado domiciliada no Brasil. 
Iniciou suas operações no mês Julho de 2022 e tem por objeto social a gestão 
de recursos de terceiros.  (d) Órama D0 Educação Ltda. A Órama D0 Edu-
cação Ltda é uma Prestadora de Serviços constituída na forma de sociedade 
limitada de capital fechado domiciliada no Brasil. Iniciou suas operações em 
2022 e tem por objeto social a prestação de serviços de educação. 2. Princi-
pais Práticas Contábeis. As demonstrações contábeis foram elaboradas de 
acordo com o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) do Brasil, sendo: 
a) As demonstrações contábeis da Órama Controle e Participações 2 S.A. fo-
ram elaboradas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações, normas de 
contabilidade e com o Regulamento do Imposto de Renda. b) O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social são calculados pelo regime de Lucro Presumi-
do. c) Os saldos realizáveis e exigíveis até 360 dias foram registrados no gru-
po circulante. d) A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 29 de março de 2024. 3. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação. Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é 
a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 

A Diretoria. 
Alexandre Violante da Silva Filho - Contador - CRC-RJ - 133940/O-4
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SEGURADORA ALM S.A.
CNPJ/MF 23.694.731/0001-80 - NIRE 33.3.0031845-3

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
A SER REALIZADA EM 03 DE MAIO DE 2024. Ficam convocados os 
senhores acionistas da Seguradora ALM S.A. (“Companhia”), na forma 
prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada, para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 03 
de maio de 2024, às 10:00 (dez) horas, na sede social da Companhia, na 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Figueiredo de 
Magalhães, 741, Loja A, Copacabana, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
matéria constante da Ordem do Dia: eleição e alteração de membros 
da administração da Companhia. Rio de Janeiro, 24 de abril de 2024. 
Alexandre Vianna Dominguez - Diretor-Presidente.

BRK Ambiental – Rio das Ostras Participações S.A.
CNPJ/MF nº 09.356.040/0001-45 – NIRE 33.300.285.474

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 18 de abril de 2024, às 10:00 horas

Data, Hora e Local: Realizada de forma digital aos 18 (dezoito) dias do mês 
de abril de 2024 (dois mil e vinte e quatro), às 10:00 horas, na sede da BRK 
Ambiental – Rio das Ostras Participações S.A., localizada na Avenida Duque 
de Caxias, nº 443, Chácara Mariléa, na Cidade de Rio das Ostras, Estado do 
Rio de Janeiro, CEP 28.896-095 (“Companhia”). Convocação: Dispensada a 
publicação de Editais de Convocação, na forma do artigo 124, § 4º, da Lei nº 
6.404/76 (“Lei das S.A.”). Publicações: Balanço Patrimonial e demais Demons-
trações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2023, publicados, de forma digital e físico, no jornal Diário Comercial, 
na página B8 e B9, na edição de 16 de abril de 2024, e na página de relação 
com investidores da Companhia (www.ri.brkambiental.com.br). Presenças: (i) 
Acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas; e (ii) Sr. Ricardo 
Antonio e Alexandre Maia Santiago, representante da administração da Com-
panhia, tendo sido dispensada a presença do representante da Ernst & Young 
Auditores Independentes S.S. (“Auditores Independentes”), em face da inexis-
tência de quaisquer dúvidas em relação às Demonstrações Financeiras. Mesa: 
Gabriela Velloso Tavares, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: (I) Em Assembleia Geral Ordinária – (1) as 
contas dos administradores, as demonstrações financeiras da Companhia e 
o parecer dos auditores independentes referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; (2) a destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023; (3) a remuneração global dos admi-
nistradores da Companhia para o exercício de 2024; e (II) Em Assembleia 
Geral Extraordinária – (4) a substituição do auditor independente da Com-
panhia; e (5) o aumento de capital social da Companhia, mediante a emissão 
de novas ações ordinárias e a consequente alteração do artigo 4º do Estatuto 
Social. Deliberações: Instalada a Assembleia Geral Ordinária e Extraordiná-
ria (“Assembleia”), após apresentação das matérias, os acionistas detentores 
da totalidade do capital social da Companhia, sem quaisquer restrições, 
resolvem, autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos 
ocorridos, conforme faculta o artigo 130, § 1º da Lei das S.A., e: (I) Em Assem-
bleia Geral Ordinária – (1) aprovar, após esclarecimentos dos representantes 
da administração da Companhia sobre os principais pontos relacionados ao 
desempenho da Companhia no último exercício social, as demonstrações 
financeiras, contendo as Notas Explicativas e o Parecer dos Auditores Inde-
pendentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; 
(2) aprovar a destinação do lucro líquido no valor total de R$ 17.364.911,20 
(dezessete milhões, trezentos e sessenta e quatro mil, novecentos e onze reais 
e vinte centavos), da seguinte forma: (i) R$ 868.245,56 (oitocentos e sessenta 
e oito mil, duzentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos), 
equivalentes a 5% (cinco por cento) do lucro líquido apurado, destinado à 
Reserva Legal, nos termos do Art. 193 da Lei das S.A.; (ii) R$ 12.372.499,23 
(doze milhões, trezentos e setenta e dois mil, quatrocentos e noventa e nove 
reais e vinte e três centavos), retidos e destinados para a conta de reserva de 
retenção de lucros, nos termos do § 3º do Art. 202 da Lei das S.A.; e (iii) 
R$ 4.124.166,41 (quatro milhões, cento e vinte e quatro mil, cento e sessenta 
e seis reais e quarenta e um centavos), para distribuição de dividendos míni-
mos obrigatórios nos termos do Art. 202 da Lei das S.A. Em ato contínuo, os 
acionistas da Companhia, aprovaram, por unanimidade, destinar os dividendos 
mínimos obrigatórios no valor de R$ 4.124.166,41 (quatro milhões, cento e 
vinte e quatro mil, cento e sessenta e seis reais e quarenta e um centavos), 
para a conta de reserva de retenção de lucros, totalizando o valor de 
R$ 16.496.665,64 (dezesseis milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, 
seiscentos e sessenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos); (3) aprovar 
o montante global de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), como limite da remu-
neração dos administradores da Companhia, para o exercício social de 2024, 
em observância ao disposto no artigo 152 da Lei das S.A.; e (II) Em Assembleia 
Geral Extraordinária – (4) a substituição do atual auditor independente da 
Companhia, qual seja a Ernst & Young Auditores Independentes S.S., pela 
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 49.928.567/0001-11 e na CVM sob o nº 3859, com início das suas 
atividades em abril/2024; e (5) aprovar o aumento de capital social da Compa-
nhia no montante de R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais), mediante a 
emissão de 36.938 (trinta e seis mil, novecentas e trinta e oito) novas ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de 
R$ 2,842638282 (dois reais, oitenta e quatro centavos e fração) por ação, fixado 
nos termos do art. 170, § 1º, II, da Lei das S.A., passando este dos atuais 
R$ 205.582.362,54 (duzentos e cinco milhões, quinhentos e oitenta e dois mil, 
trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos), dividido em 
140.649.256 (cento e quarenta milhões, seiscentos e quarenta e nove mil, 
duzentas e cinquenta e seis) ações, sendo 110.230.861 (cento e dez milhões, 
duzentas e trinta mil, oitocentas e sessenta e uma) ações ordinárias e 
30.418.395 (trinta milhões, quatrocentas e dezoito mil, trezentas e noventa e 
cinco) ações preferenciais, para R$ 205.687.362,54 (duzentos e cinco milhões, 
seiscentos e oitenta e sete mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta 
e quatro centavos), dividido em 140.686.194 (cento e quarenta milhões, seis-
centas e oitenta e seis mil, cento e noventa e quatro ações) ações, sendo 
110.267.798 (cento e dez milhões, duzentas e sessenta e sete mil, setecentas 
e noventa e oito ações) ações ordinárias e 30.418.395 (trinta milhões, quatro-
centas e dezoito mil, trezentas e noventa e cinco) ações preferenciais. As ações 
emitidas em função do presente aumento são totalmente subscritas e integra-
lizadas nesta data pela acionista BRK Ambiental Participações S.A., conforme 
Boletim de Subscrição que integra a presente ata como Anexo I, com expressa 
anuência da acionista BRK Ambiental – Projetos Ambientais S.A., que, nesta 
data, renúncia, de forma irrevogável e irretratável, ao seu direito de preferência 
na participação do aumento de capital ora aprovado. Como consequência, a 
redação do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, passa a vigorar com a 
seguinte redação: “Art. 4º. O capital social é de R$ 205.687.362,54 (duzentos 
e cinco milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, trezentos e sessenta e dois 
reais e cinquenta e quatro centavos), dividido em 140.686.194 (cento e quarenta 
milhões, seiscentas e oitenta e seis mil, cento e noventa e quatro ações) ações, 
sendo 110.267.798 (cento e dez milhões, duzentas e sessenta e sete mil, 
setecentas e noventa e oito ações) ações ordinárias e 30.418.395 (trinta milhões, 
quatrocentas e dezoito mil, trezentas e noventa e cinco) ações preferenciais, 
totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, bens ou 
em direitos.”. Conselho Fiscal: Não há Conselho Fiscal permanente, nem foi 
instalado no presente exercício. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada a presente ata, que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. 
Rio das Ostras/RJ, 18 de abril de 2024. Mesa: Gabriela Velloso Tavares, Pre-
sidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. Acionista: BRK Ambiental 
Participações S.A. e BRK Ambiental – Projetos Ambientais S.A. (representada 
nos termos do Estatuto Social). Certifico e dou fé que a presente Ata é cópia 
fiel da Ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. 
Rodolfo Duarte Bruscain – Secretário. Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro. Certifico o arquivamento em 26/04/2024 sob o nº 00006204615 e 
demais constantes do termo de autenticação. Protocolo 2024/00356439-1 de 
25/04/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi – Secretário Geral.

LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.
Companhia Aberta 

CNPJ/MF nº 60.444.437/0001-46 - NIRE 33.3.0010644-8
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL D 

E DEBENTURISTAS DA 22ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE  
QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, 

PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA
Nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de 
março de 2022, a VX PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO-
RES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí-
dicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 15.227.994/0001-50 
(“Agente Fiduciário”), na qualidade de Agente Fiduciário da 22ª Emissão 
De Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, Em Série Única, Da 
Espécie Quirografária, Com Garantia Fidejussória Adicional, Para Distri-
buição Pública da LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A. (“Deben-
turistas”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), em decorrência, (i) dos 
recentes andamentos do Processo de Recuperação Judicial nº 0843430-
58.2023.8.19.0001, que tramita perante a 3ª Vara Empresarial da Comarca 
da Capital do Estado do Rio de Janeiro (“Recuperação Judicial”); e (ii) da 
iminente votação do Plano de Recuperação Judicial em Assembleia Geral 
de Credores, vem CONVOCAR os debenturistas a reunirem-se em PRI-
MEIRA CONVOCAÇÃO, em Assembleia Geral de Debenturistas da Emis-
são (“AGD”), a ser realizada em 23 de maio de 2024, às 16h00, de forma 
exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams 
(“Plataforma Digital”), nos termos da Escritura de Emissão celebrada entre a 
Emissora, o Agente Fiduciário e a Fiadora da Emissão, Light S.A. (“Escritura 
de Debêntures”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia (“Ordem do 
Dia”):  i. Ratificação dos atos praticados pelos Assessores Legais e pelo 
Agente Fiduciário na defesa dos interesses dos Debenturistas.  ii. Aprova-
ção, ou não, para que os Assessores Legais votem no Plano de Recupera-
ção Judicial em Assembleia Geral de Credores (“AGC”), em representação 
aos Debenturistas, em consonância com a orientação de voto elaborada 
pelos Assessores Legais.  iii. Aprovação, ou não, da orientação elaborada 
pelos Assessores Legais acerca das Opções de Pagamento previstas no 
Plano de Recuperação Judicial, a ser aprovado pelos credores em AGC, e 
demais providências relacionadas.  iv. Aprovação das medidas operacionais 
necessárias em qualquer instância, assim como perante a Emissora e a 
B3, para cumprimento integral das deliberações aprovadas em Assembleia 
Geral de Debenturistas, conforme instruções que serão apresentadas pelos 
Assessores Legais em até 3 (três) dias úteis da AGD.  v. Aprovação da 
suspensão de todos os itens da ordem do dia desta AGD, com o propósito 
de permitir a reabertura e nova deliberação, se for o caso, para nova delibe-
ração destes itens, em data a ser indicada pelo Assessores Legais, em caso 
de apresentação pela Light de aditamento ao PRJ, em prazo não inferior a 3 
(três) dias úteis antes de antecedência da data pretendida para a retomada 
da AGD.  vi. Aprovação para que o Agente Fiduciário celebre e adote todas 
e quaisquer medidas necessárias para refletir o aprovado nos itens acima. 
1. Informações Gerais. 1.1. A AGD será realizada de forma exclusivamente 
digital e remota, por meio de participação remota através da Plataforma Di-
gital, conforme instruções dispostas no parágrafo das “Informações Gerais” 
disponível no website do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br), observado 
o disposto no artigo 71, §2º, da Resolução CVM 81. O Agente Fiduciário dis-
ponibilizará (i) Plataforma Digital para participação e votação remota, como 
alternativa para viabilizar a participação à distância dos Debenturistas na 
AGD; (ii) Instrução de Voto à Distância; (iii) Material de apoio, disponibiliza-
do no site do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br), que conterá todas as 
orientações e modelos a serem adotados pelos Debenturistas para envio de 
Instrução de Voto à Distância, bem como os documentos para participação 
e representação na AGD, observado o disposto do artigo 72, § 1º da Reso-
lução CVM 81 e em conformidade com os artigos 126, § 1º da Lei das S/A 
e 654, § 1º e §2º do Código Civil. 1.2. O Agente Fiduciário não se respon-
sabilizará por quaisquer problemas operacionais ou de conexão que os De-
benturistas possam enfrentar, bem como por eventuais questões alheias ao 
Agente Fiduciário que possam dificultar ou impossibilitar a sua participação 
na Assembleia por meio do sistema eletrônico. 1.3. O Agente Fiduciário re-
comenda que os Debenturistas que optarem por participar da presente AGD 
de forma síncrona acessem a Plataforma Digital com antecedência de, no 
mínimo, 30 (trinta) minutos do início da Assembleia Geral de Debenturistas, 
a fim de evitar eventuais problemas operacionais, e que os Debenturistas 
se familiarizem previamente com a Plataforma Digital para evitar proble-
mas com a sua utilização no dia da Assembleia Geral de Debenturistas.  
1.4. Os Debenturistas que participarem via Plataforma Digital ou que te-
nham enviado Instrução de Voto à Distância serão considerados presentes 
à AGD e assinantes da ata e do livro de presença, ou, alternativamente, o 
registro em ata dos Debenturistas que participarem da Assembleia Geral de 
Debenturistas, pelos meios referidos neste edital, pode ser realizado pelo 
presidente da mesa ou pelo secretário da Assembleia Geral de Debentu-
ristas, cujas assinaturas podem ser feitas por meio de certificação digital 
ou reconhecidas por outro meio que garanta sua autoria e integridade em 
formato compatível com o adotado para a realização da Assembleia Geral 
de Debenturistas, observado o disposto no artigo 76, §2º da Resolução CVM 
81. 1.5. Este Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agen-
te Fiduciário (www.vortx.com.br). Todos os termos aqui iniciados em letras 
maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos significa-
dos a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 

São Paulo, 26 de abril de 2024.

Nos termos do artigo 124, §1º, inciso II, do artigo 71, § 2º, ambos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das Sociedades 
por Ações”) e da Cláusula 10.1 do “Instrumento Particular de Escritura da 9ª 
(nona) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 
Duas Séries, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, Para 
Distribuição Pública Com Esforços Restritos do “Instrumento Particular de 
Escritura Particular da 9ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, em Duas Séries, da Espécie Quirografária, com Garantia 
Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, 
da Light Serviços de Eletricidade S.A. (“Escritura de Emissão”, “Emissão” e 
“Debêntures”) celebrada em 14 de junho de 2013, entre a LIGHT SERVIÇOS 
DE ELETRICIDADE S.A., sociedade por ações com registro de companhia 
aberta na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como categoria B, com 
sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 
Marechal Floriano, n.º 168, parte, Centro, CEP 20080-002, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/
MF”) sob o nº 60.444.437/0001-46 (“Emissora”), a LIGHT S.A., sociedade 
por ações com registro de companhia aberta na CVM como categoria A, com 
sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 
Marechal Floriano, nº 168, parte, 2º andar, Corredor A, Centro, CEP 20080-
002, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.378.521/0001-75 e a Oliveira Trust 
DTVM S.A., instituição financeira devidamente constituída e existente de 
acordo com as leis da República Federativa do Brasil, com sede na Cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 
3.434, sala 201, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
36.113.876/0001-91, na qualidade de agente fiduciário representando a 
comunhão dos titulares das Debêntures (conforme abaixo definidas) 
(“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), conforme 
aditada de tempos em tempos, ficam os Debenturistas da 9ª (nona) Emissão 
convocados a participar da assembleia geral de debenturistas (“Assembleia 
Geral de Debenturistas”), que se realizará, em primeira convocação, no 
dia 21 de maio de 2024, às 11 horas, a ser realizada de forma exclusivamente 
digital por meio da plataforma eletrônica “Google Meet”, com o link de 
acesso a ser encaminhado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
habilitados (“Plataforma Digital”), conforme o § 2º do artigo 71 da Resolução 
da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), que será 
considerada como realizada na sede da Emissora a fim de apreciar e 
deliberar acerca da seguinte Ordem do Dia: (A) Aprovação, ou não, para que 
os Assessores Legais votem no Plano de Recuperação Judicial em 
Assembleia Geral de Credores (“AGC”), em representação aos 
Debenturistas, em consonância com a orientação de voto elaborada pelos 
Assessores Legais; (B) Autorização para que os Assessores Legais possam 
votar pela suspensão da AGC pelo prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias da 
data de realização da AGC no caso dessa deliberação ser submetida à AGC; 
(C) Aprovação, ou não, da orientação elaborada pelos Assessores Legais 
acerca das Opções de Pagamento previstas no Plano de Recuperação 
Judicial, a ser aprovado pelos credores em AGC, e demais providências 
relacionadas. (D) Autorizar o assessor legal a rejeitar qualquer Aditivo ao 
PRJ citado no item (a) na AGC, o qual não tenha sido previamente aprovado 
pelos Debenturistas reunidos em AGD; (E) Aprovação para que o Agente 
Fiduciário e o assessor legal, tomem todas as medidas necessárias para 
implementação das deliberações desta AGD.; (F) Aprovação das medidas 
operacionais necessárias em qualquer instância, assim como perante a 
Emissora e a B3, para cumprimento integral das deliberações aprovadas em 
Assembleia Geral de Debenturistas, conforme instruções que serão 
apresentadas pelo assessor legal em até 3 (três) dias úteis da AGD; e (G) 
Autorização para suspensão e reabertura desta assembleia para a 
deliberação dos itens constantes na Ordem do Dia; 1.1 A Assembleia Geral 
de Debenturistas, será realizada de forma exclusivamente digital e remota, 
por meio de participação remota através da Plataforma Digital, conforme 
instruções dispostas no parágrafo das “Informações Gerais” abaixo, 
observado o disposto no artigo 71, §2º, da Resolução CVM 81. 2. 
Informações Gerais: Observado o disposto na forma do artigo 72, § 1º, da 
Resolução CVM 81, os Debenturistas deverão encaminhar, preferencialmente, 
até 2 (dois) dias antes à data de realização da Assembleia Geral de 
Debenturistas, ao Agente Fiduciário, no e-mail af.assembleias@oliveiratrust.
com.br, cópia dos seguintes documentos de habilitação: (i) documento de 
identidade do debenturista, representante legal ou procurador; e (ii) caso o 
debenturista não possa estar presente à Assembleia Geral de Debenturistas 
e seja representado por um procurador, por meio de procuração com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia Geral de Debenturistas, 
obedecidas as condições legais. No caso de Debenturista pessoa jurídica, 
deverão ser apresentados, adicionalmente, os seguintes documentos: (i) 
estatuto ou contrato social atualizado, devidamente registrado no órgão de 
registro competente; (ii) documento que comprove os poderes de 
representação, qual seja, ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) 
presente(s) ou que assinou(aram) a procuração, se for o caso; e (iii) 
procuração, em caso de fundo de investimento, o regulamento do fundo e os 

documentos referidos acima em relação ao seu administrador e/ou gestor, 
conforme o caso. 2.1 O Agente Fiduciário disponibilizará (i) Plataforma Digital 
para participação e votação remota, como alternativa para viabilizar a 
participação à distância dos Debenturistas na Assembleia Geral de 
Debenturistas; e (ii) instrução de voto à distância. 2.1.1 Os Debenturistas 
poderão optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de 
votação à distância, enviando a correspondente instrução de voto à distância 
diretamente ao Agente Fiduciário, em até 02 (dois) dias antes da realização 
da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas. O Agente Fiduciário 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução 
de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores https://
webapp.oliveiratrust.com.br/home. A instrução de voto deverá estar 
devidamente preenchida e assinada pelo debenturista, ou por seu 
representante legal, e deverá ser enviada com a antecedência acima 
mencionada acompanhada dos instrumentos de representação do 
Debenturista. Mesmo após o eventual envio de instrução de voto, os 
Debenturistas poderão participar da Assembleia Geral de Debenturistas por 
meio da Plataforma Digital, de acordo com disposto neste edital de 
convocação, podendo exercer seu voto diretamente na Assembleia Geral de 
Debenturistas, hipótese em que terá sua instrução de voto previamente 
enviada desconsiderada. O acesso via a Plataforma Digital estará restrito 
aos Debenturistas que se credenciarem, nos termos aqui descritos 
(“Debenturistas Credenciados”). Termos iniciados em letra maiúscula e 
não definidos nesse edital de convocação terão o significado atribuído na 
Escritura de Emissão. 2.2 Os convites individuais para admissão e 
participação na Assembleia Geral de Debenturistas serão remetidos aos 
endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os 
documentos na forma referida acima (sendo remetido apenas um convite 
individual por debenturista). Somente serão admitidos, pelos convites 
individuais, os Debenturistas Credenciados e seus representantes ou 
procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso 
determinado debenturista não receba o convite individual para participação 
na Assembleia Geral de Debenturistas com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de 
Debenturistas, deverá entrar em contato com o Agente Fiduciário pelo e-mail 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com, no mínimo, 2 (duas) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de 
Debenturistas para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o 
caso, o acesso do Debenturista seja liberado mediante o envio de novo 
convite. 2.3 O Agente Fiduciário recomenda que os Debenturistas 
Credenciados acessem a Plataforma Digital com antecedência de, no 
mínimo, 30 (trinta) minutos do início da Assembleia Geral de Debenturistas, 
a fim de evitar eventuais problemas operacionais, e que os Debenturistas 
Credenciados se familiarizem previamente com a Plataforma Digital para 
evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia Geral de 
Debenturistas. O Agente Fiduciário não se responsabiliza por problemas de 
conexão que os Debenturistas Credenciados venham a enfrentar e outras 
situações que não estejam sob o controle do Agente Fiduciário (e.g., 
instabilidade na conexão do Debenturista Credenciado com a internet ou 
incompatibilidade da Plataforma Digital com o equipamento do Debenturista, 
entre outros). 2.4 Os Debenturistas Credenciados que participarem via 
Plataforma Digital, de acordo com as instruções do Agente Fiduciário, serão 
considerados presentes à Assembleia Geral de Debenturistas e assinantes 
da ata e do livro de presença, ou, alternativamente, o registro em ata dos 
Debenturistas que participarem da Assembleia Geral de Debenturistas, pelos 
meios referidos neste edital, pode ser realizado pelo presidente da mesa ou 
pelo secretário da Assembleia Geral de Debenturistas, cujas assinaturas 
podem ser feitas por meio de certificação digital ou reconhecidas por outro 
meio que garanta sua autoria e integridade em formato compatível com o 
adotado para a realização da Assembleia Geral de Debenturistas, observado 
o disposto no artigo 76, §2º da Resolução CVM 81. 2.5 Por fim, o Agente 
Fiduciário esclarece, caso sejam editadas normas legais ou regulamentares 
alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da 
realização da Assembleia Geral de Debenturistas, que poderá adotar os 
procedimentos previstos na referida autorização para que a Assembleia 
Geral de Debenturistas se adeque às novas normas legais ou regulamentares 
editadas, sendo que, neste caso, o Agente Fiduciário publicará um novo 
Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos 
mesmos meios de comunicação adotados para a publicação deste edital de 
convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação 
da Assembleia Geral de Debenturistas. 2.6 Este Edital se encontra disponível 
nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (https://webapp.oliveiratrust.
com.br/home) e da CVM na rede mundial de computadores (http://www.cvm.
gov.br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não 
expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos 
na Escritura de Emissão. Rio de Janeiro, 30 de abril de 2024. Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.

Edital de Primeira Convocação da Assembleia Geral de Debenturistas da 9ª (nona) Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, em Duas Séries, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, com Esforços Restritos de 

Distribuição, da Light Serviços de Eletricidade S.A. (“Emissão”, “Debêntures” e “Escritura de Emissão”)

LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.
CNPJ/MF n° 60.444.437/0001-46 - NIRE 33.300.106.448 - Companhia Aberta

COPACABANA RIO HOTEL S/A
CNPJ 27.492.099/0001-42 - NIRE 33300007539

Edital de Convocação. Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. 
Convidamos os senhores acionistas da COPACABANA RIO HOTEL S/A, 
em primeira convocação, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária a ser realizada no dia 03 de maio de 2024, às 10:00 horas, 
na sede social da Companhia, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na  
Av. Nossa Senhora de Copacabana, nº 1256, Copacabana, para deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: 1. Apreciação das contas dos administradores, 
exame, discussão e votação das demonstrações financeiras da Companhia, 
relativas ao exercício social de 2023. 2. Eleição dos membros do Conselho 
de Administração e do Conselho Fiscal. Rio de Janeiro, 25 de abril de 2024. 
Aloysio Maria Teixeira Filho - Presidente do Conselho de Administração.

CASTELLO COSTA COMPANHIA DE SEGUROS S/A – EM PROCESSO 
DE FALENCIA (processo n. 0171299-43.2000.8.19.0001

CNPJ 40.436.784/0001-10
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS 
EM CONJUNTO COM ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  

DE CREDORES DA FALIDA
Os acionistas da companhia, srs. Luiz Eduardo Brandão Vieira e Eduardo 
Pinto Vieira, detentores de mais de 10% das ações que compõe o capital 
social e credores detendo 76,09% dos créditos inscritos no Quadro Geral 
de Credores da companhia constante do processo judicial de falência n. 
0171299-43.2000.8.19.0001, com os seguintes créditos Almir Ferreira da 
Rocha (R$ 22.377,96); Elisabete Pereira Ramos (R$ 6.731,27); Gerson 
da Costa Mota (R$ 3.110,590); José Luis Campos Xavier (R$2.273,21); 
Marcia Costa da Silva (R$ 11.243,06); Sandra Viria Perdigão Barbosa 
(R$ 11.842,06); Vera Lucia Salima de Almeida Castro (R$ 105.017,13) Irb 
Brasil Resseguros S/A (R$78.539,87) e Susep (R$341.055,48), totalizando 
assim R$582.190.63 (quinhentos e oitenta e dois mil, cento e noventa 
reais e sessenta e três centavos) do total do Quadro Geral de Credores 
da falida, que é de R$763.475,85, todos representados pelo sub-rogado 
destes créditos, Sr. Eduardo Pinto Vieira, convidam os demais acionistas 
e os demais credores da massa falida de Castello Costa Companhia de 
Seguros S/A – em processo de falência, para a reunião da assembleia geral 
extraordinária de acionistas a ser realizada em conjunto com assembleia 
geral de credores da massa falida, que se realizará no dia 14 de maio, com 
primeira convocação às 14:00 horas, com no mínimo 2/3 (dois terços) do 
total de acionistas e 2/3 do total de credores inscritos no Quadro Geral 
de Credores da massa, publicado nos autos do processo de falência n. 
0171299-43.2000.8.19.0001, segunda convocação as 15:00 horas com 
qualquer quórum de acionistas, a se realizar nas instalações do cartório de 
notas do 15º. Ofício da cidade do Rio de Janeiro, RJ, na rua do Ouvidor n. 89, 
Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20040-030 com a seguinte ordem do dia: 
a) análise da situação da companhia e medidas de ordem administrativas 
a serem tomadas em virtude da proximidade do encerramento do processo 
de falência e restabelecimento da sociedade diante do pagamento de todas 
as dívidas e extinção das obrigações. b) nomeação de representante dos 
acionistas para atuar no processo de falência e fiscalizar os atos praticados 
pelo administrador judicial, examinar contas, reclamar e receber os ativos da 
companhia e livros e documentos contábeis e atuar em nome da sociedade 
até a eleição de nova diretoria após o encerramento do processo de falência; 
3) nomeação de representante dos credores para atuar no processo de 
falência, concordar com o encerramento da falência, aprovar a extinção 
de obrigações e qualquer forma de realização do ativo ou de continuação 
da sociedade 4) nomear representante da companhia para representar em 
qualquer instância ou tribunal, receber citações e intimações, constituir 
advogados, representar em quaisquer órgãos públicos, junta comercial e 
praticar todos os atos até a nomeação de nova diretoria após o encerramento 
da falência; 4) assuntos gerais.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2024.
Eduardo Pinto Vieira – acionista

Luiz Eduardo Brandão Vieira – acionista
Eduardo Pinto Vieira – sub-rogado em 76,09% dos créditos habilitados no 

QGC da falida

COMPANHIA AMÉRICA FABRIL - Em liquidação
CNPJ/MF 33.615.956/0001-57

Convocação: Convocamos os Srs. Acionistas para AGO a realizar-se em 
29/5/2024, às 11h, na Av. Presidente Vargas, 730/15º - Centro/RJ para 
deliberar a seguinte ordem do dia: a) Prestação de Contas do Liquidante e 
Deliberação sobre as Demonstrações Financeiras do exercício encerrado 
em 2023. Rio de Janeiro, 26/4/2024. Paulo Eurico Paz Tatsch - Liquidante.

Farmoquímica S.a.
CNPJ/MF nº 33.349.473/0001-58 - NIRE 33.300.092.781

ata da assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de abril de 
2024. 1. Data, Hora e Local: Em 02 de abril de 2024, às 11 horas, na sede 
social da Farmoquímica S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Av. José Silva de Azevedo Neto, n.º 
200, bloco 1, salas 103 e 104, Barra da Tijuca. 2. convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, §4º. da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”), em virtude da presença de acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme se verifica pelas assinaturas 
lançadas no Livro de Presença de Acionistas. 3. composição da mesa: 
Presidente: Fernando Gabriel Itzaina Sanchez; Secretário: Fabio Alejandro 
Baimeluj. 4.  ordem do Dia:  Deliberar, nos termos do Estatuto Social da 
Companhia, sobre: (i) Cédula de Crédito Bancário nº 1063593, em substi-
tuição a existente; (ii) a celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer 
instrumentos necessários à contratação; (iii) a ratificação de todos os atos 
já praticados pela Diretoria da Companhia no âmbito do Financiamento. 
5.  Por unanimidade de votos, foram aprovadas as seguintes matérias: 
5.1  Os acionistas, por decisão unânime, aprovam os termos da Cédula de 
Crédito Bancário nº 1063593, onde a companhia consta como cliente; 5.2  A 
autorização à Diretoria e aos demais representantes legais da Companhia 
para discutir, negociar e definir os termos da referida Cédula de Crédito 
Bancário, bem como praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer 
documento necessário à formalização das garantias ora aprovadas. 5.3  ra-
tificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia no âmbito 
do Financiamento. 5.4 Aprovar a lavratura da Ata desta Assembleia Geral 
Extraordinária na forma sumária. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida 
e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Rio de Janeiro, 02 
de abril de 2024. (ass) Mesa: Fernando Gabriel Itzaina Sanchez, Presidente 
e Fabio Alejandro Baimeluj, Secretário. Acionistas: Grupo FQM Holding S.A., 
por seus representantes legais, Fernando Gabriel Itzaina Sanchez e Jorge 
Luis Duhalde; e Vidfarma Indústria de Medicamentos Ltda., por seus repre-
sentantes legais, Anny Margaly Maciel Trentini e Carlos Alexander Guima-
rães Moreira. Confere com o original, lavrado em livro próprio. Certifico que 
a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 02 
de abril de 2024. Mesa: Fernando Gabriel itzaina Sanchez - Presidente.  
Fabio alejandro Baimeluj - Secretário. Jucerja nº 6201777 em 25/04/2024.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A MEZ 2 Energia S.A. (“Companhia” ou “Transmissora”), controlada pela 
MEZ Energia e Participações Ltda., é uma sociedade Limitada, constituída em 04 de fevereiro de 
2020 e está estabelecida na Avenida Ibirapuera, 1753 - 13° Andar - Indianópolis - São Paulo - SP. 
A Companhia tem por objeto social a construção, projeto, implantação, operação, manutenção e 
exploração, de instalações de transmissão de energia elétrica da rede básica do Sistema Interligado 
Nacional e de mais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, 
controle telecomunicação, administração, apoio e demais serviços complementares necessários à 
transmissão de energia elétrica. Essa atividade é regulamentada pela Agencia Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL), vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME). 1.1. Da concessão: Por meio 
do Contrato de Concessão do Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica n° 02/2020 - ANE-
EL, datado de 20 de março 2020, foi outorgada à Companhia a concessão de Serviço de Transmissão 
de Energia Elétrica pelo prazo de 30 anos, que consiste na construção, operação, manutenção e 
pelas demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, con-
trole, telecomunicação, administração e apoio dos seguintes empreendimentos: • SE Olindina (No-
vos Pátios 230 kV e 69kV) e Seccionamento das LTs 230 kV Cícero Dantas - Catu C1/C2 na SE Olindi-
na. Atualmente a Companhia encontra-se em fase de Construção do empreendimento que por sua 
vez está em fase pré operacional. A Companhia tem previsão de entrada em operação em maio de 
2024. A Receita Anual Permitida (RAP) foi determinada em aproximadamente R$5.380 para todos os 
trechos (valor histórico), que será acrescido de PIS e COFINS. A RAP será corrigida anualmente pelo 
IPCA, no mês de julho de cada ano e será passível de revisão tarifária que ocorrerá no 5°, 10° e 15° 
ano da concessão. A Transmissora deverá executar reforços e melhorias nas instalações de transmis-
são da rede básica objeto desse contrato, nos termos da Resolução Normativa n° 643/2014, aufe-
rindo as correspondentes receitas e tendo em vista a adequada prestação do serviço público de 
transmissão de que é titular. A extinção da concessão determinará, de pleno direito, a reversão ao 
Poder Concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e às avaliações, 
bem como à determinação do montante da indenização devida à Transmissora, observados os valores 
e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das 
responsabilidades incidentes, a ANEEL poderá intervir na concessão, nos termos da Lei 
nº 8.987/1995, a qualquer tempo, para assegurar a prestação adequada do serviço público de 
transmissão ou o cumprimento, pela Transmissora, das normas legais, regulamentares e contratuais, 
após prévio pagamento da indenização das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, 
ainda não depreciados, que tenham sido realizados pela Transmissora. A critério exclusivo da ANEEL 
e para assegurar a continuidade e a qualidade do serviço público, o prazo da concessão poderá ser 
prorrogado por, no máximo, igual período, de acordo com o que dispõem os arts. 6º e 11 da Lei 
nº 12.783/2012, mediante requerimento da Transmissora. A eventual prorrogação do prazo da con-
cessão estará subordinada ao interesse público e à revisão das condições estipuladas no contrato de 
concessão. Capital Circulante Líquido - CCL: A Entidade apresentou em 31 de dezembro de 2023, 
capital circulante líquido negativo de R$ 1.339 (em 31 de dezembro de 2022, R$12.104) os princi-
pais fatores deste cenário se deram em virtude dos empréstimos ponte de curto prazo, os adianta-
mentos de futuro aumento de capital que serão integralizados nos exercícios seguintes e os forne-
cedores em aberto. Nesse contexto, a visão da Companhia é de que seguindo o cronograma de 
projetos de energia além do iminente início da operação comercial das transmissoras, serão avalia-
das as possibilidades a seguir: (i) emissão de novas dívidas de longo prazo e quitação dos emprés-
timos ponte de curto prazo, (ii) realização da gestão de caixa, realizando a equalização de capital 
dentro das Companhias do grupo para fins de cumprimento das obrigações com os devedores e 
(iii) aportes dos acionistas se necessário. A Administração considera que com o sucesso da imple-
mentação destas ações e início da operação e geração de receita, possui capacidade de continuar 
operando. Este é o ciclo padrão de mercado para uma empresa do ramo de transmissão de Energia e 
já está contemplado no modelo da companhia. Com base nos fatos e circunstâncias existentes 
nesta data, a administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmen-
te e está convencida de que suas operações têm capacidade de geração de fluxo de caixa suficiente 
para honrar seus compromissos de curto prazo, e assim dar continuidade a seus negócios no futuro. 
1.2. Encargos Regulamentares: Os montantes que serão faturados pela Companhia estão sujeitos 
aos seguintes encargos regulatórios: Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica (TFSEE) - 
taxa de fiscalização incidente sobre a transmissão de energia elétrica, devida mensalmente, sendo 
seu valor fixado pelos despachos emitidos no início de cada ano pela ANEEL e proporcionais ao 
porte do serviço concedido, considerando o valor econômico agregado pelo concessionário, sendo 
seu percentual anual equivalente a 0,4% da receita operacional. Pesquisa & Desenvolvimento do 
setor elétrico (P&D) - investimento aplicado em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico 
equivalente ao percentual anual de 1% da receita operacional líquida. Fundo Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico (FNDCT) - o FNDCT foi criado com o objetivo de apoiar financeira-
mente programas e projetos prioritários de desenvolvimento científico e tecnológico nacionais, 
tendo como fonte de receita os incentivos fiscais, empréstimos de instituições financeiras, contri-
buições e doações de entidades públicas e privadas, sendo seu percentual anual equivalente a 0,4% 
da receita operacional. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Base de elaboração 
e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições con-
tidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A 
Companhia não possui outros resultados abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangen-
te total é o resultado do exercício. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a 
seguir. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela administração em 30 de abril de 2024. 
2.2. Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são 
mensurados pela moeda funcional da Companhia que é o Real, moeda do principal ambiente econô-
mico no qual atua. 2.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A prepa-
ração das demonstrações financeiras requer que a administração faça julgamentos, utilizando esti-
mativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, 
para determinação dos valores adequados para registro de determinadas transações que afetam 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas 
estimativas. Esses julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos anualmente e even-
tuais ajustes são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas. Julgamentos, esti-
mativas e premissas considerados críticos estão relacionados aos seguintes aspectos: • Constituição 
de ativo ou passivo fiscal diferido; • Contabilização de contratos de concessão. Na contabilização 
dos contratos de concessão, a Companhia efetua análises que envolvem o julgamento da adminis-
tração, substancialmente, no que diz respeito a aplicabilidade da interpretação de contratos de 
concessão, determinação e classificação de receitas de implementação da infraestrutura, ampliação, 
reforços e melhorias como ativo contratual. Momento de reconhecimento do ativo contratual: A 
administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento dos ativos das concessões com 
base nas características econômicas de cada contrato de concessão. O ativo contratual se origina na 
medida em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de 
transmissão, sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é regis-
trado em contrapartida a receita de implementação da infraestrutura, que é reconhecida conforme 
os gastos incorridos. A parcela do ativo contratual indenizável é identificada quando a implementa-
ção da infraestrutura é finalizada. Determinação da taxa de desconto do ativo contratual: A taxa 
aplicada ao ativo contratual é a taxa de desconto que seria refletida em uma transação de financia-
mento separada entre a entidade e seu cliente no início do contrato, 8,31%. Essa taxa refletiria as 
características de crédito da parte que recebe financiamento no contrato, bem como qualquer ga-
rantia ou garantia fornecida pelo cliente ou pela entidade, incluindo os ativos transferidos no con-
trato. A taxa para precificar o componente financeiro do ativo contratual é estabelecida na data do 
início de cada contrato de concessão. Quando o Poder Concedente revisa ou atualiza a receita que a 
Companhia tem direito a receber, a quantia escriturada do ativo contratual é ajustada para refletir 
os fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa no resultado. Determinação 
das receitas de implementação da infraestrutura: Quando a concessionária presta serviços de imple-
mentação da infraestrutura, é reconhecida a receita de implementação da infraestrutura pelo valor 
justo e os respectivos custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura prestados, 
resultando numa margem de lucro da implementação da infraestrutura quando confrontada com o 
valor justo da contraprestação dos serviços via Receita Anual Permitida (RAP). As variações positivas 
ou negativas em relação à margem estimada são alocadas no resultado quando incorridas. Determi-
nação das receitas de operação e manutenção: Após a entrada em operação, quando a concessioná-
ria presta serviços de operação e manutenção, é reconhecida a receita pelo valor justo, tendo como 
um dos parâmetros os valores estimados pelo Poder Concedente e os respectivos custos, conforme 
contraprestação dos serviços. Conforme previsto no contrato de concessão, o concessionário atua 
como prestador de serviço. O concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutu-
ra (serviços de implementação da infraestrutura) usada para prestar um serviço público além de 
operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação e manutenção) durante determinado 
prazo. A transmissora de energia é remunerada pela disponibilidade da infraestrutura durante o 
prazo da concessão. O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle 
do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para 
realização dos serviços públicos, sendo os bens revertidos ao Concedente após o encerramento do 
respectivo contrato. O concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a prestação dos 
serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas condições previstas no contrato de concessão. 
O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os Pro-
nunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos Financei-
ros e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o concessionário realize mais de um serviço regi-
dos por um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alocada a cada obrigação 
de performance com base nos valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identi-
ficáveis separadamente. O ativo de concessão registra valores a receber referentes à implementação 
da infraestrutura e a receita de remuneração dos ativos da concessão. 3. Principais políticas con-
tábeis: 3.1. Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros: i) Classificação e mensuração: Confor-
me o CPC 48 os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: mensurados ao custo 
amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo por 
meio do resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende 
das características dos fluxos de caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes 
ativos financeiros. A Companhia apresenta os instrumentos financeiros de acordo com as categorias 
anteriormente mencionadas: Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado: Os ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negocia-
ção, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado 
ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros com 
fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do valor justo são reconhe-
cidas no resultado. Custo amortizado: Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo 
amortizado, quando tem finalidade de recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos de 
caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em 
aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. Os ativos mensurados pelo valor de 
custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução de 
valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa de juros  
efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria imaterial. Em 
31 de dezembro de 2023 e 2022, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão relaciona-
dos ao caixa e equivalentes de caixa, e os passivos financeiros estão relacionados a fornecedores, 
empréstimos e financiamentos. ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros (impairment): 
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Conforme o CPC 48 o modelo de “perdas esperadas” se aplica aos ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com exceção de in-
vestimentos em instrumentos patrimoniais. iii) Baixa de ativos financeiros: A baixa (desreconheci-
mento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja 
criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um 
ativo ou passivo separado. b) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como 
ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação ou designados ao valor 
justo por meio do resultado. Os outros passivos financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados 
pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 3.2. Caixa e equivalentes de 
caixa: O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. São considerados equivalentes de 
caixa as aplicações financeiras de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento em três meses ou 
menos, a contar da data de contratação. 3.3. Ativo de concessão - contratual: Conforme previsto 
no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. O concessionário im-
plementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da infraestrutura) 
usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de 
operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de energia é remunerada pela 
disponibilidade da infraestrutura durante o prazo da concessão. O contrato de concessão não trans-
fere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista 
apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços públicos, sendo os bens revertidos 
ao poder concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem direito de 
operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas 
condições previstas no contrato de concessão. O concessionário deve registrar e mensurar a receita 
dos serviços que presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato 
com Cliente, CPC 48 - Instrumentos Financeiros e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o 
concessionário realize mais de um serviço regido por um único contrato, a remuneração recebida ou 
a receber deve ser alocada a cada obrigação de performance com base nos valores relativos aos 
serviços prestados caso os valores sejam identificáveis separadamente. O ativo de concessão registra 
valores a receber referentes à implementação da infraestrutura, a receita de remuneração dos ativos 
da concessão e a serviços de operação e manutenção, classificados em: a) Ativo de concessão - fi-
nanceiro: A atividade de operar e manter a infraestrutura de transmissão tem início após o término 
da fase de construção e entrada em operação da mesma. O reconhecimento do contas a receber e da 
respectiva receita originam somente depois que a obrigação de desempenho é concluída mensal-
mente. De forma que estes valores a receber, registrados na rubrica “Serviços de O&M”, são conside-
rados ativo financeiro a custo amortizado. b) Ativo de concessão - contratual: A concessão da 
Companhia foi classificada dentro do modelo de ativo contratual, a partir de 1º de janeiro de 2018, 
conforme adoção do CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. O ativo contratual se origina na 
medida em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de 
transmissão, sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do 
fluxo de caixa está condicionado à satisfação da obrigação de desempenho de operação e manuten-
ção. Mensalmente, à medida que a Companhia opera e mantém a infraestrutura, a parcela do ativo 
contratual equivalente à contraprestação daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho 
de construir torna-se um ativo financeiro, pois nada mais além da passagem do tempo será requeri-
da para que o referido montante seja recebido. Os benefícios deste ativo são os fluxos de caixa fu-
turos. O valor do ativo contratual das concessionárias de transmissão de energia é formado por meio 
do valor presente dos seus fluxos de caixa futuros. O fluxo de caixa futuro é estimado no início da 
concessão, ou na sua prorrogação, e as premissas de sua mensuração são revisadas na Revisão Tari-
fária Periódica (RTP). Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que 
é a contraprestação que as concessionárias recebem pela prestação do serviço público de transmis-
são aos usuários. Estes recebimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmis-
são e eventuais investimentos não amortizados (bens reversíveis) geram o direito de indenização do 
Poder Concedente ao final do contrato de concessão. Este fluxo de recebimentos é (i) remunerado 
pela taxa que representa o componente financeiro do negócio, estabelecida no início de cada pro-
jeto; e (ii) atualizado pelo IPCA. A implementação da infraestrutura, atividade executada durante 
fase de obra, tem o direito à contraprestação vinculado a performance de finalização da obra e das 
obrigações de desempenho de operar e manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o reco-
nhecimento da receita e custos das obras, relacionados à formação deste ativo através dos gastos 
incorridos. As receitas com implementação da infraestrutura, receita de operação e manutenção e 
receita de remuneração dos ativos de concessão estão sujeitas ao diferimento de Programa de Inte-
gração Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS cumula-
tivos, registrados na conta “impostos diferidos” no passivo não circulante. 3.4. Demais ativos cir-
culantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. 3.5. Passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou 
cambiais incorridas até a data do balanço. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Compa-
nhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo pro-
vável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.6. Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários não circulantes estão ajustados pelo seu valor presente. 
O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é calculado, e somente regis-
trado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para 
fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em 
consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros implícita dos respectivos ativos e 
passivos. 3.7. Provisão para redução ao valor recuperável (“impairment”): A administração re-
visa anualmente o valor contábil líquido dos ativos financeiros e não financeiros com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identifi-
cadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para perda 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável e as respectivas provisões são apresentadas 
nas notas explicativas. Para o exercício não houve a identificação de ativos a terem ajustes no valor 
recuperável. 3.8. Reconhecimento de receita: As receitas são reconhecidas quando ou conforme a 
entidade satisfaz as obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente, e somente 
quando houver um contrato aprovado; for possível identificar os direitos; houver substância comer-
cial e for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito. As receitas da 
Companhia são classificadas nos seguintes grupos: a) Receita de infraestrutura: Refere-se aos servi-
ços de implementação da infraestrutura, ampliação, reforço e melhorias das instalações de transmis-
são de energia elétrica. As receitas de infraestrutura são reconhecidas conforme os gastos incorridos 
e calculadas acrescendo-se as alíquotas de PIS e COFINS ao valor do investimento, uma vez que os 
projetos embutem margem suficiente para cobrir os custos de implementação da infraestrutura e 
encargos, considerando que boa parte de suas instalações é implementada através de contratos 
terceirizados com partes não relacionadas. As variações positivas ou negativas em relação à margem 
estimada são alocadas no resultado ao fim de cada obra. Toda a margem de construção é reconheci-
da durante a obra e variações positivas ou negativas são alocadas imediatamente ao resultado, no 
momento que incorridas. Para estimativa referente à Receita de Construção, a Companhia utilizou 
um modelo que apura o custo de financiar o cliente (no caso, Poder Concedente). A taxa definida 
para o valor presente líquido da margem de construção (e de operação) é definida no momento 
inicial do projeto e não sofre alterações posteriores, sendo apurada de acordo com o risco de crédi-
to do cliente e prazo de financiamento. b) Remuneração dos ativos de concessão: Refere-se aos juros 
reconhecidos pelo método linear com base taxa de desconto de 8,31 % que representa a remunera-
ção dos investimentos da infraestrutura de transmissão, por considerar as especificidades do negó-
cio. A taxa busca precificar o componente financeiro do ativo contratual, determinada na data de 
início de cada contrato de concessão e não sofre alterações posteriores. A taxa incide sobre o 
montante a receber do fluxo futuro de recebimento de caixa. 3.9. Despesas operacionais: As des-
pesas operacionais são reconhecidas e mensuradas de acordo com o regime de competência, apre-
sentadas líquidas dos respectivos créditos de PIS e COFINS quando aplicável. A Companhia classifica 
seus gastos operacionais na Demonstração de Resultado por função, ou seja, segregando entre 
custos e despesas de acordo com sua origem e função desempenhada, em conformidade com o re-
querido no artigo 187 da Lei 6.404/76. Os gastos realizados para implementação de infraestrutura 
são reconhecidos como ativo pois resultam em benefícios econômicos futuros. 3.10. Imposto de 
renda e contribuição social: Correntes: A Companhia adota regime tributário do lucro presumido 
para cálculo do imposto de renda e contribuição social. O cálculo do imposto de renda tem como 
base 8% da receita total e sobre esse resultado é aplicada a alíquota de 25%, enquanto para o cál-
culo da contribuição social utiliza como base 12% da receita total e sobre o resultado aplicamos a 
alíquota de 9%. Diferidos: Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas 
aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com 
base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando 
uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. Os impostos diferidos ativos e passivos 
são compensados apenas quando há o direito legal de compensar o ativo fiscal corrente com o 
passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos administrados pela mesma 
autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais 
correntes. 3.11. Impostos sobre a receita: a) Impostos sobre serviços: Receitas, despesas e ativos 
são reconhecidos líquidos dos impostos sobre serviços, exceto quando os impostos sobre vendas 
incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipó-
tese em que o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou 
do item de despesa, conforme o caso. 3.12. Despesas e receitas financeiras: As receitas financei-
ras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras e é reconhecida no re-
sultado através do método de juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente as 
despesas bancárias, juros, multa e despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos que são 
reconhecidos pelo método de taxa de juros efetivos. A Companhia classifica os juros como fluxo de 
caixa das atividades de financiamento porque são custos da obtenção de recursos financeiros.  
3.13. Novas  normas e interpretações: 3.13.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2023: A Companhia adotou a partir de 1º janeiro de 2023 as normas abaixo, 
entretanto, não há efeito material nas demonstrações financeiras. • IFRS 17 - Contratos de Seguro: 
Classificação de passivos como circulante ou não circulante; • Alterações ao IAS 8: Definição de 
estimativas contábeis; • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas 
contábeis; • Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de 
uma Simples Transação. 3.13.2. Normas emitidas ou alteradas, mas ainda não vigentes: As 
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão 
das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar 
estas normas e interpretações novas e alteradas, se aplicável, após emissão pelo CPC quando entra-
rem em vigor. A Companhia ainda não concluiu a sua análise sobre os eventuais impactos decorren-
tes da adoção das referidas normas. • Alterações ao IFRS 16: Passivo de Locação em um Sale and 
Leaseback (Transação de venda e retroarrendamento). As alterações vigoram para períodos de de-
monstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplica-
das retrospectivamente a transações sale and leaseback celebradas após a data de aplicação inicial 
do IFRS 16 (CPC 06); • Alterações ao IAS 1: Classificação de Passivos como Circulante ou Não Circu-
lante. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em 
ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente; • Alterações ao IAS 7 e IFRS 
7: Acordos de financiamento de fornecedores. As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024. 

4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 67 46
Aplicações financeiras em CDB 100 23.059

167 23.105
As aplicações estão representadas por CDB de renda fixa de curto prazo e de baixo risco, remunerados 
às taxas de juros projetadas para seguir principalmente à variação até 103% do Certificado de Depó-
sito Interbancário (CDI). As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez e prontamen-
te conversíveis em um montante conhecido de caixa, estando sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. As aplicações financeiras são registradas pelos valores de custo acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor justo.
5. Ativo contratual:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo Inicial 44.211 18.414
Receita de Implementação de Infraestrutura líquida de Margem 35.385 19.332
Remuneração do Ativo de Concessão (2.823) 6.465

76.773 44.211
Circulante 6.096 6.195
Não Circulante 70.677 38.016

76.773 44.211
6. Fornecedores:

31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 1.078 1.052

1.078 1.052
Os valores referem-se substancialmente a fornecimento de serviços para a obra.
7. Empréstimos e Financiamentos: a) Composição:
Instituições
 financeiras Moeda Vencimento Taxa de juros a.a. 31/12/2023 31/12/2022
Banco ABC
 Brasil - CCB BRL 27/03/2024

Taxa = 3,10% por 360 dias  
(TR 100% DI-OVER-CETIP) 4.962 20.514

Banco do Brasil BRL 01/10/2041 IPCA + 2.6751% 21.442 –
26.404 20.514

b) Movimentação 2023:

Instituições
 financeiras

Saldos em  
31/12/2022 Captação

Custo de  
captação

Encargos de  
empréstimos e  
financiamentos

Amor- 
tização  

de juros
Saldos em  

31/12/2023
Banco ABC
 Brasil - CCB 20.514 – 394 2.334 (18.280) 4.962
Banco do Brasil – 20.000 – 1.442 – 21.442

20.514 20.000 394 3.776 (18.280) 26.404
Movimentação 2022:

Instituições financeiras
Saldos em  

31/12/2021
Custo de  
captação

Encargos de  
empréstimos e  
financiamentos

Amortização  
de juros

Saldos em  
31/12/2022

Banco ABC Brasil - CCB 20.528 (365) 3.048 (2.697) 20.514
20.528 (365) 3.048 (2.697) 20.514

CCB Banco ABC: A Companhia celebrou junto ao Banco ABC o contrato de de empréstimo “ponte” 
com taxas de 100% CDI + Spread 3,10%, para arcar com os fluxos iniciais do projeto até a estrutu-
ração do empréstimo de longo prazo. O financiamento não tem obrigações de comprovação de 
covenants. Os vencimentos das parcelas de circulante e não circulantes são os seguintes:
2024 5.915
Após 2024 22.395

26.404
31/12/2023 31/12/2022

2023 – 20.514
2024 5.915 –
2025 1.596 –
2026 1.596 –
2027 1.596 –
2028 1.596 –
Após 2028 16.011 –

28.310 20.514
Garantia: Marcos Ernesto Zarzur e Barolo Participações Ltda., como Avalistas e Devedores Solidários 
perante todas Obrigações Garantidas pelo Contrato. 8. Impostos correntes e diferidos:

Nota 31/12/2023 31/12/2022
PIS e COFINS 8.1 2.802 1.614
Imposto de renda e Contribuição social 8.2 2.278 1.312

5.080 2.926
8.1. PIS e COFINS diferido: Refere-se a PIS e COFINS diferidos reconhecidos sobre a receita de 
construção e a remuneração do ativo contratual sob a alíquota de 3,65%.

31/12/2023 31/12/2022
Saldo anterior 1.614 672
Receita de Implementação de Infraestrutura líquida de Margem 35.385 19.332
Receita de Remuneração do ativo de contrato (2.823) 6.465
Base de cálculo 32.562 25.797
Alíquotas PIS e COFINS 3,65% 3,65%
PIS e COFINS diferidos 1.189 942
Saldo final 2.802 1.614

31/12/2023 31/12/2022
Circulante 223 –
Não Circulante 2.579 1.614
8.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos: São registradas diferenças temporárias 
considerando as alíquotas vigentes dos tributos citados , de acordo com as disposições do CPC 32/
IAS 12. São reconhecidos de acordo com a transação que os originou. O imposto de renda e a con-
tribuição social diferidos, ativos e passivos, são apresentados pela sua natureza e o valor total é 
apresentado pelo montante líquido após as devidas compensações, conforme requerido pelo CPC 32. 
A base de calculo do imposto de renda e da contribuição social diferidos, se refere ao montante 
acumulado de ativo de contrato em 31 de dezembro de 2022 sob o percentual de presunção de 8% 
e 12% respectivamente provenientes do regime de incidência de lucro presumido.

31/12/2023 31/12/2022
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Receita Operacional líquida 31.073 31.073 24.855 24.855
Percentual de presunção 8% 12% 8% 12%
Base de cálculo presumida 2.486 3.729 1.988 2.983
Alíquotas utilizadas para cálculo 25% 9% 25% 9%

621 336 497 269
Outros 6 3 – –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 627 339 497 269

Passivo não  
circulante em  
31/12/2023

Resultado em  
31/12/2023

Passivo não  
circulante em  
31/12/2022

Resultado em  
31/12/2022

Saldo anterior 1.312  546  
Base de cálculo IRPJ 2.534 2.534 1.988 1.988
Alíquota IRPJ 25% 25% 25% 25%
Ajuste Exercício Anterior – – – –
IRPJ diferido 634 634 497 497
Base de cálculo CSLL 3.801 3.801 2.983 2.983
Alíquota CSLL 9% 9% 9% 9%
Ajuste exercício Anterior (10) (10) – 14
CSLL diferido 332 332 269 282
Saldo em 31/12/2023 2.278 966 1.312 779
9. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 o capital social subscrito é de 
R$ 22.401, dividido em 22.401.000 quotas ordinárias no valor nominal de R$1,00 cada. O capital 
social da Companhia é composto como se segue:

31/12/2023 31/12/2022
Quantidade  

de quotas R$ mil
% do  

capital social
Quantidade  

de ações R$ mil
% do  

capital social
MEZ T1 Transmissora
 e Participações S.A. 22.401.000 22.401 100% 2.700.000 2.700 100%

22.401.000 22.401 100% 2.700.000 2.700 100%
b) Destinação do lucro: A destinação do lucro da Companhia,conforme contrato social, será decidida 
pelos acionistas na AGO.

31/12/2023 31/12/2022
(=) Lucro líquido (prejuízo) do exercício (13.446) 11.995
(–) Constituição da reserva legal (5% do lucro líquido) – (600)
(–) Constituição da reserva de lucros a realizar – (11.395)
(–) absorção do prejuízo 13.446 –

– –
Reserva legal: A reserva legal é constituída em 5% do lucro líquido do exercício, apurada em cada 
exercício social, antes de qualquer destinação, até o limite de 20% do capital social. Em 31 de de-
zembro de 2022 e 2023 o saldo desta reserva é de R$1.014. Reserva de lucros a realizar: O lucro 
apresentado no exercício foi integralmente destinado a reserva de lucros a realizar após a reserva 
legal, de acordo com os incisos I e II do parágrafo 1º do artigo 197 da Lei 6.404/76. Com base na 
Lei nº 6.404/76 a reserva de lucros a realizar deve ser apenas utilizada para absorver prejuízos e 
pagar dividendos. Em 31 de dezembro de 2023 o montante desta reserva é de R$ 5.826.
10. Adiantamento para futuro de aumento de capital:
Data 31/12/2023 31/12/2022
22 de dezembro de 2022 – 19.701
30 de junho de 2023 2.000 –
21 de julho de 2023 5.000 –
03 de agosto de 2023 1.500 –
30 de agosto de 2023 500
11 de setembro de 2023 500 –
18 de setembro de 2023 1.000 –
27 de setembro de 2023 1.500 –
10 de outubro de 2023 250 –
19 de outubro de 2023 1.000 –
10 de novembro de 2023 1.000 –
11 de dezembro de 2023 500 –

14.750 19.701
11. Transações com partes relacionadas: Em 31 de dezembro de 2023 a companhia possuía saldo 
com partes relacionadas no valor R$ 278 (em 31 de dezembro de 2022, R$111).
12. Receita operacional líquida:

31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional bruta
Receita de construção 35.385 19.332
Remuneração dos ativos de contrato (2.823) 6.465

32.562 25.797
(–) PIS sobre receita - diferido (512) (168)
(–) Cofins sobre receita - diferido (977) (774)

(1.489) (942)

31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida 31.073 24.855
Receita de Implementação de Infraestrutura líquida de margem 43.532 11.687
Margem de Implementação de infraestrutura 4.637 7.645
Margem % 5,35% 42,90%
13. Custo de implementação de infraestrutura:

31/12/2023 31/12/2022
Máquinas e equipamentos 20.969 2.184
Pessoal 78 50
Material 2.451 154
Serviços de terceiros 17.006 5.585
Juros capitalizados 2.177 1.979
Tributos 40 73
Adiantamento a fornecedores (181) 1.185
Outros 992 477

43.532 11.687
14. Instrumentos financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a 
cada um dos riscos a seguir mencionados, os objetivos da Companhia, os gerenciamentos de risco 
exercidos pela Companhia. a) Gerenciamento de riscos: Visão geral: A Companhia apresenta exposi-
ção aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: (i) Risco de crédito. (ii) Risco 
de mercado. (iii) Risco operacional. Estrutura de gerenciamento de risco - o gerenciamento de risco 
da Companhia visa identificar e analisar os riscos aos quais está exposta, para definir limites e 
controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. A Companhia, por 
meio do gerenciamento de suas atividades, objetiva desenvolver um ambiente de controle discipli-
nado e construtivo, no qual todos os empregados entendam os seus papéis e obrigações. A Adminis-
tração acompanha o cumprimento do desenvolvimento de suas atividades de controle de riscos e 
revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de risco em relação aos riscos enfrentados pela 
Companhia. O gerenciamento de riscos é feito com base também no nível e no contexto dos grupos 
de controle dos acionistas da Companhia. i) Riscos de crédito: É o risco de a Companhia incorrer em 
perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, oriundas da 
falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das 
contas a receber de clientes, ativo financeiro e de instrumentos financeiros, conforme apresentado 
a seguir: Caixa e equivalentes de caixa - representado pelas contas correntes e aplicações finan-
ceiras de primeira linha, o que mitiga o risco que a contraparte falhe ao cumprir com suas obriga-
ções. Concessionárias e permissionárias - A Administração entende que não é necessária a conta-
bilização de provisão para devedores duvidosos em relação aos seus clientes, considerando que o 
CUST, celebrado entre o ONS, as concessionárias de transmissão e o usuário, tem como um de seus 
objetivos: “Estabelecer os termos e as condições que irão regular a administração pelo ONS da co-
brança e da liquidação dos encargos de uso da transmissão e a execução do sistema de garantias, 
atuando por conta e ordem das concessionárias de transmissão.” São instrumentos financeiros que 
garantem o recebimento dos valores devidos pelos usuários às concessionárias de transmissão e ao 
ONS, pelos serviços prestados e discriminados no CUST: i) Contrato de Constituição de Garantia - CCG 
e ii) Carta de Fiança Bancária - CFB. As principais vantagens desses mecanismos de proteção estão 
descritas a seguir: Riscos diluídos, pois todos os usuários pagam a todos os transmissores. As garan-
tias financeiras são fornecidas individualmente pelos usuários. Negociações de pagamento são feitas 
diretamente entre transmissores e usuários. No caso de não pagamento, a Companhia, como agente 
de transmissão, poderá solicitar ao ONS o acionamento centralizado da garantia bancária do usuário 
relativa ao CCG ou à CFB. ii) Risco de mercado: A utilização de instrumentos financeiros, pela Com-
panhia, tem como objetivo proteger seus ativos e passivos, minimizando a exposição a riscos de 
mercado, principalmente no que diz respeito às oscilações de taxas de juros, índices de preços e 
moedas. Risco de taxa de juros - refere-se aos impactos nas taxas de juros variáveis sobre as receitas 
financeiras oriundas das aplicações financeiras. Análise de sensibilidade de taxa de juros variável - 
aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos: A análise de sensibilidade foi determinada 
com base na exposição às taxas variáveis dos instrumentos financeiros em aberto no fim do período 
de relatório. A análise é preparada assumindo que o valor dos ativos a seguir esteve em aberto du-
rante todo o período, ajustado com base na taxa CDI estimada para um cenário provável do compor-
tamento do risco que, caso ocorra, pode gerar resultados adversos para a Companhia. O CDI utiliza-
do para cálculo do cenário provável é referenciado por fonte externa independente, cenário este que 
é utilizado como base para a definição de dois cenários adicionais com deteriorações de 25% e 50% 
na variável de risco considerada (cenários A e B, respectivamente). Nos cálculos dos cenários foi 
considerada uma rentabilidade de 100% do CDI e as outras variáveis envolvidas em cada transação 
não foram alteradas para os cálculos a seguir. Fonte: a taxa utilizada no cenário provável foi estima-
da com base nas expectativas de mercado, conforme dados divulgados pelo BACEN. Com relação às 
aplicações financeiras, os cenários A e B consideram uma redução da taxa CDI em 25% e 50%, res-
pectivamente, conforme abaixo:

Operação
Exposição  
(R$ mil) Risco

Cenário  
provável

-25% -50%
Cenário A Cenário B

Ativos financeiros
Aplicações financeiras 100 Queda da taxa CDI 13 10 7
Referência para ativos financeiros Cenário provável -25% -50%
CDI % 13,04% 9,78% 6,52%
Demonstra o resultado financeiro para os próximos três meses, considerando CDI médio estimado de 
13,04% para o período, de acordo com a expectativa do mercado. Com relação aos empréstimos e 
financiamentos, os cenários A e B consideram uma elevação da CDI em 25% e 50%, respectivamente.

Operação
Exposição  
(R$ mil) Risco

Cenário  
provável

25% 50%
Cenário A Cenário B

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 26.404 Aumento do IPCA 1.220 1.525 1.830

Referência para ativos financeiros
Cenário  

provável 25% 50%
CDI% 13,04% 16,30% 19,56%
IPCA% 4,62% 5,78% 6,93%
Risco de inflação - a receita da Companhia é atualizada anualmente por índices de prazos de reem-
bolso que sejam adequados ao seu perfil de geração de caixa e/ou suas obrigações de reembolso de 
dívida. iii) Riscos operacionais: Os riscos operacionais são aqueles inerentes à própria execução do 
negócio da Companhia e podem decorrer das decisões operacionais e de gestão da Companhia ou de 
fatores externos, tais como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento Companhia. Risco técnico - a infraestrutura da Companhia é 
dimensionada de acordo com orientações técnicas impostas por normas locais e internacionais. 
Ainda assim, algum evento de caso fortuito ou força maior pode causar impactos econômicos e fi-
nanceiros maiores do que os previstos pelo projeto original. Nestes casos, os custos necessários para 
a recolocação das instalações em condições de operação devem ser suportados pela Companhia, 
ainda que eventuais indisponibilidades de suas linhas de transmissão não gerem redução das recei-
tas (Parcela Variável). Riscos regulatórios - a Companhia está sujeita à extensa legislação e regula-
ção governamental emitida pelos seguintes órgãos: Ministério de Minas e Energia - MME, ANEEL, ONS 
e Ministério do Meio Ambiente. Risco de seguros - a Companhia contrata seguros de risco operacio-
nal e de responsabilidade civil para suas linhas de transmissão e subestações. A Companhia adota 
os critérios de contratação dos seguros de risco operacional e responsabilidade civil com o intuito 
de utilizar as melhores práticas adotadas por outras Companhias representativas do setor, que con-
sistem em segurar os equipamentos mais relevantes e significativos para a operação, mantendo-os 
com elevados níveis de segurança aos potenciais sinistros. b) Hierarquia do valor justo: A Companhia 
usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo dos instrumentos financeiros pela 
técnica de avaliação:

31/12/2023 31/12/2022

Nível Valor contábil
Valor 
justo Valor contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
Valor justo através do resultado:
Caixas e equivalentes de caixa 2 67 67 46 46
Aplicação financeira em CDB 100 100 23.059 23.059

31/12/2023 31/12/2022

Nível Nota Valor contábil
Valor 
justo Valor contábil

Valor 
justo

Passivos financeiros – – –
Custo amortizado: – – –
Fornecedores – 6 1.078 1.078 1.052 1.052
Empréstimos e financiamentos – 7 26.404 26.404 21.442 21.442
Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo foram classificados e divulgados com os 
níveis a seguir: • Nível 1 - Preços cotados não ajustados em mercados ativos para ativos e passivos 
e idênticos. • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que são observáveis para 
o ativo ou passivo (diretamente preços ou indiretamente derivado de preços). • Nível 3 - Premissas, 
para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não obser-
váveis). 15. Seguros:
Descrição da garantia
Seguradora: Berkley International do Brasil Seguros S.A.
Apólice: 1005100050942
Modalidade: Responsabilidade Civil
Valor segurado*: R$ 39.191.280,05
Valor do prêmio*: R$ 23.741,52
Período de vigência: 30/11/2023 a 29/02/2024
Descrição da garantia
Seguradora: Berkley International do Brasil Seguros S.A.
Apólice: 1006700045034
Modalidade: Risco de engenharia
Valor segurado*: R$ 39.191.280,05
Valor do prêmio*: R$ 42.930,18
Período de vigência: 04/04/2022 a 04/04/2025
16. Compromissos assumidos: Contrato de EPC - em 05 de janeiro de 2021 a MEZ Construções Ltda. 
e a MEZ 2 Energia S.A., celebraram contrato de empreitada de Materiais e Serviços por preço global, 
onde a contratada assume a implantação do projeto, do fornecimento da construção em regime de 
empreitada global (regime de EPC), o valor total do contrato é de R$7.530.

CEO
Mauricio Zarzur

Diretor
Thiago Pereira Gontad

Contador
Pablo Fernandes da Silva - CRC: 1SP 292416/O-3

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da MEZ 2 Energia S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da MEZ 2 Energia S.A. (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As 
demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foram 
examinadas por outro auditor independente que emitiu relatório datado de 25 de abril de 2023, sem 
modificação. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: 

A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 

das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aquele que foi considerado como mais significativo na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constitui os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública dos assuntos, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que os assuntos não devem ser comunicados em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 30 de abril de 2024
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-034519/O

Francisco F. A. Noronha Andrade
 Contador CRC PE-026317/O

Balanço patrimonial Nota 31/12/2023 31/12/2022
Ativo/Circulante 6.643 29.461
Caixa e equivalentes de caixa 4 167 23.105
Tributos e contribuições a compensar 102 50
Partes relacionadas 10 278 111
Ativo de Contrato 5 6.096 6.195
Não circulante 70.677 38.016
Ativo de Contrato 5 70.677 38.016
Total do ativo 77.320 67.477

Balanço patrimonial Nota 31/12/2023 31/12/2022
Passivo/Circulante 7.982 41.565
Fornecedores 6 1.078 1.052
Empréstimos e financiamentos 7 5.915 20.514
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 8 736 251
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 10 – 19.701
Outros passivos circulantes 30 47
PIS e COFINS diferidos 8 223 –
Não circulante 27.252 2.926
Empréstimos e financiamentos 7 22.395 –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 2.278 1.312
PIS e COFINS diferidos 8 2.579 1.614
Patrimônio líquido 43.992 22.986
Capital social 9 22.401 2.700
Adiantamento para futuro aumento de capital 10 14.750 –
Reserva de lucros 6.841 20.286
Total do passivo e patrimônio líquido 77.320 67.477

Demonstração do resultado Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional líquida 12 31.073 24.855
Custo de implementação de infraestrutura 13 (43.532) (11.687)
Resultado bruto (12.459) 13.168
Administrativas e gerais (29) (46)
Outras receitas operacionais 299 –

270 (46)
Resultado antes do resultado financeiro (12.189) 13.122
Receita financeira – (18)
Despesa financeira – (10)

– (28)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (12.189) 13.094
Imposto de renda e contribuição social correntes 8 (291) (333)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 (966) (766)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (13.446) 11.995

Demonstração do resultado abrangente 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (13.446) 11.995
Total do resultado abrangente do exercício (13.446) 11.995

Demonstração  
das mutações do  

patrimônio líquido
Nota

Capital  
social

Adiantamento  
para futuro  

aumento  
de capital Legal

Reserva  
de Lucros

Lucros/ 
prejuízo  

acumulados Total
Saldos em 31/12/2021 2.700 – 414 7.877 – 10.990
Lucro líquido do exercício – – – – 11.995 11.995
Reserva lucros a realizar 9 – – – 11.395 (11.395) –
Saldos em 31/12/2022 2.700 – 1.014 19.272 – 22.986
Lucro líquido do exercício – – – – (13.446) (13.446)
Aumento de capital 9 19.701 – – – – 19.701
Adiantamento para futu-
 ro aumento de capital – 14.750 – – – 14.750
Reserva lucros a realizar 9 – – – (12.774) 12.774 –
Reserva legal 9 – – (672) – 672 –
Saldos em 31/12/2023 22.401 14.750 342 6.499 – 43.992

Demonstração dos fluxos de caixa 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício (13.446) 11.995
Encargos de empréstimos e financiamentos 3.776 3.048
Custos de captação 394 –
PIS e COFINS diferidos 1.189 942
IRPJ e CSLL diferidos 966 766

(7.121) 16.751
Aumento nos ativos
Ativo contratual da concessão (32.562) (25.797)
Impostos a recuperar (52) (50)
Partes relacionadas (167) (111)
Outros ativos – 2.191

(32.781) (23.767)
Aumento nos passivos
Fornecedores 26 708
Obrigações Fiscais, sociais e trabalhistas 485 207
Adiantamento para futuro aumento de capital - PC (19.701) 19.701
Outras obrigações (17) 19

(19.207) 20.635
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (59.109) 13.619
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 19.701 –
Adiantamento para futuro aumento de capital 14.750 –
Captação de Empréstimos 20.000 –
Amortização do principal e juros (18.280) (3.062)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 36.171 (3.062)
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (22.938) 10.557
Caixa e equivalentes no início do exercício 23.105 12.548
Caixa e equivalentes no fim do exercício 167 23.105
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MEZ 7 Energia S.A.
CNPJ nº 43.394.153/0001-73

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da MEZ 7 Energia S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da MEZ 7 Energia S.A. (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As 
demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foram 
examinadas por outro auditor independente que emitiu relatório datado de 25 de abril de 2023, sem 
modificação. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: 

A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 

das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aquele que foi considerado como mais significativo na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constitui os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública dos assuntos, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que os assuntos não devem ser comunicados em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 30 de abril de 2024
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-034519/O

Francisco F. A. Noronha Andrade
 Contador CRC PE-026317/O

Balanço patrimonial Nota 31/12/2023 31/12/2022
Ativo/Circulante 8.274 10.251
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.986 10.134
Tributos e contribuições a compensar 221 2
Outros ativos circulantes 67 115
Ativo contratual 5 3.517 5.702
Total do ativo não circulante 3.517 5.702
Total do ativo 11.791 15.953

Balanço patrimonial Nota 31/12/2023 31/12/2022
Passivo/Circulante 10.462 11.292
Fornecedores 63 43
Empréstimos e financiamentos 6 10.329 10.997
Adiantamento para futuro aumento de capital – 150
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 70 102
Empréstimos e financiamentos – –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7 104 169
PIS e Cofins diferidos 7 128 208
Total do passivo não circulante 232 377
Patrimônio líquido 8 1.097 4.284
Capital social 1.995 1.846
Prejuízo do exercício (3.336) –
Reservas de lucros 2.438 2.438
Total do passivo e patrimônio líquido 11.791 15.953

Demonstração do resultado Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional líquida 9 2.353 4.255
Custo de implementação de infraestrutura 10 (915) (1.334)
Custo de construção e ativo de contrato (4.458) –
Resultado bruto (3.020) 2.921
Administrativas e gerais (32) (27)
Resultado antes do resultado financeiro (3052) 2.894
Receita financeira 12 – 887
Despesa financeira 12 (5) (1.191)

(5) (304)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (3.057) 2.590
Imposto de renda e contribuição social corrente 11 (344) (283)
Imposto de renda e contribuição social diferido 7 65 (131)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (3.336) 2.176

Demonstração do resultado abrangente 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (3.336) 2.176
 Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente (3.336) 2.176

Demonstrações dos fluxos de caixa 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (3.336) 2.176
Encargos de empréstimos e financiamentos 1.633 1.185
Custo de captação 189 (188)
PIS e COFINS diferidos – 161
IRPJ e CSLL diferidos (65) 131

(1.579) 3.465
Aumento/redução nos ativos
Ativo contratual 2.105 (4.416)
Tributos e contribuições a compensar (219) (2)
Outros créditos 48 51

(1.934) (4.367)
Aumento nos passivos
Fornecedores 31 41
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais (32) 101
Outras obrigações (11) –

(12) 142
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 343 (760)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 150 1.845
Adiantamento para futuro aumento de capital (150) (1.135)
Captação de empréstimos e financiamentos – 10.000
Amortização do principal e juros (2.490) –
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos (2.490) 10.710
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (2.148) 9.950
Caixa e equivalentes no início do exercício 10.134 184
Caixa e equivalentes no fim do exercício 7.986 10.134
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (2.148) 9.950

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Nota
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva  
de lucros

Lucros/prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 1 – – 262 263
Lucro líquido do exercício – – – 2.176 2.176
Aumento de capital 8 1.845 – – – 1.845
Reserva legal – 122 – (122) –
Reserva lucros a realizar – – 2.316 (2.316) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.846 122 2.316 – 4.284
Prejuízo líquido do exercício – – – (3.336) (3.336)
Aumento de capital 8 150 – – – 150
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.995 122 2.316 (3.336) 1.097

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A MEZ 7 Energia S.A. (“Companhia” ou “Transmissora”), controlada pela 
MEZ Energia e Participações Ltda, é uma sociedade Limitada, constituída em 02 de setembro de 2021 
e está estabelecida na Avenida Ibirapuera, s/nº - Anexo Altura do nº 1761, Conjunto 151, Parte 
Andar 15 - Indianópolis - São Paulo - SP. A Companhia tem por objeto social a construção, projeto, 
implantação, operação, manutenção e exploração, de instalações de transmissão de energia elétrica 
da rede básica do Sistema Interligado Nacional e demais instalações necessárias às funções de me-
dição, supervisão, proteção, comando, controle telecomunicação, administração, apoio e demais 
serviços complementares necessários à transmissão de energia elétrica. Essa atividade é regulamen-
tada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), vinculada ao Ministério de Minas e Energia 
(MME). 1.1. Da concessão: Por meio do Contrato de Concessão do Serviço Público de Transmissão 
de Energia Elétrica n° 13/2021 - ANEEL, datado de 30 de setembro de 2021, foi outorgada à Com-
panhia a concessão de Serviço de Transmissão de Energia Elétrica pelo prazo de 30 anos, que con-
siste na construção, operação, manutenção e pelas demais instalações necessárias às funções de 
medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio dos 
seguintes empreendimentos: • SE 500/138 kV Cuiabá Norte - seccionamento das LTs 138 kV - Coxipó 
- CPA - C1 e C2; • SE 500/138 kV Cuiabá Norte - conexão das 2 Entradas de Linha em 138 kV (3). 
Atualmente a Companhia se encontra em fase de construção do empreendimento que por sua vez 
está em fase pré-operacional. A previsão de entrada em operação é março de 2025. A Receita Anual 
Permitida (RAP) foi determinada em aproximadamente R$12.515 para todos os trechos (valor histó-
rico), que será acrescido de PIS e COFINS. A RAP será corrigida anualmente pelo IPCA no mês de 
julho de cada ano e será passível de revisão tarifária que ocorrerá no 5°, 10° e 15° ano da conces-
são. Capital Circulante Líquido - CCL: A Entidade apresentou em 31 de dezembro de 2023, capital 
circulante líquido negativo de R$ 2.188 (em 31 de dezembro de 2022, R$1.041) os principais fatores 
deste cenário se deram em virtude dos empréstimos ponte de curto prazo, os adiantamentos de fu-
turo aumento de capital que serão integralizados nos exercícios seguintes e os fornecedores em 
aberto. A Transmissora deverá executar reforços e melhorias nas instalações de transmissão da rede 
básica objeto do contrato de concessão, nos termos da Resolução Normativa n° 643/2014, auferin-
do as correspondentes receitas e tendo em vista a adequada prestação do serviço público de trans-
missão de que é titular. A extinção da concessão determinará, de pleno direito, a reversão ao Poder 
Concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e às avaliações, bem 
como à determinação do montante da indenização devida à Transmissora, observados os valores e 
as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das res-
ponsabilidades incidentes, a ANEEL poderá intervir na concessão, nos termos da Lei nº 8.987/1995, 
a qualquer tempo, para assegurar a prestação adequada do serviço público de transmissão ou o 
cumprimento, pela Transmissora, das normas legais, regulamentares e contratuais, após prévio pa-
gamento da indenização das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
depreciados, que tenham sido realizados pela Transmissora. A critério exclusivo da ANEEL e para 
assegurar a continuidade e a qualidade do serviço público, o prazo da concessão poderá ser prorro-
gado por, no máximo, igual período, de acordo com o que dispõem os arts. 6º e 11 da Lei nº 
12.783/2012, mediante requerimento da Transmissora. A eventual prorrogação do prazo da conces-
são estará subordinada ao interesse público e à revisão das condições estipuladas no contrato de 
concessão. A Companhia se encontra em fase pré-operacional e, portanto, depende dos aportes de 
capital de seus acionistas e/ou de financiamentos obtidos junto as instituições financeiras para a 
liquidação de suas obrigações até o momento que passe a gerar seus próprios fluxos de caixa opera-
cionais. 1.2. Encargos regulamentares: Os montantes que serão faturados pela Companhia estão 
sujeitos aos seguintes encargos regulatórios: Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica 
(TFSEE) - taxa de fiscalização incidente sobre a transmissão de energia elétrica, devida mensalmen-
te, sendo seu valor fixado pelos despachos emitidos no início de cada ano pela ANEEL e proporcio-
nais ao porte do serviço concedido, considerando o valor econômico agregado pelo concessionário, 
sendo seu percentual anual equivalente a 0,4% da receita operacional. Pesquisa & Desenvolvimento 
do setor elétrico (P&D) - investimento aplicado em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico 
equivalente ao percentual anual de 1% da receita operacional líquida. Fundo Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico (FNDCT) - o FNDCT foi criado com o objetivo de apoiar financeira-
mente programas e projetos prioritários de desenvolvimento científico e tecnológico nacionais, 
tendo como fonte de receita os incentivos fiscais, empréstimos de instituições financeiras, contri-
buições e doações de entidades públicas e privadas, sendo seu percentual anual equivalente a 0,4% 
da receita operacional. Ministério de Minas e Energia (MME) - recolhimento a fim de custear os es-
tudos e pesquisas de planejamento da expansão do sistema energético, bem como os de inventário 
e de viabilidade necessários ao aproveitamento dos potenciais hidrelétricos, sendo seu percentual 
anual equivalente a 0,4% da receita operacional. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 
2.1. Base de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abran-
gem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e 
orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão. A Companhia não possui outros resultados abrangentes, portanto, o único item de 
resultado abrangente total é o resultado do exercício. As demonstrações financeiras foram elabora-
das com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela administração em 
28 de abril de 2024. 2.2. Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstra-
ções financeiras são mensurados pela moeda funcional da Companhia que é o Real, moeda do prin-
cipal ambiente econômico no qual atua. 2.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
significativas: A preparação das demonstrações financeiras requer que a administração faça julga-
mentos, utilizando estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião 
de assessores jurídicos, para determinação dos valores adequados para registro de determinadas 
transações que afetam ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações 
podem divergir dessas estimativas. Esses julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao me-
nos anualmente e eventuais ajustes são reconhecidos no período em que as estimativas são revisa-
das. Julgamentos, estimativas e premissas considerados críticos estão relacionados aos seguintes 
aspectos: • Constituição de ativo ou passivo fiscal diferido; • Contabilização de contratos de con-
cessão. Contabilização de contratos de concessão (Nota 5): Na contabilização dos contratos de 
concessão, a Companhia efetua análises que envolvem o julgamento da administração, substancial-
mente, no que diz respeito a aplicabilidade da interpretação de contratos de concessão, determina-
ção e classificação de receitas de implementação da infraestrutura, ampliação, reforços e melhorias 
como ativo contratual. Momento de reconhecimento do ativo contratual: A administração da Com-
panhia avalia o momento de reconhecimento dos ativos das concessões com base nas características 
econômicas de cada contrato de concessão. O ativo contratual se origina na medida em que a con-
cessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a 
receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é registrado em contrapartida 
a receita de implementação da infraestrutura, que é reconhecida conforme os gastos incorridos. A 
parcela do ativo contratual indenizável é identificada quando a implementação da infraestrutura é 
finalizada. Determinação da taxa de desconto do ativo contratual: A taxa aplicada ao ativo contra-
tual é a taxa de desconto que seria refletida em uma transação de financiamento separada entre a 
entidade e seu cliente no início do contrato, 8,9%. Essa taxa refletiria as características de crédito 
da parte que recebe financiamento no contrato, bem como qualquer garantia ou garantia fornecida 
pelo cliente ou pela entidade, incluindo os ativos transferidos no contrato. A taxa para precificar o 
componente financeiro do ativo contratual é estabelecida na data do início de cada contrato de 
concessão. Quando o Poder Concedente revisa ou atualiza a receita que a Companhia tem direito a 
receber, a quantia escriturada do ativo contratual é ajustada para refletir os fluxos revisados, sendo 
o ajuste reconhecido como receita ou despesa no resultado. Determinação das receitas de implemen-
tação da infraestrutura: Quando a concessionária presta serviços de implementação da infraestrutu-
ra, é reconhecida a receita de implementação da infraestrutura pelo valor justo e os respectivos 
custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura prestados, resultando numa mar-
gem de lucro da implementação da infraestrutura quando confrontada com o valor justo da contra-
prestação dos serviços via Receita Anual Permitida (RAP). As variações positivas ou negativas em 
relação à margem estimada são alocadas no resultado quando incorridas. Determinação das receitas 
de operação e manutenção: Após a entrada em operação, quando a concessionária presta serviços 
de operação e manutenção, é reconhecida a receita pelo valor justo, tendo como um dos parâmetros 
os valores estimados pelo Poder Concedente e os respectivos custos, conforme contraprestação dos 
serviços. Conforme previsto no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de 
serviço. O concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de im-
plementação da infraestrutura) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa 
infraestrutura (serviços de operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de 
energia é remunerada pela disponibilidade da infraestrutura durante o prazo da concessão. O contra-
to de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de 
serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços pú-
blicos, sendo os bens revertidos ao Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O 
concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em 
nome do Poder Concedente, nas condições previstas no contrato de concessão. O concessionário 
deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os Pronunciamentos 
Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos Financeiros e ICPC 01 
(R1) - Contratos de Concessão. Caso o concessionário realize mais de um serviço regidos por um 
único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alocada a cada obrigação de perfor-
mance com base nos valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis 
separadamente. O ativo de concessão registra valores a receber referentes a implementação da in-
fraestrutura e a receita de remuneração dos ativos da concessão. 3. Principais políticas contábeis: 
3.1. Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros: i) Classificação e mensuração: Conforme o CPC 
48 os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: mensurados ao custo amortiza-
do; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo por meio do 
resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das 
características dos fluxos de caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos 
financeiros. A Companhia apresenta os instrumentos financeiros de acordo com as categorias ante-
riormente mencionadas: Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado: Os ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, 
ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou 
ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros com fluxos 
de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do valor justo são reconhecidas no 
resultado. Custo amortizado: Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado, 
quando tem finalidade de recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos de caixa que 
sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. 
Esta avaliação é executada em nível de instrumento. Os ativos mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução de valor 

recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa de juros efetiva, exceto 
para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria imaterial. Em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão relacionados ao caixa e 
equivalentes de caixa, e os passivos financeiros estão relacionados a fornecedores, empréstimos e 
financiamentos. ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros (impairment): Conforme o CPC 
48 o modelo de “perdas esperadas” se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com exceção de investimentos em 
instrumentos patrimoniais. iii) Baixa de ativos financeiros: A baixa (desreconhecimento) de um ativo 
financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando são 
transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia 
em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo separado. b) Passi-
vos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado 
quando são mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros 
passivos financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins. São considerados equivalentes de caixa as aplicações financeiras de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignifican-
te risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como 
equivalente de caixa quando tem vencimento em três meses ou menos, a contar da data de contra-
tação. 3.3. Ativo de concessão - contratual: Conforme previsto no contrato de concessão, o con-
cessionário atua como prestador de serviço. O concessionário implementa, amplia, reforça ou me-
lhora a infraestrutura (serviços de implementação da infraestrutura) usada para prestar um serviço 
público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação e manutenção) durante 
determinado prazo. A transmissora de energia é remunerada pela disponibilidade da infraestrutura 
durante o prazo da concessão. O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de 
controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses 
bens para realização dos serviços públicos, sendo os bens revertidos ao poder concedente após o 
encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a 
prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas condições previstas no contrato 
de concessão. O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de 
acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, CPC 48 - Instru-
mentos Financeiros e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o concessionário realize mais de 
um serviço regidos por um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alocada a 
cada obrigação de performance com base nos valores relativos aos serviços prestados caso os valores 
sejam identificáveis separadamente. O ativo de concessão registra valores a receber referentes à 
implementação da infraestrutura, a receita de remuneração dos ativos da concessão e a serviços de 
operação e manutenção, classificados em: a) Ativo de concessão - financeiro: A atividade de operar 
e manter a infraestrutura de transmissão tem início após o término da fase de construção e entrada 
em operação da mesma. O reconhecimento do contas a receber e da respectiva receita originam 
somente depois que a obrigação de desempenho é concluída mensalmente. De forma que estes va-
lores a receber, registrados na rubrica “Serviços de O&M”, são considerados ativo financeiro a custo 
amortizado. b) Ativo de concessão - contratual: A concessão da Companhia foi classificada dentro 
do modelo de ativo contratual, a partir de 1º de janeiro de 2018, conforme adoção do CPC 47 - Re-
ceita de Contrato com Cliente. O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária 
satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita 
reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa está condiciona-
do à satisfação da obrigação de desempenho de operação e manutenção. Mensalmente, à medida 
que a Companhia opera e mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à 
contraprestação daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho de construir torna-se um 
ativo financeiro, pois nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o referido 
montante seja recebido. Os benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros. O valor do ativo 
contratual das concessionárias de transmissão de energia é formado por meio do valor presente dos 
seus fluxos de caixa futuros. O fluxo de caixa futuro é estimado no início da concessão, ou na sua 
prorrogação, e as premissas de sua mensuração são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP). 
Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação 
que as concessionárias recebem pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes 
recebimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investi-
mentos não amortizados (bens reversíveis) geram o direito de indenização do Poder Concedente ao 
final do contrato de concessão. Este fluxo de recebimentos é (i) remunerado pela taxa que represen-
ta o componente financeiro do negócio, estabelecida no início de cada projeto; e (ii) atualizado pelo 
IPCA. A implementação da infraestrutura, atividade executada durante fase de obra, tem o direito a 
contraprestação vinculado a performance de finalização da obra e das obrigações de desempenho de 
operar e manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o reconhecimento da receita e custos 
das obras, relacionadas à formação deste ativo através dos gastos incorridos. As receitas com imple-
mentação da infraestrutura, receita de operação e manutenção e receita de remuneração dos ativos 
de concessão estão sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS cumulativos, registrados na conta “impostos 
diferidos” no passivo não circulante. 3.4. Demais ativos circulantes e não circulantes: Um ativo 
é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 3.5. Passivos circulantes e não circulan-
tes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço.
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constitu-
ída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco en-
volvido. 3.6. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários não 
circulantes estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos 
monetários circulantes é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, 
o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa 
de juros implícita dos respectivos ativos e passivos. 3.7. Provisão para redução ao valor recupe-
rável (“impairment”): A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos finan-
ceiros e não financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor re-
cuperável, é constituída provisão para perda ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável 
e as respectivas provisões são apresentadas nas notas explicativas. Para o exercício não houve a 
identificação de ativos a terem ajustes no valor recuperável. 3.8. Reconhecimento de receita: As 
receitas são reconhecidas quando ou conforme a entidade satisfaz as obrigações de performance 
assumidas no contrato com o cliente, e somente quando houver um contrato aprovado; for possível 
identificar os direitos; houver substância comercial e for provável que a entidade receberá a contra-
prestação à qual terá direito. As receitas da Companhia são classificadas nos seguintes grupos: a) 
Receita de infraestrutura: Refere-se aos serviços de implementação da infraestrutura, ampliação, 
reforço e melhorias das instalações de transmissão de energia elétrica. As receitas de infraestrutura 
são reconhecidas conforme os gastos incorridos e calculadas acrescendo-se as alíquotas de PIS e 
COFINS ao valor do investimento, uma vez que os projetos embutem margem suficiente para cobrir 
os custos de implementação da infraestrutura e encargos, considerando que boa parte de suas ins-
talações é implementada através de contratos terceirizados com partes não relacionadas. As varia-
ções positivas ou negativas em relação à margem estimada são alocadas no resultado ao fim de cada 
obra. Toda a margem de construção é reconhecida durante a obra e variações positivas ou negativas 
são alocadas imediatamente ao resultado, no momento que incorridas. Para estimativa referente a 
Receita de Construção, a Companhia utilizou um modelo que apura o custo de financiar o cliente (no 
caso, Poder Concedente). A taxa definida para o valor presente líquido da margem de construção (e 
de operação) é definida no momento inicial do projeto e não sofre alterações posteriores, sendo 
apurada de acordo com o risco de crédito do cliente e prazo de financiamento. b) Remuneração dos 
ativos de concessão: Refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com base taxa de descon-
to de 8,9% que representa a remuneração dos investimentos da infraestrutura de transmissão, por 
considerar as especificidades do negócio. A taxa busca precificar o componente financeiro do ativo 
contratual, determinada na data de início de cada contrato de concessão e não sofre alterações 
posteriores. A taxa incide sobre o montante a receber do fluxo futuro de recebimento de caixa.  
c) Receita de operação e manutenção: Refere-se aos serviços de operação e manutenção das insta-
lações de transmissão de energia elétrica, que tem após o término da fase de construção e visa a 
não interrupção da disponibilidade dessas instalações. 3.9. Despesas operacionais: As despesas 
operacionais são reconhecidas e mensuradas de acordo com o regime de competência, apresentadas 
líquidas dos respectivos créditos de PIS e COFINS quando aplicável. A Companhia classifica seus 
gastos operacionais na Demonstração de Resultado por função, ou seja, segregando entre custos e 
despesas de acordo com sua origem e função desempenhada, em conformidade com o requerido no 
artigo 187 da Lei 6.404/76. Os gastos realizados para implementação de infraestrutura são reconhe-
cidos como ativo pois resultam em benefícios econômicos futuros. 3.10. Imposto de renda e 
contribuição social: Correntes: A Companhia adota regime tributário do lucro presumido para cál-
culo do imposto de renda e contribuição social. O cálculo do imposto de renda tem como base 8% 
da receita total e sobre esse resultado é aplicada a alíquota de 25%, enquanto para o cálculo da 
contribuição social utiliza como base 12% da receita total e sobre o resultado aplicamos a alíquota 
de 9%. Diferidos: Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no 
período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alí-
quotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova 
legislação tiver sido substancialmente aprovada. Os impostos diferidos ativos e passivos são com-
pensados apenas quando há o direito legal de compensar o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal 
corrente e quando eles estão relacionados aos impostos administrados pela mesma autoridade fiscal 
e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais correntes.  
3.11. Impostos sobre a receita: a) Impostos sobre serviços: Receitas, despesas e ativos são reco-
nhecidos líquidos dos impostos sobre serviços, exceto quando os impostos sobre vendas incorridos 
na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que 
o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de 
despesa, conforme o caso. 3.12. Despesas e receitas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras e é reconhecida no resultado através 
do método de juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente as despesas bancárias, 
juros, multa e despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos que são reconhecidos pelo 
método de taxa de juros efetivos. A Companhia classifica os juros como fluxo de caixa das atividades 
de financiamento porque são custos da obtenção de recursos financeiros. 3.13. Novas normas e 
interpretações: 3.13.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2023: A Companhia adotou a partir de 1º janeiro de 2023 as normas abaixo, entretanto, não há 
efeito material nas demonstrações financeiras. • IFRS 17 - Contratos de Seguro: Classificação de 
passivos como circulante ou não circulante; • Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contá-
beis; • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis; • Alte-
rações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples 
Transação. 3.13.2. Normas emitidas ou alteradas, mas ainda não vigentes: As normas e interpre-
tações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 

financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar estas normas e 
interpretações novas e alteradas, se aplicável, após emissão pelo CPC quando entrarem em vigor.  
A Companhia ainda não concluiu a sua análise sobre os eventuais impactos decorrentes da adoção 
das referidas normas. • Alterações ao IFRS 16: Passivo de Locação em um Sale and Leaseback 
(Transação de venda e retroarrendamento). As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospec-
tivamente a transações sale and leaseback celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 
(CPC 06); • Alterações ao IAS 1: Classificação de Passivos como Circulante ou Não-Circulante. As 
alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 
de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente; • Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: 
Acordos de financiamento de fornecedores. As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024.
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 47 20
Aplicações financeiras em CDB 7.939 10.114

7.986 10.134
As aplicações estão representadas por CDB de renda fixa de curto prazo e de baixo risco, remunerados 
às taxas de juros projetadas para seguir principalmente à variação de 99% do Certificado de Depósi-
to Interbancário (CDI). As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez e prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa, estando sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. As aplicações financeiras são registradas pelos valores de custo acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor justo.
5. Ativo de contrato 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 5.702 1.286
Receita de Implementação de Infraestrutura líquida de Margem (*) (581) 2.230
Receita de Remuneração de ativo de concessão (*) (1.604) 2.186

3.517 5.702
Não Circulante 3.517 5.702

3.517 5.702
(*)  As receitas de construção e remuneração do ativo de contrato incluem o gross-up de PIS e 

COFINS na alíquota de 3,65% aplicadas as Companhias de lucro presumido.
6. Empréstimos e financiamentos: a) Composição
Instituições Financeiras Moeda Vencimento Taxa de juros a.a. 31/12/2023 31/12/2022

Banco Itaú - CCB BRL 10/04/2024
Taxa = 100%  

CDI + 3% 10.329 10.997
10.329 10.997

b) Movimentação 2023
Instituições Financeiras

Saldos em  
31/12/2022

Custo de  
captação Juros

Amortização 
 de juros

Saldos em  
31/12/2023

Banco Itaú - CCB 10.997 189 1.633 (2.490) 10.329
10.997 189 1.633 (2.490) 10.329

Movimentação 2022
Instituições 
 Financeiras

Saldos em  
31/12/2021

Captação de  
Empréstimos e  
financiamentos

Custo de  
captação

Encargos de  
empréstimos e  
financiamentos

Saldos em  
31/12/2022

Banco Itaú - CCB – 10.000 (188) 1.185 10.997
– 10.000 (188) 1.185 10.997

CCB Banco Itaú: A Companhia celebrou junto ao Banco Itaú o contrato de empréstimo “ponte” com 
taxas de 100% CDI + Spread 3%, para arcar com os fluxos iniciais do projeto até a estruturação do 
empréstimo de longo prazo. O financiamento não tem obrigações de comprovação de Covenants.
Os vencimentos das parcelas de circulantes são os seguintes: 31/12/2023
2024 10.329

10.329
31/12/2022

2023 10.997
10.997

7. Impostos diferidos Nota 31/12/2023 31/12/2022
PIS e COFINS 8.1 128 208
Imposto de renda e Contribuição social 8.2 104 169

232 377
7.1. Pis e Cofins diferidos: Refere-se a PIS e COFINS diferidos reconhecidos sobre a receita de 
construção e a Remuneração do Ativo Contratual sob a alíquota de 3,65%.

31/12/2023 31/12/2022
Saldo Inicial 208 47
Receita de implementação de Infraestrutura liquida de margem (581) 2.229
Receita de Remuneração do ativo de contrato (1.604) 2.186
Base de cálculo (2.185) 4.415
Alíquotas PIS e COFINS 3,65% 3,65%
PIS e COFINS diferidos (80) 161
Saldo Final 128 208
7.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos: São registradas diferenças temporárias 
considerando as alíquotas vigentes dos tributos citados, de acordo com as disposições do CPC 32/
IAS 12 São reconhecidos de acordo com a transação que os originou. O imposto de renda e a con-
tribuição social diferidos, ativos e passivos, são apresentados pela sua natureza e o valor total é 
apresentado pelo montante líquido após as devidas compensações, conforme requerido pelo CPC 32.

31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda diferido 68 110
Contribuição social diferida 36 59

104 169
31/12/2023 31/12/2022

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Receita Operacional líquida (2.105) (2.105) 4.255 4.255
Percentual de presunção 8% 12% 8% 12%
Base de cálculo presumida (168) (253) 340 511
Alíquotas utilizadas para cálculo 25% 9% 25% 9%
Imposto de renda e contribuição social efetiva (42) (23) 85 46
Imposto de renda e contribuição social diferidos (42) (23) 85 46
8. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 o capital social subscrito é de 
R$1.995 dividido em 1.995.000 ações ordinárias no valor nominal de R$1,00 cada. O capital social 
da Companhia é composto como se segue:

31/12/2023 31/12/2022

Quantidade  
de quotas R$ mil

% do  
capital 
 social

Quantidade 
 de quotas R$ mil

% do 
 capital  

social
MEZ Energia e Participações S.A. 1.995.000 1.995 100% 1.846.000 1.846 100%

1.995.000 1.995 100% 1.846.000 1.846 100%
b) Destinação do lucro: A destinação do lucro da Companhia, conforme contrato social, será decidida 
pelos acionistas na AGO. 31/12/2023 31/12/2022
(=) Lucro líquido (prejuízo) do exercício (3.336) 2.176
(–) Constituição da reserva Legal (5% do lucro líquido) – (122)
(–) Prejuízo acumulado 3.336 –
(–) Constituição da reserva de lucros a realizar/Absorção de prejuízos – (2.316)

– (262)
Reserva legal: A reserva legal é constituída em 5% do lucro líquido do exercício, apurada em cada 
exercício social, antes de qualquer destinação, até o limite de 20% do capital social. Em 31 de de-
zembro de 2023 o saldo desta reserva é de R$122. (mesmo valor em 31 de dezembro de 2022).  
Reserva de lucros a realizar: O lucro apresentado no exercício foi integralmente destinado a reserva 
de lucros a realizar após a reserva legal, de acordo com os incisos I e II do parágrafo 1º do artigo 
197 da Lei 6.404/76. Com base na Lei nº 6.404/76 a reserva de lucros a realizar deve ser apenas 
utilizada para absorver prejuízos e pagar dividendos. Em 31 de dezembro de 2023 o montante desta 
reserva é de R$2.316.
9. Receita operacional líquida 31/12/2023 31/12/2022
Receita de implementação de Infraestrutura liquida de margem 1.877 2.230
Receita de Remuneração dos ativos de contrato 369 2.186

2.273 4.416
(–) PIS sobre Receita - diferido 14 (29)
(–) COFINS sobre Receita - diferido 66 (132)

80 (161)
Receita operacional líquida 2.353 4.255

31/12/2023 31/12/2022
Receita de implementação de infraestrutura líquida de margem 1.877 2.230
Margem de implementação de infraestrutura 962 896
Margem % (15,14%) 24,00%
10. Custo de Implementação de Infraestrutura 31/12/2023 31/12/2022
Material – 1
Serviços de terceiros 125 934
Juros capitalizados 740 298
Tributos 1 72
Adiantamento a fornecedores – (96)
Servidões – 71
Outros 49 54

915 1.334
11. Imposto de renda e contribuição social correntes 31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras 1.081 887
Base de cálculo 1.081 887
Alíquota IRPJ 25% 246 203
IRPJ 246 203
Aliquota CSLL 9% 97 80
CSLL 97 80

344 283
12. Resultado financeiro 31/12/2023 31/12/2022
Receitas Financeiras
Receitas de aplicações financeiras – 887

– 887
Despesas Financeiras
Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures – (1.185)
Impostos, contribuições, tarifas e outros (5) (6)

(5) (1.191)
(5) (304)

13. Instrumentos financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a 
cada um dos riscos a seguir mencionados, os objetivos da Companhia, os gerenciamentos de risco 
exercidos pela Companhia. a) Gerenciamento de riscos: Visão geral: A Companhia apresenta exposi-
ção aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: (i) Risco de crédito.  
(ii) Risco de mercado. (iii) Risco operacional. Estrutura de gerenciamento de risco - o gerenciamen-
to de risco da Companhia visa identificar e analisar os riscos aos quais está exposta, para definir 
limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. A Compa-
nhia, por meio do gerenciamento de suas atividades, objetiva desenvolver um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendam os seus papéis e obrigações.  
A Administração acompanha o cumprimento do desenvolvimento de suas atividades de controle de 
riscos e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de risco em relação aos riscos enfrentados 
pela Companhia. O gerenciamento de riscos é feito com base também no nível e no contexto dos 
grupos de controle dos acionistas da Companhia. i) Riscos de crédito: É o risco de a Companhia in-
correr em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, 
oriundas da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente prove-
niente das contas a receber de clientes, ativo financeiro e de instrumentos financeiros, conforme 
apresentado a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa - representado pelas contas correntes e apli-
cações financeiras de primeira linha, o que mitiga o risco que a contraparte falhe ao cumprir com 
suas obrigações. • Contas a receber - Ativo de Contrato - a Administração entende que não é neces-
sária a contabilização de provisão para devedores duvidosos em relação aos seus clientes, conside-
rando que o CUST, celebrado entre o ONS, as concessionárias de transmissão e o usuário, tem como 
um de seus objetivos: “Estabelecer os termos e as condições que irão regular a administração pelo 
ONS da cobrança e da liquidação dos encargos de uso da transmissão e a execução do sistema de 
garantias, atuando por conta e ordem das concessionárias de transmissão.” São instrumentos finan-
ceiros que garantem o recebimento dos valores devidos pelos usuários às concessionárias de trans-
missão e ao ONS, pelos serviços prestados e discriminados no CUST: i) Contrato de Constituição de 
Garantia - CCG e ii) Carta de Fiança Bancária - CFB. As principais vantagens desses mecanismos de 
proteção estão descritas a seguir: • Riscos diluídos, pois todos os usuários pagam a todos os trans-
missores. • As garantias financeiras são fornecidas individualmente pelos usuários. • Negociações de 
pagamento são feitas diretamente entre transmissores e usuários. • No caso de não pagamento, a 
Companhia, como agente de transmissão, poderá solicitar ao ONS o acionamento centralizado da 
garantia bancária do usuário relativa ao CCG ou à CFB. ii) Risco de mercado: A utilização de instru-
mentos financeiros, pela Companhia, tem como objetivo proteger seus ativos e passivos, minimizan-
do a exposição a riscos de mercado, principalmente no que diz respeito às oscilações de taxas de 
juros, índices de preços e moedas. Risco de taxa de juros - refere-se aos impactos nas taxas de juros 
variáveis sobre as receitas financeiras oriundas das aplicações financeiras e empréstimos e financia-
mentos. Análise de sensibilidade de taxa de juros variável - aplicações financeiras e empréstimos e 
financiamentos. A análise de sensibilidade foi determinada com base na exposição às taxas variáveis 
dos instrumentos financeiros em aberto no fim do período de relatório. A análise é preparada assu-
mindo que o valor dos ativos e passivos a seguir esteve em aberto durante todo o período, ajustado 
com base nas taxas CDI e IPCA estimadas para um cenário provável do comportamento do risco que, 
caso ocorra, pode gerar resultados adversos para a Companhia. O CDI e IPCA utilizado para cálculo 
do cenário provável é referenciado por fonte externa independente, cenário este que é utilizado 
como base para a definição de dois cenários adicionais com deteriorações de 25% e 50% na variável 
de risco considerada (cenários A e B, respectivamente). Nos cálculos dos cenários foi considerada 
uma rentabilidade de 100% do CDI, IPCA acumulado e as outras variáveis envolvidas em cada tran-
sação não foram alteradas para os cálculos a seguir. • Fonte: a taxa utilizada no cenário provável 
foi estimada com base nas expectativas de mercado, conforme dados divulgados pelo BACEN. Com 
relação às aplicações financeiras, os cenários A e B consideram uma redução da taxa CDI em 25% e 
50%, respectivamente, conforme abaixo:

Operação
Exposição 
 (R$ mil) Risco

Cenário  
provável 

-25% 
Cenário A

-50% 
Cenário B

Ativos Financeiros
Aplicações financeiras 7.939 Queda da taxa CDI 1.035 776 518
Referência para 
 ativos financeiros

Cenário  
provável -25% -50%

CDI % 13,04% 9,78% 6,52%
Demonstra o resultado financeiro para os próximos três meses, considerando CDI médio estimado de 
12,33% para o exercício, de acordo com a expectativa do mercado. Com relação aos empréstimos e 
financiamentos, os cenários A e B consideram uma elevação da CDI em 25% e 50%, respectivamente.

Operação
Exposição  
(R$ mil) Risco

Cenário  
provável 

25% 
Cenário A

50% 
Cenário B

Passivos Financeiros
Banco Itaú - CCB 10.329 Aumento da taxa CDI 1.347 1.684 2.020
Referência para 
 ativos financeiros

Cenário  
provável 25% 50%

CDI % 13,04% 16,30% 19,56%
• Risco de inflação - a receita da Companhia é atualizada anualmente por índices de prazos de re-
embolso que sejam adequados ao seu perfil de geração de caixa e/ou suas obrigações de reembolso 
de dívida. iii) Riscos operacionais: Os riscos operacionais são aqueles inerentes à própria execução 
do negócio da Companhia e podem decorrer das decisões operacionais e de gestão da Companhia ou 
de fatores externos, tais como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. • Risco técnico - a infraestrutura da Companhia 
é dimensionada de acordo com orientações técnicas impostas por normas locais e internacionais. 
Ainda assim, algum evento de caso fortuito ou força maior pode causar impactos econômicos e fi-
nanceiros maiores do que os previstos pelo projeto original. Nestes casos, os custos necessários para 
a recolocação das instalações em condições de operação devem ser suportados pela Companhia, 
ainda que eventuais indisponibilidades de suas linhas de transmissão não gerem redução das recei-
tas (Parcela Variável). • Riscos regulatórios - a Companhia está sujeita à extensa legislação e re-
gulação governamental emitida pelos seguintes órgãos: Ministério de Minas e Energia - MME, ANEEL, 
ONS e Ministério do Meio Ambiente. • Risco de seguros - A Companhia contrata seguros de risco 
operacional e de responsabilidade civil para suas linhas de transmissão e subestações. A Companhia 
adota os critérios de contratação dos seguros de risco operacional e responsabilidade civil com o 
intuito de utilizar as melhores práticas adotadas por outras Companhias representativas do setor, 
que consistem em segurar os equipamentos mais relevantes e significativos para a operação, man-
tendo-os com elevados níveis de segurança aos potenciais sinistros. b) Categorias de instrumentos 
financeiros: Em 31 de dezembro de 2023, o valor de mercado dos ativos e passivos financeiros se 
aproxima do valor contábil. Ativos financeiros: Ativos financeiros são geralmente classificados como 
mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao 
valor justo por meio do resultado com base tanto: no modelo de negócios da entidade para a gestão 
dos ativos financeiros; quanto nas características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro, 
conforme segue: • Custo amortizado (CA): ativo financeiro cujo fluxo de caixa contratual resulta 
somente do pagamento de principal e juros sobre o principal em datas específicas e, cujo modelo de 
negócios objetiva manter o ativo com o fim de receber seus fluxos de caixa contratuais; • Valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): ativo financeiro (instrumento financeiro 
de dívida) cujo fluxo de caixa contratual resulta somente do recebimento de principal e juros sobre 
o principal em datas específicas e, cujo modelo de negócios objetiva tanto o recebimento dos fluxos 
de caixa contratuais do ativo quanto sua venda; e • Valor justo por meio do resultado (VJR): todos 
os demais ativos financeiros. Esta categoria geralmente inclui instrumentos financeiros derivativos. 
Passivos financeiros: Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido 
dos custos de transação incorridos e são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
(exceto em determinadas circunstâncias, que incluem determinados passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado) e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos. Qualquer 
diferença entre o valor captado (líquido dos custos da transação) e o valor de liquidação, é reconhe-
cida no resultado durante o período em que os instrumentos estejam em andamento, utilizando o 
método de taxa efetiva de juros. As taxas pagas na captação do empréstimo são reconhecidas como 
custos da transação. c) Hierarquia do valor justo: A Companhia usa a seguinte hierarquia para deter-
minar e divulgar o valor justo dos instrumentos financeiros pela técnica de avaliação:

Ativos Financeiros Nível

31/12/2023 31/12/2022
Valor  

contábil
Valor 
justo

Valor  
contábil

Valor 
justo

Valor justo através do resultado:
Caixas e equivalentes de caixa 2 47 47 20 20
Aplicação financeira 2 7.939 7.939 10.114 10.114
c) Hierarquia do valor justo: Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo foram classificados 
e divulgados com os níveis a seguir: • Nível 1 - Preços cotados não ajustados em mercados ativos para 
ativos e passivos e idênticos. • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que são 
observáveis para o ativo ou passivo (diretamente preços ou indiretamente derivado de preços). • Nível 
3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). 14. Seguros: A Companhia tem a política de manter cobertura de seguros em mon-
tante adequado para cobrir possíveis riscos com sinistros, segundo a avaliação da Administração. A 
especificação em 31 de dezembro de 2023 por modalidade de risco e data de vigência dos principais 
seguros, de acordo com os corretores de seguros contratados pela Companhia está demonstrado a se-
guir: (*) Os valores abaixo referentes a valor segurado e valor do prêmio estão apresentados em Reais.

Descrição da garantia
Seguradora: BMG Seguros S.A.
Apólice: 1007500048109
Tipo: Seguro Leilão
Modalidade: Seguro Garantia
Valor segurado*: R$10.524.400,00
Valor do prêmio*: R$180.356,50
Período de vigência: 08/09/2021 a 29/06/2025

CEO
Mauricio Zarzur 

Diretor
Thiago Pereira Gontad

Contador
Pablo Fernandes da Silva - CRC: 1SP 292416/O-3
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A MEZ 8 Energia S.A. (“Companhia” ou “Transmissora”), controlada pela 
MEZ T2 Transmissora e Participações S.A., que possui como controladora do grupo econômico a MEZ 
Energia e Participações S.A., é uma sociedade Anônima de Capital Fechado, constituída em 29 de 
dezembro de 2020 e está estabelecida na Avenida Ibirapuera, s/nº - Anexo Altura do nº 1753, andar 
15, Sala 3 Parte - Indianópolis - São Paulo - SP. A Companhia tem por objeto social a construção, 
projeto, implantação, operação, manutenção e exploração, de instalações de transmissão de energia 
elétrica da rede básica do Sistema Interligado Nacional e de mais instalações necessárias às funções 
de medição, supervisão, proteção, comando, controle telecomunicação, administração, apoio e de-
mais serviços complementares necessários à transmissão de energia elétrica. Essa atividade é regu-
lamentada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), vinculada ao Ministério de Minas e 
Energia (MME). 1.1. Da concessão: Por meio do Contrato de Concessão do Serviço Público de 
Transmissão de Energia Elétrica n° 6/2021 - ANEEL, datado de 31 de março 2021, foi outorgada à 
Companhia a concessão de Serviço de Transmissão de Energia Elétrica pelo prazo de 30 anos, que 
consiste na construção, operação, manutenção e pelas demais instalações necessárias às funções de 
medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio dos 
seguintes empreendimentos: • SE 345 kV São Miguel; LTs 345 kV Norte - São Miguel C1 e C2; • LTs 
345 kV São Miguel - Ramon Reberte Filho C1 e C2. Atualmente, a Companhia encontra-se em fase de 
construção do empreendimento que por sua vez está em fase pré-operacional. A previsão de entrada 
em operação é março de 2026. A Receita Anual Permitida (RAP) foi determinada em aproximadamen-
te R$42.500 para todos os trechos (valor histórico), que será acrescido de PIS e COFINS. A RAP será 
corrigida anualmente pelo IPCA no mês de julho de cada ano e será passível de revisão tarifária que 
ocorrerá no 5°, 10° e 15° ano da Concessão. A Transmissora deverá executar reforços e melhorias 
nas instalações de transmissão da rede básica objeto desse contrato, nos termos da Resolução 
Normativa n° 643/2014, auferindo as correspondentes receitas e tendo em vista a adequada pres-
tação do serviço público de transmissão de que é titular. A extinção da concessão determinará, de 
pleno direito, a reversão ao Poder Concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos 
levantamentos e às avaliações, bem como à determinação do montante da indenização devida à 
Transmissora, observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. Sem prejuí-
zo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes, a ANEEL poderá intervir na conces-
são, nos termos da Lei nº 8.987/1995, a qualquer tempo, para assegurar a prestação adequada do 
serviço público de transmissão ou o cumprimento, pela Transmissora, das normas legais, regulamen-
tares e contratuais, após prévio pagamento da indenização das parcelas dos investimentos vincula-
dos a bens reversíveis, ainda não depreciados, que tenham sido realizados pela Transmissora. A cri-
tério exclusivo da ANEEL e para assegurar a continuidade e a qualidade do serviço público, o prazo 
da concessão poderá ser prorrogado por, no máximo, igual período, de acordo com o que dispõem 
os arts. 6º e 11 da Lei nº 12.783/2012, mediante requerimento da Transmissora. A eventual prorro-
gação do prazo da concessão estará subordinada ao interesse público e à revisão das condições es-
tipuladas no contrato de concessão. A Companhia encontra-se em fase pré-operacional e, portanto, 
depende dos aportes de capital de seus acionistas e/ou de financiamentos obtidos junto às institui-
ções financeiras para a liquidação de suas obrigações até o momento que passe a gerar seus próprios 
fluxos de caixa operacionais. A Administração avalia constantemente a estrutura de capital e posição 
financeira da Companhia, preservando sempre a solidez e foco de longo prazo dos seus projetos. Essa 
avaliação é feita com base na avaliação da situação financeira da Companhia, que visa organizar a 
estrutura de capital durante a fase de construção e durante a fase de operação, sendo que cada fase 
possui riscos e custo de capital distintos. Capital Circulante Líquido - CCL: A companhia apresentou 
em 31 de dezembro de 2023 capital circulante líquido negativo de R$ 9.152 (capital circulante lí-
quido positivo de R$ 837 em 31 de dezembro de 2022). Os principais fatores deste cenário se deu 
em virtude dos empréstimos ponte de curto prazo, e os fornecedores em aberto. Nesse contexto, a 
visão da Companhia é de que, seguindo o cronograma de projetos de energia além do iminente início 
da operação comercial das transmissoras, serão avaliadas as possibilidades a seguir: (i) emissão de 
novas dívidas de longo prazo e quitação dos empréstimos ponte de curto prazo, (ii) realização da 
gestão de caixa, realizando a equalização de capital dentro das Companhias do grupo para fins de 
cumprimento das obrigações com os devedores e (iii) aportes dos acionistas se necessário. A Admi-
nistração considera que com o sucesso da implementação destas ações e início da operação e gera-
ção de receita, possui capacidade de continuar operando. Com base nos fatos e circunstâncias 
existentes nesta data, a administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando 
normalmente e está convencida de que suas operações têm capacidade de geração de fluxo de caixa 
suficiente para honrar seus compromissos de curto prazo, e assim dar continuidade a seus negócios 
no futuro. Adicionalmente, a administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material 
que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 1.2. Encar-
gos regulamentares: Os montantes que serão faturados pela Companhia estão sujeitos aos seguin-
tes encargos regulatórios: Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica (TFSEE) - taxa de fis-
calização incidente sobre a transmissão de energia elétrica, devida mensalmente, sendo seu valor 
fixado pelos despachos emitidos no início de cada ano pela ANEEL e proporcionais ao porte do ser-
viço concedido, considerando o valor econômico agregado pelo concessionário, sendo seu percentu-
al anual equivalente a 0,4% da receita operacional. Pesquisa & Desenvolvimento do setor elétrico 
(P&D) - investimento aplicado em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico equivalente ao 
percentual anual de 1% da receita operacional líquida. Fundo Nacional de Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico (FNDCT) - o FNDCT foi criado com o objetivo de apoiar financeiramente programas 
e projetos prioritários de desenvolvimento científico e tecnológico nacionais, tendo como fonte de 
receita os incentivos fiscais, empréstimos de instituições financeiras, contribuições e doações de 
entidades públicas e privadas, sendo seu percentual anual equivalente a 0,4% da receita operacio-
nal. 2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamen-
tos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. A Companhia não possui outros resultados abrangentes, 
portanto, o único item de resultado abrangente total é o resultado do exercício. As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, 
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. As demonstrações financeiras foram aprovadas 
pela administração em 30 de abril de 2024. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados pela moeda funcional da Companhia 
que é o Real, moeda do principal ambiente econômico no qual atua. 2.3. Julgamentos, estimativas 
e premissas contábeis significativas: A preparação das demonstrações financeiras requer que a 
administração faça julgamentos, utilizando estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e 
subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, para determinação dos valores adequados para re-
gistro de determinadas transações que afetam ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais dessas transações podem divergir dessas estimativas. Esses julgamentos, estimativas e premis-
sas são revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são reconhecidos no período em que as 
estimativas são revisadas. Julgamentos, estimativas e premissas considerados críticos estão relacio-
nados aos seguintes aspectos: • Constituição de ativo ou passivo fiscal diferido; • Contabilização de 
contratos de concessão. Na contabilização dos contratos de concessão, a Companhia efetua análises 
que envolvem o julgamento da administração, substancialmente, no que diz respeito à aplicabilida-
de da interpretação de contratos de concessão, determinação e classificação de receitas de imple-
mentação da infraestrutura, ampliação, reforços e melhorias como ativo contratual. Momento de 
reconhecimento do ativo contratual: A administração da Companhia avalia o momento de reco-
nhecimento dos ativos da concessão com base nas características econômicas de cada contrato de 
concessão. O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária satisfaz a obrigação de 
construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita reconhecida ao longo do 
tempo do projeto. O ativo contratual é registrado em contrapartida a receita de implementação da 
infraestrutura, que é reconhecida conforme os gastos incorridos. A parcela do ativo contratual inde-
nizável é identificada quando a implementação da infraestrutura é finalizada. Determinação da taxa 
de desconto do ativo contratual: A taxa aplicada ao ativo contratual é a taxa de desconto que 
seria refletida em uma transação de financiamento separada entre a entidade e seu cliente no início 
do contrato, 7,5%. Essa taxa refletiria as características de crédito da parte que recebe financiamen-
to no contrato, bem como qualquer garantia ou garantia fornecida pelo cliente ou pela entidade, 
incluindo os ativos transferidos no contrato. A taxa para precificar o componente financeiro do 
ativo contratual é estabelecida na data do início de cada contrato de concessão. Quando o Poder 
Concedente revisa ou atualiza a receita que a Companhia tem direito a receber, a quantia escritura-
da do ativo contratual é ajustada para refletir os fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido como 
receita ou despesa no resultado. Determinação das receitas de implementação da infraestrutura: 
Quando a concessionária presta serviços de implementação da infraestrutura, é reconhecida a recei-
ta de implementação da infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos relativos aos serviços 
de implementação da infraestrutura prestados, resultando numa margem de lucro da implementação 
da infraestrutura quando confrontada com o valor justo da contraprestação dos serviços via Receita 
Anual Permitida (RAP). As variações positivas ou negativas em relação à margem estimada são 
alocadas no resultado quando incorridas. Determinação das receitas de operação e manutenção: 
Após a entrada em operação, quando a concessionária presta serviços de operação e manutenção, é 
reconhecida a receita pelo valor justo, tendo como um dos parâmetros os valores estimados pelo 
Poder Concedente e os respectivos custos, conforme contraprestação dos serviços. Conforme previs-
to no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. O concessionário 
implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da infraestru-
tura) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de 
operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de energia é remunerada pela 
disponibilidade da infraestrutura durante o prazo da concessão. O contrato de concessão não trans-
fere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista 
apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços públicos, sendo os bens revertidos 
ao Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem direito de operar 
a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas condições 
previstas no contrato de concessão. O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços 
que presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o concessionário 
realize mais de um serviço regido por um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da MEZ 8 Energia S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da MEZ 8 Energia S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações finan-
ceiras da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foram examinadas por outro 

auditor independente que emitiu relatório datado de 17 de abril de 2023, sem modificação. Respon-
sabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-
ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 

de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvi-
da significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 

que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de abril de 2024

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC SP-034519/O
Francisco F. A. Noronha Andrade

 Contador - CRC PE-026317/O

MEZ 8 Energia S.A. 
CNPJ nº 40.215.450/0001-16

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Balanço patrimonial Nota 31/12/2023 31/12/2022

Ativo/Circulante 1.800 3.282
Caixa e equivalentes de caixa 4 146 1.449
Partes relacionadas 10 800 653
Tributos e contribuições a compensar 27 22
Outros ativos circulantes 827 1.158
Não circulante 60.250 40.619
Ativo contratual 5 60.250 40.619
Total do ativo 62.050 43.901

Balanço patrimonial Nota 31/12/2023 31/12/2022
Passivo/Circulante 10.952 2.445
Fornecedores 6 10.922 –
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 1 3
Adiantamento para futuro aumento de capital 7 – 2.400
Outros passivos circulantes 29 42
Não circulante 3.987 2.688
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 1.788 1.205
PIS e COFINS diferidos 8 2.199 1.483
Patrimônio líquido 47.111 38.768
Capital social 9 29.223 28.023
Adiantamento para futuro aumento de capital 7 3.700 –
Reserva de lucros 14.188 10.745
Total do passivo e patrimônio líquido 62.050 43.901

Demonstração do resultado Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional líquida 11 18.914 10.719
Custo de implementação de infraestrutura 12 (14.845) (6.206)
Lucro bruto 4.069 4.513
Administrativas e gerais (30) (42)

(30) (42)
Lucro antes do resultado financeiro 4.039 4.471
Receita financeira – 10
Despesa financeira – (10)

– –
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 4.039 4.471
Imposto de renda e contribuição social corrente (13) (25)
Imposto de renda e contribuição social diferido 8 (583) (330)
Lucro do líquido do exercício 3.443 4.116

Demonstração do resultado abrangente 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 3.443 4.116
 Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 3.443 4.116

Demonstração  
das mutações do  

patrimônio líquido
Nota

Capital  
social Legal

Reserva  
de lucros  
a realizar

Lucros  
acumulados

Adiantamento  
para futuro  

aumento  
de capital Total

Saldos em 31/12/2021 24.398 332 6.297 – – 31.027
Lucro líquido do exercício 9 – – – 4.116 – 4.116
Aumento de capital 3.625 – – – – 3.625
Reserva legal 9 – 206 – (206) – –
Reserva lucros a realizar 9 – – 3.910 (3.910) – –
Saldos em 31/12/2022 28.023 538 10.207 – – 38.768
Lucro líquido do exercício – – – 3.443 – 3.443
Aumento de capital 1.200 – – – – 1.200
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 7 – – – – 3.700 3.700
Reserva legal 9 – 172 – (172) – –
Reserva lucros a realizar 9 – – 3.271 (3.271) – –
Saldos em 31/12/2023 29.223 710 13.478 – 3.700 47.111

Demonstrações dos fluxos de caixa 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 3.443 4.116
PIS e COFINS diferidos 717 406
IRPJ e CSLL diferidos 583 330

4.743 4.852
Redução nos ativos
Ativo de contrato (19.631) (11.125)
Tributos e contribuições a compensar (6) (22)
Partes relacionadas (147) (653)
Outros ativos 330 3.044

(19.454) (8.756)
Aumento nos passivos
Fornecedores 10.922 (561)
Obrigações sociais e trabalhistas (2) (18)
Partes relacionadas – (303)
Adiantamento para futuro aumento de capital 3.700 –
Outros passivos circulantes (12) 27

14.608 (855)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (103) (4.759)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 1.200 3.625
Adiantamento para futuro aumento de capital (2.400) 2.400
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos (1.200) 6.025
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (1.303) 1.266
Caixa e equivalentes no início do exercício 1.449 183
Caixa e equivalentes no fim do exercício 146 1.449
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (1.303) 1.266

ser alocada a cada obrigação de performance com base nos valores relativos aos serviços prestados 
caso os valores sejam identificáveis separadamente. O ativo de concessão registra valores a receber 
referentes à implementação da infraestrutura e à receita de remuneração dos ativos da concessão. 
3. Principais práticas contábeis: 3.1. Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros: i) Classifi-
cação e mensuração: Conforme o CPC 48 os instrumentos financeiros são classificados em três cate-
gorias: mensurados ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(“VJORA”) e ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais e do modelo de 
negócio para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia apresenta os instrumentos financeiros 
de acordo com as categorias anteriormente mencionadas: Ativos financeiros ao valor justo por meio 
de resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos finan-
ceiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor 
justo por meio do resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. 
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e 
juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do 
valor justo são reconhecidas no resultado. Custo amortizado: Um ativo financeiro é classificado e 
mensurado pelo custo amortizado, quando tem finalidade de recebimento de fluxos de caixa contra-
tuais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre 
o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. Os ativos 
mensurados pelo valor de custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer 
perda por redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa 
de juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria imate-
rial. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão 
relacionados caixa e equivalentes de caixa, e os passivos financeiros estão relacionados a fornece-
dores. ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros (impairment): Conforme o CPC 48 o 
modelo de “perdas esperadas” se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com exceção de investimentos em instru-
mentos patrimoniais. iii) Baixa de ativos financeiros: A baixa (desreconhecimento) de um ativo fi-
nanceiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando são 
transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia 
em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo separado. b) Passi-
vos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado 
quando são mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros 
passivos financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins. São considerados equivalentes de caixa as aplicações financeiras de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignifican-
te risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como 
equivalente de caixa quando tem vencimento em três meses ou menos, a contar da data de contra-
tação. 3.3. Ativo de concessão - contratual: Conforme previsto no contrato de concessão, o con-
cessionário atua como prestador de serviço. O concessionário implementa, amplia, reforça ou me-
lhora a infraestrutura (serviços de implementação da infraestrutura) usada para prestar um serviço 
público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação e manutenção) durante 
determinado prazo. A transmissora de energia é remunerada pela disponibilidade da infraestrutura 
durante o prazo da concessão. O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de 
controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses 
bens para realização dos serviços públicos, sendo os bens revertidos ao poder concedente após o 
encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a 
prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas condições previstas no contrato 
de concessão. O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de 
acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, CPC 48 - Instru-
mentos Financeiros e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o concessionário realize mais de 
um serviço regidos por um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alocada a 
cada obrigação de performance com base nos valores relativos aos serviços prestados caso os valores 
sejam identificáveis separadamente. O ativo de concessão registra valores a receber referentes à 
implementação da infraestrutura, à receita de remuneração dos ativos da concessão e a serviços de 
operação e manutenção, classificados em: a) Ativo de concessão - financeiro: A atividade de operar 
e manter a infraestrutura de transmissão tem início após o término da fase de construção e entrada 
em operação da mesma. O reconhecimento do contas a receber e da respectiva receita originam 
somente depois que a obrigação de desempenho é concluída mensalmente. De forma que estes va-
lores a receber, registrados na rubrica “Serviços de O&M”, são considerados ativo financeiro a custo 
amortizado. b) Ativo de concessão - contratual: A concessão da Companhia foi classificada dentro 
do modelo de ativo contratual, a partir de 1º de janeiro de 2018, conforme adoção do CPC 47 - Re-
ceita de Contrato com Cliente. O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária 
satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita 
reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa está condiciona-
do à satisfação da obrigação de desempenho de operação e manutenção. Mensalmente, à medida 
que a Companhia opera e mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à 
contraprestação daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho de construir torna-se um 
ativo financeiro, pois nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o referido 
montante seja recebido. Os benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros. O valor do ativo 
contratual das concessionárias de transmissão de energia é formado por meio do valor presente dos 
seus fluxos de caixa futuros. O fluxo de caixa futuro é estimado no início da concessão, ou na sua 
prorrogação, e as premissas de sua mensuração são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP). 
Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação 
que as concessionárias recebem pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes 
recebimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investi-
mentos não amortizados (bens reversíveis) geram o direito de indenização do Poder Concedente ao 
final do contrato de concessão. Este fluxo de recebimentos é (i) remunerado pela taxa que represen-
ta o componente financeiro do negócio, estabelecida no início de cada projeto; e (ii) atualizado pelo 
IPCA. A implementação da infraestrutura, atividade executada durante fase de obra, tem o direito a 
contraprestação vinculado à performance de finalização da obra e das obrigações de desempenho de 
operar e manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o reconhecimento da receita e custos 
das obras, relacionadas à formação deste ativo através dos gastos incorridos. As receitas com imple-
mentação da infraestrutura e receita de remuneração dos ativos de concessão estão sujeitas ao di-
ferimento de Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social - COFINS cumulativos, registrados na conta “impostos diferidos” no passivo não 
circulante. 3.4. Demais ativos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados e seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. 3.5. Passivos circulantes e não circulantes: São demonstra-
dos pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes en-
cargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço. Um passivo é reconhe-
cido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.6. Ajuste 
a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários não circulantes estão 
ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circu-
lantes é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações fi-
nanceiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor 
presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros implí-
cita dos respectivos ativos e passivos. 3.7. Provisão para redução ao valor recuperável (“impair-
ment”): A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos financeiros e não 
financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, opera-
cionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando 
tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída 
provisão para perda ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável e as respectivas provisões 
são apresentadas nas notas explicativas. Para o exercício não houve a identificação de ativos a terem 
ajustes no valor recuperável. 3.8. Reconhecimento de receita: As receitas são reconhecidas quan-
do ou conforme a entidade satisfaz as obrigações de performance assumidas no contrato com o 
cliente, e somente quando houver um contrato aprovado; for possível identificar os direitos; houver 
substância comercial e for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito. As 
receitas da Companhia são classificadas nos seguintes grupos: a) Receita de infraestrutura: Refere-
se aos serviços de implementação da infraestrutura, ampliação, reforço e melhorias das instalações 
de transmissão de energia elétrica. As receitas de infraestrutura são reconhecidas conforme os gas-
tos incorridos e calculadas acrescendo-se as alíquotas de PIS e COFINS ao valor do investimento, 
uma vez que os projetos embutem margem suficiente para cobrir os custos de implementação da 
infraestrutura e encargos, considerando que boa parte de suas instalações é implementada através 
de contratos terceirizados com partes não relacionadas. As variações positivas ou negativas em re-
lação à margem estimada são alocadas no resultado ao fim de cada obra. Toda a margem de cons-
trução é reconhecida durante a obra e variações positivas ou negativas são alocadas imediatamente 
ao resultado, no momento que incorridas. Para estimativa referente à Receita de Construção, a 
Companhia utilizou um modelo que apura o custo de financiar o cliente (no caso, Poder Conceden-
te). A taxa definida para o valor presente líquido da margem de construção (e de operação) é defi-
nida no momento inicial do projeto e não sofre alterações posteriores, sendo apurada de acordo com 
o risco de crédito do cliente e prazo de financiamento. b) Remuneração dos ativos de concessão: 
Refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com base na taxa de desconto de 7,5% que 
representa a remuneração dos investimentos da infraestrutura de transmissão, por considerar as 
especificidades do negócio. A taxa busca precificar o componente financeiro do ativo contratual, 
determinada na data de início de cada contrato de concessão e não sofre alterações posteriores. A 
taxa incide sobre o montante a receber do fluxo futuro de recebimento de caixa. 3.9. Despesas 
operacionais: As despesas operacionais são reconhecidas e mensuradas de acordo com o regime de 
competência, apresentadas líquidas dos respectivos créditos de PIS e COFINS quando aplicável. A 
Companhia classifica seus gastos operacionais na Demonstração de Resultado por função, ou seja, 
segregando entre custos e despesas de acordo com sua origem e função desempenhada, em confor-
midade com o requerido no artigo 187 da Lei 6.404/76. Os gastos realizados para implementação de 
infraestrutura são reconhecidos como ativo pois resultam em benefícios econômicos futuros. 
3.10. Imposto de renda e contribuição social: Correntes: A Companhia adota regime tributário do 
lucro presumido para cálculo do imposto de renda e contribuição social. O cálculo do imposto de 
renda tem como base 8% da receita total e sobre esse resultado é aplicada a alíquota de 25%, en-
quanto para o cálculo da contribuição social utiliza como base 12% da receita total e sobre o resul-
tado aplicamos a alíquota de 9%. Diferidos: Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados 
pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja 
realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercí-
cio, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. Os impostos diferidos 
ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de compensar o ativo fiscal 
corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos administrados 

pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e 
passivos fiscais correntes. 3.11. Impostos sobre a receita: a) Impostos sobre serviços: Receitas, 
despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre serviços, exceto quando os impostos 
sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades 
fiscais, hipótese em que o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de aquisição 
do ativo ou do item de despesa, conforme o caso. 3.12. Despesas e receitas financeiras: As recei-
tas financeiras abrangem basicamente as receitas de juros aplicações financeiras e é reconhecida no 
resultado através do método de juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente as 
despesas bancárias, juros, multa e despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos que são 
reconhecidos pelo método de taxa de juros efetivos. A Companhia classifica os juros como fluxo de 
caixa das atividades de financiamento porque são custos da obtenção de recursos financeiros. 
3.13. Novas normas e interpretações novas e revisadas pelo IASB: 3.13.1 Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023: A Companhia adotou a partir de 1º 
janeiro de 2023 as normas abaixo, entretanto, não há efeito material nas demonstrações financeiras. 
• IFRS 17 - Contratos de Seguro: Classificação de passivos como circulante ou não circulante; 
• Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis; • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2: Divulgação de políticas contábeis; • Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacio-
nados a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação. 3.13.2 Normas emitidas ou alte-
radas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não 
ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas 
a seguir. A Companhia pretende adotar estas normas e interpretações novas e alteradas, se aplicável, 
após emissão pelo CPC quando entrarem em vigor. A Companhia ainda não concluiu a sua análise 
sobre os eventuais impactos decorrentes da adoção das referidas normas. • Alterações ao IFRS 16: 
Passivo de Locação em um Sale and Leaseback (Transação de venda e retroarrendamento). 
As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 
1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and leaseback 
celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06); • Alterações ao IAS 1: Classificação 
de Passivos como Circulante ou Não-Circulante. As alterações vigoram para períodos de demonstra-
ções financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas re-
trospectivamente; • Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: Acordos de financiamento de fornecedores. 
As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 
1 de janeiro de 2024.
4. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 12 41
Aplicações financeiras em CDB 134 1.408

146 1.449
As aplicações estão representadas por CDB de renda fixa de curto prazo e de baixo risco, remunerados 
à taxas de juros projetadas de 99% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As aplicações 
financeiras são de curto prazo, de alta liquidez e prontamente conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa, estando sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações finan-
ceiras são registradas pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos 
balanços, que não excedem o seu valor justo. 5. Ativo contratual: Refere-se ao ativo contratual a 
receber pela Companhia no âmbito das concessões de transmissão de energia elétrica.

31/12/2023 31/12/2022
Saldo Inicial 40.619 29.494
Receita de Implementação de Infraestrutura líquida de Margem(*) 16.554 8.365
Receita de Remuneração do Ativo de contrato(*) 3.077 2.760

60.250 40.619
(*) As receitas de construção e remuneração do ativo de contrato incluem o gross-up de PIS e 
COFINS na alíquota de 3,65% aplicadas as Companhias de lucro presumido. 
6. Fornecedores: 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 10.922 –

10.922 –
Os valores referem-se substancialmente a fornecimento de serviços para a obra. 7. Adiantamento 
para futuro aumento de capital: Os valores mencionados abaixo, são referentes a adiantamentos 
para futuro aumento de capital e serão integralizados no exercício seguinte, esta forma estão  
classificados em 31 e dezembro de 2023 como Patrimônio líquido. Em 31 de dezembro de 2022. 
Saldo 2023:
Data MEZ T2 MEZ FIP Total
Patrimônio líquido
16 de dezembro de 2022 – 480 480
29 de dezembro de 2022 720 – 720
24 de maio de 2023 – 600 600
10 de julho de 2023 900 – 900
08 de setembro de 2023 – 400 400
20 de outubro de 2023 600 – 600

2.220 1.480 3.700
Saldo 2022 MEZ T2 MEZ FIP Total
Passivo
08 de setembro de 2022 480 480
03 de outubro de 2022 720 480 1.200
29 de dezembro de 2022 720 – 720

1.440 960 2.400
8. Impostos diferidos:

Nota 31/12/2023 31/12/2022
PIS e COFINS 8.1 2.199 1.483
Imposto de renda e Contribuição social 8.2 1.788 1.205

3.987 2.688
8.1. PIS e COFINS diferidos: Refere-se a PIS e COFINS diferidos reconhecidos sobre a receita de 
construção e a Remuneração do Ativo Contratual sob a alíquota de 3,65%.

31/12/2023 31/12/2022
Saldo Inicial 1.483 1.077
Receita de Implementação de Infraestrutura líquida de Margem 16.554 8.365
Receita de Remuneração do ativo de contrato 3.077 2.760
Base de cálculo 19.631 11.125
Alíquotas PIS e COFINS 3,65% 3,65%
Outros (1) –
PIS e COFINS diferidos 717 406
Saldo Final 2.199 1.483
8.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos: São registradas diferenças temporárias 
considerando as alíquotas vigentes dos tributos citados, de acordo com as disposições do CPC 32/
IAS 12. São reconhecidos de acordo com a transação que os originou. O imposto de renda e a con-
tribuição social diferidos, ativos e passivos, são apresentados pela sua natureza e o valor total é 
apresentado pelo montante líquido após as devidas compensações, conforme requerido pelo CPC 32. 
Composição:

31/12/2023 31/12/2022
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Receita Operacional líquida 18.914 18.914 10.719 10.719
Percentual de presunção 8% 12% 8% 12%
Base de cálculo presumida 1.513 2.270 858 1.286
Alíquotas utilizadas para cálculo 25% 9% 25% 9%
Imposto de renda e contribuição social efetiva 378 204 214 116
9. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 o capital social subscrito é de 
R$ 29.223, dividido em 29.223.014 ações ordinárias no valor nominal de R$1,00 cada (R$ 28.023 
dividido em 28.023.014 ações ordinárias em 31 de dezembro de 2022). O capital social da Compa-
nhia é composto como se segue:

31/12/2023 31/12/2022
Quantidade  

de ações R$ mil
% do capital  

social
Quantidade  

de ações R$ mil
% do capital  

social
MEZ T2 Transmissora
 e Participações Ltda. 17.533.808 17.534 60% 16.813.658 16.814 60%
MEZ Energia Fundo
 de Investimentos
  em Participações 11.689.206 11.689 40% 11.209.356 11.209 40%

29.223.014 29.223 100% 28.023.014 28.023 100%
b) Destinação do lucro: A destinação do lucro da Companhia,conforme contrato social, será decidida 
pelos acionistas na AGO.

31/12/2023 31/12/2022
(=) Lucro do exercício 3.443 4.116
(–) Constituição da reserva Legal (172) (206)
(–) Constituição da reserva de lucros a realizar (3.271) (3.910)

– –
Reserva legal: A reserva legal é constituída em 5% do lucro líquido do exercício, apurada em cada 
exercício social, antes de qualquer destinação, até o limite de 20% do capital social. Em 31 de de-
zembro de 2023 o saldo desta reserva é de R$710 (em 31 de dezembro de 2022, o montante é 
R$ 538). Reserva de lucros a realizar: O lucro apresentado no exercício foi integralmente destinado a 
reserva de lucros a realizar após a reserva legal, de acordo com os incisos I e II do parágrafo 1º do 
artigo 197 da Lei 6.404/76. Com base na Lei nº 6.404/76 a reserva de lucros a realizar deve ser 
apenas utilizada para absorver prejuízos e pagar dividendos. Em 31 de dezembro de 2023 o montan-
te desta reserva é de R$13.491 (em 31 de dezembro de 2022, o montante é R$ 10.207). 10. Tran-
sações com partes relacionadas: Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia tinha o montante de 
R$800 (em 31 de dezembro de 2022, o montante é R$ 653) a receber da MEZ Energia e Participações 
S.A. referente a título de adiantamento de compartilhamento de despesas conforme resolução nor-
mativa n°699 da ANEEL. A remuneração da Alta Administração é desembolsada pela controladora do 
grupo econômico MEZ Energia e Participações S.A. 11. Receita operacional líquida:

31/12/2023 31/12/2022
Receita de Implementação de Infraestrutura líquida de Margem 16.554 8.365
Receita de Remuneração do Ativo de Contrato 3.077 2.760

19.631 11.125
(–) PIS sobre Receita - diferido (128) (72)
(–) COFINS sobre Receita - diferido (589) (334)

(717) (406)
Receita operacional líquida 18.914 10.719

31/12/2023 31/12/2022
Receita de Implementação de Infraestrutura líquida de Margem 13.807 8.365
Margem de implementação de infraestrutura (1.038) (2.159)
Margem de infraestrutura % 22,29% 23,00%
12. Custo de implementação de infraestrutura:

31/12/2023 31/12/2022
Máquinas e equipamentos 11.609 –
Pessoal 292 250
Material 12.268 35
Serviços de terceiros 3.105 5.216
Juros capitalizados (62) –
Tributos 43 11
Adiantamento a fornecedores (12.873) –
Outros 463 694

14.845 6.206
13. Instrumentos financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a 
cada um dos riscos a seguir mencionados, os objetivos da Companhia, os gerenciamentos de risco 
exercidos pela Companhia. a) Gerenciamento de riscos: Visão geral: Visão geral a Companhia apre-
senta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: (i) Risco de 
crédito. (ii) Risco de mercado. (iii) Risco operacional. Estrutura de gerenciamento de risco - o ge-
renciamento de risco da Companhia visa identificar e analisar os riscos aos quais está exposta, para 
definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. A 
Companhia, por meio do gerenciamento de suas atividades, objetiva desenvolver um ambiente de 
controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendam os seus papéis e obri-
gações. A Administração acompanha o cumprimento do desenvolvimento de suas atividades de 
controle de riscos e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de risco em relação aos riscos 
enfrentados pela Companhia. O gerenciamento de riscos é feito com base também no nível e no 
contexto dos grupos de controle dos acionistas da Companhia. i) Riscos de crédito: É o risco de a 
Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento 
financeiro, oriundas da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basica-
mente proveniente das contas a receber de clientes, ativo financeiro e de instrumentos financeiros, 
conforme apresentado a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa - representado pelas contas corren-
tes e aplicações financeiras de primeira linha, o que mitiga o risco que a contraparte falhe ao 
cumprir com suas obrigações. As principais vantagens desses mecanismos de proteção estão descri-
tas a seguir: • Riscos diluídos, pois todos os usuários pagam a todos os transmissores. • As garantias 
financeiras são fornecidas individualmente pelos usuários. • Negociações de pagamento são feitas 
diretamente entre transmissores e usuários. • No caso de não pagamento, a Companhia, como 
agente de transmissão, poderá solicitar ao ONS o acionamento centralizado da garantia bancária do 
usuário relativa ao CCG ou à CFB. ii) Risco de mercado: A utilização de instrumentos financeiros, pela 
Companhia, tem como objetivo proteger seus ativos e passivos, minimizando a exposição a riscos 
de mercado, principalmente no que diz respeito às oscilações de taxas de juros, índices de preços e 
moedas. Risco de taxa de juros - refere-se aos impactos nas taxas de juros variáveis sobre as receitas 
financeiras oriundas das aplicações financeiras e empréstimos, financiamentos e debêntures. Análi-
se de sensibilidade de taxa de juros variável - aplicações financeiras e empréstimos, financiamentos 
e debêntures: A análise de sensibilidade foi determinada com base na exposição às taxas variáveis 
dos instrumentos financeiros em aberto no fim do período de relatório. A análise é preparada assu-
mindo que o valor dos ativos e passivos a seguir esteve em aberto durante todo o período, ajustado 
com base nas taxas CDI e IPCA estimadas para um cenário provável do comportamento do risco que, 
caso ocorra, pode gerar resultados adversos para a Companhia. O CDI e IPCA utilizado para cálculo 
do cenário provável é referenciado por fonte externa independente, cenário este que é utilizado 
como base para a definição de dois cenários adicionais com deteriorações de 25% e 50% na variável 
de risco considerada (cenários A e B, respectivamente). Nos cálculos dos cenários foi considerada 
uma rentabilidade de 100% do CDI, IPCA acumulado e as outras variáveis envolvidas em cada tran-
sação não foram alteradas para os cálculos a seguir. • Fonte: a taxa utilizada no cenário provável foi 
estimada com base nas expectativas de mercado, conforme dados divulgados pelo BACEN. Com rela-
ção às aplicações financeiras, os cenários A e B consideram uma redução da taxa CDI em 25% e 50%, 
respectivamente, conforme abaixo:

Operação
Exposição  
(R$ mil) Risco

Cenário  
provável 

-25% -50%
Cenário A Cenário B

Ativos Financeiros
Aplicações financeiras 134 Queda da taxa CDI 17 13 9

Referência para ativos financeiros
Cenário  

provável -25% -50%
CDI % 13,04% 9,78% 6,52%
Demonstra o resultado financeiro para os próximos três meses, considerando CDI médio estimado de 
12,33% para o período, de acordo com a expectativa do mercado. • Risco de inflação - a receita da 
Companhia é atualizada anualmente por índices de prazos de reembolso que sejam adequados ao seu 
perfil de geração de caixa e/ou suas obrigações de reembolso de dívida. iii) Riscos operacionais: Os 
riscos operacionais são aqueles inerentes à própria execução do negócio da Companhia e podem 
decorrer das decisões operacionais e de gestão da Companhia ou de fatores externos, tais como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de compor-
tamento da Companhia. • Risco técnico - a infraestrutura da Companhia é dimensionada de acordo 
com orientações técnicas impostas por normas locais e internacionais. Ainda assim, algum evento 
de caso fortuito ou força maior pode causar impactos econômicos e financeiros maiores do que os 
previstos pelo projeto original. Nestes casos, os custos necessários para a recolocação das instala-
ções em condições de operação devem ser suportados pela Companhia, ainda que eventuais indis-
ponibilidades de suas linhas de transmissão não gerem redução das receitas (Parcela Variável).  
• Riscos regulatórios - a Companhia está sujeita à extensa legislação e regulação governamental 
emitida pelos seguintes órgãos: Ministério de Minas e Energia - MME, ANEEL, ONS e Ministério do 
Meio Ambiente. • Risco de seguros - a Companhia contrata seguros de risco operacional e de respon-
sabilidade civil para suas linhas de transmissão e subestações. A Companhia adota os critérios de 
contratação dos seguros de risco operacional e responsabilidade civil com o intuito de utilizar as 
melhores práticas adotadas por outras Companhias representativas do setor, que consistem em se-
gurar os equipamentos mais relevantes e significativos para a operação, mantendo-os com elevados 
níveis de segurança aos potenciais sinistros. b) Categorias de instrumentos financeiros: Em 31 de 
dezembro de 2023, o valor de mercado dos ativos e passivos financeiros se aproxima do valor con-
tábil. Classificações contábeis e valores justos: No que tange ao cálculo dos valores justos, para os 
principais saldos sujeitos a variações entre os valores contábeis e valores justos, consideramos:  
• Caixa equivalentes de caixa - contas correntes conforme posição dos extratos bancários e apli-
cações financeiras valorizadas pela taxa do CDI até a data da apresentação das demonstrações finan-
ceiras. • Contas a receber - Ativo de Contrato - o ativo de contrato no início da concessão é 
mensurado ao valor justo e posteriormente mantido ao custo amortizado. No início de cada conces-
são, a taxa interna de retorno é calculada baseada no custo de capital próprio e está auferida através 
de componentes internos e de mercado. A Companhia adotou a metodologia de apuração do valor 
justo do ativo de contrato, através do recálculo da taxa interna de retorno. Desta forma, o valor 
justo do ativo de contrato mantido pela Companhia foi determinado de acordo com modelo de pre-
cificação baseado em análise do fluxo de caixa descontado e utilizando a taxa interna de retorno. 
A taxa interna de retorno considera as condições do Leilão e dessa forma não sofre alteração pois a 
Companhia utiliza as premissas utilizadas no início da concessão. Os componentes considerados 
variáveis de mercado são a inflação americana e a taxa livre de risco, tendo sido esses atualizados 
com base nas informações disponíveis em 31 de dezembro de 2023. A Administração considera que 
os saldos contábeis se aproximam dos seus valores justos. c) Hierarquia do valor justo: A Companhia 
usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo dos instrumentos financeiros pela 
técnica de avaliação:

31/12/2023 31/12/2022
Ativos financeiros Nível Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Valor justo através do resultado:
Caixas e equivalentes de caixa 2 12 12 1.449 1.449
Aplicações financeiras 2 134 134 – –
Passivos financeiros
Custo amortizado:
Fornecedores – 10.922 10.922 – –
Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo foram classificados e divulgados com os 
níveis a seguir: • Nível 1 - Preços cotados não ajustados em mercados ativos para ativos e passivos 
e idênticos. • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que são observáveis para 
o ativo ou passivo (diretamente preços ou indiretamente derivado de preços). • Nível 3 - Premissas, 
para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não obser-
váveis). 14. Seguros: A Companhia tem a política de manter cobertura de seguros em montante 
adequado para cobrir possíveis riscos com sinistros, segundo a avaliação da Administração. A especi-
ficação em 31 de dezembro de 2023 por modalidade de risco e data de vigência dos principais seguros, 
de acordo com os corretores de seguros contratados pela Companhia está demonstrado a seguir:  
(*) Os valores abaixo referentes a valor segurado e valor do prêmio estão apresentados em reais.

Descrição da garantia
Seguradora: BMG Seguros
Apólice: 017412021000107750031592
Tipo: Seguro Leilão
Modalidade: Seguro Garantia - Leilão
Valor segurado(*): R$1.170.000,00
Valor do prêmio(*): R$9.727,12
Período de vigência: 21/09/2021 a 29/06/2026

CEO
Mauricio Zarzur

Diretor
Thiago Pereira Gontad

Contador
Pablo Fernandes da Silva - CRC: 1SP 292416/O-3
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Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da MEZ 10 Energia S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da MEZ 10 Energia S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações finan-
ceiras da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foram examinadas por outro 

auditor independente que emitiu relatório datado de 25 de abril de 2023, sem modificação. Respon-
sabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-
ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 

de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.  
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvi-
da significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 

que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de abril de 2024.
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-034519/O

Francisco F. A. Noronha Andrade
 Contador CRC PE-026317/O

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A MEZ 10 Energia S.A. (“Companhia” ou “Transmissora”), controlada pela MEZ 
Energia e Participações S.A., é uma sociedade Limitada, constituída em 02 de setembro de 2021 e está es-
tabelecida na Avenida Ibirapuera, S/N - Anexo Altura do nº 1761 Conjunto 151 Parte Andar 15 - Indianópo-
lis - São Paulo - SP. A Companhia tem por objeto social a construção, projeto, implantação, operação, ma-
nutenção e exploração, de instalações de transmissão de energia elétrica da rede básica do Sistema 
Interligado Nacional e demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, coman-
do, controle telecomunicação, administração, apoio e demais serviços complementares necessários à trans-
missão de energia elétrica. Essa atividade é regulamentada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANE-
EL), vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME). 1.1. Da concessão: Por meio do Contrato de 
Concessão do Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica n° 15/2021 - ANEEL, datado de 30 de se-
tembro de 2021, foi outorgada à Companhia a concessão de Serviço de Transmissão de Energia Elétrica pelo 
prazo de 30 anos, que consiste na construção, operação, manutenção e pelas demais instalações necessárias 
às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio 
dos seguintes empreendimentos: • SE 50SE 230/88 kV Dom Pedro I: Atualmente, a Companhia se encontra 
em fase de construção do empreendimento que por sua vez está em fase pré-operacional. A previsão de 
entrada em operação é março de 2025. A Receita Anual Permitida (RAP) foi determinada em aproximada-
mente R$ 9.939 para todos os trechos (valor histórico), que será acrescido de PIS e COFINS. A RAP será 
corrigida anualmente pelo IPCA no mês de julho de cada ano e será passível de revisão tarifária que ocorre-
rá no 5°, 10° e 15° ano da concessão. A Transmissora deverá executar reforços e melhorias nas instalações 
de transmissão da rede básica objeto do contrato de concessão, nos termos da Resolução Normativa n° 
643/2014, auferindo as correspondentes receitas e tendo em vista a adequada prestação do serviço público 
de transmissão de que é titular. A extinção da concessão determinará, de pleno direito, a reversão ao Poder 
Concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e às avaliações, bem como à 
determinação do montante da indenização devida à Transmissora, observados os valores e as datas de sua 
incorporação ao sistema elétrico. Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes, 
a ANEEL poderá intervir na concessão, nos termos da Lei nº 8.987/1995, a qualquer tempo, para assegurar 
a prestação adequada do serviço público de transmissão ou o cumprimento, pela Transmissora, das normas 
legais, regulamentares e contratuais, após prévio pagamento da indenização das parcelas dos investimentos 
vinculados a bens reversíveis, ainda não depreciados, que tenham sido realizados pela Transmissora. A crité-
rio exclusivo da ANEEL e para assegurar a continuidade e a qualidade do serviço público, o prazo da conces-
são poderá ser prorrogado por, no máximo, igual período, de acordo com o que dispõem os arts. 6º e 11 da 
Lei nº 12.783/2012, mediante requerimento da Transmissora. A eventual prorrogação do prazo da concessão 
estará subordinada ao interesse público e à revisão das condições estipuladas no contrato de concessão. A 
Companhia se encontra em fase pré-operacional e, portanto, depende dos aportes de capital de seus acio-
nistas e/ou de financiamentos obtidos junto as instituições financeiras para a liquidação de suas obrigações 
até o momento que passe a gerar seus próprios fluxos de caixa operacionais. Capital Circulante Líquido - 
CCL: A Entidade apresentou em 31 de dezembro de 2023, capital circulante líquido de R$ 2.028 (em 31 de 
dezembro de 2022, de R$1.093) os principais fatores deste cenário se deram em virtude dos empréstimos 
ponte de curto prazo, os adiantamentos de futuro aumento de capital que serão integralizados nos exercícios 
seguintes e os fornecedores em aberto. A Administração avalia constantemente a estrutura de capital e 
posição financeira da Companhia, preservando sempre a solidez e foco de longo prazo dos seus projetos. Essa 
avaliação é feita com base na avaliação da situação financeira da Companhia, que visa organizar a estrutura 
de capital durante a fase de construção e durante a fase de operação, sendo que cada fase possui riscos e 
custo de capital distintos. Nesse contexto, a visão da Companhia é de que seguindo o cronograma de proje-
tos de energia além do iminente início da operação comercial das transmissoras, será avaliado as possibili-
dades a seguir: (i) emissão de novas dívidas de longo prazo e quitação dos empréstimos ponte de curto 
prazo, (ii) realização da gestão de caixa, realizando a equalização de capital dentro das Companhias do 
grupo para fins de cumprimento das obrigações com os devedores e (iii) aportes dos acionistas se necessário. 
A Administração considera que com o sucesso da implementação destas ações e início da operação e geração 
de receita, possui capacidade de continuar operando. Este é o ciclo padrão de mercado para uma empresa 
do ramo de transmissão de Energia e já está contemplado no modelo da companhia. 1.2. Encargos regula-
mentares: Os montantes que serão faturados pela Companhia estão sujeitos aos seguintes encargos regula-
tórios: Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica (TFSEE) - taxa de fiscalização incidente sobre a 
transmissão de energia elétrica, devida mensalmente, sendo seu valor fixado pelos despachos emitidos no 
início de cada ano pela ANEEL e proporcionais ao porte do serviço concedido, considerando o valor econô-
mico agregado pelo concessionário, sendo seu percentual anual equivalente a 0,4% da receita operacional. 
1.2. Encargos regulamentares: Pesquisa & Desenvolvimento do setor elétrico (P&D) - investimento aplica-
do em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico equivalente ao percentual anual de 1% da receita 
operacional líquida. Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) - o FNDCT foi 
criado com o objetivo de apoiar financeiramente programas e projetos prioritários de desenvolvimento 
científico e tecnológico nacionais, tendo como fonte de receita os incentivos fiscais, empréstimos de insti-
tuições financeiras, contribuições e doações de entidades públicas e privadas, sendo seu percentual anual 
equivalente a 0,4% da receita operacional. Ministério de Minas e Energia (MME) - recolhimento a fim de 
custear os estudos e pesquisas de planejamento da expansão do sistema energético, bem como os de inven-
tário e de viabilidade necessários ao aproveitamento dos potenciais hidrelétricos, sendo seu percentual 
anual equivalente a 0,4% da receita operacional. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A Companhia não possui outros re-
sultados abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente total é o resultado do exercício. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra 
forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
administração em 24 de abril de 2024. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos 
nas demonstrações financeiras são mensurados pela moeda funcional da Companhia que é o Real, moeda do 
principal ambiente econômico no qual atua. 2.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis signi-
ficativas: A preparação das demonstrações financeiras requer que a administração faça julgamentos, utili-
zando estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídi-
cos, para determinação dos valores adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas estimativas. Esses 
julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são reconheci-
dos no período em que as estimativas são revisadas. Julgamentos, estimativas e premissas considerados 
críticos estão relacionados aos seguintes aspectos: • Constituição de ativo ou passivo fiscal diferido;  
• Contabilização de contratos de concessão. Na contabilização dos contratos de concessão, a Companhia 
efetua análises que envolvem o julgamento da administração, substancialmente, no que diz respeito a 
aplicabilidade da interpretação de contratos de concessão, determinação e classificação de receitas de im-
plementação da infraestrutura, ampliação, reforços e melhorias como ativo contratual. Momento de reconhe-
cimento do ativo contratual: A administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento dos ativos 
das concessões com base nas características econômicas de cada contrato de concessão. O ativo contratual 
se origina na medida em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestru-
tura de transmissão, sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é regis-
trado em contrapartida a receita de implementação da infraestrutura, que é reconhecida conforme os gastos 
incorridos. A parcela do ativo contratual indenizável é identificada quando a implementação da infraestru-
tura é finalizada. Determinação da taxa de desconto do ativo contratual: A taxa aplicada ao ativo contratual 
é a taxa de desconto que seria refletida em uma transação de financiamento separada entre a entidade e seu 
cliente no início do contrato, 8,9 %. Essa taxa refletiria as características de crédito da parte que recebe fi-
nanciamento no contrato, bem como qualquer garantia ou garantia fornecida pelo cliente ou pela entidade, 
incluindo os ativos transferidos no contrato. A taxa para precificar o componente financeiro do ativo contra-
tual é estabelecida na data do início de cada contrato de concessão. Quando o Poder Concedente revisa ou 
atualiza a receita que a Companhia tem direito a receber, a quantia escriturada do ativo contratual é ajusta-
da para refletir os fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa no resultado. Deter-
minação das receitas de implementação da infraestrutura: Quando a concessionária presta serviços de im-
plementação da infraestrutura, é reconhecida a receita de implementação da infraestrutura pelo valor justo 
e os respectivos custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura prestados, resultando numa 
margem de lucro da implementação da infraestrutura quando confrontada com o valor justo da contrapres-
tação dos serviços via Receita Anual Permitida (RAP). As variações positivas ou negativas em relação à 
margem estimada são alocadas no resultado quando incorridas. Determinação das receitas de operação e 
manutenção: Após a entrada em operação, quando a concessionária presta serviços de operação e manuten-
ção, é reconhecida a receita pelo valor justo, tendo como um dos parâmetros os valores estimados pelo 
Poder Concedente e os respectivos custos, conforme contraprestação dos serviços. Conforme previsto no 
contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. O concessionário implementa, 
amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da infraestrutura) usada para prestar 
um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação e manutenção) duran-
te determinado prazo. A transmissora de energia é remunerada pela disponibilidade da infraestrutura duran-
te o prazo da concessão. O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do 
uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para realização 
dos serviços públicos, sendo os bens revertidos ao Concedente após o encerramento do respectivo contrato. 
O concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do 
Poder Concedente, nas condições previstas no contrato de concessão. O concessionário deve registrar e 
mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de 
Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos Financeiros e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o 
concessionário realize mais de um serviço regidos por um único contrato, a remuneração recebida ou a rece-
ber deve ser alocada a cada obrigação de performance com base nos valores relativos aos serviços prestados 
caso os valores sejam identificáveis separadamente. O ativo de concessão registra valores a receber referen-
tes a implementação da infraestrutura e a receita de remuneração dos ativos da concessão. 3. Principais 
políticas contábeis: 3.1. Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros: i) Classificação e mensuração: 
Conforme o CPC 48, os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: mensurados ao custo 
amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo por meio 
do resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das caracte-
rísticas dos fluxos de caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos financeiros. A 
Companhia apresenta os instrumentos financeiros de acordo com as categorias anteriormente mencionadas: 
Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhe-
cimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados 
ao valor justo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do princi-
pal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do 
valor justo são reconhecidas no resultado. Custo amortizado: Um ativo financeiro é classificado e mensurado 
pelo custo amortizado, quando tem finalidade de recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos 
de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em 
aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. Os ativos mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução de valor recuperável. 
A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa de juros efetiva, exceto para créditos de curto 
prazo quando o reconhecimento de juros seria imaterial. ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros 
(impairment): Conforme o CPC 48, o modelo de “perdas esperadas” se aplica aos ativos financeiros mensu-
rados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com exceção de 
investimentos em instrumentos patrimoniais. iii) Baixa de ativos financeiros: A baixa (desreconhecimento) 
de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um 

Balanço patrimonial Nota 31/12/2023 31/12/2022
Ativo/Circulante 3.275 10.096
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.997 10.002
Tributos e contribuições a compensar 226 5
Outros ativos circulantes 52 89
Não circulante 3.030 2.604
Ativo de Contrato 5 3.030 2.604
Total do ativo 6.305 12.700

Balanço patrimonial Nota 31/12/2023 31/12/2022
Passivo/Circulante 5.303 11.189
Fornecedores 83 86
Empréstimos e financiamentos 6 5.164 10.997
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 27 106
Outros passivos circulantes 29 –
Não circulante 201 172
Imposto de renda e contribuição social diferido 7 90 77
PIS e COFINS diferido 7 111 95
Patrimônio líquido 801 1.339
Capital social 8 996 996
Prejuízos acumulados (195) 343
Total do passivo e patrimônio líquido 6.305 12.700

Demonstração do resultado Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional líquida 10 411 1.554
Custo de implementação de infraestrutura 11 (705) (666)
Resultado bruto (294) 888
Administrativas e gerais (32) (26)
Resultado antes do resultado financeiro (326) 862
Receita financeira 12 – 882
Despesa financeira 12 (11) (1.189)

(11) (307)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (337) 555
Imposto de renda e contribuição social corrente 7 (188) (282)
Imposto de renda e contribuição social diferido 7 (13) (48)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (538) 225

Demonstração do resultado abrangente 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (538) 225
Total do resultado abrangente do exercício (538) 225

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido Nota

Capital 
social Legal

Reserva 
de Lucros

Lucros/prejuízo 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2021 1 6 112 (1) 119
Lucro líquido do exercício – – – 225 225
Aumento de capital 9 995 – – – 995
Reserva legal – 11 – (11) –
Reserva lucros a realizar – – 214 (214) –
Saldos em 31/12/2022 995 17 326 – 1.339
Prejuízo líquido do exercício – – – (538) (538)
Absorção de lucros – (17) (326) 343 –
Saldos em 31/12/2023 995 – – (195) 801

Demonstrações dos fluxos de caixa 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício (538) 225
Encargos de empréstimos e financiamentos 1.249 1.185
PIS e COFINS diferidos 16 59
IRPJ e CSLL diferidos 13 48

741 1.518
Aumento nos ativos
Adições ativo de Contrato (427) (1.613)
Impostos a recuperar (221) (5)
Outros ativos 37 37

(611) (1.581)
Aumento nos passivos
Fornecedores 8 (354)
Obrigações Fiscais, sociais e trabalhistas (79) 106
Outras obrigações 18 –

(53) (248)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 77 (311)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital – 995
Adiantamento para futuro aumento de capital – (545)
Custo de captação – (189)
Captação de Empréstimos – 10.000
Amortização do principal e juros (7.082) –
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos (7.082) 10.261
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (7.005) 9.950
Caixa e equivalentes no início do exercício 10.002 52
Caixa e equivalentes no fim do exercício 2.997 10.002
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (7.005) 9.950

ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais 
ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo separado. b) Passivos financeiros: Os 
passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para 
negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros passivos financeiros (incluindo 
empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.  
3.2. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. São considerados 
equivalentes de caixa as aplicações financeiras de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento em três meses ou menos, a 
contar da data de contratação. 3.3. Ativo de concessão - contratual: Conforme previsto no contrato de 
concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. O concessionário implementa, amplia, reforça 
ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da infraestrutura) usada para prestar um serviço 
público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação e manutenção) durante determi-
nado prazo. A transmissora de energia é remunerada pela disponibilidade da infraestrutura durante o prazo 
da concessão. O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do uso da in-
fraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para realização dos servi-
ços públicos, sendo os bens revertidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo contrato. O 
concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do 
Poder Concedente, nas condições previstas no contrato de concessão. O concessionário deve registrar e 
mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de 
Contrato com Cliente, CPC 48 - Instrumentos Financeiros e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o 
concessionário realize mais de um serviço regidos por um único contrato, a remuneração recebida ou a rece-
ber deve ser alocada a cada obrigação de performance com base nos valores relativos aos serviços prestados 
caso os valores sejam identificáveis separadamente. O ativo de concessão registra valores a receber referen-
tes à implementação da infraestrutura, a receita de remuneração dos ativos da concessão e a serviços de 
operação e manutenção, classificados em: a) Ativo de concessão - financeiro: A atividade de operar e manter 
a infraestrutura de transmissão tem início após o término da fase de construção e entrada em operação da 
mesma. O reconhecimento do contas a receber e da respectiva receita originam somente depois que a 
obrigação de desempenho é concluída mensalmente. De forma que estes valores a receber, registrados na 
rubrica “Serviços de O&M”, são considerados ativo financeiro a custo amortizado. a) Ativo de concessão - 
contratual: A concessão da Companhia foi classificada dentro do modelo de ativo contratual, a partir de 1º 
de janeiro de 2018, conforme adoção do CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. O ativo contratual se 
origina na medida em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura 
de transmissão, sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do fluxo 
de caixa está condicionado à satisfação da obrigação de desempenho de operação e manutenção. Mensal-
mente, à medida que a Companhia opera e mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equiva-
lente à contraprestação daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho de construir torna-se um 
ativo financeiro, pois nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o referido montante 
seja recebido. Os benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros. O valor do ativo contratual das con-
cessionárias de transmissão de energia é formado por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa futuros. 
O fluxo de caixa futuro é estimado no início da concessão, ou na sua prorrogação, e as premissas de sua 
mensuração são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP). Os fluxos de caixa são definidos a partir da 
Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação que as concessionárias recebem pela prestação do 
serviço público de transmissão aos usuários. Estes recebimentos amortizam os investimentos nessa infraes-
trutura de transmissão e eventuais investimentos não amortizados (bens reversíveis) geram o direito de in-
denização do Poder Concedente ao final do contrato de concessão. Este fluxo de recebimentos é (i) remune-
rado pela taxa que representa o componente financeiro do negócio, estabelecida no início de cada projeto; 
e (ii) atualizado pelo IPCA. A implementação da infraestrutura, atividade executada durante fase de obra, 
tem o direito a contraprestação vinculado a performance de finalização da obra e das obrigações de desem-
penho de operar e manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o reconhecimento da receita e 
custos das obras, relacionadas à formação deste ativo através dos gastos incorridos. As receitas com imple-
mentação da infraestrutura, receita de operação e manutenção e receita de remuneração dos ativos de 
concessão estão sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS cumulativos, registrados na conta “impostos diferidos” no 
passivo não circulante. 3.4. Demais ativos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no ba-
lanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados e seu custo ou valor puder 
ser mensurado com segurança. 3.5. Passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias 
e/ou cambiais incorridas até a data do balanço. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. 3.6. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários não circulantes estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e 
passivos monetários circulantes é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o 
ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros 
implícita dos respectivos ativos e passivos. 3.7. Provisão para redução ao valor recuperável (“impair-
ment”): A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos financeiros e não financeiros 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológi-
cas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identi-
ficadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para perda ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável e as respectivas provisões são apresentadas nas notas explicativas. 
Para o exercício não houve a identificação de ativos a terem ajustes no valor recuperável. 3.8. Reconheci-
mento de receita: As receitas são reconhecidas quando ou conforme a entidade satisfaz as obrigações de 
performance assumidas no contrato com o cliente, e somente quando houver um contrato aprovado; for 
possível identificar os direitos; houver substância comercial e for provável que a entidade receberá a contra-
prestação à qual terá direito. As receitas da Companhia são classificadas nos seguintes grupos: a) Receita de 
infraestrutura: Refere-se aos serviços de implementação da infraestrutura, ampliação, reforço e melhorias das 
instalações de transmissão de energia elétrica. As receitas de infraestrutura são reconhecidas conforme os 
gastos incorridos e calculadas acrescendo-se as alíquotas de PIS e COFINS ao valor do investimento, uma vez 
que os projetos embutem margem suficiente para cobrir os custos de implementação da infraestrutura e 
encargos, considerando que boa parte de suas instalações é implementada através de contratos terceirizados 
com partes não relacionadas. As variações positivas ou negativas em relação à margem estimada são aloca-
das no resultado ao fim de cada obra. Toda a margem de construção é reconhecida durante a obra e variações 
positivas ou negativas são alocadas imediatamente ao resultado, no momento que incorridas. Para estima-
tiva referente a Receita de Construção, a Companhia utilizou um modelo que apura o custo de financiar o 
cliente (no caso, Poder Concedente). A taxa definida para o valor presente líquido da margem de construção 
(e de operação) é definida no momento inicial do projeto e não sofre alterações posteriores, sendo apurada 
de acordo com o risco de crédito do cliente e prazo de financiamento. b) Remuneração dos ativos de con-
cessão: Refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com base taxa de desconto de 8,4% que repre-
senta a remuneração dos investimentos da infraestrutura de transmissão, por considerar as especificidades 
do negócio. A taxa busca precificar o componente financeiro do ativo contratual, determinada na data de 
início de cada contrato de concessão e não sofre alterações posteriores. A taxa incide sobre o montante a 
receber do fluxo futuro de recebimento de caixa. 3.9. Despesas operacionais: As despesas operacionais são 
reconhecidas e mensuradas de acordo com o regime de competência, apresentadas líquidas dos respectivos 
créditos de PIS e COFINS quando aplicável. A Companhia classifica seus gastos operacionais na Demonstra-
ção de Resultado por função, ou seja, segregando entre custos e despesas de acordo com sua origem e 
função desempenhada, em conformidade com o requerido no artigo 187 da Lei 6.404/76. Os gastos realiza-
dos para implementação de infraestrutura são reconhecidos como ativo pois resultam em benefícios econô-
micos futuros. 3.10. Imposto de renda e contribuição social: Correntes: A Companhia adota regime tribu-
tário do lucro presumido para cálculo do imposto de renda e contribuição social. O cálculo do imposto de 
renda tem como base 8% da receita total e sobre esse resultado é aplicada a alíquota de 25%, enquanto para 
o cálculo da contribuição social utiliza como base 12% da receita total e sobre o resultado aplicamos a alí-
quota de 9%. Diferidos: Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no 
período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas 
previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada. Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o 
direito legal de compensar o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacio-
nados aos impostos administrados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor 
líquido dos seus ativos e passivos fiscais correntes. 3.11. Impostos sobre a receita: a) Impostos sobre 
serviços: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre serviços, exceto quando 
os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autori-
dades fiscais, hipótese em que o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de aquisição do 
ativo ou do item de despesa, conforme o caso. 3.12. Despesas e receitas financeiras: As receitas financei-
ras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras e é reconhecida no resultado 
através do método de juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente as despesas bancárias, 
juros, multa e despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos que são reconhecidos pelo método 
de taxa de juros efetivos. A Companhia classifica os juros como fluxo de caixa das atividades de financiamen-
to porque são custos da obtenção de recursos financeiros. 3.13. Novas normas e interpretações: 
3.13.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023: A Companhia 
adotou a partir de 1º janeiro de 2023 as normas abaixo, entretanto, não há efeito material nas demonstra-
ções financeiras. • IFRS 17 - Contratos de Seguro: Classificação de passivos como circulante ou não circulan-
te; • Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis; • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice State-
ment 2: Divulgação de políticas contábeis; • Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos 
e Passivos originados de uma Simples Transação. 3.13.2. Normas emitidas ou alteradas, mas ainda não 
vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende 
adotar estas normas e interpretações novas e alteradas, se aplicável, após emissão pelo CPC quando entrarem 
em vigor. A Companhia ainda não concluiu a sua análise sobre os eventuais impactos decorrentes da adoção 
das referidas normas. • Alterações ao IFRS 16: Passivo de Locação em um Sale and Leaseback (Transação de 
venda e retroarrendamento). As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que 
se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and 
leaseback celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06); • Alterações ao IAS 1: Classifica-
ção de Passivos como Circulante ou Não-Circulante. As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamen-
te; • Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: Acordos de financiamento de fornecedores. As alterações vigoram para 
períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 12 31
Aplicações financeiras em CDB 2.985 9.971

2.997 10.002
As aplicações estão representadas por CDB de renda fixa de curto prazo e de baixo risco, remunerados 
às taxas de juros projetadas para seguir principalmente à variação de 103% do Certificado de Depó-
sito Interbancário (CDI). As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez e prontamen-
te conversíveis em um montante conhecido de caixa, estando sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. As aplicações financeiras são registradas pelos valores de custo acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor justo.

5. Ativo de contrato: 31/12/2023 31/12/2022
Saldo Inicial 2.604 990
Receita de Implementação de Infraestrutura líquida de Margem 380 1.183
Receita de Remuneração de Ativo de Concessão 46 430

3.030 2.604
Não Circulante 3.030 2.604

3.030 2.604
6. Empréstimos e financiamentos
a) Composição

Instituições Financeiras Moeda Vencimento
Taxa de 

juros a.a. 31/12/2023 31/12/2022

Banco Itaú - CCB BRL 10/05/2024
Taxa = 100% 

CDI + 3% 5.164 10.997
5.164 10.997

b) Movimentação 2023

Instituições
 Financeiras

Saldos em 
31/12/2022

Encargos de 
empréstimos e 
financiamentos

Amorti- 
zação 

de juros
Amortização 
de principal

Saldos em 
31/12/2023

Banco Itaú - CCB 10.997 1.249 (2.082) (5.000) 5.164
10.997 1.249 (2.082) (5.000) 5.164

c) Movimentação 2022

Instituições
 Financeiras

Saldos em 
31/12/2021

Captação de 
Empréstimos e 
financiamentos

Custo de 
captação

Encargos de 
empréstimos e 
financiamentos

Saldos em 
31/12/2022

Banco Itaú - CCB – 10.000 (188) 1.185 10.997
– 10.000 (188) 1.185 10.997

CCB Banco Itaú: A Companhia celebrou junto ao Banco Itaú o contrato de empréstimo “ponte” com 
taxas de 100% CDI + Spread 3%, para arcar com os fluxos iniciais do projeto até a estruturação do 
empréstimo de longo prazo. O financiamento não tem obrigações de comprovação de Covenants.
Em abril de 2023, a companhia renegociou a data de vencimento para maio de 2024, de acordo com 
contrato de aditamento. Os vencimentos das parcelas de circulantes são os seguintes:
até 05/2024 5.164

5.164
7. Impostos diferidos: Nota 31/12/2023 31/12/2022
PIS e COFINS 8.1 111 95
Imposto de renda e Contribuição social 8.2 90 77

201 172
7.1. PIS e COFINs diferidos: Refere-se a PIS e COFINS diferidos reconhecidos sobre a receita de 
construção e a Remuneração do Ativo de contrato sob a alíquota de 3,65%.

31/12/2023 31/12/2022
Saldo anterior 95 36
Receita de Implementação de Infraestrutura líquida de Margem 380 1.183
Receita de Remuneração do ativo de contrato 47 430
Base de cálculo 427 1.613
Alíquotas PIS e COFINS 3,65% 3,65%
PIS e COFINS diferidos 16 59
Saldo final 111 95
7.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos: São registradas diferenças temporárias 
considerando as alíquotas vigentes dos tributos citados, de acordo com as disposições do CPC 32/
IAS 12 são reconhecidos de acordo com a transação que os originou. O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos, ativos e passivos, são apresentados pela sua natureza e o valor total é 
apresentado pelo montante líquido após as devidas compensações, conforme requerido pelo CPC 32.
a) Impostos diferidos: 31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda diferido 58 50
Contribuição social diferida 31 27
IR e CS diferidos (não circulante) 90 77

31/12/2023 31/12/2022
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Receita Operacional líquida 411 411 1.554 1.554
Percentual de presunção 8% 12% 8% 12%
Base de cálculo presumida 33 49 124 186
Alíquotas utilizadas para cálculo 25% 9% 25% 9%
Imposto de renda e contribuição social efetiva 8 5 31 17
7.3 Imposto de renda e contribuição social corrente: 31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras 624 882
Outros ajustes – –
Base de cálculo 624 887
Base de presunção
Alíquota IRPJ 25% 132 202
IRPJ 132 202
Alíquota CSLL 9% 56 80
CSLL 56 80

188 282
8. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social subscrito é 
de R$995, dividido em 995.000 ações ordinárias no valor nominal de R$1,00 cada. O capital social 
da Companhia é composto como se segue:

31/12/2023 31/12/2022

Quantidade 
de quotas R$ mil

% do 
capital 
social

Quantidade 
de ações R$ mil

% do 
capital 
social

MEZ T1 Transmissora e 
 Participações S.A. 996.000 996 100,00% 996.000 996 100,00%

996.000 996 100,00% 996.000 996 100,00%
b) Destinação do lucro: Foi absorvido das reserva o prejuízo do exercício de 2023 (exercício de 2022 
a destinação do lucro da Companhia, conforme contrato social, será decidida pelos acionistas  
na AGO). 31/12/2023 31/12/2022
(=) Lucro líquido (prejuízo) do exercício (538) 225
(–) Constituição da reserva Legal (5% do lucro líquido) – (11)
(–) Constituição da reserva de lucros a realizar/Absorção de prejuízos – (214)
(–) Absorção de prejuízo do exercício 360

(195) –
Reserva legal: A reserva legal é constituída em 5% do lucro líquido do exercício, apurada em cada 
exercício social, antes de qualquer destinação, até o limite de 20% do capital social. Em 31 de de-
zembro de 2022, o saldo desta reserva é de R$ 11. Reserva de lucros a realizar: O lucro apresentado 
no exercício foi integralmente destinado à reserva de lucros a realizar após a reserva legal, de 
acordo com os incisos I e II do parágrafo 1º do artigo 197 da Lei 6.404/76. 9. Transações com 
partes relacionadas: No Exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não houve pagamentos a tí-
tulo de remuneração da Alta Administração, os pagamentos foram efetuados pela Controladora MEZ 
Energia e Participações S.A.
10. Receita operacional líquida: Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional bruta
Receita de Implementação de Infraestrutura líquida de Margem 380 1.183
Receita de Remuneração dos ativos de contrato 46 430

426 1.613
(–) PIS sobre receita - diferido (2) (11)
(–) COFINS sobre receita - diferido (13) (48)

(16) (59)
Receita líquida 411 1.554
11. Custo de implementação de infraestrutura: 31/12/2023 31/12/2022
Material – 2
Serviços de terceiros 42 614
Juros capitalizados 624 –
Tributos 1 10
Outros 38 40

705 666
12. Resultado financeiro: 31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras
Receitas de aplicação financeira – 882

– 882
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures – (1.185)
Outros (11) (4)

(11) (1.189)
(11) (307)

13. Instrumentos financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada 
um dos riscos a seguir mencionados, os objetivos da Companhia, os gerenciamentos de risco exercidos pela 
Companhia. a) Gerenciamento de riscos: Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: (i) Risco de crédito. (ii) Risco de mercado. (iii) Risco opera-
cional. Estrutura de gerenciamento de risco - o gerenciamento de risco da Companhia visa identificar e 
analisar os riscos aos quais está exposta, para definir limites e controles de riscos apropriados e para moni-
torar riscos e aderência aos limites. A Companhia, por meio do gerenciamento de suas atividades, objetiva 
desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendam os 
seus papéis e obrigações. A Administração acompanha o cumprimento do desenvolvimento de suas ativida-
des de controle de riscos e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de risco em relação aos riscos 
enfrentados pela Companhia. O gerenciamento de riscos é feito com base também no nível e no contexto 
dos grupos de controle dos acionistas da Companhia. i) Riscos de crédito: É o risco de a Companhia incorrer 
em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, oriundas da 
falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a 
receber de clientes, ativo financeiro e de instrumentos financeiros, conforme apresentado a seguir: Caixa e 
equivalentes de caixa - representado pelas contas correntes e aplicações financeiras de primeira linha, o que 
mitiga o risco que a contraparte falhe ao cumprir com suas obrigações. Contas a receber - Ativo de Contrato 
- a Administração entende que não é necessária a contabilização de provisão para devedores duvidosos em 
relação aos seus clientes, considerando que o CUST, celebrado entre o ONS, as concessionárias de transmissão 

e o usuário, tem como um de seus objetivos: “Estabelecer os termos e as condições que irão regular a admi-
nistração pelo ONS da cobrança e da liquidação dos encargos de uso da transmissão e a execução do sistema 
de garantias, atuando por conta e ordem das concessionárias de transmissão.” São instrumentos financeiros 
que garantem o recebimento dos valores devidos pelos usuários às concessionárias de transmissão e ao ONS, 
pelos serviços prestados e discriminados no CUST: i) Contrato de Constituição de Garantia - CCG e ii) Carta 
de Fiança Bancária - CFB. As principais vantagens desses mecanismos de proteção estão descritas a seguir: 
Riscos diluídos, pois todos os usuários pagam a todos os transmissores. As garantias financeiras são forne-
cidas individualmente pelos usuários. Negociações de pagamento são feitas diretamente entre transmissores 
e usuários. ii) Risco de mercado: A utilização de instrumentos financeiros, pela Companhia, tem como obje-
tivo proteger seus ativos e passivos, minimizando a exposição a riscos de mercado, principalmente no que 
diz respeito às oscilações de taxas de juros, índices de preços e moedas. Risco de taxa de juros - refere-se 
aos impactos nas taxas de juros variáveis sobre as receitas financeiras oriundas das aplicações financeiras e 
empréstimos, financiamentos e debêntures. Análise de sensibilidade de taxa de juros variável - aplicações 
financeiras e empréstimos e financiamentos. A análise de sensibilidade foi determinada com base na expo-
sição às taxas variáveis dos instrumentos financeiros em aberto no fim do período de relatório. A análise é 
preparada assumindo que o valor dos ativos e passivos a seguir esteve em aberto durante todo o período, 
ajustado com base nas taxas CDI e IPCA estimadas para um cenário provável do comportamento do risco 
que, caso ocorra, pode gerar resultados adversos para a Companhia. O CDI e IPCA utilizados para cálculo do 
cenário provável é referenciado por fonte externa independente, cenário este que é utilizado como base para 
a definição de dois cenários adicionais com deteriorações de 25% e 50% na variável de risco considerada 
(cenários A e B, respectivamente). Nos cálculos dos cenários foi considerada uma rentabilidade de 100% do 
CDI, IPCA acumulado e as outras variáveis envolvidas em cada transação não foram alteradas para os cálcu-
los a seguir. Fonte: a taxa utilizada no cenário provável foi estimada com base nas expectativas de mercado, 
conforme dados divulgados pelo BACEN. Com relação às aplicações financeiras, os cenários A e B consideram 
uma redução da taxa CDI em 25% e 50%, respectivamente, conforme abaixo:

Operação
Exposição 
(R$ mil) Risco

Cenário 
provável 

-25% -50%
Cenário A Cenário B

Ativos Financeiros

Aplicações financeiras 2.985
Queda da  
taxa CDI 351 263 175

Referência para ativos financeiros
Cenário 

provável -25% -50%
CDI % 11,75% 8,81% 5,88%
Demonstra o resultado financeiro para os próximos três meses, considerando CDI médio estimado de 
11,75% para o período, de acordo com a expectativa do mercado.
Com relação aos empréstimos e financiamentos, os cenários A e B consideram uma elevação da CDI 
em 25% e 50%, respectivamente.

Operação
Exposição 
(R$ mil) Risco

Cenário 
provável

25% 50%
Cenário A Cenário B

Passivos Financeiros

Empréstimos e Financiamentos 5.164
Aumento 
do IPCA 230 288 345

Referência para ativos financeiros
Cenário 

provável 25% 50%
CDI % 11,75% 14,69% 17,63%
IPCA % 4,46% 5,58% 6,69%
Risco de inflação - a receita da Companhia é atualizada anualmente por índices de prazos de 
reembolso que sejam adequados ao seu perfil de geração de caixa e/ou suas obrigações de re-
embolso de dívida. iii) Riscos operacionais: Os riscos operacionais são aqueles inerentes à pró-
pria execução do negócio da Companhia e podem decorrer das decisões operacionais e de ges-
tão da Companhia ou de fatores externos, tais como aqueles decorrentes de exigências legais e 
regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento da Companhia. Risco técnico 
- a infraestrutura da Companhia é dimensionada de acordo com orientações técnicas impostas 
por normas locais e internacionais. Ainda assim, algum evento de caso fortuito ou força maior 
pode causar impactos econômicos e financeiros maiores do que os previstos pelo projeto origi-
nal. Nestes casos, os custos necessários para a recolocação das instalações em condições de 
operação devem ser suportados pela Companhia, ainda que eventuais indisponibilidades de 
suas linhas de transmissão não gerem redução das receitas (Parcela Variável). Riscos regulató-
rios - a Companhia está sujeita à extensa legislação e regulação governamental emitidas pelos 
seguintes órgãos: Ministério de Minas e Energia - MME, ANEEL, ONS e Ministério do Meio Am-
biente. Risco de seguros - a Companhia contrata seguros de risco operacional e de responsabi-
lidade civil para suas linhas de transmissão e subestações. A Companhia adota os critérios de 
contratação dos seguros de risco operacional e responsabilidade civil com o intuito de utilizar 
as melhores práticas adotadas por outras Companhias representativas do setor, que consistem 
em segurar os equipamentos mais relevantes e significativos para a operação, mantendo-os com 
elevados níveis de segurança aos potenciais sinistros. b) Categorias de instrumentos financei-
ros: Em 31 de dezembro de 2023, o valor de mercado dos ativos e passivos financeiros se 
aproxima do valor contábil. Ativos Financeiros: Ativos financeiros são geralmente classificados 
como mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes ou ao valor justo por meio do resultado com base tanto: no modelo de negócios da entida-
de para a gestão dos ativos financeiros; quanto nas características de fluxo de caixa contratual 
do ativo financeiro, conforme segue: - Custo amortizado (CA): ativo financeiro cujo fluxo de 
caixa contratual resulta somente do pagamento de principal e juros sobre o principal em datas 
específicas e, cujo modelo de negócios objetiva manter o ativo com o fim de receber seus fluxos 
de caixa contratuais; - Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): 
ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa contratual resulta so-
mente do recebimento de principal e juros sobre o principal em datas específicas e, cujo mode-
lo de negócios objetiva tanto o recebimento dos fluxos de caixa contratuais do ativo quanto sua 
venda; e - Valor justo por meio do resultado (VJR): todos os demais ativos financeiros. Esta 
categoria geralmente inclui instrumentos financeiros derivativos. Passivos Financeiros: Os 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos de tran-
sação incorridos e são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado (exceto em deter-
minadas circunstâncias, que incluem determinados passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado) e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos. Qualquer diferença 
entre o valor captado (líquido dos custos da transação) e o valor de liquidação, é reconhecida 
no resultado durante o período em que os instrumentos estejam em andamento, utilizando o 
método de taxa efetiva de juros. As taxas pagas na captação do empréstimo são reconhecidas 
como custos da transação. c) Hierarquia do valor justo: A Companhia usa a seguinte hierarquia 
para determinar e divulgar o valor justo dos instrumentos financeiros pela técnica de avaliação:

31/12/2023 31/12/2022

Nível
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos Financeiros
Valor justo através do resultado:
Caixas e equivalentes de caixa 2 2.997 2.997 10.002 10.002
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os 
valores que poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e 
valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se subs-
tancialmente de seus correspondentes valores de mercado. A Companhia e suas controladas classifi-
cam os instrumentos financeiros, como requerido pelo CPC 46: Nível 1 - preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos idênticos que estão acessíveis na 
data de mensuração; Nível 2 - preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos ou passivos 
similares em mercados ativos, outras entradas não observáveis no nível 1, direta ou indiretamente, 
nos termos do ativo ou passivo; e Nível 3 - ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses 
preços ou técnicas de avaliação são amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não obser-
vável ou líquido. Nesse nível a estimativa do valor justo torna-se altamente subjetiva ao valor de 
mercado. Os instrumentos financeiros da Companhia, constantes do balanço patrimonial, estão clas-
sificados hierarquicamente no nível 2 e apresentam-se pelo valor contratual, que é próximo ao valor 
de mercado. 14. Seguros: A Companhia tem a política de manter cobertura de seguros em montante 
adequado para cobrir possíveis riscos com sinistros, segundo a avaliação da Administração. A especi-
ficação em 31 de dezembro de 2023 por modalidade de risco e data de vigência dos principais seguros, 
de acordo com os corretores de seguros contratados pela Companhia está demonstrado a seguir:  
(*) Os valores abaixo referentes a valor segurado e valor do prêmio estão apresentados em Reais.

Descrição da Garantia
Seguradora: BMG Seguros S.A.
Apólice: 19.486.258/0001-78
Tipo: Garantia ANEEL
Modalidade: Seguro Garantia
Valor segurado*: R$ 8.068.200,00
Valor do prêmio*: R$ 138.264,63
Período de vigência: 08/09/2021 a 29/06/2025

CEO
Mauricio Zarzur

Diretor
Thiago Pereira Gontad

Contador
Pablo Fernandes da Silva - CRC: 1SP 292416/O-3
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01/02

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos o Balanço Patrimonial e respectivas Demonstrações Financeiras Individuais e Parecer dos Auditores Independentes, correspondente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Colocamo-nos a disposição para quaisquer informações que 
julgarem necessárias, bem como para esclarecimentos suplementares. A Administração.

BALANÇO PATRIMONIAL  -  Valores em R$ 1,00 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO  Valores em R$ 1,00

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Valores em R$ 1,00

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - Valores em R$

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

DESCRIÇÃO
Nota 

Explicativa 2023 2022

ATIVO 79.623.950  76.202.659 

  Ativo Circulante 60.829.004  53.967.867 

     Caixa e Equivalentes de Caixa 4 33.769.756  28.803.446 

     Contas a Receber 6 20.766.223  18.906.258 

     Impostos a Recuperar 7 4.627.752  4.487.925 

     Outros Créditos 353.943  336.570 

     Adiantamentos 1.047.921  882.319 

     Despesas Antecipadas 263.409  551.349 

  Ativo Não Circulante 18.794.946  22.234.791 

     Realizável a Longo Prazo 12.127.109  11.344.303 

        Dep. Judiciais e Cauções 81.830  606.496 

        Títulos de Capitalização 3.000  3.000 

        Ativo Fiscal Diferido 8 375.943  374.276 

        Contratos de Mútuo 9 11.428.949  10.102.000 

        Despesas Antecipadas 237.387  258.531 

     Imobilizado 10  6.654.894  10.877.545 

     Intangível 12.943  12.943 

DESCRIÇÃO
Nota 

Explicativa 2023 2022

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 79.623.950  76.202.659 

  Passivo Circulante 17.425.899  14.315.119 

     Fornecedores 11 9.396.339  6.094.279 

     Salários e Obrigações Sociais 12 2.618.354  1.642.671 

     Obrigações Fiscais 13 1.203.579  1.280.304 

     Empréstimos e Financiamentos 14 2.599.376  3.979.672 

     Outras Contas a Pagar 1.608.251  1.318.194 

  Passivo Não Circulante 2.124.422  3.410.385 

     Empréstimos e Financiamentos 14 -    2.282.868 

     Conting. Fiscais, Trabalhistas e Cíveis 15 1.105.714  1.100.811 

     Impostos Inc. s/ Receitas Diferidas 16 1.018.708  26.706 

  Patrimônio Líquido 17 60.073.629  58.477.154 

     Capital Social 17a 51.000.000  51.000.000 

     Reserva de Lucros 17b 8.411.004  7.069.864 

     Reserva Legal 17c 662.625  407.290 

DESCRIÇÃO
Nota 

Explicativa 2023 2022
Receita Operacional Bruta 186.876.512 103.245.333
(-) Deduções da Receita Bruta (11.393.388) (5.799.003)
   Impostos e Contribuições (11.393.388) (5.799.003)
Receita Operacional Líquida 18 175.483.124 97.446.330
(-) Custos dos Serviços Prestados 19 (155.053.003) (93.422.059)
Lucro Operacional Bruto 20.430.121 4.024.271
Despesas/Receitas Operacionais 20 (17.313.596) (433.693)
   (-) Despesas com Pessoal (2.440.303) (1.925.182)
   (-) Despesas com Materiais (898.615) (479.338)
   (-) Despesas com Serviços (8.651.781) (6.148.287)
   (-) Despesas com Aluguéis e Condomínios (2.546.236) (58.265)
   (-) Despesas com Depreciação (774.581) (1.050.829)
   (+/-) Outras Receitas / Desp. Gerais e Administrativas (1.997.177) 9.329.020
   (-) Despesas com Provisões Operacionais (4.903) (100.811)
Resultado Operacional antes Rec./Desp.
Financeiras 3.116.525 3.590.578
   (+) Resultado Financeiro 21 3.835.074 4.584.980
Resultado antes da Contribuição Social e IRPJ 6.951.599 8.175.558
   (-) Provisão para IRPJ e CSLL Corrente 22 (1.167.167) (42.444)
   (+-)IRPJ/CSLL Diferidos 22 (677.735) 12.676
Lucro Líquido do Exercício 5.106.697 8.145.791
Lucro Líquido por Ação 0,100131 0,159721

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Descrição das Atividades 2.023 2.022
Das atividades operacionais

Lucro do exercício antes do IRPJ e CSLL 6.951.599  8.175.558 
   Ajustes por:

Depreciação e amortização 774.581  1.050.829 
Juros na atualização de mútuo (1.326.949) -   
(Ganho) Perda na alienação de bens 983.960  (39.000)
Constituição e (Reversão) de provisões operacionais (20.136) (10.245.907)
Glosas e perdas no recebimento de créditos -    22.979 

 7.363.055  (1.035.542)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber (1.859.965) 2.407.415 
(Aumento) redução demais ativos circulantes e não circulantes 509.281  (10.723.936)
Aumento (redução) em fornecedores 3.302.060  (2.371.311)
Aumento (redução) em demais passivos circulantes e não circulantes 2.061.989  583.157 
IRPJ e CSLL pagos (1.167.167) (85.643)
Pagamento de juros (347.298) (778.225)
Disponibilidades líquidas (aplicadas nas)
atividades operacionais 9.861.956  (12.004.084)

Das atividades de investimentos
 Aquisição de imobilizado e intangível (1.231.292) (85.910)

Recursos provenientes de alienação do imobilizado 3.695.401  39.000 
Recursos provenientes da alienação de investimentos -    125.000 
Aquisição de investimentos -    (100.000)
Disponibilidades líquidas (aplicadas nas) 
atividades de investimentos 2.464.109  (21.910)

Das atividades de financiamentos
Aumento (redução) de empréstimos e financiamentos (3.315.866) (2.752.044)
Pagamento de dividendos e JSCP (4.043.889) (2.110.070)
Disponibilidades líquidas (aplicadas nas)
atividades de financiamentos (7.359.755) (4.862.114)

Fluxo de caixa total 4.966.310  (16.888.107)
Demonstração da variação nas disponibilidades

No início do exercício 28.803.446  45.691.554 
No fim do exercício 33.769.756  28.803.446 

Aumento (redução) nas disponibilidades 4.966.310  (16.888.107)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Valores em R$ 1,00

Transações Capital Social Reservas de Capital Reserva Legal Reservas de Lucros Patrimônio Líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 51.000.000 7.443.678 3.987.448 3.245.603 65.676.729
Lucro Liquido do Exercicio -    -    -    8.145.791  8.145.791 
Destinações
   Reserva de Capital -    -    -    -    -   
   Reserva Legal -    -    407.290  (407.290) -   
   Dividendos e JSCP Distribuídos  -    -    -    (2.110.070) (2.110.070)
   Aumento de Capital 13.235.296  (7.443.678) (3.987.448) (1.804.170) -   
   Redução de Capital (13.235.296) -    -    -    (13.235.296)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 51.000.000 - 407.290 7.069.864 58.477.154

Lucro Liquido do Exercício -    -    -    5.106.697  5.106.697 
Destinações
   Reserva de Capital -    -    -    -    -   
   Reserva Legal -    -    255.335  (255.335) -
   Dividendos e JSCP Distribuídos  -    -    -    (3.510.222) (3.510.222)
   Aumento de Capital -    -    -    -    -   
   Redução de Capital -    -    -    -    -   
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 51.000.000 - 662.625 8.411.004 60.073.629

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTA 1. Contexto Operacional.
a. A Empresa.
A Sociedade Trier Engenharia S/A., é uma pessoa jurídica de direito privado, de fins lucrativos, 
constituída em 01 de novembro de 2008 sob a forma empresaria limitada – com absorção de capital 
através de cisão parcial de outra sociedade – com sede em Brasília/DF e possuindo filiais nas cidades 
de Butiá no Estado do Rio Grande do Sul, Alto Garças no Estado do Mato Grosso e Brasilândia 
de Minas no Estado de Minas Gerais, esta última com finalidade única de desenvolver a atividade 
auxiliar de depósito fechado. Em 2015, ocorreu a transformação da referida sociedade de limitada em 
sociedade anônima fechada, que passou a girar sob a denominação de Trier Engenharia S/A.
b. Áreas de Negócios.
A companhia possui como atividade preponderante: Execução e prestação de serviços de engenharia 
em obras rodoviárias, terraplenagem, pavimentação, urbanismo e outras correlatas além do aluguel de 
máquinas e equipamentos.
Nota 2. Base de elaboração e apresentação das Demonstrações Financeiras
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Empresa são preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro -IFRS emitidas 
pelo International Accounting Standards Board - IASB. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações expedidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM, e as disposições contidas na legislação societária brasileira. 
A preparação e a apresentação das demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Tais políticas 
vêm sendo aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.
2.2. Base de preparação e mensuração
A preparação das demonstrações financeiras, requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e, também, o exercício de julgamento por parte da Administração da Empresa, no processo de 
aplicação das práticas contábeis, as quais são apresentadas nas respectivas notas explicativas que 
tratam dos temas de suas aplicações. Aquelas transações, divulgações ou saldos que requerem maior 
nível de julgamento, que possuem maior complexidade e para as quais premissas e estimativas são 
significativas, estão divulgadas na Nota 3. 
As demonstrações financeiras, foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos. O custo histórico geralmente é 
baseado no valor justo das contraprestações pagas na data das transações e o valor justo é o preço 
que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço 
ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de avaliação.
A Administração avaliou a capacidade de continuar operando normalmente e está convencida de que 
ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração 
não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a 
sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações contábeis foram preparadas com 
base no pressuposto de continuidade operacional.
Em conformidade com a Resolução CFC nº 1.184/09 (Aprovou a NBC TG 24 – Evento Subsequente) 
a conclusão da elaboração das demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 
31/12/2023 foi autorizada pela diretoria em 25 de março 2024.
Desta forma, as demonstrações financeiras consideram eventos subsequentes que pudessem ter efeito 
sobre as mesmas até a referida data.
2.3. Moeda funcional e de apresentação das Demonstrações Financeiras  
Para melhor compreensão, as demonstrações estão expressas em unidades de Real, moeda funcional 
da companhia, desprezadas as frações de centavos, exceto quando indicado de outra forma.
2.4. Principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras, estão 
relacionadas a seguir:
2.4.1. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez. 
Os saldos considerados como equivalentes de caixa são aplicações financeiras de curto prazo, de 
liquidez imediata, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor e mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo e à gestão de caixa da Empresa.
2.4.2. Títulos e valores mobiliários
Referem-se as aplicações financeiras destinadas a utilização nas atividades operacionais da Empresa. 
São inicialmente mensurados a valor justo e, posteriormente, pelo valor justo por meio do resultado. 
2.4.3. Clientes
As contas de clientes compreendem os valores dos serviços prestados que correspondem aos valores 
a receber de clientes no curso normal das atividades. 
As contas a receber de clientes são contabilizadas com base no regime de competência, sendo 
reconhecidas inicialmente pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
menos a provisão para créditos de liquidação. Devido o prazo de recebimento ser inferior a um ano 
estão classificadas no ativo circulante. 
As contas a receber são normalmente liquidadas no vencimento.
As Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) são fundamentadas em análise dos 
créditos, que leva em consideração o histórico e os riscos envolvidos em cada operação, sendo constituída 
em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas na realização dos créditos.
2.4.4. Imposto de Renda e Contribuição Social
As despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social do período compreendem os impostos 
corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente.
O encargo de Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de IRPJ de 10% sobre o lucro tributável para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, considerando-se 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
tributável do exercício.
O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são reconhecidos usando-se o método do 
passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças ente as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o Imposto de Renda e a 
Contribuição Social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo.
O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção 
da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja sendo disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas.
O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido 
no balanço, quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos 
correntes, em geral relacionados com a mesma autoridade fiscal.
A empresa adota o regime anual do lucro real, devendo a cada mês, levantar balanço de redução e 
suspensão para apurar o Imposto de Renda e a Contribuição Social pelo resultado que corresponde 
ao lucro contábil da empresa, ajustado por adições e exclusões estabelecidas pela legislação fiscal.

2.4.5. Instrumentos Financeiros
Principais instrumentos financeiros ativos e passivos da sociedade: 
Ativos financeiros não derivativos – mensuração
(a) Equivalentes de caixa: incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, os quais estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor justo, e são 
utilizados pela Sociedade na gestão das obrigações de curto prazo (nota explicativa 5).
(b) As aplicações financeiras: são apresentadas ao seu valor de mercado, que equivale ao seu 
valor contábil. Essas operações estão reconhecidas proporcionalmente até a data das demonstrações 
financeiras de acordo com as taxas pactuadas e não excedem o seu valor de mercado ou de realização 
(nota explicativa 5).
(c) Contas a receber de clientes: correspondem aos valores a receber de clientes no curso normal 
das atividades. Devido o prazo de recebimento ser inferior a um ano estão classificadas no ativo 
circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo seu valor justo (nota 
explicativa 6).
Passivos financeiros não derivativos – mensuração
(d) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações decorrente da aquisição 
de bens ou serviços adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal 
dos negócios, ainda que mais longo), caso contrário, são apresentadas como passivo não circulante. 
As contas a pagar de fornecedores inicialmente são reconhecidas pelo valor justo. Na prática, são 
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. (Nota explicativa 11).
(e) Financiamentos e Empréstimos: O principal propósito desse instrumento financeiro é gerar 
recursos para aquisição de bens utilizados na atividade e estão demonstrados pelos valores de 
contratação, e corresponde ao valor original do contrato. As prestações são classificadas como passivos 
circulantes quando sua liquidação é provável que ocorra em 2024, caso contrário, são classificadas no 
passivo não circulante. (Nota Explicativa 14).
2.4.6. Outros Créditos
Os Outros Créditos a receber estão registrados ao custo histórico, acrescidos das respectivas 
atualizações monetárias (atualizações e reversões), quando aplicáveis.
2.4.7. Imobilizado
O imobilizado é mensurado pelo custo histórico deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuídos à aquisição dos ativos e, no caso de ativos qualificáveis, também 
inclui os custos de empréstimos capitalizados de acordo com a política contábil da Empresa. Tais 
imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas 
para o uso pretendido. 
A depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso e em operação.  A 
depreciação reconhecida é mensurada com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, 
de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil esteja integralmente baixado. 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor 
contábil e são reconhecidos em “outras receitas (despesas) operacionais, líquidos” na demonstração 
do resultado.
2.4.8. Intangível
Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da 
amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida 
pelo método linear com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de 
amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de eventuais mudanças nas estimativas 
é contabilizado prospectivamente. Ativos intangíveis com vida útil indefinida adquiridos separadamente 
são registrados ao custo, deduzidos das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas.
2.4.9. Fornecedores
São reconhecidas as obrigações relacionadas com aquisições diretas, e compras de bens, mercadorias 
(material, combustível e demais itens e etc.) e de serviços. A rubrica de fornecedores é mensurada a 
custo amortizado, os passivos são baixados mediante a liquidação do título e as variações cambiais/
monetárias são reconhecidas no resultado financeiro.
2.4.10. Empréstimos e Financiamentos
Empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor de contratação, líquido dos 
custos incorridos na transação. Quando os seus termos contratuais são modificados e tal modificação 
não for substancial, seus saldos contábeis refletirão o valor presente dos seus fluxos de caixa sob os 
novos termos, utilizando a taxa de juros efetiva original. 
A diferença entre o saldo contábil do instrumento mensurado quando da modificação não substancial 
dos seus termos e seu saldo contábil imediatamente anterior a tal modificação é reconhecida como 
ganho ou perda no resultado do exercício. Quando tal modificação for substancial, o financiamento 
original é extinto e reconhecido um novo passivo financeiro, com impacto no resultado do período.
2.4.11. Obrigações estimadas
Os pagamentos de benefícios tais como salário ou férias, bem como os respectivos encargos 
trabalhistas incidentes sobre esses benefícios são reconhecidos mensalmente no resultado, 
respeitando o regime de competência.
2.4.12. Provisões para litígios e Passivos Contingentes
As provisões são reconhecidas para obrigações presentes resultantes de eventos passados, cuja 
liquidação seja provável e que seja possível estimar os valores de forma confiável. O valor reconhecido 
como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final 
de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando 
a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor 
contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do 
dinheiro é relevante).
As provisões para contingências judiciais são reconhecidas quando contingência representa uma 
provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e os montantes envolvidos seriam 
mensuráveis com suficiente segurança, levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a 
natureza das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade e o posicionamento de 
tribunais (jurisprudência).
2.4.13. Capital Social 
O capital social, subscrito e integralizado findo exercícios 2024/2023 pertencentes a pessoas físicas 
residentes e domiciliados no Brasil na data do balanço, compõe-se de 51.000.000,00 (cinquenta e um 
milhões) de ações ordinárias no valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma.
Em observância a redação do Art. 199, quanto ao limite do saldo da conta de lucros acumulados, a 
sociedade deliberou nos termos do Art. 196 constituir a conta de reserva de capital em conformidade 
ao Art. 200 da Lei 6.404, deliberando futuramente em assembleia sobre a destinação desta reserva. Os 
saldos mantidos em reserva de lucros e reserva legal, dentro dos limites permitidos pela Lei, terão a 
destinação por meio de deliberação em assembleia de acionistas. 
2.4.14. Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. As 
receitas representam o valor justo recebido ou a receber pela prestação dos serviços, e somente é 
reconhecida no resultado quando todos os riscos e benefícios inerentes aos mesmos são transferidos 
para o cliente. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização.
2.4.15. Reconhecimento de receita
O CPC 47/IFRS 15 estabeleceu um novo conceito para o reconhecimento de receita, substituindo o 
CPC 30/IAS 18 Receita, o CPC 17/IAS 11 Contratos de Construção e as interpretações relacionadas, 
a partir de 1º de janeiro de 2018. 
A norma estabelece um modelo de cinco etapas, sendo elas, (1) identificação do contrato, (2) 
identificação das obrigações de desempenho separadas nos contratos, (3) determinação do preço 
da transação, (4) alocação do preço de transação às obrigações de desempenho separadas e (5) 
reconhecimento da receita, para determinar quando reconhecer a receita, e por qual valor. O modelo 
especifica que a receita deve ser reconhecida quando (ou conforme) uma entidade transfere o controle 
de bens ou serviços para os clientes, pelo valor que a entidade espera ter direito a receber. 
Dependendo se determinados critérios são cumpridos, a receita é reconhecida:
• Com o passar do tempo, de uma forma a refletir o desempenho da entidade da melhor maneira 
possível; ou
• Em um determinado momento, quando o controle do bem ou serviço é transferido para o cliente.
A receita da Empresa compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
prestação de serviço no curso normal de suas atividades.
Serviços (faturados e a faturar)
A receita decorrente da prestação de serviços, a faturar, é reconhecida como contas a receber 
de clientes tendo como base a etapa da execução dos serviços realizados até a data base das 
demonstrações financeiras, evidenciando através de medição dos serviços, de forma que as receitas 
se contraponham aos custos da competência adequada.
Por este motivo os serviços executados dentro do mês, são provisionados na conta de clientes a faturar, 
em contrapartida da receita, na demonstração do resultado do exercício.
2.4.16. Resultado financeiro
As receitas financeiras abrangem descontos obtidos, juros ativos, rendimentos de aplicações 
financeiras e variações monetárias e são reconhecidos no resultado pelo método de valores efetivos.
São registrados também como despesas financeiras os juros de passivos, os efeitos dos encargos dos 
títulos de dívidas sobre empréstimos, financiamentos e as perdas referentes as aplicações financeiras. 
Maiores informações sobre as práticas contábeis das transações citadas podem ser observadas nas 
respectivas notas explicativas.
Nota 3. Estimativas e julgamentos contábeis 
Na aplicação das políticas contábeis, a Administração da Empresa deve fazer julgamentos e elaborar 
estimativas a respeito dos valores contábeis de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as 
divulgações nas notas explicativas.
As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os 
efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em 
que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período, ou também em períodos 
posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros.
Ainda que estas estimativas e premissas sejam permanentemente monitoradas e revistas pela 
Administração da Empresa, a materialização sobre o valor contábil de receitas, despesas, ativos 
e passivos são inerentemente incertas, por decorrer do uso de julgamento. Como consequência, a 
Empresa pode sofrer efeitos em decorrência de imprecisão nestas estimativas e julgamentos que sejam 
substanciais em períodos futuros, que podem ter efeito material adverso na sua condição financeira, no 
resultado de suas atividades e/ou nos seus fluxos de caixa.
A seguir, são apresentadas as principais premissas das estimativas contábeis avaliadas como as mais 
críticas pela Administração da Empresa a respeito do futuro e outras principais origens da incerteza 
utilizadas que podem levar a ajustes significativos nos valores contábeis dos ativos e passivos nos 
próximos exercícios.
3.1. Provisão para redução do valor recuperável (Impairment) de ativos de longa duração 
A Administração da Empresa considera premissas e dados técnicos para elaboração do teste 
de determinação de recuperação de ativos. Nesta prática são aplicadas premissas, baseadas na 
experiência histórica na gestão do ativo, conjunto de ativos ou unidade geradora de caixa, e práticas de 
avaliação comumente utilizadas no mercado. Tais premissas podem, eventualmente, não se verificarem 
no futuro, inclusive quanto à vida útil econômica estimada. 
3.2. Provisões e passivos contingentes
As provisões para riscos trabalhistas, tributários e cíveis são reconhecidas quando há obrigações 
presentes (legais ou presumidas) resultantes de eventos passados, cuja liquidação seja provável e que 
seja possível estimarem os valores de forma confiável, com base na avaliação dos assessores jurídicos 

internos e externos. Os valores provisionados são registrados com base nas estimativas dos custos 
dos desfechos das referidas contingências. Riscos contingentes com expectativa de perda possível são 
divulgados, não sendo constituída provisão. 
Essa avaliação é suportada pelo julgamento da Administração, juntamente com seus assessores 
jurídicos, considerando as jurisprudências, as decisões em instâncias iniciais e superiores, o histórico 
de eventuais acordos e decisões, a experiência da administração e dos assessores jurídicos, bem como 
outros aspectos aplicáveis (Nota 15).
3.3. Provisão para Perda Estimada em Créditos de Liquidação Duvidosa
A Empresa adota a abordagem simplificada e calculam a perda esperada, com base na expectativa de 
risco de inadimplência que ocorre ao longo da vida útil do instrumento financeiro de acordo com o IFRS 9.
Considera-se um ativo financeiro inadimplente quando: (i) é improvável que o credor pague 
integralmente suas obrigações de crédito com a Empresa sem recorrer a ações como a garantia (se 
houver); ou (ii) o ativo financeiro expirou de acordo com as regras atuais.
3.4. Avaliação de instrumentos financeiros
A Empresa classifica seus instrumentos financeiros sob as seguintes categorias: custo amortizado e 
valor justo por meio de resultado. A classificação depende do modelo de negócio no qual o instrumento 
financeiro é mantido e nas características de fluxo de caixa contratual. 
Os valores justos dos instrumentos financeiros são determinados com base em preços de mercado ou 
técnicas de avaliação.
3.5. Determinação da vida útil dos ativos 
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de 
modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil esteja integralmente baixado. 
Consideram que a vida útil estimada de cada ativo é semelhante às taxas de depreciação determinadas 
pelo Laudo emitido por empresa especializada, as quais são tidas pelo mercado como aceitáveis por 
expressar adequadamente o tempo de vida útil dos bens.
Nota 4. Pronunciamentos e interpretações revisados emitidos e ainda não adotados 
As emissões/alterações de normas IFRS efetuadas pela IASB que são efetivas para o exercício 
iniciado em 2023 Não foram adotadas pela Empresa na preparação destas demonstrações financeiras, 
entretanto não deverão ter impactos significativos nas suas políticas.
• Classificação do Passivo como Circulantes ou Não Circulantes (alterações ao CPC26/IAS 1);
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2); 
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8); e
• Requisitos gerais para divulgação de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade e ao 
clima (IFRS S1 e IFRS S2).
Os administradores da Empresa não esperam que a adoção das normas listadas acima tenha um 
impacto relevante sobre as demonstrações financeiras em períodos futuros.
NOTA 5. Caixa e Equivalentes de Caixa.
Caixa e equivalentes de caixa, compreendem os saldos de caixa bancos e investimentos de curto prazo 
altamente líquidos, que são prontamente conversíveis em uma quantia conhecida de caixa e sujeitos a 
um risco insignificante de mudança de valor. 

Disponibilidades 2023 2022
Caixa 7.031 5.342 
Bcos C/Movimento 8.196.915 8.595.329 
Aplicações Financeiras 25.565.810 20.202.775 
Caixa e Equivalentes de Caixa 33.769.756 28.803.446 

Aplicações Financeiras.
As aplicações financeiras são compostas basicamente de Fundos de Renda Fixa, remunerados por 
taxas que variam em média em 31/12/2023 até 100% do CDI. A Companhia ao gerenciar o capital 
aplicado tem por objetivo resguardar a habilidade de sua continuidade operacional mantendo uma 
estrutura otimizada de capital reduzindo assim os custos de captação.
NOTA 6. Contas a Receber.
As contas a receber da companhia, compreendem na data do balanço, os valores representativos 
das faturas emitidas, dos ativos contingentes, receitas a faturar e estoques de serviços em execução. 

Contas a Receber 2023 2022
Faturas Emitidas  10.276.805  4.082.515 
Serviços Executados a Faturar  10.489.418  14.823.742 

Total  20.766.223  18.906.258 

i. As contas a receber representada pelos valores das faturas emitidas são registradas no curto prazo 
por não excederem ao ciclo operacional para recebimento. 
ii. Os serviços executados a faturar, conforme CPC 47 e IN 21/79 correspondem aos serviços cujo 
controle etapa executada já foi transferida ao cliente, portanto, satisfaz à obrigação de performance e 
reconhece a receita, aguardando autorização do cliente para emissão da fatura, o que normalmente 
ocorre no período seguinte.
iii. Os estoques de serviços em execução, correspondem a etapa dos serviços em execução, cuja 
parcela executada ainda não foi transferida ao cliente e, portanto, estes custos em obediência ao CPC 
47 devem ser ativados. Tais valores podem ser transferidos para serviços executados a faturar ou 
serem faturados diretamente a depender da ordem de execução do cliente, o que normalmente ocorre 
no período seguinte. 
A administração da Companhia analisou individualmente todos os saldos existentes de clientes na data 
do balanço, constatando evidência objetiva de que não houve necessidade de 
constituir provisão para perdas com créditos de liquidação duvidosa das contas a receber, pois 
considera não haver possibilidade de perdas na sua realização para a sociedade.
NOTA 7. Impostos a Recuperar.
Os impostos a recuperar demonstrados, são essencialmente originados das retenções sofridas na 
fonte na prestação de serviços registrados no momento do recebimento.

Crédito Tributário 2023 2022
IRPJ Saldo Negativo - Exercícios Anteriores 3.661.524 3.738.665 
CSLL Saldo Negativo - Exercícios Anteriores 965.201 748.234 
Pis e Cofins Crédito Presumido 1.026 1.026 

Total 4.627.752 4.487.925 

Na data do balanço referem-se basicamente as retenções convertidas em saldo negativo de IRPJ e 
CSLL os quais serão utilizados na compensação de tributos administrados pela RFB.
O plano de realização do crédito dos tributos a recuperar e a compensar é acompanhado periodicamente 
com intuito de garantir o cumprimento das premissas estabelecidas. Sempre que necessário, são 
realizadas revisão nas premissas estabelecidas com o objetivo de refletir no plano os eventos de 
negócio, permitindo assim ter maior controle da realização dos referidos créditos.
Com relação aos créditos que ainda não podem ser compensados de forma imediata, a Administração 
da Empresa, com base nos históricos de recuperação, e com base na expectativa futura de desempenho 
operacional, entende ser viável a compensação futura dos referidos créditos no prazo de 12 meses.
NOTA 8. Ativo Fiscal Diferido.
Os valores registrados como ativo fiscal diferido, referem-se a créditos tributários de 34% sobre às diferenças 
temporárias de IRPJ e CSLL incidentes sobre as contingências trabalhistas, cíveis e administrativas.
Esses créditos são mantidos no ativo não circulante, conforme regulamentação do CPC 26. O saldo na 
data de 31 de dezembro de 2023 é de R$ 375.943 (2022 R$ 374.276).
No exercício de 2023 foram contabilizados no resultado do exercício, em Outras Receitas/Desp. Gerais 
e Administrativas o montante líquido de R$ 4.528.198.

Ativo Fiscal Diferido 2023 Constituição Reversão Movimento 2022
Contingências Trabalhistas e Civeis 35.943 1.667 -   1.667 34.276 
Contigências Administrativas 340.000 -   -   -   340.000 

Total 375.943 1.667 -   1.667 374.276 

NOTA 9. Contratos de Mútuo.
Conforme estabelecido no Art. 179, Inciso II da Lei 6.404/76 e Pronunciamento Técnico CPC 5 – 
Divulgação sobre Partes Relacionadas, os valores registrados como empréstimos, na qualidade de 
mutuantes, a partes relacionadas devem ter o direito a recebê-los em conta do realizável a longo prazo, 
independentemente de o contrato especificar data de vencimento anterior ao término do exercício 
seguinte (nota explicativa 20).
No exercício de 2022 foi celebrado Contrato de Mútuo em que a Companhia concedeu o montante total 
de R$ 10.102.000 para aos Acionistas, em 2023 o saldo corrigido é de R$11.428.949. Os empréstimos 
são corrigidos pelo índice da caderneta de poupança e possuem o prazo para pagamento de até 10 anos.
NOTA 10. Imobilizado.
Em conformidade com o CPC 27 (IAS 16) – Ativo Imobilizado, terrenos, edificações e equipamentos 
são registrados pelo custo de aquisição. A composição do saldo do ativo imobilizado está demonstrada 
no quadro abaixo.

2023 2022

Composição do Imobilizado Custo
Dep. Societária 

Acumulada
Situação 
Liquida

Situação 
Liquida

Instalações 49.873  47.911  1.961  2.838 
Máquinas e Equip. CPD 271.972  193.531  78.441  58.500 
Móveis, Utens e Equip. Escritório 431.185  405.859  25.326  25.763 
Equipamentos Leves 1.605.844  614.633  991.211  553.919 
Ferramentas 115.895  65.696  50.200  45.248 
Sistemas Operacionais 322.615  292.180  30.435  35.247 
Terrenos 240.000  -    240.000  240.000 
Imobilizado em Andamento 139.074  -    139.074  -   
Equipamentos Pesados 36.213.141  32.964.498  3.248.643  8.373.915 
Veiculos Leves 1.499.029  626.407  872.622  698.754 
Caminhões 12.855.496  11.878.515  976.981  843.361 

Total 53.744.124  47.089.230  6.654.894  10.877.545 

Em média a taxa de depreciação é de 1,44% a.a. (exceto terrenos que não sofrem depreciação), 
estando os itens do imobilizado com vida útil entre 60 e 240 meses. 
NOTA 11. Fornecedores.
As contas a pagar aos fornecedores inicialmente são reconhecidas pelo valor justo que corresponde 
ao valor da fatura. 
O saldo na data de 31 de dezembro de 2023 é de R$ 9.396.339 (2022 R$ 6.094.279).
NOTA 12. Obrigações Salariais e Sociais.
Registram-se os valores de salários e encargos a pagar, provisão de férias e encargos. O saldo no 
encerramento do exercício relativo as obrigações salariais e sociais perfazem o montante de R$ 
2.618.354 (2022 R$ 1.642.671), sendo:
i. Os valores incidentes sobre salários e respectivos encargos, rescisões, autônomos e demais 
obrigações sociais provisionadas, a serem liquidadas em janeiro de 2024 é na ordem R$ 1.486.227 (de 
2022 liquidadas em janeiro de 2023, R$ 663.688).
ii. A provisão de férias foi apropriada como despesa, obedecendo ao regime de competência e monta 
em 2023 o saldo de R$ 1.132.127 (2022 R$ 978.983) que será liquidado quando da ocorrência de 
rescisões e/ou gozo de férias. 

Receitas 2023 2022
 Da Prestação de serviços 186.876.512 103.245.333 
 Outras receitas (despesas) (1.151.255) 10.388.113 
  185.725.257 113.633.446 
Insumos adquiridos de terceiros   
   Custos dos produtos vendidos e serviços prestados (155.053.003)  (93.422.059)
   Materiais, energia, serviços de terceiros e outras 
   despesas operacionais  (10.181.179)  (7.027.163)
  (165.234.182) (100.449.223)
Retenções   
 Depreciação, amortização e exaustão  (774.581)  (1.050.829)
Valor adicionado líquido gerado 19.716.494 12.133.394 
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas financeiras 4.341.726 5.363.205 
  4.341.726 5.363.205 
Valor adicionado total a distribuir 24.058.220 17.496.600 
Distribuição do valor adicionado   
 Empregados 1.999.006 8% 1.642.590 9%
    Salários e encargos 1.999.006 1.642.590
 Impostos, taxas e contribuições 14.058.984 58% 6.871.728 39%
    Tributos Federais 9.169.357 4.673.146
    Tributos Estaduais 88.390 80.399
    Tributos Municipais 4.801.237 2.118.183
 Financiadores 2.893.534 12% 836.491 5%
    Juros 347.298 778.225
    Aluguéis 2.546.236 58.265
 Acionistas 5.106.697 21% 8.145.791 47%
    Lucros e Dividendos Apropriados 3.510.222 2.110.070
    Lucros retidos do exercício 1.596.475 6.035.721
Valor adicionado total distribuído 24.058.220 100% 17.496.600 100%

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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NOTA 13. Obrigações Fiscais.
Referem-se a obrigações fiscais (impostos e contribuições incidentes sobre o resultado e receitas) e 
retenções incidentes sobre rendimentos do trabalho assalariado e prestações de serviços de pessoas 
jurídicas e físicas. 
Referidas obrigações não possuem taxas de encargos e são reconhecidas dentro do próprio exercício 
sendo recolhidas em seus respectivos prazos de vencimento. 
As composições das obrigações fiscais, na data do balanço, estão demonstradas na tabela a seguir.

Obrigações Fiscais por Natureza 2023 2022
Tributos s/ Lucro e Receitas 772.222 1.073.392 
Cofins a Recolher 374.217 647.934 
Pis a Recolher 77.668 139.895 
ISS a Recolher 320.337 285.563 
Retenções s/Fornecedores e Salários 385.172 187.130 
IRRF s/ Assalariados 161.531 102.117 
IRRF s/ Aluguéis 2.496 1.875 
IRRF Retido s/PJ´s 1.006 4.042 
IRRF Retido s/PF´s -   160 
Contribuições Sociais Retidas 143.298 33.204 
INSS Retido 76.841 45.732 
Outras Obrigações Fiscais 46.185 19.782 
ISSQN Retido 46.185 19.782 

Total 1.203.579 1.280.304 

NOTA 14. Empréstimos e Financiamentos.
O saldo da conta Empréstimos e Financiamentos não está reconhecido a valor presente, e corresponde 
ao valor original do contrato. 

2023 2022
Instituição 
Financeira

Financiamentos 
e Empréstimos Encargos Anuais Circulante

Não 
Circulante Circulante

Não 
Circulante

Bradesco Conta Garantida até 7,7% a.a. 2.599.376 - 3.979.672 2.282.868 
2.599.376 - 3.979.672 2.282.868 

2.599.376 6.262.540
Para todas as modalidades de financiamentos foram dados como garantias/alienação os próprios bens 
adquiridos/financiados. A Companhia não faz uso destes instrumentos para suprir as necessidades de 
seus fluxos de caixa.
NOTA 15. Contingências, Trabalhistas, Cíveis e Administrativas.
A Companhia é parte envolvida em processos administrativos e judiciais de natureza trabalhistas e 
cíveis. Quando aplicáveis, as demandas são amparadas por depósitos judiciais.
As contingências que, na opinião dos assessores jurídicos da Companhia, são consideradas como 
perdas prováveis em 31 de dezembro de 2023 estão provisionadas e são apresentadas a seguir 
conforme sua natureza. As contingências classificadas como de perda possível, estão divulgadas nas 
notas explicativas, porém não são provisionadas, em conformidade com o CPC 25.

Natureza Origem 2023 Constituição Reversão Movimento 2022

Trabalhista 
Contingências de 

processos em trânsito 105.714 4.903 -   4.903 100.811   

Administrativa 
Questionamento técnico 

e cobrança 1.000.000 -   - - 1.000.000 
Total 1.105.714 4.903 - 4.903 1.100.811

i) Administrativo.
A Companhia é parte envolvida e/ou relacionada em processos administrativos, ainda em fase 
recursal classificados como provável perda em ações decorrentes de sua atividade operacional e são 
acompanhadas por consultores jurídicos e corpo técnico, tendo reconhecido em 2023 o montante de 
R$1.000.000 (2022 R$ 1.000.000).
A companhia também é parte envolvida nos processos 08700.001836/2016-11 e 0700313-
88.2024.8.07.0018 que tem como autor o Tribunal de Contas do Distrito Federal, tendo classificação 
como possível perda.

Natureza Tipo Ação Órgão Documento
Administrativa Administrativa CADE 08700.001836/2016-11

Judicial/ Administrativo
AÇÃO PELO PROCEDIMENTO COMUM 

COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA TJDFT 0700313-88.2023.8.07.0018

ii) Natureza Trabalhista.
A Companhia é parte em ações trabalhistas ainda em fase recursal que são acompanhadas por corpo 
técnico, oriundas do curso normal de suas atividades movidas por ex-colaboradores, cujos pedidos 
se constituem de verbas rescisórias e adicionais. Os processos classificados como provável perda 
estão reconhecidos em 2023 pelo montante de R$105.714 (2022 R$100.811), já os classificados como 
possível perda, estão descritas no quadro abaixo. As provisões são revisadas no encerramento de 
cada exercício social e quando aplicáveis, as demandas são amparadas por depósitos judiciais.

Natureza Tipo Ação Órgão Documento
Trabalhista Reclamação Trabalhista TRT4 0020595-51.2020.5.04.0141

iii) Natureza Cível.
A Companhia é parte envolvida em processo cível, ainda em fase recursal classificados como possível 
perda, oriundas do curso normal de suas atividades nos processos 5004264-72.2023.8.21.0024 TJRS.
NOTA 16. Impostos Sobre Receitas Diferidas-Passivo Fiscal Diferido.
De acordo com a Resolução CFC 1.189/2009 que aprova a NBC TG 32 – Tributos sobre o Lucro - 
Passivo fiscal diferido é o valor do tributo sobre receita ou lucro devido em período futuro relacionado 
às diferenças temporárias tributáveis.
No reconhecimento contábil de uma receita, as despesas com impostos e contribuições são 
reconhecidas nesse mesmo período, ainda que tais receitas tenham a sua tributação diferida para 
efeitos fiscais, ou seja, o Imposto de Renda e a Contribuição Social incidentes sejam pagos em 
períodos futuros.
Desta forma em obediência a (NBC TG 32) a companhia reconhece esses efeitos fiscais por meio da 
contabilização do passivo fiscal diferido.
O passivo fiscal diferido é reconhecido às alíquotas aplicáveis ao exercício em que o passivo deve ser 
liquidado. O saldo na data de 31 de dezembro de 2023 é de R$ 1.018.708 (2022 R$ 26.706).
NOTA 17. Patrimônio Líquido.
O saldo do patrimônio líquido da companhia em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 60.073.629 (2022 
R$ 58.477.154). Às ações do capital social são asseguradas a distribuição de dividendos mínimos 
obrigatórios, correspondentes a 15% do lucro líquido ajustado, após deduções legais.
A companhia distribuiu Lucros Acumulados no decorrer do exercício de 2023, o valor das referidas 
distribuições foi imputado ao dividendo mínimo obrigatório em conformidade com o acordo de acionista 
e estatuto social.
Dividendos.
A Companhia classifica os dividendos mínimos obrigatórios, que correspondem a 15% do lucro líquido 
ajustado após deduções legais, diretamente no Patrimônio Líquido, em consonância com a legislação 
fiscal e societária. Foram distribuídos em 2023 dividendos no exercício no montante de R$ 3.510.222 
quanto que em 2022 R$ 2.110.070 na forma de juros sobre o capital próprio.
a) Capital Social.
O capital social subscrito e integralizado em 2023 é de R$ 51.000.000,00 (Cinquenta e um milhões de 
reais), dividido em 51.000.000 (Cinquenta e um milhões) de ações ordinárias de capital sem valor nominal.
b) Reserva de lucros.
O saldo da reserva de lucros - constituída nos termos do art. 196 da Lei nº 6.404/76 – montava na data 
do balanço o valor de R$ 8.411.004 (2022 R$ 7.069.864).
Conforme faculta o artigo 200 da referida lei, a sociedade deliberará em assembleia sobre a destinação 
desta reserva.
c) Reserva Legal.
Em conformidade com a lei 6.404/76, nos termos do artigo 193, constituiu-se a reserva legal com 
retenção de 5% do lucro líquido do exercício. O saldo registrado no período findo em 31 de dezembro 
2023 monta o valor de R$ 662.625 (2022 R$ 407.290).
NOTA 18. Receita Operacional.

RECEITAS OPERACIONAL 2023 2022
RECEITAS OPERACIONAL BRUTA 186.876.512 103.245.333
   Receitas com Serviços Prestados 249.790 156.954
   Receitas de Locação de Equipamentos - 586.895
   Receitas de Obras de Longo Prazo 186.626.722 102.501.484
(-) DEDUÇÃO DA RECEITA (11.393.388) (5.799.003)
   Impostos sobre Receita Bruta (11.393.388) (5.799.003)
(-) RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 175.483.124 97.446.330

NOTA 19. Custo dos Serviços Prestados.
Em 2023 a apuração do Custo dos Serviços Prestados foi de R$ 155.053.003 (2022 R$ 93.422.059), 
conforme Quadro detalhado abaixo:

CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 2023 2022
Custo com Materiais 83.580.598 43.891.403 
Custo com Serviços 63.632.019 42.650.186 
Custo com Locação 7.840.386 6.880.470 

Total 155.053.003 93.422.059 

NOTA 20. Despesas e Receitas Operacionais.

DESPESAS E RECEITAS OPERACIONAIS 2023 2022
   Despesas com Pessoal Administrativo (2.440.303) (1.925.182)
   Despesas com Materiais (898.615) (479.338)
   Despesas de Serviços (8.651.781) (6.148.287)
   Despesas com Aluguéis e Condomínios (2.546.236) (58.265)
   Despesas com Depreciação (774.581) (1.050.829)
   Despesas com Provisões Operacionais (4.903 (100.811)
   Outras Despesas Gerais (1.997.177) (1.059.093)
   Outras Receitas Operacionais - 10.388.113

Total (17.313.596) (433.693)

NOTA 21. Resultado Financeiro.
As receitas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras 
sendo reconhecida “pro rata die” com base no método da taxa de juros efetiva.
As despesas financeiras compreendem basicamente os juros reconhecidos no resultado do exercício 
sobre os empréstimos e financiamentos.

Receitas Financeiras 2023 2022
   Receitas s/ Aplicações Financeiras 2.607.912 3.529.675 
   Descontos Obtidos 29.344 13.604 
   Var. Monetária s/ Impostos a Recuperar 377.383 216.180 
   Outras Financeiras 1.327.087 1.603.747 

Total das Receitas 4.341.726 5.363.205 

Despesas Financeiras 2023 2022
   Juros S/Empréstimos e Financiamentos (347.298) (776.921)
   Juros S/Fornecedores (159.284) (1.304)
   Descontos Concedidos (70)   -   

Total das Despesas (506.652) (778.225)

Resultado Financeiro 3.835.074 4.584.980 

NOTA 22. Imposto de Renda e Contribuição Social.
Reconciliação entre imposto de renda e contribuição social nominais e efetivos
As despesas com tributos incidentes sobre o lucro são demonstradas a seguir:

 2023 2022
(=)Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 6.951.598 8.175.558 
   Diferenças temporárias 1.899.997 48.913 
   Resultado de contratos com órgãos públicos (1.934.713) 4.408.654 
   Despesas não Dedutíveis 335.412 184.249 
   Provisões não Dedutíveis 6.649.973 8.329.006 
   Reversões de Provisões (6.825.678) (18.854.927)
   Distribuição de JCP (3.510.222)  (2.110.070)
Base de Calculo (Corrente/diferido fiscal) 3.566.367 181.384 
   Incentivos fiscais (21.398) (1.088)
   Alíquota 34% 34%
Despesas com Imposto de Renda e Contribuição Social (1.844.902)  (29.767)
  Imposto de renda e contribuição social - Corrente (1.167.167) (42.444)
   Imposto de renda e contribuição social - Diferido (677.735) 12.676 
 

 2023 2022
Base de Calculo (Diferido)  Contingencias (1.993.338) 37.283 
   Alíquota 34% 34%
Despesas com Imposto de Renda e Contribuição Social (677.735) 12.676 
   IRPJ e CSLL - diferido s/ contratos com órgãos públicos (679.402)  (21.599)
   IRPJ e CSLL diferidos s/ contingências 1.667 34.276 
  

Total Geral Despesas com Imposto de Renda e Contribuição Social (1.844.902)       (29.767)
   Aliquota efetiva 26,54% 0,36%

NOTA 23. Partes Relacionadas.
De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 5 – Divulgação sobre Partes Relacionadas, enquadram-
se nesse conceito a transferência de recursos, serviços ou obrigações entre partes relacionadas, 
independentemente de haver ou não um valor alocado à transação. 
As transações com partes relacionadas são realizadas pela companhia em condições estritamente 
comutativas, observando-se preços e condições usuais de mercado e, portanto, não geram qualquer 
benefício indevido às suas contrapartes ou prejuízos à companhia. 
A Trier Engenharia S/A, mantém partes relacionadas através de seu quadro de acionistas que possuem 
participação em outras sociedades, com as quais possuí relação comercial através de contratos de 
locação, caracterizado como comodato sem ônus, celebrados entre as companhias.
Demais operações com partes relacionadas referem-se à Distribuição de Lucros, na forma de 
distribuição de dividendos mínimos obrigatório, contratos de mútuo e pró-labore aos acionistas.
NOTA 24. Cobertura de Seguros, Fianças e Garantias.
A Sociedade não tem por política a contratação de seguros para cobrir eventuais sinistros apenas 
as obras em execução estão garantidas através seguro garantia, sendo o beneficiário o contratante.
NOTA 25. Política Ambiental.
A Sociedade está sujeita a diversas leis e regulamentos ambientais, de acordo com os três níveis de 
governos: municipal, estadual e federal. A Sociedade tem obtido as licenças e autorizações necessárias 
e cumprido as condições ambientais estabelecidas, e não responde por nenhum processo judicial no 
descumprimento da legislação ambiental.
NOTA 26. Auditores Independentes.
A sociedade esclarece não estar obrigada a Auditoria Independente, entretanto por liberalidade e 
adesão as boas práticas de governança corporativa, mantém contrato com auditores credenciados na 
Comissão de Valores Mobiliários, para auditoria de suas Demonstrações Financeiras.

A Administração.

UNIÃO AUDITORES INDEPENDENTES S/S. CLAUDINEI DALLASTRA
CRC DF 501/O-1 - CVM 6785 Contador CRC DF 16037/O

Aos 
Acionistas e Administradores da 
TRIER ENGENHARIA S.A. 
Opinião 
Examinamos as demonstrações contábeis da TRIER ENGENHARIA S.A. que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da TRIER ENGENHARIA S.A. em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 
A administração da companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria 

ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidade da Administração e da governança sobre as demonstrações contábeis 
A Administração da TRIER ENGENHARIA S.A é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da entidade. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2024.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras  
(Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A CI&T Software S.A. (“CI&T Brasil” e/ou “Companhia”), com sede na Estrada Giuseppina 
Vianelli di Napolli, nº 1455, Bloco C, Pavimento Superior - Globaltech, Polo II de Alta Tecnologia, CEP 13086-530, 
na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, situada no Brasil, tem por atividade principal o desenvolvimento e elabo-
ração de programa de software customizável através de consultorias na implementação de soluções digitais corporativas, 
incluindo tecnologias de Machine Learning, Inteligência Artificial (AI), Analytics, Cloud e Mobility. As demonstrações 
financeiras da Companhia abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como “Grupo”). 
2. Relação das entidades controladas diretas e indiretas: As informações sobre a participação das controladas diretas
e indiretas da Companhia estão apresentadas abaixo: 2023 2022
Controladas País Direta Indireta Direta Indireta
CI&T Japan, Inc. Japão 100% – 100% –
CI&T China Inc. China – 100% – 100%
CI&T Portugal Unipessoal Lda. Portugal 100% – 100% –
CI&T Australia PTY Ltd. Austrália 100% – 100% –
Dextra Inc. (a) E.U.A. – – 100% –
CINQ Inc. E.U.A. 100% – 100% –
(a) Em 13 de janeiro de 2023 foi aprovada a dissolução da subsidiária Dextra Inc. Incorporações: Box 1834 (controlada): 
Em 1º de junho de 2022 a CI&T Brasil celebrou um Contrato de Compra e Venda para aquisição de 100% do controle 
acionário da BOX 1824 Planejamento e Marketing Ltda. (“Box 1824”), empresa de consultoria estratégica com sede em 
São Paulo, Brasil, para acelerar suas capacidades estratégicas globais. Em 30 de dezembro de 2022, em AGE, os acionis-
tas aprovaram a incorporação da controlada Box 1824 Planejamento e Marketing Ltda. na CI&T Brasil, o propósito dessa 
incorporação foi simplificar a estrutura corporativa, agregando tecnologia e inovação à CI&T Brasil e reduzir as despesas 
operacionais, administrativas, comerciais e financeiras. 3. Base de preparação: Declaração de conformidade (com 
relação às normas IFRS e Práticas contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). 
Estas demonstrações financeiras foram reapresentadas para refletir a correção de erros identificados pela Companhia  
em suas Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para o ano encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
(mais detalhes, vide nota 31). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 30 de abril 
de 2024. Detalhes sobre as políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa 8. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações fi-
nanceiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação 
destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políti-
cas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas 
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 15 - prazo de arrendamento: se o Grupo tem razoavelmente certeza de 
exercer opções de prorrogação. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas rela-
cionadas a premissas e estimativas que possuem risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contá-
beis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas na seguinte nota explicativa: ●Nota explicativa 9 - aqui-
sição de controladas: valor justo da contraprestação transferida (incluindo contraprestação contingente). • Nota 
explicativa 14 - testes por redução ao valor recuperável (“impairment”) dos ativos intangíveis e ágio: Principais pressu-
postos subjacentes aos montantes recuperáveis. • Nota explicativa 27 - reconhecimento de ativos fiscais diferidos: 
disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual as diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos fiscais acu-
mulados podem ser utilizados. c. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo 
requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. O Grupo estabeleceu um proces-
so interno relacionada à mensuração de valor justo que inclui a revisão e mensurações significativas de valor justo de 
dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras 
ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de ter-
ceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC/IFRS, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, 
o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis 
em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (deri-
vado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). O Grupo reconhece transferências entre os níveis da hierarquia de valor justo no final do perí-
odo de relatório durante o qual as mudanças ocorreram. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensu-
ração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 9 - combinação de negócios 
- aquisição de controladas; • Nota explicativa 21 - transações de pagamento baseado em ações e a indenização do 
cancelamento do plano de opções; e • Nota explicativa 28 - instrumentos financeiros. 6. Mudanças nas principais 
políticas contábeis: (i) Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação: O 
Grupo adotou o imposto diferido relacionado a ativos e passivos que surgem de uma única transação (alterações ao CPC 
32/IAS 12) a partir de 1º de janeiro de 2023. As alterações restringem o escopo da isenção de reconhecimento inicial 
para excluir transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos. 
Para arrendamentos, uma entidade deve reconhecer os ativos e passivos fiscais diferidos associados desde o início do 
período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como reserva de lucros, 
prejuízos acumulados ou em outros componentes do patrimônio líquido nessa data. Para todas as outras transações, uma 
entidade aplica as alterações às transações que ocorrem em ou após o início do período mais antigo apresentado. O 
Grupo contabilizou anteriormente o imposto diferido sobre arrendamentos aplicando a abordagem “integralmente vincu-
lada”, resultando em um resultado semelhante ao das alterações, com exceção ao ativo ou passivo fiscal diferido que foi 
reconhecido em uma base líquida. Após as alterações, o Grupo reconheceu um ativo fiscal diferido separado em relação 
a seus passivos de arrendamento e um passivo fiscal diferido em relação a seus ativos de direito de uso. No entanto, não 
houve impacto no balanço patrimonial pois os saldos se qualificam para compensação de acordo com o parágrafo 74 do 
CPC 32/IAS 12. Também não houve impacto sobre os lucros, prejuízos acumulados de abertura em 1º de janeiro de 2022 
como resultado da alteração. O principal impacto para o Grupo está relacionado à divulgação dos ativos e passivos fiscais 
diferidos reconhecidos (consulte a Nota 27). (ii) Informação de políticas contábeis materiais: O Grupo também ado-
tou a Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2) a partir de 1º de janei-
ro de 2023. Embora as alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si, elas afeta-
ram as informações das políticas contábeis divulgadas nas demonstrações financeiras. As alterações exigem a divulgação 
de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. As alterações também fornecem orientação sobre a aplica-
ção da materialidade à divulgação de políticas contábeis, ajudando as entidades a fornecerem informações úteis sobre 
políticas contábeis específicas da entidade que os usuários precisam para entender outras informações nas demonstra-
ções financeiras. A administração revisou as políticas contábeis e atualizou as informações divulgadas na Nota 8 Políticas 
contábeis materiais (2022: Principais políticas contábeis) em determinados casos, de acordo com as alterações.  
(iii) Normas contábeis emitidas, mas ainda não efetivas: Várias novas normas contábeis são efetivas para períodos 
anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024, e a aplicação antecipada é permitida. No entanto, o Grupo não adotou 
antecipadamente as seguintes novas normas contábeis ou emendas na preparação destas demonstrações financeiras 
consolidadas e individuais. Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo: • Classificação dos passivos como circulante ou não circulante e 
passivos não circulantes com Covenants (alterações ao CPC 26/IAS 1); • Acordos de financiamento de fornecedores 
(“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26/IAS 1 e CPC 40/IFRS 7); • Passivo de Arrendamento em uma Venda e Relocação 
(Emenda ao CPC 06 (R2)). 7. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos seguintes itens abaixo: • instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo; 
• instrumentos financeiros não derivativos mensurados pelo valor justo; • pagamentos contingentes assumidos em uma 
combinação de negócios mensurados pelo valor justo; • passivos de programas de pagamento baseados em ações liqui-
dados em caixa mensurados pelo valor justo. 8. Políticas contábeis materiais: O Grupo aplicou as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a. Base de 
consolidação: (i) Combinação de negócios: O Grupo contabiliza as combinações de negócios utilizando o método de 
aquisição quando o conjunto adquirido de atividades e ativos atende à definição de um negócio e quando o controle é 
transferido para o Grupo. Para definir se um determinado conjunto de atividades e ativos corresponde a um negócio, o 
Grupo avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui ao menos uma entrada e um processo substantivo e 
se o conjunto adquirido tem a capacidade de produzir resultados. O Grupo tem a opção de aplicar um “teste de concen-
tração” que permite uma avaliação simplificada se um conjunto de atividades e ativos adquirido não é um negócio. O 
teste de concentração opcional é atendido se, a maior parte do valor justo dos ativos brutos adquiridos estiver concen-
trada em um único ativo identificável ou grupo de ativos identificáveis semelhantes. A contraprestação transferida na 
aquisição é mensurada pelo custo amortizado e os ativos líquidos identificáveis adquiridos pelo valor justo. Qualquer ágio 
que possa surgir é testado anualmente quanto à redução ao valor recuperável. Qualquer ganho em uma compra vantajo-
sa é reconhecido no resultado imediatamente. Os custos da transação são reconhecidos como despesas conforme incor-
ridos, exceto se relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui 
montantes relativos ao pagamento de relações pré-existentes. Tais valores são geralmente reconhecidos no resultado do 
exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo valor justo na data de aquisição. Se a contra-
prestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é regis-
trada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas pelo valor justo a cada 
data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são reconhecidas no resultado do exercício. Se os planos de 
pagamento baseados em ações detidos pelos funcionários da adquirida precisa ser substituídos (substituição de planos), 
todo ou parte do novo montante do plano de substituição emitido pelo adquirente é incluído na mensuração da contra-
prestação transferida na combinação de negócios. Essa determinação é baseada no valor de mercado do plano de substi-
tuição comparado com o valor de mercado do pagamento baseado em ações da adquirida e na medida em que esse plano 
de substituição se refere a serviços prestados antes da combinação. (ii) Controladas: O Grupo controla uma entidade 
quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem 
a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas 
são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data 
em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras 
de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (iii) Transações eliminadas na con-
solidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações in-
tragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência 
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não reali-
zadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Moeda estrangeira: (i) Transações em moeda estrangeira: 
Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas 
taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras 
na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não 
monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa 
de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo 
histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas es-
trangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. No entanto, as diferenças cambiais resul-
tantes da reconversão dos investimentos no exterior e de hedge de fluxos de caixa qualificado e efetivo são reconhecidas 
em outros resultados abrangentes. (ii) Operações no exterior: Os ativos e passivos de operações no exterior, incluindo 
ágio e ajustes de valor justo resultantes da aquisição são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data 
do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para o Real pelas taxas de câmbio que re-
presentam as taxas médias mensais do respectivo período. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão 
para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação 
patrimonial no patrimônio líquido. As moedas funcionais das empresas controladas são:
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Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2023
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2023
2022 

Reapresentado 2023
2022 

Reapresentado
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10 71.044 81.221 103.454 122.845
Contas a receber 11.1 210.127 254.496 226.450 263.967
Ativos de contrato 11.2 84.965 95.973 85.970 96.468
Mútuo a receber 30 2.879 – – –
Impostos a recuperar 23.850 14.119 24.806 15.434
Imposto de renda e contribuição social a compensar 27 10.701 410 10.702 4
Derivativos 28 9.620 11.194 9.620 11.194
Outros créditos 14.267 14.470 15.329 15.552
Total do ativo circulante 427.453 471.883 476.331 525.464
Não circulante
Impostos a recuperar 776 3.587 776 3.587
Ativo fiscal diferido – – 2.154 2.296
Mútuo a receber 30 44.347 15.249 27.513 –
Depósitos judiciais 19.b 7.280 9.819 7.280 9.819
Ativo de indenização 19.c 9.040 11.343 9.040 11.343
Outros créditos 633 2.212 947 2.794
Investimentos 12 36.397 41.858 – –
Imobilizado 13 29.902 42.889 31.164 44.259
Ativos intangíveis e ágio 14 720.691 721.725 721.617 722.831
Direito de uso de ativos 15.a 18.945 27.291 20.681 28.629
Total do ativo não circulante 868.011 875.973 821.172 825.558
Total do ativo 1.295.464 1.347.856 1.297.503 1.351.022

Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023
2022 

Reapresentado 2023
2022 

Reapresentado
Circulante
Fornecedores 16.887 24.915 17.374 25.377
Empréstimos e financiamentos 16 52.182 184.375 52.182 184.375
Passivo de arrendamento 15.b 9.731 11.758 10.090 12.478
Salários e encargos sociais 17 164.115 205.883 176.390 217.640
Obrigações com aquisição de negócios 18 13.364 9.345 13.364 9.345
Derivativos 28 – 4.109 – 4.109
Imposto de renda e contribuição social a recolher 27 – 1.126 825 1.310
Impostos, taxas e contribuições a recolher 8.887 9.597 10.010 11.158
Dividendos a pagar 22.d 31.676 31.096 31.676 31.096
Passivos de contrato 18.450 15.903 20.714 16.527
Outros passivos 8.906 10.357 9.847 11.180
Total do passivo circulante 324.198 508.464 342.472 524.595
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 16 294.524 353.112 294.524 353.112
Passivo fiscal diferido 27 68.222 20.942 68.223 20.942
Passivo de arrendamento 15.b 11.407 18.400 12.598 18.707
Provisão para processos judiciais 19.a 9.620 12.347 9.620 12.347
Provisão para perdas com investimentos 12 18.763 14.623 – –
Obrigações com aquisição de negócios 18 28.139 34.977 28.139 34.977
Outros passivos 6.472 2.180 7.808 3.531
Total do passivo não circulante 437.147 456.581 420.912 443.616
Patrimônio líquido 22
Capital social 181.157 181.157 181.157 181.157
Reservas de capital 18.958 10.500 18.958 10.500
Reservas de lucros 337.214 204.422 337.214 204.422
Ajuste de avaliação patrimonial (3.210) (13.268) (3.210) (13.268)
Total do patrimônio líquido 534.119 382.811 534.119 382.811
Total do passivo e patrimônio líquido 1.295.464 1.347.856 1.297.503 1.351.022

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
A informação comparativa está sendo reapresentada devido à correção de erros

Demonstrações do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado

Nota 2023
2022 

Reapresentado 2023
2022 

Reapresentado
Receita líquida de vendas 23 1.438.293 1.533.355 1.532.504 1.626.501
Custo dos serviços prestados 24 (1.001.227) (1.064.123) (1.070.302) (1.134.419)
Lucro bruto 437.066 469.232 462.202 492.082
Despesas comerciais 24 (52.808) (50.197) (61.483) (60.888)
Despesas gerais e administrativas 24 (154.880) (178.352) (163.204) (186.762)
Perda por redução ao valor recuperável de
 contas a receber e ativos de contrato 24 (2.046) (243) (2.047) (249)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 25 7.259 (3.578) 7.982 (2.107)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas, da equivalência patrimonial e impostos 234.591 236.862 243.450 242.076
Receitas financeiras 26 55.947 116.970 57.466 119.943
Despesas financeiras 26 (92.762) (147.775) (94.956) (150.870)
Despesas financeiras, líquidas (36.815) (30.805) (37.490) (30.927)
Participação nos lucros das empresas investidas
 por equivalência patrimonial, líquidas de impostos 12 4.429 90 – –
Resultado antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 202.205 206.147 205.960 211.149
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 27 (21.553) (30.968) (25.475) (35.041)
Diferidos 27 (47.280) (44.249) (47.113) (45.178)
Lucro líquido do exercício 133.372 130.930 133.372 130.930
Resultado por ação
Lucro por ação - básico e diluído (em R$) 75,05 73,68

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
A informação comparativa está sendo reapresentada devido à correção de erros

Demonstrações do resultado abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais - R$)

Controladora Consolidado

Nota 2023
2022 

Reapresentado 2023
2022 

Reapresentado
Lucro líquido do exercício 133.372 130.930 133.372 130.930
Outros resultados abrangentes (ORA):
Itens que podem ser subsequentemente 
 reclassificados para o resultado
Variação cambial em investimentos no exterior 12 (3.145) (3.881) (3.145) (3.881)
Ganhos/(perdas) com instrumentos financeiros não
 derivativos - contabilidade de hedge 28.3.a1 13.203 (15.532) 13.203 (15.532)
Resultado abrangente total do exercício 143.430 111.517 143.430 111.517

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
A informação comparativa está sendo reapresentada devido à correção de erros

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais - R$)
Reservas de lucros

Nota
Capital  
social

Reservas  
de capital

Reserva  
legal

Reserva de  
retenção de lucros

Lucros  
acumulados

Ajuste de  
avaliação patrimonial Total

Saldos em 01 de janeiro de 2022 4.704 (18.731) 13.793 90.795 – 6.145 96.706
Resultados abrangentes do exercício
Lucro líquido do exercício - reapresentado – – – – 130.930 – 130.930
Perdas com instrumentos financeiros não derivativos - contabilidade de hedge 28.3.a.1 – – – – – (15.532) (15.532)
Outros resultados abrangentes 12 – – – – – (3.881) (3.881)
Total de resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos - reapresentado – – – – 130.930 (19.413) 111.517
Transações com acionistas e constituições de reservas
Contribuições, distribuições e constituição de reservas - reapresentado
Pagamento baseado em ações - Vested immediately (Box 1824) 22.b – 4.124 – – – – 4.124
Transações com pagamento baseado em ações 21 – 2.126 – – – – 2.126
Capitalização para aumento de capital 22.a 176.453 – – – – – 176.453
Capitalização para reserva de capital 22.b – 22.981 – – – – 22.981
Constituição de reserva legal - reapresentado 22.c – – 6.547 – (6.547) – –
Constituição da retenção de lucros - reapresentado 22.c – – – 93.287 (93.287) – –
Dividendos mínimos obrigatórios - reapresentado 22.d – – – – (31.096) – (31.096)
Total de transações com acionistas e constituições de reservas - reapresentado 176.453 29.231 6.547 93.287 (130.930) – 174.588
Saldo reapresentado em 31 de dezembro de 2022 181.157 10.500 20.340 184.082 – (13.268) 382.811
Resultados abrangentes do exercício
Lucro líquido do exercício – – – – 133.372 – 133.372
Ganhos com instrumentos financeiros não derivativos - contabilidade de hedge 28.3.a.1 – – – – – 13.203 13.203
Outros resultados abrangentes 12 – – – – – (3.145) (3.145)
Total de resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos – – – – 133.372 10.058 143.430
Transações com acionistas e constituições de reservas
Contribuições, distribuições e constituição de reservas
Transações com pagamento baseado em ações 21 – 8.458 – – – – 8.458
Constituição de reserva legal 22.c – – 6.669 – (6.669) – –
Constituição da retenção de lucros 22.c – – – 95.027 (95.027) – –
Dividendos creditados e não pagos e destinados à reserva de retenção de lucros 22.d – – – 31.096 – – 31.096
Dividendos mínimos obrigatórios 22.d – – – – (31.676) – (31.676) 
Total de transações com acionistas e constituições de reservas – 8.458 6.669 126.123 (133.372) – 7.878
Saldo em 31 de dezembro de 2023 181.157 18.958 27.009 310.205 – (3.210) 534.119

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
A informação comparativa está sendo reapresentada devido à correção de erros

Demonstrações dos fluxos de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais - R$)

Controladora Consolidado

Nota 2023
2022 

Reapresentado 2023
2022 

Reapresentado
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 133.372 130.930 133.372 130.930
Ajustes para:
Depreciação e amortização 13, 14, 15 48.014 67.517 50.021 69.155
Baixa de ativo imobilizado, 
 intangível e arrendamentos 13, 14, 15, 16 1.011 3.836 1.031 3.229
Resultado de equivalência patrimonial 12 (4.429) (90) – –
Encargos financeiros, variação 
 monetária e variação cambial 54.130 41.204 54.184 41.246
Juros e variação cambial sobre 
 mútuos de partes relacionadas 30 (1.199) (17.058) (1.172) (17.409)
Ganhos não realizados em instrumentos financeiros (14.735) (6.724) (14.735) (6.724)
Imposto de renda e contribuição social 27 68.833 75.217 72.588 80.219
Perda por redução ao valor recuperável do
 contas a receber e de ativos de contrato 11 2.046 243 2.047 245
(Reversão) Provisão para processos judiciais 19 (424) 386 (424) 386
Pagamento baseado em ações 24 8.327 2.160 8.621 2.018
Ajuste a valor justo de obrigações
 com aquisição de negócios 25 – 2.539 – 2.539
Outros (742) (2.718) (742) (2.120)
Variação nos ativos e passivos:
Contas a receber 42.891 (22.360) 35.458 (22.366)
Ativos de contrato 10.440 (12.798) 9.868 (13.423)
Impostos a recuperar (31.651) – (35.222) –
Depósitos judiciais 2.539 (6.741) 2.539 (6.741)
Fornecedores (9.518) (3.079) (9.488) 1.439
Salários e encargos sociais (43.479) 9.433 (42.306) 13.835
Impostos, taxas e contribuições (710) 5.159 (562) (5.683)
Passivo de contrato 2.547 3.253 4.390 7.785
Outros ativos e passivos, líquidos 9.143 9.590 9.024 6.008
Caixa gerado pelas atividades operacionais 276.406 279.899 278.492 284.568
Imposto de renda e contribuição social pagos (7.766) (29.523) (11.725) (22.541)
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos 16 (60.528) (59.173) (60.528) (59.173)
Juros pagos sobre arrendamento 16 (2.625) (4.636) (2.650) (4.645)
Restituição de imposto de renda – – 966 –
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 205.487 186.567 204.555 198.209
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Dividendos recebidos 7.719 – – –
Adição ao imobilizado e intangível 13, 14 (22.323) (19.946) (23.038) (21.070)
Aquisição de controlada, líquida do 
 caixa adquirido no consolidado 9 – (20.768) – (19.040)
Caixa agregado pela incorporação de controlada – 1.757 – –
Mútuos concedidos 30.c (30.778) (10.274) (26.341) –
Recebimentos de mútuos 30.c – 1.031 – –
Juros recebidos de mútuos 30.c – 20 – –
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimento (45.382) (48.180) (49.379) (40.110)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de arrendamento 16 (11.913) (17.065) (13.136) (18.094)
Captações de empréstimos e financiamentos 16 205.093 77.261 205.093 77.261
Pagamentos de empréstimos e financiamentos 16 (368.467) (303.215) (368.467) (303.215)
Recursos provenientes da liquidação de derivativos 16 12.200 – 12.200 –
Captação de mútuo 30.c – 152.710 – 149.760
Pagamento relacionado às obrigações com
 aquisição de negócios 16 (7.195) (62.338) (7.195) (62.338)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (170.282) (152.647) (171.505) (156.626)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (10.177) (14.260) (16.329) 1.473
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 81.221 95.481 122.845 120.560
Variação cambial do caixa e equivalentes de
  caixa de controladas no exterior – – (3.062) 812
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 71.044 81.221 103.454 122.845

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
A informação comparativa está sendo reapresentada devido à correção de erros

Demonstrações do valor adicionado  
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais - R$)

Controladora Consolidado

Nota 2023
2022 

Reapresentado 2023
2022 

Reapresentado
Receitas 1.443.617 1.536.074 1.538.703 1.630.707
Vendas de produtos e serviços 1.438.293 1.533.355 1.532.504 1.626.501
Outras receitas 7.370 2.962 8.246 4.455
Reversão de redução ao valor recuperável de 
 contas a receber e ativos de contrato 11 (2.046) (243) (2.047) (249)
Insumos adquiridos de terceiros 65.100 85.375 73.940 97.284
Custos dos serviços vendidos 26.718 27.708 30.572 35.321
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 38.382 57.667 43.368 61.963
Valor adicionado bruto 1.378.517 1.450.699 1.464.763 1.533.423
Retenções 48.014 67.517 50.021 69.155
Depreciação e amortização 13, 14, 15 48.014 67.517 50.021 69.155
Valor adicionado líquido produzido 1.330.503 1.383.182 1.414.742 1.464.268
Valor adicionado recebido em transferência 60.376 117.060 57.466 119.943
Resultado de equivalência patrimonial 4.429 90 – –
Receitas financeiras 26 55.947 116.970 57.466 119.943
Valor adicionado total a distribuir 1.390.879 1.500.242 1.472.208 1.584.211
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 1.035.381 1.085.164 1.109.512 1.158.548
Remuneração direta 836.623 893.992 896.590 953.801
Benefícios 130.029 125.605 144.193 138.977
F.G.T.S. 68.729 65.567 68.729 65.770
Impostos, taxas e contribuições 126.147 132.745 130.085 138.541
Federais 124.718 130.538 128.577 136.338
Estaduais 43 246 122 316
Municipais 1.386 1.961 1.386 1.887
Remuneração de capitais de terceiros 95.979 151.403 99.239 156.192
Juros e despesas bancárias 26 92.762 147.775 94.956 150.870
Aluguéis 24 3.217 3.628 4.283 5.322
Remuneração de capitais próprios 31.676 31.096 – –
Dividendos 22.d 31.676 31.096 – –
Lucro líquido do exercício retido 101.696 99.834 133.372 130.930
Valor adicionado distribuído 1.390.879 1.500.242 1.472.208 1.584.211

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
A informação comparativa está sendo reapresentada devido à correção de erros

Controlada País de origem Moeda funcional/definida como
CI&T Japan, Inc. Japão Yen
CI&T China Inc. China Yuan
CI&T Portugal Unipessoal Lda. Portugal Euro
CI&T Australia PTY Ltd. Austrália Dólar australiano (“AU$”)
Dextra Inc. Estados Unidos Dólar americano (“US$” ou “USD”)
CINQ Inc. Estados Unidos Dólar americano (“US$” ou “USD”)
Os ativos e passivos das operações no exterior, incluindo ágio e ajustes de valor justo decorrentes de aquisições, são tra-
duzidos para o Real utilizando as taxas de câmbio vigentes na data do balanço. As receitas e despesas das operações no 
exterior são traduzidas para o Real utilizando as taxas de câmbio médias mensais. O patrimônio líquido e os itens não 
monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa de 
câmbio na data da transação. As diferenças de câmbio são reconhecidas no resultado abrangente do período e acumuladas 
na reserva de ajuste de conversão. c. Receita de contrato com cliente: Mensurada com base na contraprestação especi-
ficada no contrato com o cliente. O Grupo reconhece a receita quando transfere o controle sobre o serviço para o cliente. 
A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em con-
tratos com clientes, incluindo as políticas de reconhecimento de receita relacionadas nos principais tipos de serviços:
Tipo de serviço Natureza e a época do cumprimento das 

obrigações de desempenho
Reconhecimento da receita 
conforme o CPC 47/IFRS 15

Prestação de serviços:
- Desenvolvimento de software;
- Manutenção de software;
- Consultoria.

O Grupo determinou que o cliente controla 
todos os trabalhos em andamento à medida 
que os serviços são prestados. Isso ocorre 
porque, de acordo com esses contratos, 
os serviços são prestados de acordo com as 
especificações do cliente e, se um contrato for 
rescindido pelo cliente, o Grupo terá direito ao 
reembolso dos custos incorridos até a data, 
incluindo uma margem razoável.
As faturas são emitidas de acordo com os 
termos contratuais. Os valores não faturados 
são apresentados como ativos de contrato.

A receita e os custos associados são 
reconhecidos ao longo do tempo. 
O progresso da obrigação de 
performance é mensurado com base 
nas horas incorridas.

Agenciamento de licença 
 de software

O Grupo atua como agente em contratos de 
licença de software entre o desenvolvedor e o 
cliente.
As faturas (relativas aos fees de agenciamento) 
são emitidas de acordo com os termos 
contratuais.

A receita relativa aos fees de 
agenciamento é reconhecida no 
momento em que os contratos são 
celebrados.

d. Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de 
pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de manei-
ra confiável. (ii) Acordos de pagamento baseado em ações: O valor justo na data de outorga dos acordos de pagamen-
to baseado em ações concedidos aos empregados é reconhecido como despesas de pessoal, com um correspondente au-
mento no patrimônio líquido, durante o período em que os empregados adquirem incondicionalmente o direito aos 
prêmios. O valor reconhecido como despesa é ajustado para refletir o número de prêmios para o qual existe a expectativa 
de que as condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que o valor final reconhecido como des-
pesa seja baseado no número de prêmios que efetivamente atendam às condições de serviço e de desempenho na data 
de aquisição (vesting date). O Grupo efetua o reconhecimento da despesa, de acordo com o recebimento dos serviços pela 
unidade em que trabalha o colaborador participante do plano, em contrapartida de: (a) aumento do patrimônio líquido 
se os produtos ou serviços forem recebidos em transação com pagamento baseado em ações liquidada em instrumentos 
patrimoniais; (b) ou deve reconhecer um passivo, se os produtos ou serviços forem adquiridos em transação com paga-
mento baseado em ações liquidada em caixa (ou com outros ativos). O valor justo do montante a pagar aos empregados 
com relação aos direitos sobre a valorização das ações, que são liquidados em caixa, é reconhecido como despesa com 
um correspondente aumento no passivo durante o período em que os empregados adquirem incondicionalmente o direito 
ao pagamento. O passivo é remensurado a cada data de balanço e na data de liquidação, baseado no valor justo dos di-
reitos sobre valorização das ações. Quaisquer mudanças no valor justo do passivo são reconhecidas no resultado como 
despesas de pessoal. Quando a outorga de instrumento patrimonial for cancelada ou liquidada durante o período de 
aquisição de direito, conforme o IFRS 2/CPC 10.28, a entidade deve contabilizar o cancelamento ou liquidação como 
aceleração do período de aquisição de direito e, portanto, deve reconhecer imediatamente o montante que seria reconhe-
cido como serviços recebidos ao longo do período remanescente de aquisição de direito. Em casos de cancelamento do 
plano de opções, qualquer pagamento feito ao empregado quando do cancelamento deve ser contabilizado como recom-
pra de instrumento patrimonial, ou seja, em conta redutora do patrimônio líquido, exceto se o pagamento exceder o 
valor justo do instrumento patrimonial outorgado, mensurado na data da recompra. Qualquer excedente deve ser reco-
nhecido como despesa do período. Contudo, se o acordo com pagamento baseado em ações apresentar componentes 
passivos, a entidade deve remensurar o valor justo do passivo correspondente na data do cancelamento ou da liquidação. 
Qualquer pagamento feito para liquidar esses componentes passivos deve ser contabilizado como extinção do passivo. 
Os direitos aos instrumentos patrimoniais outorgados pela Companhia que não são adquiridos (do not vest) em decorrên-
cia do não atendimento do empregado a condições de aquisição de direito, em caso de desligamentos, por exemplo, 
deixam de ser reconhecidos em base prospectiva, pois, a obrigação em relação a entrega dos instrumentos patrimoniais 
se extingue no momento do desligamento. O Grupo não possui outros benefícios de longo prazo, como licença por tempo 
de serviço, plano de saúde vitalício e outros benefícios por tempo de serviço e obrigações pós-emprego. e. Receitas fi-
nanceiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras do Grupo compreendem: • receita de juros; • des-
pesa de juros; • ganhos/perdas líquidos de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; • ga-
nhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros; • ineficácia dos instrumentos de hedge 
reconhecida no resultado; e, • reclassificação de ganhos e perdas líquidos previamente reconhecidos em outros resultados 
abrangentes sobre hedges de fluxos de caixa para proteção contra o risco cambial para empréstimos. A receita e a despe-
sa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta 
exatamente os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento finan-
ceiro ao: • valor contábil bruto do ativo financeiro; ou • ao custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da recei-
ta ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver 
com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por meio 
da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de recuperação 
depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de recuperação, o cálculo da receita de 
juros volta a ser feito com base no valor bruto. f. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribui-
ção social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resul-
tado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes. O grupo determinou que os juros e multas relacionados ao imposto de 
renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não atendem a definição de imposto de renda e, 
portanto, foram contabilizados de acordo com o CPC 25/IAS 37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 
(i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com rela-
ção aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patri-
monial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos 
que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decre-
tadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são re-
conhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demons-
trações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício 
são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido 
para: • diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja: - uma 
combinação de negócios; e - no momento da transação (i) não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado 
contábil e (ii) não resulta em diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. • diferenças temporárias relaciona-
das a investimentos em controladas, coligadas e empreendimento sob controle conjunto, na extensão que o Grupo seja 
capaz de controlar o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não será 
revertida em futuro previsível; e • diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. 
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, 
na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. 

Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se 
o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, 
serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com 
base nos planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente. A mensuração dos ativos e passivos 
fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liqui-
dar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendi-
dos. g. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recu-
perável (impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são regis-
tradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados 
apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. 
(iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores 
residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens e, geralmente, depreciação é re-
conhecida no resultado. As melhorias em arrendamento são depreciadas de forma linear ao longo da duração do contrato 
de arrendamento. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado do exercício e exercício comparativo são as seguintes:
Equipamentos de informática 2 a 5 anos
Móveis e utensílios 7 a 10 anos
Benfeitorias 1 a 8 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja 
apropriado. h. Ativos intangíveis e ágio: (i) Reconhecimento e Mensuração: Ágio: O ágio é mensurado ao custo, dedu-
zido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Marcas e relacionamento com clientes: As marcas e a car-
teira de relacionamento com clientes adquiridas por meio de combinação de negócios são reconhecidas pelos seus valo-
res justos na data de aquisição e amortizadas pelo período de benefício esperado. Software: As licenças de software são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir o software e prepará-lo para estar pronto para uso e amorti-
zado pelo período de benefício esperado. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como des-
pesas conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento diretamente atribuíveis ao projeto e teste de produtos de 
software identificáveis   e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos 
diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos de funcionários 
alocados ao desenvolvimento de software e uma parte apropriada das despesas indiretas aplicáveis. Outros custos de 
desenvolvimento que não atendam a esses critérios de capitalização são reconhecidos como despesas à medida que são 
incorridos. Os custos de desenvolvimento anteriormente reconhecidos como despesas não são reconhecidos como ativos 
em períodos subsequentes. Acordo de não concorrência: Os acordos de não concorrência adquiridos por meio de combina-
ção de negócios são reconhecidos pelo valor justo na data de aquisição e são amortizados pelo prazo dos contratos. 
Software em andamento: O software em andamento é capitalizado somente se o dispêndio puder ser mensurado com 
segurança, o produto ou progresso for técnica e comercialmente viável, os benefícios econômicos futuros forem prováveis   
e a Companhia pretende e tem intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. 
Caso contrário, é reconhecido no resultado conforme incorrido. Após o reconhecimento inicial, o intangível em andamen-
to é mensurado ao custo menos quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequen-
tes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incor-
porados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado 
internamente e marcas, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortização: A amortização é calcula-
da utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A 
amortização é geralmente reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado. As vidas úteis estimadas do exercício e 
exercício comparativos são as seguintes:
Softwares de rede 5 anos
Software desenvolvido internamente 3 anos
Carteira de relacionamento com clientes 4 - 7 anos
Acordo de não competição 5 anos
Marcas 1 - 20 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso 
seja apropriado. i. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O conta a receber de clientes 
são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro 
(a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo fi-
nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado (“VJR”), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a re-
ceber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 
(ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros - classificação: No reconhecimento inicial, um ativo fi-
nanceiro é classificado como mensurado subsequentemente: ao custo amortizado; ou ao VJR. Os ativos financeiros não 
são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para 
a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amor-
tizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado 
ou VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. 
Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em 
que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as 
informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados 
para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Adminis-
tração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de 
juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas 
de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e 
reportado à Administração do Grupo; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; Ativos financeiros - avaliação 
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: O Grupo considera os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. 
Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor 
dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo conside-
ra: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa 
contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso 
do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento 
antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, 
em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir 
uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adqui-
rido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por 
um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse 
critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração 
subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros a VJR: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. No entanto, consulte a nota 28.3.a.1 para derivativos 
designados como instrumentos de hedge. Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente 
e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um pas-
sivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados 
ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa 
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. Consulte a nota 28.1 para passivos financeiros reconhecidos no resultado. (iii) Des-
reconhecimento: Os ativos financeiros são desreconhecidos quando: • Os direitos contratuais para receber fluxos de 
caixa do ativo expiram. • O Grupo transfere os direitos contratuais para receber fluxos de caixa de um ativo financeiro 
em uma transação na qual: substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro são transfe-
ridos ou a Empresa não transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras da CI&T Software S.A. (Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
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financeiro e não tem controle sobre o ativo financeiro. Os passivos financeiros são desreconhecidos quando as obrigações 
contratuais são retiradas, canceladas ou expiradas. A diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga 
(incluindo ativos transferidos ou passivos assumidos) é reconhecida nas demonstrações consolidadas de lucros ou preju-
ízos. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. (v) Instrumentos financeiros derivativos: Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reco-
nhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente regis-
tradas no resultado. (vi) Instrumentos financeiros não - derivativos e contabilidade de hedge: O Grupo mantém 
instrumentos não derivativos como contabilidade de hedge para se proteger da variação cambial nos fluxos de caixa. No 
início das relações de hedge designadas, o Grupo documenta o objetivo de gerenciamento de risco e a estratégia de 
aquisição do instrumento de hedge. O Grupo também documenta a relação econômica entre o instrumento de hedge e o 
item de hedge, incluindo se há expectativa de que mudanças nos fluxos de caixa do item objeto de hedge e do instru-
mento de hedge compensem-se mutuamente. Hedges de fluxo de caixa: Quando um instrumento financeiro não-derivativo 
é designado como instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor justo é reconhecida 
em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de reserva de hedge. A porção efetiva das mudanças no valor 
justo do instrumento financeiro não-derivativo que é reconhecido em outros resultados abrangentes limita-se à mudança 
cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinado com base no valor presente, desde o início do hedge. 
Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado, sob o 
título “Resultado financeiro líquido”. O Grupo designa apenas as variações do justo valor do elemento spot dos contratos 
de câmbio a termo como instrumento de hedge nas relações de hedge de fluxos de caixa. A mudança no valor justo do 
elemento futuro dos contratos a termo de câmbio (forward points) é contabilizada separadamente como custo de hedge 
e reconhecida em uma reserva de custos de hedge no patrimônio líquido. Quando a transação objeto de hedge prevista 
resulta no reconhecimento subsequente de um item não financeiro, como investimentos financeiros, o valor acumulado 
na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são incluídos diretamente no custo inicial do item não financeiro 
quando ele é reconhecido. Para todas as outras transações objeto de hedge, o valor acumulado na reserva de hedge e o 
custo da reserva de cobertura são reclassificados para o resultado no mesmo período ou períodos durante os quais os 
fluxos de caixa futuros esperados que são objetos de hedge afetarem o resultado. Caso o hedge deixe de atender aos 
critérios de contabilização de hedge, ou o instrumento de hedge for vendido, expirar, for rescindido ou for exercido, então 
a contabilidade de hedge é descontinuada prospectivamente. Quando a contabilização dos hedges de fluxo de caixa for 
descontinuada, o valor que foi acumulado na reserva de hedge permanece no patrimônio líquido até que, para um instru-
mento de hedge de uma transação que resulte no reconhecimento de um item não financeiro, ele for incluído no custo 
do item não financeiro no momento do reconhecimento inicial ou, para outros hedges de fluxo de caixa, seja reclassifi-
cado para o resultado no mesmo período ou períodos em que os fluxos de caixa futuros esperados que são objetos de 
hedge afetarem o resultado, sob o título “Resultado financeiro líquido”. Se os fluxos de caixa futuros que são objeto de 
hedge não forem mais esperados, os valores que foram acumulados na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são 
imediatamente reclassificados para resultados, sob o título “Resultado financeiro líquido”. Adicionalmente, quando um 
instrumento financeiro designado como instrumento de hedge expira ou é liquidado, o Grupo pode substituí-lo por outro 
instrumento financeiro, de forma a assegurar a continuidade da contabilização do hedge. Da mesma forma, quando 
ocorre uma transação designada como item objeto de hedge, o Grupo pode designar o instrumento financeiro que cobriu 
essa transação como instrumento de hedge em uma nova relação de hedge. A porção não efetiva das variações cambiais 
decorrentes dos instrumentos de hedge é registrada no resultado financeiro do período. O valor efetivo do ganho ou 
perda do instrumento é contabilizado na rubrica “outros resultados abrangentes” e o montante não efetivo na rubrica 
“despesas financeiras”, sendo os ganhos e perdas acumulados reconhecidos em resultado, sob o título “Resultado finan-
ceiro líquido”. j. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital social da Companhia 
é representado por ações ordinárias conforme Nota 22.a. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações 
são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Reservas de capital: As reservas de capital decorrem da capita-
lização para aumento de capital e de transações com pagamento baseado em ações (Nota 22.b). Reservas de lucro: 
Constituída por reserva legal, constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, em conformidade 
ao artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações, até o limite de 20% do capital social, e reserva de retenção de lucros 
(Nota 22.c). Ajuste de avaliação patrimonial: Constituída por: • Parcela efetiva da variação líquida acumulada do valor 
justo dos instrumentos de hedge utilizados em hedge de fluxo de caixa até o reconhecimento dos fluxos de caixa que 
foram objeto de hedge (vide nota 28.3.a1); e • Ajustes acumulados de conversão com as diferenças de câmbio decorren-
tes da conversão das demonstrações financeiras de operações no exterior. k. Redução ao valor recuperável (Impair-
ment): (i) Ativos financeiros não-derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: O Grupo reconhece provisões 
para perdas esperadas de crédito sobre: • ativos financeiros mensurados ao custo amortizado (caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber e outros créditos); e • ativos de contrato. As provisões para perdas com contas a receber de 
clientes e ativos de contrato são mensuradas com base na estimativa de perdas esperadas ao longo da vida útil. Ao de-
terminar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao 
estimar perdas esperadas de crédito, o Grupo considera informações razoáveis e comprováveis que sejam relevantes e 
disponíveis sem custo ou esforço indevido. Isso inclui tanto informações quantitativas quanto qualitativas e análises, 
com base na experiência histórica do Grupo e em avaliações de crédito informadas, que incluem informações prospecti-
vas. O Grupo revisa periodicamente as circunstâncias econômicas e as condições de mercado para definir o aumento do 
risco de crédito do cliente. O Grupo considera um recebível em default quando o ativo financeiro está atrasado por mais 
de 360 dias. As perdas esperadas nos próximos 12 meses são a parcela das perdas esperadas que resultam de eventos de 
inadimplência possíveis nos 12 meses após a data de relatório (ou um período mais curto se a vida esperada dos instru-
mentos for inferior a 12 meses). O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período 
contratual máximo durante o qual o Grupo está exposto ao risco de crédito. (ii) Mensuração das perdas de crédito espe-
radas: As perdas esperadas de crédito são uma estimativa ponderada pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas 
de crédito são mensuradas com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa 
devidos à entidade de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber). (iii) Ativos financeiros com 
problemas de recuperação: A cada data de relatório, o Grupo avalia se os ativos financeiros mantidos ao custo amortizado 
estão com problemas de crédito. Um ativo financeiro é considerado com problemas de crédito quando um ou mais even-
tos ocorreram e têm impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros do ativo financeiro. Evidências que um ativo finan-
ceiro está com problemas de crédito incluem os seguintes dados observáveis: • Dificuldade financeira significativa do 
devedor; • Uma violação de contrato, tais como inadimplência ou estar com mais de 90 dias de atraso; • A reestruturação  
de um valor devido ao Grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o deve-
dor entre em falência ou em outra forma de reorganização financeira; ou • A ausência de um mercado ativo para um tí-
tulo devido a dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas esperadas de crédito no balanço patrimonial: 
As provisões para perdas de crédito de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são deduzidas do valor bruto 
dos ativos. (iv) Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa ra-
zoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes, o Grupo adota a política de 
baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 360 dias com base na experiência histórica de 
recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, o Grupo faz uma avaliação sobre a época e o valor 
da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. O Grupo não espera nenhuma recupera-
ção significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de 
crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. (v) Ativos não financei-
ros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não os ativos fiscais diferidos, e ativos de contrato, 
são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, 
então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de 
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados na menor quantidade de ativos que gera entradas de caixa  
provenientes do uso contínuo, que são amplamente independentes das entradas de caixa de outros ativos ou Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC). O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que 
irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em 
uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados,  
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recupe-
rável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor re-
cuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução 
de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da 
UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro-rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é rever-
tida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que 
o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, 
caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. l. Provisões: As provisões são determinadas descontando os fluxos 
de caixa futuros esperados a uma taxa pré-impostos que reflete as avaliações de mercado atuais do valor temporal do 
dinheiro e os riscos específicos do passivo. A desvalorização do desconto é reconhecida como custo financeiro. (i) Dis-
putas e litígios: A provisão para disputas e litígios é reconhecida quando é provável que o Grupo será obrigado a fazer 
pagamentos futuros, como resultado de eventos passados. Tais pagamentos incluem, mas não estão limitadas as várias 
reivindicações, processos e ações iniciados tanto por terceiros quanto pelo Grupo, relativos às disputas trabalhistas, re-
clamações de autoridades fiscais e outros assuntos contenciosos. m. Arrendamentos: No início de um contrato ou na 
modificação dele, o Grupo avalia se um contrato é, ou contém, um arrendamento. Um contrato é considerado um arren-
damento se ele conceder o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de uma 
contraprestação. No início ou na modificação de um contrato que contenha um componente de arrendamento, o Grupo 
aloca a contraprestação no contrato para cada componente de arrendamento com base em seus preços independentes. 
No entanto, para os arrendamentos de imóveis, o Grupo optou por não separar os componentes que não são de arrenda-
mento e contabilizar o arrendamento e os componentes não de arrendamento como um único componente de arrenda-
mento. O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. 
O ativo de direito de uso é inicialmente mensurado ao custo, que compreende o montante inicial do passivo ajustado por 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados na data de início ou antes dela, mais quaisquer custos diretos iniciais 
incorridos e uma estimativa dos custos para desmontar e remover o ativo subjacente ou restaurar o ativo subjacente ou 
o local onde está localizado, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos. O ativo de direito de uso é subse-
quentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o 
arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o 
custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de 
uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobiliza-
do. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se 
houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensu-
rado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descon-
tados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa 
de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de 
desconto. O Grupo determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas 
de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamen-
tos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • pagamentos fixos, 
incluindo pagamentos fixos na essência; • valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 
garantias de valor residual; e • o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de 
exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão de arrendamento, se o prazo de arrendamento refletir o arren-
datário exercendo a opção de rescindir o contrato. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utili-
zando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento 
resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com 
a garantia de valor residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou 
se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado 
dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no re-
sultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de ativos de baixo valor e 
de curto prazo: O Grupo optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamen-
tos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. O Grupo reconhece os paga-
mentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamen-
to. O Grupo não possui nenhum contrato atuando como arrendador. n. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço 
que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre 
participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso 
ao qual o Grupo tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non perfor-
mance). Uma série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos 
e passivos financeiros como não financeiros (veja nota explicativa 5.c). Quando disponível, o Grupo mensura o valor 
justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considera-
do como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer 
informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, o Grupo utiliza 
técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observá-
veis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na 
precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um 
preço de venda, o Grupo mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A 
melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da 
transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se o Grupo determinar que o valor justo no reco-
nhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num merca-
do ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não 
observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado 
inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da 
transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instru-
mento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação 
é encerrada, o que ocorrer primeiro. o. Demonstrações de valor adicionado: O Grupo elaborou, de forma voluntária, 
demonstrações do valor adicionado (DVA) nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adi-
cionado, cuja apresentação não é requerida pela legislação societária brasileira às companhias de capital fechado, en-
quanto para as IFRS representam informação financeira suplementar.
9. Combinação de negócios: O resumo da aquisição da Box 1824 no período anterior é o seguinte:
Data de aquisição 1º de junho de 2022
Contraprestação em dinheiro 19.040
Caixa adquirido na combinação de negócios 1.728
Caixa transferido 20.768
Contraprestação contingente 8.871
Pagamento em ações - com condições atendidas imediatamente (i) 4.124
Outros 974
Ajuste de preço (558)
Total da contraprestação transferida na data da aquisição 34.179
Ativos líquidos identificáveis adquiridos (12.654)
Ágio 21.525
(i) Refere-se ao preço de compra a ser pago em ações ordinárias relacionado à aquisição de negócio, mas com condições 
atendidas imediatamente na data de aquisição, mensurado pelo valor justo na mesma data.
10. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 4.853 22.757 37.263 64.381
Aplicações financeiras de curto prazo 66.191 58.464 66.191 58.464
Total 71.044 81.221 103.454 122.845
As aplicações financeiras são representadas por títulos de renda fixa, remunerados por taxas equivalentes entre 100% a 
101% em 31 de dezembro de 2023 (101% a 102% em 31 de dezembro de 2022) da variação do Certificado de Depósito 
Interbancário (“CDI”), os quais (i) fazem parte da gestão de caixa para atender compromissos de curto prazo, (ii) apre-
sentam liquidez diária e (iii) são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa, estando sujeitas a um in-
significante risco de mudança de valor.
11. Contas a receber de clientes e ativos de contrato: 11.1 Contas a receber: Os saldos de contas a receber de
clientes estão compostos, por natureza, como seguem: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Contas a receber - Mercado interno (Brasil) 151.456 133.582 151.456 133.582
Contas a receber - Mercado externo 1.473 101 10.133 4.614
Contas a receber - Partes relacionadas (nota 30.c) 58.763 120.900 66.428 125.859
(–) Perda ao valor recuperável do contas a receber (1.565) (87) (1.567) (88)
Contas a receber líquido 210.127 254.496 226.450 263.967
Os saldos de contas a receber de clientes estão compostos, por vencimento, como seguem:

Controladora
2023 2022

Contas a  
Receber

(–) Perda ao valor recuperável  
do contas a receber

Contas a  
Receber

(–) Perda ao valor recuperável  
do contas a receber

A vencer 190.712 (662) 223.858 (65)
Títulos vencidos:
 de 1 a 60 dias 15.290 (3) 29.028 (2)
 de 61 a 360 dias 5.690 (900) 1.677 –
 Acima de 360 dias – – 20 (20)

211.692 (1.565) 254.583 (87)
Consolidado

2023 2022
Contas a  
Receber

(–) Perda ao valor recuperável  
do contas a receber

Contas a  
Receber

(–) Perda ao valor recuperável  
do contas a receber

A vencer 205.951 (663) 231.135 (65)
Títulos vencidos:
 de 1 a 60 dias 16.126 (3) 30.356 (3)
 de 61 a 360 dias 5.940 (901) 2.544 –
 Acima de 360 dias – – 20 (20)

228.017 (1.567) 264.055 (88)

A movimentação das perdas ao valor recuperável do contas a receber, é como segue:
Controladora Consolidado

Saldo em 1º de janeiro de 2022 (93) (964)
Provisão (72) (255)
Reversão 82 263
Baixa – 684
Adição por incorporação - Grupo Dextra (4) (1)
Efeito de variação cambial – 185
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (87) (88)
Provisão (2.473) (2.488)
Reversão 995 1.009
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (1.565) (1.567)
11.2 Ativos de contrato: Os ativos de contrato se relacionam principalmente com os direitos do Grupo à contraprestação 
por serviços prestados, para os quais o controle foi transferido para o cliente, mas não faturado até a data de divulgação. 
Os ativos de contrato são transferidos para recebíveis quando o Grupo emite uma fatura para o cliente. Os saldos a  
receber de ativo de contrato estão assim demonstrados e segregados:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Mercado interno (Brasil) 77.933 94.613 77.933 94.613
Mercado externo 8.063 1.823 9.068 2.318
(–) Perdas de crédito esperadas de ativos de contrato (1.031) (463) (1.031) (463)
Total 84.965 95.973 85.970 96.468
A movimentação das perdas de crédito esperadas ao valor recuperável de ativos de contrato, é como segue:

Controladora Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2022 (206) (206)
Constituição/Reversão (253) (253)
Incorporação (4) (4)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (463) (463)
Constituição/Reversão (568) (568)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (1.031) (1.031)
12. Investimentos: Composição dos investimentos: Controladora

2023 2022
Investimentos em controladas 35.526 40.851
Ágio na aquisição de controladas (a) 871 1.007
Total investimentos 36.397 41.858
Provisão para perdas com investimentos (b) (18.763) (14.623)
Total da provisão para perdas (18.763) (14.623)
(a) Refere-se ao ágio decorrente da aquisição da controlada CI&T Japan Inc., ocorrida em 2015. (b) Refere-se à provisão 
para perdas com investimentos na CI&T Portugal e CI&T Australia. Os detalhes dos investimentos em controladas diretas
e indiretas estão a seguir apresentados: Controladora

2023

Partici- 
pação

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Patrimônio  
líquido

Lucro líquido/ 
Equivalência 
patrimonial

CI&T Japan, Inc. 100% 46.144 4.853 13.102 2.524 35.371 10.297
CI&T Portugal 100% 8.497 642 4.096 18.894 (13.851) (3.822)
CI&T Australia 100% 5.593 58 7.726 2.837 (4.912) (1.242)
Dextra Inc. (a) 100% – – – – – (251)
CINQ Inc. 100% 165 – 10 – 155 (553)

4.429
Controladora

2022

Partici- 
pação

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Patrimônio  
líquido

Lucro líquido/ 
Equivalência 
patrimonial

CI&T Japan, Inc. 100% 34.644 5.042 9.533 1.659 28.494 8.611
CI&T Portugal 100% 5.673 569 4.568 12.305 (10.631) (8.404)
CI&T Australia 100% 4.062 23 5.145 2.932 (3.992) (2.464)
Dextra Inc. 100% 2.983 – 106 – 2.877 512
CINQ Inc. 100% 10.598 52 1.170 – 9.480 3.252
Box 1824 (b) 100% – – – – – (1.417)

90
(a) Dextra Inc. foi dissolvida em 13 de janeiro de 2023. (b) Box 1824 foi incorporada em 30 de dezembro de 2022.
13. Imobilizado: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Equipamentos de informática 22.328 32.583 23.369 33.793
Benfeitorias 5.788 7.359 5.803 7.375
Móveis e utensílios 1.775 2.934 1.981 3.078
Imobilizado em andamento 11 13 11 13
Total 29.902 42.889 31.164 44.259
As movimentações dos saldos da controladora e do consolidado é como segue:

Controladora
Equipamentos  
de informática

Benfei- 
torias

Móveis e  
utensílios Veículos

Imobilizado  
em andamento Total

Custo:
Saldo em 01 de janeiro de 2022 61.514 26.416 11.840 (1) 157 99.926
Incorporação Box 1824 224 18 2 – – 244
Adições 16.014 61 205 – 156 16.436
Alienações (7.889) (8.873) (3.649) – (20) (20.431)
Transferências – 280 – – (280) –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 69.863 17.902 8.398 (1) 13 96.175
Adições 4.267 14 31 1 798 5.111
Alienações (4.223) (660) (2.321) – (1) (7.205)
Transferências 4 777 18 – (799) –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 69.911 18.033 6.126 – 11 94.081
Depreciação:
Saldo em 01 de janeiro de 2022 (29.400) (16.187) (7.661) 1 – (53.247)
Incorporação Box 1824 (23) – (10) – – (33)
Adições (14.045) (2.502) (1.054) – – (17.601)
Alienações 6.188 8.146 3.261 – – 17.595
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (37.280) (10.543) (5.464) 1 – (53.286)
Adições (14.200) (2.345) (637) (1) – (17.183)
Alienações 3.897 635 1.758 – – 6.290
Transferências – 8 (8) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (47.583) (12.245) (4.351) – – (64.179)
Saldos em:
31 de dezembro de 2022 32.583 7.359 2.934 – 13 42.889
31 de dezembro de 2023 22.328 5.788 1.775 – 11 29.902

Consolidado
Equipamentos  
de informática Benfeitorias

Móveis e  
utensílios

Imobilizado  
em andamento Total

Custo:
Saldo em 01 de janeiro de 2022 59.882 23.188 11.235 157 94.462
Efeito de variação cambial (133) (33) (103) – (269)
Adições relacionadas à combinação de negócios 22 – 29 – 51
Adições 16.920 77 293 156 17.446
Alienações (8.410) (9.554) (4.011) (20) (21.995)
Transferências – 280 – (280) –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 68.281 13.958 7.443 13 89.695
Efeito de variação cambial (275) (6) (52) – (333)
Adições 4.912 15 101 798 5.826
Alienações (4.600) (660) (2.452) (1) (7.713)
Transferências 4 777 18 (799) –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 68.322 14.084 5.058 11 87.475
Depreciação:
Saldo em 01 de janeiro de 2022 (26.694) (12.959) (6.790) – (46.443)
Efeito de variação cambial 293 52 (40) – 305
Adições (14.657) (2.508) (1.123) – (18.288)
Alienações 6.570 8.832 3.588 – 18.990
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (34.488) (6.583) (4.365) – (45.436)
Efeito de variação cambial 101 16 114 – 231
Adições (14.821) (2.357) (706) – (17.884)
Alienações 4.255 635 1.888 – 6.778
Transferências – 8 (8) – –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (44.953) (8.281) (3.077) – (56.311)
Saldos em:
31 de dezembro de 2022 33.793 7.375 3.078 13 44.259
31 de dezembro de 2023 23.369 5.803 1.981 11 31.164
O Grupo e suas controladas não possuem ativos imobilizados dados em garantia.
14. Ativos intangíveis e ágio: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Carteira de clientes 65.119 78.049 65.119 78.049
Software em andamento 13.771 1.032 13.772 1.032
Acordo de não concorrência 7.833 10.865 7.833 10.865
Softwares desenvolvidos internamente 6.814 4.055 6.814 4.055
Marcas 5.113 5.376 5.113 5.376
Softwares de rede 1.924 2.231 1.979 2.331
Subtotal 100.574 101.608 100.630 101.708
Ágio na aquisição de controlada 620.117 620.117 620.987 621.123
Total 720.691 721.725 721.617 722.831
A movimentação dos saldos dos ativos intangíveis é como segue:

Controladora

Carteira  
de  

clientes

Software  
em anda- 

mento

Acordo  
de não  
concor- 
rência

Softwares  
desenvolvidos  
internamente Marcas

Software  
de rede Ágio Total

Custo:
Saldo em 01 de 
 janeiro de 2022 99.650 391 15.086 16.557 22.927 12.198 598.592 765.401
Adições – 723 – 2.000 – 787 – 3.510
Alienações – (32) – – – (842) – (874)
Transferências – (50) – – – 50 – –
Incorporação da
 subsidiária Box 1824 6.430 – – – 5.530 – 21.525 33.485
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2022 106.080 1.032 15.086 18.557 28.457 12.193 620.117 801.522
Adições – 18.140 – – – 562 – 18.702
Alienações – – – (425) – (5.317) – (5.742)
Transferências – (5.401) – 5.401 – – – –
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2023 106.080 13.771 15.086 23.533 28.457 7.438 620.117 814.482
Amortização:
Saldo em 01 de 
 janeiro de 2022 (15.455) – (1.189) (12.646) (8.386) (9.849) – (47.525)
Adições (12.082) – (3.032) (1.856) (14.541) (914) – (32.425)
Alienações – – – – – 801 – 801
Incorporação da
 subsidiária Box 1824 (494) – – – (154) – – (648)
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2022 (28.031) – (4.221) (14.502) (23.081) (9.962) – (79.797)
Adições (12.930) – (3.032) (2.217) (263) (849) – (19.291)
Alienações – – – – – 5.297 – 5.297
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2023 (40.961) – (7.253) (16.719) (23.344) (5.514) – (93.791)
Saldo líquido em:
31 de dezembro de 2022 78.049 1.032 10.865 4.055 5.376 2.231 620.117 721.725
31 de dezembro de 2023 65.119 13.771 7.833 6.814 5.113 1.924 620.117 720.691

Consolidado

Carteira  
de  

clientes

Software  
em anda- 

mento

Acordo  
de não  
concor- 
rência

Softwares  
desenvolvidos  
internamente Marcas

Software  
de rede Ágio Total

Custo:
Saldo em 01 de 
 janeiro de 2022 88.961 391 13.462 16.581 20.501 11.867 599.825 751.588
Adições relacionadas à
 combinação de negócios 6.430 – – – 5.530 16 21.525 33.501
Efeito de variação cambial – – – – – (47) (227) (274)
Adições – 723 – 2.000 – 901 – 3.624
Alienações – (32) – – – (1.080) – (1.112)
Transferências – (50) – – – 50 – –
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2022 95.391 1.032 13.462 18.581 26.031 11.707 621.123 787.327
Efeito de variação cambial – – – – – (42) (136) (178)
Adições – 18.141 – – – 561 – 18.702
Alienações – – – (425) – (5.317) – (5.742)
Transferências – (5.401) – 5.401 – – – –
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2023 95.391 13.772 13.462 23.557 26.031 6.909 620.987 800.109
Amortização:
Saldo em 01 de 
 janeiro de 2022 (4.766) – 435 (12.670) (5.960) (9.495) – (32.456)
Efeito de variação cambial – – – – – 32 – 32
Adições (12.576) – (3.032) (1.856) (14.695) (951) – (33.110)
Alienações – – – – – 1.038 – 1.038
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2022 (17.342) – (2.597) (14.526) (20.655) (9.376) – (64.496)
Efeito de variação cambial – – – – – 34 – 34
Adições (12.930) – (3.032) (2.217) (263) (885) – (19.327)
Alienações – – – – – 5.297 – 5.297
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2023 (30.272) – (5.629) (16.743) (20.918) (4.930) – (78.492)
Saldo líquido em:
31 de dezembro de 2022 78.049 1.032 10.865 4.055 5.376 2.331 621.123 722.831
31 de dezembro de 2023 65.119 13.772 7.833 6.814 5.113 1.979 620.987 721.617
Testes por redução ao valor recuperável (“impairment”): O valor recuperável da UGC foi baseado no valor em uso, 
determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados a serem gerados pelo uso contínuo da UGC. As projeções 
financeiras consideraram todas as unidades de negócios consolidadas na controladora final CI&T Inc. Para a determinação 
do valor em uso da UGC, foi utilizada a metodologia do fluxo de caixa descontado, calculado a partir da capitalização dos 
fluxos de caixa livres, descontados a uma taxa de retorno (“Weighted-average cost of capital” ou “WACC”) que correspon-
de ao retorno exigido, considerando-se o custo médio ponderado das diferentes formas de financiamento  
presentes na estrutura de capital da Companhia. As principais premissas utilizadas para estimar o valor em uso estão 
definidas a seguir.

2023 2022
Taxa de desconto antes dos impostos 17,64% 24,50%
Taxa de desconto após dos impostos 13,65% 17,00%
Taxa de crescimento estimado para o LAJIDA (média para os próximos cinco anos) 19% 21%
Taxa de crescimento na perpetuidade 3,5% 3,0%
Período projetado 5 anos 5 anos
A taxa de desconto foi estimada após impostos com base na taxa média ponderada histórica do custo de capital em que 
a UGC opera. As projeções de fluxo de caixa foram preparadas para cinco anos e uma taxa de crescimento na perpetuida-
de após este período foi considerada. A taxa de crescimento na perpetuidade foi determinada como o valor mais baixo 
entre a inflação dos países onde o Grupo opera e a taxa de crescimento anual composta estimada de longo prazo do 
Lucro Antes de Juros, Impostos, Depreciação e Amortização (“LAJIDA”), que a Administração acredita ser consistente 
com o mercado. As principais estimativas usadas foram as seguintes: • O crescimento da receita foi projetado conside-
rando os níveis médios de crescimento dos últimos anos e o crescimento para os próximos cinco anos entre 2,5% e 
10,0%, considerando alíquotas efetivas na data-base de apuração. • A variação do LAJIDA segue receitas, custos e des-
pesas. A margem LAJIDA foi mantida em 19% no período projetado. A Administração acredita, portanto, que quaisquer 
mudanças nas premissas mencionadas não tornaria o valor contábil do ágio irrecuperável. O Grupo não reconheceu 
nenhuma perda por redução ao valor recuperável nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022.
15. Arrendamentos: A seguir, tabela com resumo dos impactos na transição e movimentações ocorridos no exercício. 
a. Ativos de direito de uso:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imóveis 13.153 19.519 14.889 20.857
Veículos 5.792 7.772 5.792 7.772
Total 18.945 27.291 20.681 28.629
O Grupo possui em alguns dos arrendamentos a opção de prorrogação exercíveis por período indeterminado, e nestes 
casos o Grupo já considerou na mensuração dos montantes de arrendamentos as prorrogações cujo exercício é razoavel-
mente certo. O Grupo opta por isentar-se do reconhecimento dos arrendamentos de curto prazo, que são definidos como 
contratos de arrendamento com duração de 12 meses ou menos. Além disso, também se beneficia da isenção do reconhe-
cimento dos arrendamentos de ativos de baixo valor. Nos casos de arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de 
ativos de baixo valor, os pagamentos correspondentes são contabilizados como despesas utilizando o método linear. 
Essas despesas de aluguel para o ano totalizaram na controladora R$ 3.217 em 2023 (R$ 3.628 em 2022) e no consoli-
dado R$4.283 em 2023 (R$5.322 em 2022). As movimentações dos saldos de direito de uso de ativos, da controladora e 
consolidado, estão demonstradas a seguir:

Controladora

Imóveis Veículos
Equipamentos  
de informática Total

Custo:
Saldo em 01 de janeiro de 2022 68.620 6.372 851 75.843
Adições 5.553 6.930 – 12.483
Baixas (30.669) (1.104) (851) (32.624)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 43.504 12.198 – 55.702
Adições 1.783 3.276 – 5.059
Baixas (3.456) (4.128) – (7.584)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 41.831 11.346 – 53.177
Amortização:
Saldo em 01 de janeiro de 2022 (29.484) (2.199) (638) (32.321)
Adições (13.348) (3.249) (213) (16.810)
Baixas 18.847 1.022 851 20.720
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (23.985) (4.426) – (28.411)
Adições (7.542) (3.998) – (11.540)
Baixas 2.849 2.870 – 5.719
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (28.678) (5.554) – (34.232)
Saldo líquido em:
31 de dezembro de 2022 19.519 7.772 – 27.291
31 de dezembro de 2023 13.153 5.792 – 18.945

Consolidado

Imóveis Veículos
Equipamentos  
de informática Total

Custo:
Saldo em 01 de janeiro de 2022 64.421 6.372 851 71.644
Efeito de variação cambial (253) – – (253)
Adições 6.749 6.930 – 13.679
Baixas (30.669) (1.104) (851) (32.624)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 40.248 12.198 – 52.446
Efeito de variação cambial (349) – – (349)
Adições 3.612 3.276 – 6.888
Baixas (3.456) (4.128) – (7.584)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 40.055 11.346 – 51.401
Amortização:
Saldo em 01 de janeiro de 2022 (24.027) (2.199) (638) (26.864)
Efeito de variação cambial 84 – – 84
Adições (14.295) (3.249) (213) (17.757)
Baixas 18.847 1.022 851 20.720
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (19.391) (4.426) – (23.817)
Efeito de variação cambial 188 – – 188
Adições (8.812) (3.998) – (12.810)
Baixas 2.849 2.870 – 5.719
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (25.166) (5.554) – (30.720)
Saldo líquido em:
31 de dezembro de 2022 20.857 7.772 – 28.629
31 de dezembro de 2023 14.889 5.792 – 20.681
b. Passivo de arrendamento:

Controladora Consolidado
Taxa média de desconto (ao ano) 2023 2022 2023 2022

Imóveis 8,18% (2022: 8,26%) 14.841 21.719 16.391 22.746
Veículos 17,40% (2022: 16,63%) 6.297 8.439 6.297 8.439
Total 21.138 30.158 22.688 31.185
Circulante 9.731 11.758 10.090 12.478
Não circulante 11.407 18.400 12.598 18.707
Total 21.138 30.158 22.688 31.185
A movimentação nos passivos de arrendamento é divulgada na reconciliação da variação dos passivos para fluxos de 
caixa na nota 16.
16. Empréstimos e financiamentos (reapresentado): Os saldos de empréstimos e financiamentos estão assim  
compostos:

Taxa de juros  
média ao ano (%)

Ano de  
vencimento

Controladora e Consolidado
2023 2022

Em Dólar Americano (USD)
Adiantamento sobre contrato de câmbio (ACC) 2,28% a.a. até  

4,86% a.a. 2023 – 96.386
Nota de crédito à exportação (NCE) SOFR Overnight  

(a) + 2,33% a.a. 2026 110.648 142.658
Total 110.648 239.044
Em Reais (BRL)
Nota de crédito à exportação (NCE) CDI (b) + 1,10% a.a.  

até 1,75% a.a. 2023 até 2026 236.058 298.443
Total 236.058 298.443
Circulante
Adiantamento sobre contrato de câmbio (ACC) – 96.386
Nota de crédito à exportação (NCE) 52.182 87.989
Total circulante 52.182 184.375
Não circulante
Nota de crédito à exportação (NCE) 294.524 353.112
Total não circulante 294.524 353.112
Total de empréstimos e financiamentos 346.706 537.487
(a) O SOFR Overnight (Secured Overnight Financing Rate) - taxa de financiamento noturno com garantida.  
(b) CDI (certificado de depósito interbancário).
Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2023 apresentam o seguinte cronograma de 
vencimentos:
Vencimento Controladora Consolidado
2025 75.060 75.060
2026 91.786 91.786
2027 56.964 56.964
2028 70.714 70.714
Passivo não circulante 294.524 294.524
A conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividades de financiamento está 
demonstrada abaixo:

Controladora

Passivos
Derivativos  

(ativos)/passivos
Patrimônio  

líquido Total

Emprésti- 
mos e finan- 

ciamentos

Arrenda- 
mentos  

(Nota 15.b)

Obrigações com  
aquisição de  

negócios  
(Nota 18)

Deriva- 
tivos - 
 ativo

Deriva- 
tivos -  

passivo Reservas
Saldo em 01 de janeiro 2023 537.487 30.158 44.322 (11.194) 4.109 396.079 1.000.961
Variações dos fluxos de
 caixa de financiamento
Recursos provenientes de
 empréstimos e financiamentos 205.093 – – – – – 205.093
Pagamentos de empréstimos, 
 arredamentos e obrigações com 
  aquisição de negócios (368.467) (11.913) (7.195) – – – (387.575)
Recursos provenientes da
 liquidação de derivativos – – – 8.266 3.934 – 12.200
Total das variações nos fluxos
 de caixa de financiamento (163.374) (11.913) (7.195) 8.266 3.934 – (170.282)
Efeito das variações nas
 taxas de câmbio (15.891) – – – – – (15.891)
Outras variações -
 relacionadas com passivos
Novos arrendamentos – 5.060 – – – – 5.060
Despesa com juros 49.012 2.672 – – – – 51.684
Juros pagos (60.528) (2.625) – – – – (63.153)
Baixas de arrendamentos – (2.214) – – – – (2.214)
Ganhos não realizados em
 instrumentos financeiros – – – (6.692) (8.043) – (14.735)
Outras variações relacionadas
 com passivos – – 4.376 – – – 4.376
Total das outras variações
 relacionadas com passivos (11.516) 2.893 4.376 (6.692) (8.043) – (18.982)
Total das outras variações
 relacionadas com patrimônio – – – – – 141.250 141.250
Saldo em 31 de
 dezembro de 2023 346.706 21.138 41.503 (9.620) – 537.329 937.056

Consolidado

Passivos
Derivativos  

(ativos)/passivos
Patrimônio  

líquido Total

Emprésti- 
mos e finan- 

ciamentos

Arrenda- 
mentos  

(Nota 15.b)

Obrigações com  
aquisição de  

negócios  
(Nota 18)

Deriva- 
tivos - 
 ativo

Deriva- 
tivos -  

passivo Reservas
Saldo em 01 de janeiro 2023 537.487 31.185 44.322 (11.194) 4.109 396.079 1.001.988
Variações dos fluxos de
 caixa de financiamento
Recursos provenientes de
 empréstimos e financiamentos 205.093 – – – – – 205.093
Pagamentos de empréstimos,
 arredamentos e obrigações com 
  aquisição de negócios (368.467) (13.136) (7.195) – – – (388.798)
Recursos provenientes da
 liquidação de derivativos – – – 8.266 3.934 – 12.200
Total das variações nos fluxos
 de caixa de financiamento (163.374) (13.136) (7.195) 8.266 3.934 – (171.505)
Efeito das variações nas
 taxas de câmbio (15.891) – – – – – (15.891)
Outras variações -
 relacionadas com passivos
Novos arrendamentos – 6.890 – – – – 6.890
Despesa com juros 49.012 2.738 – – – – 51.750
Juros pagos (60.528) (2.650) – – – – (63.178)
Outros custos com arrendamentos – (125) – – – – (125)
Baixas de arrendamentos – (2.214) – – – – (2.214)
Ganhos não realizados em
 instrumentos financeiros – – (6.692) (8.043) – (14.735)
Outras variações relacionadas
 com passivos – – 4.376 – – – 4.376
Total das outras variações
 relacionadas com passivos (11.516) 4.639 4.376 (6.692) (8.043) – (17.236)
Total das outras variações
 relacionadas com patrimônio – – – – – 141.250 141.250
Saldo em 31 de
 dezembro de 2023 346.706 22.688 41.503 (9.620) – 537.329 938.606

Controladora

Passivos
Patrimônio  

líquido Total
Emprés- 
timos e  

financia- 
mentos

Arrenda- 
mentos  

(Nota  
15.b)

Mútuo  
a pagar  

(Nota  
30.c)

Obrigações com  
aquisição de  

negócios  
(Nota 18) Reservas

Saldo em 01 de janeiro 2022 777.545 48.766 67.116 85.726 90.561 1.069.714
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Recursos provenientes de 
 empréstimos e financiamentos 77.261 – – – – 77.261
Pagamentos de empréstimos, 
 arredamentos e obrigações com 
  aquisição de negócios (303.215) (17.065) – (62.338) – (382.618)
Captação de mútuo – – 152.710 – – 152.710
Total das variações nos fluxos de 
 caixa de financiamento (225.954) (17.065) 152.710 (62.338) – (152.647)
Outras variações - relacionadas com passivos
Novos arrendamentos – 12.483 – – – 12.483
Despesa com juros 60.731 2.559 – – – 63.290
Juros pagos (59.173) (4.636) – – – (63.809)
Outros custos com empréstimos, 
 financiamentos e arrendamentos (15.662) (195) – – – (15.857)
Baixas de arrendamento – (11.754) – – – (11.754)
Outras variações relacionadas com passivos (i) – – (219.826) 20.934 – (198.892)
Total das outras variações 
 relacionadas com passivos (14.104) (1.543) (219.826) 20.934 – (214.539)
Total das outras variações 
 relacionadas com patrimônio – – – – 305.518 305.518
Saldo em 31 de dezembro de 2022 537.487 30.158 – 44.322 396.079 1.008.046
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Notas explicativas às demonstrações financeiras da CI&T Software S.A. (Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

continuação

continua

Consolidado

Passivos
Patrimônio  

líquido Total
Emprés- 
timos e  

financia- 
mentos

Arrenda- 
mentos  

(Nota  
15.b)

Mútuo  
a pagar  

(Nota  
30.c)

Obrigações com  
aquisição de  

negócios  
(Nota 18) Reservas

Saldo em 01 de janeiro 2022 777.545 49.728 67.116 85.726 90.561 1.070.676
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Recursos provenientes de 
 empréstimos e financiamentos 77.261 – – – – 77.261
Pagamentos de empréstimos, 
 arredamentos e obrigações com 
  aquisição de negócios (303.215) (18.094) – (62.338) – (383.647)
Captação de mútuo – – 149.760 – – 149.760
Total das variações nos fluxos de 
 caixa de financiamento (225.954) (18.094) 149.760 (62.338) – (156.626)
Outras variações - relacionadas com passivos
Novos arrendamentos – 13.671 – – – 13.671
Despesa com juros 60.731 2.601 – – – 63.332
Juros pagos (59.173) (4.645) – – – (63.818)
Outros custos com empréstimos, 
 financiamentos e arrendamentos (15.662) (322) – – – (15.984)
Baixas de arrendamento – (11.754) – – – (11.754)
Outras variações relacionadas com passivos (i) – – (216.876) 20.934 – (195.942)
Total das outras variações 
 relacionadas com passivos (14.104) (449) (216.876) 20.934 – (210.495)
Total das outras variações 
 relacionadas com patrimônio – – – – 305.518 305.518
Saldo em 31 de dezembro de 2022 537.487 31.185 – 44.322 396.079 1.009.073
(i) Outras variações relacionadas com passivos contemplam principalmente a capitalização de mútuo a pagar no montante de 
R$ 199.434 (vide nota 22.a/b). Cláusulas contratuais restritivas (“covenants”): Os empréstimos e financiamentos descri-
tos acima estão sujeitos a covenants, que estabelecem o vencimento antecipado das dívidas. O vencimento antecipado dos 
empréstimos e financiamentos pode ser causado por: • Alienação, fusão, incorporação, cisão ou qualquer outro processo de 
reorganização societária que implique alteração do controle acionário, sem o consentimento prévio do credor. • Alguns dos 
contratos de dívida exigem a manutenção de índices específicos, como o índice de Dívida Líquida sobre LAJIDA (Lucro Antes 
dos Juros, Impostos, Depreciação e Amortização). O Grupo cumpriu com os covenants financeiros em 31 de dezembro de 
2023 e 2022. Os empréstimos e financiamentos não têm por garantia ativos imobilizados nem recebíveis.
17. Salários e encargos sociais: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Salários a pagar 26.247 26.931 28.469 29.010
Provisão de férias e encargos 91.512 89.293 94.847 92.070
Provisão de participação nos resultados 5.134 43.936 7.820 47.034
IRRF a pagar 24.802 25.477 25.297 26.246
INSS a pagar 8.006 7.803 8.006 7.803
FGTS a pagar 7.293 7.366 7.293 7.366
Outros 1.121 5.077 4.658 8.111

164.115 205.883 176.390 217.640
18. Obrigações com aquisição de negócios: Controladora e Consolidado

Correção monetária Maturidade 2023 2022
R$
Valor retido CDI (13,04% a.a.) 2024 até 2027 40.529 43.348
Outros N/A 2026 até 2027 974 974
Total 41.503 44.322
Estes saldos são apresentados como obrigações com aquisição de negócios circulante e não circulante na demonstração  
da posição financeira consolidada como segue: Controladora e Consolidado

2023 2022
Circulante 13.364 9.345
Não-circulante 28.139 34.977
Total 41.503 44.322
19. Provisão para processos judiciais, depósitos judiciais e ativo de indenização: a. Provisões: O Grupo está 
envolvido em processos judiciais tributários e trabalhistas que foram considerados como prováveis de perda e estão
provisionados conforme movimentação abaixo: Controladora e Consolidado

Tributário Trabalhista Total
Balanço em 01 de janeiro de 2022 131 502 633
Provisões 77 582 659
Passivos contingentes assumidos em combinações de negócios (i) – 13.583 13.583
Reversão de passivos contingentes assumidos em combinações de negócios (i) – (2.240) (2.240)
Reversão (3) (270) (273)
Pagamentos – (15) (15)
Balanço em 31 de dezembro de 2022 205 12.142 12.347
Balanço em 31 de dezembro de 2022 205 12.142 12.347
Provisões – 18 18
Reversão (205) (237) (442)
Reversão de passivos contingentes assumidos em combinações de negócios (i) – (2.303) (2.303)
Balanço em 31 de dezembro de 2023 – 9.620 9.620
(i) Em relação à combinação de negócios, o Grupo assumiu o montante de R$ 13.583 referente a responsabilidades com 
contingências trabalhistas, na data da aquisição. Em 31 de dezembro de 2023 o valor provisionado era de R$ 9.040 (R$ 
11.343 em 31 de dezembro de 2022). Adicionalmente, o Grupo é parte em ações cíveis, trabalhistas e fiscais, cuja pro-
babilidade de perda é considerada possível, para as quais não foi constituída provisão, no montante de R$ 8.519 em 31 
de dezembro de 2023 (R$ 10.563 em 31 de dezembro de 2022). b. Depósitos judiciais: Em 31 de dezembro de 2023 o 
Grupo possui um saldo de R$ 7.280 (R$ 9.819 em 31 de dezembro de 2022) de depósitos judiciais registrados no seu 
balanço patrimonial, no ativo não circulante. Desse montante, R$ 7.008 (R$ 9.405 em 31 de dezembro de 2022) tem 
natureza tributária, R$ 272 (R$ 415 em 31 de dezembro de 2022) natureza trabalhista. c. Ativo de indenização:

Controladora e Consolidado
2023 2022

Ativo de indenização (i) 9.040 11.343
Total 9.040 11.343
(i) Refere-se a um ativo de indenização em conexão com uma combinação de negócios, onde o Grupo tem o direito de 
ser indenizado por todas as perdas que possam ocorrer relacionadas a passivos contingentes trabalhistas.

20. Benefícios a empregados: O Grupo oferece às nossas pessoas benefícios como assistência médica, odontológica, e 
seguro de vida durante o período de vínculo empregatício. Estes benefícios são custeados pelo Grupo e de acordo com a 
categoria dos planos escolhida, o empregado paga uma contrapartida. O Grupo não possui obrigações adicionais pós-em-
prego e nenhum outro benefício de longo prazo, como licença por tempo de serviço, plano de saúde vitalício e outros 
benefícios por tempo de serviço. 21. Pagamento baseado em ações: a. Descrição dos acordos de pagamento baseado 
em ações: Programas de planos de incentivos em ações: Primeiro plano (2020/2021): O Grupo concedeu os programas 
de opção de compra de ações 1, 2, 3 e 4, por meio dos quais foram outorgadas aos executivos selecionados opções que 
conferem o direito de exercer a compra de ações, observadas determinadas condições do “Plano de Opção de Compra de 
Ações” (ou “SOP”), com a opção do exercício em ações ou dinheiro. O exercício de ações ocorre por meio da controlado-
ra final da Companhia (CI&T Inc.), sendo que cada opção confere o direito de aquisição de uma ação ordinária classe A 
de emissão da CI&T Inc. Segundo plano (2022): Em 09 de junho de 2022, o Conselho de Administração aprovou o 2º 
plano de opção de compra de ações, por meio do qual foram outorgadas aos executivos selecionados opções que conferem 
o direito de exercício de compra de ações, observadas determinadas condições do “Plano de Opção de Compra de Ações”, 
com opção de liquidar em patrimônio líquido. Em junho de 2023 a administração da controladora CI&T Inc. decidiu 
modificar o preço de exercício das ações outorgadas para $ 4,10 referente ao segundo plano (2022) para todos os execu-
tivos das subsidiárias a fim de promover o exercício das ações. Em contrapartida à alteração do preço de exercício e para 
reduzir a diluição potencial do Plano em relação aos atuais acionistas da CI&T Inc., foi acordada a redução do número 
total de opções outorgadas referentes ao segundo plano (2022) em 15% (quinze por cento). A Companhia reavaliou o 
valor justo das opções de ações outorgadas na data da modificação do plano. A remensuração a valor justo das opções 
de ações outorgadas resultou em um ajuste de R$ 3.463 na demonstração do resultado da Companhia. Programa de 
Ações restritas: Em outubro de 2022, o Conselho de Administração da controladora final CI&T Inc. aprovou o programa 
de Unidades de Ações Restritas (ou “RSU”). Uma unidade de ações restritas é uma obrigação não financiada e não garan-
tida de emitir ações ordinárias Classe A da CI&T Inc. (ou um valor equivalente em dinheiro) aos participantes no futuro. 
A RSU se torna exigível nos termos e condições determinados pela CI&T Inc. e será adquirida e liquidada nesses momen-
tos em dinheiro, ações ou em outra propriedade especificada, conforme determinado pela Companhia. Ações restritas 
“Matching shares”: Em 2023, a controladora final CI&T Inc. estabeleceu um programa de ações correspondentes no 
âmbito do Plano de Unidades de Ações Restritas, que prevê a concessão de unidades de ações restritas (“RSU”) a parti-
cipantes selecionados que cumpram a condição de adquirir ações da CI&T Inc. e mantê-las como ações restritas e não 
negociáveis pelo respectivo período de carência. Neste programa, os participantes têm o direito de receber, em cada data 
de outorga, as ações correspondentes outorgadas de acordo com o período de carência, equivalentes a 50% das ações 
adquiridas. Os 50% das ações correspondentes serão exercíveis no segundo aniversário da data de outorga. Os principais 
termos e condições relacionados programas são os seguintes:

Controladora

Data da outorga
Número  

de ações Pagamento
Plano de  

incentivo em ações
Condições de  
aquisição de direito

Vida  
contratual  
da opção

2020 2.327.560 Ações
Opção de Compra  

de Ações “SOP”

Permanece prestando serviço  
na Companhia até o término  
dos prazos de carência. 6,8 anos

2021 681.352 Ações
Opção de Compra  

de Ações “SOP” Idem acima 5,8 anos

2022 290.334 Ações
Opção de Compra  

de Ações “SOP” Idem acima 5,3 - 5,8 anos

2023 56.258 Ações
Opção de Compra  

de Ações “SOP” Idem acima 4,0 - 4,5 anos

2022 37.118 Ações Ações Restritas “RSU”

Permanece prestando serviço  
na Companhia até o término  
dos prazos de carência. 1,0 - 2,25 anos

2023 124.073 Ações Ações Restritas “RSU” Idem acima 1,0 - 4,0 anos

2023 4.923 Ações
Ações Restritas  

“Matching”

Permanece prestando serviço  
na Companhia até o término  
do prazo de carência e não  
negocia as opções nesse período. 2,4 anos

Consolidado

Data da outorga
Número  

de ações Pagamento
Plano de  

incentivo em ações
Condições de  
aquisição de direito

Vida  
contratual  
da opção

2020 2.500.428 Ações
Opção de Compra  

de Ações “SOP”

Permanece prestando serviço  
na Companhia até o término  
dos prazos de carência. 6,8 anos

2021 693.209 Ações
Opção de Compra  

de Ações “SOP” Idem acima 5,8 anos

2022 320.879 Ações
Opção de Compra  

de Ações “SOP” Idem acima 5,3 - 5,8 anos

2023 57.718 Ações
Opção de Compra  

de Ações “SOP” Idem acima 4,0 - 4,5 anos

2022 38.784 Ações Ações Restritas “RSU”

Permanece prestando serviço  
na Companhia até o término  
dos prazos de carência. 1,0 - 2,25 anos

2023 126.800 Ações Ações Restritas “RSU” Idem acima 1,0 - 4,0 anos

2023 5.023 Ações
Ações Restritas  

“Matching”

Permanece prestando serviço  
na Companhia até o término  
do prazo de carência e não  
negocia as opções nesse período. 2,4 anos

2020 69.774 Dinheiro
Opção de Compra  

de Ações “SOP”

Permanece prestando serviço  
na Companhia até o término  
dos prazos de carência. 6,76 anos

2021 12.130 Dinheiro
Opção de Compra  

de Ações “SOP” Idem acima 5,24 anos

2022 13.101 Dinheiro
Opção de Compra  

de Ações “SOP” Idem acima 5,25 anos
b. Mensuração do valor justo: O Grupo calculou o valor justo na data da outorga utilizando o modelo de precificação de 
opções Black-Scholes. O modelo Black-Scholes requer a entrada de premissas altamente subjetivas, incluindo o valor justo 
das ações da controladora final CI&T Inc., volatilidade esperada, prazo esperado, taxa de juros livre de risco e rendimen-
to de dividendos. As outorgas da CI&T Inc. no âmbito do seu plano de remuneração baseado em ações com funcionários 
de suas subsidiárias são mensuradas com base no valor justo das ações da CI&T Inc. na data da outorga e reconhecidas 
como despesa de remuneração de forma linear ao longo do período de serviço requerido, com um impacto corresponden-
te refletido no patrimônio líquido. A Companhia estimou as seguintes premissas para o cálculo do valor justo das opções 
de compra de ações:

Controladora

Outorga
Plano de  

Incentivo Liquidação Programa
Valor justo na  

data da outorga
Preço das ações na  
data da concessão

Preço de exercício  
(média ponderada)

Volatilidade esperada  
(média ponderada)

Vida esperada  
(média ponderada)

Dividendos  
esperados Taxa de juros

2020 SOP Ações 1º e 2º R$ 0,48 R$ 21,68 R$ 9,58 24,19% 6,8 anos 5,05% 1,53%
2021 SOP Ações 3º R$ 1,81 R$ 21,68 R$ 19,84 27,73% 5,8 anos 5,05% 2,66%
2021 SOP Ações 4º R$ 1,85 R$ 21,68 R$ 19,84 27,73% 5,8 anos 5,05% 2,66%

2022 SOP Ações 1º
US$ 0,39 - 3,63 

(R$ 1,96- R$ 18,27)
US$ 5,57-17,50 

(R$ 28,03 - R$ 88,08) US$ 4,10 (R$ 20,63) 29,58% 5,6 anos – 0,39% - 3,73%

2023 SOP Ações 1º
US$ 2,22 - 2,41  

(R$ 11,08 - R$ 12,03)
US$ 5,57 - 6,30 

(R$ 27,79 - R$ 87,32) US$ 5,24 (R$ 26,15) 32,20% 5 anos – 3,73% - 4,69%
2022 RSU Ações 1º US$ 9,39 (R$ 50,77) US$ 9,39 (R$ 50,77) n/a 33,49% 2,6 anos – 3,83%

2023 RSU Ações 1º
US$ 5,57 - 6,30  

(R$ 27,88 - R$ 31,53)
US$ 5,57 - 6,30 

(R$ 27,88 - R$ 31,53) n/a 34,77% 3,6 anos – 3,73% - 4,69%
2023 Matching Ações 1º US$ 5,04 (R$ 24,95) US$ 5,04 (R$ 24,95) n/a 32,22% 2,1 anos – 4,18%

Consolidado

Outorga
Plano de  

Incentivo Liquidação Programa
Valor justo na  

data da outorga
Preço das ações na  
data da concessão

Preço de exercício  
(média ponderada)

Volatilidade esperada  
(média ponderada)

Vida esperada  
(média ponderada)

Dividendos  
esperados Taxa de juros

2020 SOP Ações 1º e 2º R$ 0,48 R$ 21,68 R$ 9,58 24,19% 6,8 anos 5,05% 1,53%
2020 SOP Dinheiro 2º R$ 4,69 R$ 21,68 R$ 9,58 31,71% 3,7 anos – 1,53%
2021 SOP Ações 3º R$ 1,81 R$ 21,68 R$ 19,84 27,73% 5,8 anos 5,05% 2,66%
2021 SOP Dinheiro 4º R$ 16,86 R$ 21,68 R$ 19,84 31,71% 4,3 anos – 4,74%
2021 SOP Ações 4º R$ 1,85 R$ 21,68 R$ 19,84 27,73% 5,8 anos 5,05% 2,66%
2022 SOP Dinheiro 1º US$ 2,10 US$ 9,98 US$ 4,10 31,71% 2,3 anos – 3,83%

2022 SOP Ações 1º
US$ 0,39 - 3,63  

(R$ 1,96 - R$ 18,27)
US$ 5,57 - 17,50  

(R$ 28,03 - R$ 88,08) US$ 4,10 (R$ 20,63) 29,58% 5,5 anos – 0,39%- 3,73%

2023 SOP Ações 1º
US$ 2,22 - 2,41  

(R$ 11,08 - R$ 12,03)
US$ 5,57 - 6,30  

(R$ 27,79 - R$ 87,32) US$ 4,96 (R$ 24,75) 32,08% 5 anos – 3,73% - 4,69%
2022 RSU Ações 1º US$ 9,39 (R$ 50,77) US$ 9,39 (R$ 50,77) n/a 31,47% 3,2 anos – 3,83%

2023 RSU Ações 2º
US$ 5,57 - 6,30  

(R$ 27,88 - R$ 31,53)
US$ 5,57 - 6,30  

(R$ 27,88 - R$ 31,53) n/a 34,45% 3,9 anos – 3,73% - 4,69%
2023 Matching Ações 1º US$ 5,04 (R$ 24,95) US$ 5,04 (R$ 24,95) n/a 32,22% 2,1 anos – 4,18%
As obrigações decorrentes das opções de compra de ações com liquidação em dinheiro estão apresentadas em outros passivos na demonstração da posição financeira consolidada e corresponderam à R$ 949 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 915 em 
31 de dezembro de 2022).
c. Conciliação de opções de ações e ações restritas em circulação:

Controladora
SOP RSU Matching

Pagamento em ações Pagamento em ações Pagamento em ações
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Número  
de opções

Número  
de opções

Número  
de opções

Número  
de opções

Número  
de opções

Número  
de opções

Existentes em 1° de janeiro 2.746.211 2.910.652 34.153 – – –
Perdidas durante o exercício (14.523) – – – – –
Exercidas durante o exercício (160.401) (501.330) (8.977) – – –
Modificadas durante o exercício (a) (51.236) – – – – –
Outorgadas durante o exercício 60.938 336.889 127.038 34.153 4.923 –
Existentes em 31 de dezembro 2.580.989 2.746.211 152.214 34.153 4.923 –
Exercíveis em 31 de dezembro 1.585.656 2.011.471 – – – –

Consolidado
SOP SOP RSU Matching

Pagamento  
em ações

Pagamento  
em dinheiro

Pagamento  
em ações

Pagamento  
em ações

2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Número  

de opções
Número  

de opções
Número  

de opções
Número  

de opções
Número  

de opções
Número  

de opções
Número  

de opções
Número  

de opções
Existentes em 
 1° de janeiro 2.887.881 3.095.377 92.322 81.904 35.819 – – –
Perdidas durante o exercício (14.523) – – – – – – –
Exercidas durante o 
 exercício (160.401) (574.930) – (2.683) (9.311) – – –
Modificadas durante o 
 exercício (a) (51.236) – – – – – – –
Outorgadas durante o 
 exercício 62.398 367.434 – 13.101 129.765 35.819 5.023 –
Existentes em 
 31 de dezembro 2.724.119 2.887.881 92.322 92.322 156.273 35.819 5.023 –
Exercíveis em 
 31 de dezembro 1.585.656 2.011.471 44.570 32.344 – – – –
(a) O plano de modificação está explicado na primeira parte desta nota explicativa. d. Despesas reconhecidas no resul-
tado: Para detalhes sobre as despesas de benefícios de empregados, veja nota explicativa 20. 22. Patrimônio líquido: 
a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social total emitido de R$ 181.157 (R$ 181.157 em 31 de de-
zembro de 2022) está dividido em 1.777.069 ações ordinárias (1.777.069 em 31 de dezembro de 2022). A CI&T Delawa-
re LLC detêm 100% das ações ordinárias da Companhia em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Em 31 de maio de 2022, foi 
aprovado em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) a capitalização dos créditos detidos pela controladora 
CI&T Delaware LLC contra a Companhia em decorrência dos mútuos celebrados. Do montante ora capitalizado, R$ 176.453 
foi destinado ao aumento de capital social da Companhia, passando o capital social da Companhia de R$ 4.704 para R$ 
181.157, sem emissão de novas ações. b. Reserva de capital: Em 31 de maio de 2022, foi aprovado em ‘‘AGOE’’ a capi-
talização dos créditos detidos pela controladora CI&T Delaware LLC contra a Companhia em decorrência de mútuos cele-
brados. Do montante ora capitalizado, R$ 22.981 foi destinado a reserva de capital social. Pagamento baseado em 
ações: Em 31 de dezembro de 2023, o montante de R$ 1.216 (R$ 448 em 31 de dezembro de 2022) refere-se aos planos 
de pagamento baseado em ações do Grupo. Pagamento baseado em ações - vested immediately: Em 31 de dezembro 
de 2023, o montante de R$ 4.124 (R$ 4.124 em 31 de dezembro de 2022) refere-se ao preço de compra a ser pago em 
ações ordinárias em conexão com combinação de negócios, mas considerado como pagamento baseado em ações com 
condições atendidas imediatamente na data de aquisição (Nota 9). O montante foi convertido em quantidade equivalen-
te de ações a cada aniversário da data de fechamento. c. Reservas de lucros: As reservas de lucros são as contas de re-
servas constituídas pela apropriação de lucros, conforme previsto no § 4º do art. 182 da Lei nº 6.404/76 e são compos-
tas conforme segue:

Controladora e Consolidado
2023 2022

Reserva legal 27.009 20.340
Reservas de retenção de lucros 310.205 184.082
Total reservas de lucros 337.214 204.422
Conforme o art. 199 da Lei nº 6.404/76, o saldo destas reservas não ultrapassou o capital social da Companhia. Reserva 
legal: Do lucro líquido do exercício, 5% são aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva 
legal, que não excede a 20% do capital social. O Grupo pode deixar de constituir a reserva legal no exercício em que o 
saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder 30% do capital social. A reserva legal tem 
por finalidade assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou au-
mentar o capital. Reserva de retenção de lucros: Em 31 de dezembro de 2023, o conselho de administração da Companhia 
ainda não havia deliberado sobre a destinação da reserva de retenção de lucros. d. Dividendos (reapresentado): Con-
forme determinam o estatuto social, a Companhia deve distribuir aos seus acionistas, a título de dividendo obrigatório 
relativo a cada exercício fiscal findo em 31 de dezembro, uma quantia não inferior a 25% ao seu lucro do período ajus-
tado na forma da legislação aplicável, conforme calculado abaixo:

2023 2022
Lucro líquido do exercício 133.372 130.930
Constituição da reserva legal (5%) (6.669) (6.547)
Base de cálculo para cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 126.703 124.383
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 31.676 31.096
A movimentação dos dividendos é como segue:

Dividendos
Saldo em 1º de janeiro de 2022 –
Dividendos mínimos obrigatórios (a) - reapresentado 31.096
Saldo em 31 de dezembro de 2022 31.096
Dividendos creditados e não pagos e destinados à reserva de retenção de lucros (a) - reapresentado (31.096)
Dividendos mínimos obrigatórios 31.676
Saldo em 31 de dezembro de 2023 31.676
(a) Em 28 de abril de 2023, em Assembleia Geral Ordinária ‘‘AGO’’, foi decidido que os dividendos mínimos obrigatórios do ano de 
2022 provisionado, não seriam distribuídos. Essa quantia foi integralmente destinada à reserva de retenção de lucros. Em decorrên-
cia das correções dos erros descritos na nota 31, a Companhia recalculou os dividendos mínimos obrigatórios para refletir correta-
mente a quantia de 25% sobre o lucro do período reapresentado. A retificação e ratificação destas alterações serão objeto de deli-
beração em AGO prevista para 30 de abril de 2024. e. Ajuste de avaliação patrimonial: Ajustes de avaliação patrimonial incluem: 
• Parcela efetiva da variação líquida acumulada do valor justo dos instrumentos de hedge utilizados em hedge de fluxo de caixa até 
o reconhecimento dos fluxos de caixa que foram objeto de hedge (vide nota 28.3.a1); • Ajustes acumulados de conversão com as 
diferenças de câmbio decorrentes da conversão das demonstrações financeiras de operações no exterior.
23. Receita operacional líquida: O grupo gera receita principalmente por meio da prestação de serviços descritos na
tabela abaixo, que é resumida por natureza: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita de desenvolvimento de software 1.362.355 1.475.183 1.452.456 1.554.798
Receita de manutenção de software 45.602 41.359 48.517 46.595
Receita de consultoria 28.730 16.076 28.730 23.182
Outras receitas 1.606 737 2.801 1.926
Receita líquida 1.438.293 1.533.355 1.532.504 1.626.501
Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração
de resultado do exercício: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita bruta 1.548.102 1.649.655 1.644.369 1.742.801
Menos:
Impostos sobre vendas (109.809) (116.300) (111.865) (116.300)
Receita líquida 1.438.293 1.533.355 1.532.504 1.626.501

A tabela a seguir apresenta a receita líquida por indústria para os períodos indicados:
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Por indústria
Serviços financeiros 538.814 577.527 548.764 585.122
Bens de consumo 295.038 310.941 310.464 324.528
Tecnologia e comunicação 166.778 202.818 174.703 212.851
Varejo e manufatura 138.200 170.840 157.564 194.650
Ciências da vida 122.103 158.413 162.158 194.928
Outros 177.360 112.816 178.851 114.422
Total receita líquida 1.438.293 1.533.355 1.532.504 1.626.501
24. Despesas por natureza: As informações sobre a natureza das despesas reconhecidas nas demonstrações do resultado
individual e consolidada são apresentadas a seguir: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Despesas com pessoal (1.070.840) (1.135.014) (1.143.981) (1.209.174)
Serviços de terceiros e outros insumos (48.333) (46.936) (54.484) (56.922)
Depreciação e amortização (48.014) (67.517) (50.021) (69.155)
Pagamento baseado em ações (8.327) (2.160) (8.621) (2.018)
Despesas com viagem (7.166) (5.404) (8.345) (6.207)
Seguros (6.066) (8.152) (6.105) (8.230)
Despesa com arrendamento (3.217) (3.628) (4.283) (5.322)
Treinamento (2.967) (6.080) (3.018) (6.216)
Perdas por redução ao valor recuperável de 
 contas a receber e ativos de contrato (2.046) (243) (2.047) (249)
Outros custos e despesas (6.726) (21.359) (8.149) (20.932)

(1.203.702) (1.296.493) (1.289.054) (1.384.425)
Classificados como:
Custo dos serviços prestados (1.001.227) (1.064.123) (1.070.302) (1.134.419)
Despesas gerais e administrativas (154.880) (178.352) (163.204) (186.762)
Despesas comerciais (52.808) (50.197) (61.483) (60.888)
Perda por redução ao valor recuperável de 
 contas a receber e ativos de contrato (2.046) (243) (2.047) (249)
Outras receitas (despesas) líquidas (nota 25) 7.259 (3.578) 7.982 (2.107)

(1.203.702) (1.296.493) (1.289.054) (1.384.425)
25. Outras receitas (despesas) líquidas: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Subvenções governamentais – – 840 1.135
Ajuste a valor justo de obrigações com
 aquisição de negócios – (2.539) – (2.539)
Outros (a) 7.259 (1.039) 7.142 (703)

7.259 (3.578) 7.982 (2.107)
(a) Refere-se principalmente a: (i) em 2023 a reversão da provisão de re-oneração do INSS (R$ 3.998) e a outras receitas 
relacionadas ao Programa de Incentivo à Promoção da Saúde e Segurança Alimentar (R$ 2.277).
26. Resultado financeiro líquido: Controladora Consolidado
Receitas financeiras: 2023 2022 2023 2022
Rendimentos de aplicações financeiras 7.511 7.315 7.511 7.406
Variação cambial ativa 19.235 83.292 21.802 85.875
Ganhos com derivativos 24.451 25.655 24.451 25.655
Juros recebidos 590 203 256 343
Juros e encargos sobre mútuo 1.781 384 1.066 33
Variação monetária ativa 2.374 117 2.374 117
Outras receitas financeiras 5 4 6 514

55.947 116.970 57.466 119.943
Despesas financeiras:
Variação cambial passiva (23.294) (49.587) (25.395) (52.309)
Perdas com derivativos (9.716) (15.366) (9.716) (15.366)
Juros e encargos sobre empréstimos e arrendamentos
 (nota 15.b e nota 16) (51.685) (64.865) (51.750) (64.907)
Juros e encargos sobre mútuo (nota 30) – (1.066) – (1.033)
Variação monetária passiva (5.097) (9.018) (5.097) (9.018)
Outras despesas financeiras (2.970) (7.873) (2.998) (8.237)

(92.762) (147.775) (94.956) (150.870)
Total (36.815) (30.805) (37.490) (30.927)
27. Imposto de renda e contribuição social (reapresentado): O imposto de renda e a contribuição social reconhecidos 
no resultado dos exercícios em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 estão demonstrados como segue:

Controladora Consolidado

2023
2022 

Reapresentado 2023
2022 

Reapresentado
Imposto de renda e contribuição social corrente (21.553) (30.968) (25.475) (35.041)
Imposto de renda diferido (47.280) (44.249) (47.113) (45.178)
Resultado do imposto de renda e contribuição social (68.833) (75.217) (72.588) (80.219)
A reconciliação da taxa efetiva com a taxa nominal média está demonstrada como segue:

Controladora Consolidado

2023
2022 

reapresentado 2023
2022 

reapresentado
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 202.205 206.147 205.960 211.149
Alíquota combinada de imposto de renda e contribuição social 34% 34% 34% 34%
Despesa de tributos sobre o lucro esperada (68.750) (70.090) (70.026) (71.791)
Diferença de alíquota sobre o imposto de renda calculado sobre
 controladas no exterior – (1.362) – (1.362)
Prejuízo fiscal do exercício para o qual não
 foi constituído ativo fiscal diferido – – (1.997) (4.406)
Outras adições e exclusões permanentes (83) (3.765) (565) (2.660)
Total da despesa de imposto de renda e contribuição social (68.833) (75.217) (72.588) (80.219)
Corrente (21.553) (30.968) (25.475) (35.041)
Diferido (47.280) (44.249) (47.113) (45.178)

(68.833) (75.217) (72.588) (80.219)
Taxa efetiva 34% 36% 35% 38%
Ativo (passivo) fiscal diferido: A seguir está descrita a composição e movimentação do imposto de renda e
contribuição social diferidos: Controladora

2023
Saldo líquido em 1°  
de janeiro de 2023

Reconhecimento  
no resultado

Valor  
líquido

Ativo fiscal  
diferido

Passivo fiscal  
diferido

Provisões 2.741 379 3.120 3.120 –
Provisão de participação nos resultados 14.938 (13.431) 1.507 1.507 –
Arrendamentos 1.651 (113) 1.538 28.271 (26.733)
Ágio - Benefício fiscal sobre 
 ágio não amortizado contabilmente (40.509) (41.363) (81.872) – (81.872)
Derivativos (2.271) 3.818 1.547 1.547 –
Remuneração baseada em ações 951 2.816 3.767 3.767 –
Imobilizado, intangível e 
 ativo de direito de uso 1.557 614 2.171 2.171 –
Impostos ativos (passivos) antes
 da compensação (20.942) (47.280) (68.222) 40.383 (108.605)
Compensação de imposto – (40.383) 40.383
Imposto líquido passivo (68.222) – (68.222)

Consolidado
2023

Saldo líquido  
em 1° de  

janeiro  
de 2023

Reconheci- 
mento no  
resultado

Efeito de  
variação  
cambial

Valor  
líquido

Ativo  
fiscal  

diferido

Passivo  
fiscal  

diferido
Provisões 2.741 379 – 3.120 3.120 –
Provisão de participação nos resultados 15.245 (13.474) (42) 1.729 1.729 –
Arrendamentos 1.650 (113) – 1.537 28.269 (26.732)
Ágio - Benefício fiscal sobre ágio não amortizado
 contabilmente (40.509) (41.363) – (81.872) – (81.872)
Outras diferenças temporárias 12 – (2) 10 10 –
Derivativos (2.271) 3.819 – 1.548 1.548 –
Remuneração baseada em ações 951 2.817 – 3.768 3.768 –
Imobilizado, intangível e ativo de direito de uso 1.570 611 (3) 2.178 2.178 –
Prejuízo fiscal a compensar 1.965 211 (263) 1.913 1.913 –
Impostos ativos (passivos) antes da compensação (18.646) (47.113) (310) (66.069) 42.535 (108.604)
Compensação de impostos – (40.381) 40.381
Imposto líquido ativo (passivo) (66.069) 2.154 (68.223)

Controladora
2022 - Reapresentado

Saldo líquido  
em 1° de  

janeiro  
de 2022

Reconheci- 
mento no  
resultado Outros

Efeito de  
variação  
cambial

Valor  
líquido

Ativo  
fiscal  

diferido

Passivo  
fiscal  

diferido
Provisões 523 2.115 103 – 2.741 2.741 –
Provisão de participação nos resultados 18.641 (3.703) – – 14.938 14.938 –
Arrendamentos 1.931 (280) – – 1.651 23.438 (21.787)
Ágio - Benefício fiscal sobre 
 ágio não amortizado contabilmente – (40.509) – – (40.509) – (40.509)
Outras diferenças temporárias 585 (585) – – – – –
Derivativos 826 (2.667) – (430) (2.271) – (2.271)
Remuneração baseada em ações 214 737 – – 951 951 –
Imobilizado, intangível e 
 ativo de direito de uso 925 643 – (11) 1.557 1.557 –
Impostos ativos (passivos)
 antes da compensação 23.645 (44.249) 103 (441) (20.942) 43.625 (64.567)
Compensação de impostos (43.625) 43.625
Imposto líquido passivo (20.942) – (20.942)

Consolidado
2022 - Reapresentado

Saldo líquido  
em 1° de  

janeiro  
de 2022

Reconheci- 
mento no  
resultado Outros

Efeito de  
variação  
cambial

Valor  
líquido

Ativo  
fiscal  

diferido

Passivo  
fiscal  

diferido
Provisões 526 2.115 103 (3) 2.741 2.741 –
Provisão de participação nos resultados 19.058 (3.670) – (143) 15.245 15.245 –
Arrendamentos 1.931 (281) – – 1.650 23.437 (21.787)
Ágio - Benefício fiscal sobre 
 ágio não amortizado contabilmente – (40.509) – – (40.509) – (40.509)
Outras diferenças temporárias (26) (509) 717 (170) 12 12 –
Derivativos 826 (2.667) – (430) (2.271) – (2.271)
Remuneração baseada em ações 214 737 – – 951 951 –
Imobilizado, intangível e 
 ativo de direito de uso 1.134 686 – (250) 1.570 1.570 –
Prejuízo fiscal a compensar 1.815 (1.080) 1.827 (597) 1.965 1.965 –
Impostos ativos (passivos)
 antes da compensação 25.478 (45.178) 2.647 (1.593) (18.646) 45.921 (64.567)
Compensação de impostos (43.625) 43.625
Imposto líquido ativo (passivo) (18.646) 2.296 (20.942)
28. Instrumentos financeiros e gestão de riscos: O Grupo mantém operações com instrumentos financeiros derivativos 
e não derivativos. A política de controle consiste em monitorar os termos contratados em comparação com os termos e 
condições atuais do mercado. A Companhia não realiza investimentos de natureza especulativa em derivativos ou quais-
quer outros ativos de risco. 28.1 Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contá-
beis e os valores justos de ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia de valores justos. Não 
inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, caso o valor 
contábil seja uma aproximação razoável do valor justo.

2023
Controladora Consolidado

Valor contábil
Valor  
justo Valor contábil

Valor  
justo

Custo  
amor- 
tizado

Ativos/ 
Passivos  

mensura- 
dos a VJR Total Nível 2

Custo  
amor- 
tizado

Ativos/ 
Passivos  

mensura- 
dos a VJR Total Nível 2

Ativos financeiros
Instrumentos financeiros 
 derivativos – 9.620 9.620 9.620 – 9.620 9.620 9.620
Caixa e equivalentes de caixa 71.044 – 71.044 – 103.454 – 103.454 –
Contas a receber 210.127 – 210.127 – 226.450 – 226.450 –
Ativos de contrato 84.965 – 84.965 – 85.970 – 85.970 –
Mútuo a receber 47.226 – 47.226 – 27.513 – 27.513 –
Outros créditos 14.900 – 14.900 – 16.276 – 16.276 –

428.262 9.620 437.882 9.620 459.663 9.620 469.283 9.620
Passivos financeiros
Fornecedores (16.887) – (16.887) – (17.374) – (17.374) –
Empréstimos e 
 financiamentos (340.866) – (340.866) – (340.866) – (340.866) –
Passivo de arrendamento (21.138) – (21.138) – (22.688) – (22.688) –
Obrigações com aquisição 
 de negócios – (41.503) (41.503) (41.503) – (41.503) (41.503) (41.503)
Passivos de contrato (18.450) – (18.450) – (20.714) – (20.714) –
Outros passivos (15.378) – (15.378) – (17.655) – (17.655) –

(412.719) (41.503) (454.222) (41.503) (419.297) (41.503) (460.800) (41.503)
2022

Controladora Consolidado

Valor contábil
Valor  
justo Valor contábil

Valor  
justo

Custo  
amor- 
tizado

Ativos/ 
Passivos  

mensura- 
dos a VJR Total Nível 2

Custo  
amor- 
tizado

Ativos/ 
Passivos  

mensura- 
dos a VJR Total Nível 2

Ativos financeiros
Instrumentos financeiros 
 derivativos – 11.194 11.194 11.194 – 11.194 11.194 11.194
Caixa e equivalentes de caixa 81.221 – 81.221 – 122.845 – 122.845 –
Contas a receber 254.496 – 254.496 – 263.967 – 263.967 –
Ativos de contrato 95.973 – 95.973 – 96.468 – 96.468 –
Mútuo a receber 15.249 – 15.249 – – – – –
Outros créditos 16.682 – 16.682 – 18.346 – 18.346 –

463.621 11.194 474.815 11.194 501.626 11.194 512.820 11.194
Passivos financeiros
Instrumentos financeiros 
 derivativos – (4.109) (4.109) (4.109) – (4.109) (4.109) (4.109)
Fornecedores (24.915) – (24.915) – (25.377) – (25.377) –
Empréstimos e financiamentos (537.487) – (537.487) – (537.487) – (537.487) –
Passivo de arrendamento (30.158) – (30.158) – (31.185) – (31.185) –
Obrigações com aquisição 
 de negócios – (44.322) (44.322) (44.322) – (44.322) (44.322) (44.322)
Passivos de contrato (15.903) – (15.903) – (16.527) – (16.527) –
Outros passivos (12.537) – (12.537) – (14.711) – (14.711) –

(621.000) (48.431) (669.431) (48.431) (625.287) (48.431) (673.718) (48.431)
28.2 Mensuração do valor justo: O Grupo possui instrumentos financeiros mensurados ao valor justo, os quais são classi-
ficados conforme definido na nota 5.c, e todos eles estão no Nível 2 na hierarquia do valor justo. A estimativa do justo 
valor dos instrumentos financeiros do Grupo considerou os seguintes métodos e pressupostos: • Empréstimos e financia-
mentos: classificados como passivos financeiros mensurados ao custo amortizado e estão registrados pelos seus valores 
contratuais. O fluxo contratual de empréstimos e financiamentos é ajustado ao valor futuro dos passivos considerando os 
juros até o vencimento. • Passivos de arrendamento: classificados como passivos financeiros mensurados ao custo amor-
tizado e estão registrados pelos seus valores contratuais. O fluxo contratual dos passivos de arrendamento é ajustado ao 
valor futuro dos passivos considerando os juros até o vencimento. • Obrigações com aquisição de negócios: classificadas 
como passivos financeiros mensurados ao valor justo e estão registradas pelos seus valores contratuais. O fluxo contratual 
desta obrigação é ajustado ao valor justo do passivo considerando os juros até o vencimento. • Instrumentos financeiros 
derivativos: Os instrumentos financeiros foram avaliados calculando o valor presente utilizando curvas de mercado que 
impactam o instrumento específico nas datas de cálculo. Para isso são utilizadas curvas futuras de CDI e SOFR, cupom 
cambial e cotação da moeda. Para os swaps de taxas de juro, o valor presente da posição ativa e da posição passiva são 
ambos estimados através do desconto dos fluxos de caixa à taxa de juro da moeda em que o swap é denominado.  
A diferença entre o valor presente do ativo e a posição passiva do swap gera o seu valor justo. Para swaps cambiais a prazo, 
o valor presente da posição ativa e passiva são ambos estimados descontando os fluxos de caixa à taxa da moeda em que o 
swap é denominado. A diferença entre o valor presente da posição ativo e passiva do swap gera o seu valor justo.  
28.3 Gerenciamento dos riscos financeiros: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumen-
tos financeiros: • Risco de mercado; • Risco de crédito; e • Risco de liquidez. Estrutura de gerenciamento de risco: As polí-
ticas de gestão de riscos do Grupo são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pelo Grupo, a fim de 
definir limites e controles de risco apropriados, além de monitorar os riscos e a conformidade com os limites. As políticas e 
sistemas de gestão de riscos são revisados com frequência para refletir as mudanças nas condições de mercado e nas ativi-
dades do Grupo. a. Risco de mercado: O Grupo está exposto a riscos de mercado decorrentes do curso normal das suas ati-
vidades, tais como inflação, taxas de juros e variações cambiais. Assim, os resultados operacionais do Grupo podem ser 
afetados por alterações nas políticas econômicas, especialmente no que diz respeito às taxas de juro de curto e longo prazo, 
metas de inflação e política cambial. As exposições ao risco de mercado são mensuradas por análise de sensibilidade.  
a.1 Risco cambial: O Grupo está exposto ao risco cambial na medida em que existe um descasamento entre as moedas nas 
quais as vendas, compras, recebíveis e empréstimos são denominados e as respectivas moedas funcionais da Companhia e 
suas controladas. Assim, o risco cambial é inerente ao modelo de negócio do Grupo. Parte da receita do Grupo é denomina-
da em moeda estrangeira e, consequentemente, está exposta a variações cambiais. As despesas do Grupo, por outro lado, 
são denominadas principalmente na moeda funcional do Grupo (Reais) e, consequentemente, não estão expostas a variações 
cambiais. O Grupo está exposto ao risco cambial em seus fornecedores e outras contas a pagar, contas a receber, emprésti-
mos e financiamentos, passivos de arrendamento e derivativos. Confira abaixo a exposição total em moeda estrangeira:

Controladora
2023 2022

US$ £ Outras moedas US$ £
Fornecedores e outras contas a pagar (1.677) – – (754) (57)
Contas a receber 45.055 15.176 5 109.769 11.232
Empréstimos e financiamentos (110.648) – – (239.044) –
Instrumentos financeiros derivativos 2.728 – – (4.109) –
Exposição líquida (64.542) 15.176 5 (134.138) 11.175

Consolidado
2023 2022

US$ £ Outras moedas US$ £ Outras moedas
Fornecedores e outras contas a pagar (1.687) – (477) (861) (278) (5)
Contas a receber 51.255 16.636 8.668 116.578 11.980 1.044
Empréstimos e financiamentos (110.648) – – (239.044) – –
Passivo de arrendamento – – (1.550) – – (1.028)
Instrumentos financeiros derivativos 2.728 – – (4.109) – –
Exposição líquida (58.352) 16.636 6.641 (127.436) 11.702 11
Hedge de fluxo de caixa para as receitas futuras do Grupo: Considerando o hedge natural e a estratégia de gestão de 
risco, o Grupo designa relações de hedge para contabilizar os efeitos do hedge existente entre um ganho ou perda cambial 
na proporção de suas obrigações de dívida de longo prazo (denominadas em dólares norte-americanos) e ganho ou perda 
cambial de suas receitas futuras altamente prováveis denominadas em dólares norte-americanos, de modo que os ganhos 
ou perdas associados à transação protegida (as receitas futuras altamente prováveis denominadas em dólares norte-ame-
ricanos) e ao instrumento de hedge (obrigações de dívida) sejam reconhecidos na demonstração do resultado no mesmo 
períodos. O cronograma de hedge de fluxo de caixa envolvendo as receitas futuras da Companhia em 31 de dezembro de 
2023 está definido abaixo:

Controladora e Consolidado
Valor presente do  
valor nocional do  

instrumento de  
hedge em 31 de  

dezembro de 2023
Instrumento de hedge Transação Natureza do risco Vencimento US$ R$
Ganhos e perdas cambiais na
 proporção de fluxos de caixa
  de instrumentos financeiros
   não derivativos

Ganhos e perdas  
cambiais de receitas  
mensais futuras  
altamente prováveis

Moeda Estrangeira -  
Real x Dólar  
Americano 
Taxa Spot

Nota de crédito à exportação (NCE) 2024 a 2026 22.500 108.929
Total designado em 31 de dezembro de 2023 22.500 108.929
Variações no valor justo de dívida em moeda estrangeira em US$ (instrumentos financeiros não derivativos) designadas 
como hedges de fluxo de caixa efetivos têm seu componente efetivo registrado no Patrimônio Líquido, em Outros Resul-
tados Abrangentes (“ORA”) e o componente inefetivo registrado na Demonstração do Resultado do Exercício, em receitas 
(despesas) financeiras. Os valores acumulados no Patrimônio Líquido são reconhecidos na Demonstração do Resultado nos 
exercícios em que o item protegido afeta o resultado, cujos efeitos são apropriados ao resultado, de forma a minimizar 
as variações do item protegido. As relações de hedge individuais são estabelecidas de forma “um para um”, ou seja, as 
“receitas altamente prováveis” de cada mês e as proporções dos fluxos de caixa da obrigação cambial da dívida tomada 
no exterior, utilizadas em cada relação e hedge individual, têm o mesmo valor nominal em dólares americanos. A exposição 
das receitas futuras do Grupo em moeda forte ao risco de variação da taxa de câmbio R$/US$ (posição passiva) é com-
pensada por uma exposição inversa equivalente à sua dívida em dólares norte-americanos (posição ativa) ao mesmo tipo 
de risco. Efeitos da Contabilidade de Hedge: A movimentação da variação cambial acumulada em outros resultados 
abrangentes em 31 de dezembro de 2023, decorrente das receitas concluídas e previstas, está demonstrada a seguir:

Controladora e Consolidado
Variação cambial

Saldos em 1 de janeiro de 2022 –
Reconhecido em outros resultados abrangentes - 
 receitas futuras denominadas em Dólares norte-americanos (23.855)
Reclassificado para o resultado - receitas denominadas em Dólares norte-americanos 8.323
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (15.532)
Reconhecido em outros resultados abrangentes - 
 receitas futuras denominadas em Dólares norte-americanos 11.591
Reclassificado para o resultado - receitas denominadas em Dólares norte-americanos 4.055
Reclassificado para o resultado - porção inefetiva (2.443)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (2.329)
Em 31 de dezembro de 2023, a expectativa anual de realização do saldo de variação cambial acumulada no patrimônio 
líquido é de R$ 1.393. a.2 Risco da taxa de juros: Decorre da possibilidade de o Grupo vir a incorrer em ganhos ou 
perdas resultantes de alterações nas taxas de juro aplicáveis aos seus ativos e passivos financeiros. O Grupo também pode
celebrar contratos de derivativos para mitigar esse risco. Controladora e Consolidado

2023 2022
CDI SOFR CDI Libor

Aplicações financeiras de curto prazo 66.191 – 58.464 –
Empréstimos e Financiamentos (236.058) (110.648) (298.443) (142.658)
Obrigações com aquisição de negócios (40.529) – (43.348) –
Instrumentos financeiros derivativos (swap de taxa de juros) – 110.648 – 142.658
Efeito líquido (210.396) – (283.327) –
a.3 Análise de sensibilidade: A Companhia, com base em informações de agências de classificação, estima que em um 
cenário razoavelmente possível, a variação da taxa de câmbio estrangeira em relação ao Real em 31 de dezembro de 2024 
será uma desvalorização de 2% para o Dólar norte-americano (“US$”) e 4% para a Libra esterlina (“£”). A Companhia 
realizou uma análise histórica dos últimos 5 anos de sua exposição e impactos nos resultados devido à volatilidade 
cambial, considerando um cenário adverso em comparação com o cenário razoavelmente possível, e constatou uma va-
riação de aproximadamente 25%.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras da CI&T Software S.A. (Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

Análise de sensibilidade ao risco cambial:
Controladora Consolidado

Efeito líquido - Ganho/(Perda) Efeito líquido - Ganho/(Perda)
Cenário  

Razoavelmente Possível
Cenário  
Adverso

Cenário  
Razoavelmente Possível

Cenário  
Adverso

31 de dezembro de 2023
US$ 2%/£ 4% 25% US$ 2%/£ 4% 25%

US$ (1.290) (16.135) (1.167) (14.588)
£ 607 3.794 665 4.159
31 de dezembro de 2022

US$ 2%/£ 4% 25% US$ 2%/£ 4% 25%
US$ (5.365) (33.534) (5.097) (31.858)
£ 224 2.794 234 2.925
Análise de sensibilidade para risco de taxa de juros: A Companhia, com base em informações de agências de classifi-
cação, estima que em um cenário razoavelmente possível, as taxas de juros poderiam aumentar em até 154 pontos-base 
para o CDI e em até 60 pontos-base para o SOFR em 31 de dezembro de 2024. A Companhia realizou uma análise histó-
rica dos últimos 10 anos de sua exposição e impactos nos resultados devido às mudanças nas taxas de juros, 
considerando um cenário adverso em comparação com o cenário razoavelmente possível, e estimou uma variação de 291
pontos-base para o CDI e de 60 pontos-base para o SOFR. Controladora e Consolidado

Efeito líquido - Ganho/(Perda)
Cenário Razoavelmente Possível Cenário Adverso

CDI 154 pb/SOFR 60 pb CDI 291 pb/SOFR 60 pb
31 de dezembro de 2023
Instrumentos de taxa variável - CDI (3.240) (6.123)
Instrumentos de taxa variável - SOFR (664) 664
Swaps de taxa de juros SOFR 664 (664)
Sensibilidade do fluxo de caixa (líquido) (3.240) (6.123)
31 de dezembro de 2022
Instrumentos de taxa variável - CDI (4.363) (9.661)
Instrumentos de taxa variável - SOFR (2.047) 2.047
Sensibilidade do fluxo de caixa (líquido) (6.410) (7.614)
b. Risco de crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações contratu-
ais, levando o Grupo a incorrer em perdas financeiras. O risco de crédito é o risco de uma contraparte em uma transação 
comercial não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou em um contrato com um cliente, o que 
causaria perda financeira. Para mitigar esses riscos, o Grupo analisa a situação financeira e patrimonial de suas contra-
partes, bem como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. O Grupo 
aplica a abordagem simplificada da norma para os ativos financeiros comerciais, onde a provisão para perdas é analisada 
ao longo da vida remanescente do ativo. Adicionalmente, o Grupo está exposto ao risco de crédito com relação a garan-
tias financeiras concedidas aos bancos. O Grupo mantinha caixa e equivalentes de caixa de R$ 103.454 em 31 de dezem-
bro de 2023 (R$ 122.845 em 31 de dezembro de 2022). O caixa e equivalentes de caixa é mantido com contrapartes 
bancárias e instituições financeiras, que são classificadas de BB- a A-, com base nas classificações da Standard & Poor’s, 
Moodys e Fitch. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima de crédito. A exposição máxima
ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras é: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Instrumentos financeiros derivativos - SWAP 9.620 11.194 9.620 11.194
Caixa e equivalentes de caixa 71.044 81.221 103.454 122.845
Contas a receber 210.127 254.496 226.450 263.967
Ativos de contrato 84.965 95.973 85.970 96.468
Mútuo a receber (curto e longo prazo) 47.226 15.249 27.513 –
Outros créditos (curto e longo prazo) 14.900 16.682 16.276 18.346

437.882 474.815 469.283 512.820
Em 31 de dezembro de 2023, a exposição ao risco de crédito para contas a receber, ativos contratuais e outras contas a
receber por região geográfica era a seguinte: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
América do Norte – – – 908
Europa – – 2.781 2.004
América Latina 357.218 382.400 335.521 367.074
Ásia Pacífico – – 17.907 8.795
Total 357.218 382.400 356.209 378.781
c. Risco de liquidez: O Grupo monitora o risco de liquidez administrando seus recursos de caixa e aplicações financeiras. 
O risco de liquidez também é administrado pelo Grupo por meio de sua projeção de fluxo de caixa, que visa garantir a 
disponibilidade de recursos para atender às obrigações operacionais e financeiras do Grupo. O Grupo também mantém 
linhas de crédito aprovadas com instituições financeiras a fim de adequar os níveis de liquidez no curto, médio e longo 
prazos. Os vencimentos das parcelas de longo prazo dos empréstimos estão descritos na nota explicativa 16. A seguir 
estão os vencimentos contratuais remanescentes dos passivos financeiros na data do balanço. Os valores são brutos e 
não descontados, incluindo pagamentos de juros contratuais e excluindo o impacto de acordos de compensação:

Controladora
2023

Valor  
contábil

Fluxo de caixa  
contratual

6 meses  
ou menos 6-12 meses 1-2 anos 2-5 anos

Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 16.887 16.887 16.887 – – –
Empréstimos e financiamentos 346.706 454.981 24.815 59.950 222.606 147.610
Passivo de arrendamento 21.138 24.069 6.778 4.577 5.465 7.249
Obrigações com aquisição de negócios 41.503 49.584 3.866 8.552 13.818 23.348
Passivos de contrato 18.450 18.450 18.450 – – –
Outros passivos (curto e longo prazo) 15.378 15.378 15.378 – – –

460.062 579.349 86.174 73.079 241.889 178.207
Controladora

2022
Valor  

contábil
Fluxo de caixa  

contratual
6 meses  

ou menos 6-12 meses 1-2 anos 2-5 anos
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 24.915 24.915 24.915 – – –
Empréstimos e financiamentos 537.487 632.657 135.817 76.282 132.834 287.724
Passivo de arrendamento 30.158 35.074 7.501 6.765 9.768 11.040
Obrigações com aquisição de negócios 44.322 62.296 3.359 7.484 12.375 39.078
Passivos de contrato 15.903 15.903 15.903 – – –
Outros passivos (curto e longo prazo) 12.537 12.537 12.537 – – –
Instrumentos financeiros derivativos 4.109 4.109 4.109 – – –

669.431 787.491 204.141 90.531 154.977 337.842
Consolidado

2023
Valor  

contábil
Fluxo de caixa  

contratual
6 meses  

ou menos 6-12 meses 1-2 anos 2-5 anos
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 17.374 17.374 17.374 – – –
Empréstimos e financiamentos 346.706 454.981 24.815 59.950 222.606 147.610
Passivo de arrendamento 22.688 25.686 7.367 4.887 6.086 7.346
Obrigações com aquisição de negócios 41.503 49.584 3.866 8.552 13.818 23.348
Passivos de contrato 20.714 20.714 20.714 – – –
Outros passivos (curto e longo prazo) 17.655 17.655 17.655 – – –

466.640 585.994 91.791 73.389 242.510 178.304
Consolidado

2022
Valor  

contábil
Fluxo de caixa  

contratual
6 meses  

ou menos 6-12 meses 1-2 anos 2-5 anos
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 25.377 25.377 25.377 – – –
Empréstimos e financiamentos 537.487 632.657 135.817 76.282 132.834 287.724
Passivo de arrendamento 31.185 36.133 7.939 7.075 10.079 11.040
Obrigações com aquisição de negócios 44.322 62.296 3.359 7.484 12.375 39.078
Passivos de contrato 16.527 16.527 16.527 – – –
Outros passivos (curto e longo prazo) 14.711 14.711 14.711 – – –
Instrumentos financeiros derivativos 4.109 4.109 4.109 – – –

673.718 791.810 207.839 90.841 155.288 337.842

28.4 Instrumentos financeiros derivativos: O Grupo detém instrumentos financeiros derivativos para cobrir suas expo-
sições ao risco de moeda estrangeira e taxa de juros. O Grupo contratou uma operação de swap de taxas de juros com o 
objetivo de proteger a exposição à taxa de juros variável relativa à Nota de Crédito à Exportação - NCE. Em maio de 2022, 
o Grupo realizou operação de swap trocando a taxa baseada no CDI por uma taxa prefixada em US$, referente a uma 
parcela de uma Nota de Crédito à Exportação - NCE. O perfil das taxas de juro dos instrumentos financeiros remunerados 
do Grupo, conforme reportado à Administração do Grupo, é o seguinte:

Controladora e Consolidado
2023

Vencimento Nocional (US$) Valor em R$ Taxa flutuante a receber Taxa fixa a pagar Valor justo
16/07/2026 30.000 152.100 SOFR Overnight 3,07% 6.892
07/07/2026 – 100.000 CDI Variação cambial + 4,90% 2.728

9.620
Controladora e Consolidado

2022
Vencimento Nocional (US$) Valor em R$ Taxa flutuante a receber Taxa fixa a pagar Valor justo
16/07/2026 30.000 152.100 3-meses LIBOR 3,07% 11.194
07/07/2026 – 100.000 CDI Variação cambial + 4,90% (4.109)

7.085
29. Garantias e obrigações contratuais: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Cauções 95 95 780 1.006
Carta seguro/fiança 8.923 14.329 8.923 14.329
Total 9.018 14.424 9.703 15.335
O vencimento dos compromissos contratuais em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 está demonstrado
a seguir: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Menos de 1 ano 9.018 14.424 9.428 15.124
Mais de 2 anos – – 275 211
Total 9.018 14.424 9.703 15.335
30. Partes relacionadas: a. Controladora direta e controladora final: A controladora direta da Companhia é CI&T De-
laware LLC e a controladora final da Companhia é CI&T Inc. b. Operações com pessoal-chave da Administração: Remu-
neração do pessoal-chave da Administração: O Grupo pagou os montantes de R$ 11.232 em 31 de dezembro de 2023 
(R$ 10.997 em 2022), a título de remuneração direta a seus administradores. Esses valores correspondem, basicamente, 
à remuneração da diretoria, respectivos encargos sociais e benefícios de curto prazo e estão registrados na rubrica “Des-
pesas gerais e administrativas”. Os diretores também participam no programa de pagamento baseado ações do Grupo 
(veja nota 21). No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram reconhecidos no resultado R$ 768 (R$ 21 em 31 
de dezembro de 2022). O Grupo não possui nenhuma obrigação adicional de pós-emprego bem como não oferece outros 
benefícios de longo prazo, tais como licença por tempo de serviço e outros benefícios por tempo de serviço. O Grupo 
também não oferece outros benefícios no desligamento de seus membros da alta administração. c. Outras transações 
com partes relacionadas: Os saldos de balanço da controladora e suas controladas com partes relacionadas do Grupo
CI&T são como segue: Controladora

2023 2022
Contas a 
receber

Mútuo a 
receber

Contas a 
pagar

Contas a 
receber

Mútuo a 
receber

Contas a 
pagar

CI&T Australia – 2.837 – – 2.932 –
CI&T Inc. 582 23.470 – 1.058 – –
CI&T US 41.735 – 397 108.507 – 53
CI&T Oceania – 2.029 – – – –
CI&T Portugal 5 18.890 – – 12.317 –
CI&T UK 8.679 – – 11.088 – –
Dextra Inc. – – – 103 – –
CI&T Financial Services Solutions 330 – – – – –
SOMO Custom 6.497 – – 144 – 58
SOMO Global 935 – – – – –
Total 58.763 47.226 397 120.900 15.249 111
Circulante 58.763 2.879 397 120.900 – 111
Não Circulante (a) – 44.347 – – 15.249 –

Consolidado
2023 2022

Contas a 
receber

Mútuo a 
 receber

Contas a 
 pagar

Contas a 
 receber

Contas a 
 pagar

CI&T US 47.935 – 397 112.822 112
CI&T UK 9.534 – – 11.757 221
CI&T Inc. 582 23.470 – 1.058 –
SOMO Custom 7.102 – – 222 57
SOMO Global 935 – – – –
CI&T Financial Services Solutions 330 – – – –
CI&T Oceania 10 4.043 31 – –
Total 66.428 27.513 428 125.859 390
Circulante 66.428 – 428 125.859 390
Não Circulante (a) – 27.513 – – –
(a) Apesar dos vencimentos contratos de mútuos estarem previstos para o exercício de 2024, alguns contratos foram 
classificados como ativo não circulante por não haver expectativa de recebimento no mesmo período.
As condições dos contratos de mútuo firmados entre a controladora e suas controladas, e com partes relacionadas do 
Grupo CI&T são as seguintes:

Mutuante Mutuário
Valor  

Principal (a) Vencimento Moeda
Taxas  

% a.a.
Valor em R$ 

2023
Valor em R$ 

2022
CI&T Software CI&T Australia 200 2024 AU$ 3,00% 710 744
CI&T Software CI&T Australia 300 2024 AU$ 3,00% 1.050 1.099
CI&T Software CI&T Australia 300 2024 AU$ 3,00% 1.077 1.089
CI&T Software CI&T Portugal 200 2024 £ 3,00% 1.155 1.168
CI&T Software CI&T Portugal 300 2024 £ 3,00% 1.724 1.744
CI&T Software CI&T Portugal 300 2024 £ 2,70% 1.689 1.712
CI&T Software CI&T Portugal 459 2024 £ 3,08% 2.591 2.846
CI&T Software CI&T Portugal 850 2024 £ 5,33% 4.902 4.847
CI&T Software CI&T Portugal 40 2024 £ 3,08% 227 –
CI&T Software CI&T Portugal 500 2024 £ 7,35% 2.778 –
CI&T Software CI&T Portugal 500 2024 £ 7,35% 2.749 –
CI&T Software CI&T Portugal 200 2024 £ 13,00% 1.075 –
CI&T Software CI&T Inc. 22.500 2024 R$ 14,50% 23.470 –
CI&T Software CI&T Oceania 600 2024 AU$ 14,50% 2.029 –
Total 47.226 15.249
(a) Valores expressos na moeda local dos respectivos mutuários. A movimentação dos mútuos a receber e a pagar é 
como segue:
Mútuo a receber Controladora Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2022 6.377 –
Adições 10.274 –
Juros incorridos 384 –
Variação cambial (735) –
Amortizações (1.031) –
Juros recebidos (20) –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 15.249 –
Adições 30.778 26.341
Juros incorridos 1.781 1.065
Variação cambial (582) 107
Saldo em 31 de dezembro de 2023 47.226 27.513
Mútuo a pagar Controladora Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2022 (67.116) (67.116)
Adições (152.710) (149.760)
Juros incorridos (1.066) (1.033)
Variação cambial 18.475 18.475
Amortização 2.983 –
Capitalização (i) 199.434 199.434
Saldo em 31 de dezembro de 2022 – –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 – –
(i) Mútuo a pagar capitalizado, mais detalhes vide nota 22.a/.b.

As transações que afetaram o resultado da controladora e suas controladas com partes relacionadas sob o controle direto 
ou indireto da controladora final da Companhia (CI&T Inc.) são como segue:

2023 2022
Prestação  

de serviços
Juros incorridos  
mútuo a receber

Prestação  
de serviços

Juros incorridos  
mútuo a receber

Juros incorridos  
mútuo a pagar

CI&T Australia – 118 – 78 –
CI&T Inc. – 970 – – –
CI&T Financial Services Solutions 1.755 – – – –
CI&T Delaware – – – – (1.033)
CI&T US 410.366 – 504.458 – –
CI&T Japan – – – 18 –
CI&T Oceania – 56 – – –
CI&T Portugal – 637 42 288 –
CI&T UK 35.360 – 16.039 – –
Box 1824 – – – – (33)
CINQ Inc. – – 13.588 – –
Dextra Inc. 26 – 1.658 – –
Somo Custom 12.847 – 412 – –
Somo Global 954 – 75 – –
Total 461.308 1.781 536.272 384 (1.066)
As transações com partes relacionadas não relacionadas aos mútuos referem-se essencialmente à prestação de serviços 
de consultoria e desenvolvimento e manutenção de programas feita pela controladora CI&T Brasil à CI&T US e à CI&T UK 
e estão diretamente relacionadas com as atividades operacionais. Todos os saldos em aberto com estas partes relaciona-
das são precificados em termos e condições acordadas entre as partes. 31. Reapresentação das Demonstrações Finan-
ceiras Individuais e Consolidadas de 31 de dezembro de 2022: As informações reapresentadas corrigem os seguintes 
erros em relação ao período encerrado em 31 de dezembro de 2022: (i) falha no reconhecimento de passivos fiscais di-
feridos relacionados à dedutibilidade da amortização fiscal do ágio; (ii) a amortização dos ativos intangíveis identificá-
veis decorrentes da combinação de negócios foi erroneamente determinada como não dedutível no cálculo do imposto 
de renda; (iii) classificação indevida dos efeitos das diferenças cambiais relacionadas a empréstimos em moeda estran-
geira (USD) e designados como instrumento de hedge em uma relação de hedge de fluxo de caixa; (iv) recálculo da reser-
va legal e dos dividendos mínimos obrigatórios de 25% sobre o resultado do exercício após correção dos erros. Os erros 
foram corrigidos por meio da reapresentação de cada um dos itens e notas afetadas nas demonstrações financeiras para 
o período encerrado em 31 de dezembro de 2022. Os itens impactados e as notas relacionadas são identificadas nos 
quadros abaixo. As tabelas a seguir resumem os impactos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do 
Grupo:
Demonstrações financeiras
 individuais e consolida-
das Controladora Consolidado

Nota
Apre- 

sentado
Reclas- 

sificação Ajustes
Reapre- 
sentado

Apre- 
sentado

Reclas- 
sificação Ajustes

Reapre- 
sentado

Ativo circulante
Instrumentos financeiros -
 contabilidade de
  hedge (iii) 28 19.637 (19.637) – – 19.637 (19.637) – –
Impostos a recuperar (ii) 3.816 – 10.303 14.119 5.131 – 10.303 15.434
Total ativo circulante 481.217 (19.637) 10.303 471.883 534.798 (19.637) 10.303 525.464
Impostos diferidos (i) 19.567 – (19.567) – 21.863 – (19.567) 2.296
Total ativo não circulante 895.540 – (19.567) 875.973 845.125 – (19.567) 825.558
Total ativo 1.376.757 (19.637) (9.264) 1.347.856 1.379.923 (19.637) (9.264) 1.351.022
Passivo circulante
Empréstimos e 
 financiamentos (iii) 16 179.640 4.734 – 184.374 179.640 4.734 – 184.374
Instrumentos financeiros - 
 contabilidade de 
  hedge (iii) 28 35.169 (35.169) – – 35.169 (35.169) – –
Dividendos a pagar (iv) 38.270 (7.174) – 31.096 38.270 (7.174) – 31.096
Total passivo circulante 546.073 (37.609) – 508.464 562.203 (37.609) – 524.594
Passivo não circulante
Empréstimos e 
 financiamentos (iii) 16 342.315 10.798 – 353.113 342.315 10.798 – 353.113
Impostos diferidos (i) – – 20.942 20.942 – – 20.942 20.942
Total passivo não circulan-
te 424.841 10.798 20.942 456.581 411.877 10.798 20.942 443.617
Total passivo 970.914 (26.811) 20.942 965.045 974.080 (26.811) 20.942 968.211
Patrimônio Líquido
Total patrimônio líquido 405.843 7.174 (30.206) 382.811 405.843 7.174 (30.206) 382.811
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 1.376.757 (19.637) (9.264) 1.347.856 1.379.923 (19.637) (9.264) 1.351.022
Demonstrações do resultado Controladora Consolidado

Nota
Apre- 

sentado Ajustes
Reapre- 
sentado

Apre- 
sentado Ajustes

Reapre- 
sentado

Resultado antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 206.147 – 206.147 211.149 – 211.149
Correntes (ii) 27 (41.271) 10.303 (30.968) (45.344) 10.303 (35.041)
Diferidos (i) 27 (3.740) (40.509) (44.249) (4.669) (40.509) (45.178)
Imposto de renda e contribuição social (45.011) (30.206) (75.217) (50.013) (30.206) (80.219)
Lucro líquido do exercício 161.136 (30.206) 130.930 161.136 (30.206) 130.930
Lucro por ação - básico (em R$) 90,67 (16,99) 73,68
Demonstrações do resultado abrangente Controladora e Consolidado

Apresentado Ajustes Reapresentado
Lucro líquido do exercício (i)/(ii) 161.136 (30.206) 130.930
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Controladora e Consolidado

Nota Apresentado Reclassificação Ajustes Reapresentado
Lucro líquido do exercício (i)/(ii) 161.136 – (30.206) 130.930
Contribuições, distribuições e constituição de reservas (161.136) – 30.206 (130.930)
Reserva legal (iv) 22 21.850 (1.510) – 20.340
Reserva de retenção de lucros (iv) 22 205.604 (21.522) – 184.082
Saldos em 31 de dezembro de 2022 405.843 (23.032) – 382.811
Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado

Apre- 
sentado Ajustes

Reapre- 
sentado

Apre- 
sentado Ajustes

Reapre- 
sentado

Lucro líquido do exercício (i)/(ii) 161.136 (30.206) 130.930 161.136 (30.206) 130.930
Ajustes para:
Imposto de renda e contribuição social 45.011 30.206 75.217 50.013 30.206 80.219
Outras linhas não afetadas pelo erro 91.295 – 91.295 92.565 – 92.565
Variação nos ativos e passivos: (17.543) – (17.543) (22.096) – (22.096)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 279.899 – 279.899 281.618 – 281.618

Demonstrações do valor adicionado Controladora Consolidado
Apre- 

sentado
Reclas- 

sificação Ajustes
Reapre- 
sentado

Apre- 
sentado Ajustes

Reapre- 
sentado

Impostos, taxas e contribuições 102.539 – 30.206 132.745 108.335 30.206 138.541
Federais (i)/(ii) 100.332 – 30.206 130.538 106.132 30.206 136.338
Remuneração de capitais próprios 38.270 (7.174) – 31.096 – – –
Dividendos (iv) 38.270 (7.174) – 31.096 – – –
Lucro líquido do período retido 122.866 7.174 (30.206) 99.834 161.136 (30.206) 130.930

Diretoria
Cesar Nivaldo Gon - Diretor-Presidente Stanley Rodrigues - Diretor Administrativo e Financeiro

Contadora
Ana Paula Fraga Siqueira da Conceição - CRC 1SP179678/O-9

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas da CI&T Software S.A. Campinas – São Paulo. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da CI&T Softaware S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolida-
do, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da CI&T Software S.A. em 
31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria ob-
tida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos – Demonstrações do valor adicionado: 
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplemen-
tar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das de-
monstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão 
conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos rele-
vantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 

a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de manei-
ra compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente refe-
rente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

Campinas, 30 de abril de 2024

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Calos Humberto Rodrigues da Silva
CRC 2SP-027612/F Contador CRC 1SP217733/O-4
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Voiter Comércio de Cereais Ltda.
Companhia de Capital Fechado - CNPJ 07.469.081/0001-12

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Balanço Patrimonial (Em milhares de reais) Nota 31/12/2023 31/12/2022
Ativo/Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 65.936 2.100
 Instrumentos financeiros 75.184 210.363
  Títulos e valores mobiliários 5(b) 5.065 58.443
  Instrumentos financeiros derivativos 5(c) 70.119 151.920
 Contas a receber 14.620 1.057
  Contas a receber 5(d) 14.620 1.057
 Estoques 6 24.860 7.922
 Outros ativos 7 74 975
 Ativos fiscais 3.800 17.607
  Outros Ativos Fiscais 8 3.800 17.607
 Despesas Antecipadas 9 106 246
Total Ativo Circulante 184.580 240.270
Não Circulante
 Instrumentos financeiros 1.900 4.967
  Instrumentos financeiros derivativos 5(c) 1.900 4.967
 Ativos fiscais 23.479 17.406
  Créditos tributários diferidos 12(b) 15.573 17.277
  Outros ativos fiscais 8 7.906 129
 Investimentos 5 5
 Ativo imobilizado 59 56
 Ativo intangível 106 106
 Depreciação e amortização acumulada (62) (33)
Total ativo não circulante 25.487 22.507
Total dos ativos 210.067 262.777

Balanço Patrimonial (Em milhares de reais) Nota 31/12/2023 31/12/2022
Passivo/Circulante
 Instrumentos financeiros 73.309 107.389
  Instrumentos financeiros derivativos 5(c) 73.309 107.389
 Fornecedores 6.770 8.692
  Fornecedores 10 6.770 8.692
 Outros Passivos 5.166 9.023
  Outros 11 5.166 9.023
Total passivo circulante 85.245 125.104
Não Circulante
 Instrumentos financeiros 1.844 4.325
  Instrumentos financeiros derivativos 5(c) 1.844 4.325
 Outros passivos 3.377 9.593
  Obrigações fiscais diferidas 12(b) 3.377 9.593
Total passivo não circulante 5.221 13.918
Patrimônio líquido 14 119.601 123.755
  Capital social 120.788 120.788
  Lucros (prejuízos) acumulados (1.187) 2.967
Total dos passivos e patrimônio líquido 210.067 262.777

Demonstração do Resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro
Nota 2023 2022

Receitas líquida de vendas e serviços 15 405.744 1.312.071
 Receita de revenda de mercadoria 405.744 1.312.135
 Desconto concedido – (64)
Custo de bens e/ou serviços vendidos 15 (425.015) (1.019.219)
Lucro (Prejuízo) bruto (19.271) 292.852
Receitas/(despesas) operacionais (15.148) (12.393)
 Despesas com vendas 16 (9.815) (11.387)
 Despesas gerais e administrativas 17 (4.215) (4.457)
 Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 18 (1.118) 3.451
Lucro antes das receitas e despesas financeiras (34.419) 280.459
Resultado financeiro líquido 32.672 (274.173)
 Receitas financeiras 19 655.236 1.745.330
 Despesas financeiras 19 (622.564) (2.019.503)
Resultado antes dos tributos (1.747) 6.286
Impostos sobre a renda 12(a) 560 (1.587)
Corrente (3.952) (7.499)
Diferido 4.512 5.912
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (1.187) 4.699

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Lucros  (Prejuízos) Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 120.788 6.375 127.163
 (–) Dividendos (Nota 14) – (6.299) (6.299)
 Lucro líquido do exercício – 4.699 4.699
 (–) JCP (Nota 14) – (1.808) (1.808)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 120.788 2.967 123.755
Mutações do exercício – (3.408) (3.408)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 120.788 2.967 123.755
 (–) Dividendos (Nota 14) – (2.967) (2.967)
 Prejuízo do exercício – (1.187) (1.187)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 120.788 (1.187) 119.601
Mutações do exercício – (4.154) (4.154)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro 2023 2022
Lucro líquido/(Prejuízo) ajustado (5.670) (1.186)
 Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (1.187) 4.699
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (4.512) (5.912)
 Depreciação e amortização 29 27
Variação de ativos e passivos 72.476 (34.426)
 (Aumento)/Redução em instrumentos financeiros 101.685 (34.757)
 (Aumento)/Redução em estoques (16.938) 18.521
 (Aumento)/Redução contas a receber (13.563) 849
 (Aumento)/Redução em outros ativos 901 2.305
 (Aumento)/Redução em ativos fiscais 6.030 (5.272)
 (Aumento)/Redução em despesas antecipadas 140 12
 (Redução)/Aumento de fornecedores e outras contas a pagar (1.922) (14.996)
 (Redução)/Aumento de outros passivos (3.857) (1.088)
Atividades operacionais - caixa líquido proveniente (aplicado) 66.806 (35.612)
 Aquisição de ativo imobilizado (3) –
 Aquisição de ativo intangível – (48)
Atividades de investimentos - caixa líquido (aplicado) (3) (48)
 Pagamento de dividendos e JCP (2.967) (8.107)
Atividades de financiamentos - caixa líquido (aplicado) (2.967) (8.107)
Aumento/(Redução) em caixa e equivalentes de caixa 63.836 (43.767)
Caixa e equivalentes no início do exercício (Nota 4) 2.100 45.867
Caixa e equivalentes no final do exercício (Nota 4) 65.936 2.100
Aumento/(Redução) em caixa e equivalentes de caixa 63.836 (43.767)

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Voiter Comércio de Cereais 
Ltda. (“Voiter Cereais”), empresa do Grupo Voiter, submete à apreciação de todos o Relatório da Admi-
nistração, as Demonstrações Financeiras e suas respectivas notas explicativas relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Desempenho
Há mais de 13 anos, a Voiter Cereais é a empresa de comércio de cereais do Grupo, atuando ativamen-
te no mercado de commodities, principalmente café, realizando operações de Cash&Carry, operações de 
Compra Futura (Termo) e Cédula de Produto Rural (CPR). A Voiter Cereais encerrou o ano com Ativos 
Totais no montante de R$210,1 milhões (R$ 262,7 milhões ao final de 2022) e Patrimônio Líquido de 
R$119,6 milhões (R$ 123,7 milhões ao final de 2022). Ao longo de 2023, a Voiter Cereais apresentou 
faturamento de R$405,7 milhões (R$ 1.312,1 milhões em 2022) e obteve prejuízo de R$1,2 milhões (lucro 
líquido de R$4,7 milhões em 2022). Em 30 de junho de 2023, após aprovação do BACEN, foi feita a in-
clusão da Voiter Comércio de Cereais Ltda. (“Voiter Cereais”) no conglomerado prudencial do Banco 

Voiter (Controlador direto da Voiter Cereais). Em 22 de dezembro de 2023, o Banco Master celebrou 
contrato para aquisição de 100% da NK 031 Empreendimentos e Participações S.A., controladora do 
Banco Voiter S.A. A aquisição foi protocolada no Banco Central do Brasil (“BACEN”) e no Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica (“CADE”) em 29 de janeiro de 2024, sendo aprovado pelo CADE em 
definitivo em 14 de março de 2024. A transação foi aprovada pelo Banco Central do Brasil em 05 de abril 
de 2024. Pagamento de Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio: Durante o exercício de 2022, 
foram pagos R$ 6,3 milhões em dividendos e R$ 1,8 milhões (R$ 1,5 milhões líquido de impostos) refe-
rentes a juros sobre capital próprio. Em 2023, foram pagos R$ 2,9 milhões em dividendos. Gerenciamen-
to de Riscos: As atividades da Voiter Cereais envolvem assumir riscos de forma orientada e gerenciá-
-los profissionalmente. O gerenciamento de riscos é realizado pela estrutura de riscos do Conglomerado, 
de forma independente e em linha com as políticas de risco do Conglomerado, a regulamentação perti-
nente e as melhores práticas de mercado. A estrutura de gerenciamento de riscos está disponível na  

Internet, na página da Voiter: https://ri.voiter.com/ri. Relacionamento com Auditores Independentes: 
Informamos que a empresa contratada para auditoria das demonstrações financeiras para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 não realizou e não está contratada para a prestação de outros serviços 
a Voiter e suas controladas e coligadas, como a Voiter Cereais, que não sejam aqueles relacionados à 
auditoria externa. Declaração da Diretoria: A Diretoria Executiva da Voiter Cereais declara que reviu, 
discutiu e concorda com as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2023, aqui divulgadas, e com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes. Agrade-
cimentos: Agradecemos a confiança e o apoio do nosso acionista e, em especial, dos nossos clientes e 
parceiros de negócios, funcionários e colaboradores pelo esforço e empenho nas relações comerciais e 
pela confiança no nosso projeto.     São Paulo, 29 de abril de 2024

A Diretoria
Voiter Comércio de Cereais Ltda.

Notas explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1 Contexto operacional: A Voiter Comércio de Cereais Ltda. (“Companhia” ou “Voiter Cereais”) é uma 
sociedade limitada, com sede na Avenida Princesa do Sul, nº 580 - sala 9, Varginha/MG, Brasil. A Compa-
nhia tem por objeto social o beneficiamento, limpeza, padronização, armazenagem, e comércio de cereais 
em geral; comércio de produtos de origem animal ou vegetal in natura, além de exportação desses produ-
tos, sendo que os produtos comercializados pela sociedade serão armazenados e estocados em arma-
zéns próprios ou de terceiros; a participação em outras sociedades na qualidade de sócio, quotista ou 
acionista; agenciamento e intermediação de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários.
2 Apresentação das demonstrações financeiras: (a) Base de apresentação: A demonstração finan-
ceira foi elaborada de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base no custo histórico, 
exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos valores justos, conforme descrito 
nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é geralmente baseado no valor justo das contrapresta-
ções pagas em troca de ativos e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. As demonstrações financeiras da Voiter Cereais foram aprovadas pela Diretoria em 29 de 
abril de 2024. (b) Julgamentos e estimativas críticas: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e requer que a Administração da Com-
panhia faça julgamentos e adote premissas e estimativas que afetam a aplicação das políticas e os 
montantes divulgados de ativos e passivos, receitas e despesas. Essas estimativas e premissas ba-
seiam-se na experiência e em diversos outros fatores que se supõem serem razoáveis devido às circuns-
tâncias. As contas que usualmente requerem estimativa são: (i) Valor justo dos instrumentos financei-
ros: O valor justo de ativos e passivos financeiros contabilizados no balanço patrimonial foi derivado de 
preços cotados em mercado ativo ou determinados utilizando-se modelos matemáticos para precificação.
(ii) Imposto de renda e contribuição social diferidos: Créditos tributários são reconhecidos em relação 
a prejuízos fiscais e base negativa a compensar na medida em que se considera provável que a Compa-
nhia irá gerar lucro tributável futuro para a sua utilização. A realização esperada do crédito tributário da 
Companhia é baseada na projeção de receitas futuras e outros estudos técnicos.
3 Descrição das políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis aplicadas na prepara-
ção dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente nos períodos apresentados, salvo disposição em contrário. (a) Moeda funcional e de apre-
sentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é sua moeda funcional 
e de apresentação. Para determinação da moeda funcional é observada a moeda do principal ambiente 
econômico em que a Controladora opera. (b) Método de cálculo e divulgação do resultado por cota: 
Na divulgação do resultado líquido por cota deve-se observar o Pronunciamento CPC 41, inclusive no 
que se refere à evidenciação em notas explicativas. Segundo o CPC 41, o resultado por cota é calculado 
dividindo-se o lucro ou prejuízo do período atribuído aos cotistas da companhia pela média ponderada da 
quantidade de cotas em circulação, enquanto a prática anterior dividia o lucro ou prejuízo do final do 
período pela quantidade de cotas no final do período. (c) Apuração do resultado: O resultado é apurado 
pelo regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apura-
ção dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlaciona-
rem, independentemente de recebimento ou pagamento. (d) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional, aplicações no merca-
do aberto (exceto posição financiada) e aplicações em depósitos interfinanceiros, cujo vencimento das 
operações na data da efetiva aplicação for igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de 
mudança de valor justo, que são utilizados pela Voiter Cereais para gerenciamento de seus compromis-
sos de curto prazo. (e) Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá ori-
gem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra 
entidade. A Companhia classifica seus instrumentos financeiros sob as seguintes categorias: (i) mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado; e (ii) custo amortizado. A classificação depende da finalidade 
para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus 
ativos financeiros no reconhecimento inicial. • Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. São ativos financeiros mantidos para negociação ativa. Os ganhos ou as perdas decorrentes 
de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
apresentados na demonstração do resultado na rubrica “Resultado financeiro” no período em que ocor-
rem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra operação. Nesse caso, as 
variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida operação. A Companhia 
avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos fi-
nanceiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável (“impairment”). Se houver alguma 
evidência, a perda mensurada como a diferença entre o valor recuperável e o valor contábil desse ativo 
financeiro é reconhecida na demonstração do resultado. • Custo amortizado: Incluem-se nessa categoria 
os ativo e passivos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em 
um mercado ativo. São incluídos como ativo (passivo) circulante, exceto aqueles com prazo de vencimen-
to superior a 12 meses após a data do balanço (estes são classificados como ativos ou passivos não 
circulantes). A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financei-
ro ou um grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável (“impair-
ment”). Se houver alguma evidência, a perda mensurada como a diferença entre o valor recuperável e o 
valor contábil desse ativo financeiro é reconhecida na demonstração do resultado. (f) Instrumentos fi-
nanceiros derivativos: A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, principalmente, hedge 
financeiro para fornecer proteção contra o risco de variação das commodities. Derivativos são apresen-
tados como ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for positivo, e como passivos financei-
ros quando o valor justo for negativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor 
justo de derivativos durante o exercício são lançados diretamente na demonstração de resultado. A Com-
panhia não operou com hedge accounting durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 
2022. (g) Estoques: A valorização dos estoques de commodities (“produtos agrícolas”) é determinada 
mediante a valorização da quantidade física de produtos agrícolas de propriedade da Voiter Cereais. A 
Voiter Cereais utiliza o mecanismo de financiamento de estoque o instrumento financeiro de Certificados 
de Depósito Agropecuário (“CDA”) e Warrants Agropecuários (“WA”). O instrumento de CDA representa 
a promessa de entrega da mercadoria depositada em armazém geral e o WA representa a promessa de 
pagamento em dinheiro que confere direito de penhor sobre o CDA. Este instrumento financeiro é men-
surado a valor justo por meio de resultado sendo registrado como redutor de estoque, está apresentado 
na rubrica de estoque em garantia. A Voiter Cereais compra produtos agrícolas para recebimento futuros 
(Termo), para os quais são atribuídos um preço de venda já negociado a valor de mercado, observando 
as características desses produtos (“qualidade”), líquido dos gastos necessários para respectiva venda. 
A Voiter Cereais usa seu julgamento para definir essas premissas (qualidade do produto, preço por qua-
lidade, custo de preparo e transporte, despesas portuárias, entre outras) que se baseiam, principalmente, 
nas condições de mercado existentes na data do balanço. Para refletir melhor o modelo de negócios da 
Companhia, conforme o exposto acima, a Voiter Cereais mensurou o estoque a valor justo por meio do 
resultado, na rubrica Resultado Financeiro. (h) Reconhecimento da receita: Compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos 
comerciais concedidos ao comprador e outras deduções similares. A receita de serviços é reconhecida 
quando efetivamente realizada, ou seja, quando os seguintes aspectos tiverem sido cumulativamente 
atendidos: (a) houver evidência da existência de contrato; (b) o serviço tiver sido efetivamente prestado; 
(c) o preço estiver fixado e determinado; e (d) o recebimento for provável. A receita operacional da venda 
de produtos e mercadorias é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e bene-
fícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, de que 

é provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a Companhia, de que os custos asso-
ciados e a possível devolução de mercadorias podem ser estimados de maneira confiável, de que não 
haja envolvimento contínuo com os produtos e mercadorias vendidas, e de que o valor da receita opera-
cional possa ser mensurada de maneira confiável. (i) Imposto de renda e contribuição social: O impos-
to de renda e a contribuição social diferidos, calculados sobre adições temporárias, são registrados na 
rubrica “Ativos Fiscais”. Os créditos tributários sobre adições temporárias são realizados quando da utili-
zação e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram constituídos. A provisão para impos-
to de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre a 
parcela do lucro que exceder R$ 20.000,00/mês. A contribuição social sobre o lucro é calculada à alíquo-
ta de 9%. (j) Outros ativos e passivos: Os demais ativos estão demonstrados pelos valores de realiza-
ção, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais e perda por Im-
pairment, quando julgada necessária. Os demais passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos 
e mensuráveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos e das variações monetárias e cambial. (k) 
Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - “Impairment”: A Voiter Cereais, baseando-
se nos dispositivos do CPC 01, analisa uma vez por ano os valores dos ativos não financeiros, exceto 
créditos tributários, para determinar se há alguma indicação de perda por impairment, que é reconhecida 
no resultado do período se o valor de contabilização de um ativo ou de sua unidade geradora de caixa 
exceder seu valor recuperável.
4 Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidade - Conta corrente 65.936 2.100
Caixa e equivalentes de caixa 65.936 2.100
5 Instrumentos financeiros: (a) Avaliação, classificação e gerenciamentos de riscos: Todos os ati-
vos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras 
são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na informação de nível 
mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: 1. Nível 1 - Preços de mer-
cado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; 2. Nível 2 - Técnicas 
de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor 
justo seja direta ou indiretamente observável; 3. Nível 3 - Técnicas de avaliação para as quais a informa-
ção de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para fins de 
divulgações do valor justo, a Voiter Cereais determinou classes de ativos e passivos com base na natu-
reza, características e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima 
explicado. As correspondentes divulgações a valor justo de instrumentos financeiros e ativos não finan-
ceiros mensurados a valor justo ou no momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas 
respectivas notas. Com base em sua avaliação, a Administração considera que os valores justos dos 
principais instrumentos financeiros apresentados não possuem diferenças significativas dos valores con-
tabilizados, como a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Ativos Nível Contábil Valor Justo Contábil Valor Justo
Mensurados pelo valor justo por meio do resultado
Estoques 2 24.860 24.860 7.922 7.922
Títulos e valores mobiliários 1 5.065 5.065 58.443 58.443
Instrumentos financeiros derivativos 2 72.019 72.019 156.887 156.887

101.944 101.944 223.252 223.252
Mensurados pelo custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 1 65.936 65.936 2.100 2.100
Contas a receber 1 14.620 14.620 1.057 1.057

80.556 80.556 3.157 3.157
Passivos Nível Contábil Valor Justo Contábil Valor Justo
Mensurado pelo custo amortizado
Fornecedores 1 6.770 6.770 8.692 8.692
Outros passivos 2 5.166 5.166 – –

11.936 11.936 8.692 8.692
Mensurados pelo valor justo por meio do resultado
Instrumentos Financeiros - derivativos 2 75.153 75.153 111.714 111.714

75.153 75.153 111.714 111.714
(b) Títulos e valores mobiliários: As avaliações das posições de aplicações financeiras e dos instru-
mentos financeiros derivativos são obtidas através dos mercados em que possuam maior liquidez ou, 
caso não haja essa disponibilidade, em mercados correlacionados, inclusive por interpolações e extrapo-
lações de prazos.

31/12/2023 31/12/2022
Valor  

de custo
Ajuste a 

 mercado
Valor de 

 mercado
De 181  

a 360
Valor de 

 mercado
CDA/WA Terceiros – – – – 230
CDB – – – – 45.578
Letras Financeiras do Tesouro - LFTs 5.067 (2) 5.065 5.065 12.635
Total de TVM - 31/12/2023 5.067 (2) 5.065 5.065 58.443
Total de TVM - 31/12/2022 58.444 (1) 58.443 58.444
(c) Instrumentos financeiros derivativos: A Voiter Cereais opera com instrumentos financeiros deriva-
tivos, de acordo com sua política de gestão de riscos, com o objetivo de proteção (hedge) contra riscos 
de mercado, mitigando exposições decorrentes principalmente de flutuações das taxas de juros, cambial 
e commodities. Os instrumentos derivativos utilizados destinam-se a administrar a sua exposição global 
e a atender as necessidades de seus clientes para a proteção de suas exposições. As operações de 
derivativos utilizadas são: operações em mercados futuros e termos e opções. Os instrumentos financei-
ros derivativos são demonstrados no balanço patrimonial pelo seu valor de mercado, geralmente base-
ando-se em cotações de preços ou cotações de preços de mercado para ativos ou passivos com carac-
terísticas similares. Não estando disponíveis, os valores de mercado baseiam-se em modelos de 
precificação, fluxo de caixa descontado e cotações de operadores de mercado. Os contratos de derivati-
vos negociados são registrados na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. A apuração destas operações é feita 
através de informações disponíveis e divulgadas pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão ou por provedores 
externos (corretoras, bancos e outros). A área de Gestão de Risco trata da precificação de todos os ins-
trumentos financeiros derivativos, tanto utilizando parâmetros de mercado MtM (Mark to Market) como 
parâmetros da operação (valor na curva). Os parâmetros de mercado são atualizados diariamente no 
processo de precificação dos instrumentos a mercado, como as estruturas a termo de taxa de juros para 
todos os indexadores brasileiros. Os modelos de marcação a mercado (MtM) avaliam os valores dos 
instrumentos derivativos de acordo com as atuais condições de mercado para todos os indexadores, 
como também para os títulos de dívida soberana e títulos de emissão privada, e duration (prazo médio) 
da carteira.

Não há créditos tributários não ativados.
(b) Composição dos créditos tributários e obrigações fiscais diferidas por natureza:

31/12/2023 31/12/2022
 Oriundos de prejuízo fiscal 11.389 12.646
 Oriundos de base negativa da CSLL 4.184 4.631
Créditos tributários 15.573 17.277
 Obrigações fiscais diferidas - MTM (3.377) (9.593)
Obrigações fiscais diferidas (3.377) (9.593)
(c) Movimentação do imposto diferido:

2023 2022
Ativo Passivo Total Ativo Passivo Total

Saldo inicial em 1º de janeiro 17.277 (9.593) 7.684 20.500 (18.727) 1.773
Movimentação
 Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL e IRPJ (1.704) – (1.704) (3.223) – (3.223)
 Ajuste a Valor de Mercado – 6.216 6.216 – 9.134 9.134
Saldo Final 15.573 (3.377) 12.196 17.277 (9.593) 7.684
(d) Previsão de realização dos ativos e passivos fiscais diferidos:

Até  
1 ano

De 1 a 
 2 anos

Acima de 
 2 Anos Total

Até  
1 ano

De 1 a  
2 anos

Acima de 
 2 Anos Total

2023 2022
Ativo Dif. Prejuízo Fiscal e Base
 Negativa 1.316 2.140 12.117 15.573 3.135 3.037 11.106 17.278
Passivo Dif. Temporárias (3.377) – – (3.377) (9.263) (329) – (9.592)
Total (2.061) 2.140 12.117 12.196 (6.128) 2.708 11.106 7.686
O imposto de renda e contribuição social diferidos serão realizados à medida que as diferenças temporá-
rias sejam revertidas ou se enquadrem nos parâmetros de dedutibilidade fiscal ou ainda quando os pre-
juízos fiscais forem compensados.
13 Provisões: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não existiam processos fiscais, cíveis ou trabalhistas 
que apresentassem risco de perda provável ou possível.
14 Patrimônio líquido: (a) Capital social: i. Capital subscrito e integralizado: O capital social, no 
montante de R$ 120.788 em 31 de dezembro de 2023 e 2022, totalmente subscrito e integralizado, está 
representado por 120.788.074 cotas. (b) Dividendos e remuneração sobre o capital próprio: Em Reu-
nião da Diretoria realizada em 28 de dezembro de 2022, foi deliberado o pagamento de R$ 6.299 de di-
videndos, referentes a lucros acumulados de exercícios anteriores, pagos nesta mesma data.
Em Reunião da Diretoria realizada em 24 de outubro de 2022, foi deliberado o pagamento de R$ 1.808 
de juros sobre capital próprio (R$ 1.536 líquido de impostos), referentes ao lucro do exercício de 2022, 
pagos em de 30 de setembro de 2022. Em Reunião da Diretoria realizada em 17 de maio de 2023, foi 
deliberado o pagamento de R$ 2.967 de dividendos, referentes a lucros acumulados de exercícios ante-
riores, pagos em de 22 de junho de 2023.
15 Receita líquida de vendas e Custo de bens vendidos:

Exercícios findos em 31 de dezembro
2023 2022

Receita bruta de vendas 405.744 1.312.135
 Receita de revenda de mercadorias 405.744 1.312.135
Deduções de vendas – (64)
 Descontos concedidos – (64)
Custo de bens vendidos (425.015) (1.019.219)
 Compras de mercadorias para revenda (425.015) (1.019.219)

(19.271) 292.852
16 Despesas com vendas:

Exercícios findos em 31 de dezembro
2023 2022

Despesas armazenagem e seguro 3.295 679
Despesas comissões (corretagem) 3.806 7.947
Seguro de ativos (estoque) 779 1.279
Frete - compras café a retirar 1.935 1.482

9.815 11.387
17 Despesas gerais e administrativas:

Exercícios findos em 31 de dezembro
2023 2022

Pessoal 3.391 3.554
Aluguel 129 129
Consumo 30 27
Consultorias 619 381
Outras 46 366

4.215 4.457
18 Outras receitas (despesas) operacionais:

Exercícios findos em 31 de dezembro
2023 2022

Recuperação de encargos e despesas (1) – 5.693
Acerto de estoque (769) (1.140)
Compra de sacarias – (446)
PIS/COFINS (200) (227)
Descontos obtidos – 175
Outras (149) (605)

(1.118) 3.451
(1) Crédito de PIS e COFINS decorrente das despesas com a aquisição dos seguintes bens ou serviços; 
Corretagem de Café; Embalagem/Sacarias; Comissões com Corretagem e, Armazenagem. Conforme 
previsão legal, artigos 2º e 3º das Leis nºs 10.637 e 10.833.
19 Resultado financeiro:

Exercícios findos em 31 de dezembro
2023 2022

Receitas financeiras 655.236 1.745.330
 Derivativos 651.713 1.740.629
 Rendimentos de aplicações financeiras 3.063 4.326
 Variações monetárias 460 375
Despesas financeiras (622.564) (2.019.503)
 Derivativos (622.520) (2.018.644)
 Outros (44) (859)
Resultado Financeiro 32.672 (274.173)
20 Lucro/Prejuízo por cota

2023 2022
Lucro líquido (prejuízo) (1.187) 4.699
Quantidade média de cotas emitidas
 Cotas 120.788.074 120.788.074
Lucro líquido (Prejuízo) por cotas - Reais (R$) (0,0098) 0,0389
21 Partes relacionadas: (a) As transações entre empresa controladora e controlada foram em condições 
de comutatividade e estão representadas por:

2023 2022
Ativo Receita Ativo Receita

Vínculo com a
  Instituição

Objeto e características do 
contrato

(passivo) (despesa) (passivo) (despesa)

Banco Voiter S.A. 
 (Controladora)

Caixa e equivalentes de caixa 65.934 – 2.097 –
Títulos e Valores Mobiliários e 
Instrumentos Financeiros 
Derivativos - Ativo 5.065 1.120 45.578 1.933
Valores a receber – – 621 –
Títulos e Valores Mobiliários e 
Instrumentos Financeiros 
Derivativos - Passivo (9.042) 29.267 (26.497) 49.751

(b) Remuneração de pessoas-chave da administração: Durante o exercício de 2023, foi pago a título de remu-
neração de pessoas-chave da administração, o montante de R$762 (R$713 durante o exercício de 2022).
22 Gerenciamento de riscos: As atividades da Voiter Cereais envolvem assumir riscos de forma orien-
tada e gerenciá-los profissionalmente. Estas funções são desempenhadas e apuradas de forma consoli-
dada pela Controladora (Banco Voiter S.A.), em atendimento à Resolução CMN nº 4.557/17. A estrutura 
de gerenciamento de riscos está disponível na Internet, na página da Companhia: https://ri.voiter.com/ri/
informacoes-financeiras/fatores-de-risco.
23 Eventos subsequentes: (a) Reorganização Societária da Controladora - Banco Voiter S.A.: Em 
22 de dezembro de 2023 o Banco Master celebrou contrato para aquisição de 100% da NK 031 Empre-
endimentos e Participações S.A., controladora do Banco Voiter S.A. A aquisição foi protocolada no Banco 
Central do Brasil (“BACEN”) e no Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) em 29 de ja-
neiro de 2024, sendo aprovado pelo CADE em definitivo em 14 de março de 2024. A transação foi apro-
vada pelo Banco Central do Brasil em 05 de abril de 2024.

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro 2023 2022
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (1.187) 4.699
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total (1.187) 4.699

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Cotistas da Voiter Comércio de Cereais Ltda. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Voiter Comércio de Cereais Ltda. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 

Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 

financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 

A Diretoria

Contadora 
Renata Leme Borges dos Santos - CRC SP 241045/O-0

continuação

continua

i. Posição por indexador Valor de Mercado Valor de registros dos contratos (notional)
Ativos Passivos Ativos Passivos

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Termo 72.019 156.887 (75.153) (111.714) 14.703 139.239 – –
 Commodities 72.019 130.390 (65.992) (111.714) 14.703 139.239 – –
 Non Deliverable Forward – 26.497 (9.161) – – – – –
Futuros – – – – 79.937 – – 141.724
 Non Deliverable Forward – – – – – – –
 Taxa de juros – – – – 36.152 – – 101.532
 Moedas – – – – 20.535 – – 18.021
 Ativos financeiros e mercadorias – – – – 23.250 – – 22.172

72.019 156.887 (75.153) (111.714) 94.640 139.239 – 141.724

ii. Posição por prazo:
31/12/2023 31/12/2022

Até  
90 dias

De 181 a 
360

De 1081 a 
1800 Total Total

Valor de Mercado
Ativo 1.048 69.071 1.900 72.019 156.887
 Termo 1.048 69.071 1.900 72.019 130.390
 Non Deliverable Forward – – – – 26.497
Passivo (833) (72.476) (1.844) (75.153) (130.036)
 Termo (833) (63.315) (1.844) (65.992) (111.714)
 Non Deliverable Forward – (9.161) – (9.161) (18.322)
Total do ativo - 31/12/2022 156.887
Passivo - 31/12/2022 (130.036)
(d) Contas a receber: Contas a receber é composto por vendas de café a faturar para recebimento futuro 
e é apresentado pelo valor negociado (custo amortizado). Os contratos negociados são de curto prazo. Em 
31 de dezembro de 2023, o valor do contas da receber era de R$ 14.620 (R$ 1.057 em 31 de dezembro de 
2022). Não foi apurada perda esperada para os clientes da carteira em 31 de dezembro de 2023 e 2022.
6 Estoques: 31/12/2023 31/12/2022
Compras 1.048 5.942
 Compras a faturar 946 6.371
 Ajuste a valor de mercado - Compra de café a faturar 102 (429)
Estoque próprio 23.320 1.356
 Estoque café 424.466 354.790
 Ajuste a valor de mercado - Estoque de café 115.060 (15.574)
 Estoque em garantia (1) (504.045) (337.553)
 Estoque a faturar (2) (12.161) (307)
Materiais em Estoque 492 624
 Sacarias 492 624

24.860 7.922
(1) Refere-se a estoque dado em garantia para realização das operações de CDA/WA efetuadas pelo Banco 
Voiter S.A. (2) Refere-se a estoque de café vendido, porém a entrega física irá ocorrer posteriormente.
7 Outros ativos: 31/12/2023 31/12/2022
Ajustes diários a liquidar (1) – 343
Valores a receber (2) – 621
Outros 74 11

74 975
(1) Refere-se a ajustes diários a liquidar de contratos de futuros. (2) Refere-se a valores a receber do 
Banco Voiter S.A., decorrente de ressarcimento de despesas administrativas.
8 Outros ativos fiscais: 31/12/2023 31/12/2022
Antecipação mensal de IRPJ e CSLL 116 8.180
Tributos a compensar (IRPJ e CSLL) 3.684 2.922
Outros tributos a compensar (1) 7.777 6.505
Demais Tributos 129 129

11.706 17.736

(1) Refere-se basicamente a créditos de Pis e Cofins apurados sobre insumos, conforme sistemática da 
não cumulatividade (Lei 10.637/2002).
9 Despesas antecipadas: 31/12/2023 31/12/2022
Seguros 46 90
Antecipação de bônus 57 154
Outros 3 2

106 246
10 Fornecedores: 31/12/2023 31/12/2022
Compra de café a faturar 946 6.371
Fornecedores a pagar - Café 4.132 583
Outros fornecedores (1) 1.692 1.738

6.770 8.692
(1) Refere-se a valores a pagar decorrentes de despesas de armazenagem e seguros.
11 Outros passivos: 31/12/2023 31/12/2022
IRPJ a pagar 2.910 5.522
CSLL a pagar 1.042 1.977
Funrural/Senar a recolher 41 150
Gratificação a pagar 681 1.158
Diversos 492 216

5.166 9.023
12 Imposto de renda e contribuição social: (a) Demonstração do cálculo:

31/12/2023 31/12/2022
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações (1.747) 6.286
Juros sobre Capital Próprio – (1.808)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e após participações (1.747) 4.478
Efeito das diferenças permanentes (476) 1.503
 Gratificação Eventual – 1.158
 Outros - CSLL e IRPJ (476) 27
 Outros - IRPJ (exclusivo) 231 318
Efeitos das diferenças temporárias 18.758 25.711
 Ajuste ao valor de mercado - Títulos e valores mobiliários e derivativos 18.758 25.711
Base antes do aproveitamento da base negativa - CSLL 16.535 31.374
Base antes do aproveitamento do prejuízo fiscal - IRPJ 16.766 31.692
Aproveitamento de prejuízo fiscal e base negativa
 CSLL (4.961) (9.412)
 IRPJ (5.030) (9.508)
Base fiscal após aproveitamento de base negativa - CSLL 11.574 21.962
Base fiscal após aproveitamento de prejuízo fiscal - IRPJ 11.736 22.184
Impostos correntes (3.952) (7.498)
 CSLL (1.042) (1.976)
 IRPJ e IRPJ adicional (2.910) (5.522)
Impostos diferidos constituídos sob diferenças temporárias 6.216 9.134
Impostos diferidos sob prejuízo fiscal e base negativa (1.704) (3.223)
(=) Imposto de renda e contribuição social total reconhecida no exercício 560 (1.587)
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ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.  • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 

demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de abril de 2024

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. Maria José De Mula Cury
CRC 2SP000160/O-5 Contadora CRC 1SP192785/O-4

TEIXEIRA DUARTE - ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, S.A.
NIPC: 500.097.488 - SOCIEDADE ESTRANGEIRA COM SUCURSAL NO BRASIL – CNPJ: 24.447.770/0001-45 

Rubricas  31/12/2023 31/12/2022
Ativo
Ativo não corrente:
Ativos fixos tangíveis ..................................................................  11.449 12.228
Propriedades de investimento .....................................................  41 140
Goodwill ......................................................................................  13.746 13.070
Ativos intangíveis .......................................................................  2.396 3.827
Participacões financeiras - método da equivalência patrimonial  273.151 281.609
Outros investimentos financeiros ................................................  8.779 8.832
Créditos a receber .......................................................................  46.749 89.246
Ativos por impostos diferidos .....................................................  18.720 23.162
  375.031 432.114
Ativo corrente:
Inventários ...................................................................................  4.018 4.127
Clientes .......................................................................................  226.771 279.446
Estado e outros entes públicos ....................................................  15.665 15.007
Outros créditos a receber ............................................................  503.814 508.785
Diferimentos ...............................................................................  4.251 6.656
Ativos financeiros detidos para negociação ................................  - 346
Ativos não correntes detidos para venda ....................................  5 5
Caixa e depósitos bancários ........................................................  14.975 7.602
  769.499 821.974
Total do Ativo ............................................................................  1.144.530 1.254.088

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS NOS PERÍODOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Valores em milhares de euros)
Rendimentos e gastos  2023 2022
Vendas e serviços prestados ..........................................................  339.252 407.537
Subsídios à exploração ..................................................................  391 31
Ganhos/perdas imputados de subsidiárias, associadas 
e empreendimentos conjuntos .......................................................  27.014 12.322
Variação nos inventários da produção ..........................................  (41) (102)
Trabalhos para a própria entidade .................................................  1.621 392
Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas ........  (64.625) (94.433)
Fornecimentos e serviços externos ...............................................  (227.343) (263.183)
Gastos com o pessoal ....................................................................  (80.697) (78.289)
Imparidade de inventários (perdas/reversões) ..............................  (44) (43)
Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) .....................  (8.435) 942
Provisões (aumentos/reduções) .....................................................  (3.506) (1.785)
Aumentos/reduções de justo valor ................................................  1 (4)
Outros rendimentos .......................................................................  35.233 21.274
Outros gastos .................................................................................  (15.712) (13.034)
Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento 
e imposto ......................................................................................  3.109 (8.375)
Gastos/reversões de depreciação e de amortização ......................  (10.626) (10.448)
Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis 
(perdas/reversões) .........................................................................  320 657
Resultado operacional ( antes de gastos de financiamento 
e impostos ) ..................................................................................  (7.197) (18.166)
Juros e rendimentos similares obtidos ..........................................  57.450 52.768
Juros e gastos similares suportados ...............................................  (49.532) (59.581)
Resultado antes de impostos ......................................................  721 (24.979)
Imposto sobre o rendimento do período .......................................  (2.671) 3.360
Resultado líquido do período .....................................................  (1.949) (21.620)

RELATÓRIO E PARECER DO FISCAL ÚNICO
Senhores Acionistas,
Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação 
de V. Exas. o nosso relatório e parecer sobre o Relatório e Contas da Teixeira Duarte - 
Engenharia e Construções, S.A. (TDEC), referentes ao período findo em 31 de dezembro de 
2023. No desempenho das nossas funções, acompanhámos com regularidade a atividade da 
TDEC, tendo obtido da Administração e dos Serviços os esclarecimentos que consideramos 
necessários para o adequado conhecimento das questões de natureza operacional e financeira 
que ocorreram no referido período. No âmbito das competências atribuídas ao Fiscal Único, 
zelámos pela observância da lei e do contrato de sociedade e acompanhámos o processo de 
preparação e divulgação da informação financeira da Entidade, referente ao período de 2023. 
Analisámos, ainda, o Relatório de Gestão e a sua conformidade com as contas apresentadas 
pelo Conselho de Administração, tendo constatado que descreve os factos mais relevantes que 
ocorreram no período. Em face do anteriormente referido e tendo em consideração a opinião 
constante da Certificação Legal das Contas, que se dá como reproduzida neste relatório, é 
nosso parecer que a Assembleia Geral aprove:
a) O Relatório de Gestão e as Contas referentes ao período findo em 31 de dezembro de 2023;
b) A proposta de aplicação dos resultados.

Lisboa, 24 de abril de 2024
MOORE  STEPHENS & ASSOCIADOS, SROC, S.A. 
Representada por Ana Patrícia Correia Monteiro Varela

ROC N° 1418, Registo CMVM N° 20161028
CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Opinião - Auditámos as demonstrações financeiras anexas da Teixeira Duarte - Engenharia 
e Construções, S.A. (a Entidade), que compreendem o balanço em 31 de dezembro de 2023 
(que evidencia um total de 1.144.530 milhares de euros e um total de capital próprio de 
227.566 milhares de euros, incluindo um resultado líquido negativo de 1.949 milhares de 
euros), a demonstração dos resultados por naturezas, a demonstração das alterações no capital 
próprio e a demonstração dos fluxos de caixa relativas ao ano findo naquela data, e as notas 
anexas às demonstrações financeiras que incluem um resumo das políticas contabilísticas 
significativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma 
verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira da Teixeira 
Duarte - Engenharia e Construções, S.A. em 31 de dezembro de 2023 e o seu desempenho 
financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data, de acordo com as Normas 
Contabilísticas e de Relato Financeiro adotadas em Portugal através do Sistema de 

Capital próprio e Passivo
Capital próprio:
Capital subscrito .........................................................................  280.000 280.000
Reservas legais ...........................................................................  45.600 45.600
Outras reservas ...........................................................................  114.082 114.082
Resultados transitados:
Resultados transitados ................................................................  (43.795) (22.175)
Lucros não atribuídos - método da equivalência patrimonial ....  (84.506) (78.670)
Ajustamentos /outras variações no capital próprio:
Lucros não atribuídos - método da equivalência patrimonial ....  84.506 78.670
Outros ajustamentos em ativos financeiros ................................  (86.931) (52.809)
Outras variações no capital próprio ...........................................  (79.441) (64.757)
  229.515 299.941
Resultado líquido do período .....................................................  (1.949) (21.620)
Total do Capital próprio .........................................................  227.566 278.321
Passivo
Passivo não corrente:
Provisões ....................................................................................  23.569 20.317
Financiamentos obtidos .............................................................  252.056 270.588
Passivos por impostos diferidos .................................................  7 17
Outras dívidas a pagar ................................................................  4.700 - 
  280.332 290.922

BALANÇO NOS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Valores em milhares de euros)

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA NOS PERÍODOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Valores em milhares de euros)
Descrição  2023 2022
Atividades operacionais:
     Recebimentos de clientes ...................................................... 328.766 412.995
     Pagamentos a fornecedores ................................................... (297.258) (365.300)
     Pagamentos ao pessoal .......................................................... (49.426) (49.425)
     Caixa gerada pelas operações ............................................ (17.918) (1.730)
     Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento ..... (1.941) 13.646
     Outros recebimentos/pagamentos ......................................... (20.360) 18.347
     Fluxos de caixa das atividades operacionais (1) ............... (40.219) 30.263
Atividades de investimento:
     Pagamentos respeitantes a:
       - Ativos fixos tangíveis ....................................................... (2.175) (3.463)
       - Ativos intangíveis ............................................................. (75) (26)
       - Investimentos financeiros ................................................. (14) (33)
       - Outros ativos - Partes relacionadas ................................... (52.245) (108.226)
     Recebimentos provenientes de:
       - Ativos fixos tangíveis ....................................................... 924 527
       - Investimentos financeiros ................................................. 918 21
       - Subsídios ao investimento ................................................ 211 -
       - Juros e rendimentos similares ........................................... 28.262 13.732
       - Dividendos ........................................................................ 7.960 1.220
       - Outros ativos - Partes relacionadas ................................... 99.708 22.245
     Fluxos de caixa das atividades de investimento (2) .......... 83.474 (74.003)
Atividades de financiamento:
     Recebimentos provenientes de:
       - Financiamento obtidos ...................................................... 2.333.828 2.885.562
       - Realizações de capital e de outros instrumentos de 
       capital próprio ..................................................................... 3.675 -
       - Financiamentos obtidos - Partes relacionadas .................. 493.273 580.171
       - Outras operações de financiamento .................................. 1.123 -
       Pagamentos respeitantes a: .................................................  
       - Financiamento obtidos ...................................................... (2.327.655) (2.891.099)
       - Reduções de capital e de outros instrumentos de 
       capital próprio ..................................................................... (100) -
       - Amortização de contratos de locação financeira .............. (2.813) (2.202)
       - Juros e gastos similares ..................................................... (37.308) (21.453)
       - Financiamentos obtidos - Partes relacionadas .................. (497.889) (504.609)
       - Dividendos ........................................................................ (249) -
       - Outras operações de financiamento .................................. (884) -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento (3) ............ (34.999) 46.370
Variação de caixa e seus equivalentes (1+2+3) ......................... 8.256 2.630
Efeito das diferenças de câmbio ................................................ (883) (2.731)
Caixa e seus equivalentes no início do período ......................... 7.602 7.703
Caixa e seus equivalentes no fim do período ............................. 14.975 7.602

Passivo corrente:
Fornecedores ..............................................................................  157.955 173.544
Adiantamentos de clientes .........................................................  73.087 80.003
Estado e outros entes públicos ...................................................  8.151 8.104
Financiamentos obtidos .............................................................  306.484 335.416
Outras dívidas a pagar ................................................................  75.305 71.313
Diferimentos ..............................................................................  15.650 16.465
  636.632 684.845
Total do Passivo........................................................................  916.964 975.767

Total do Capital próprio e Passivo .........................................  1.144.530 1.254.088

DEMONSTRAÇÃO DAS ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO NOS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 - (Valores expressos em milhares de euros)
    Capital próprio atribuído aos detentores do capital
       Ajustamentos/Outras Resultado
   Capital Reservas Outras Resultados variações do líquido do
Descrição   subscrito legais reservas transitados capital próprio período Total
Saldo em 1 de janeiro de 2022 ..............................................................................................  1 280.000 45.600 114.082 15.598 (59.167) (112.940) 283.173
Alterações no período:
Diferenças de conversão de demonstrações financeiras .........................................................   - - - - 816 - 816
Aplicação do método da equivalência patrimonial .................................................................   - - - - 19.734 - 19.734
MEP - Lucros não atribuídos ..................................................................................................   - - - 279 (279) - -
Aplicação de resultados ..........................................................................................................   - - - (112.940) - 112.940 -
Outras operações reconhecidas em capital próprio .................................................................   - - - (3.782) - - (3.782)
  2 - - - (116.443) 20.271 112.940 16.768
Resultado líquido do período ..................................................................................................  3 - - - - - (21.620) (21.620)
Resultado integral do período .................................................................................................  4 = 2+3 - - - - - - (4.852)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 .......................................................................................  5 = 1+2+3 280.000 45.600 114.082 (100.845) (38.896) (21.620) 278.321
Saldo em 1 de janeiro de 2023 ..............................................................................................  6 280,000 45.600 114.082 (100.845) (38.896) (21.620) 278.321
Alterações no período:
Diferenças de conversão de demonstrações financeiras .........................................................   - - - - (14.685) - (14.685)
Aplicação do método da equivalência patrimonial .................................................................   - - - - (34.121) - (34.121)
MEP - Lucros não atribuidos ..................................................................................................   - - - (5.836) 5.836 - -
Aplicação de resultados ..........................................................................................................   - - - (21.620) - 21.620 -
  7 - - - (27.456) (42.970) 21.620 (48.806)
Resultado líquido do período ..................................................................................................  8 - - - - - (1.949) (1.949)

Resultado integral do período .................................................................................................  9 = 7+8 - - - - - - (50.755)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 .......................................................................................  10 = 6+7+8 280.000 45.600 114.082 (128.301) (81.866) (1.949) 227.566

Normalização Contabilística.
Bases para a opinião - A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais 
de Auditoria (ISA) e demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores 
Oficiais de Contas. As nossas responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na 
secção “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. 
Somos independentes da Entidade, nos termos da lei, e cumprimos os demais requisitos éticos 
nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. Estamos convictos 
de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar uma 
base para a nossa opinião.
Responsabilidades do órgão de gestão pelas demonstrações financeiras - O órgão de 
gestão é responsável pela: • Preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma 
verdadeira e apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da 
Entidade de acordo com as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro adotadas em Portugal 
através do Sistema de Normalização Contabilística; • Elaboração do relatório de gestão nos 
termos legais e regulamentares aplicáveis; • Criação e manutenção de um sistema de controlo 
interno apropriado para permitir a preparação de demonstrações financeiras isentas de distorção 
material devida a fraude ou a erro; • Adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados 
nas circunstâncias; e • Avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, 
divulgando, quando aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a 
continuidade das atividades.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - A nossa 
responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras 
como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro, e emitir um 
relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança, 
mas não é uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre 
uma distorção material quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e 
são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que 
influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos 
profissionais e mantemos ceticismo profissional durante a auditoria e também: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a fraude 
ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses 
riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma 
base para a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é 
maior do que o risco de não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude 
pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição 
ao controlo interno; • Obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a 

auditoria com o objetivo de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas 
circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da 
Entidade; • Avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das 
estimativas contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; • Concluímos 
sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, com 
base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com 
acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade 
da Entidade para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza 
material, devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas 
incluídas nas demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, 
modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida 
até à data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que 
a Entidade descontinue as suas atividades; • Avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo 
global das demonstrações financeiras, incluindo as divulgações, e se essas demonstrações 
financeiras representam as transações e os acontecimentos subjacentes de forma a atingir 
uma apresentação apropriada; • Comunicamos com os encarregados da governação, entre 
outros assuntos, o âmbito e o calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas 
da auditoria incluindo qualquer deficiência significativa de controlo interno identificada 
durante a auditoria. A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da 
informação constante do relatório de gestão com as demonstrações financeiras.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES
Sobre o relatório de gestão - Dando cumprimento ao artigo 451.°, n.° 3, al. e) do Código das 
Sociedades Comerciais, somos de parecer que o relatório de gestão foi preparado de acordo 
com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor, a informação nele constante é 
concordante com as demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o conhecimento e 
a apreciação sobre a Entidade, não identificámos incorreções materiais.

Lisboa, 24 de abril de 2024
MOORE STEPHENS & ASSOCIADOS, SROC, S.A.

Representada por Ana Patrícia Correia Monteiro Varela
ROC N° 1418, Registo CMVM N° 20161028

 ADMINISTRADORES:
Manuel Maria Calainho de Azevedo Teixeira Duarte

Pedro Miguel Martins Cardoso Costa
Sérgio Paulo Reis Pereira             Paulo Alfredo de Carvalho Serradas

Gustavo Nuno Banazol Capelo Cariano de Villas-Boas Lebreiro
O CONTABILISTA CERTIFICADO: Mário Rui Pereira Cristóvão
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Techint Engenharia e Construção S.A. 
CNPJ nº 61.575.775/0001-80

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do Resultado Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita líquida de obras e serviços (Nota 24) 13.381 133.292 13.381 133.292
Custo dos produtos vendidos e serviços (Nota 25) (43.086) (253.502) (43.175) (254.964)
Prejuízo bruto (29.705) (120.210) (29.794) (121.672)
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas (Nota 25) (62.307) (54.429) (63.108) (59.903)
 De vendas (Nota 25) (316) (1.094) (316) (1.094)
 Resultado de participações societárias (Nota 9 (b)) 681 (20.824) – (2)
 Outras receitas operacionais, líquidas (Nota 26) 3.855 37.464 6.657 30.884
Prejuízo operacional (87.792) (159.093) (86.561) (151.787)
Receitas (despesas) financeiras
 Receitas financeiras (Nota 27) 27.763 91.728 31.305 91.620
 Despesas financeiras (Nota 27) (56.975) (68.958) (61.747) (70.368)
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (117.004) (136.323) (117.003) (130.535)
 Imposto de renda e contribuição social (Nota 18 (b))
  Do exercício
  Diferido (75.953) (161) (75.953) (5.962)
Prejuízo do exercício (192.957) (136.484) (192.956) (136.497)
Atribuível a
 Acionistas da Controladora (192.957) (136.484) (192.957) (136.484)
 Participação dos não controladores – – 1 (13)
Prejuízo do exercício (192.957) (136.484) (192.956) (136.497)
Prejuízo básico e diluído por ação do exercício 
 - atribuível aos acionistas da controladora - R$ (17,68) (12,51) – –

Demonstração do Resultado Abrangente Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo do exercício (192.957) (136.484) (192.956) (136.497)
Outros resultados abrangentes
 Realização da reserva de reavaliação, líquida 
  dos impostos diferidos (4.360) (66) (4.360) (66)
 Realização do custo atribuído, líquida dos impostos diferidos (18.079) (77) (18.079) (77)
Resultado abrangente do exercício (215.396) (136.627) (215.395) (136.640)
Atribuível a
 Acionistas da Controladora (215.396) (136.627) (215.396) (136.627)
 Participação dos não controladores – – 1 (13)

(215.396) (136.627) (215.395) (136.640)

Balanços Patrimoniais

Controladora Consolidado

Ativo 2023 2022 2023 2022

Circulante

 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 20.545 12.879 22.035 14.646

 Clientes (Nota 5) 250 561 250 561

 Partes relacionadas (Nota 21) 41.424 40.116 17.340 77

 Ativos relacionados a contratos de cliente (Nota 22) – 21.139 – 21.139

 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 2.328 3.602 2.583 8.135

 Impostos a recuperar (Nota 6) 12.730 13.451 14.753 30.400

 Estoques (Nota 7) 9 1.554 9 1.554

 Adiantamentos a fornecedores 13 262 598 847

 Outros ativos 1.669 3.742 1.823 3.765

78.968 97.306 59.391 81.124

Ativo disponível para venda (Nota 11 e) – 37.067 – 37.067

78.968 134.373 59.391 118.191

Não circulante

 Tributos diferidos (Nota 18) 126.206 202.159 126.206 202.159

 Ativos relacionados a contratos de cliente (Nota 22) 206.700 206.700 206.700 206.700

 Impostos a recuperar (Nota 6) – – 3.026 3.026

 Indenizações a receber (Nota 8) 598.113 598.113 598.113 598.113

 Outros ativos 2.812 2.963 2.812 7.116

933.831 1.009.935 936.857 1.017.114

 Ativos de direito de uso (Nota 10) 10.322 1.797 10.322 1.797

 Imobilizado (Nota 11) 134.679 141.720 134.765 141.812

 Intangível (Nota 12) 1.356 741 1.356 741

146.357 144.258 146.443 144.350

1.080.188 1.154.193 1.083.300 1.161.464

Total do ativo 1.159.156 1.288.566 1.142.691 1.279.655

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 2023 2022
Circulante
 Fornecedores (Nota 13) 9.869 17.552 10.819 23.258
 Fornecedores - risco sacado – 357 – 357
 Passivos relacionados a contratos com clientes (Nota 22) 7.858 – 7.858 –
 Empréstimos e financiamentos (Nota 14) 245.231 214.395 245.231 214.395
 Passivo de arrendamento (Nota 10) 2.099 1.786 2.099 1.786
 Impostos e contribuições 1.780 3.341 1.781 3.345
 Salários e encargos sociais (Nota 15) 7.042 7.344 7.042 7.344
 Impostos e contribuições parcelados (Nota 17) 2.919 1.543 3.422 1.543
 Provisão para custos incorridos 10 2.670 10 2.670
 Partes relacionadas (Nota 21) 539 528 539 528
 Provisão para indenizações (Nota 16) 1.458 2.057 1.458 2.057
 Outras passivos 334 2.095 334 2.095

279.139 253.668 280.593 259.378
Não circulante
 Provisão para contingências (Nota 19) 13.305 6.111 13.305 13.914
 Impostos e contribuições parcelados (Nota 17) 167 2.072 3.990 2.072
 Passivo de arrendamento (Nota 10) 8.223 – 8.223 –
 Partes relacionadas (Nota 21) 160.365 164.696 160.365 164.696
 Gratificações a empregados (Nota 2.2 (j) d) 13.793 12.772 13.793 12.772
 Provisão para honorários (Nota 8) 139.283 140.283 139.283 140.283
 Outras Obrigações - Adiantamento (Nota 8 (iii)) 123.536 93.970 123.536 93.970
 Outras contas a pagar – 11 – 11
 Provisão para perda com Investimento (Nota 9) 21.729 22.410 – –

480.401 442.325 462.495 427.718
Total do passivo 759.540 695.993 743.088 687.096
 Patrimônio líquido, capital e reservas atribuídas aos 
  acionistas da controladora (Nota 23)
 Capital social 497.579 497.579 497.579 497.579
 Reserva de lucros – 49.215 – 49.215
 Prejuízos acumulados (121.303) – (121.303) –
 Ajustes de avaliação patrimonial 23.340 45.779 23.340 45.779

399.616 592.573 399.616 592.573
 Participação de não controladores – – (13) (14)

399.616 592.573 399.603 592.559
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.159.156 1.288.566 1.142.691 1.279.655

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Atribuível aos acionistas controladores
Reservas de lucros

Capital 
realizado

Ajuste de avaliação  
patrimonial Legal

Lucros  
a realizar

Prejuízo  
acumulados Total

Participação de  
não controlador

Total do  
patrimônio líquido

Em 01 de janeiro de 2022 497.579 45.922 7.914 177.642 – 729.057 (1) 729.056
 Realização da reserva de reavaliação, líquida dos impostos diferidos – (66) – – 66 – – –
 Realização do custo atribuído, líquida dos impostos diferidos – (77) – – 77 – – –
 Prejuízo do exercício – – – – (136.484) (136.484) (13) (136.497)
Destinação do prejuízo do exercício
 Absorção do prejuízo – – – (136.341) 136.341 – – –
Em 31 de dezembro de 2022 497.579 45.779 7.914 41.301 – 592.573 (14) 592.559
 Realização da reserva de reavaliação, líquida dos impostos diferidos – (4.360) – – 4.360 – – –
 Realização do custo atribuído, líquida dos impostos diferidos – (18.079) – – 18.079 – – –
 Prejuízo do exercício – – – – (192.957) (192.957) 1 (192.956)
Destinação do prejuízo do exercício
 Absorção do prejuízo – – (7.914) (41.301) 49.215 – – –
Em 31 de dezembro de 2023 497.579 23.340 – – (121.303) 399.616 (13) 399.603

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (117.004) (136.323) (117.003) (130.535)
 Ajustes ao resultado:
  Indenizações a receber (Nota 8) – (87.371) – (87.371)
  Depreciação e amortização (Notas 10, 11 e 12) 10.673 11.562 10.679 11.569
  Resultado na venda de imobilizado (Nota 26) (4.134) (33.645) (4.134) (33.645)
  Resultado na alienação de ativos mantidos à venda (nota 11 e) (5.433) – (5.433) –
  Resultado de equivalência patrimonial (Nota 9 (b)) (681) 20.824 – 2
  Provisão para honorários (Nota 8) – 13.186 – 13.186
  (Reversão) Provisão para contingências (Nota 19) 7.669 (94) (134) 7.709
  Reversão para indenizações (599) (11.865) (599) (11.865)
  Reversão para custos incorridos (2.660) (10.639) (2.660) (10.639)
  Provisão para juros de empréstimos e financiamentos (Nota 14) 18.663 22.615 18.663 22.615
  Variações cambiais sobre empréstimos 
   e financiamentos (nota 14) (10.045) 1.669 (10.045) 1.669
  Variações cambiais sobre mútuos (12.101) (8.947) (12.102) (8.947)
  Provisão para juros de mútuos (Nota 21) 7.770 6.010 7.770 6.010
  Gratificações a empregados (Nota 2.2 (j) d) 1.021 (4.213) 1.021 (4.213)
  Atualização de outras Obrigações - Adiantamento Nota 8 (iii) 29.566 23.970 29.566 23.970
  Juros de Passivo de arrendamento (Nota 10) 258 28 258 28
  Juros parcelamentos (Nota 17) 453 – 691 –
  (Reversão) provisão para perda de estoques (Nota 7) (6.075) 5.488 (6.075) 5.488
 Variações nos ativos e passivos
  Clientes 311 2.737 311 12.798
  Ativos relacionados a contratos com clientes 21.139 25.350 21.139 25.350
  Passivos relacionados a contratos com clientes 7.858 (36.899) 7.858 (36.899)
  Impostos a recuperar 1.995 6.095 21.199 31.022
  Estoques 7.620 32.332 7.620 32.478
  Outros ativos 2.224 1.193 6.246 2.974
  Partes relacionadas (1.297) 37.945 (17.252) 18.668
  Fornecedores (7.683) (14.509) (12.439) (25.227)
  Fornecedores - risco sacado (357) (1.262) (357) (1.262)
  Salários e encargos sociais (302) (23.401) (302) (23.401)
  Impostos e contribuições parcelados (Nota 17) (982) (1.666) 3.106 (1.666)
  Adiantamentos a fornecedores 249 (197) 249 (196)
  Impostos e contribuições (1.561) (4.514) (1.564) (4.513)
  Provisão para honorários (Nota 8) (1.000) – (1.000) –
  Provisões para contingências (Nota 19) (475) (3.064) (475) (3.063)
  Outras passivos (1.772) 1.008 (1.772) 941
  Outros – – 1 (13)
Caixa aplicado nas operações (56.692) (166.597) (56.969) (166.978)
  Pagamento de juros de empréstimos e financiamentos (Nota 14) (16.807) (8.714) (16.807) (8.714)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (73.499) (175.311) (73.776) (175.692)
Fluxos de caixa de atividades de investimentos
  Compras de imobilizado (Nota 11) (944) (758) (944) (758)
  Valor recebido pela venda de imobilizado (Notas 11 e 26) 4.009 36.238 4.009 36.238
  Valor recebido na alienação de ativos mantidos 
   a venda (Nota 11 e) 42.500 – 42.500 –
  Compras de ativos intangíveis (Nota 12) (1.100) (147) (1.100) (147)
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 44.465 35.333 44.465 35.333
Fluxos de caixa de atividades de financiamentos
 Empréstimos e Financiamentos obtidos (Nota 14) 140.435 344.449 140.435 344.449
 Pagamento de Passivo de arrendamento (Nota 10) (2.325) (2.358) (2.325) (2.358)
 Contratação de mútuos – 53.800 – 53.800
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos (Nota 14) (101.410) (287.776) (101.410) (287.776)
 Pagamento de mútuos – – – (511)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 36.700 108.115 36.700 107.604
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 7.666 (31.863) 7.389 (32.755)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 12.879 44.742 14.646 47.401
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 20.545 12.879 22.035 14.646

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Techint Engenharia e Construção S.A. (“Techint” ou “Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.900, 2º andar, Itaim Bibi, na 
cidade de São Paulo. A Companhia é controlada pelo seu acionista direto controlador TEI&C SA (“TEI&C” ou 
“Controladora”), e sua empresa-mãe é Techint E&C S.A. A Techint, sua controlada Socominter - Sociedade 
Comercial Internacional Ltda. (“Socominter”) (coletivamente, “Grupo”) e seus consórcios em conjunto operam 
no Brasil e realizam diversos projetos relacionados à engenharia, construção e fornecimento de equipamentos 
e materiais com foco nos setores de Energia, Petróleo e Gás, Mineração, Fertilizantes, Siderurgia e estudos 
no segmento de Transição Energética. Atuando no Brasil há mais de 75 anos, a Techint executou os principais 
projetos de infraestrutura do país, tendo atuado em todas as refinarias da Petrobrás instaladas em território 
nacional, na maior parte da malha de dutos de grande porte em operação e nos maiores projetos de geração 
de energia. Em todos os mercados em que atua, a Techint é reconhecida por seus clientes, parceiros, segu-
radoras e demais agentes financeiros como uma empresa com capacidade técnica, financeira, de alta quali-
dade e grande performance em suas entregas, inclusive em situações adversas como na Pandemia Covid-19, 
onde concluiu e entregou aos seus clientes dois grandes contratos de termeletricas. A Companhia compartilha 
da sua estrutura de custos corporativos, gerenciais e operacionais com sua Controlada e demais empresas 
relacionadas. Os custos relacionados aos negócios são reconhecidos em cada uma das empresas segundo 
a praticabilidade e razoabilidade de lhes serem atribuídos, os quais ocorrem por meio de critérios de rateio ou 
individualmente. As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em reunião realiza-
da no dia 26 de abril de 2024. 1.1 Ações da Administração: Transparência, Qualidade, Segurança, Diversi-
dade e Confiabilidade na gestão fazem parte dos principais valores da Companhia e, no Brasil, é promovida 
há decadas a cultura de Compliance nas comunidades onde atua. A Companhia trabalha com uma gestão de 
integridade desde 2002, quando foi implantado o canal de denuncia denominado Linha Transparente, com 
ampla divulgação para os públicos interno e externo, para recepção de denúncias de irregularidades de qual-
quer tipo, podendo ser realizadas através do telefone 0 800 900 0314, intranet ou pela internet www.bkms-sys-
tem.com/TechintEC, e em 2005, foi lançado o Código de Conduta e a Política de Transparência na relação 
com terceiros. Ao longo destes anos a Companhia aprimorou os processos, desenvolvendo um trabalho 
contínuo de cumprimento de normas e procedimentos, em conformidade com as leis, sempre reforçando uma 
relação de transparência com nossos colaboradores, clientes, fornecedores e comunidades, através de moni-
toramento continuo, conscientização através de treinamentos periódicos, comunicação e due diligences. Des-
de 2014, foi criado o Comitê de Compliance, que tem como objetivo garantir, controlar e monitorar o cumpri-
mento das políticas, procedimentos e legislações pertinentes pelas pessoas ligadas à Companhia, sejam elas 
sócios/acionistas, colaboradores, prestadores de serviços e/ou clientes. Consequência de um processo con-
tínuo de aprimoramento de governança e da construção de um programa de Compliance sólido e eficiente, a 
Companhia mantém sua certificação do Sistema de Gestão de Compliance - ISO 37001, pelo 6º ano conse-
cutivo. Além disso, em 2019 a Companhia passou a ser signatária do Pacto Global, reforçando o seu compro-
misso com os dez princípios universais de direitos humanos, relações de trabalho, meio ambiente e combate 
à corrupção. A Companhia vem tomando algumas ações para mitigar o risco de insolvência e garantir a liqui-
dação de seus compromissos de curto e longo prazos, dentre as quais podemos destacar a manutenção dos 
empréstimos financeiros (mútuos) aportados por sua Controladora, venda de ativos imobilizados não-opera-
cionais, equipamentos de construção e forte retomada do setor comercial, com foco em projetos EPCs. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia registrou prejuízo de R$ 192.957 (R$ 136.484 em 
2022). Graças às ações de mitigação anteriormente citadas, cabe reiterar que a Companhia, a exemplo de 
exercícios anteriores, cumpriu com todas as suas obrigações trabalhistas, comerciais, financeiras e fiscais. A 
Companhia vem recebendo e possui suporte financeiro de sua Controladora, quando necessário. 1.2 Relação 
comercial com Petrobras, Eletronuclear e processos administrativos e judiciais em andamento: Em 10 
de abril de 2015, a Companhia recebeu notificação da Controladoria Geral da União (CGU) informando a 
instauração de processo administrativo tendo por objeto licitações conduzidas pela Petrobras. Em 10 de maio 
de 2019, a CGU aplicou penalidade de inidoneidade à Companhia, proibindo a Companhia de licitar e contra-
tar com a Administração Pública Federal, incluindo a Petróleo Brasileiro S.A - Petrobras. A Companhia realizou 
sua reabilitação perante a CGU, tendo sido a mesma deferida por decisão publicada no Diário Oficial em 30 
de novembro de 2022. No âmbito do Tribunal de Contas da União (TCU), com relação às contratações com a 
Petrobrás, há um único contrato objeto de procedimentos administrativos, relacionado à unidade de coquea-
mento retardado do Comperj, que a Companhia executou em consórcio, em razão de supostos sobrepreço e 
fraude na referida contratação. A Companhia apresentou sua defesa nos referidos processos administrativos. 
O procedimento relativo à alegada fraude foi julgado e arquivado, estando, assim, encerrado, e os relativos a 
sobrepreço aguardam apreciação e julgamento, sem prejuízo da eventual posterior discussão da questão em 
sede judicial. A seu turno, no ano de 2017, também no âmbito do processo administrativo em curso perante o 
TCU com relação a contratação da montagem eletromecânica da usina de Angra 3 com o cliente Eletrobras 
Eletronuclear S.A., feita pelo Consórcio Angramon, do qual a Companhia é consorciada, o TCU declarou a 
Companhia e outras empresas como inidôneas por até cinco anos para participar de licitação na Administra-
ção Pública Federal. Em 2019, o pedido de reexame interposto pela Companhia e outras empresas foi julgado 
e rejeitado, com a manutenção da decisão recorrida que declarou a inidoneidade da Companhia. A Compa-
nhia ajuizou mandado de segurança perante o Supremo Tribunal Federal (STF), que suspendeu liminarmente 
os efeitos da decisão do TCU. Contra essa decisão foi interposto Agravo Regimental, atualmente pendente de 
julgamento. Em 08 de dezembro de 2021, o TCU determinou a abertura de Tomada de Contas Especial para 
apurar a ocorrência de eventual dano ao erário. Foi apresentada defesa pelas consorciadas e pelo Consórcio 
e aguarda-se sua análise pelo Tribunal. A seu turno, a Companhia e as consorciadas individualmente apresen-
taram defesa em processo judicial instaurado pela Eletronuclear tendo por objeto esse mesmo alegado dano, 
confundindo-se assim com o da Tomada de Contas Especial; aguarda-se a fase de instrução dos processos. 
Em paralelo, em 21 de julho de 2020, a CGU instaurou processo administrativo de responsabilização (PAR) 
com o propósito de apurar supostos atos lesivos nas licitações para serviços de montagem eletromecânica da 
Usina Angra 3. Trata-se de um desdobramento do processo administrativo do TCU mencionado abaixo. A 
Companhia apresentou sua defesa. Com base em procedimento expedito de “julgamento antecipado”, a 
Companhia, sem que isso importasse em reconhecimento de culpa, requereu o julgamento do referido expe-
diente e já deu inteiro cumprimento à decisão nº 404 exarada pela CGU em 28 de dezembro de 2022, efetu-
ando o pagamento acordado no valor de R$ 15.328, não estando mais impedida de celebrar contratos com a 
Eletronuclear. A Companhia não apresenta qualquer restrição de contratação ou inidoneidade. Com relação a 
dois processos que a Companhia tinha perante o TCU, para apuração de eventuais irregularidades em con-
tratos de refinarias da Petrobras (RNEST e REPAR), tais processos foram instaurados em função de delações 
feitas por terceiros e tiveram a fase administrativa encerrada com a imposição da pena de inidoneidade por 3 
anos. A Companhia ajuizou mandados de segurança perante o Supremo Tribunal Federal contra tais decisões, 
tendo já sido provido em decisão de mérito no caso REPAR, decisão já transitada em julgado. No caso 
RNEST, o TCU reconheceu a compensação da penalidade da CGU no PAR relativo às contratações com a 
Petrobras e extinguiu o processo, arquivando-o. Ambos os casos foram definitivamente encerrados. Estão em 
curso cinco processos administrativos instaurados pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(CADE) para apuração de eventuais infrações em relação aos contratos mantidos com a Eletronuclear (pro-
cesso instaurado em 05 de novembro de 2015) e com a Petrobras (processo instaurado em 22 de dezembro 
de 2015), e a participação em licitação de obras civis de infraestrutura hídrica e de irrigação, sobretudo no 
Nordeste do Brasil (processo instaurado em 03 de dezembro de 2019), bem como de obras civis de infraes-
trutura e superestrutura ferroviárias para a Valec - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. (processo instau-
rado em 26 de fevereiro de 2020) e, por fim, em licitações de obras aeroportuárias pela Infraero (processo 
instaurado em 29 de setembro de 2021), envolvendo a Companhia e, com exceção do caso Valec, alguns de 
seus administradores. As defesas já foram apresentadas em todos os processos e aguardam análise pelo 
CADE. A Companhia foi, também, intimada a apresentar Defesa Prévia em ação de improbidade administra-
tiva proposta pela AGU em função de ter mantido consórcio para execução de um dos contratos com a Petro-
bras objeto da ação. No âmbito desse processo não foram imputadas condutas individuais da Companhia, 
mas sua suposta responsabilidade na qualidade de consorciada, e já foi apresentada a Defesa Prévia. Foi 
proferida decisão, que determinou a instauração formal da ação. Em função das modificações havidas na le-
gislação de regência, o Ministério Público manifestou seu interesse em dar continuidade à ação, tendo sido 
requerida pela Companhia a extinção do processo, o que será objeto de oportuna apreciação, aguardando-se 
decisão na primeira instância. A Companhia tomou conhecimento em setembro de 2022 de uma outra ação 
de improbidade administrativa proposta pela Petrobras em função de ter mantido consórcio para execução de 
outros dois contratos com a Petrobras, sendo um deles no âmbito do Comperj, em apuração que se sobrepõe 
àquela conduzida pelo TCU. Sem prejuízo da aplicação das modificações havidas na legislação de regência 
posteriormente ao ajuizamento da demanda, a Companhia apresentou sua defesa para oportuna apreciação 
na primeira instância. Presentemente, não é possível prever a duração dos processos judiciais e dos procedi-
mentos administrativos, assim como os seus desdobramentos e efeitos para a Companhia oriundas dessas 
incertezas, além das informações prestadas acima. 1.3 Reforma tributária sobre o consumo: Em 20 de 
dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma Tribu-
tária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pen-
dentes de regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação 
do Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA 
dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma subnacional 
(Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também 
criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercia-
lização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de LC. Haverá 
um período de transição de 2024 até 2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. 
Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de tran-
sição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos 
temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações finan-
ceiras de 31 de dezembro de 2023. 2. Resumo das políticas contábeis materiais: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas 
vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1 Base de preparação: 
(a) Demonstrações financeiras individuais: As demonstrações financeiras individuais da Controladora fo-
ram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPCs) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Stan-
dards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais, estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão e são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. Nas demons-
trações financeiras individuais, as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os 
mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas. (b) Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consoli-
dadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e as normas in-
ternacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas 
contábeis IFRS”),e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais, estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demons-
trações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para 
refletir o “custo atribuído” de terrenos e edificações na data de transição para CPCs e IFRS e ativos e passivos 
financeiros (inclusive instrumentos derivativos) tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor 
justo. Na elaboração das demonstrações financeiras é necessário utilizar estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas incluem, portanto, estimativas referentes à seleção das vidas 
úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias para passivos contingentes, determinações de provisões 
para imposto de renda, custos incorridos e a incorrer nas obras em curso, indenizações a receber e outras 
similares, conforme divulgadas na Nota 3. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às 

estimativas. 2.2 Principais práticas contábeis: (a) Conversão de moeda estrangeira: (i) Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são 
mensurados usando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia e sua controlada 
atuam (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas 
em reais (“R$”), que é a moeda funcional e a moeda de apresentação da Companhia, sua controlada e seus 
consórcios em conjunto. (ii) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas 
para a moeda funcional com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, 
nas quais os itens são novamente mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos 
monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. (b) Ativos financei-
ros: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensura-
dos a valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). Em 31 de dezem-
bro de 2023 e 2022 não haviam ativos financeiros desta natureza. • Mensurados ao custo amortizado. A 
classificação depende do modelo de negócio da Companhia e suas subsidiárias para gestão dos ativos finan-
ceiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Os ativos financeiros a valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes, quando aplicável incluem: • Títulos patrimoniais que não são mantidos para negociação 
no reconhecimento inicial e que a Companhia decidiu, de forma irrevogável, reconhecer nessa categoria. Es-
ses investimentos são estratégicos e a Companhia considera essa classificação como sendo mais relevante. 
• Títulos de dívida, nos quais os fluxos de caixa contratuais consistem basicamente em principal e em juros e 
o objetivo do modelo de negócios da Companhia é atingido por meio da arrecadação de fluxos de caixa con-
tratuais e da venda de ativos financeiros. A Companhia classifica os seguintes ativos financeiros a valor justo 
por meio do resultado, quando aplicável: • Investimentos em títulos de dívida que não se qualificam para 
mensuração ao custo amortizado. • Investimentos patrimoniais mantidos para negociação; e • Investimentos 
patrimoniais para os quais a entidade não optou por reconhecer ganhos e perdas por meio de outros resulta-
dos abrangentes. Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no 
resultado ou em outros resultados abrangentes. Para investimentos em instrumentos de dívida, isso depende-
rá do modelo do negócio no qual o investimento é mantido. Para investimentos em instrumentos patrimoniais 
que não são mantidos para negociação, isso dependerá de a Companhia ter feito, ou não, a opção irrevogável, 
no reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes. A Companhia reclassifica os investimentos em títulos de dívida somente quando o mode-
lo de negócios para gestão de tais ativos é alterado. Reconhecimento e desreconhecimento: Compras e 
vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia 
se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de 
receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Mensuração: No reconhecimento inicial, A Compa-
nhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo finan-
ceiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como 
despesas no resultado. Os ativos financeiros com derivativos embutidos são considerados, em sua totalidade, 
ao determinar se os seus fluxos de caixa consistem apenas em pagamento do principal e de juros. Instrumen-
tos de dívida: A mensuração subsequente de títulos de dívida depende do modelo de negócio da Companhia 
para gestão do ativo, além das características do fluxo de caixa do ativo. A Companhia classifica seus títulos 
de dívida de acordo com as três categorias de mensuração a seguir: • Custo amortizado: os ativos, que são 
mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais. • Quando tais fluxos de caixa representam apenas paga-
mentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. • As receitas com juros provenientes 
desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. 
Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresen-
tados em receitas (despesas) financeiras juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por 
impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. • Valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes: os ativos que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais e 
para venda dos ativos financeiros quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal 
e de juros, são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Mudanças no valor 
contábil são registradas em outros resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento dos ganhos ou per-
das por impairment, receita com juros e ganhos e perdas cambiais, os quais são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado. Quando o ativo financeiro é baixado, os ganhos ou perdas cumulativas que haviam sido 
reconhecidos em outros resultados abrangentes são reclassificados do patrimônio líquido para o resultado e 
reconhecidos em outros ganhos/(perdas). As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são 
registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos e as perdas cambiais 
são apresentados em outros ganhos/(perdas) e as despesas de impairment são apresentadas em uma conta 
separada na demonstração do resultado. • Valor justo por meio do resultado: os ativos que não atendem os 
critérios de classificação de custo amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título 
de dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no 
resultado e apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem. Instrumentos 
patrimoniais: A Companhia subsequentemente mensura, ao valor justo, todos os investimentos patrimoniais. 
Quando a administração da Companhia escolher apresentar, ao valor justo, os ganhos e perdas com investi-
mentos patrimoniais em outros resultados abrangentes, não haverá reclassificação subsequente dos ganhos 
e perdas ao valor justo para o resultado após a baixa do investimento. Os dividendos desses investimentos 
continuam a ser reconhecidos, no resultado, como outras receitas quando o direito da Companhia receber 
pagamentos é estabelecido. As variações no valor justo dos ativos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado são reconhecidas em outros ganhos/(perdas) na demonstração do resultado quando aplicável. As 
perdas por impairment (e a reversão dessas perdas) em investimentos patrimoniais mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes não têm uma divulgação separada das outras mudanças no 
valor justo. Impairment: A Companhia, sua controlada e seus consórcios em conjunto avaliam anualmente, 
quando aplicável, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amor-
tizado. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco 
de crédito. A Companhia aplica a abordagem simplificada do IFRS 9/CPC 48 para a mensuração de perdas 
de crédito esperadas considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida útil para todas as 
contas a receber de clientes e ativos de contratos. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos fu-
turos e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência 
da empresa ou da contraparte. Hierarquia de valor justo: A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para 
determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: Nível 1: preços cota-
dos (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Nível 2: outras técnicas para as 
quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta 
ou indiretamente. Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado 
que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. (c) Clientes: O grupo de contas a receber de 
clientes é reconhecido com base nos faturamentos efetuado a clientes, sendo apurado de acordo com o pro-
gresso da obra tendo como bases os custos incorridos e a margem bruta estimada do projeto. A prática con-
tábil para o reconhecimento da provisão para perda esperada com créditos das contas a receber está descri-
ta na Nota 2.2 (b), acima. (d) Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o 
valor líquido de realização. O custo é determinado usando-se o método da Média Ponderada Móvel. O valor 
realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de 
execução e as despesas de venda. O saldo de estoques inclui os valores antecipados a fornecedores para 
compra de estoques. (e) Participação em consórcios controlados em conjunto: Os ativos, passivos, ga-
nhos e perdas decorrentes da participação da Companhia em consórcios, nos termos do artigo 278 da Lei das 
Sociedades por Ações, nos quais o controle é compartilhado são reconhecidos, substancialmente, na propor-
ção da participação da Companhia. (f) Imobilizado: Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo his-
tórico de aquisição deduzido da depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas quando necessárias. A Companhia optou por reavaliar os ativos imobilizados dos 
grupos de terrenos, edificações e benfeitorias pelo custo atribuído (deemed cost) na data de abertura do 
exercício de 1o de janeiro de 2009. Os efeitos do custo atribuído aumentaram o ativo imobilizado tendo como 
contrapartida o patrimônio líquido, líquido dos efeitos fiscais (Nota 11). Os terrenos não são depreciados. A 
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações 5-50
Ativo de direito de uso 5
Máquinas 2-10
Veículos 5-10
Móveis, utensílios e equipamentos 2-10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, ao final de cada exercí-
cio (vide Nota 11 (a) e (b)). Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores 
de alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado. Quando os ativos reavaliados são vendidos, os 
valores incluídos na reserva de reavaliação são transferidos para lucros acumulados. Reparos e manutenção 
são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais renovações é 
incluído no valor contábil do ativo no momento em que for provável que os benefícios econômicos futuros que 
ultrapassarem o padrão de desempenho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para a Companhia. 
As principais renovações são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relacionado. (g) Intangíveis 
(softwares): As licenças adquiridas de programas de computador e os gastos com a implantação de softwa-
res reconhecidos como ativos são capitalizados e amortizados, usando-se o método linear ao longo de sua 
vida útil estimada, pela taxa de 20% ao ano. (h) Redução ao valor recuperável de ativos: O imobilizado e 
outros ativos não circulantes, inclusive ativos intangíveis, são revistos anualmente para se identificar evidên-
cias de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para 
verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo 
ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor residual de um ativo. 
Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa 
identificáveis separadamente. Não foram identificados eventos ou alterações nas circunstancias que pudes-
sem indicar que o valor contábil pode não ser recuperável. (i) Fornecedores em operação de Risco Sacado: 
A Companhia oferece aos seus fornecedores a opção de recebimento por meio de uma operação de risco 
sacado por uma instituição financeira. Essa modalidade é disponibilizada com o intuito de facilitar os procedi-
mentos administrativos para que seus fornecedores adiantem recebíveis relacionados às compras destinadas 
aos projetos da Companhia. Nesta operação, a instituição financeira paga antecipadamente os fornecedores 
e a Companhia paga à instituição financeira na data de pagamento original o valor nominal total da obrigação 
originária. Portanto, esta operação não altera os valores, natureza e tempestividade do passivo (incluindo 
prazos, preços e condições previamente pactuados) não impactando a Companhia com os encargos financei-
ros praticados pela instituição financeira. (j) Benefícios a funcionários: (a) Benefícios de demissão: Os 
benefícios de demissão são pagos sempre que o vínculo empregatício do funcionário é encerrado antes da 
data normal de aposentadoria ou sempre que um funcionário aceitar a demissão voluntária em troca desses 
benefícios. A Companhia reconhece os benefícios de demissão quando está demonstravelmente comprome-
tida com o encerramento do vínculo empregatício de funcionários segundo um plano formal e detalhado sem 
possibilidade de desistência ou com a concessão de benefícios de demissão em virtude de uma oferta de 
demissão voluntária. (b) Participação nos lucros e bônus: O reconhecimento dessa participação é efetuado 
mensalmente à razão de um doze avos do valor da participação a pagar com base na melhor estimativa dis-
ponível na data-base. (c) Previdência privada: A Companhia possui Programa de Previdência Complementar 

através das modalidades Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL) e Programa de Seguro de Vida com Co-
bertura por Sobrevivência (VGBL), ambas modalidades pautadas em regime de contribuição definida. Ambas 
as opções foram estabelecidas com o Itaú Vida e Previdência S.A., entidade aberta de previdência privada. 
Estes planos não incluem benefício de risco e, portanto, não produzem passivo atuarial. As contribuições da 
patrocinadora ao Programa de Previdência apresentam-se como segue: • Contribuições básicas - destinam-
se à acumulação dos recursos necessários à concessão dos benefícios de renda e são idênticas à contribui-
ção dos participantes. • Contribuições extraordinárias - podem ser realizadas em qualquer tempo, a critério da 
patrocinadora e dos participantes. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia efetuou 
contribuições para o Programa de Previdência no montante de R$ 738 (2022 - R$ 1.354) para custeio dos 
planos de benefícios. O custo com o Programa de Previdência Complementar é reconhecido como despesa 
no momento em que as contribuições da Companhia, como patrocinadora, são contratualmente devidas. 
(d) Gratificações a empregados: A holding Techint E&C S.A. possui um programa de retenção e incentivos 
de longo prazo para alguns funcionários de algumas das suas subsidiárias através do qual alguns executivos 
seniores da Companhia receberão um número de Unidades de Valor (“Unidades”) por ação da Techint E&C 
S.A., de acordo com o valor contábil do patrimônio líquido. Este número de Unidades é definido pela adminis-
tração da Techint E&C S.A. O direito as Unidades será adquirido no prazo de cinco anos e a Companhia pa-
gará em dinheiro um valor equivalente às Unidades atribuídas após um período de até dez anos, a partir da 
data de recebimento das Unidades, tendo o empregado como opção solicitá-la no sétimo ano, ou quando se 
desligar da Companhia, ao valor contábil por ação do último patrimônio líquido publicado (excluindo não 
controladores) da Techint E&C S.A. Os beneficiários receberão uma quantia em dinheiro equivalente ao divi-
dendo pago por ação da Techint E&C S.A., toda vez que a mesma pagar dividendos aos seus acionistas. 
(k) Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. (l) Distribuição de dividen-
dos e juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionis-
tas da Companhia é reconhecida como uma provisão nas demonstrações financeiras ao final do exercício, 
com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisio-
nado na data em que são aprovados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é re-
conhecido na demonstração de resultado. (m) Receita de Contratos com Clientes: O CPC 47/IFRS 15 - 
Receita de Contratos com Clientes, estabelece uma estrutura abrangente para determinar se, quando, e por 
quanto uma receita é reconhecida a partir das identificações das obrigações de desempenho, da transferência 
do controle do produto ou serviço ao cliente e da determinação do preço de venda. Substitui o CPC 30/IAS 18 
- Receitas, CPC 17/IAS 11 - Contratos de Construção e a IFRIC 13 - Programas de Fidelidade com o Cliente. 
A nova norma é aplicável a todos os contratos com clientes, exceto contrato de aluguel (receitas de aluguel), 
instrumentos financeiros (juros) e contratos de seguros, para quais se aplicam normas específicas. Esta nor-
ma estabelece um modelo que visa identificar se os critérios para a contabilização da receita, foram satisfeitos 
e compreende os seguintes aspectos: (i) Identificação de um contrato com o cliente; (ii) Determinação das 
obrigações de desempenho; (iii) Determinação do preço da transação; (iv) Alocação do preço da transação; e 
(v) Reconhecimento da receita em um determinado momento ou em um período de tempo, conforme atendi-
mento das obrigações de desempenho. (n) Receita de contrato de construção: A prática contábil de reco-
nhecimento da receita de contratos com clientes tem como referência o princípio de que a receita é reconhe-
cida quando o controle de um produto ou serviço é transferido para o cliente. Portanto, as receitas de vendas 
e os correspondentes custos associados ao projeto de construção são apropriados ao resultado do exercício 
à medida em que a obrigação de desempenho seja satisfeita ao longo do tempo. A administração adota o 
método de Percentage of Completion para reconhecimento da Receita recorrente de seus projetos de longo 
prazo. 2.3 Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle ou tem 
direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de comandar as ativida-
des relevantes da investida. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamen-
tos contábeis são continuamente avaliados e são baseados na experiência histórica e em outros fatores, in-
cluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis sob as circunstâncias. Essas premissas 
incluem estimativas relativas ao futuro. As estimativas contábeis resultantes, por definição, raramente serão 
iguais aos resultados reais relacionados. As estimativas e premissas que têm um risco significante de causar 
um ajuste material aos valores contábeis de ativos e passivos dentro do próximo ano fiscal são abordadas 
abaixo. (a) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos: Os valores provisionados de Impos-
to de Renda e Contribuição Social são reconhecidos por estimativa mensal/balancete de suspensão. Há 
muitas transações e cálculos para os quais a determinação final de imposto é incerta, desse modo, o ajuste 
anual tem a finalidade de corrigir o saldo de acordo com o resultado final apurado pela Companhia. Para de-
terminar o valor de ativos de imposto diferidos a serem reconhecidos para os quais é provável que o lucro tri-
butável futuro seja compensado, a Companhia adota as alíquotas aplicadas aos prejuízos fiscais não utiliza-
dos e bases negativas, além de diferenças temporárias dedutíveis. A compensação de prejuízos fiscais no 
Brasil não prescreve, mas seu uso é limitado em cada ano fiscal a um máximo de 30% do lucro tributável 
anual. Ao determinar o valor de ativos de imposto diferido a serem reconhecidos, a Companhia considerou, 
entre outros, os seguintes fatores: (i) as razões subjacentes para ter incorrido em prejuízos fiscais e as medi-
das tomadas após as perdas serem sofridas para mitigar essas razões, inclusive a reestruturação de ativida-
des e alterações em procedimentos e políticas; (ii) os mais recentes resultados tributáveis observados; (iii) a 
reversão de diferenças temporárias tributáveis existentes; e (iv) expectativa sobre lucro tributável futuro com 
base nos planos estratégicos, inclusive contratos já adjudicados à Companhia e o volume esperado de con-
tratos no campo de operações da Companhia e as expectativas da administração quanto ao volume de con-
tratos que podem ser adjudicados em última instância. A Companhia entende que o ativo fiscal diferido é re-
cuperável considerando as projeções de lucro tributável futuro estimado com base nos planos de negócios 
aprovados. A estimativa é que a Companhia volte a gerar lucro tributável a partir do segundo semestre de 
2025. (b) Reconhecimento de receita: A Companhia utiliza o Método de insumo para registro das receitas 
em conformidade com o CPC 47/IFRS 15. (c) Indenizações a receber: A Companhia analisa suas contas de 
ativos e passivos sujeitas a liquidação financeira, frente a questões relacionadas a valores realizáveis no futu-
ro, prazos de liquidação, vencimento e possíveis taxas de desconto, com o objetivo de apurar o efetivo mon-
tante de realização ou liquidação por conta de fatores de dinheiro no tempo e incertezas associadas. Quando 
aplicável e relevante, a Companhia efetua o ajuste contábil do respectivo ativo ou passivo, efetuando a apro-
priação do ganho ou perda no resultado de acordo com o passar do tempo, conceito este aplicável a todas as 
contas monetárias do balanço. As atualizações pertinentes ao recebimento do possível crédito de sua ação 
indenizatória contra o Ministério da Educação pelo processo do CIACs (Centros Integrados de Atendimento à 
Criança), estão demonstradas na Nota 8 - Indenizações a Receber. (d) Contratos Onerosos: Quando for 
provável que os custos totais do contrato excedam à receita total, a Companhia reconhece imediatamente a 
perda esperada como uma despesa. A quantia de tal perda é determinada independentemente: (i) de haver 
ou não sido iniciado o trabalho relativo ao contrato; (ii) da fase de execução da atividade do contrato; ou (iii) da 
quantia de lucros que se espera que surjam em outros contratos que não são tratados como um contrato de 
construção único. A Companhia reconhece provisão para contratos onerosos quando os benefícios que se 
espera auferir de um contrato forem menores do que os custos inevitáveis para satisfazer as obrigações as-
sumidas por meio do contrato. (e) Continuidade Operacional: A Administração considera que a situação 
patrimonial e financeira da Companhia é um assunto relevante no contexto de suas Demonstrações Financei-
ras. Conforme destacado na Nota 1.1, o ano de 2023 foi marcado por um ambiente de grandes desafios de 
estabilidade econômica que impactou diretamente na retomada comercial esperada pelo mercado. Para miti-
gação dos riscos de insolvência, a Companhia tem atuado na exportação de serviços técnicos especializados 
de engenharia, de modo a atender projetos alocados onde sua Controladora atua, além de uma gestão de 
venda dos seus ativos não operacionais e manutenção de seus empréstimos com sua Controladora direta. 
Além do exposto acima, a Companhia acredita nos mercados de óleo e gás, geração de energia, mineração, 
fertilizantes, siderurgia e transição energética, mantendo uma relação comercial próxima aos potenciais inves-
tidores. 3.1 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas foram 
adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2023: • Alteração ao IAS 1/CPC 
26(R1) - Divulgação de políticas contábeis: alteração do termo “políticas contábeis significativas” para “políti-
cas contábeis materiais”. A alteração também define o que é “informação de política contábil material”, explica 
como identificá-las e esclarece que informações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, 
mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes; • Alteração ao IAS 8/CPC 
23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração esclarece como as entida-
des devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez 
que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros even-
tos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações 
anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual; • Alteração ao IAS 12/CPC 32 - Tributos 
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sobre o Lucro: a alteração requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, 
no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. 
Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrenda-
mento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, e exige o reconhecimento de 
ativos e passivos fiscais diferidos adicionais; • Alteração ao IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: em de-
zembro de 2021, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) divulgou as regras 
do modelo Pilar Dois objetivando uma reforma da tributação corporativa internacional de forma a garantir que 
grupos econômicos multinacionais dentro do escopo dessas regras paguem imposto sobre o lucro mínimo 
efetivo à taxa de 15%. A alíquota efetiva de impostos sobre o lucro de cada país, calculada nesse modelo, foi 
denominada “GloBE effective tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser aprovadas pela 
legislação local de cada país, sendo que alguns já promulgaram novas leis ou estão em processo de discus-
são e aprovação. As alterações mencionadas acima não tiveram impactos para a Companhia, em relação às 
alterações do IAS 1 sobre a definição e identificação de políticas contábeis materiais. 3.2 Alterações de 
normas novas que ainda não estão em vigor: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB 
mas não estão em vigor para o exercício de 2023. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo 
IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao IAS 1 
“Apresentação das Demonstrações Contábeis”: de acordo com o IAS 1 - “Presentation of financial state-
ments”, para uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas demonstrações financeiras, ela 
deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimo-
nial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities as current or non-cur-
rent”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava 
que a entidade não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na 
data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo 
que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em até doze 
meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que 
contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants somente após a 
data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os 
quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do passivo, mesmo que 
a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz requisitos adicionais de divul-
gação que permitem aos usuários das demonstrações financeiras compreender o risco do passivo ser liqui-
dado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da altera-
ção de 2020. Desta forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro 
de 2024. • Alteração ao IFRS 16 - “Arrendamentos”: a alteração emitida em setembro de 2022 traz esclareci-
mentos sobre o passivo de arrendamento em uma transação de venda e relocação (“sale and leaseback”). Ao 
mensurar o passivo de locação subsequente à venda e relocação, o vendedor-arrendatário determina os 
“pagamentos da locação” e os “pagamentos da locação revistos” de forma que não resulte no reconhecimen-
to pelo vendedor-locatário de qualquer quantia do ganho ou perda relacionada ao direito de uso que retém. 
Isto poderia afetar particularmente as transações de venda e relocação em que os pagamentos do arrenda-
mento incluem pagamentos variáveis que não dependem de um índice ou taxa. A referida alteração tem vi-
gência a partir de 1º de janeiro de 2024. • Alterações ao IAS 7 “Demonstração dos Fluxos de Caixa” e IFRS 7 
“Instrumentos Financeiros: Evidenciação”: a alteração emitida pelo IASB em maio de 2023, traz novos requi-
sitos de divulgação sobre acordos de financiamento de fornecedores (“supplier finance arrangements - SFAs”) 
com o objetivo de permitir aos investidores avaliar os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os fluxos de 
caixa e a exposição ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de fornecedores são descritos, nessa al-
teração, como sendo acordos em que um ou mais provedores de financiamento se oferecem para pagar va-
lores que uma entidade deve aos seus fornecedores, e a entidade concorda em pagar de acordo com os 
termos e condições do acordo na mesma data, ou em uma data posterior, que os fornecedores são pagos. Os 
acordos normalmente proporcionam à entidade condições de pagamento estendidas, ou aos fornecedores da 
entidade condições de recebimento antecipado, em comparação com a data de vencimento original da fatura 
relacionada. As novas divulgações incluem as seguintes principais informações: (a) Os termos e condições 
dos acordos SFAs. (b) Para a data de início e fim do período de reporte: (i) O valor contábil e as rubricas das 
demonstrações financeiras associadas aos passivos financeiros que são parte de acordos SFAs. (ii) O valor 
contábil e as rubricas associadas aos passivos financeiros em (i) para os quais os fornecedores já receberam 
pagamento dos provedores de financiamento. (iii) Intervalo de datas de vencimento de pagamentos de passi-
vos financeiros em (i) e contas a pagar comparáveis que não fazem parte dos referidos acordos SFAs. (c) Al-
terações que não afetam o caixa nos valores contábeis de passivos financeiros em b(i); (d) Concentração de 
risco de liquidez com provedores financeiros. O IASB forneceu isenção temporária para divulgação de infor-
mações comparativas no primeiro ano de adoção dessa alteração. Nesta isenção, também estão incluídos 
alguns saldos iniciais de abertura específicos. Além disso, as divulgações exigidas são aplicáveis apenas para 
períodos anuais durante o primeiro ano de aplicação. A referida alteração tem vigência a partir de 01 de janei-
ro de 2024. Não se espera que essas alterações tenham impacto significativo sobre as demonstrações finan-
ceiras da Companhia. Não há outras normas contábeis IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram 
em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Recursos em bancos e em caixa 383 470 507 610
Recursos em bancos denominados em dólares – 736 – 736
Recursos em bancos denominados em euros 16 16 16 16
Depósitos bancários de curto prazo (i) 20.146 11.657 21.512 13.284

20.545 12.879 22.035 14.646
(i) Os valores considerados como depósitos bancários de curto prazo correspondem a certificados de depósi-
to realizados com instituições financeiras de primeira linha que operam no mercado financeiro nacional, tendo 
como características liquidez diária, baixo risco de exposição financeira e remuneração média equivalente a 
80,0% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Os certificados de depósito e operações compromissa-
das apresentados como equivalentes de caixa tem prazo original menor do que 90 dias ou a instituição finan-
ceira tem um compromisso contratual de efetuar o resgate do instrumento a qualquer momento quando soli-
citado pela Companhia sem qualquer perda de rendimento.
5. Clientes: Controladora e Consolidado

2023 2022
Ministério da Educação e do Desporto 13.487 13.487
Outros 250 561

13.737 14.048
Provisão para perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (13.487) (13.487)

250 561
A provisão para perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa apresentou a seguinte movimentação:

Controladora e Consolidado
2023 2022

Saldo inicial (13.487) (21.989)
Reversão PCLD Petrobras (i) – 8.502
Saldo Final (13.487) (13.487)
(i) A provisão para crédito de liquidação duvidosa e seu respectivo valor a receber que a Companhia possuía 
com o cliente Eletronuclerar, no montante de R$ 8.502 foi realizada durante 2022, alinhada à premissa de não 
recebimento de tais valores.
Contas a receber por prazo de vencimento Controladora e Consolidado

2023 2022
A vencer (até 30 dias) 149 561
A vencer (de 31 a 60 dias) – –
A vencer (de 61 a 360 dias) 101 –
Vencido (acima de 360 dias) 13.487 13.487

13.737 14.048
Dos valores a receber vencidos há mais de 360 dias, R$ 13.487 referem-se a faturas emitidas contra o 
Ministério da Educação e do Desporto. Apesar de homologada a decisão do crédito a favor da Companhia, a 
provisão de R$ 13.487 permanece registrada até a efetiva liquidação do crédito junto à União Federal.
6. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Programa de Integração Social (PIS) (i) 3.631 3.756 4.004 5.263
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) (i) 9.060 9.032 10.710 16.028
Impostos sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) (ii) – – – 8.446
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) 15 659 15 659
Outros 24 4 24 4
Total Ativo Circulante 12.730 13.451 14.753 30.400
Impostos sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) (ii) – – 3.026 3.026
Total Ativo Não Circulante – – 3.026 3.026
Total 12.730 13.451 17.779 33.426
i) Os saldos de PIS e COFINS apresentados nas demonstrações financeiras de 2023 são valores remanes-
centes dos créditos apurados pela execução e exportação da Plataforma FPSO P-76 e também de créditos 
por vendas mercantis oriundos da execução dos projetos de Jaguatirica II e Parnaíba V pela Companhia e sua 
controlada Socominter. No decorrer de 2022 houve a restituição de parte do valor solicitado de PIS e COFINS, 
quando o montante restituído foi de R$ 24.090. Em abril de 2023 houve a restituição de uma parte do PIS e 
COFINS, no montante de R$ 6.577. A exemplo dos créditos já realizados, os saldos remanescentes seguem 
os mesmos trâmites junto à Receita Federal para restituição futura em conta corrente. A Companhia espera a 
liquidação de tais saldos no decorrer de 2024. ii) As operações mercantis com os contratos executados para 
a Eneva (Jaguatirica II e Parnaíba V) geraram também créditos de ICMS no estado de São Paulo, sendo que 
a Companhia e sua controlada tomaram a decisão de venda dos créditos a outros contribuintes, realizando 
caixa no decorrer do ano de 2023. A parcela mantida no ativo não circulante trata de créditos aguardando 
homologação pela Receita Federal.
7. Estoques: Controladora e Consolidado

2023 2022
Materiais e peças (i) – 7.532
Adiantamentos a fornecedores 9 97
Provisão para perda nos estoques (ii) – (6.075)

9 1.554
A provisão para perda de estoques apresentou a seguinte movimentação:
Provisão para perda nos estoques – –
Saldo inicial 6.075 587
(Reversão) provisão de estoques (6.075) 5.488
Saldo final – 6.075
(i) Em 2022 os materiais eram destinados ao uso e consumo e aplicação aos projetos, e em 2023 a Compa-
nhia realizou a venda do estoque remanescente não aplicado nos projetos. (ii) Em 2023 foi revertida a provisão 
para perda no estoque do projeto de Parnaíba, em virtude da venda dos materiais sobrantes no projeto. 
8. Indenizações a receber: No exercício findo em 31 de dezembro de 2011, a Companhia reconheceu ganho 
proveniente de indenização por conta de danos emergentes, em decorrência de decisão transitada em julgado 
em 4 de abril de 2011, relativos a Contrato de Construção civil celebrado em 1º de outubro de 1991 com o 
Ministério da Educação e do Desporto, que tinha como objeto a construção de 200 unidades do Centro Inte-
grado de Apoio à Criança (CIAC). Esta indenização foi postulada pela Companhia em decorrência da rescisão 
unilateral do Contrato pelo Poder Público, efetivada em 30 de setembro de 1996, quando 41 unidades do CIAC 
já tinham sido concluídas e outras se encontravam em construção. Em 15 de setembro de 2010, foi reconhe-
cido pelo Superior Tribunal de Justiça o direito da Companhia de ser indenizada pelos danos emergentes 
apurados no laudo pericial, no valor atualizado até 31 de dezembro de 1998 de R$ 93.283, devidamente 
atualizados conforme os critérios definidos na decisão transitada em julgado em 4 de abril de 2011. Em 18 de 
julho de 2011, foi proposta pela Companhia a execução da decisão, acompanhada de laudo pericial contábil 
que atualizou o valor dos danos emergentes segundo os critérios definidos na decisão condenatória transitada 
em julgado, totalizando o valor atualizado R$ 339.263, na data de 30 de junho de 2011, conforme segue:
Detalhes Valores
Custos extras - atualizados até 31 de dezembro de 1998 70.714
Custas legais - atualizados até 31 de dezembro de 1998 12
Compensação de adiantamentos - atualizados até 31 de março de 1996 (6.933)
Total líquido 63.793
Atualizações monetárias (INPC/IBGE) desde as datas respectivas estabelecidas na sentença 82.866
Juros legais (1% ao mês linear) desde as datas respectivas estabelecidas na sentença 192.604
Total dos danos causados atualizados 339.263
O valor da indenização registrado em 2011 foi apurado a partir do valor estabelecido em laudo de perito con-
tábil, líquido das despesas advocatícias atreladas à realização do crédito e efeitos tributários, acrescido da 
atualização monetária pelos índices oficiais (INPC/BACEN) e juros de 1% ao mês, sendo o valor resultante 
descontado a valor presente com base nos índices DI x TR divulgados/pela BM&FBOVESPA, levando-se em 
consideração o recebimento em precatórios conforme previsto na legislação vigente. Em 25 de outubro de 
2011, tendo sido devidamente citada para a Execução, a União opôs Embargos à Execução, em que postula-
va critérios para atualização do débito divergentes daqueles definidos na decisão transitada em julgado, cujo 
julgamento ocorreu em 19 de outubro de 2012. Apesar da Companhia considerar equivocada a decisão do 
juiz da primeira instância em reduzir em seis meses a data para início da atualização do valor da indenização, 
a Companhia, conservadoramente, reconheceu uma redução do valor do crédito em R$ 14.906, mantendo os 
demais valores e critérios de atualização do crédito em conformidade com a decisão transitada em julgado, os 
quais foram confirmados pela sentença. Foi interposto o competente Recurso de Apelação, que foi julgado em 
14 de junho de 2023, mantendo-se a sentença de primeira instância. A União interpôs embargos de declara-
ção, os quais estão pendentes de julgamento. Em 6 de setembro de 2012, a União apresentou no Superior 
Tribunal de Justiça uma ação rescisória requerendo rescisão da decisão final transitada em julgado, a qual foi 
contestada pela Companhia em 9 de novembro de 2012 no sentido de serem improcedentes as alegações da 
ação. A ação foi julgada totalmente improcedente em 09 de agosto de 2023, tendo o acórdão transitado em 
julgado. Em 16 de dezembro de 2021, o governo brasileiro emitiu a Emenda Constitucional (CA) 114/21 que 
inclui um limite anual até 2026 para alocar no orçamento do governo despesas relacionadas a pagamentos 
devidos a decisões judiciais (“precatórios”). Essa questão está sendo revista pelo Supremo Tribunal Federal. 
Operação de venda com o Banco BTG Pactual: Em 02 de dezembro de 2021, a Companhia concluiu as 
negociações e assinou um contrato (Adendo e Escritura Pública doravante denominado “Contrato”) com o 
Banco BTG Pactual para a venda do crédito. Tais valores negociados foram reconhecidos na linha de “Outras 
Obrigações - Adiantamento” do balanço patrimonial da Companhia nos anos de 2023 e 2022. As principais 
características do Contrato assinado estão descritas abaixo: i. A Techint Brasil recebeu a título de adiantamen-
to do BTG Pactual (“BTG”) um pagamento inicial no valor de R$ 70.000, como primeira parcela de uma ope-
ração relacionada à venda do processo. ii. Com base no Acordo, o BTG concluiu nos primeiros meses de 2023 
a substituição do nome da Techint Engenharia nos tribunais onde o processo judicial está sendo conduzido.  
iii. O pagamento a título de adiantamento inicialmente efetuado pelo BTG está sofrendo atualizações mensais 
de acordo com as premissas negociadas em contrato. Em dezembro de 2023, o valor atualizado reconhecido 
por esse adiantamento é de R$123.536 (2022 - R$93.970). iv. Dependendo do momento em que o “precatório” 
seja finalmente emitido, o BTG se compromete a pagar à Techint Brasil o saldo remanescente do acordo, cujo 
valor depende das premissas estabelecidas no contrato. v. A avaliação atual a valor justo pressupõe um perí-
odo para emissão e recebimento dos precatórios em um período máximo de até 10 anos. No ano de 2022, a 
Companhia atualizou o crédito de acordo com as definições estabelecidas no processo judicial. No cálculo do 
ajuste a valor presente (AVP) do crédito, a Companhia adotou a taxa de desconto de Selic + spread de 4% 
a.a. Já no ano de 2023, apesar de um cenário mais favorável devido aos avanços processuais acima citados, 
a Companhia tomou a decisão de não atualizar o crédito, devido a possibilidades de negociação para anteci-
pação do recebimento dos mesmos, onde após análise, concluiu que diante de uma eventual taxa de deságio, 
o valor a receber pelo crédito está bem próximo ao valor líquido reconhecido contabilmente. A movimentação 
dos valores registrados nos créditos a receber e na respectiva provisão para honorários advocatícios está 
apresentada a seguir:

2023
Indenização Honorários Valor líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2022 598.113 (140.283) 457.830
Pagamento parcial Fee advogados (i) – 1.000 1.000
Saldo em 31 de dezembro de 2023 598.113 (139.283) 458.830

2022
Indenização Honorários Valor líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2021 510.742 (127.097) 383.645
Fee Advogados 20% sobre total – (13.186) (13.186)
Ajuste a Valor Presente 87.371 – 87.371
Saldo em 31 de dezembro de 2022 598.113 (140.283) 457.830
Valor (ganho) reconhecido como “Resultados financeiros” (Nota 27) 87.371 (13.186) 74.185
(i) Com base nos avanços processuais ocorridos em 2023, a Companhia e o Banco BTG acordaram em de-
zembro de 2023 a antecipar pontualmente o valor total de R$7.000 de honorários aos escritórios em sete 
parcelas consecutivas. A redução informada nessa linha se refere a primeira parcela paga, ainda em 2023.
9. Investimentos: (a) Participação em sociedades controlada e coligada:

2023
Controlada Coligada

Socominter Sociedade  
Comercial Internacional 

 Ltda. (“Socominter”)

Umon Engenharia  
de Montagem  

Ltda. (“Umon”)
Capital social 6.350 12.720
Número de quotas possuídas 6.346.164 4.240.157
Valor nominal por lote de mil quotas - R$ 1 1
Participação no capital - % 99,94 33,33
Patrimônio líquido (passivo a descoberto) (i) (21.742) (43)
Lucro do exercício 681 –

2022
Controlada Coligada

Socominter Sociedade  
Comercial Internacional  

Ltda. (“Socominter”)

Umon Engenharia  
de Montagem  

Ltda. (“Umon”)
Capital social 6.350 12.720
Número de quotas possuídas 6.346.164 4.240.157
Valor nominal por lote de mil quotas - R$ 1 1
Participação no capital - % 99,94 33,33
Patrimônio líquido (passivo a descoberto) (i) (22.423) (43)
Prejuízo do exercício (20.836) –
(i) Conforme detalhado na Nota 9 (c)(ii), a Companhia não reconheceu qualquer valor em relação o passivo a 
descoberto da coligada Umon.
(b) Movimentação dos investimentos/provisão para perdas em investimentos:

2023 2022
Saldos iniciais (22.410) (1.586)
Resultado de equivalência patrimonial 681 (20.824)
Saldos finais (21.729) (22.410)
(c) Outras informações: (i) Socominter: A controlada Socominter exerce atividades comerciais de revenda 
de materiais e/ou equipamentos a serem incorporados em projetos de infraestrutura, destacando-se na cons-
trução de plantas industriais, usinas termoelétricas, unidades petroquímicas, refinarias e plataformas e obras 
correlatas. (ii) Umon: A investida Umon detém 14.408.271 ações, representando 72,92% do capital social da 
empresa Itamon Construções Industriais Ltda. (“Itamon”). Os saldos nas empresas investidas são reduzidos a 
zero nas circunstâncias de patrimônio líquido negativo. Assim, o investimento na coligada Umon está contabi-
lizado pelo valor de zero em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e somente será reconhecida equivalência patri-
monial a partir do momento em que o patrimônio da coligada deixar de ser negativo, se acontecer, na medida 
em que não existe intenção manifestada de manutenção de apoio financeiro ou responsabilidade formal ou 
operacional para a cobertura do passivo a descoberto. (d) Consórcios com controle compartilhado: A 
Companhia possui a seguinte participação em consórcios em 31 de dezembro de 2023 e de 2022: (i) Con-
sórcio Techint Confab Umsa: Consórcio constituído com o objetivo de construção do Lote 1 de tanques de 
armazenamento para a Refinaria Abreu e Lima - RNEST, situada no município de Ipojuca, estado de Pernam-
buco. A Techint somente participou das atividades de construção civil com 60% desses serviços, que por sua 
vez corresponderam a 41% do escopo do contrato. O consórcio foi baixado em março de 2023, quando 
ocorreram as liquidações de todas as suas obrigações e seus direitos. (ii) Consórcio Techint - Andrade 
Gutierrez (TE-AG): A Techint possui uma participação de 50% no consórcio estabelecido em 3 de março de 
2010 para executar um contrato com a Comperj Petroquímicos Básicos S.A., uma subsidiária da PETRO-
BRAS. O projeto destinava-se a fornecer equipamento e materiais, construir, instalar, testar e fornecer assis-
tência inicial do processo de coqueamento retardado, a área de Controle, área de armazenamento e subes-
tações elétricas. Este contrato foi suspenso unilateralmente pelo cliente em 2015 e segue em aberto 
aguardando avanços nas negociações finais para o seu encerramento. (iii) Consórcio Techint - Techint Óleo 
e Gás (TTP-76): O consórcio foi constituído com o objetivo de construir, integrar e comissionar a plataforma 
offshore FPSO P76 para a PNBV - Petrobras Holanda, onde a Techint atua com uma participação de 99%. Ao 
final de 2018, o consórcio concluiu seu escopo e a exportação da plataforma foi concretizada, iniciando sua 
operação de extração. Foi assinado pelas partes no dia 07 de março de 2022 o Termo de Recebimento Defi-
nitivo (TRD), encerrando o contrato entre o Consórcio TTP76 e a PNBV. (iv) Consórcio Angramon: A Techint 
possui uma participação de 14,29 % no consórcio estabelecido em setembro de 2014, para prestação de 
serviços técnicos especializados de montagem eletromecânica com fornecimento de materiais e componen-
tes e apoio ao comissionamento para unidade 3 da Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto - CNAAA, resul-
tado da junção dos Consórcios Angra 3 e Una 3, conforme previsto no edital da concorrência, da qual estes 
dois consórcios se sagraram vencedores. O consórcio foi baixado em setembro de 2023, quando ocorreram 
as liquidações de todas as suas obrigações e seus direitos. No quadro abaixo são demonstrados os saldos e 
resultados oriundos dos consórcios os quais a Companhia possui participação ativa:

2023
Consórcio  

Techint Confab  
Umsa

Consórcio 
TE-AG

Consórcio  
TTP-76

Consórcio 
Angramon

Ativos
 Circulantes – 24 10.879 –
 Não circulantes – 18 – –

– 42 10.879 –

2023
Consórcio  

Techint Confab  
Umsa

Consórcio 
TE-AG

Consórcio  
TTP-76

Consórcio 
Angramon

Passivos
 Circulantes – 682 867 –
 Não circulantes – 208 648 –

– 890 1.515 –
Ativos (Passivos) líquidos – (848) 9.364 –
Receitas
Despesas (i) – (76) 3.496 –
Lucro (prejuízo) do exercício – (76) 3.496 –
Participação proporcional em consórcios - % 41 50 99 14
(i) Do total reconhecido de R$3.496, houve recebimento de restituição de imposto - REINTEGRA, no valor de 
R$3.294 e atualizações financeiras do referido crédito no valor de R$715, apresentando assim um resultado 
positivo para a linha indicada no exercício.

2022

Ativos

Consórcio  
Techint Confab  

Umsa
Consórcio 

TE-AG
Consórcio  

TTP-76
Consórcio 
Angramon

 Circulantes 6 9 11.829 7.585
 Não circulantes 2 18 21 –

8 27 11.850 7.585
Passivos
 Circulantes 4 710 1.077 35
 Não circulantes – 236 897 9

4 946 1.974 44
Ativos (Passivos) líquidos 4 (919) 9.876 7.541
Receitas – – (113) 8.507
Despesas (63) (273) (390) (5.850)
Lucro (prejuízo) do exercício (63) (273) (503) 2.657
Participação proporcional em consórcios - % 41 50 99 14
10. Ativo de direito de uso - aplicação da CPC06 (R2)/IFRS 16: A Companhia arrenda 1 andar onde está 
localizado seu escritório central. O contrato de locação deste imóvel tem vigência de 5 anos. O arrendamento 
inclui a opção de renovação pelo mesmo período após o término do prazo do contrato. A Companhia não ar-
renda veículos e equipamentos que sejam afetados por esta norma. Em 2023 a Companhia renovou pelo 
mesmo período o contrato de arrendamento reconhecendo ativos de direito de uso no montante R$10.497 
ajustado a valor presente e em contrapartida no passivo como arredamento de leasing. Para o referido ativo 
acima descrito, a Companhia adota a premissa de taxa incremental de financiamento de 8,6% a.a. Mensal-
mente os impactos são contabilizados no resultado através da amortização do leasing sobre o ativo de direito 
de uso e o reconhecimento em despesa financeira que será a diferença da parcela paga mensal do valor do 
aluguel versus o valor reconhecido no passivo como arredamento de leasing. Os saldos reconhecidos na 
demonstração do resultado estão demonstrados abaixo:

Controladora e Consolidado
2023 2022

Encargos de depreciação 2.078 1.511
Despesas com juros 258 28

2.336 1.539
A seguir, estão apresentadas as movimentações no direito de uso do ativo da Controladora e do Consolidado:

Controladora e Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2023 1.797
Adição 10.603
Depreciação (2.078)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 10.322
Custo total 17.246
Depreciação acumulada (6.924)
Valor residual 10.322

Controladora e Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2022 2.236
Adição 1.085
Depreciação (1.511)
Ajuste transferência (13)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.797
Custo total 6.643
Depreciação acumulada (4.846)
Valor residual 1.797
A seguir, estão apresentadas as movimentações do passivo de arrendamento da Controladora e do Consoli-
dado, que constam no balanço patrimonial no grupo de “Passivo de arrendamento”:

Controladora e Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2023 1.786
Pagamentos (2.325)
Juros 258
Constituição 10.603
Saldo em 31 de dezembro de 2023 10.322
Passivo circulante 2.099
Passivo não circulante 8.223

10.322
Controladora e Consolidado

Saldo em 1º de janeiro de 2022 3.031
Pagamentos (2.358)
Juros 28
Constituição 1.085
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.786
Passivo circulante 1.786
Os períodos de vencimento dos contratos da Controladora e Consolidado são apresentados a seguir:

1° ano 2° ano 3° ano 4° ano 5° ano
Análise de vencimentos - Passivos de arrendamento 2.099 2.099 2.099 2.099 1.926
Total 2.099 2.099 2.099 2.099 1.926

11. Imobilizado: Controladora Consolidado
Edificações e Equipamentos Edificações e Equipamentos

Terrenos Benfeitorias e instalações Veículos Outros Total Terrenos Benfeitorias e instalações Veículos Outros Total
Saldos em 1º de janeiro de 2022 35.057 109.140 2.752 1.366 4.606 152.921 35.057 109.241 2.750 1.366 4.606 153.020
 Adição – – – 731 27 758 – – – 731 27 758
 Depreciação – (6.514) (572) (410) (1.557) (9.053) – (6.521) (572) (410) (1.557) (9.060)
 Depreciação do Custo atribuído – (326) – – – (326) – (326) – – – (326)
 Alienação – (41) (2.054) – (498) (2.593) – (43) (2.052) – (498) (2.593)
 Transferência - Ativo imobilizado mantido para venda – 213 – – (200) 13 – 213 – – (200) 13
Saldos em 31 de dezembro de 2022 35.057 102.472 126 1.687 2.378 141.720 35.057 102.564 126 1.687 2.378 141.812
 Custo total 35.057 170.159 6.047 4.399 37.014 252.676 35.057 170.325 6.047 4.399 37.017 252.845
 Depreciação acumulada – (67.687) (5.921) (2.712) (34.636) (110.956) – (67.761) (5.921) (2.712) (34.639) (111.033)
 Valor residual 35.057 102.472 126 1.687 2.378 141.720 35.057 102.564 126 1.687 2.378 141.812
Saldos em 1º de janeiro de 2023 35.057 102.472 126 1.687 2.378 141.720 35.057 102.564 126 1.687 2.378 141.812
 Adição – – – 700 244 944 – – – 700 244 944
 Depreciação – (6.324) 34 (531) (1.048) (7.869) – (6.330) 34 (531) (1.048) (7.875)
 Depreciação do Custo atribuído – (241) – – – (241) – (241) – – – (241)
 Alienação – 507 (27) (222) (133) 125 – 507 (27) (222) (133) 125
Saldos em 31 de dezembro de 2023 35.057 96.414 133 1.634 1.441 134.679 35.057 96.500 133 1.634 1.441 134.765
 Custo total 35.057 161.646 3.215 3.196 36.305 239.419 35.057 161.812 3.216 3.196 36.305 239.586
 Depreciação acumulada – (65.232) (3.082) (1.562) (34.864) (104.740) – (65.312) (3.083) (1.562) (34.864) (104.821)
 Valor residual 35.057 96.414 133 1.634 1.441 134.679 35.057 96.500 133 1.634 1.441 134.765

O valor principal que compõe o imobilizado é a Unidade Offshore Techint (UOT) que está localizada no litoral 
do Paraná, no valor de R$ 131.116 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 136.678 em 2022). A Companhia tem 
avaliado diferentes oportunidades de operações no local, recebendo inclusive visitas de possíveis clientes e 
potenciais parceiros nas áreas de Offshore e Energia, salientando que seu valor de mercado é bastante su-
perior ao seu valor residual contábil. (a) Revisão da vida útil e valor contábil: Os valores residuais e a vida 
útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu 
valor recuperável. (b) Custo atribuído: Conforme previsto na Interpretação Técnica ICPC 10 do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, aprovada pela Resolução CFC nº 1.263/09, a Companhia optou pela adoção do 
custo atribuído (deemed cost) ajustando os saldos de abertura dos bens imóveis, que compreendem os terre-
nos, edificações e benfeitorias, na data da transição para IFRS em 1º  de janeiro de 2009 no montante de 
R$ 92.586 (R$ 61.107, líquido de efeitos fiscais). Os valores justos utilizados na adoção do custo atribuído 
foram estimados por especialistas externos com experiência e competência profissional, objetividade e conhe-
cimento técnico dos bens avaliados. Para realizar este trabalho, os especialistas externos consideraram infor-
mações a respeito da utilização dos bens avaliados, mudanças tecnológicas ocorridas e em curso e o ambien-
te econômico em que operam, considerando o planejamento e outras peculiaridades dos negócios da 
Companhia. O laudo de avaliação do novo custo atribuído gerado por especialistas externos foi aprovado pelo 
Conselho de Administração em 3 de março de 2011. No decorrer do ano de 2023 houve realização conside-
rável da reavaliação de bens imobilizados, devido a venda do Terreno denominado Arujá (antigo Parque de 
Máquinas). Com a movimentação, os saldos atualizados de reavaliação são de R$ 35.365 (R$ 23.340, líquido 
de efeitos fiscais). (c) Depreciação: Em 2023 o montante consolidado reconhecido como depreciação foi de 
R$8.116 (2022 - R$ 7.686) em “Despesas gerais e administrativas”, já o montante de R$1.700 em 2022 foi 
reconhecido no resultado como “Custo dos produtos e serviços vendidos”. (d) Bens em garantia: Em decor-
rência de ação civil pública promovida pela Petrobras para discussão de alegados danos relacionados a pro-
jetos executados em consórcio pela Companhia no passado, foi requerido o bloqueio cautelar de bens da 
Companhia, medida deferida em setembro de 2022. Posteriormente, as partes acordaram limitar esse blo-
queio provisoriamente a um imóvel da Companhia (a Unidade Offshore Techint - UOT, em Pontal do Paraná). 
A ação judicial encontra-se em curso, a Companhia já apresentou sua defesa e aguarda o julgamento. 
(e) Ativo mantido para venda CPC31/IFRS 5: A área em Arujá (antigo Parque de Máquinas) em novembro 
de 2023 foi alienada e baixada conforme escritura lavrada em cartório, desta forma os valores anteriormente 
transferidos para Ativo Mantido para Venda foram baixados. Pela venda foi recebido o valor de R$42.500, re-
sultando em um ganho de R$5.433 (vide Nota 26).
12. Intangível: O item consiste em licenças de software e custos de desenvolvimento de software.

Controladora Consolidado
Valor  

original
Amortização 
 acumulada

Valor  
líquido

Valor  
original

Amortização  
acumulada

Valor  
líquido

Total em 1º de janeiro de 2022 20.878 (19.612) 1.266 21.113 (19.847) 1.266
 Adição 147 – 147 147 – 147
 Amortização – (672) (672) – (672) (672)
Total em 31 de dezembro de 2022 21.025 (20.284) 741 21.260 (20.519) 741
 Adição 1.100 – 1.100 1.100 – 1.100
 Amortização – (485) (485) – (485) (485)
Total em 31 de dezembro de 2023 22.125 (20.769) 1.356 22.360 (21.004) 1.356
13. Fornecedores: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Nacionais
 Materiais 5.093 5.953 6.013 9.892
 Serviços 3.513 9.887 3.514 9.888

8.606 15.840 9.527 19.780
Estrangeiros
 Materiais 164 306 193 737
 Serviços 1.099 1.406 1.099 2.741

1.263 1.712 1.292 3.478
9.869 17.552 10.819 23.258

Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo não oferece aos seus fornecedores a opção de recebimento por meio 
de uma operação de risco sacado (reverse finance operation) por uma instituição financeira.
14. Empréstimos e financiamentos:

Indexador/taxa Controladora e Consolidado
média de juros % 2023 2022

Capital de Giro
Moeda nacional CDI+5,19% a.a. – 56.768
Moeda Estrangeira 8,64% a.a. 245.231 157.627
Circulante 245.231 214.395

A movimentação dos empréstimos e financiamentos da Companhia durante o ano de 2023 se deu da 
seguinte forma:

Controladora e Consolidado
Capital de Giro  

Moeda Nacional
Capital de Giro  

Moeda Estrangeira Total
Saldo em 1º de janeiro de 2023 56.768 157.627 214.395
Novas captações – 140.435 140.435
Amortização de principal (53.500) (47.910) (101.410)
Amortização de juros (8.564) (8.243) (16.807)
Variação cambial – (10.045) (10.045)
Despesa de juros 5.296 13.367 18.663
Saldo em 31 de dezembro de 2023 – 245.231 245.231
15. Salários e encargos sociais: Controladora e Consolidado

2023 2022
Salários 215 343
Previdência social (INSS) 227 362
Fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS) 322 454
Prov. gratificação e participação nos resultados 1.349 525
Provisão para férias 4.928 5.659
Outros 1 1

7.042 7.344
16. Provisões para indenizações: Controladora e Consolidado

2023 2022
Passivo circulante 1.458 2.057

1.458 2.057
Referem-se à provisão para obrigações relacionadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 
aviso prévio a pagar no caso de demissão de funcionários horistas, os quais não pertencem ao quadro per-
manente de funcionários da Companhia.
17. Impostos e contribuições parcelados:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Passivo circulante 2.919 1.543 3.422 1.543
Passivo não circulante 167 2.072 3.990 2.072

3.086 3.615 7.412 3.615
A movimentação dos impostos e contribuições parcelados da Companhia durante o ano de 2023 se deu da 
seguinte forma:

Controladora Consolidado
2023 2023

Saldo em 1º de janeiro de 2023 3.615 3.615
Adesão a novos parcelamentos 1.964 6.344
Amortização de principal (2.946) (3.238)
Despesa de juros 453 691
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.086 7.412
Abertura por ano de vencimento (Consolidado):

1 Ano 2 Anos 3 Anos 4 Anos  5 Anos
Parcelamento FGTS (i) 2.249 – – – –
Parcelamento ISS MPGO (ii) 670 167 – – –
Parcelamento ICMS - Tamburi (iii) 503 503 503 503 2.314

3.422 670 503 503 2.314
(i) Refere-se à parcelamento de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (“FGTS”), no valor original de 
R$ 8.614 com o débito reconhecido em outubro de 2019. O total do cálculo contempla o depósito de 8% da 
remuneração do trabalhador, atualização monetária, juros de mora e multa, em conformidade com a 
Lei n° 8.036/90. Os débitos correspondem ao período de janeiro de 1979 a setembro de 1983. O parcelamen-
to dos débitos foi realizado em 60 parcelas consecutivas tendo o primeiro vencimento em 30 de novembro de 
2019 e o último para 30 de outubro de 2024. (ii) Em março de 2023, a Companhia efetivou um acordo com o 
Ministério Público do Estado de Goiás (MPGO) a fim de liquidar a discussão quanto a processo referente ao 
Imposto sobre Serviço (ISS), não recolhido. O acordo foi feito em 24 parcelas fixas, sendo a primeira paga em 
abril de 2023 e última em março de 2025. (iii) Em junho de 2023, houve efetivação da homologação para 
parcelamento referente ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), nos termos da 
Lei nº 11.785/23 do Estado do Espírito Santo, com adesão dos débitos ao REFIS/2023 - ES. O acordo foi 
feito em 120 parcelas, sendo a primeira paga em junho de 2023 e a última para maio de 2033.

18. Tributos diferidos - imposto de renda e contribuição social: (a) Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos: Os saldos de ativos e passivos diferidos apresentam-se como segue:
Controladora Consolidado

31 de  
dezembro  

de 2021

Creditado (debitado) 
 à demonstração do  

resultado de 2022

31 de  
dezembro  

de 2022

Creditado (debitado) 
 à demonstração do  

resultado de 2023

31 de 
 dezembro  

de 2023

31 de  
dezembro  

de 2021

Creditado (debitado)  
à demonstração  

do resultado de 2022

31 de  
dezembro  

de 2022

Creditado (debitado)  
à demonstração do  

resultado de 2023

31 de  
dezembro 

 de 2023
Prejuízos fiscais de imposto de renda 117.109 – 117.109 (60.198) 56.911 121.374 (4.265) 117.109 (60.198) 56.911
Bases negativas de contribuição social 47.685 – 47.685 (27.197) 20.488 49.221 (1.536) 47.685 (27.197) 20.488
 Diferenças temporárias
  Provisão para contingências 3.435 (1.137) 2.298 – 2.298 3.435 (1.137) 2.298 – 2.298
  Provisão para indenizações 4.733 (4.034) 699 – 699 4.733 (4.034) 699 – 699
  Provisão para custos incorridos 4.632 (3.723) 909 – 909 4.632 (3.723) 909 – 909
  Provisão para gratificações e encargos sociais 178 – 178 – 178 178 – 178 – 178
  Provisão para perda nos estoques 199 1.866 2.065 – 2.065 199 1.866 2.065 – 2.065
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa 3.194 (3.194) – – – 3.194 (3.194) – – –
  Provisão para honorários 35.798 18.949 54.747 – 54.747 35.798 18.949 54.747 – 54.747
  Provisão de Contratos Onerosos 8.858 (8.858) – – – 8.858 (8.858) – – –
  Reavaliação do imobilizado – 34 34 (34) – – 34 34 (34) –
  Impairment de ativos 202 (140) 62 (40) 22 202 (140) 62 (40) 22

226.023 (237) 225.786 (87.469) 138.317 231.824 (6.038) 225.786 (87.469) 138.317
Ajustes de avaliação patrimonial (23.703) 76 (23.627) 11.516 (12.111) (23.703) 76 (23.627) 11.516 (12.111)
Impostos diferidos, líquido 202.320 (161) 202.159 (75.953) 126.206 208.121 (5.962) 202.159 (75.953) 126.206

Em 2023 a Companhia apresentou prejuízo fiscal e tomou por decisão, como já realizado em exercícios 
anteriores, não registrar o Imposto de Renda diferido do exercício, no valor de R$24.355 (2022 - 
R$78.217) apresentando um valor total não reconhecido de R$180.731 (2022 R$80.423), uma vez que a 
Administração entende que o valor reconhecido no ativo não circulante estaria nos limites consideráveis 
nas projeções de consumo futuras. Ainda em 2023, a Companhia decidiu por contabilizar uma baixa 
parcial no valor de R$ 85.937 em seu saldo de Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos (IRD), 
em virtude de nova análise referente realização do ativo já contabilizado, reduzindo a perspectiva da 

realização em um prazo de cinco anos. O consumo dos saldos de IRD, com base nas futuras projeções 
de lucro são apresentados abaixo:

Controladora e Consolidado
2025 2026 2027 2028 Total

Prejuízos fiscais de imposto de renda 41.311 4.823 5.472 5.305 56.911
Bases negativas de contribuição social 14.872 1.736 1.970 1.910 20.488

56.183 6.559 7.442 7.215 77.399
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(b) Reconciliação do benefício (despesa) do imposto de renda e da contribuição social: Os valores de 
imposto de renda e contribuição social demonstrados no resultado apresentam a seguinte reconciliação em 
seus valores à alíquota nominal:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (117.004) (136.323) (117.003) (130.535)
Imposto de renda e contribuição social a alíquotas nominais (34%) 39.781 46.350 39.781 44.482
Ajustes para cálculo da alíquota efetiva
Resultado de participação em investidas 231 (7.080) – –
Doações, incentivos fiscais, incentivo longo prazo 
 de funcionários e outros (11) (26) (11) (26)
Indenizações - resultados financeiros (Nota 8) (i) 340 29.706 340 29.706
Diferido não constituído sobre prejuízos fiscais e base negativa (ii) (24.355) (78.217) (25.963) (86.248)
Multas não dedutíveis (17) (5.211) (17) (5.211)
Utilização prejuízo fiscal para pagamento de parcelamento (1.457) – (1.457) –
Baixa por impairment - IRD contabilizado (iii) (85.937) – (85.937) –
Outros (2.324) 211 (3.138) (118)
Provisões para Perdas (2.204) 14.106 449 11.453
Imposto de renda e contribuição social (75.953) (161) (75.953) (5.962)
Corrente
Diferido (75.953) (161) (75.953) (5.962)

(75.953) (161) (75.953) (5.962)
(i) Representa o efeito tributário de 34% relativo a antecipação de horários advocatícios (reversão parcial da 
provisão) em 2023 e atualização do saldo de Indenizações a receber - resultados financeiros em dezembro 
de 2022. (ii) Refere-se à parcela não constituída de IRD, conforme decisão da Companhia de não atualizar o 
seu saldo com base nos prejuízos fiscais mais recentes. (iii) Durante o ano de 2023 houve baixa parcial do 
saldo ativo de IRD no valor de R$85.937, dada a não recuperabilidade dentro do prazo de cinco anos definido 
pela Companhia. (c) ICPC 22/IFRIC 23 - Incertezas relativas ao tratamento dos tributos sobre o lucro: A 
Administração avaliou e não identificou nenhuma posição tributária incerta na apuração do IRPJ e da CSLL 
da companhia no exercício de 2023 e de 2022. Atualmente a Companhia possui um total de quatorze proces-
sos que tramitam na Refeita Federal do Brasil - RFB com possibilidade de perda possível envolvendo IRPJ e 
CSLL, sendo que treze ainda se encontram em fase administrativa, e um em fase judicial, que somados repre-
sentam aproximadamente R$32.000 (2022 R$8.024). Ademais a administração realizou a avaliação da incer-
teza do tratamento dos tributos sobre o lucro à luz do ICPC 22/IFRIC 23 e não identificou necessidade de 
realizar nenhuma provisão adicional no balanço de 2023 e de 2022.
19. Provisões para contingências: 2023

Controladora
Trabalhista Tributários Cíveis Outros Total

Saldo em 1º de janeiro de 2023 990 3.512 534 1.075 6.111
Depósitos judiciais (i) 17 – – – 17
Reversões de provisão (307) (585) – (482) (1.374)
Baixas por pagamento (372) – – (120) (492)
Adições e atualizações monetárias (ii) 264 3.235 4.280 1.264 9.043
Saldo em 31 de dezembro de 2023 592 6.162 4.814 1.737 13.305
Provisões 1.223 6.162 4.814 1.737 13.936
Depósitos judiciais (631) – – – (631)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 592 6.162 4.814 1.737 13.305

Consolidado
Trabalhista Tributários Cíveis Outros Total

Saldo em 1º de janeiro de 2023 990 11.315 534 1.075 13.914
Depósitos judiciais (i) 17 – – – 17
Reversões de provisão (307) (8.833) – (482) (9.622)
Baixas por pagamento (372) – – (120) (492)
Adições e atualizações monetárias (ii) 264 3.680 4.280 1.264 9.488
Saldo em 31 de dezembro de 2023 592 6.162 4.814 1.737 13.305
Provisões 1.223 6.162 4.814 1.737 13.936
Depósitos judiciais (631) – – – (631)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 592 6.162 4.814 1.737 13.305

2022
Controladora

Trabalhista Tributários Cíveis Outros Total
Saldo em 1º de janeiro de 2022 3.315 3.638 534 1.782 9.269
Depósitos judiciais (i) 187 – – – 187
Reversões de provisão (501) (126) – (537) (1.164)
Baixas por pagamento (2.715) – – (536) (3.251)
Adições e atualizações monetárias (ii) 704 – – 366 1.070
Saldo em 31 de dezembro de 2022 990 3.512 534 1.075 6.111
Provisões 1.638 3.512 534 1.075 6.759
Depósitos judiciais (648) – – – (648)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 990 3.512 534 1.075 6.111

Consolidado
Trabalhista Tributários Cíveis Outros Total

Saldo em 1º de janeiro de 2022 3.314 3.638 534 1.782 9.268
Depósitos judiciais (i) 187 187
Reversões de provisão (501) (126) – (537) (1.164)
Baixas por pagamento (2.714) – – (536) (3.250)
Adições e atualizações monetárias (ii) 704 7.803 – 366 8.873
Saldo em 31 de dezembro de 2022 990 11.315 534 1.075 13.914
Provisões 1.638 11.315 534 1.075 14.562
Depósitos judiciais (648) – – – (648)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 990 11.315 534 1.075 13.914
(i) Os saldos de depósitos judiciais somam-se às contingências, reduzindo assim o seu saldo, devido teor em 
garantia do depósito. (ii) Em todas as esferas (trabalhistas, cíveis e tributárias), ocorreram atualizações mone-
tárias de acordo com as taxas praticadas por cada tribunal regional. A Companhia mantém processos admi-
nistrativos e judiciais nos quais discute assuntos de ordem trabalhista, tributária e civil. Quando aplicável, estes 
processos são garantidos por depósitos judiciais. As provisões para perdas prováveis decorrentes destes 
processos são avaliadas e contabilizadas pela administração, apoiadas pelo parecer de consultores jurídicos 
externos. Além das contingências provisionadas, a Companhia gere processos tributários e cíveis para os 
quais seus consultores jurídicos as consideram como resultado de perda possível e, consequentemente, ne-
nhuma provisão foi registrada em 31 de dezembro de 2023 para a somatória dos processos a seguir:

2023 2022
Tributários 100.058 104.918
Cíveis 152.481 141.737
Em ambas as esferas, ocorreram atualizações monetárias de acordo com as taxas praticadas por cada tribu-
nal regional. Os principais processos da esfera cível e tributário que tiveram movimentação durante o ano de 
2023 com impacto na probabilidade de perda possível foram: Tributário: Em 2023 a Companhia e sua con-
trolada possuem ao todo cinquenta e cinco processos mantidos como provisão de perda possível, sendo que 
quatro processos no montante de R$7.031 deixaram de ser classificados com essa possibilidade de perda, 
onde um processo no valor de R$2.853 sofreu alteração de possibilidade de perda para remota, um processo 
no valor de R$3.842 para provável e dois processos encerrados no montante de R$336. Adicionalmente, 
houve a inclusão de quinze processos na modalidade de perda possível no montante de R$6.834, e também 
ocorreu uma redução de R$4.663 para processos de perda possível já existentes em 2022, que sofreram re-
ajuste no valor da ação durante 2023. Cível: Em 2023 a Companhia e sua controlada possuem ao todo oito 
processos mantidos como provisão de perda possível, sendo que três processos foram encerradas e repre-
sentam o montante de R$7.613. Adicionalmente, houve a inclusão de dois processos na modalidade de perda 
possível no montante de R$2.657, e também ocorreu um aumento de R$15.700 para processos de perda 
possível já existentes em 2022, devido atualização durante 2023. 20. Gestão de risco financeiro: Riscos 
financeiros: As atividades da Companhia a expõem a alguns riscos financeiros: risco de mercado (incluindo 
risco de moeda estrangeira, risco de taxa de juros e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A 
natureza das atividades de seus contratos implica em que a Companhia deve administrar riscos relativos a 
condições na compra de materiais e equipamentos que fazem parte de seus contratos de construção e que 
podem ser uma grande parte do escopo do trabalho. Os riscos de mercado são administrados quando a 
Companhia entende que tal procedimento é necessário para suportar as estratégias corporativas. O diretor 
financeiro é responsável por revisar as informações e por administrar os riscos de mercado e riscos de liqui-
dez. Risco de crédito e qualidade de crédito de ativos financeiros: A Companhia acredita que atualmente 
a maioria das contrapartes com respeito a ativos financeiros é de riscos de crédito de alta qualidade. A Com-
panhia historicamente limitou suas contrapartes onde investir disponibilidades de liquidez a bancos brasileiros 
ou internacionais geralmente considerados da mais alta qualidade.

Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022 2023 2022
Saldos denominados em dólares estadunidenses (“US$”) – 736 – 736
Saldos denominados em euros 16 16 16 16
Saldos denominados em reais 20.529 12.127 22.019 13.894
Total de caixa e equivalentes de caixa 20.545 12.879 22.035 14.646
A tabela a seguir apresenta os ratings de crédito dos bancos nos quais a Companhia mantém saldos classifi-
cados em “Caixa e equivalentes de caixa” em 31 de dezembro de 2023. Em todos os casos os ratings são de 
longo prazo.

Banco
Escala (nacional ou global),  

agência de Rating, Long Time Rating
Saldos denominados em dólares
 Citibank - Estados Unidos Global/S&P/LT A+
 Intesa Sanpaolo SpA Global/S&P/LT BBB
 Itau Nassau Bahamas Global/Moodys/LT A3
Saldos denominados em reais
 Banco Bradesco S.A. Nacional/S&P/LT BB.br
 Banco BTG Pactual S.A. Nacional/S&P/LT BB.br
 Banco do Brasil S.A. Nacional/S&P/LT B.br

Banco
Escala (nacional ou global),  

agência de Rating, Long Time Rating
Banco Santander (Brasil) S.A. Nacional/S&P/LT BB.br
Itaú Unibanco S.A. Nacional/Fitch/LT BB+
Caixa Economica Federal Nacional/S&P/LT BB.br
Banco Citibank S.A. Nacional/S&P/LT BB.br
Clientes: Conforme detalhado na Nota 5, todos os riscos com contas a receber de clientes que trazem qual-
quer insegurança para a Companhia e suas subsidiárias está devidamente provisionado. Risco de moeda 
estrangeira: A Companhia opera no Brasil e está exposta a risco de moeda estrangeira decorrente de certas 
dívidas e principalmente da importação de equipamentos de fornecedores. O risco de moeda estrangeira 
surge de transações comerciais futuras como compras comprometidas de equipamentos importados exigidas 
para que os contratos de construção sejam executados, assim como de ativos e passivos reconhecidos. 
A tabela seguinte apresenta os ativos e passivos denominados em moedas correntes diferentes de reais (R$). 
Todas as posições correspondem a US$.

Em milhares de dólares estadunidenses
2023 2022

Depósitos bancários de curto prazo em dólares 12 153
Contas a pagar de partes relacionadas (108) (67)
Contas a pagar empréstimos e mútuos (83.778) (61.775)
Exposição líquida (83.874) (61.689)
Risco de taxa de juros: A Companhia está sujeita a risco de juros com respeito a: (i) seus empréstimos e fi-
nanciamentos, e (ii) seus ativos financeiros registrados como “Equivalentes de caixa”. Risco de liquidez: A 
tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos do Grupo por faixas de vencimento, correspon-
dentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os 
valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Controladora
Menos de um ano (i) Entre um e dois anos (i)

Em 31 de dezembro de 2023
 Fornecedores 9.869 –
 Partes relacionadas 539 160.365
 Empréstimos e financiamentos 245.231 –

255.639 160.365
Em 31 de dezembro de 2022
 Fornecedores 17.552 –
 Fornecedores - risco sacado 357 –
 Partes relacionadas 528 164.696
Empréstimos e financiamentos 214.395 –

232.832 164.696
Consolidado

Menos de um ano (i) Entre um e dois anos (i)
Em 31 de dezembro de 2023
 Fornecedores 10.819 –
 Partes relacionadas 539 160.365
Empréstimos e financiamentos 245.231 –

256.589 160.365
Em 31 de dezembro de 2022
 Fornecedores 23.258 –
 Fornecedores - risco sacado 357 –
 Partes relacionadas 528 164.696
Empréstimos e financiamentos 214.395 –

238.538 164.696
(i) As faixas de vencimento apresentadas não são determinadas pela norma, e sim, baseadas em uma opção 
da administração. Administração de capital: A Companhia busca manter um índice de endividamento ade-
quado a nível de mercado considerando os riscos envolvidos e a indústria onde opera. O índice de Endivida-
mento é obtido pela divisão da dívida líquida (soma de passivo circulante e passivo não circulante menos 
disponibilidades) pelo capital total (soma de dívida líquida e patrimônio líquido).

Consolidado
2023 2022

Dívida Líquida (721.053) (672.450)
Total do Patrimônio Líquido 399.616 592.573
Capital Total (321.437) (79.877)
Índice de Alavancagem Financeira (%) (2,24) (8,42)
O capital não é administrado ao nível da Controladora, somente ao nível consolidado. Para se manter em 
posição competitiva em ofertas para clientes, a Administração monitora ativamente e considera o impacto das 
decisões financeiras sobre estes índices. Impactos relacionados às mudanças climáticas: No que tange 
os cuidados com o meio ambiente e mudanças climáticas, a Companhia possui e segue suas políticas, bem 
como monitora as ações para proteção do meio ambiente. A Administração entende que não há impactos fi-
nanceiros relacionados a esse tema a serem mencionados nas demonstrações financeiras referentes ao 
exercício 2023. 21. Transações com partes relacionadas: Os saldos a pagar e a receber referem-se princi-
palmente a fornecimento de serviços de engenharia, fornecimento de materiais, aluguéis de máquinas e 
equipamentos, fornecimento de serviços administrativos e o uso da estrutura física e pessoal entre as empre-
sas da Companhia.

Controladora
2023 2022

Saldo
Receitas  

(despesas) Saldo
Receitas 

 (despesas)
Ativo Circulante
 Confab Industrial S.A. 6 71 12 372
 Tebra Construção e Montagem Ltda. 17.317 23.594 65 9.239
 Socominter So. Com. Int. Ltda. (i) 24.084 692 40.039 6.626
 Techint S.A. de C.V. (Temex) – – – 4.108
 Techint Compañía Técnica Internacional S.A.C.I. (Uruguay) – – – 313
 Techint Chile S.A. – 10.172 – 8.561
 Constructora Mexicana Electromecanica y 
  de Instrumentación – – – 4.074
 Exiros Brasil 17 – – –
 Ternium Brasil Ltda. – 499 – 600
 Cons. y Pres. Petroleras S.A. (CPP) – – – 1.345

41.424 35.028 40.116 35.238
Ativo Não Circulante
 Socominter So. Com. Int. Ltda. (i) – – – 2.324
 Tebra Construção e Montagem Ltda. – – – 2.308

– – – 4.632
Passivo Circulante
 Confab Industrial S.A. – – 3 (159)
 Exiros BR Ltda. – (261) 111 (2.097)
 Tebra Construção e Montagem Ltda. 16 – 64 (1.308)
 Techint Cía. Técnica Internacional SACI (Tearg) – (33) – –
 Finma S.A.I.F. – – – (25)
 Techint S.A.C. (Techint Peru) – – – (1)
 Techint S.A. de C.V. (Temex) – 2 2 (3)
 Wisdery S.A. 523 (201) 348 (112)

539 (493) 528 (3.705)
Passivo Não Circulante
 Techint E&C S.A. 160.365 (7.770) 164.696 (6.010)

160.365 (7.770) 164.696 (6.010)
(i) Os valores com a controlada Socominter são eliminados na consolidação, sendo a única diferença entre os 
valores de Controladora e Consolidado nas Demonstrações Financeiras. A Companhia possui contratos de 
mútuo com sua Controladora para aquisição de recursos como capital de giro, suprindo assim necessidades 
de curto prazo de caixa. As informações de taxa contratual e prazo de vencimento do mútuo contratado estão 
descritas no quadro abaixo:

Controladora
Passivo Não Circulante Mútuo Sociedade Relacionada Indexador % Prazo de Vencimento
Techint E&C S.A. 160.365 5,10% a.a. Dezembro de 2025
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2023 160.365
O pessoal-chave da administração considera os membros da Diretoria. As despesas com remuneração estão 
apresentadas a seguir:

2023 2022
Salários e contribuições sociais 4.235 2.765
Bônus e contribuições sociais 5.355 1.961
Provisões de Incentivo de longo prazo Nota 2.2 (j) (d) 1.946 2.906

11.536 7.632
(i) Durante o exercício de 2023 houve resgates de cotas dos diretores no montante de R$809.
22. Ativos e Passivos relacionados a contratos com clientes:

Controladora e Consolidado
Ativo Circulante 2023 2022
Receitas Certificadas IN21/79 – 21.139
Ativo Não Circulante
Indenizações por contratos concluídos 206.700 206.700

206.700 227.839
Passivo Circulante 2023 2022
Provisão para garantias (i) (7.858) –

(7.858) –

Em anos anteriores, a Companhia firmou contrato com Parnaíba Geração e Comercialização de Energia S.A. 
e Azulão Geração de Energia S.A., sociedades controladas da Eneva S.A., para realizar empreitada total a 
preço fixo na modalidade turn-key para transformar uma usina termoelétrica de ciclo simples em ciclo fechado, 
com a execução de uma turbina a vapor (“UTE Parnaíba V”) e construir uma usina termoelétrica de ciclo fe-
chado (“UTE Jaguatirica II”), localizadas em Santo Antônio dos Lopes - MA e em Boa Vista - RR, respectiva-
mente. Ambos os projetos foram executados e entregues aos seus clientes, no entanto, ambos foram seria-
mente afetados pelos efeitos causados pela disrupção generalizada em decorrência da pandemia de 
COVID-19, situação que ocasionou o aumento dos preços de mercadorias e insumos internacionais, bem 
como atrasos, gerando assim maiores custos e outros impactos econômico-financeiros para a Companhia. A 
Companhia e a ENEVA tentaram, sem sucesso, negociar um acordo nesse sentido, o que levou à instauração 
de processos arbitrais para sua resolução os quais se encontram em curso, em fase de instrução, e ainda 
pendentes de julgamento. Considerando os ritos normais dentro de um processo arbitral, a Companhia acre-
dita que os procedimentos arbitrais serão finalizados em um período de longo prazo, face a isso, os valores 
em discussão permanecem registrados no ativo não circulante. (i) A Companhia reconheceu uma provisão 
para custos futuros no período de garantia de seus projetos concluídos, conforme estabelecido contratual-
mente junto ao cliente. Até o efetivo aceite final pelo cliente, custos com reparos e manutenção são esperados 
e a provisão garante nulidade no resultado da Companhia quando da efetivação desses custos. 23. Patrimô-
nio líquido: (a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2023 está 
representado por 10.911.648 ações ordinárias, nominativas sem valor nominal, que pertencem substancial-
mente a acionistas domiciliados no exterior, conforme demonstrado a seguir (em quantidade de ações):
TEI&C S.A. 10.513.500
Techint Compañía Técnica Int. S.A.C.I. 398.148

10.911.648
Cada ação ordinária confere ao titular direito a um voto nas assembleias gerais. O capital social em dezembro 
de 2023 e 2022 é de R$ 497.579 e está registrado no Banco Central do Brasil (BACEN) em reais. (b) Dividen-
dos e juros sobre o capital próprio: Nos termos do Estatuto Social, os acionistas têm direito de receber 
como dividendo obrigatório, em cada exercício, no mínimo 25% do lucro líquido, ajustado conforme previsto 
no artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Os juros sobre o capital próprio, dedutíveis para fins de imposto de renda e 
contribuição social, que tiverem sido pagos ou creditados, podem ser deduzidos dos dividendos obrigatórios. 
A Companhia não realizou distribuição de juros sobre capital próprio durante os anos de 2023 e 2022. 
(c) Reserva de retenção de lucros: Em 2023 e 2022, não houve destinação para esta reserva. (d) Reserva 
de lucros a realizar: Em conformidade com o artigo 197 da Lei nº 6.404/76, a administração propõe à Assem-
bleia Geral Ordinária a constituição de reserva de lucros a realizar relativa à atualização, líquida de despesas 
e efeitos tributários, proveniente dos créditos a receber por danos emergentes relativa aos CIAC, conforme 
descrito na Nota 8. A Administração deliberou que o prejuízo reconhecido no exercício de 2023 fosse absor-
vido pela Reserva de Lucro a realizar, reduzindo assim seu saldo para o período apresentado. (e) Reserva 
legal: A legislação brasileira estabelece que deve ser constituída uma reserva legal mediante a apropriação 
de 5% do lucro líquido do exercício até a reserva atingir 20% do capital social. Em 2023 e 2022, a administra-
ção da Companhia não constituiu Reserva Legal, diante do cenário de prejuízo do exercício e o saldo existen-
te em 2023 foi utilizado para absorção do prejuízo do período. (f) Ajuste de avaliação patrimonial: O valor 
registrado sob “Ajuste de avaliação patrimonial” refere-se ao custo atribuído ao ativo imobilizado (Nota 11 (b)) 
e é realizado, líquido dos efeitos de impostos, através de: (i) baixa ou alienação dos bens e (ii) depreciação. A 
diferença entre a depreciação de ativos com custo atribuído e a depreciação dos valores históricos de tais 
ativos é contabilizada contra “Lucros acumulados”.
24. Receita líquida das obras e serviços: Controladora e Consolidado

2023 2022
Receita Total 15.398 143.710
(Impostos) (2.017) (10.418)
Receita Líquida 13.381 133.292
Techint Chile S.A. 10.172 7.058
Eneva S.A. – 120.749
Outros clientes 3.209 5.485
Receita Líquida por cliente 13.381 133.292
Nacional 2.909 126.234
Exportação 10.472 7.058

13.381 133.292
25. Custo e despesas por natureza: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Custos de mão de obra (52.504) (157.017) (52.504) (157.017)
Serviços de terceiros (26.472) (56.558) (27.406) (63.779)
Materiais de instalação e construção (10.289) (62.196) (10.234) (61.017)
Aluguel de equipamentos (345) (6.761) (345) (6.761)
Depreciação do imobilizado (Nota 10 e 11) (10.188) (10.890) (10.194) (10.897)
Amortização do intangível (Nota 12) (485) (672) (485) (672)
Reversão (provisão) perda nos estoques (Nota 7) 6.075 (5.488) 6.075 (5.488)
Reversão para contingências 1.388 2.496 1.388 2.496
Reversão para custos incorridos 2.660 10.764 2.660 10.764
Estrutura com escritórios (2.019) (3.279) (2.019) (3.279)
Impostos, taxas e contribuições (8.755) (3.900) (8.759) (3.821)
Fretes e transportes (856) (5.728) (856) (5.730)
Outros (3.919) (9.796) (3.920) (10.760)

(105.709) (309.025) (106.599) (315.961)
Custos (43.086) (253.502) (43.175) (254.964)
Despesas gerais e administrativas (62.307) (54.429) (63.108) (59.903)
Despesas de vendas (316) (1.094) (316) (1.094)

(105.709) (309.025) (106.599) (315.961)
A redução nos custos e despesas da Companhia em 2023 se deve pelo fato do encerramento e entrega de 
seus principais projetos operacionais aos seus clientes.
26. Outras receitas operacionais, líquidas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado na venda de imobilizado (i) 4.134 33.645 4.134 33.645
Resultado na alienação de ativos mantidos para venda (Nota 11 (e)) (ii) 5.433 – 5.433 –
Provisão de Contingências de Processos Judiciais (7.946) 831 (143) (6.972)
Pagamento de processos judiciais (1.691) (369) (1.691) (369)
(Perda) ganho com créditos a receber (4) 2.972 (4) 2.972
Outros 3.929 385 (1.072) 1.608

3.855 37.464 6.657 30.884
(i) Em 2023 nas vendas de equipamentos foi apurado um resultado de R$ 4.134. Em 2022 foram vendidos 
máquinas industriais e veículos pesados sem valores residuais contábeis, gerando um resultado de venda 
com imobilizados de R$17.772 e R$13.392 respectivamente. (ii) Também em 2023 se concretizou a venda do 
imóvel Dutra até então classificado como Ativo disponível para a venda.
27. Receitas e despesas financeiras, líquidas: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receitas financeiras
 Juros sobre aplicações financeiras 1.476 2.164 1.751 2.679
 Ganhos cambiais 24.198 10.235 24.222 11.572
 Atualização indenizações a receber (Nota 8) – 74.185 – 74.185
 Outras receitas financeiras 2.089 5.144 5.332 3.184

27.763 91.728 31.305 91.620
Despesas financeiras
 Juros de empréstimos e financiamentos (18.921) (24.022) (18.921) (24.022)
 Juros sobre mútuos (7.770) (6.010) (7.770) (6.010)
 Perdas cambiais – (4.962) (4) (6.300)
 Despesas bancárias e corretagem (15) (6.214) (4.375) (6.314)
 PIS e Cofins sobre receitas financeiras (208) (411) (374) (452)
 Atualização (perdas) indenizações a receber (Nota 8 (iii)) (29.566) (23.970) (29.566) (23.970)
 Outras despesas financeiras (495) (3.369) (737) (3.300)

(56.975) (68.958) (61.747) (70.368)
Resultado financeiro, líquido (29.212) 22.770 (30.442) 21.252
28. Compromissos firmados com clientes: Durante o ano de 2023 e 2022 não houve novos contratos de 
longo prazo firmados com clientes. 29. Cobertura de seguros: A Companhia possui um programa de geren-
ciamento de riscos que atua desde a fase de análise da proposta até a execução e conclusão do empreendi-
mento. Para mitigar os riscos durante a execução, a Companhia realiza contratações de cobertura de seguros 
para os bens de sua propriedade, com a finalidade de cobrir os valores em caso de eventuais sinistros (não 
auditado), de acordo com a natureza da atividade.
Bens segurados Riscos cobertos Cobertura em reais

Patrimônio/Estoques
Incêndio/raio/explosão/dano 
 elétrico/vendaval a fumaça/ 196.268

Bens e mercadorias Transporte Nacional 25.253
Automóvel Colisão/Incêndio/Roubo 1.800

Bens segurados Riscos cobertos
Cobertura em dólares  

estadunidenses
Bens e mercadorias Transporte Importação 5.000
Responsabilidade Civil RC Risco Operacional/RC Empregador 25.000
Equipamentos Risco Operacional/Equipamentos Móveis 5.000
Além dos acima citados, é prática de mercado que os clientes contratem o seguro para Builder´s Risks e/ou 
Risco de Engenharia, que abrange todo e qualquer evento do empreendimento. 30. Eventos subsequentes: 
Novas contratações de empréstimos: A Companhia realizou novas captações no mercado financeiro para 
caixa de giro de modo a cumprir com obrigações de curto prazo, no montante total de R$19.933 com prazos 
de liquidação entre 60 dias e 360 dias, a uma taxa média de contratação de 8,29% a.a.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Techint Engenharia e Construção S.A. - Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais da Techint Engenharia e Construção S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e sua controlada 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e sua controlada em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação 
IFRS como “normas contábeis IFRS”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Processos de investigação em curso: Chamamos 
a atenção para a Nota 1.2 às demonstrações financeiras, que descreve que encontram-se em curso 
investigações e processos relacionados à operação denominada “Lava Jato” que envolvem a Companhia. Em 
resumo: (i) A Companhia encontrava-se impedida de apresentar novas propostas em licitações e/ou de ser 
contratada diretamente pela Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras desde dezembro de 2014. Em 10 de maio de 
2019, a Controladoria Geral da União (CGU), aplicou penalidade de inidoneidade proibindo a Companhia de 
licitar e contratar com a Administração Pública Federal. A Companhia realizou sua reabilitação perante a CGU, 
tendo sido a mesma deferida por decisão publicada no Diário Oficial em 30 de novembro de 2022. 
(ii) A Companhia e alguns de seus administradores foram notificados sobre cinco processos administrativos 
pelo Conselho Administrativo de Defesa econômica (CADE), para investigar os processos de contratação dos 
contratos firmados com a Eletrobrás Eletronuclear S.A., com a Petrobras, de participação em licitações de 
obras civis de infraestrutura hídrica e de irrigação, sobretudo no Nordeste do Brasil, participação de licitação 
em obras civis de infraestrutura e superestrutura ferroviárias para a Valec - Engenharia, Construções e 
Ferrovias S.A., e em licitações de obras aeroportuárias pela Infraero. As defesas para todos os processos já 
foram apresentadas e aguardam análise pelo CADE. (iii) Em 2017, o Tribunal de Contas da União (TCU) julgou 
o processo administrativo relacionado ao contrato com a Eletrobras Eletronuclear S.A. (“Eletronuclear”), no 
qual a Companhia e outras empresas que integravam o consórcio contratado foram declaradas inidôneas para 
participar de licitações da Administração Pública Federal por um período de até cinco anos. Em 2019, o pedido 
de reexame foi julgado e rejeitado, com a manutenção da decisão recorrida. A Companhia ajuizou mandado 
de segurança perante o Supremo Tribunal Federal que suspendeu liminarmente os efeitos da decisão do TCU. 
Contra essa decisão foi interposto agravo regimental pelo TCU, atualmente pendente de julgamento. Em 8 de 
dezembro de 2021, o TCU determinou a abertura de Tomada de Contas Especial para apurar a ocorrência de 
eventual dano ao erário. Foi apresentada defesa pelas consorciadas e pelo Consórcio e aguarda-se sua 
análise pelo TCU. Adicionalmente, em 2022, a Eletronuclear ajuizou outra ação judicial referente ao referido 
suposto dano, de forma individual, contra cada uma das consorciadas. Nesse sentido, a Companhia 
apresentou defesa relacionada a esta ação, a qual aguarda a fase de instrução dos processos. 

(iv) Em 21 de julho de 2020, a CGU instaurou processo administrativo de responsabilização (PAR) com o 
propósito de apurar supostos atos lesivos nas licitações para serviços de montagem eletromecânica da Usina 
Angra 3. Trata-se de um desdobramento do processo administrativo do TCU mencionado em (iii) acima. Em 9 
de dezembro de 2020, as alegações de defesa foram apresentadas pela Companhia. Em 28 de dezembro de 
2022, com base em procedimento expedito de “julgamento antecipado”, a Companhia, sem que isso 
importasse em reconhecimento de culpa, requereu o julgamento do referido expediente e já deu inteiro 
cumprimento à decisão nº 404 exarada pela CGU, efetuando o pagamento acordado no valor de R$ 15.328 
mil, ficando impedida de celebrar contratos com a Eletronuclear pelo prazo de 6 meses e 18 dias, a partir da 
publicação datada de 29 de dezembro de 2022. Consequentemente, a Companhia está apta a celebrar 
contratos com a Eletronuclear desde julho 2023. (v) O TCU conduz também outros processos administrativos 
sobre o contrato da unidade de coqueamento retardado do Complexo Químico do Rio de Janeiro - 
COMPERPJ, que a Companhia executou em consórcio para a Petrobrás, em razão de supostos sobrepreço 
e fraude na referida contratação. A Companhia apresentou sua defesa nos referidos processos administrativos. 
O procedimento relativo à alegada fraude foi julgado e arquivado, estando, assim, encerrado. Quanto ao 
processo relativo a sobrepreço, a Companhia aguarda apreciação e julgamento. (vi) Foram ainda instaurados 
outros dois processos perante o TCU para apuração de eventuais irregularidades em contratos de refinarias 
da Petrobras (Refinaria Abreu e Lima - RNEST e Refinaria Presidente Getúlio Vargas - REPAR). Em 2021, 
ambos os processos administrativos tinham sido julgados com decisão desfavorável à Companhia, estipulando 
a penalidade de inidoneidade pelo prazo de três anos. Em 2022, a Companhia recorreu dessas decisões junto 
ao Supremo Tribunal Federal e ajuizou dois mandados de segurança contra tais decisões, tendo sido provido 
em decisão de mérito no caso REPAR, decisão já transitada em julgado em favor da Companhia. No caso 
RNEST, o TCU extinguiu o processo. (vii) A Companhia foi intimada para a apresentação de defesa prévia em 
ação de improbidade administrativa apresentada pela Advocacia Geral da União (AGU) que menciona sua 
participação em consórcio na execução de um dos contratos da Petrobras. Em função das modificações 
havidas na legislação, referente ao prazo prescricional, o Ministério Público manifestou seu interesse em dar 
continuidade à ação, tendo sido requerida pela Companhia a extinção do processo, o que será objeto de 
oportuna apreciação, aguardando-se decisão na primeira instância. (viii) Em outubro de 2019, a Companhia 
foi objeto de solicitações de informações pelas autoridades brasileiras como parte da operação denominada 
“Lava Jato”. Essas investigações estão em andamento e a Companhia atendeu as solicitações de informações. 
(ix) Em setembro de 2022, a Companhia tomou conhecimento de uma outra ação de improbidade 
administrativa proposta pela Petrobras em função de ter mantido consórcio para execução de outros dois 
contratos com a Petrobras, sendo um deles no âmbito do Comperj, em apuração que se sobrepõe àquela 
conduzida pelo TCU. Sem prejuízo da aplicação das modificações havidas na legislação, referente ao prazo 
prescricional, posteriormente ao ajuizamento da demanda, a Companhia apresentou sua defesa para 
oportuna apreciação na primeira instância. A Companhia informa que, nas atuais circunstâncias, não é 
possível prever a duração dos processos e das investigações bem como as futuras consequências para a 
Companhia oriundas dessas incertezas. As demonstrações financeiras não incluem quaisquer efeitos que 
possam eventualmente advir das investigações e processos em curso. Nossa opinião não está modificada em 
relação a este tema. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia e sua controlada, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 

elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e 
sua controlada, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada, em seu conjunto. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e sua controlada, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de abril de 2024

PricewaterhouseCoopers Gustavo dos Santos Amud
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1RJ085031/O-0
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China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A. 
C.N.P.J. 07.450.604/0001-89

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

Senhores Acionistas,

A nova Administração do China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A. (“CCB Brasil” ou “Banco”), cuja posse ocorreu em 1º de fevereiro 
de 2024, submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Contábeis, preparadas com 
base nas premissas e estimativas aplicadas pela Administração anterior, juntamente com o relatório dos Auditores Independentes sem 
ressalvas e o relatório do Comitê de Auditoria, relativos ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2023. Os comentários aqui 
apresentados, exceto quando ressalvados, são demonstrados em moeda corrente nacional (Reais - R$). As demonstrações contábeis 
retratadas estão em conformidade com as normas do Banco Central do Brasil - BACEN. Por fim, ressaltando que tenha reconhecido as 
premissas adotadas pela gestão anterior nas demonstrações contábeis e no estudo técnico de crédito tributário, a nova administração irá 
revisar e alinhar estas premissas com a base na nova estratégia do novo controlador Bank of China para o Banco. Esse delineamento será 
divulgado oportunamente até o encerramento do próximo exercício.

Desempenho do exercício de 2023

Ao final do exercício de 2023, as operações de crédito alcançaram R$ 9.612,9 milhões (R$ 10.157,5 milhões em 31 de dezembro de 2022). O 
saldo da carteira de crédito junto ao segmento corporativo em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 8.933,2 milhões (R$ 9.319,3 milhões em 
dezembro de 2022), enquanto a carteira de crédito varejo, composta basicamente por operações de crédito consignado, encerrou o exercício 
de 2023 com R$ 679,7 milhões, queda de 7,1% em relação a dezembro de 2022, cujo saldo dessa carteira era de R$ 838,2 milhões em 2022.
Os índices de NPL (non performing loans), formados pela parcela da carteira de crédito classificada entre os níveis de risco D e H, demonstram 
positiva performance da qualidade da carteira corporativa. A carteira em 31 de dezembro de 2023 apresentou 1,5% de NPL, enquanto em 31 
de dezembro de 2022 3,1%. Foram realizados controles para manter o processo de redução da relação NPL e despesas de provisões, 
mantendo a estabilidade na qualidade da carteira de crédito.
A administração declara ter capacidade financeira e intenção de manter até o vencimento os títulos classificados na categoria títulos mantidos 
até o vencimento.

Em relação ao Funding, observamos um aumento de 6,4% de captação em reais nesse exercício. Os depósitos a prazo atingiram R$ 4.421,3 
milhões, com um acréscimo de 5,1% ante dezembro do ano passado. Os recursos de letras emitidas, compostos pelas LCAs, LFs e LCIs, 
somaram R$ 1.305,2 milhões, aumento de 17,6% na comparação com 31 de dezembro de 2022.
Em 31 de dezembro de 2023, os recursos da Matriz representavam 21,7% da captação total de R$ 16.005,8 milhões. Vale salientar que a 
Matriz tem provido o CCB Brasil com funding destinado a continuidade das suas atividades operacionais e aderentes às condições de mercado.
O resultado bruto da intermediação financeira do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 alcançou R$ 317,0 milhões, redução de 7,53% 
ante o resultado obtido no exercício anterior no montante de R$ 342,8 milhões.
O prejuízo do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 26,7 milhões (R$ 21,8 milhões em 2022).
Em 31 de dezembro de 2023, o patrimônio líquido do banco alcançou R$ 1.621,7 milhões e o índice de Basileia era de 20,28%.

Mudança de controle
Em 31 de janeiro de 2024 foi implementada, através da aquisição de ações do Banco até então mantidas pela CCB Holding, a transferência 
do controle acionário do CCB Brasil, iniciada no primeiro semestre de 2023 por meio do aumento de capital de R$ 540 milhões para o Bank of 
China Limited (“BOC”), instituição financeira chinesa com sede em Pequim, atual controladora, no Brasil, do Banco da China Brasil S.A. (“BOC 
Brasil”). A CCB Holding manteve participação minoritária no Banco.
Inicia-se um processo de transição e cumprimento de determinadas obrigações contratuais e regulatórias para que se conclua a transação e, 
oportunamente, da alteração dos nomes fantasia e razões sociais do CCB Brasil e de suas sociedades controladas.
O BOC é um banco chinês com mais de 112 anos de tradição. Possui globalmente mais de US$ 4,5 trilhões de ativos e, aproximadamente, 
US$ 363 bilhões de Capital Nível I. O BOC foi considerado, no ano de 2023, o 4º melhor Banco Mundial pela revista The Banker e o Melhor 
Banco Privado para Empreendedores pela revista Global Finance.

Considerações finais
Agradecemos aos nossos acionistas, clientes e fornecedores pelo apoio e confiança em nossa administração, e aos nossos funcionários, pela 
valiosa contribuição.
(Divulgação autorizada na Reunião do Conselho de Administração de 25 de abril de 2024).

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais)

ATIVO Nota 31/12/2023 31/12/2022
Circulante e não Circulante
Instrumentos Financeiros 17.256.620 16.973.468
 Disponibilidades 8.227 50.727
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 2.136.543 1.844.012
 Títulos e valores mobiliários 6.b 5.073.440 4.510.349
 Derivativos 7.f 101.516 109.322
 Operações de crédito 8.a 7.742.589 8.763.763
 Operações de câmbio 9 1.918.253 1.548.019
 Outros instrumentos financeiros 10 425.895 454.969
 Provisão para perda esperada ao risco de crédito 11 (149.843) (307.693)
Ativos não Financeiros Mantidos para Venda 12 77.018 93.754
 Custo 184.242 196.175
 Provisão para redução ao valor recuperável (107.224) (102.421)
Investimentos 356.452 342.040
 Participações societárias 13 356.285 341.834
 Outros investimentos 167 206
Imobilizado 4.739 6.321
 Custo 89.753 96.720
 Depreciação acumulada (84.625) (90.009)
 Provisão para redução ao valor recuperável (389) (390)
Ativo Intangível 1.823 1.385
 Custo 28.120 25.736
 Amortização acumulada (26.297) (24.351)
Ativos Fiscais 881.552 1.202.562
 Impostos a compensar 20.754 16.127
 Crédito tributário 14.a 628.883 805.773
 Crédito presumido - Lei nº 12.838/13 14.b 231.915 380.662
Outros Ativos 15 88.707 79.799
Total do Ativo 18.666.911 18.699.329

PASSIVO Nota 31/12/2023 31/12/2022
Circulante e não Circulante
Instrumentos Financeiros 16.173.662 16.079.070
 Captações no mercado 16 11.781.168 10.317.894

 Obrigações por empréstimos e repasses 17 3.401.657 4.670.897

 Derivativos 7.f 29.947 49.406

 Operações de câmbio 9 133.967 140.906

 Instrumentos de dívida elegíveis a capital 18 823.021 887.009

 Outros instrumentos financeiros 19 3.902 12.958

Provisões 20 570.525 1.135.009
Obrigações Fiscais 216.460 310.995
 Impostos correntes 11.893 25.561

 Impostos diferidos 14.c 163.866 202.289

 Crédito presumido - Lei nº 12.838/13 14.b 40.701 83.145

Outras Obrigações 23 84.586 67.830
Total do Passivo 17.045.233 17.592.904
Patrimônio Líquido
 Capital social 24.a 3.497.234 2.956.864

 Ações em tesouraria 24.b (55.105) (55.105)

 Prejuízos acumulados (1.822.855) (1.796.187)

 Reservas de capital 899 899

 Outros resultados abrangentes 1.505 (46)

Total do Patrimônio Líquido 1.621.678 1.106.425
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 18.666.911 18.699.329

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS E SEMESTRE FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de reais)

2º Semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do Semestre/Exercícios (6.528) (26.668) (21.829)
Outros Resultados Abrangentes que serão Reclassificados
 Subsequentemente para Lucro (Prejuízo) Líquido (572) 1.551 1.435
 Títulos e valores mobiliários disponíveis para venda
  Variação ao valor justo (1.039) 2.821 2.609
  Crédito tributário 467 (1.270) (1.174)
Resultado Abrangente do Semestre/Exercícios (7.100) (25.117) (20.394)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS E SEMESTRE FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de reais)

Nota 2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Receitas da Intermediação Financeira 1.007.794 1.526.941 1.309.130
Operações de crédito 26 524.395 844.340 680.818
Resultado de aplicações interfinanceiras de liquidez e títulos e valores mobiliários 27 407.379 792.396 692.550
Resultado com derivativos 28 (28.389) (92.325) (33.229)
Resultado de câmbio 29 104.409 (17.470) (31.009)
Despesas da Intermediação Financeira (852.269) (1.209.901) (966.310)
Obrigações por empréstimos e repasses 31 (232.472) (16.176) 168.157
Operações de captações no mercado 32 (615.414) (1.255.977) (1.192.126)
Instrumentos de dívida elegíveis a capital 33 (3.757) 63.988 61.676
Outras despesas de intermediação financeira 30 (626) (1.736) (4.017)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira antes
 da Perda Esperada ao Risco de Crédito 155.525 317.040 342.820
Provisão para perda esperada ao risco de crédito 11 684 3.005 (444)
Resultado Líquido da Intermediação Financeira 156.209 320.045 342.376
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (112.657) (263.649) (308.481)
Receitas com prestação de serviços e tarifas 34 14.251 33.919 44.251
Despesas de pessoal 35 (82.341) (164.597) (174.503)
Outras despesas administrativas 36 (57.711) (95.030) (78.268)
Outras receitas operacionais 37 20.596 40.712 36.269
Outras despesas operacionais 38 (22.097) (53.793) (74.894)
Resultado de participações societárias 13 16.162 20.817 (3.553)
Provisão para passivos contingentes 21.a (20) (40.253) (56.382)
Provisão para garantias prestadas (1.497) (5.424) (1.401)
Resultado Operacional 43.552 56.396 33.895
Outras receitas não operacionais 3.200 5.840 5.541
Reversão provisão para outras receitas operacionais (10) (6.101) 6.743
Resultado não Operacional 39 3.190 (261) 12.284
Resultado Antes da Tributação 46.742 56.135 46.179
Imposto de renda e contribuição social 14.d – – (12.186)
Impostos diferidos 14.d (53.270) (82.803) (55.822)
Prejuízo do Semestre/Exercícios (6.528) (26.668) (21.829)
Quantidade de Ações (mil) 689.797 689.797 459.233
Prejuízo por Ação - R$ (0,01) (0,04) (0,05)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS E SEMESTRE FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de reais)

Reservas de capital Outros  
resultados  

abrangentes
Capital  
Social

Aumento  
de capital

Ações em  
tesouraria

Ágio na subscrição  
de ações

Prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2022 2.956.864 – (55.105) 899 (1.481) (1.774.358) 1.126.819
Outros resultados abrangentes – – – – 1.435 – 1.435
Prejuízo do exercício – – – – – (21.829) (21.829)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.956.864 – (55.105) 899 (46) (1.796.187) 1.106.425
Mutações do exercício – – – – 1.435 (21.829) (20.394)
Saldos em 01 de janeiro de 2023 2.956.864 – (55.105) 899 (46) (1.796.187) 1.106.425
Aumento de capital em espécie 540.370 – – – – – 540.370
Outros resultados abrangentes – – – – 1.551 – 1.551
Prejuízo do exercício – – – – – (26.668) (26.668)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.497.234 – (55.105) 899 1.505 (1.822.855) 1.621.678
Mutações do exercício 540.370 – – – 1.551 (26.668) 515.253
Saldos em 01 de julho de 2023 2.956.864 540.370 (55.105) 899 2.077 (1.816.327) 1.628.778
Aumento de capital 540.370 (540.370) – – – – –
Outros resultados abrangentes – – – – (572) – (572)
Prejuízo do semestre – – – – – (6.528) (6.528)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.497.234 – (55.105) 899 1.505 (1.822.855) 1.621.678
Mutações do semestre 540.370 (540.370) – – (572) (6.528) (7.100)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS E SEMESTRE FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais Nota 2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do Semestre/exercícios (6.528) (26.668) (21.829)
Ajustes ao Resultado 22.543 120.417 99.301
 Provisão para perda esperada ao risco de crédito 11 (684) (3.005) 444
 Atualização de depósitos em garantias 37 (13.788) (28.214) (27.194)
 Provisão para passivos contingentes 21.a 20 40.253 56.382
 Reversão para empréstimos vinculados a operações de crédito 31 240 40.674 42.104
 Outras provisões operacionais 1.507 11.525 (5.342)
 Depreciação e amortização 36 1.715 3.588 7.359
 Créditos tributários e passivos fiscais diferidos 14 53.270 82.803 55.822
 Resultado de participações societárias 13 (16.162) (20.817) 3.553
 Perda na venda de tangível 39 – – 146
 (Ganho) na venda de ativos disponíveis para venda 39 (3.256) (5.890) (6.568)
 Variação cambial sobre caixa e equivalentes de caixa (368) (549) (28.355)
 Baixa de bens por inutilização 39 49 49 950
Lucro ajustado 16.015 93.749 77.472
 Redução (aumento) em aplicações interfinanceiras de liquidez (89) 367 (713)
 (Aumento) em títulos e valores mobiliários (289.090) (560.270) (451.387)
 (Aumento) redução em instrumentos financeiros derivativos 35.957 (11.653) (44.144)
 Redução na carteira de crédito 457.643 865.475 177.988
 (Aumento) redução em carteira de câmbio Ativo 1.985.430 (370.234) (82.057)
 (Redução) em carteira de câmbio Passivo (1.812.617) (6.939) (102.997)
 (Aumento) em outros instrumentos financeiros e outros ativos (199.906) (487.687) (376.773)
 Aumento em captação no mercado 960.220 1.463.274 613.344
 Imposto de renda e contribuição social pagos – (1.344) (9.390)
 Pagamento de juros (200.830) (391.880) (98.706)
 Pagamento de contingências 21.a (455.259) (464.489) (21.264)
 Recebimento de juros 299.672 553.793 393.382
 (Redução) em outras obrigações (38.037) (5.170) (1.977)
 (Redução) em outros instrumentos financeiros - passivo (4.159) (9.056) (78.545)
 Dividendos recebidos 13.a – 217 1.362
 Juros sobre o capital próprio recebidos 13.b – 8.500 –
Caixa Líquido Originado (Utilizado) em Atividades Operacionais 754.950 676.653 (4.405)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Alienação de ativos não financeiros mantidos para venda 11.181 17.353 29.463
 (Aquisição) Alienação de imobilizado de uso – (81) 208
 Aplicação no intangível (222) (2.384) (2.137)
 (Aplicação) alienação de investimentos (36) (40) 204
Caixa Líquido Originado em Atividades de Investimentos 10.923 14.848 27.738
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Aumento em obrigações por empréstimos e repasses 24.068.802 39.023.259 9.379.215
 (Redução) aumento em instrumento de dívida elegíveis a capital 33 3.757 (63.988) (61.676)
 Pagamento de empréstimos (25.311.134) (39.941.292) (9.482.653)
 Aumento de capital – 540.370 –
Caixa Líquido (Utilizado) em Atividades de Financiamento (1.238.575) (441.651) (165.114)
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (472.702) 249.850 (141.781)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 4 2.613.155 1.890.422 2.003.848
 Variação cambial sobre caixa e equivalente de caixa 368 549 28.355
 Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre/exercício 4 2.140.821 2.140.821 1.890.422
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (472.702) 249.850 (141.781)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

1. Contexto operacional
O China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A., (“CCB Brasil” e/ou “Banco”), sediado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.440, São 
Paulo - SP, Brasil, é uma sociedade anônima de capital fechado, controlada pelo CCB Brazil Financial Holding - Investimentos Participações 
Ltda. (“CCB Holding”), empresa integrante do grupo China Construction Bank Corporation, sediado na República Popular da China, autorizado 
pelo Banco Central do Brasil - BACEN a operar na forma de Banco Múltiplo, desenvolvendo suas operações por meio das carteiras: comercial, 
investimentos, crédito imobiliário e de câmbio.
Por meio de empresas controladas o Banco atua em todo o território nacional nos mercados: de arrendamento mercantil, de crédito, 
financiamentos e investimentos, além da distribuição de títulos e valores mobiliários.
Em 31 de janeiro de 2024 foi implementada, através da aquisição de ações do Banco até então mantidas pela CCB Holding, a transferência 
do controle acionário do CCB Brasil, iniciada no primeiro semestre de 2023 por meio do aumento de capital de R$ 540 milhões para o Bank of 
China Limited (“BOC”), instituição financeira chinesa com sede em Pequim, atual controladora, no Brasil, do Banco da China Brasil S.A. (“BOC 
Brasil”). A CCB Holding manteve participação minoritária no Banco.
Inicia-se um processo de transição e cumprimento de determinadas obrigações contratuais e regulatórias para que se conclua a transação e, 
oportunamente, da alteração dos nomes fantasia e razões sociais do CCB Brasil e de suas sociedades controladas. Vide, adicionalmente, nota 
43, eventos subsequentes.
2. Apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis do China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A. - CCB Brasil, incluída a dependência no exterior, foram 
elaboradas com base nas políticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN), emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76, alterada pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, associadas às normas 
e instruções do Conselho Monetário Nacional - CMN e do BACEN, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.
A Resolução CMN nº 4.818/20 e a Resolução BCB nº 02/20 do BACEN, estabeleceram critérios gerais e procedimentos para elaboração e 
divulgação das demonstrações contábeis. A Resolução BCB nº 02/20, revogou a Circular Bacen nº 3.959/19 e entrou em vigor a partir de 1º 
de janeiro de 2021. A referida norma, entre outros requisitos, determinou a evidenciação em nota explicativa, de forma segregada, dos 
resultados recorrentes e não recorrentes (nota 41).
Destacamos que conforme opção prevista no Artigo 23 da Resolução BCB nº 02/20, o CCB Brasil optou pela apresentação das contas do 
Balanço Patrimonial por ordem decrescente de liquidez e exigibilidade, sem abertura entre circulante e não circulante, cuja segregação está 
apresentada nas notas explicativas.
Para melhorar apresentação das demonstrações contábeis referentes a data-base 31 de dezembro de 2022, os saldos referentes as 
“negociações e intermediações de valores” de R$ 26.332 e de R$ 18.907 no ativo e no passivo, respectivamente, antes apresentados no 
Balanço Patrimonial na rubrica “Outros instrumentos financeiros“ foram reclassificados para a rubrica “Derivativos“.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações contábeis do Banco evidenciam todas as informações relevantes, 
utilizadas na sua gestão e que as políticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os exercícios apresentados.

O Conglomerado CCB Brasil elaborou plano de implementação dos conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros 
requeridos pela Resolução CMN n° 4.966/21 e pela Resolução CMN nº 5.019/22. O referido Plano de Implementação está segregado da 
seguinte forma:
(i) Organização e Governança: Fóruns e Comitês compostos por diversos níveis hierárquicos dedicados a definição e acompanhamento da 
implementação;
(ii) Processos e Sistemas: Mapeamento dos impactos e implementação das mudanças nos processos e sistemas;
(iii) Modelos e Critérios: Revisão e atualização dos modelos e critérios utilizados nas estimativas contábeis. O cronograma do Plano de 
Implementação está sendo faseado ao longo do exercício de 2024, conforme normas acessórias emitidas pelo BACEN. Os impactos nas 
demonstrações contábeis serão divulgados de forma oportuna após a implementação requerida pela referida resolução ao final do exercício 
de 2024.
As demonstrações contábeis foram aprovadas para emissão pelo Conselho de Administração em 25 de abril de 2024.
3. Principais políticas contábeis
a) Moeda funcional
As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação do CCB Brasil. Os ativos e passivos 
monetários denominados em moedas estrangeiras foram convertidos para Reais pela taxa de câmbio da data de fechamento do balanço 
divulgada pelo BACEN, sendo as diferenças decorrentes de conversão de moeda reconhecidas no resultado do exercício.
Para a agência no exterior, cujas operações são realizadas em moeda estrangeira, por se tratar na essência de uma extensão das atividades 
no Brasil, sem grau significativo de autonomia, a moeda funcional determinada segundo critérios estabelecidos pela Resolução CMN nº 
4.524/16 é o Real, sendo os ativos e passivos convertidos pela taxa de câmbio vigente na data do balanço, e o resultado convertido pela taxa 
de câmbio da data da transação. Os ajustes decorrentes da conversão são registrados em contrapartida ao resultado do exercício.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional, moeda estrangeira, que sejam prontamente 
conversíveis em montante conhecido de caixa, aplicações no mercado aberto e aplicações em depósitos interfinanceiros, cujo vencimento das 
operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 03 meses e apresentem risco insignificante de mudança de valor em caso de 
resgate antecipado.
c) Aplicações Interfinanceiras de liquidez
São registradas pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço.
d) Títulos e valores mobiliários
Conforme estabelecido pela Circular nº 3.068/01 do BACEN, os títulos e valores mobiliários, são assim classificados e avaliados:
• Títulos para negociação - títulos e valores mobiliários adquiridos com o intuito de serem ativa e frequentemente negociados, são ajustados 
pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do exercício.
• Títulos disponíveis para venda - títulos e valores mobiliários que não se enquadram como para negociação, nem como mantidos até o 
vencimento, são ajustados pelo valor de mercado, em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, pelo valor líquido dos efeitos 
tributários.
• Títulos mantidos até o vencimento - títulos e valores mobiliários, em que a Administração declara a intenção e capacidade financeira para 
sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelos custos de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida 
ao resultado do exercício.
e) Instrumentos financeiros derivativos
A avaliação é efetuada com base no valor de mercado e as valorizações e desvalorizações decorrentes são registradas no resultado do 
exercício.
f) Carteira de crédito e provisão para perda esperada ao risco de crédito
A carteira de crédito inclui as operações de crédito, adiantamentos sobre contratos de câmbio e outros créditos com características de 
concessão de crédito. É demonstrada pelo seu valor presente, considerando os indexadores, taxa de juros e encargos pactuados, calculados 
pro rata dia até a data do balanço. Para operações vencidas a partir de 60 dias, o reconhecimento em receitas só ocorrerá quando do seu 
efetivo recebimento.
Para a apuração da provisão para perda esperada ao risco de crédito, as operações de crédito são classificadas quanto ao nível de risco, 
levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência passada, os riscos específicos em relação à operação e aos devedores, 
incluindo entre outros, a situação financeira entre as partes, níveis de inadimplência, os fluxos de caixa futuros esperados, os valores estimados 
de recuperação e realização das garantias, observando os parâmetros e requisitos mínimos estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99, 
que requer a análise periódica da carteira e sua classificação em nove níveis, sendo AA (risco mínimo) e H (potencial perda) e o julgamento 
da Administração, conforme demonstrado na nota 8.d - Composição da carteira por níveis de risco.
g) Cessão de crédito
A baixa de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais do fluxo de caixa se expiram ou quando ocorre a venda ou transferência 
do mesmo.
Conforme estabelecido pela Resolução CMN nº 3.533/08, a venda ou transferência de um ativo financeiro é classificada em três categorias:
- Operações com transferência substancial dos riscos e benefícios: são classificadas as operações em que o vendedor ou cedente 
transfere substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do ativo financeiro objeto da operação, tais como: (I) venda incondicional 
de ativo financeiro; (II) venda de ativo financeiro em conjunto com opção de recompra pelo valor justo desse ativo no momento da recompra; 
e, (III) venda de ativo financeiro em conjunto com opção de compra ou de venda cujo exercício seja improvável de ocorrer. Nessa categoria, o 
ativo objeto da cessão é baixado no ato da operação e o resultado é reconhecido em lucros ou prejuízos por transferência de ativos financeiros.
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- Operações com retenção substancial dos riscos e benefícios: são classificadas as operações em que o vendedor ou cedente retém 
substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do ativo financeiro objeto da operação, tais como: (I) venda de ativo financeiro 
em conjunto com compromisso de recompra do mesmo ativo a preço fixo ou o preço de venda adicionado de quaisquer rendimentos; (II) 
contratos de empréstimo de títulos e valores mobiliários; (III) venda de ativo financeiro em conjunto com swap de taxa de retorno total que 
transfira a exposição ao risco de mercado de volta ao vendedor ou cedente; (IV) venda de ativo financeiro em conjunto com opção de compra 
ou de venda cujo exercício seja provável de ocorrer; e, (V) venda de recebíveis para os quais o vendedor ou o cedente garanta por qualquer 
forma compensar o comprador ou o cessionário pelas perdas de crédito que venham a ocorrer, ou cuja venda tenha ocorrido em conjunto com 
a aquisição de cotas subordinadas do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC) comprador. Nessa categoria, o ativo objeto da 
cessão é mantido nos livros contábeis e é reconhecido um passivo a favor do cessionário pelo valor da cessão. Os ativos continuam gerando 
resultado positivo e o passivo gerando despesa pela taxa aplicada na cessão. Esses valores são registrados em contas de receita de 
transferência de ativos financeiros (ativo) e despesa de transferência de ativos financeiros (passivo), pelo prazo das operações cedidas.
- Operações sem transferência nem retenção substancial dos riscos e benefícios: são classificadas as operações em que o vendedor ou 
cedente não transfere nem retém substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do ativo financeiro objeto da operação. O 
Banco não trabalha com essa modalidade.
A avaliação quanto à transferência ou retenção dos riscos e benefícios de propriedade dos ativos financeiros é efetuada com base em critérios 
consistentes e passíveis de verificação, utilizando-se como metodologia, a comparação da exposição, antes e depois da venda ou da 
transferência, relativamente à variação no valor presente do fluxo de caixa esperado associado ao ativo financeiro descontado pela taxa de 
juros de mercado apropriada.
h) Ativos não financeiros mantidos para venda
Ativos não financeiros mantidos para venda incluem o valor contábil de itens individuais, ou grupos de alienação ou itens que façam parte de 
uma unidade de negócios destinada à alienação (“Operações descontinuadas”), cuja venda em sua condição atual seja altamente provável e 
cuja ocorrência é esperada para dentro de um ano a contar da data-base das informações financeiras. São mensurados ao que for menor entre 
o valor justo menos o custo de venda e o valor contábil na data em que forem classificados nessa categoria. Não são depreciados, desde que 
permaneçam nessa categoria.
i) Participação societária
As participações societárias são avaliadas pelo método de equivalência patrimonial.
j) Ativos e obrigações fiscais
O imposto de renda e a contribuição social são calculados sobre o lucro contábil ajustado nos termos da legislação tributária, às alíquotas de 
15%, acrescida de adicional de 10% acima de determinado limite para o imposto de renda e de 20% sobre lucro antes da dedução do  
imposto de renda para a contribuição social. De 01 de agosto a 31 de dezembro de 2022, de acordo com a Lei nº 14.446/22, a contribuição 
social foi de 21%.
O estoque de créditos tributários e de passivo fiscal diferido registrado em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram calculados considerando a 
alíquota vigente na data da sua realização.
k) Instrumentos financeiros registrados no passivo circulante e não circulante
Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis incluindo, quando aplicáveis, os encargos e as variações monetárias (em base “pro rata”) 
e cambiais auferidas.
l) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências passivas e das obrigações legais são efetuados de acordo com critérios 
definidos pela Resolução CMN nº 3.823/09.
• Ativos contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando da existência de decisão judicial favorável, sobre a qual não se 
admitam recursos, caracterizados como praticamente certo. Os ativos com probabilidade de êxito provável são apenas divulgados em nota 
explicativa. O CCB Brasil não possui ativos contingentes de êxito provável;
• Provisões: são reconhecidas contabilmente quando a Administração, assessorada pelos consultores jurídicos, avalia a probabilidade de 
perda como provável. Os casos com chances de perda classificados como possível são apenas divulgados em nota explicativa;
• Passivos contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é usado para passivos e ativos que não sejam reconhecidos porque 
a sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob o controle da 
entidade. O termo passivo contingente é usado para passivos que não satisfaçam os critérios de reconhecimento, pois são considerados como 
perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não 
são provisionadas e nem divulgadas; e
• Obrigações legais: estão reconhecidas e provisionadas no balanço patrimonial.
m) Estimativas contábeis
A elaboração das demonstrações contábeis está de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo BACEN, e requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. Itens 
significativos sujeitos à aplicação de estimativas e premissas incluem: a avaliação da realização da carteira de crédito para determinação da 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, os estudos técnicos para estimar os períodos de realização dos créditos tributários, a avaliação 
das contingências, obrigações e respectivas provisões, a avaliação de perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros, e a 
avaliação do valor de mercado dos instrumentos financeiros e derivativos.
A liquidação das transações e os respectivos saldos contábeis apurados por meio da aplicação de estimativas poderão apresentar diferenças, 
devido a imprecisões inerentes a esse processo. O CCB Brasil revisa as estimativas e premissas pelo menos semestralmente.
4. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades 8.227 50.727
Aplicações no mercado aberto 2.000.429 1.500.239
Aplicações em depósitos interfinanceiros 19.616 56.438
Aplicações em moedas estrangeiras 112.549 283.018
Total 2.140.821 1.890.422
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez

31/12/2023 31/12/2022
Aplicações no mercado aberto 2.000.429 1.500.239
Aplicações em depósitos interfinanceiros 23.565 60.755
Aplicações em moedas estrangeiras 112.549 283.018
Total 2.136.543 1.844.012
Circulante 2.136.543 1.842.728
Não circulante – 1.284
Total 2.136.543 1.844.012
6. Títulos e valores mobiliários
a) Política de atuação
Os títulos e valores mobiliários são avaliados, quanto à sua destinação, por ocasião das aquisições e a carteira formada é avaliada a cada 
balanço semestral.
b) Composição da carteira de títulos e valores mobiliários por tipo e categoria

31/12/2023
Até  

90 dias
91 a  

360 dias
Subtotal  

Circulante
Não  

Circulante
Total  

contábil
Custo  

corrigido
Valor de  
mercado

Títulos disponíveis para venda 1.107.463 447.910 1.555.373 3.398.305 4.953.678 4.950.941 4.953.678
Carteira própria (*) 230.868 8.605 239.473 145.805 385.278 385.164 385.277
 Letras Financeiras Tesouro 230.868 8.605 239.473 145.805 385.278 385.164 385.277
Vinculados à operações compromissadas 820.230 – 820.230 3.220.719 4.040.949 4.038.321 4.040.950
 Letras Financeiras Tesouro 820.230 – 820.230 3.220.719 4.040.949 4.038.321 4.040.950
Vinculados à prestação de garantias (**) 56.365 439.305 495.670 31.781 527.451 527.456 527.451
 Letras Financeiras Tesouro 56.365 439.305 495.670 31.781 527.451 527.456 527.451
Títulos mantidos até o vencimento – – – 119.762 119.762 119.762 119.762
Carteira própria – – – 119.762 119.762 119.762 119.762
 Cotas - FIDC – – – 119.762 119.762 119.762 119.762
Total 1.107.463 447.910 1.555.373 3.518.067 5.073.440 5.070.703 5.073.440
(*) Distribuição de prazos efetuada com base no vencimento nominal sem considerar a característica de elevada liquidez dos títulos públicos.
(**) O saldo contábil inclui R$ 525.884 referente à margem depositada em garantia das operações com instrumentos financeiros derivativos, 
R$ 853 referente a processos judiciais e R$ 714 referente a outras garantias.

31/12/2022
Até  

90 dias
91 a  

360 dias
Total  

Circulante
Não  

circulante
Total  

contábil
Custo  

corrigido
Valor  

de mercado
Títulos disponíveis para venda 719.487 315.562 1.035.049 3.370.652 4.405.701 4.405.784 4.405.701
Carteira própria (*) 111.268 115.458 226.726 908.492 1.135.218 1.135.124 1.135.218
 Letras Financeiras Tesouro 111.268 115.458 226.726 908.492 1.135.218 1.135.124 1.135.218
Vinculados a operações compromissadas 608.219 200.104 808.323 2.378.208 3.186.531 3.186.729 3.186.531
 Letras Financeiras Tesouro 608.219 200.104 808.323 2.378.208 3.186.531 3.186.729 3.186.531
Vinculados à prestação de garantias (**) – – – 83.952 83.952 83.931 83.952
 Letras Financeiras Tesouro – – – 83.952 83.952 83.931 83.952
Títulos mantidos até o vencimento – – – 104.648 104.648 104.648 104.648
Carteira própria – – – 104.648 104.648 104.648 104.648
 Cotas - FIDC – – – 104.648 104.648 104.648 104.648
Total 719.487 315.562 1.035.049 3.475.300 4.510.349 4.510.432 4.510.349
(*) Distribuição de prazos efetuada com base no vencimento nominal sem considerar a característica de elevada liquidez dos títulos públicos.
(**) O saldo contábil inclui R$ 82.569 referente à margem depositada em garantia das operações com instrumentos financeiros derivativos, 
R$ 752 referente a processos judiciais e R$ 631 referente a outras garantias.
Os títulos públicos estão registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) do BACEN e as cotas de FIDC são custodiadas 
pela instituição custodiante nomeada pelo Administrador do Fundo.
O valor de mercado dos títulos públicos foi apurado com base nos preços unitários divulgados pela ANBIMA na data de balanço e o das cotas 
do Fundo de investimento pelo valor da cota na data do balanço divulgado pelo Administrador do Fundo.
7. Carteira de instrumentos financeiros derivativos
a) Política de utilização
Em função da Regra de Paul Volcker, aplicável ao Grupo CCB globalmente, as operações da carteira trading do CCB Brasil estão restritas às 
operações de derivativos com clientes e devem sempre ter hedge. Durante o exercício vigente e com o objetivo de mitigar o risco de mercado 
que é oriundo dos descasamentos entre os ativos e passivos do Conglomerado, o CCB Brasil realizou a negociação de derivativos tradicionais 
e não complexos (plain vanilla) visando sobretudo atender à necessidade de clientes, sempre com respectivos hedges, como também utilizou 
deste instrumento para proteção de exposição a taxas de juros da carteira banking.
b) Proteção das Exposições Cambiais
O CCB Brasil efetua operações de Swap, NDF (termo de moeda) e Mercado Futuro para fins de hedge de obrigações com títulos emitidos no 
exterior e de funding em moeda estrangeira recebido. Com isto, há a possibilidade de se proteger do risco de variação da moeda e do cupom 
cambial que tais transações estão naturalmente sujeitas, e assim, se resguardando de oscilações inesperadas e impactantes por meio de 
hedge econômico e contábil, quando aplicável.
c) Proteção do Portfólio com Taxas Prefixadas
O CCB Brasil adota a estratégia de adquirir contratos futuros de DI, avaliando o montante alocado por prazo do portfólio de crédito e o 
montante por vencimento dos contratos futuros de DI. A cobertura do hedge é monitorada diariamente e avaliada trimestralmente para fins de 
efetividade e manutenção do hedge contábil, e atende critérios que consideram a carteira total deduzida dos atrasos e o pré-pagamento. A 
Tesouraria do Banco avalia a necessidade de compra ou venda de novos contratos futuros de DI para contrabalançar o ajuste a valor de 
mercado do objeto de hedge com o objetivo de garantir uma efetividade do hedge no intervalo de 80% a 125% considerando a relação entre 
a variação à mercado do layer protegido, objeto de hedge designado e a variação à mercado dos contratos futuros de DI.
d) Gerenciamento de risco
O CCB Brasil opera com instrumentos financeiros derivativos como parte do elenco de produtos oferecidos aos seus clientes e para atender 
a sua própria necessidade, relacionada com o gerenciamento de riscos de mercado, que decorrem, basicamente, de normais descasamentos 
entre moedas, taxas de juros, indexadores e prazos de suas operações ativas e passivas.
Os principais fatores de risco dos derivativos assumidos em 31 de dezembro de 2023 eram relacionados à taxa de câmbio, taxa de juros e 
cupom de dólar que visam maximizar as relações risco e retorno, mesmo em situações de grande volatilidade. O controle de gerenciamento 
de risco das carteiras é efetuado utilizando-se das métricas VaR (para a carteira trading), EVE e NII (para a carteira banking), Rentabilidade e 
Risco de Liquidez.
e) Critérios de mensuração do valor de mercado
Para a obtenção dos valores de mercado, são adotados os seguintes critérios:
• Futuros e Termo: cotações em bolsas, e
• Swap: estima-se o fluxo de caixa de cada uma de suas partes descontadas a valor presente, conforme as correspondentes curvas de juros, 
obtidas com base nos preços da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, e/ou nos preços de mercado dos títulos públicos para as operações do Brasil, 
e nos preços das bolsas internacionais para as operações realizadas no exterior, quando aplicável.
f) Registro dos valores
Os saldos decorrentes dessas operações são registrados em conta de compensação e patrimonial, conforme regra específica do BACEN.
Contabilmente, os instrumentos derivativos são classificados, de acordo com a intenção da Administração em utilizá-los como instrumento de 
proteção (hedge) ou não, conforme a Circular nº 3.082/02 do BACEN e suas atualizações posteriores.
As operações que utilizam instrumentos financeiros, efetuadas por solicitação de clientes, ou que não atendam aos critérios de proteção 
(principalmente derivativos utilizados para administrar a exposição global de risco até 31 de dezembro de 2023), são contabilizadas pelo valor 
de mercado, com os ganhos e as perdas realizados e não realizados, reconhecidos diretamente na demonstração do resultado.
Especificamente, para o Hedge de valor de Mercado, os ativos e passivos financeiros, bem como os respectivos instrumentos financeiros 
relacionados são contabilizados pelo valor de mercado com os ganhos e as perdas realizados e não realizados, reconhecidos diretamente na 
demonstração do resultado.
Os instrumentos financeiros derivativos em aberto em 31 de dezembro de 2023 apresentam as seguintes características:

Valor de referência
Posição líquida de contratos Ativos e (Passivos)

Circu- 
lante

Não  
circu- 
lante

Diferen- 
cial a  

receber
Circu- 
lante

Não  
circu- 
lante

Diferen- 
cial a  
pagar

A vencer  
até 03  
meses

A vencer  
de 03 a  

12 meses

Total  
Circu- 
lante

Não  
circu- 
lante Total

Contratos de Swap     
Mercado Interfinanceiro 14.658 58.047 72.705 69 – 69 12.642 101.155 113.797 374.392 488.189
Moeda Estrangeira 5.630 – 5.630 – 6.333 6.333 (13.916) (116.280) (130.196) (366.961) (497.157)
Pré 761 – 761 – – – 1.274 15.125 16.399 (7.431) 8.968
Subtotal 21.049 58.047 79.096 69 6.333 6.402 – – – – –
Ajuste ao Valor de Mercado 1.844 7.458 9.302 3 207 210 – – – – –
Total 22.893 65.505 88.398 72 6.540 6.612 – – – – –
Contratos de Termo/NDF
Compra de Termo/NDF 33 – 33 13.463 – 13.463 58.446 140.957 199.403 – 199.403
Venda de Termo/NDF 552 – 552 14 – 14 (28.622) (183) (28.805) – (28.805)
Subtotal 585 – 585 13.477 – 13.477   
Total 23.478 65.505 88.983 13.549 6.540 20.089   
Contratos Futuros     
 Compra - Mercado 
  Interfinanceiro – – – 23 – 23 – 198.900 198.900 6.614 205.514
 Venda - Mercado Interfinanceiro 143 – 143 – – – (155.470) (125.392) (280.862) (284.851) (565.713)
 Compra - DDI - Cupom Cambial 1.916 – 1.916 – – – 219.503 60.207 279.710 203.906 483.616
 Venda - DDI - Cupom Cambial – – – 2.239 – 2.239 – (346.964) (346.964) (139.322) (486.286)
 Compra - Moeda Estrangeira 10.471 – 10.471 2 – 2 2.152.451 – 2.152.451 – 2.152.451
 Venda - Moeda Estrangeira 3 – 3 7.594 – 7.594 (1.612.494) – (1.612.494) – (1.612.494)
Total 12.533 – 12.533 9.858 – 9.858   
Total Derivativos 36.011 65.505 101.516 23.407 6.540 29.947   

Os instrumentos financeiros derivativos em aberto em 31 de dezembro de 2022 apresentam as seguintes características:
Valor de referência

Posição líquida de contratos Ativos e (Passivos)

Circu- 
lante

Não  
circu- 
lante

Diferen- 
cial

Circu- 
lante

Não  
circu- 
lante

Diferen- 
cial a  
pagar

A vencer  
até 03  

meses

A vencer  
de 03 a  

12 meses

Total  
Circu- 
lante

Não  
circu- 
lante Total

Contratos de Swap
Mercado Interfinanceiro 25.619 37.570 63.189 240 1.688 1.928 68.402 243.468 311.870 607.902 919.772
Moeda Estrangeira 283 1.657 1.940 4.993 4.622 9.615 (68.402) (275.265) (343.667) (614.272) (957.939)
Pré 584 – 584 – 119 119 – 31.797 31.797 6.370 38.167
Subtotal 26.486 39.227 65.713 5.233 6.429 11.662 – – – – –
Ajuste ao Valor de Mercado (133) 15.289 15.156 (404) 360 (44) – – – – –
Total 26.353 54.516 80.869 4.829 6.789 11.618 – – – – –
Contratos de Termo/NDF
Compra de Termo/NDF 1.442 – 1.442 14.232 2.238 16.470 201.139 172.957 374.096 15.653 389.749
Venda de Termo/NDF 679 – 679 2.411 – 2.411 89.685 21.460 111.145 – 111.145
Subtotal 2.121 – 2.121 16.643 2.238 18.881      
Total 28.474 54.516 82.990 21.472 9.027 30.499      
Contratos Futuros  
 Compra - Mercado 
  Interfinanceiro 20 – 20 – – – 50.132 134.757 184.889 22.842 207.731
 Venda - Mercado Interfinanceiro – – – 284 – 284 (166.820) (277.917) (444.737) (403.469) (848.206)
 Compra - DDI - Cupom Cambial17.330 – 17.330 4.270 – 4.270 1.245.731 1.101.887 2.347.618 453.719 2.801.337
 Venda - DDI - Cupom Cambial 691 – 691 108 – 108 (115.762) (7.776) (123.539) – (123.539)
 Compra - Moeda Estrangeira 4.016 – 4.016 806 – 806 574.931 – 574.931 – 574.931
 Venda - Moeda Estrangeira 4.275 – 4.275 13.439 – 13.439 (2.301.100) – (2.301.100) – (2.301.100)
Total 26.332 – 26.332 18.907 – 18.907
Total Derivativos 54.806 54.516 109.322 40.379 9.027 49.406
As operações de “Swap” e “NDF” encontram-se registradas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, os ajustes referentes à diferença a receber ou a 
pagar são contabilizados em conta de ativo ou passivo, respectivamente, em contrapartida de receita ou despesa. As operações de “mercado 
futuro” encontram-se registradas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, os ajustes apropriados/pagos diariamente são contabilizados como receita 
ou despesa.
O montante das margens depositadas em garantia das operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos tem a seguinte composição:

31/12/2023 31/12/2022
Título Vencimento Valor Justo/Contábil Valor Justo/Contábil
LFT 01/03/2024 56.365 –
LFT 01/09/2024 438.591 82.569
LFT 01/03/2028 30.928 –

525.884 82.569
g) Hedge accounting
Operação de Crédito Pessoas Físicas
O CCB Brasil detém portfólios de empréstimos consignados de funcionários públicos e aposentados, e operações de financiamento de 
veículos. Os créditos são concedidos a taxas pré-fixadas, expondo o CCB Brasil ao risco de mercado decorrente das oscilações da taxa 
referencial dos depósitos interbancários (CDI), indexador no qual o custo de funding e o gerenciamento de risco do CCB Brasil são controlados. 
Desta forma, para cobertura do risco da taxa pré-fixada às oscilações do CDI, a tesouraria do Banco adquire contratos futuros de DI em uma 
relação de quantidades x vencimentos que compensem o efeito de ajuste a valor de mercado do item objeto de hedge, sendo os efeitos desta 
estrutura de hedge de valor justo passaram a ser registrados no Banco a partir de janeiro de 2022.
Captações Externas
Com o objetivo de buscar proteção para exposição à variação ao cupom cambial de captações em moeda estrangeira, o CCB Brasil contrata 
operações de instrumentos financeiros derivativos (USD x CDI), com valores, prazos e taxas similares, e a partir de abril de 2022 designou 
operações de empréstimos realizadas a partir daquela data como item objeto hedge accounting de valor justo.
31/12/2023 Objeto de Hedge Instrumento de Hedge

Valor Curva Valor Justo Valor da  
Inefetividade

Valor  
Nominal

Variação no valor  
reconhecido no resultadoRisco de Taxa de Juros Ativos Passivos Ativos Passivos

Hedge de Operações de Crédito (nota 26) 451.843 – 460.412 – 2.294 543.105 8.569
Total 451.843 – 460.412 – 2.294 543.105 8.569
31/12/2022 Objeto de Hedge Instrumento de Hedge

Valor Curva Valor Justo Valor da  
Inefetividade

Valor  
Nominal

Variação no valor  
reconhecido no resultadoRisco de Taxa de Juros Ativos Passivos Ativos Passivos

Hedge de Operações de Crédito 585.790 – 576.084 – 952 839.829 (9.706)
Hedge de Captação indexadas ao dólar – 1.869.997 – 1.873.414 (4.420) 1.871 (3.417)
Total 585.790 1.869.997 576.084 1.873.414 (3.468) 841.700 (13.123)
8. Carteira de crédito
a) Diversificação por tipo de operação

31/12/2023 31/12/2022
Financiamentos à exportação 3.388.430 3.537.447
Capital de giro e descontos 2.275.555 3.186.900
Financiamentos rurais e agroindustriais 996.638 668.331
Crédito pessoal consignado 675.877 825.792
Financiamentos à importação 101.933 269.370
Financiamentos de veículos 32.641 38.859
Devedores por compra de valores e bens 12.159 17.785
Operações de crédito vinculados a cessão (*) 3.801 12.403
Outros 255.555 206.876
Operações de crédito 7.742.589 8.763.763
Adiantamentos sobre contratos de câmbio (**) 1.870.331 1.393.735
TOTAL 9.612.920 10.157.498
(*) Referem-se a operações de crédito consignado cedidas com coobrigação à CCB Financeira, classificadas como Crédito pessoal consignado 
no consolidado (nota 8.f).
(**) As operações de adiantamentos sobre contrato de câmbio estão registradas no balanço na rubrica “Passivo - Operações de câmbio” (nota 
9), acrescidas das rendas a receber sobre adiantamentos concedidos, que se encontram na rubrica “Ativo - Operações de câmbio” (nota 9).
b) Diversificação por setor de atividade

31/12/2023 31/12/2022
Setor privado 8.924.222 9.307.250
 Indústria 4.453.566 4.780.456
 Comércio 2.705.410 2.146.468
 Outros serviços 1.616.157 2.143.363
 Agronegócio 149.089 236.963
Pessoas físicas 688.698 850.248
Total 9.612.920 10.157.498
c) Diversificação por prazos - por parcela

31/12/2023 % 31/12/2022 %
Vencidos a partir de 15 dias 5.952 0,06 9.021 0,10
A vencer até 03 meses 2.797.530 29,10 2.197.123 21,62
A vencer de 03 meses até 01 ano 2.848.804 29,64 3.929.340 38,68
Total Circulante 5.652.286 58,80 6.135.484 60,40
Não Circulante 3.960.634 41,20 4.022.014 39,60
Total 9.612.920 100 10.157.498 100
d) Composição da carteira por níveis de risco

31/12/2023 31/12/2022
Nível de risco Base de cálculo % (*) Provisão Base de cálculo % (*) Provisão
AA 4.069.989 42,34 – 4.418.826 43,50 –
A 4.091.404 42,56 20.457 3.543.887 34,89 17.719
B 1.215.310 12,65 12.153 1.811.429 17,83 18.114
C 92.456 0,96 2.774 65.438 0,65 1.963
D 3.318 0,03 332 13.027 0,13 1.303
E 8.085 0,08 2.424 20.277 0,20 6.083
F 3.429 0,04 1.715 5.695 0,06 2.847
G 63.137 0,66 44.196 64.184 0,63 44.929
H 65.792 0,68 65.792 214.735 2,11 214.735
Total 9.612.920 100 149.843 10.157.498 100 307.693
(*) Percentual da carteira de crédito por rating sobre a carteira total.
e) Níveis de concentração de risco

31/12/2023 31/12/2022
R$ % R$ %

Maior devedor 309.342 3,22 179.558 1,77
10 Maiores devedores 1.657.123 17,24 1.536.523 15,13
100 Maiores devedores 8.141.829 84,70 7.727.987 76,08
f) Operações vinculadas à cessão (cessão de crédito interbancário)
Em exercícios anteriores foram realizadas operações de cessão de crédito consignado com a sua controlada, CCB Brasil S.A. - Crédito, 
Financiamentos e Investimentos.
As referidas cessões estão classificadas na categoria de “operações com retenção substancial de risco e benefícios” e apresentam o saldo de 
R$ 3.801 (Dezembro/22 - R$ 12.403), e o valor registrado como obrigações por operações de crédito vinculadas à cessão, apresentado no 
passivo em “Outros Instrumentos financeiros” (nota 19), é de R$ 3.896 (Dezembro/22 - R$ 12.955). A despesa com obrigações vinculadas 
registrada no exercício foi de R$ 1.736 (Dezembro/22 - R$ 4.017), que se encontram na rubrica da Demonstração de Resultado “Outras 
despesas de intermediação financeira” (nota 30), decorrentes da apropriação “pro rata temporis” pelo prazo de cada contrato cedido. As 
cessões estão sujeitas à aplicação da Resolução CMN nº 2.682/99, para efeito de classificação de risco de crédito e constituição de provisão 
para crédito de liquidação duvidosa.
9. Operações de câmbio

31/12/2023 31/12/2022
Ativo
Câmbio comprado a liquidar 1.835.358 1.454.431
Direitos sobre vendas de câmbio 29.841 66.926
Rendas a receber de adiantamentos concedidos 57.423 27.473
Adiantamentos recebidos em moeda nacional (4.369) (811)
Total 1.918.253 1.548.019
Circulante 1.708.299 1.344.112
Não circulante 209.954 203.907
Total 1.918.253 1.548.019

31/12/2023 31/12/2022
Passivo
Obrigações por compras de câmbio 1.886.493 1.417.443
Adiantamentos sobre contratos de câmbio (1.812.908) (1.366.262)
Câmbio vendido a liquidar 60.382 89.725
Total 133.967 140.906
Circulante 133.967 140.906
Total 133.967 140.906
10. Outros instrumentos financeiros - ativo

31/12/2023 31/12/2022
Devedores por depósito em garantia 418.584 438.668
Rendas a receber 7.304 16.154
Títulos e créditos a receber 7 147
Total 425.895 454.969
Circulante 5.071 5.685
Não circulante 420.824 449.284
Total 425.895 454.969
11. Provisão para perda esperada ao risco de crédito

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 307.693 378.569
 (Reversão) constituição de provisão para créditos do exercício (3.005) 444
Subtotal 304.688 379.013
 Baixas para prejuízo (*) (154.845) (71.320)
Saldo final 149.843 307.693
Recuperação de créditos baixados (nota 26) 98.072 90.355
Percentual da provisão sobre carteira 1,56 3,03
Circulante 59.995 140.412
Não circulante 89.848 167.281
Total 149.843 307.693
(*) Do montante de baixas, R$ 44.618 (Dezembro/22 - R$ –) referem-se a operações de crédito vinculadas a captações de acordo com a regras 
estabelecidas pela Resolução CMN nº 2.921/02 (Nota 17).
Em 31 de dezembro de 2023, a carteira de contratos renegociados apresentou um saldo de R$ 1.214.861 (Dezembro/22 - R$ 1.729.868). 
Destaca-se que, conforme parágrafo 3º do artigo 8º da Resolução CMN nº 2.682/99, considera-se renegociação a composição de dívida, a 
prorrogação, a novação, a concessão de nova operação para liquidação parcial ou integral de operação anterior ou qualquer outro tipo de 
acordo que implique alteração nos prazos de vencimento ou nas condições de pagamento originalmente pactuadas. Neste caso, incluem-se 
renegociações que não implicam, necessariamente, em readequações frente a questões relacionadas à capacidade de pagamento dos 
contratos em si, mas toda e qualquer alteração condições de pagamento originalmente pactuadas. O saldo de provisão para os créditos 
renegociados é de R$ 78.722 (Dezembro/22 - R$ 210.871).
Do montante de contratos renegociados, R$ 61.528 (Dezembro/22 - R$ 85.726) abrange contratos repactuados em razão de dificuldades 
financeiras dos devedores.
12. Ativos não financeiros mantidos para venda
São representados principalmente por bens recebidos em liquidação de operações de crédito.

31/12/2023 31/12/2022
Imóveis 166.642 179.143
Máquinas e equipamentos 15.582 15.668
Veículos e afins 1.703 1.049
Outros 315 315
Subtotal 184.242 196.175
Provisão para redução ao valor recuperável (107.224) (102.421)
Total 77.018 93.754
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) BANCO MÚLTIPLO S.A.

continuação

continua

continuação

continua

13. Participações societárias
As principais informações das sociedades em que o Banco possui participação direta são assim demonstradas:

31/12/2023 31/12/2022

Nome da empresa

Número  
ações/cotas  

possuídas
% parti- 
cipação

Patrimônio  
Líquido

Lucro/ 
(prejuízo)  

líquido

Resultado de  
Equivalência  

patrimonial
Valor contábil  
investimentos

Valor contábil  
investimentos

CCB Brasil Arrendamento Mercantil S.A. 180.920.168 100% 305.121 25.132 25.132 305.121 285.958
CCB Brasil Distribuidora de Títulos
 e Valores Mobiliários S.A. 14.223.228 100% 23.206 1.582 1.582 23.206 22.000
CCB Brasil Informática S.A. 50.000 100% 902 62 62 902 840
CCB Brasil Administradora de
 Cartões de Crédito Ltda. 3.670.000 100% 5.170 324 324 5.170 4.846
CCB Brasil S.A. - CFI 116.405.774 100% 21.854 (6.309) (6.309) 21.854 28.163
CCB Brasil Promotora de Vendas Ltda. 1.354.000 1,67% 1.906 277 5 32 27
Subtotal 20.796 356.285 341.834
CCB Brasil Cobrança Ltda.(*) 110.402.810 3,75% (25) (25) (1) (1) –
Brasilfactors S.A. (*) 62.931 50% (10.210) 58 22 (5.105) (5.126)
Total 20.817 351.179 336.708
(*) Em decorrência dos Patrimônios Líquidos da Brasilfactors S.A. e CCB Brasil Cobrança Ltda. apresentarem saldo devedor, os montantes 
equivalente à participação do Banco estão registrados em Outras obrigações (Nota 23).
a) Dividendos
Em 29 de junho de 2023, o Banco recebeu da subsidiária CCB Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. o montante de R$ 217 
em forma de dividendos referentes ao exercício de 2022. Em 28 de junho de 2022 o Banco recebeu das subsidiárias CCB Brasil Arrendamento 
Mercantil S.A. e CCB Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. os montantes de R$ 1.289 e R$ 73, respectivamente, em forma 
de dividendos referentes ao exercício de 2021.
Em 29 de dezembro de 2023, foram propostos dividendos mínimos nos valores de R$ 5.969 e R$ 376 pelas subsidiárias CCB Brasil 
Arrendamento Mercantil S.A. e CCB Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., respectivamente, a serem recebidos em 2024, 
registrados no grupo de “Outros Ativos” (nota 15).
b) Juros sobre capital próprio
Em 29 de junho de 2023, o Banco recebeu o montante de R$ 8.500 em forma de juros sobre o capital próprio pela subsidiária CCB Brasil 
Arrendamento Mercantil S.A., o qual após a retenção de imposto de renda na fonte, à alíquota de 15%, resultou no montante líquido de R$ 
7.225. Não houve recebimento de juros sobre o capital próprio da subsidiária CCB Brasil Arrendamento Mercantil S.A. no exercício de 2022.
14. Ativos e obrigações fiscais
a) Créditos tributários diferidos: o imposto de renda e a contribuição social diferidos, registrados em Ativos Fiscais, apresentaram a seguinte 
movimentação no exercício:

31/12/2022
Variação  

PL
Reali- 

zações Adições
Transfe- 
rências

Pagamento de  
tributos (*) 31/12/2023

Imposto de Renda
Provisão para perda esperada ao risco de crédito 244.830 – (51.551) 1.926 82.637 – 277.842
Ajuste Hedge Accounting 3.281 – (4.909) 3.914 – – 2.286
Provisão para desvalorização de bens não de uso 994 – (994) – – – –
Provisão para contingências e outras 198.547 (21) (168.835) 23.714 – – 53.405
Subtotal 447.652 (21) (226.289) 29.554 82.637 – 333.533
Prejuízo fiscal – – – 98.280 – (74.190) 24.090
Subtotal - Crédito Tributário IRPJ 447.652 (21) (226.289) 127.834 82.637 (74.190) 357.623
Contribuição Social
Provisão para perda esperada ao risco de crédito 195.864 – (41.240) 1.540 66.110 – 222.274
Ajuste Hedge Accounting 2.625 – (3.928) 3.132 – – 1.829
Provisão para desvalorização de bens não de uso 795 – (795) – – – –
Provisão para contingências e outras 158.837 (17) (135.068) 18.972 – – 42.724
Subtotal 358.121 (17) (181.031) 23.644 66.110 – 266.827
Base negativa da CSLL acumulada – – – 78.623 – (74.190) 4.433
Subtotal - Crédito Tributário CSLL 358.121 (17) (181.031) 102.267 66.110 (74.190) 271.260
Total - Crédito Tributário IRPJ/CSLL 805.773 (38) (407.320) 230.101 148.747 (148.380) 628.883
(*) Em 2023, o CCB Brasil aderiu ao Programa de Redução de Litigiosidade Fiscal (PRLF) - “Litígio Zero” junto à Receita Federal conforme 
estabelecido pela Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1, de 12 de janeiro de 2023, que dentre outros benefícios, promoveu descontos nos débitos 
em aberto e possibilitou o pagamento de débitos fiscais com a utilização de créditos tributários de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição 
social, no montante de R$ 136.069 no Banco e R$ 12.311 referente a cessão de crédito tributário para a subsidiária CCB Brasil Arrendamento 
Mercantil S.A., que posteriormente foi reembolsado por essa subsidiária.
Realização dos créditos tributários - com base em estudo técnico, foi possível estimar a geração de lucros tributáveis futuros, em valor 
suficiente para a realização total dos créditos tributários existentes na data do balanço, no período de 10 anos, assim distribuídos:

Realização dos Créditos Tributários 31/12/2023
Ano Projetado 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 Total
Valor Projetado 78.334 180.838 132.958 122.960 107.293 6.500 – – – – 628.883
Valor Presente (*) 70.098 144.809 95.273 78.845 61.565 3.337 – – – – 453.927
% Realização 12,5% 28,8% 21,1% 19,5% 17,1% 1,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100%
(*) Calculado com base na taxa Selic projetada.

Realização dos Créditos Tributários 31/12/2022
Ano Projetado 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 Total
Valor Projetado 80.658 173.797 85.337 85.337 89.692 – – – – 290.952 805.773
Valor Presente (*) 70.908 134.319 57.981 50.972 47.098 – – – – 80.225 441.503
% Realização 10,0% 21,6% 10,6% 10,6% 11,1% 0,1% 0,0% 0,0% 0,0% 36,0% 100%
(*) Calculado com base na taxa Selic projetada.
Na data base 31 de dezembro de 2023, o Banco atende os demais requisitos mínimos estabelecidos pela regulamentação vigente para a 
manutenção do registro de créditos tributários.
Em 31 de dezembro de 2023, o Banco possui créditos tributários não ativados decorrentes de prejuízo fiscal de imposto de renda e base 
negativa de contribuição social, no valor total de R$ 981.272 (Dezembro/22 - R$ 1.023.317), ao lado de créditos tributários oriundos de 
diferenças temporárias no montante de R$ 218.078 (Dezembro/22 - R$ 206.353), para os quais não há expectativa de realização no prazo 
previsto pela Resolução CMN nº 4.848/20 de até 10 anos.
b) Crédito presumido
Diante do elevado estoque de diferenças temporárias decorrentes de perdas de crédito ocorridas a partir de 2014, o Banco optou por apurar 
Crédito Presumido, segundo critérios estabelecidos pela Lei nº 12.838/13 e Circular nº 3.624/13 do BACEN, que requerem a apuração de 
prejuízo fiscal e créditos decorrentes de diferenças temporárias oriundos de provisões para crédito de liquidação duvidosa, apurados e 
existentes no ano-calendário anterior.
Durante o exercício de 2023, o Banco recuperou R$ 952 (Dezembro/22 - R$ 1.005), decorrentes de operações de crédito integrantes da base 
de cálculo do crédito presumido, cujos tributos diferidos, no montante de R$ 427 (Dezembro/22 - R$ 452 registrados), foram realizados em 
Impostos diferidos, dado que estes valores serão tributados por ocasião do ressarcimento do crédito pela Fazenda Nacional.
Em novembro de 2023, o CCB Brasil reavaliou os critérios aplicados na apuração do crédito presumido constituído, que resultou na transferência 
de R$ 148.747 para o saldo crédito tributário decorrente de perdas de operações de crédito, para os quais o Banco constatou capacidade de 
realização em Estudo Técnico de Realização de Crédito Tributário, realizado para a data base 31 de dezembro de 2023. Adicionalmente, as 
recuperações de crédito inadimplidos relacionadas as operações reclassificadas foram oferecidas a tributação.

31/12/2023 31/12/2022
Crédito Presumido Constituído 231.915 380.662
Passivo Fiscal Diferido (40.701) (83.145)
c) Passivo fiscal diferido 31/12/2022 Variação PL Realizações Adições 31/12/2023
Imposto de Renda
 Empréstimos vinculados (Res. nº 2.921) 69.149 – (12.123) – 57.026
 Atualização monetária de depósitos judiciais 29.378 – (8.413) 6.782 27.747
 Ajuste positivo do MTM dos títulos públicos e derivativos 13.856 684 (10.419) – 4.121
 Ajuste Hedge Accounting – – – 2.142 2.142
Subtotal Imposto de Renda 112.383 684 (30.955) 8.924 91.036
Contribuição Social
 Empréstimos vinculados (Res. nº 2.921) 55.319 – (9.699) – 45.620
 Atualização monetária de depósitos judiciais 23.502 – (1.304) – 22.198
 Ajuste positivo do MTM dos títulos públicos e derivativos 11.085 548 (8.335) – 3.298
 Ajuste Hedge Accounting – – – 1.714 1.714
Subtotal Contribuição Social 89.906 548 (19.338) 1.714 72.830
Total impostos diferidos 202.289 1.232 (50.293) 10.638 163.866
 Crédito presumido IR - Lei nº 12.838/13 46.192 – (23.817) 237 22.612
 Crédito presumido CS - Lei nº 12.838/13 36.953 – (19.054) 190 18.089
Total crédito presumido 83.145 – (42.871) 427 40.701
Total Geral 285.434 1.232 (93.164) 11.065 204.567
d) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

31/12/2023 31/12/2022
Apuração IR CS IR CS
Resultado antes da tributação sobre o lucro 192.204 192.204 46.179 46.179
Base de cálculo 192.204 192.204 46.179 46.179
Adições temporárias 524.130 524.130 501.870 501.870
Adições permanentes 623.892 623.892 742.260 742.260
Exclusões (1.639.909) (1.639.909) (1.256.485) (1.256.485)
Lucro Real (Prejuízo Fiscal) e Base de Cálculo do IR e CSLL (299.683) (299.683) 33.824 33.824
(–) Compensação de Prejuízo Fiscal/Base de Cálculo Negativa CSLL – – (10.147) (10.147)
Lucro Real (Prejuízo Fiscal) e Base de Cálculo do IR e CSLL (299.683) (299.683) 23.677 23.677
Encargos às alíquotas de 15% para IR e CSLL – – 3.551 6.291
Adicional de 10% de IR – – 2.344 –
Impostos Correntes – – 5.895 6.291
Conciliação do resultado
Impostos correntes – – 5.895 6.291
IRRF - Exterior a compensar (12.317) – – –
Imposto de Renda e CSLL Diferido (Passivo) (45.611) (36.488) (7.255) (5.806)
(=) Provisão IR e CSLL (57.928) (36.488) (1.360) 485
Constituição de crédito tributário (sobre adições temporárias) (29.554) (23.644) (8.890) (7.113)
Constituição de crédito tributário (prejuízo fiscal e base negativa da CSLL acumulada) (98.280) (78.623) – –
Realização do crédito tributário (sobre adições temporárias) 226.289 181.031 47.025 37.861
(=) Efeito líquido do crédito tributário 98.455 78.764 38.135 30.748
Despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social 40.527 42.276 36.775 31.233
15. Outros ativos

31/12/2023 31/12/2022
Devedores diversos no país 38.446 36.370
Pagamentos a ressarcir 35.110 28.409
Relações interfinanceiras 6.422 5.416
Juros sobre capital próprio e dividendos a receber (notas 13.a e 13.b) 6.345 7.442
Despesas antecipadas 1.385 1.523
Outros 999 639
Total 88.707 79.799
Circulante 20.633 54.417
Não circulante 68.074 25.382
Total 88.707 79.799
16. Captações no mercado

31/12/2023
Sem  

vencimento
Até 03  
meses

De 03 meses  
a 01 ano

Subtotal  
Circulante

Não  
Circulante Total

Depósitos a vista 54.124 – – 54.124 – 54.124
Depósitos de poupança 2.211 – – 2.211 – 2.211
Depósitos interfinanceiros – 567.201 510 567.711 196.573 764.284
Depósitos a prazo – 3.724.910 666.736 4.391.646 29.615 4.421.261
Obrigações por operações compromissadas – 5.234.060 – 5.234.060 – 5.234.060
Letras de crédito imobiliário - LCI – – 136 136 – 136
Letras de crédito do agronegócio - LCA – 356.572 820.697 1.177.269 65.178 1.242.447
Letra financeira - LF – 16.498 46.147 62.645 – 62.645
Total 56.335 9.899.241 1.534.226 11.489.802 291.366 11.781.168

31/12/2022
Sem  

vencimento
Até 03  
meses

De 03 meses  
a 01 ano

Total  
Circulante

Não  
Circulante Total

Depósitos a vista 73.550 – – 73.550 – 73.550
Depósitos de poupança 2.295 – – 2.295 – 2.295
Depósitos interfinanceiros – 744.464 – 744.464 890 745.354
Depósitos a prazo – 1.830.122 1.578.837 3.408.959 797.235 4.206.194
Obrigações por operações compromissadas – 4.181.011 – 4.181.011 – 4.181.011
Letras de crédito imobiliários - LCI – – 84 84 153 237
Letras de crédito do agronegócio - LCA – 535.081 377.270 912.351 75.485 987.836
Letra financeira - LF – 24.430 41.442 65.872 55.545 121.417
Total 75.845 7.315.108 1.997.633 9.388.586 929.308 10.317.894
17. Obrigações por empréstimos e repasses
As obrigações por empréstimos e repasses do exterior referem-se à captação de recursos para financiamento à importação e à exportação e 
repasses concedidos principalmente pelo controlador no exterior.
Os repasses do país são representados por recursos do Ministério da Agricultura na modalidade FUNCAFÉ e Ministério das Cidades nas 
modalidades PSH - Programa Social de Habitação e PMCMV - Programa Minha Casa Minha Vida.
Os vencimentos estão assim distribuídos:

Até  
3 meses

De 03 meses  
a 01 ano

Subtotal  
Circulante

Não  
Circulante 31/12/2023 31/12/2022

Repasses no país - instituições oficiais 99.792 129.409 229.201 23.157 252.358 254.067
 No exterior 2.993.925 145.554 3.139.479 9.820 3.149.299 4.416.830
  Empréstimo com a matriz 2.647.924 – 2.647.924 – 2.647.924 4.190.271
  Empréstimo com a matriz - vinculados (*) – – – 9.820 9.820 20.633
 Demais empréstimos no exterior 346.001 145.554 491.555 – 491.555 205.926
Total geral em 31 de dezembro de 2023 3.093.717 274.963 3.368.680 32.977 3.401.657  
Total geral em 31 de dezembro de 2022 2.099.615 2.555.180 4.654.795 16.102  4.670.897
(*) Em 2017, o Banco realizou captações vinculadas a operações ativas de acordo com as condições estabelecidas pela Resolução CMN 
nº 2.921/02, dentre elas:

I - Vinculação entre os recursos captados e a operação ativa correspondente;
II - Subordinação da exigibilidade dos recursos captados ao fluxo de pagamentos da operação ativa vinculada;
III - Remuneração da operação ativa vinculada suficiente para cobrir os custos da operação de captação;
IV - Compatibilidade entre os fluxos de caixa da operação ativa vinculada e da operação de captação;
V - Prazo da operação de captação igual ou maior que os da operação ativa vinculada;
VI - Postergação de qualquer pagamento ao credor, inclusive a título de encargos ou amortização, em caso de inadimplemento na operação 
ativa vinculada, e
VII - Não pagamento, total ou parcial, do principal e de encargos ao credor, na hipótese de a execução de garantias não ser suficiente para a 
liquidação da operação ativa vinculada, ou em outras situações de não liquidação dessa operação.
Em 31 de dezembro de 2023 o montante das captações vinculadas a operações ativas registradas no grupo “Empréstimos no Exterior” é de 
R$ 308.374 (Dezembro/22 - R$ 365.010), e o saldo das operações ativas é de R$ 30.360 (Dezembro/22 - R$ 153.294), sendo que neste 
exercício não há parcelas vencidas (Dezembro/22 - sem parcelas vencidas).
Visando apresentação da melhor estimativa de desembolso esperado em relação a obrigação vinculada, bem como a redução de assimetrias, 
o Banco considerando a expectativa de recebimento dos créditos vinculados, registrou ajuste redutor do grupo “Empréstimos no Exterior” pelo 
montante de R$ 298.554 (Dezembro/22 - R$ 344.377), sendo o montante de R$ 40.674 de despesas (Dezembro/22 - R$ 42.104 de despesas) 
em contrapartida ao resultado do exercício (Nota 31).
18. Instrumentos de dívida elegíveis a capital

Captação
Valor de Emissão 

Moeda Original Emissão Vencimento
Valor de Emissão 

Moeda Nacional
Tx. Juros  

(a.a.) 31/12/2023 31/12/2022
Dívida Perpétua Nível I  US$ 70.000 29/12/2016 – 228.025 8,00% 338.891 365.239
Dívida Perpétua Nível I  US$ 100.000 04/06/2021 – 506.660 5,80% 484.130 521.770
Total 823.021 887.009

31/12/2023 31/12/2022
Não circulante 823.021 887.009
Total 823.021 887.009
Conforme previsto na regulamentação vigente, em decorrência do saldo elevado de prejuízos acumulados auferidos em exercícios anteriores, 
o Banco não constituiu provisão para pagamento de juros referente aos anos de 2022 e 2023, decorrentes das dívidas perpétuas emitidas.
19. Outros instrumentos financeiros - passivo

31/12/2023 31/12/2022
Obrigações por operações de crédito vinculadas a cessão (nota 8.f) 3.896 12.955
Comissões a pagar 6 3
Total 3.902 12.958
Circulante 3.680 9.753
Não circulante 222 3.205
Total 3.902 12.958
20. Provisões

31/12/2023 31/12/2022
Provisões para contingências (nota 21) 507.953 1.068.258
Provisões para garantias financeiras prestadas (nota 22) 32.758 27.334
Outras 29.814 39.417
Total 570.525 1.135.009
Circulante 56.955 60.728
Não circulante 513.570 1.074.281
Total 570.525 1.135.009
21. Contingências e obrigações legais
O CCB Brasil é parte em ações judiciais e processos administrativos decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões de 
natureza cível, trabalhista, fiscal e previdenciária.
a) Provisões classificadas como perda provável e obrigações legais
A Administração, com base em informações de seus consultores jurídicos, em análises das demandas judiciais pendentes, bem com base no 
histórico de perdas, constituiu provisão para passivos classificados como perda provável em montante considerado suficiente para cobrir as 
perdas estimadas com as ações em curso, sendo os mais relevantes:
Processos cíveis
O Banco possui processos cíveis avaliados como sendo de risco provável, os quais foram integralmente provisionados e totalizam R$ 158.571 
(Dezembro/22 - R$ 199.012). As provisões são, em geral, decorrentes de revisão de contrato, declaratórios, obrigações de fazer/não fazer e 
de indenização por danos materiais e morais.
Processos trabalhistas
O Banco possui processos trabalhistas avaliados como sendo de risco provável, os quais foram integralmente provisionados, totalizando R$ 
106.472 (Dezembro/22 - R$ 101.341). As provisões têm relação com processos em que se discutem pretensos trabalhistas, relativos à 
legislação trabalhista específica tais como horas extras, equiparação salarial, intervalo intrajornada e outros.
Processos fiscais e previdenciários
COFINS x Lei nº 9.718/98 - valor envolvido R$ 40.414 (Dezembro/22 - R$ 591.592): pleiteia o pagamento da contribuição, a partir de novembro 
de 2005 até dezembro de 2014, com base no cálculo estipulado pela Lei Complementar nº 7/70, tendo em vista a inconstitucionalidade da 
ampliação da base de cálculo prevista na Lei nº 9.718/98. Parte do valor envolvido foi depositado em juízo R$ 34.413 (Dezembro/22 - 
R$ 32.020). Em junho de 2023 o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento do Tema 372 da Repercussão Geral, determinando que as 
receitas brutas operacionais, decorrentes da atividade empresarial típica das instituições financeiras, integram a base de cálculo do PIS e da 
COFINS. O saldo de provisão remanescente, bem como aqueles mantidos em garantia através de depósito judicial, serão baixados na ocasião 
em que ocorrer a certificação do trânsito e julgado.
PIS x Lei nº 9.718/98 - valor envolvido R$ 71.803 (Dezembro/22 - R$ 96.068): pleiteia o pagamento da contribuição, a partir de novembro de 
2005 até dezembro de 2014, com base no cálculo estipulado pela Lei Complementar nº 7/70, tendo em vista a inconstitucionalidade da 
ampliação da base de cálculo prevista na Lei nº 9.718/98. Parte do valor envolvido foi depositado em juízo R$ 81.805 (Dezembro/22 - 
R$ 120.776). Em junho de 2023 o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento do Tema 372 da Repercussão Geral, reconhecendo que as 
receitas brutas operacionais decorrentes da atividade empresarial típica das instituições financeiras integram a base de cálculo do PIS e 
COFINS. O saldo de provisão remanescente, bem como aqueles mantidos em garantia através de depósito judicial, serão baixados na ocasião 
em que ocorrer a certificação do trânsito e julgado.
IRPJ/CSLL PDD - 94 - valor envolvido R$ 20.179 (Dezembro/22 - R$ 18.413): pleiteia deduzir, no cálculo do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro líquido, relativo ao ano-base de 1994, da despesa relativa à constituição da provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
nos termos em que é determinada pelo CMN e BACEN, tal como prevista na Resolução CMN nº 1.748/90 e modificações posteriores, 
afastando-se, por inconstitucional e ilegal o disposto no artigo 43, § 4º, da Lei nº 8.981/95. O valor de R$ 30.664 (Dezembro/22 - R$ 28.899) 
foi depositado em juízo.
INSS - Participação nos Lucros dos Administradores - Exercícios 2009 a 2011 - valor envolvido R$ 68.094 (Dezembro/22 - R$ 61.400): 
pleiteia a desconstituição de suposto débito de INSS, incidente sobre a participação nos lucros dos administradores, relativo aos períodos-base 
de 2009 a 2011, lançados através de Auto de Infração, em virtude de não incidir essa contribuição sobre participação nos lucros, nos termos 
do artigo 7º, XI, da Constituição Federal e artigo 28, § 9º, da Lei nº 8.212/91. O valor de R$ 73.947 (Dezembro/22 - R$ 67.253) foi depositado 
em juízo.
INSS - Participação nos Lucros dos Administradores - Exercícios 2006 a 2008 - valor envolvido R$ 41.937 (Dezembro/22 - R$): pleiteia a 
desconstituição de lançamento de suposto débito de INSS, relativo aos períodos-base de 2006 a 2008, lançados através de Auto de Infração, 
primeiro pelo fato de já ter operado a decadência em relação aos débitos relativos aos fatos geradores ocorridos até 10 de outubro de 2006, 
segundo porque não incide INSS sobre participação nos lucros, nos termos do artigo 7º, XI, da Constituição Federal e artigo 28, § 9º, da Lei 
nº 8.212/91. O valor de R$ 41.446 (Dezembro/22 - R$ 37.750) foi depositado em juízo.
Movimentação das provisões classificadas como perda provável e obrigações legais:

Descrição 31/12/2022 Adição Reversão Atualização Pagamento

Pagamento  
com Crédito  
Tributário (*) 31/12/2023

Cíveis 199.012 3.976 (31.754) 8.645 (21.308) – 158.571
Trabalhistas 101.341 5.428 (7.002) 14.326 (7.621) – 106.472
Subtotal 300.353 9.404 (38.756) 22.971 (28.929) – 265.043

31/12/2022 Adição Reversão Atualização Pagamento

Pagamento  
com Crédito  
Tributário (*) 31/12/2023

PIS/COFINS - Alargamento da
 Base de Cálculo - Lei nº 9.718/98 687.660 – (3.814) – (435.560) (136.069) 112.217
IRPJ/CSLL PDD 1994 18.413 – – 1.766 – – 20.179
INSS Administradores - Exercícios 2009 a 2011 61.400 – – 6.694 – – 68.094
INSS Administradores - Exercícios 2006 a 2008 – 41.937 – – – – 41.937
Outros 432 – – 51 – – 483
Subtotal 767.905 41.937 (3.814) 8.511 (435.560) (136.069) 242.910
Total 1.068.258 51.341 (42.570) 31.482 (464.489) (136.069) 507.953
(*) Em 2023, o CCB Brasil aderiu ao Programa de Redução de Litigiosidade Fiscal (PRLF) - “Litígio Zero” junto à Receita Federal conforme 
estabelecido pela Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1, de 12 de janeiro de 2023, que dentre outros benefícios, promoveu descontos nos débitos 
em aberto e possibilitou o pagamento de débitos fiscais com a utilização de créditos tributários de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição 
social, no montante de R$ 136.069.
Para as contingências acima descritas o CCB Brasil depositou em garantia (nota 10 - Outros instrumentos financeiros - Ativo), um total de R$ 
418.584 sendo R$ 100.357 - processos cíveis, R$ 15.970 - processos trabalhistas e R$ 302.257 - processos fiscais.
b) Processos classificados como perda possível
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis são monitorados pelo CCB Brasil e estão baseados em pareceres dos 
consultores jurídicos em relação a cada uma das medidas judiciais e processos administrativos. Desta forma, seguindo as normas vigentes, 
não estão reconhecidas contabilmente as possíveis perdas, sendo compostas principalmente pelas seguintes questões:
Processos fiscais e previdenciários
ISS - Serviços Tributados - Taxatividade da Lista de Serviços Anexa à LC nº 56/87 - valor envolvido R$ 34.373 (Dezembro/22 - R$ 26.450): 
pleiteia a desconstituição de lançamento de débito de ISS incidente sobre supostas receitas de prestação de serviços tributáveis, não previstas 
expressamente na lista de serviços anexa à LC nº 56/87, ao fundamento da lista ser exemplificativa, em desacordo com jurisprudência 
pacificada do Superior Tribunal de Justiça, ante o seu caráter taxativo. O valor de R$ 28.478 (Dezembro/22 - R$ 26.758) foi depositado em juízo.
IRPJ/2008 - valor envolvido R$ 40.566 (Dezembro/22 - R$ 40.566): aguardando homologação da adesão ao parcelamento da Lei nº 12.996/14 
(REFIS da COPA), cuja análise do RQA - Requerimento de Quitação Antecipada (artigo 33 da Lei nº 13.043/14) está suspensa aguardando o 
julgamento das glosas dos prejuízos fiscais e de base negativa da CSLL dos anos de 2012 e 2014 (vide IRPJ/CSLL).
INSS - Participação nos Lucros dos Administradores - valor envolvido R$ 7.186 (Dezembro/22 - R$ 44.594): pleiteia a desconstituição de 
lançamento de suposto débito de INSS, relativo ao período-base de 2012, lançados através de Auto de Infração, em virtude de não incidir INSS 
sobre participação nos lucros, nos termos do artigo 7º, XI, da Constituição Federal e artigo 28, § 9º, da Lei nº 8.212/91. O valor de R$ 7.810 
(Dezembro/22 - R$ 44.799) foi depositado em juízo.
IRPJ/CSLL - valor envolvido R$ 92.084 (Dezembro/22 - R$ 92.084): pleiteia a desconstituição de débito de IRPJ/CSLL, relativo ao período 
base de 2012 e 2014, lançado por auto de infração, decorrente de glosa da dedutibilidade de perdas com créditos, por suposto descumprimento 
dos procedimentos previstos na Lei nº 9.430/96.
Imposto de Operações Financeiras (IOF) e Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) - valor envolvido R$ 1.797 (Dezembro/22 -  
R$ 1.669): CCB Brasil como responsável solidário, pleiteia a desconstituição de lançamento do suposto débito de IRRF/IOF sobre sete 
operações de câmbio para remessas de divisas ao exterior.
IOF sobre Cessão de Crédito - valor envolvido R$ 3.172 (Dezembro/22 - R$ 2.929): pleiteia a desconstituição de lançamento de débito do 
IOF sobre suposta incidência nos contratos de cessão de crédito com coobrigação, relativo ao período de 03/14 a 12/14, por suposto 
descumprimento do Decreto nº 6.306/07.
Compensação Não Homologada - valor envolvido R$ 4.675 (Dezembro/22 - R$ 4.423): pleiteia na esfera administrativa com a RFB a 
homologação de compensações de tributos com créditos decorrentes de pagamento a maior ou indevido.
Processos trabalhistas
No Banco existem processos que estão classificados como risco possível, e para esses casos, nenhuma provisão foi constituída. Segundo 
estimativa dos consultores jurídicos, o valor de indenização desses processos em caso de perda é da ordem de R$ 27.038 (Dezembro/22 - 
R$ 42.905). As contingências têm relação com processos em que se discutem pretensões trabalhistas, relativos à legislação trabalhista 
específica da categoria profissional tais como horas extras, equiparação salarial, adicional de transferência e outros.
Processos cíveis
O Banco possui processos, os quais estão classificados como risco possível, e assim sendo, nenhuma provisão foi constituída. Segundo 
estimativa dos consultores jurídicos, o valor possível de indenização desses processos é de R$ 208.389 (Dezembro/22 - R$ 167.592). As 
contingências são em geral decorrentes de revisão de contrato, declaratórias, obrigações de fazer/não fazer e de indenização por danos 
materiais e morais.
22. Avais e fianças

31/12/2023 31/12/2022
Valores Garantidos Provisões Valores Garantidos Provisões

Avais ou fianças em processos judiciais e
 administrativos de natureza fiscal 249.007 28.684 249.297 26.805
Fianças judiciais - outros 358.125 3.333 388.792 288
Fianças pagamentos 808.842 641 735.029 137
Fianças performance 32.564 97 35.487 97
Fianças bancárias 17.758 2 144.980 –
Outras fianças 9.783 1 78.110 7
Total 1.476.079 32.758 1.631.695 27.334
Circulante – 32.753 – 27.203
Não circulante – 5 – 131
Total – 32.758 – 27.334
23. Outras obrigações

31/12/2023 31/12/2022
Credores diversos - pais 29.859 38.593
Valores a pagar a sociedades ligadas (*) 21.130 –
Relações interdependências 17.342 15.269
Sociais e estatutárias 11.061 8.804
Ajuste patrimônio negativo investida (nota 13) 5.106 5.126
Relações interfinanceiras 88 38
Total 84.586 67.830
(*) Refere-se a remuneração de prestação de serviços de gestão de carteira de crédito consignado efetuado pela subsidiária CCB Financeira, 
que abrangem fomentação e captação de operações, análise de crédito, formalização, marketing, suporte, gestão, atendimento ao cliente, 
cobrança e todos os demais serviços necessários à boa administração da carteira de crédito.
Circulante 84.586 62.704
Não circulante – 5.126
Total 84.856 67.830
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) BANCO MÚLTIPLO S.A.

continuação

continua

continuação

continua

24. Patrimônio líquido
O quadro de acionistas do CCB Brasil é o seguinte:
a) Capital Social
Acionista 31/12/2023 31/12/2022

Ordinárias Preferenciais Total Ordinárias Preferenciais Total
CCB Brazil Financial Holding
 Investimentos e Participações Ltda. 297.223.908 162.009.040 459.232.948 297.223.908 162.009.040 459.232.948
Bank of China Limited (BOC) (*) 149.225.015 81.338.683 230.563.698 – – –
Total de ações 446.448.923 243.347.723 689.796.646 297.223.908 162.009.040 459.232.948
Total em Reais 2.263.473 1.233.761 3.497.234 1.887.438 1.069.426 2.956.864
(*) Em 26 de maio de 2023 a Assembleia Geral Extraordinária aprovou o aumento de capital social no valor de R$ 540.370 elevando-o de  
R$ 2.956.864 para R$ 3.497.234, mediante a emissão de 230.563.698 de novas ações ao preço de R$ 2,34 por ação, sendo 149.225.015 
ações ordinárias e 81.338.683 ações preferenciais. Nesta data o CCB Brazil Financial Holding - Investimentos e Participações Ltda. cedeu seu 
direito de preferência na subscrição das novas ações ao Bank of China Limited (BOC). O referido aumento de capital foi homologado pelo 
Banco Central do Brasil em 22 de agosto de 2023.
b) Ações em tesouraria
A quantidade de ações em tesouraria em 31 de dezembro de 2023 corresponde a 6.398.518 (Dezembro/22 - 6.398.518) ações preferenciais 
no montante de R$ 55.105 (Dezembro/22 - R$ 55.105).
c) Dividendos e Juros sobre capital próprio
Conforme estatuto é assegurado um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido do exercício, nos termos da legislação societária 
aplicável.
d) Reservas
O prejuízo acumulado fundamentou a não constituição de reservas de lucros.
25. Partes relacionadas
a) Partes relacionadas
O Banco e suas empresas controladas diretas mantêm transações entre si, as quais foram eliminadas no consolidado.
Os saldos de operações do Banco com controladas direta, indireta, controlada em conjunto, pessoal-chave da Administração e controlador 
podem ser observados conforme abaixo:

Ativos/(passivos) Receitas/(despesas)
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Disponibilidades em moedas estrangeiras 1.370 4.312 – –
China Construction Bank Corporation (d) 1.370 4.312 – –
Aplicações interfinanceiras de liquidez em depósitos interfinanceiros - CDI 19.616 56.438 4.401 11.623
CCB Brasil S.A. - Crédito, Financiamentos e Investimentos (a) 19.616 56.438 4.401 11.623
Cotas de Fundo de Investimentos 119.762 104.648 15.113 13.065
FIDC Brasilfactors (b) 119.762 104.648 15.113 13.065
Prestação de serviços 20 40 220 241
CCB Brasil Arrendamento Mercantil S.A. (a) 20 40 220 241
Outros créditos - Rendas a Receber 31.302 30.600 – –
China Construction Bank Corporation (d) 24.957 23.158 – –
CCB Brasil Arrendamento Mercantil S.A. (a) 5.969 7.225 – –
CCB Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (a) 376 217 – –
Depósitos à vista (735) (1.315) – –
CCB Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (a) (39) (11) – –
CCB Brasil Arrendamento Mercantil S.A. (a) (60) (287) – –
CCB Brasil Informática S.A. (a) (7) (3) – –
CCB Brasil Administradora de Cartões de Crédito Ltda. (a) (1) (2) – –
CCB Brasil S.A. - Crédito, Financiamentos e Investimentos (a) (505) (456) – –
CCB Brasil Promotora de Vendas Ltda. (b) (1) – – –
Brasilfactors S.A. (f) (1) (6) – –
CCB Brazil Financial Holding - Investimentos e Participações Ltda. (e) (77) (80) – –
Pessoal-chave da Administração (c) (44) (470) – –
Depósitos interfinanceiros (298.884) (345.974) (41.498) (27.595)
CCB Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (a) (24.385) (22.690) (2.847) (2.534)
CCB Brasil Arrendamento Mercantil S.A. (a) (172.698) (222.688) (25.880) (23.164)
Banco da China Brasil S.A. (e) (101.801) (100.596) (12.771) (1.897)
Depósitos a prazo (391.949) (113.153) (38.767) (10.820)
CCB Brasil Informática S.A. (a) (865) (795) (100) (89)
CCB Brasil Administradora de Cartões de Crédito Ltda. (a) (4.911) (3.996) (564) (221)
CCB Brasil Promotora de Vendas Ltda. (b) (1.923) (1.803) (228) (203)
Brasilfactors S.A. (f) (47) – (1) (26)
FIDC Brasilfactors (b) (39.395) (15.115) (3.612) (2.334)
CCB Brazil Financial Holding - Investimentos e Participações Ltda. (e) (344.310) (86.538) (34.085) (7.724)
Pessoal-chave da Administração (c) (498) (4.906) (177) (223)
Operações compromissadas (309.813) (484.405) (64.517) (267.024)
CCB Brasil Arrendamento Mercantil S.A. (a) (7.095) (46.592) (3.175) (3.880)
CCB Brasil S.A. - Crédito, Financiamentos e Investimentos (a) (1.061) (3.566) (276) (729)
CCB Brasil Administradora de Cartões de Crédito Ltda. (a) – – – (164)
Bank of China Limited (BOC) (e) (301.657) (434.247) (61.066) (262.251)
LCA (2.468) (4.235) (387) (793)
Pessoal-chave da Administração (c) (2.468) (4.235) (387) (793)
LCI – – – (42)
Pessoal-chave da Administração (c) – – – (42)
NDF – – – (1.783)
Brasilfactors S.A. (f) – – – (1.783)
Obrigações por empréstimos (2.657.744) (4.210.904) 71.103 100.522
China Construction Bank Corporation (d) (2.657.744) (4.210.904) 71.103 100.522
Operações de Cessão de Crédito - Resolução nº 3.533/08 (3.896) (12.955) (1.736) (4.017)
CCB Brasil S.A. - Crédito, Financiamentos e Investimentos (a) (3.896) (12.955) (1.736) (4.017)
Valores a pagar sociedade ligadas (21.130) – (21.130) –
CCB Brasil S.A. - Crédito, Financiamentos e Investimentos (a) (21.130) – (21.130) –
Repasse cessão de crédito (172) (45) – –
CCB Brasil S.A. - Crédito, Financiamentos e Investimentos (a) (172) (45) – –
A saber:
(a) Controladas e Coligadas - direta
(b) Controladas e Coligadas - indireta
(c) Pessoal-chave da Administração
(d) Controlador indireto sediado no exterior
(e) Controladora direta
(f) Controlada em conjunto (joint venture)
a.1) Dos vencimentos e taxas das operações
As aplicações interfinanceiras de liquidez pós-fixadas são valorizadas pelo CDI médio de 100% (Dezembro/22 - 100%); as operações 
compromissadas prefixadas foram realizadas às taxas médias de 11,65% a.a. (Dezembro/22 - 13,65% a.a.) e possuem vencimento em 02 de 
janeiro de 2024 (Dezembro/22 - 02 de janeiro de 2023), com lastro de até 03 meses (Dezembro/22 - até 03 meses). As operações de LCA 
foram realizadas com taxas médias de 97,00% do CDI (Dezembro/22 - 99,78%) e possuem vencimento final em até 03 meses (Dezembro/22 
- até 02 anos). Os depósitos a prazo são remunerados pela taxa média de 98,65% do CDI (Dezembro/22 - 84,52% do CDI), diretamente 
relacionadas ao montante aplicado, com vencimento final em até 02 anos (Dezembro/22 - em até 03 anos). As obrigações por empréstimos 
foram realizadas às taxas médias de 5,47% a.a. (Dezembro/22 - 5,53% a.a.) e variação cambial, com vencimento final até 07 anos (Dezembro/22 
- em até 07 anos). As informações referentes às cessões de crédito, com partes relacionadas, estão incluídas na nota 8.f.
b) Prestação de serviços efetuado por empresa do Grupo
A remuneração dos serviços prestados equivale a 2,8% do saldo médio da carteira crédito consignado, líquido dos créditos cedidos, registrado 
no ativo do Banco ao longo dos últimos 12 meses.
c) Remuneração do pessoal-chave da Administração - Consolidado
Em assembleia geral anual dos acionistas é estabelecida a remuneração máxima destinada aos Administradores membros do Conselho de 
Administração, da Diretoria Executiva e do Comitê de Auditoria, bem como é definido o teto máximo para a participação dos Administradores 
no lucro do exercício, quando for o caso, respeitadas as limitações impostas pela Resolução CMN nº 3.921/10.
Durante os exercícios de 2023 e 2022, o Conselho de Administração não aprovou pagamentos de participações dos administradores no lucro, 
face ao saldo de prejuízos acumulados apresentado no Patrimônio Líquido do Banco.
c.1) Benefícios de curto prazo - Conselho de Administração, Diretoria Executiva e Comitê de Auditoria

31/12/2023 31/12/2022
Remuneração fixa (nota 35) (22.380) (25.451)
Outros (644) (689)
Total (23.024) (26.140)
c.2) Benefícios de longo prazo
O CCB Brasil não possui, para o pessoal-chave da Administração, benefícios de longo prazo de rescisão de contrato de trabalho.
26. Resultado de operações de crédito

2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Operações de crédito 483.753 718.040 583.247
Recuperação de créditos baixados como prejuízo (nota 11) 28.713 98.072 90.355
Marcação a mercado - itens objeto de hedge (nota 7.g) 3.460 8.569 (9.706)
Aquisição de recebíveis 7.791 18.168 15.439
Renda de títulos de créditos e por venda de bens 678 1.491 1.483
Total 524.395 844.340 680.818
27. Resultado de aplicações interfinanceiras de liquidez e títulos e valores mobiliários

2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Rendas de aplicações compromissadas 209.894 422.852 382.184
Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez 102.309 190.430 190.635
Resultado de títulos renda fixa 79.582 152.901 108.367
Rendas de aplicações no exterior 3.170 5.820 (716)
Outras operações com TVM 12.424 20.393 12.080
Total 407.379 792.396 692.550
28. Resultado com instrumentos financeiros derivativos

2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Swap 7.623 120.262 143.198
Mercado Futuro - DI 257 (6.456) 8.923
Termo de moedas (3.727) (36.730) (53.817)
Mercado Futuro - Dólar (32.542) (169.401) (131.533)
Total (28.389) (92.325) (33.229)
29. Resultado de câmbio

2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Operações de câmbio 63.830 115.508 49.378
Variações cambiais 20.221 (141.114) (142.405)
Disponibilidades em moedas estrangeiras 20.358 8.136 62.018
Total 104.409 (17.470) (31.009)
30. Outras despesas de intermediação financeira

2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo em operações de cessão de crédito com coobrigação (626) (1.736) (4.017)
Total (626) (1.736) (4.017)
31. Obrigações por empréstimos e repasses

2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Despesas de obrigações com banqueiros no exterior (213.957) 36.602 223.451
Marcação a mercado - Item objeto de hedge (nota 7.g) (9.477) 3.417 (3.417)
Repasses FUNCAFÉ/BNDES (8.798) (15.521) (9.773)
Reversão para empréstimos vinculados a operações de crédito (240) (40.674) (42.104)
Total (232.472) (16.176) 168.157
O Banco possui obrigações com banqueiros no exterior por empréstimos indexados em moeda estrangeira, cujo valor registrado no exercício 
de 2023 foi impactado pela variação cambial daquele período no montante de R$ 328.715 de receita (Dezembro/22 - R$ 325.352 de receita).
32. Despesas com operações de captações no mercado

2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Operações compromissadas (259.792) (521.345) (470.244)
Depósitos a prazo (245.227) (509.938) (541.688)
Despesas de letras do agronegócio - LCA (64.194) (122.563) (113.114)
Depósitos interfinanceiros (39.467) (85.440) (44.823)
Despesas de letras financeiras - LF (3.594) (10.305) (14.855)
Despesa contribuição Fundo Garantidor de Crédito (FGC) (3.127) (6.358) (7.199)
Despesas de letras de créditos imobiliário - LCI (13) (28) (203)
Total (615.414) (1.255.977) (1.192.126)
33. Despesas com instrumentos de dívida elegíveis a capital

2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Dívida perpétua (3.757) 63.988 61.676
Total (3.757) 63.988 61.676
34. Receitas com prestação de serviços e tarifas

2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Rendas sobre garantias prestadas 12.541 27.067 32.323
Rendas de cobrança 690 1.398 1.388
Rendas de tarifas bancárias 427 1.076 2.432
Rendas de outros serviços 593 4.378 8.108
Total 14.251 33.919 44.251
35. Despesas de pessoal

2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Salários (44.284) (88.037) (92.721)
Encargos Sociais (17.066) (33.902) (38.812)
Honorários da diretoria (nota 25.c1) (10.672) (22.380) (25.451)
Benefícios (10.203) (20.047) (17.331)
Outros (116) (231) (188)
Total (82.341) (164.597) (174.503)

36. Outras despesas administrativas
2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022

Despesas de serviços de terceiros (9.638) (20.213) (20.097)
Despesa de prestação de serviços sociedades ligadas (21.130) (21.130) –
Despesas de aluguéis, taxas e condomínio (9.165) (18.373) (17.599)
Despesas de processamento de dados (6.578) (13.463) (14.113)
Despesas de serviços do sistema financeiro (4.712) (9.175) (8.406)
Despesas de manutenção e conservação (1.842) (3.584) (4.441)
Despesas de amortização e depreciação (1.715) (3.588) (7.359)
Despesas emolumentos judiciais e cartorários (248) (349) (669)
Outras despesas (2.683) (5.155) (5.584)
Total (57.711) (95.030) (78.268)
37. Outras receitas operacionais

2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Atualização de depósitos em garantia 13.788 28.214 27.194
Receitas programas sociais habitacionais 1.533 5.735 –
Recuperação de encargos e despesas 2.876 3.222 499
Reversão de provisão de reestruturação – 281 6.756
Outras rendas operacionais 2.399 3.260 1.820
Total 20.596 40.712 36.269
38. Outras despesas operacionais

2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Despesas tributárias (10.115) (27.503) (35.519)
Provisão para participação nos lucros - empregados (5.536) (11.072) (11.579)
Despesas com comissões (4.219) (8.874) (9.956)
Taxas de processamento (1.822) (3.768) (3.811)
Outras despesas operacionais (405) (2.576) (1.666)
Total (22.097) (53.793) (74.894)
39. Resultado não operacional

2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Resultado de alienação de bens 3.256 5.890 6.568
Reversão (constituição) provisão para outras receitas não operacionais (10) (6.101) 6.743
Prejuízo na baixa de bens de uso – – (146)
Baixa por inutilização (49) (49) (950)
Outras rendas (despesas) não operacionais (7) (1) 69
Total 3.190 (261) 12.284
40. Estrutura de gerenciamento de risco e capital
O gerenciamento de riscos do Banco permite que os riscos inerentes às suas operações sejam devidamente identificados, mensurados, 
mitigados e controlados, visando suportar o desenvolvimento sustentado das atividades e o contínuo aperfeiçoamento da gestão de riscos.
O Banco centraliza o gerenciamento dos riscos Socioambientais, de Mercado, de Crédito, de Liquidez, Operacionais e a Gestão de Capital 
com o objetivo de potencializar a eficiência de seus controles. Isto resulta em uma visão global das exposições às quais o Banco está sujeito 
pela própria natureza de suas atividades, o que permite aperfeiçoar e tornar mais ágeis as decisões estratégicas, além de assegurar o 
cumprimento das políticas estabelecidas para a área e de aperfeiçoar a identificação dos riscos que possam afetar a estratégia de negócios e 
o cumprimento de objetivos relacionados atendendo dessa forma à Resolução CMN nº 4.557/17 que dispõe sobre Gerenciamento Integrado 
de Riscos - “GIR”.
Encontra-se ainda no site do Banco, o “Relatório de Gestão de Riscos Pilar III de Basileia”, em atendimento a Resolução BCB nº 54/20 do 
BACEN que dispõe sobre a estrutura e responsabilidades do CCB Brasil no âmbito da gestão prudencial de riscos.
A estrutura de Gerenciamento de Capital encontra-se implantada, atendendo à Resolução CMN nº 4.557/17. Foi aprovada pelo Conselho de 
Administração a nomeação do diretor responsável e definição da estrutura organizacional, aplicável a todo o Conglomerado Financeiro e 
demais empresas integrantes do consolidado econômico financeiro. Existem políticas institucionais e processos definidos com os procedimentos 
e sistemas necessários à efetiva implantação da estrutura de Gerenciamento de Capital.
Da mesma forma, atendendo à Resolução CMN nº 4.557/17, a estrutura de Gerenciamento de Riscos foi estabelecida e implantada. 
Foi aprovada pelo Conselho de Administração a nomeação do diretor responsável e definida a estrutura organizacional aplicável a todo o 
Conglomerado financeiro e demais empresas integrantes do consolidado econômico financeiro, bem como aprovadas as políticas institucionais 
para o gerenciamento de riscos.
A Resolução CMN nº 4.943/21 também está observada relativamente ao estabelecimento e implementação da Política de Responsabilidade 
Socioambiental. O Banco já adaptou a estrutura de gerenciamento de riscos atendendo a Resolução CMN nº 4.557/17.
A Política de Gerenciamento de Riscos estabelece os princípios que norteiam a estratégia institucional no controle e gerenciamento dos riscos 
em todas as operações. Administrativamente, as ações são avaliadas nos diversos comitês que garantem a adequação do gerenciamento, 
considerando a complexidade dos produtos, a exposição ao risco e a relação risco-retorno que envolvem todas as decisões de negócios do 
Banco. A gestão de riscos está em linha com as diretrizes definidas pelo Banco Central e abrange todas as empresas controladas.
As políticas de gestão de riscos do CCB Brasil destinam-se a suportar a formulação do apetite ao risco, guiar os colaboradores e constituir 
procedimentos para monitorar, controlar, dimensionar e reportar os riscos à Diretoria Executiva. O envolvimento da Alta Administração com as 
questões de gestão de riscos ocorre por deliberações dos seus órgãos de administração, definidos, estatutariamente, como Conselho de 
Administração, Diretoria Executiva e os Comitês. A estrutura de governança garante uma gestão efetiva dos riscos. O gerenciamento de riscos 
do Banco é realizado por decisões colegiadas, apoiando-se em Comitês específicos. O Departamento de Gestão de Riscos compõe-se, dentre 
outros, de departamentos direcionados para a gestão do risco socioambiental, mercado, do risco de crédito, de liquidez e gestão de capital. 
Essas áreas suportam os Comitês de Riscos, de Controles Internos, Operacional e Financeiro que analisam e definem estratégias e ações 
dentro de sua área de atuação.
Os comitês e os órgãos gestores de controles e de riscos dão suporte ao desenvolvimento e buscam a minimização de perdas ao adotar uma 
visão integrada centralizada. Têm como meta a automação e a formação da base de dados para o gerenciamento e a modelagem de riscos, 
baseada em dados históricos de perdas e evolução dos controles.
I. Os controles mitigadores dos riscos possibilitam que os limites possam ser definidos previamente, considerando o perfil e os aspectos 
estratégicos e operacionais de cada unidade.
II. Os limites ao risco consideram de forma ampla os valores que o Banco se dispõe a admitir na realização dos seus objetivos, e está refletido 
na filosofia de gerenciamento de riscos corporativos, que por sua vez influenciam a cultura e o modo de atuação do Banco. Esta tolerância é 
influenciada por diversos fatores, incluindo a avaliação da consistência do risco com a estratégia corporativa.
GESTÃO DE RISCO
A Política de Gerenciamento de Risco do CCB Brasil define um conjunto de controles, processos, ferramentas, sistemas e relatórios padrões, 
necessários para o adequado controle e gerenciamento dos Riscos.
O Banco designou o CRO - Chief Risk Officer como responsável pela Estrutura de Riscos perante o Banco Central, segundo decisão do 
Conselho de Administração.
Gestão do Risco de Mercado
A Divisão de Risco de Liquidez, Mercado e Capital é responsável pela manutenção e atualização anual da política e estrutura da área. Atua de 
forma independente das áreas de negócios e é responsável pelo monitoramento e análise dos riscos de mercado advindos das atividades 
comerciais e de tesouraria do Banco. Também é responsável por garantir que os níveis de exposição ao risco estejam de acordo com os limites 
adotados pela Declaração de apetite ao Risco (RAS), assim como observar e recomendar níveis de capitalização adequados e compatíveis 
com tais riscos.
O monitoramento do Risco de Mercado no CCB Brasil é executado por alguns principais tipos de medidas tais como: análise de posições (stale 
positions), controle de nível de exposição cambial, sensibilidades, testes de estresse, o “Value-at-risk” (incluindo testes de aderência e 
validações), DV01, EVE - Economic Value of Equity e NII - Net Interest Income.
Todas as métricas de risco são avaliadas continuamente de forma integrada com o objetivo de propiciar uma visão global do perfil de risco do 
CCB Brasil. O monitoramento e controle das posições do Banco não se limita apenas ao cálculo do seu valor de mercado, mas reconhece uma 
sensibilidade adequada à real exposição aos diversos fatores de risco do Banco. A complementação desta medida com as demais ferramentas 
de controle de risco torna melhor o monitoramento e análise das exposições.
Gestão do Risco de Crédito
O CCB Brasil possui uma área independente para o gerenciamento de risco de crédito, seguindo as melhores práticas de governança. Esta 
área atua de forma independente da estrutura de aprovação de crédito, calcula os ratings de clientes baseados em métricas que consideram 
o comportamento do cliente no mercado, além daquele que advém de suas operações no Banco. Difere, portanto, os conceitos utilizados pela 
área de aprovação de crédito, cuja estrutura está alicerçada em criteriosos procedimentos de análise, desenvolvidos a partir da expertise 
adquirida ao longo da história do Banco.
ESG - Risco Socioambiental e Climático
O Banco aprimora constantemente as metodologias e ferramentas usadas para avaliar as variáveis sociais e ambientais em seu processo  
de concessão de crédito para mitigar eventuais riscos associados à capacidade de pagamento e default de investimentos. Por isso,  
tem previsto políticas e instrumentos que possibilitam a suspensão da operação, antecipação do vencimento de contratos e a aplicação de 
penalidades limitantes.
Gestão do Risco de Liquidez
O gerenciamento do Risco de Liquidez do CCB Brasil consiste em mensurar, avaliar e controlar a capacidade do banco em honrar seus 
compromissos financeiros por meio de estimativas e modelagens matemáticas sobre a sua própria base de operações. Tais modelos possuem 
características complementares e são descritos abaixo:
I. Backward Looking: análise histórica de movimentações, recompras, renovações de operações pelos clientes para estimar o potencial de 
insuficiência de caixa para honrar os compromissos do banco.
II. Forward Looking: análise da carteira projetada, considerando-se cenários de orçamento e expectativa de crescimento das carteiras.
Os resultados dos cálculos de liquidez efetuados para os próximos três anos, seguindo esses modelos, demonstram que o CCB Brasil tem e 
terá recursos suficientes para fazer frente às suas obrigações e apresenta posição com ampla margem de segurança no circulante e em não 
circulante.
O CCB Brasil conta com departamento de gestão de risco de liquidez para identificação, monitoração e controle de eventos que possam 
impactar a liquidez do banco tanto no circulante quanto no não circulante.
A gestão do risco de liquidez prevê:
I. Elaboração de fluxo de caixa para avaliação e monitoração da liquidez nos prazos circulante e não circulante;
II. Modelos estatísticos para estimar saídas imprevistas no fluxo de caixa como antecipação de resgate de CDB, pagamentos de ajustes de 
derivativos e depósitos adicionais de garantia na B3;
III. Testes de estresse para monitorar a saúde financeira em cenários adversos de liquidez.
Eventos que indiquem capacidade de liquidez inadequada às obrigações futuras da instituição são reportados tempestivamente para tomada 
de ações corretivas e preventivas.
Os ativos e os passivos de acordo com os vencimentos contratuais remanescentes, considerando seus fluxos não descontados, são 
apresentados abaixo:
Em 31 de dezembro de 2023 o CCB Brasil apresentou seu Passivo Circulante maior que o Ativo Circulante, apurado de acordo com o 
vencimento nominal das suas operações, contudo, o Banco possui títulos e valores mobiliários classificados na categoria disponível para 
venda (nota 6.b), que exceto o saldo daqueles vinculados à prestação de garantias, tem um montante de R$ 3.366.524 (Dezembro/22 - 
R$ 3.286.700), que mesmo classificados no não circulante, representam investimentos de elevada liquidez em títulos públicos emitidos pelo 
Tesouro Nacional, e parte dos passivos circulantes são empréstimos efetuados junto à matriz na China no valor total de R$ 2.647.924 
(Dezembro/22 - R$ 4.210.904), com vencimento inferior a um ano, que vem sendo sistematicamente renovados.

31/12/2023
Liquidez nominal Reclassificação por liquidez efetiva Liquidez ajustada

Ativo circulante 9.192.126 3.366.524 12.558.650
Passivo circulante (15.172.414) 2.647.924 (12.524.490)
Saldo Líquido (5.980.288) 6.014.448 34.160
Análise de sensibilidade
O CCB Brasil conduziu análise de sensibilidade utilizando cenário de 10% de valorizações ou desvalorizações cambiais, taxas de juros e ações 
(Cenário I), 25% (Cenário II) e 50% (Cenário III). É necessária a divulgação de quadro demonstrativo de análise de sensibilidade, para cada 
tipo de risco de mercado relevante, originado por instrumentos financeiros, que expõem a Instituição na data de encerramento de cada período. 
Para sua elaboração identificou-se os tipos de risco que poderiam gerar prejuízos materiais, incluídas as operações com instrumentos 
financeiros derivativos em um cenário mais provável, além de 2 (dois) cenários que pudessem gerar resultados adversos para a Instituição. Na 
definição dos cenários, a situação considerada provável pela Administração foi referenciada por fonte externa independente: B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão e uma situação, com deterioração ou valorização de 25% e 50% na variável de risco considerada.
Apresentamos no quadro de análise de sensibilidade o conjunto de operações envolvendo instrumentos financeiros registrados em contas 
patrimoniais, que o CCB Brasil possui com o intuito de administrar sua exposição a riscos de mercado e que visa protegê-lo, especialmente 
em períodos de quebra dos padrões históricos. Essa avaliação é sistematicamente realizada pela área de gestão de riscos e avaliada pelo 
Comitê de Riscos e Comitê de Gestão de Ativos e Passivos (ALCO), que se reúne e define um conjunto de cenários em ambiente de crise. 
Entende-se por cenário, neste contexto, uma determinada combinação de preços e taxas de juros. A elaboração do quadro seguiu o seguinte 
procedimento:
(i) Calculou-se, em cada um dos cenários, os valores da carteira de negociação (Trading Book) e das operações estruturais provenientes das 
diversas linhas de negócio da instituição e seus respectivos hedges (Banking Book);
(ii) Para cada um dos fatores de risco, escolheu-se a direção que trouxesse a maior perda e, sobre ele, aplicado aumento ou redução definidos;
(iii) Por fim, obtiveram-se os resultados das perdas, correspondentes ao cenário hipotético correspondente.
Os cenários a seguir, não necessariamente refletem a gestão de riscos de mercado da Instituição e tampouco estão associados às políticas 
contábeis. Os modelos de estresse podem representar situações extremas e distantes do cotidiano.
Abaixo o resumo das premissas para cada um dos cenários.
Escolheu-se para cada fator de risco de cada carteira o sentido (acréscimo ou decréscimo) que maximiza a perda. Foram mantidos 
deslocamentos paralelos das curvas, ou seja, um deslocamento de + 1.000 basis points significa que em toda a curva futura houve um 
acréscimo de 10% às taxas vigentes.
Para cada cenário, é mensurada a perda esperada da carteira em relação à posição marcada a mercado.
Abaixo, a descrição dos cenários:
Cenário 1: Situação de menor oscilação. Premissas utilizadas: choque paralelo de 10% nas variáveis de risco, com base nas condições de 
mercado observadas em 31 de dezembro de 2023, sendo consideradas as piores perdas resultantes por fator de risco, não incorporando a 
dinâmica de relacionamento entre as variáveis macroeconômicas.
Cenário 2: Situação eventual. Premissas utilizadas: choque paralelo de 25% nas variáveis de risco, com base nas condições de mercado 
observadas em 31 de dezembro de 2023, sendo consideradas as piores perdas resultantes por fator de risco, não incorporando a dinâmica de 
relacionamento entre as variáveis macroeconômicas.
Cenário 3: Situação eventual. Premissas utilizadas: choque paralelo de 50% nas variáveis de risco, com base nas condições de mercado 
observadas em 31 de dezembro de 2023, sendo consideradas as piores perdas resultantes por fator de risco, não incorporando a dinâmica de 
relacionamento entre as variáveis macroeconômicas.
Os cenários adotados para as Carteiras banking e trading encontram-se na tabela a seguir, que também reflete deterioração das expectativas 
macroeconômicas no sentido que maximiza a perda para cada fator de risco desta carteira. Para isso, as taxas de juros (pré) sobem fortemente 
(10%; 25%; e, 50%), há um substancial deslocamento paralelo de queda das curvas de cupom cambial, o câmbio sofre decréscimo, a bolsa 
brasileira cai, e a inflação tem tendência de alta, o que tem reflexo nos indicadores e contratos indexados.

Carteira Banking - premissas para fatores de risco
Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Curva de Juros (Pré) deslocamento paralelo  
de +1.000 basis points

deslocamento paralelo  
de +2.500 basis points

deslocamento paralelo  
de +5.000 basis points

Curva de Cupom Cambial deslocamento paralelo de 
- 1.000 basis points

deslocamento paralelo de 
- 2.500 basis points

deslocamento paralelo de 
- 5.000 basis points

Dólar à Vista queda de 10% queda de 25% queda de 50%
Os resultados das perdas calculadas nos cenários expostos sintetizam as perdas advindas de oscilações de mercado por fator de risco, 
gerados pelos sistemas do CCB Brasil e calculados para a carteira Banking. Essas perdas estão no quadro a seguir:

Carteira Banking - resultados para os fatores de risco em 31/12/2023 (em R$ Mil)
Fatores de risco Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Dólar e Cupom de Dólar (18.479) (46.109) (91.851)
Taxa Prefixada em Reais (4.646) (10.635) (18.282)
Perda Total (23.125) (56.744) (110.133)
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas
China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis do China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira do Banco em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre 
e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação ao Banco e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do semestre e  exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Provisão para perda esperada ao risco de crédito (Notas 3(f), 
8(d) e 11)

A determinação do valor da provisão para perda esperada ao risco 
de crédito é uma área que requer julgamentos e utilização de um 
conjunto de considerações por parte da administração.
Nesse processo, as operações de crédito são classificadas quanto 
ao nível de risco, levando em consideração várias premissas e 
fatores, incluindo a situação financeira da contraparte, os níveis de 
inadimplência, realização de garantias, observando os parâmetros 
estabelecidos pela Resolução no 2.682/99 do Conselho Monetário 
Nacional ("CMN") e alterações posteriores do BACEN.
Tendo em vista esses aspectos, bem como a relevância dos 
montantes envolvidos, essa é uma área de estimativa crítica contábil 
que continua a ser definida como foco em nossa auditoria.

Nossos procedimentos consideraram, entre outros, a atualização do 
nosso entendimento e a execução de testes de controles relevantes 
relacionados à concessão de crédito e a respectiva análise e 
aprovação do risco do devedor.
Analisamos os critérios descritos em política e os utilizados pela 
administração para determinação do risco de crédito das operações, 
bem como (i) recalculamos as provisões com base nessas 
atribuições de risco e no atraso das operações; e (ii) testamos a 
integridade da base de dados extraída dos sistemas subjacentes 
que servem de base para o recálculo da provisão.
Realizamos também outros testes em atendimento aos 
requerimentos da Resolução CMN no 2.682, bem como avaliamos 
os aspectos relacionados às divulgações em notas explicativas.
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela 
administração, para a determinação e registro contábil da provisão 
para perda esperada ao risco de crédito, são razoáveis e 
consistentes com as informações analisadas em nossa auditoria.

Créditos tributários (Notas 3(j) e 14(a))
O China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A. possui 
ativos decorrentes de créditos tributários substancialmente sobre 
diferenças temporárias, cujo registro é suportado por estudo de 
projeção de lucros tributários para a realização desses créditos 
tributários. A projeção de lucro tributário envolve julgamentos e 
premissas de natureza subjetiva estabelecidas pela administração 
com base em estudo do cenário atual e futuro, conforme requisitos 
específicos do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do 
Brasil.
Considerando que a utilização de diferentes premissas na projeção 
do lucro tributário poderia modificar significativamente os prazos 
previstos para realização dos créditos tributários, com consequente 
impacto contábil, essa é uma área de estimativa crítica que continua 
a ser definida como foco em nossa auditoria.

Nossos procedimentos consideraram a atualização do entendimento 
do processo de apuração e registro dos créditos tributários nos 
termos das normas fiscais e contábeis.
Com o auxílio de nossos especialistas, analisamos a consistência 
das premissas relevantes utilizadas no estudo de realização do 
crédito tributário com informações de projeções macroeconômicas 
divulgadas no mercado, quando aplicável, bem como a metodologia 
utilizada para estimar os lucros tributáveis, e a coerência lógica e 
aritmética dos cálculos.
Discutimos com a administração e confirmamos a aprovação do 
estudo técnico que suporta a realização dos créditos tributários 
pelos órgãos adequados da administração.
Com base no resultado dos procedimentos de auditoria e no 
contexto das incertezas inerentes de realização dos valores 
registrados como créditos tributários, consideramos que as 
premissas adotadas pela administração são razoáveis e consistentes 
com as informações analisadas em nossa auditoria.

Ambiente de tecnologia da informação
O China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A. é 
dependente da sua estrutura de tecnologia para a gestão e geração 
de informações utilizadas no processamento de suas operações e 
consequente elaboração das demonstrações contábeis.
Assim, a não adequação da estrutura de tecnologia e dos 
respectivos controles gerais poderia ocasionar o processamento 
incorreto de informações críticas para a tomada de decisões ou das 
próprias operações.
Dessa forma, o ambiente de tecnologia da informação continua a 
ser considerado uma área de foco em nossos trabalhos de auditoria.

Nossos procedimentos consideraram, entre outros, a atualização do 
entendimento e teste do ambiente de tecnologia da informação, 
incluindo os controles automatizados ou dependentes de tecnologia 
relevantes para a elaboração das demonstrações contábeis.
Com o auxílio de nossos especialistas, os principais procedimentos 
executados envolveram testes de controles relacionados com a 
segurança da informação, atrelados aos processos de 
gerenciamento e desenvolvimento de mudanças sistêmicas, 
segurança de acessos a programas e banco de dados, segurança 
física do centro de processamento de dados, incluindo gestão de 
acesso e segregação de função.
Consideramos que o ambiente de tecnologia da informação e os controles 
estabelecidos pela administração apresentaram uma base razoável para 
suportar os principais processos de negócios que fornecem informações 
utilizadas na elaboração das demonstrações contábeis.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração do Banco é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de o Banco continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•   Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.

•   Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco.

•   Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

•   Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em continuidade operacional.

•   Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

•   Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das controladas para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis do Banco. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria considerando essas 
investidas e, consequentemente, pela opinião de auditoria do Banco.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do semestre e exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais 
Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 26 de abril de 2024

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Fábio de Oliveira Araújo
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP241313/O-3

Carteira Trading - resultados para os fatores de risco em 31/12/2023 (em R$ Mil)
Fatores de risco Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Dólar e Cupom de Dólar (522) (1.317) (2.672)
Taxa Prefixada em Reais 565 1.291 2.216
Perda Total 43 (26) (456)
Os fatores de riscos apresentados são os seguintes:
- Cupom de US$ - Inclui todos os produtos que possuem variações de preço atreladas a variações do dólar norte americano e da taxa de juros 
em dólares.
- Taxa pré-fixada em real - Inclui todos os produtos que possuem variações de preço atreladas a variações da taxa de juros denominada em 
Real.
O Quadro de Análise de Sensibilidade tem limitações e o impacto econômico em uma eventual oscilação de taxa de juros poderá não 
representar necessariamente um lucro ou prejuízo contábil material para a Instituição. A combinação específica de preços que determina cada 
cenário é uma decisão arbitrária, embora possível. Os sinais das correlações históricas entre os ativos não foram necessariamente respeitados, 
e tampouco os cenários escolhidos foram observados no passado.
A contabilização dos instrumentos da carteira “Banking”, em sua grande maioria, é efetuada pela curva contratada, que diferem dos 
instrumentos financeiros derivativos da carteira “Trading” que sofrem oscilações no respectivo registro contábil em razão da marcação a 
mercado.
Os resultados apresentados no quadro referente a carteira banking podem, à primeira vista, dar a impressão de alta sensibilidade à volatilidade. 
Para uma melhor análise de resultados obtidos nesta carteira, sugere-se a avaliação dos resultados das mensurações de Delta EVE (Economic 
Value of Equity) e Delta NII (Net Interest Income) com a metodologia de cálculo normatizada pelo Banco Central do Brasil na Circular 3.876/18 
e na Resolução BCB 54/20. Diante disto, ressalta-se que a análise de sensibilidade se trata de uma visão geral das perdas potenciais 
envolvidas na carteira em caso de materialização dos choques sobre os fatores de riscos estressados de forma isolada. Isto significa que a 
correlação e os impactos conjunturais não estão sendo considerados nesta análise.
Assim, no quadro de sensibilidade, as taxas de juros e o câmbio foram considerados não correlacionados. As limitações da análise de cenários 
envolvem também a marcação a mercado de todas as posições o que contradiz a determinação da Instituição em levar as operações 
(especialmente as de captação em moeda estrangeira) até o vencimento, o que pode induzir o leitor a erro ao julgar que as perdas apresentadas 
nos cenários se materializarão, mesmo que se verifiquem as oscilações previstas nos fatores de risco.
GESTÃO DE CAPITAL
A gestão de risco e suficiência de Capital do CCB Brasil adota, dentre outros, elementos básicos de análise, como o entendimento e 
identificação dos riscos inerentes às suas atividades consubstanciadas em política de gestão de Capital e Liquidez, avaliação da necessidade 
de capital para os riscos mais relevantes; desenvolvimento de metodologias para quantificação de capital adicional; plano de Capital e 
Contingência, e Orçamento estratégico. É realizado por meio de métricas quantitativas que incluem modelos e recomendações do Banco 
Central do Brasil, sob perspectivas e conceitos de Basileia III.
O acompanhamento e monitoramento deste gerenciamento é contínuo pelo Comitê de Riscos, avaliado pelo Conselho de Administração no 
Brasil, pela Matriz (Head Office) e regularmente reportado ao BACEN. Este arcabouço está embasado nas diretrizes impostas pela Resolução 
CMN nº 4.557/17, que dispõe sobre a estrutura de gerenciamento de Riscos e de Capital e a política de divulgação de informações. Destacam-
se na resolução a obrigatoriedade de criação nos bancos de uma estrutura de gerenciamento contínuo e integrado de riscos, a definição de 
uma Declaração de Apetite a Riscos, conhecida por RAS (“Risk Appetite Statement”), de programas de testes de estresse, a da constituição 
do Comitê de Riscos, dentre outras.
A tabela a seguir indica os requerimentos mínimos de capital válidos para 31 de dezembro de 2023:

Requerimentos Bacen
Válido em 

31/12/2023
Válido em 

31/12/2022
Índice de Capital Principal 7,0% 7,0%
Índice de Capital de Nível 1 8,5% 8,5%
Índice de Basileia (PR total) 10,5% 10,5%

A Razão de Alavancagem (RA) é definida como a razão entre Capital de Nível I e Exposição Total, calculada nos termos da Circular BACEN 
nº 3.748/15. Trata-se de uma medida simples de alavancagem não sensível a risco e não leva em consideração os Fatores de Ponderação de 
Risco (FPR) ou mitigações consideradas no RWA. Não é requerido para bancos do Grupo S3, mas é apurado para fins de monitoramento de 
RAS e se constitui num bom indicador da relação capital X ativos de uma instituição.
A tabela a seguir exibe os principais indicadores de capital apurados em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e atende tanto os requeridos pelo 
Bacen como os estabelecidos em Política de RAS para 2023 - cuja revisão é feita anualmente ou a qualquer momento em que a circunstância 
requeira.
Em R$ Mil 31/12/2023 31/12/2022
Capital Nível 1 2.405.653 1.979.876
-Capital Principal 1.582.632 1.092.867
-Perpetual Bonds 823.021 887.009
Patrimônio de Referência 2.405.653 1.979.876
-RWACpad 10.420.893 11.020.720
-RWAMpad 127.651 167.968
-RWAOpad 1.310.934 1.332.733
Total RWA 11.859.478 12.521.421
-IRRBB 47.358 90.728
Índices
Capital Principal 13,34% 8,76%
Nível 1 20,28% 15,87%
Índice de Basileia 20,28% 15,87%
IB para RWA + IRRBB 19,32% 14,55%
O artigo 12 da Resolução CMN nº 4.958/21 determina que as instituições devem manter Capital suficiente para a cobertura do risco de 
variação das taxas de juros da carteira bancária (IRRBB), tratando-o, porém, como um requerimento adicional de capital, sem incluí-lo na 
definição de RWA. No CCB Brasil, o limite para IRRBB é definido em Reais (R$) na declaração de apetite a riscos.
41. Resultados recorrentes e não recorrentes
Conforme disposto na Resolução BCB nº 02/20, deve ser considerado como resultado não recorrente o resultado que não esteja relacionado 
ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas do CCB Brasil e não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios 
futuros. Nos exercícios de 2023 e 2022, não houve registro de resultados não recorrentes no Banco.
42. Outras Informações
a) Seguros
O Banco adota uma política de proteção a riscos, segundo a relevância dos montantes envolvidos e a Administração considera suficientes os 
valores globais dos seguros contratados.
43. Eventos subsequentes
Em 31 de janeiro de 2024 foi implementada a aquisição do controle acionário do CCB Brasil pelo BOC, instituição financeira chinesa com sede 
em Pequim, atual controladora, no País, do Banco da China Brasil S.A. (“BOC Brasil”), através da aquisição de ações do CCB Brasil mantidas 
até então pelo CCB Holding. Foram transferidas 240.855.998 ações, sendo 155.886.378 ações ordinárias e 84.969.620 ações preferenciais. 
Diante do exposto, o quadro de acionistas do CCB Brasil passará a ser o seguinte:

31/01/2024
Acionista Ordinárias Preferenciais Total %
Bank of China Limited (BOC) 305.111.393 166.308.303 471.419.696 67%
CCB Brazil Financial Holding Investimentos e Participações Ltda. 141.337.530 77.039.420 218.376.950 32%
Ações em tesouraria – 6.398.518 6.398.518 1%
Total de ações 446.448.923 249.746.241 696.195.164 100%
Inicia-se um processo de transição e cumprimento de determinadas obrigações contratuais e regulatórias para que se conclua a transação e, 
oportunamente, da alteração dos nomes fantasia e razões sociais do CCB Brasil e de suas sociedades controladas.

Assuntos

Porque é
um PAA

Como o 
assunto foi
conduzido

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

Semestre e Exercício encerrados em 31 de dezembro de 2023

O Comitê de Auditoria do China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A. é instituído em atendimento às normas do Banco Central do 
Brasil e ao estatuto da instituição.
O Comitê analisou as demonstrações contábeis individuais e consolidadas relativas ao semestre e ao exercício social encerrados em 31 de 
dezembro de 2023, com foco na aplicação das práticas contábeis adotadas pelo mercado e no cumprimento de normas editadas pelo Banco 
Central do Brasil - BACEN. O Comitê avaliou as recomendações propostas pelas Auditorias Interna e Independente, discutindo com a 
Administração as providências com vistas aos respectivos atendimentos. Com base nas informações e relatórios recebidos das áreas  
de controles internos e riscos, nos trabalhos da Auditoria Interna e nos relatórios da Auditoria Independente, o Comitê concluiu que  
não foram apontadas falhas relevantes no cumprimento da regulamentação e das normas internas que possam colocar em risco a 
continuidade da Instituição.

O Comitê de Auditoria discutiu com os responsáveis pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes (PwC) os resultados dos 
trabalhos e suas conclusões sobre a auditoria das referidas demonstrações contábeis, cujo relatório apresenta-se sem ressalvas. Os principais 
assuntos de auditoria também foram discutidos com a PwC, assim como demais pontos, relacionados com as práticas contábeis, 
recomendações e apontamentos nos relatórios de controles internos e riscos, e apresentação das demonstrações contábeis. O Comitê de 
Auditoria efetuou recomendações visando o aperfeiçoamento dos processos de gerenciamento dos controles internos, Compliance e 
gerenciamento de riscos, cujas ações são acompanhadas pela Auditoria Interna.
O Comitê de Auditoria, em decorrência das avaliações fundamentadas nas informações recebidas da Administração, da Auditoria Interna, da 
Auditoria Independente e da área responsável pelo monitoramento corporativo dos controles internos e riscos, ponderadas as limitações 
decorrentes do escopo de sua função, entende que as Demonstrações Contábeis individuais e consolidadas auditadas, referentes ao semestre 
e exercício findos em 31 de dezembro de 2023, estão em condições de serem aprovadas pelo Conselho de Administração.

São Paulo, 25 de abril de 2024
 Comitê de auditoria
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Tecnobank Tecnologia Bancária S.A.
CNPJ/MF 09.016.926/0001-40

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 - (Valores expressos em milhares de R$)

Balanço Patrimonial
Nota 2023

2022 
(reclassificado)

Ativo/Circulante 49.766 34.704
Caixa e equivalentes de caixa 4 30.792 19.649
Contas a receber de clientes – 59 21
Tributos a recuperar – 1.375 2.029
Despesa antecipada – 354 100
Contas a receber de partes relacionadas 5 10.992 5.992
Outros créditos 6 6.194 6.913
Não Circulante 29.957 35.277
Contas a receber de partes relacionadas 5 – 5.000
Outros créditos 6 632 673
Imobilizado 7 16.451 18.253
Intangível 8 9.874 11.351
Total do ativo 76.723 69.981

Balanço Patrimonial
Nota 2023

2022 
(reclassificado)

Passivo/Circulante 33.207 33.339
Empréstimos e financiamentos 9 991 1.029
Fornecedores – 41 96
Contas a pagar 10 11.085 7.899
Obrigações trabalhistas e tributárias 11 14.510 18.091
Outras obrigações 6 6.580 6.224
Não circulante 13.106 18.905
Empréstimos e financiamentos 9 4.263 5.254
Obrigações trabalhistas e tributárias 11 8.843 13.458
Provisões para riscos 12 – 193
Patrimônio líquido 30.410 17.737
Capital social 13 10.171 10.171
Reserva de legal 13 2.034 2.034
Reserva de lucros – 18.205 5.532
Total do passivo e patrimônio líquido 76.723 69.981

Demonstrações do Resultado Notas 2023 2022
Receita líquida de vendas 14 238.512 219.163
Custos dos serviços prestados 15 (8.568) (4.510)
Lucro bruto 229.944 214.653
(Despesas) outras receitas operacionais
Administrativas e gerais 15 (62.356) (49.793)
Despesas com vendas 15 (5.627) (3.349)
Despesas com Pessoal 15 (14.166) (12.274)
Outras receitas (despesas) – 262 (2.100)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 148.057 147.137
Despesas financeiras 16 (3.491) (4.334)
Receitas financeiras 16 801 692
Lucro antes do IR e da CS 145.367 143.495
IR e CS 17 (48.493) (48.320)
Lucro do exercício 96.874 95.175

Demonstrações da Mutação do Patrimônio Líquido
Notas

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros Total

Saldo em 31/12/2021 10.171 2.034 4.481 16.686
Ajustes de exercícios anteriores – – – (131) (131)
Lucro do exercício – – – 95.175 95.175
Dividendos mínimos obrigatórios 13 – – (23.794) (23.794)
Dividendos extraordinários 13 – – (70.199) (70.199)
Saldo em 31/12/2022 10.171 2.034 5.532 17.737
Ajustes de exercícios anteriores – – – 202 202
Lucro do exercício – – – 96.874 96.874
Dividendos mínimos obrigatórios 13 – – (24.219) (24.219)
Dividendos extraordinários 13 – – (60.184) (60.184)
Saldo em 31/12/2023 10.171 2.034 18.205 30.410

Demonstrações do Resultado Abrangente 2023 2022
Lucro do exercício 96.874 95.175
(+/–) Outros Resultados Abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 96.874 95.175

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Atividades operacionais 2023

2022 
(reclassificado)

Lucro antes do IR e da CS 145.367 143.495
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa líquido
 originado das atividades operacionais:
 Depreciação 2.009 617
 Amortização 3.543 1.764
 Custo líquido na baixa de imobilizado 252 108
 Custo líquido na baixa de intangível – 2.421
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 386 7
 Provisão para contingências (193) 193
 Ajuste de exercícios anteriores 202 (131)
Redução (Aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber (38) 1.122
Outros créditos 760 (1.416)
Partes relacionadas – 15.030
Tributos a recuperar 654 (1.231)
Despesas antecipadas (254) 551
Aumento (Redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (55) 33
Obrigações trabalhistas e tributárias (8.748) (5.772)
Contas a pagar 3.186 3.749
Outras obrigações 356 (248)
Imposto de renda e contribuição social pagos (47.941) (49.636)
Caixa líquido originado das atividades operacionais 99.486 110.656
Adições de bens do ativo imobilizado (459) (16.890)
Adições de bens do ativo intangível (2.066) (5.731)
Fluxos de caixa aplicado nas atividades de investimento (2.525) (22.621)
Captação de empréstimos e financiamentos – 7.304
Pagamento de empréstimos e financiamentos (1.415) (1.361)
Distribuição de lucros (84.403) (93.993)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (85.818) (88.050)
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 11.143 (15)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 19.649 19.664
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 30.792 19.649
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 11.143 (15)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Tecnobank Tecnologia Bancária S.A. (“Tecnobank” ou “Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado situada na Rua Gomes de Carvalho, 1.356,  
9º andar - Vila Olímpia - São Paulo. A Tecnobank entrega infraestrutura de mercado para registros 
eletrônicos de contratos de financiamento de veículos, simplificando, assegurando e dinamizando 
as operações, por meio de plataformas inteligentes, modulares e customizáveis, de envio e consultas 
de dados, validação de informações, análise de riscos e aprimoramento do controle das garantias do 
bem. Com implantação simples e impacto mínimo na rotina do cliente, permite agregar soluções 
complementares que contribuem para o aumento da segurança nas operações. 2. Base de elabora-
ção e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de conformidade e aprova-
ção das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas (Resolução CFC nº 1.255/09, NBC 
TG 1000 (R1)). As demonstrações financeiras da Tecnobank Tecnologia Bancária S.A. do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 foram autorizadas para emissão pela diretoria da Companhia em 
26 de abril de 2024, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.2. Base de 
apresentação: As demonstrações financeiras são elaboradas com o apoio em diversas bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação 
das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, são apoiadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premis-
sas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, 
avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise 
do risco de crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, assim como da análise 
dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para demandas judiciais. A liqui-
dação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos re-
gistrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas anualmente. 2.3. Demonstrações 
financeiras comparativas: As demonstrações financeiras apresentadas para fins de comparação, 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foram reclassificadas para uma melhor 
comparabilidade. 2.4. Moeda funcional: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. 2.5. Mensuração do valor: O resultado das operações 
(receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos 
exercícios, utilizando o custo histórico para sua mensuração. 2.6. Continuidade operacional: A 
Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está 
convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Não existe 
incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar ope-
rando, devendo ser destacado: • A existência de caixa e equivalentes de caixa e limite de crédito 
que podem ser usados em caso de recessão; • Situação de liquidez confortável e rigorosamente 
acompanhada por seus gestores; • Baixa exposição à volatidade cambial. Assim, estas demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 3. Políticas contábeis 
materiais: As principais políticas contábeis materiais aplicadas na preparação das demonstrações 
financeiras estão definidas a seguir: 3.1. Reconhecimento de receita: O resultado das operações é 
apurado de acordo com o princípio da competência. A receita é reconhecida na extensão em que for 
provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada 
de forma confiável, o que geralmente ocorre na sua entrega. A receita é mensurada com base no 
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos 
sobre as vendas. a. Prestação de serviços: A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela prestação de serviço no curso normal das atividades da Companhia. O 
reconhecimento ocorre quando o valor pode ser mensurado com segurança e é provável que os be-
nefícios econômicos futuros fluirão para a entidade. b. Receita de juros: Para todos os instrumentos 
financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros a receita ou despe-
sa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pa-
gamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento 
financeiro ou em um período mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou 
passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do 
resultado. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros 
fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e, estando sujeita a um insignificante risco de mu-
dança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, como por exemplo, três meses ou menos, a contar da 
data da contratação. 3.3. Contas a receber: As contas a receber de clientes representam os valores 
a receber de clientes pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia e 
estão apresentadas a valores de custo amortizado. Caso o prazo de recebimento seja equivalente a 
um ano ou menos, são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo 
não circulante. A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante consi-
derado suficiente pela Administração para fazer face às perdas esperadas na realização dos créditos 
e teve como critério a análise individual dos saldos de clientes com risco de inadimplência. 3.4. 
Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de 
depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impair-
ment), quando aplicável. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
reconhecidos no resultado do exercício. Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é 
provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos sejam auferidos pela Compa-
nhia e sua controlada. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado 
quando incorridos. A depreciação é calculada com base no método linear ao longo da vida útil esti-
mada dos ativos, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 6. 3.5. Intangível: 3.5.1. Desenvol-
vimento de software: Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de 
desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tec-
nicamente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a Companhia tiver a 
intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais 
gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconheci-
mento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido 
da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é 
iniciada quando o desenvolvimento é concluído e o ativo encontra-se disponível para uso pelo pe-
ríodo dos benefícios econômicos futuros. A vida útil dos ativos de desenvolvimento reflete o perío-
do de retorno financeiro de cada projeto. Durante o período de desenvolvimento, o ativo é testado 
anualmente para redução do valor recuperável. Os gastos de desenvolvimento capitalizados, quando 
os critérios acima descritos forem atendidos, incluem o custo de mão de obra que são diretamente 
atribuíveis à preparação desse ativo. As atividades de desenvolvimento envolvem um plano ou 
projeto visando à produção de produtos novos para venda ou intenção de concluir o ativo para 
usá-lo. 3.5.1. Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Compa-
nhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada 
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 3.6. Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiro: A administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacio-
nais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recu-
perável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior 
entre o valor em uso e o valor líquido de venda. A Companhia avalia periodicamente o efeito desse 
procedimento nas demonstrações financeiras reconhecendo os ajustes necessários quando da ocor-
rência de indícios. 3.7. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos mone-
tários de longo prazo e os de curto prazo, quando o efeito é considerado relevante em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a 
valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros 
explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros em-
butidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com o 
intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência de exercícios. Posterior-
mente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por 
meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. A 
Companhia avalia periodicamente o efeito deste procedimento e no exercício de 2023 não transa-
cionou operações de longo prazo (e tampouco relevantes de curto prazo) que se qualificassem a 
serem ajustadas. 3.8. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obriga-
ção presente em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser 
feita. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado. Provisões 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte em processos judiciais e admi-
nistrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais 
para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação 
e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advo-
gados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.9. Impostos e 
contribuições: 3.9.1. Imposto de renda pessoa jurídica e contribuição social sobre o lucro lí-
quido - corrente: A Companhia optou pelo Lucro Real onde o Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com base nas alíquotas 
vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240.000 por 
ano e 9% de CSLL) e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicável. Portanto, as inclusões ao lucro 
contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente 
não tributáveis, são consideradas para apuração do lucro tributável corrente. 3.9.2. Imposto sobre 
vendas: As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes principais impostos e contri-
buições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS): alíquotas de 
0,65%; • Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS): alíquota de 3%; • Im-
posto Sobre Serviço de qualquer natureza (ISS): alíquota de 2,9%. Esses encargos são apresentados 
como deduções das receitas na demonstração do resultado. 3.10. Classificação circulante e não 
circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos nas demonstrações financeiras com base na 
classificação circulante e não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Se espera 
realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; • For mantido princi-
palmente para negociação; • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; 
• Caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quando a sua troca ou seja utilizado 
para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais 
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: • Se 
espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; • For mantido principalmente para negociação; • Se 
espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; • Não há direito incondicional 
para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos 
os demais passivos são classificados como não circulantes. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
classificados no ativo e passivo não circulante. 3.11. Demonstrações dos fluxos de caixa: As de-
monstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas.  
3.12. Instrumentos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os instrumentos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuí-
veis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos financeiros não contabilizados ao valor 
justo por meio do resultado do exercício. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Compa-
nhia são: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas a receber. Esses ativos foram 
classificados nas categorias de custo amortizado e ativos financeiros a valor justo por meio de re-
sultado, respectivamente. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia são: 
fornecedores, contas a pagar, empréstimos e financiamentos, que foram classificados na categoria 
de custos amortizados. Mensuração subsequente: A mensuração subsequente dos instrumentos 
financeiros ocorre a cada data do balanço de acordo com a sua classificação, sendo os ativos e 
passivos financeiros da Companhia e sua controlada classificados nas seguintes categorias: a) Ati-
vos financeiros a valor justo por meio de outros resultados abrangentes: O ativo financeiro deve 
ser mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se ambas as seguintes 
condições forem atendidas: i) O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo 
objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de 
ativos financeiros; e ii) Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas 
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 especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. b) Ativos e passivos financeiros a custo amortizado: O 
ativo financeiro ou passivo financeiro deve ser mensurado ao custo amortizado se ambas as seguin-
tes condições forem atendidas: i) O ativo financeiro ou passivo financeiro for mantido dentro de 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter instrumentos financeiros com o fim de receber fluxos 
de caixa contratuais; e ii) Os termos contratuais do ativo financeiro ou passivo financeiro derem 
origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. c) Ativos e passivos financeiros a valor 
justo por meio do resultado: O ativo financeiro e passivo financeiro deve ser mensurado ao valor 
justo por meio do resultado, a menos que seja mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Bancos conta movimento – 142
Aplicações financeiras de curto prazo 30.792 19.507

30.792 19.649
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por Certificados de Depósitos Ban-
cários (CDBs), com remunerações que variam de 2% a 100% do Certificado de Depósitos Interban-
cários (CDI) a depender do prazo e do tipo de aplicação realizada junto as instituições financeiras, 
que podem ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração apropriada. 5. Transações
com partes relacionadas: 5.1. Contas a receber de partes relacionadas: 2023 2022
Phocus Participações Ltda. 10.992 10.992
Ativo circulante 10.992 5.992
Ativo não circulante – 5.000

10.992 10.992
O contas a receber junto a parte relacionada foi realizado em condições específicas acordadas entre 
as partes. 5.2. Remuneração da Administração: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a 
remuneração total paga aos administradores e reconhecidas na demonstração do resultado foi de  
R$ 10.737 (R$ 6.615 em 2022). A Companhia não concede benefícios pós-emprego, benefício de 
rescisão de contrato de trabalho ou outros benefícios de longo prazo para os membros da Adminis-
tração e seus empregados. 6. Outros ativos e passivos:
Outros ativos 2023 2022
Adiantamentos de Taxa Detran 5.825 5.537
Adiantamento a fornecedores 368 906
Adiantamento a fornecedores – 451
Depósito caução 590 590
Depósito judicial 19 67
Outros valores a receber 24 35

6.826 7.586
Ativo circulante 6.194 6.913
Ativo não circulante 632 673

6.826 7.586
Outros passivos 2023 2022
Taxa Detran a repassar 5.956 5.469
Adiantamento a clientes 520 755
Outros valores a pagar 104 –

6.580 6.224
6.1. Taxa Detran - adiantamentos e valores a repassar: Referem-se a valores que foram adiantados 
e valores a pagar aos Detrans em decorrência das quantidades realizadas nas operações transmissão 
de dados eletrônicos destinados ao registro de contratos com cláusula de alienação fiduciária em 
operações financeiras, consórcio, arrendamento mercantil, reserva de domínio ou penhor e anotação 
no Certificado de Registro de Veículos - CRV.
7. Imobilizado: 7.1. Composição: 2023 2022

Imobilizado
% Taxa 
anual Custo

Depreciação 
acumulada Líquido Líquido

Máquinas e equipamentos 10% 1.032 (560) 472 568
Equipamento de processamento de dados 20% 2.070 (1.492) 578 566
Móveis e utensílios 10% 1.359 (691) 668 696
Veículos 20% 481 (321) 160 228
Aeronave 10% 16.100 (1.610) 14.490 16.100
Instalações 10% 291 (208) 83 95

21.333 (4.882) 16.451 18.253
7.2. Movimentação:

2022 Adições
Baixas 

líquidas Depreciação 2023
Máquinas e equipamentos 568 4 (4) (96) 472
Equipamento de processamento de dados 566 250 (9) (229) 578
Móveis e utensílios 696 205 (239) 6 668
Veículos 228 – – (68) 160
Aeronave (a) 16.100 – – (1.610) 14.490
Instalações 95 – – (12) 83
Total 18.253 459 (252) (2.009) 16.451

2021 Adições Baixas Depreciação 2022
Máquinas e equipamentos 639 107 (84) (94) 568
Equipamento de processamento de dados 473 388 – (295) 566
Móveis e utensílios 804 35 (24) (119) 696
Veículos 64 260 – (96) 228
Aeronave (a) – 16.100 – – 16.100
Instalações 108 – – (13) 95
Total 2.088 16.890 (108) (617) 18.253
(a) Aeronave adquirida para uso dos principais acionistas.
8. Intangível: 8.1. Composição: 2023 2022

% Taxa anual Custo
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Marcas e patentes – 2 – 2 2
Softwares em utilização 25 7.087 (5.293) 1.794 5.323
Softwares em desenvolvimento – 7.918 – 7.918 6.026
Licença de software 10 174 (14) 160 –

15.181 (5.307) 9.874 11.351
8.2. Movimentação: 2022 Adições Baixas Amortização 2023
Marcas e patentes 2 – – – 2
Softwares em utilização (a) 5.323 – – (3.529) 1.794
Softwares em desenvolvimento 6.026 1.892 – – 7.918
Licença de software – 174 – (14) 160

11.351 2.066 – (3.543) 9.874

2021 Adições Baixas
Transfe- 
rências Amortização 2022

Marcas e patentes – 2 – – – 2
Concessão de direito de uso 1.903 – (1.903) – – –
Softwares em utilização 7.057 – – 30 (1.764) 5.323
Softwares em desenvolvimento 327 5.729 – (30) – 6.026
Licença de software 518 – (518) – –
Total 9.805 5.731 (2.421) – (1.764) 11.351
(a) A amortização está sendo realizada de acordo com a vida útil esperada pela utilização dos sof-
twares. Até 31 de dezembro de 2023, foram amortizados, aproximadamente, 75% do valor de custo. 
8.3. Software em desenvolvimento: Os valores registrados nessa rubrica referem-se principalmen-
te a aplicação de recursos no desenvolvimento do software “eContrato” que será utilizado como 
plataforma principal das operações de registros de contrato da Companhia. Esse sistema substituirá 
o atual e tem a expectativa de ser implementado durante o segundo semestre de 2024.
9. Empréstimos e financiamentos:
Arrendamentos financeiros 2023 2022
Arrendamento mercantil - aeronave 5.254 6.200
Arrendamento mercantil - computadores – 83

5.254 6.283
Ativo circulante 991 1.029
Ativo não circulante 4.263 5.254

5.254 7.586
9.1. Arrendamento mercantil - aeronave: Valor assumido junto ao Bradesco Leasing S/A em fun-
ção do processo de aquisição da aeronave junto a “Makon Assessoria” durante o exercício de 2022. 
O recurso obtido será corrigido por 100% da variação do CDI acrescido da taxa de 4,82% ao ano e 
sua quitação ocorrerá em 72 parcelas (restam 58 em 31/12/23). Essa operação está garantida por 
uma nota promissória, aval de acionista além da própria aeronave. 9.2. Movimentação: A seguir 
demonstramos a movimentação dos empréstimos e financiamentos: 2023 2022
Saldo inicial 6.283 333
Captações – 7.304
Pagamento de principal e juros (1.415) (1.361)
Juros incorridos no período 386 7
Saldo final 5.254 6.283
9.3. Composição das parcelas de longo prazo: Em 31 de dezembro de 2023, as parcelas classifica-
das no passivo não circulante possuem os seguintes vencimentos:
Ano 2023
2025 1.039
2026 1.089
2027 1.141
2028 994

4.263
10. Contas a pagar: Contas a pagar 2023 2022
Prestação de serviços a pagar (a) 10.904 7.873
Seguros a pagar 156 10
Outras contas a pagar 25 16
Total 11.085 7.899
(a) Em 31 de dezembro de 2023 o saldo refere-se aos prestadores de serviços relativos à gestão 
administrativa, financeira, comercial, jurídica e relações institucionais, no montante de R$7.369; 
serviços de manutenção de aeronave no montante de R$ 3.119 e; demais prestadores de serviços no 
montante de R$416. 
11. Obrigações trabalhistas e tributárias: 2023 2022
Obrigações trabalhistas
Programa de participação nos lucros (PLR) 1.367 1.713
Provisão de férias e encargos 1.008 1.046
INSS e FGTS a recolher 338 387
Salários a pagar 291 345
IRRF sobre salários a recolher 265 231
Outras obrigações trabalhistas 371 368

3.640 4.090
Obrigações tributárias
IRPJ e CSLL a pagar 2.297 1.745
PIS e COFINS a pagar 873 744
ISS a recolher 678 592
Retenções a recolher 121 109
Parcelamento de impostos Federal 12.987 21.504

2023 2022
Parcelamento de ISS 2.757 2.765

19.713 27.459
Total Obrigações trabalhistas e tributárias 23.353 31.549
Circulante 14.510 18.091
Não circulante 8.843 13.458
Total 23.353 31.549
11.1. Composição das parcelas de longo prazo: Em 31 de dezembro de 2023, as parcelas classifi-
cadas no passivo não circulante possuem os seguintes vencimentos:
Ano 2023
2025 3.212
2026 1.969
2027 800
2028 em diante 2.862

8.843
11.2. Parcelamento de ISS: O parcelamento do débito municipal foi realizado por meio da adesão 
ao Programa de Parcelamento Incentivado (PPI) em conformidade com o Decreto Municipal/SP 
60.357/21. O saldo devedor, corrigido mensalmente pela SELIC, foi divido em 120 parcelas e em 31 
de dezembro de 2023 restavam 92 parcelas a serem pagas. 11.2. Parcelamentos federais: Os parce-
lamentos dos débitos federais são corrigidos mensalmente pela SELIC e em 31 de dezembro de 2023 
estavam representados da seguinte forma:

Descrição
Total de 
parcelas

Parcelas a 
pagar em 2023 2023 2022

Parcelamento simplificado
 IRPJ/CSLL 60 29 6.507 8.148
 IRPJ/CSLL/PIS/COFINS (2 parcelamentos) 60 / 36 3/22 1.336 6.073
 IRPJ/CSLL 60 9 1.630 3.325
PERT (2 parcelamentos) 60 / 119 3/42 2.624 2.683
Outros (3 parcelamentos) 60/119/145 3/43/73 890 1.275

12.987 21.504
12. Provisão para riscos: 12.1. Perdas prováveis: A Companhia é parte em ações judiciais perante 
tribunais decorrentes do curso normal das suas operações envolvendo questões trabalhistas. Com 
base em informações de seus assessores jurídicos, na análise das demandas judiciais pendentes, foi 
constituída provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas esperadas com as
ações em curso, conforme relacionamos a seguir: 2023 2022
Processos trabalhistas – 193

– 192
Adicionalmente, foram efetuados depósitos judiciais para dar continuidade às discussões dos  
processos judiciais, os quais totalizam, em 31 de dezembro de 2023 de R$ 19 (R$ 67 em 2022).  
12.2. Perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possui 05 (cinco)  
processos trabalhistas classificados como risco de perda possível, cujos valores requeridos nas ações 
totalizam R$24.
12.3. Movimentação das provisões: 2023 2022
Saldo inicial 193 –
(+) Constituição de provisão – 193
(–) Reversão de provisão (193) –
Saldo final – 193
13. Patrimônio líquido: 13.1 Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, 
é de R$ 10.171, dividido em 406.846 ações ordinárias nominativas e 48 ações preferenciais Classe A, 
todas sem valor nominal. 13.2 Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do exercí-
cio obedecerá a destinação prevista na Lei n° 6.404/76, alterada pela Lei nº 11.638/07, destacando-
se: (i) Amortização dos prejuízos acumulados; (ii) Importância de 5% destinada à constituição da 
reserva legal limitada a 20% do capital social; (iii) Distribuição de dividendos mínima obrigatória 
não inferior a 25% do saldo remanescente do lucro líquido do exercício e (iv) O saldo que se verificar 
após as destinações acima terá a aplicação que lhe for dada por acionistas em Assembleia Geral, 
conforme proposição da Diretoria, observadas as disposições legais e do Estatuto
Social. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 houve a seguinte apuração: 2023 2022
Lucro líquido para cálculo de reserva legal 96.874 95.175
(–) Reserva legal - 5% (ii) (a) (a)
(=) Lucro líquido para cálculo dos dividendos 96.874 95.175
(–) Dividendos mínimos obrigatórios (iii) (24.219) (23.794)
(–) Dividendos extraordinários propostos (60.185) (70.199)
(a) Reserva legal atingiu o limite de 20% do capital social
14. Receita de serviços prestados: 2023 2022
Receita de serviços prestados 255.230 234.524
(–) PIS sobre faturamento (1.659) (1.524)
(–) COFINS sobre faturamento (7.657) (7.036)
(–) ISS sobre faturamento (7.402) (6.801)
Receita líquida dos serviços prestados 238.512 219.163
15. Despesas por natureza: 2023 2022
Serviços advocatícios (7.832) (9.340)
Serviços de informática (9.946) (6.275)
Consultoria (22.309) (23.106)
Depreciação e amortização (5.677) (2.706)
Aluguel e condomínio (995) (1.107)
Tributária (88) (188)
Viagens (8.017) (2.186)
Marketing (6.442) (4.269)
Pessoal (19.844) (14.722)
Outros (9.567) (6.027)
Total de custos e despesas (90.717) (69.926)
Custos dos serviços prestados (8.568) (4.510)
Administrativas e gerais (62.356) (49.793)
Despesas com vendas (5.627) (3.349)
Despesas com pessoal (14.166) (12.274)
Total de custos e despesas (90.717) (69.926)
16. Despesas e receitas financeiras: 2023 2022
Despesas financeiras
Atualização monetária passiva (2.011) (1.256)
Multa e juros sobre impostos (661) (1.977)
Juros passivos (515) (75)
Despesas bancárias (90) (82)
Outras despesas financeiras (214) (944)

(3.491) (4.334)
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeira 620 686
Juros ativos e outras receitas financeiras 181 6

801 692
Resultado financeiro (2.690) (3.642)
17. Imposto de renda e contribuição social: 2023 2022
Lucro antes das provisões tributárias 145.367 143.495
(+) Provisão para contingências trabalhistas 55 193
(+) Doações e brindes 1.835 1.611
(+/–) Provisão (reversão) de Notas Fiscais (863) (5.506)
(+/–) Provisão (reversão) de PLR Serviço de Consultoria (563) 8.210
(+/–) Reversão de provisão para devedores duvidosos 22 56
(–) P&D – (3.646)
(+/–) Outras despesas indedutíveis 1.967 2.415
(+) Outras adições 515 660
(–) Outras exclusões (205) (788)
(=) Lucro Real 148.131 146.700
(x) Imposto de renda 15%, 10% de adicional de imposto de renda 
 (sobre o excedente a R$ 240 ano) e Contribuição Social sobre o 
  Lucro Líquido (CSLL) 9% (50.341) (49.854)

(50.341) (49.854)
(–) Programa de Assistência ao Trabalhador (PAT) 15 15
(–) Lei de Incentivo a cultura - Lei Rouanet 815 220
(–) Lei de Incentivo ao esporte 700 881
(–) Fundos Municipais 317 418
(=) Imposto de renda e contribuição social devidos (48.493) (48.320)
18. Gerenciamento de riscos: No curso normal das suas operações, a Companhia está exposta aos 
seguintes riscos: i) Risco de mercado; ii) Risco de crédito; iii) Risco de liquidez; iv) Gestão de capital; 
e v) Risco com instrumentos derivativos. 18.1. Risco de mercado: a) Risco de taxa de juros: O 
risco de taxa de juros decorre da parcela da dívida e das aplicações financeiras referenciadas ao CDI, 
que podem afetar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 18.2. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a 
Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente provenien-
te das contas a receber de clientes e de caixa e equivalentes de caixa da Companhia. a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Os valores registrados como caixa e equivalentes de caixa e aplicações finan-
ceiras são mantidos em instituições financeiras de primeira linha e com reconhecida solidez no 
mercado. b) Contas a receber e outros recebíveis: A exposição da Companhia a risco de crédito é 
influenciada principalmente pelas características individuais de cada cliente. A Administração não 
espera problemas na realização destas contas a receber devido a natureza de suas operações  
18.3. Risco de liquidez: A liquidez do fluxo de caixa da Companhia é monitorada diariamente pelas 
áreas de Gestão da Companhia, de modo a garantir a geração operacional de caixa e a captação 
prévia de recursos, quando necessária. A Companhia reforça o compromisso na gestão de recursos 
para a manutenção do seu cronograma de compromissos, mitigando riscos de liquidez para a Compa-
nhia. Normalmente, a Companhia garante que tenha caixa à vista suficiente para cobrir despesas 
operacionais esperadas, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras. A Companhia tem aces-
sos a uma variedade suficiente de fontes de financiamento, caso necessário. 18.4. Gestão de capi-
tal: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade das operações para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes inte-
ressadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir custo e maximizar os recursos 
para aplicação em novos investimentos. A estrutura de capital da Companhia consiste em passivos 
financeiros, caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários. 18.5. Operações com ins-
trumentos derivativos: A Companhia não efetuou operações em caráter especulativo, seja em deri-
vativos, ou em quaisquer outros ativos de risco. Em 31 de dezembro de 2023, não existiam saldos 
ativos ou passivos protegidos por instrumentos derivativos. 19. Cobertura de seguros (não 
auditado): A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos aos 
riscos por montantes considerados pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinis-
tros, considerando a natureza de sua atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devi-
damente pagos. Consideramos que temos um programa de gerenciamento de riscos, buscando no 
mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As premissas de riscos, dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, 
não foram examinadas por auditores independentes.
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 BSB Produtora de Equipamentos de Proteção Individual S.A. CNPJ nº 10.472.968/0001-74
Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Balanços patrimoniais
Ativo Nota 2023 2022
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 2.201 1.374
 Contas a receber 6 89.241 71.532
 Estoques 7 88.898 71.776
 Despesas antecipadas 195 130
 Impostos a recuperar 8 3.618 6.439
 Adiantamentos a fornecedores 4.807 3.664
 Outras contas a receber 11 1.062 214
Total do ativo circulante 190.022 155.129
Ativo não circulante
 Depósitos judiciais 1.900 2.074
 Impostos diferidos 9 88.989 88.989
 Partes relacionadas 10 87.562 81.478
 Outras contas a receber 11 1.250 1.250
 Imobilizado 12 79.284 76.509
 Intangível 443 134
Total do ativo não circulante 259.428 250.434
Total do ativo 449.450 405.563

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2022
Passivo circulante
 Fornecedores e outras contas a pagar 13 74.168 50.987
 Empréstimos e financiamentos 14 27.718 46.185
 Obrigações trabalhistas e encargos sociais 18 32.305 10.999
 Obrigações fiscais 15 27.028 5.310
Total do passivo circulante 161.219 113.481
Passivo não circulante
 Fornecedores e outras contas a pagar 13 1.125 1.125
 Empréstimos e financiamentos 14 73.407 83.422
 Obrigações fiscais 15 8.310 11.758
 Provisão para contingência 16 11.308 11.308
 Partes relacionadas 10 69.358 74.805
Total do passivo não circulante 163.508 182.418
Patrimônio líquido 19
 Capital social 252.570 252.570
 Reserva incentivos fiscais 121.132 87.560
 Prejuízos acumulados (248.979) (230.466)
Total do patrimônio líquido 124.723 109.664
Total do passivo e patrimônio líquido 449.450 405.563

Demonstrações do resultado Nota 2023 2022
 Receita operacional líquida 20 519.113 446.680
 Custo dos produtos vendidos 21 (409.033) (380.658)
Resultado bruto 110.080 66.022
 Despesas comerciais 21 (66.269) (56.394)
 Despesas gerais e administrativas 21 (35.845) (30.032)
 Outras receitas/despesas operacionais 21 34.071 29.037
Resultado antes do resultado financeiro, 
 equivalência patrimonial e impostos 42.037 8.633
 Resultado financeiro 22 (26.978) (8.487)
Resultado antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 15.059 146
 Contribuição social diferido 9 – –
 Imposto de renda diferido 9 – –
Lucro líquido do exercício 15.059 146

Demonstrações do resultado abrangente 2023 2022
Lucro líquido do exercício 15.059 146
 Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 15.059 146

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido Capital  

social

Reserva  
incentivos  

fiscais
Prejuízos  

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2022 252.570 59.047 (202.099) 109.518
 Lucro líquido do exercício – – 146 146
 Transferência reserva de incentivos fiscais – 28.513 (28.513) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 252.570 87.560 (230.466) 109.664
 Lucro líquido do exercício – – 15.059 15.059
 Transferência reserva de incentivos fiscais – 33.572 (33.572) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 252.570 121.132 (248.979) 124.723

Demonstrações do fluxo de caixa 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 15.059 146
Ajustes por:
 Depreciação e amortização 7.105 6.971
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa – (4)
 Alienação e baixa ativo imobilizado 7.025 2.875
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 15.151 12.627

44.340 22.615
Variação nos ativos e passivos
(Aumento) redução nos ativos em:
 Contas a receber (17.709) (12.650)
 Estoques (17.122) (13.365)
 Impostos a recuperar 2.821 4.221
 Despesas antecipadas (65) (49)
 Adiantamento a fornecedores (1.143) 1.043
 Outros recebíveis (848) 386
 Depósitos judiciais 174 (51)
Aumento (redução) nos passivos em:
 Fornecedores e outras contas a pagar 23.181 7.935
 Obrigações trabalhistas e sociais 21.306 1.524
 Obrigações fiscais 18.270 (823)
 Pagamento de juros dos empréstimos (21.382) (15.462)
Caixa líquido decorrente das atividades operacionais 51.823 (4.676)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Imobilizado (16.783) (6.142)
 Intangível (431) (33)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (17.214) (6.175)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamento principal de empréstimos (140.024) (111.421)
 Aquisição de empréstimos e financiamentos 117.773 122.098
 Parte relacionadas (11.531) 1.155
Caixa proveniente utilizado das atividades de financiamento (33.782) 11.832
Aumento (diminuição) do caixa e equivalentes de caixa 827 981
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa - no início do exercício 1.374 393
 Caixa e equivalentes de caixa - no final do exercício 2.201 1.374
Aumento (diminuição) do caixa e equivalentes de caixa 827 981

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A BSB Produtora de Equipamentos de Proteção Individual S.A. 
(“Companhia”), é uma sociedade anônima de capital fechado, foi constituída no dia 20 de 
outubro de 2008. A Companhia tem como objeto social: a) Fabricação, confecção, comer-
cialização, marketing, importação e exportação de calçados de segurança, de equipamen-
tos de proteção para segurança individual do trabalho, de acessórios de vestuário para 
segurança individual do trabalho, em couros e seus derivados e de outros materiais, de 
calçados em geral de uso comum de couros e de outros materiais; b) Beneficiamento, in-
dustrialização, comercialização, importação e exportação de couros e peles e de seus de-
rivados; c) Prestação de serviços a outras companhias comerciais e industriais de setor 
correlatos ao objeto social; d) Fabricação de solas, palmilhas e outros produtos do reapro-
veitamento de couros e peles; e) Representação comercial de outras sociedades nacionais 
ou estrangeiras por conta própria ou de terceiros; f) Participação em outras sociedades 
como quotista ou acionista; e g) Arrendamento de seus bens móveis ou imóveis. 2. Base 
de preparação: Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis da Companhia 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e, em consonância com a Lei das Sociedades por Ações, bem como as normas 
e procedimentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
Data de aprovação das demonstrações contábeis: A emissão das demonstrações contá-
beis foi autorizada pela diretoria em 25 de abril de 2024. a) Base de mensuração: As 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico. b) Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: A moeda funcional de uma entidade é a moeda do 
ambiente econômico primário em que ela opera. As demonstrações contábeis são apresen-
tadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arre-
dondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de 
estimativa e julgamento: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as 
normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a apresentação e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revisadas 
de uma maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas 
no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afeta-
dos. 3. Apresentação das demonstrações e políticas contábeis materiais: As seguintes 
políticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresen-
tados nessas demonstrações contábeis. a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equiva-
lentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto 
prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor e limites utilizados 
de conta garantida. O saldo utilizado de contas garantidas inclui-se em empréstimos no 
passivo circulante do balanço e compõe o saldo de caixa e equivalentes de caixa para fins 
de demonstração dos fluxos de caixa. b) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia quando forem parte 
das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicial-
mente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos finan-
ceiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do 
valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos 
financeiros: Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados 
na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos 
ativos financeiros. A classificação é feita com base tanto no modelo de negócios da 
Companhia, para o gerenciamento do ativo financeiro, quanto nas características dos 
fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro. Classificação dos ativos financeiros: Os 
instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente mensu-
rados ao custo amortizado: i) O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios 
cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais; e 
ii) Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que se referem exclusivamente aos pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre 
o valor do principal em aberto. Os instrumentos da dívida que atendem às condições a 
seguir são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes: i) O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros; e ii) Os 
termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se 
referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do 
principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos financeiros são subsequentemente 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Custo amortizado: O método da taxa de 
juros efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e 
alocar sua receita de juros ao longo do exercício correspondente. Para ativos financeiros, 
exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou origi-
nados (isto é, ativos sujeitos à redução ao valor recuperável no reconhecimento inicial), 
a taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros 
estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte 
integrante da taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou deduções), 
excluindo perdas de crédito esperadas, durante a vida estimada do instrumento da dívida 
ou, quando apropriado, durante um período menor, para o valor contábil bruto do instru-
mento da dívida na data do reconhecimento inicial. Para ativos financeiros sujeitos à re-
dução ao valor recuperável adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva ajustada 
ao crédito é calculada descontando os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as 
perdas de crédito esperadas, para o custo amortizado do instrumento da dívida na data do 
reconhecimento inicial. O custo amortizado de um ativo financeiro corresponde ao valor 
com base no qual o ativo financeiro é mensurado na data do reconhecimento inicial, de-
duzido da amortização do valor do principal, acrescido da amortização acumulada usando 
o método da taxa de juros efetiva de qualquer diferença entre o valor inicial e o valor no 
vencimento, ajustado para qualquer provisão para perdas. O valor contábil bruto de um 
ativo financeiro corresponde ao custo amortizado de um ativo financeiro antes do ajuste 
para qualquer provisão para perdas. A receita de juros é reconhecida usando o método da 
taxa de juros efetiva para instrumentos da dívida mensurados subsequentemente ao custo 
amortizado. Para os ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao 
valor recuperável adquiridos ou originados, a receita de juros é calculada aplicando a taxa 
de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro, exceto por ativos financeiros 
que subsequentemente se tornam ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperá-
vel. Para ativos financeiros subsequentemente sujeitos à redução ao valor recuperável, a 
Companhia e suas controladas reconhecem a receita de juros aplicando a taxa de juros 
efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro. Se, em exercícios subsequentes, o risco 
de crédito do instrumento financeiro sujeito à redução ao valor recuperável melhorar de 
modo que o ativo financeiro não esteja mais sujeito à redução ao valor recuperável, a 
receita de juros é reconhecida aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do 
ativo financeiro. A receita de juros é reconhecida no resultado e incluído na rubrica “Re-
ceitas financeiras” (Vide Nota Explicativa nº 22). Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado abrangente: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio 
do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de fluxos de caixa que constituam 
exclusivamente pagamentos de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um 
modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. Não aplicável para a Companhia.  
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é mensu-
rado ao valor justo através do resultado quando os ativos não atendem aos critérios de  
classificação das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for 
designado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Redução do valor recuperável 
de ativos financeiros: A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência 
objetiva que determine se o ativo financeiro, ou grupos de ativos financeiros, não é recu-
perável, tendo como base um ou mais eventos que tenham ocorrido depois do reconheci-
mento inicial do ativo e tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo finan-
ceiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente estimado. Passivos 
financeiros: Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros são 
classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for: (i) uma 
contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios;  
(ii) mantido para negociação; ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. 
Contratos de garantia financeira: Os contratos de garantia financeira são contratos que 
requerem pagamento para fins de reembolso do detentor por perdas por ele incorridas 
quando o devedor especificado deixar de fazer o pagamento devido segundo os termos do 
correspondente instrumento de dívida. Contratos de garantia financeira são inicialmente 
reconhecidos como um passivo a valor justo, ajustado por custos de transação diretamen-
te relacionados com a emissão da garantia. Subsequentemente, o passivo é mensurado 
com base na melhor estimativa da despesa requerida para liquidar a obrigação presente na 
data do balanço ou no valor reconhecido menos amortização, dos dois o maior. Não apli-
cável para a Companhia. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é desreconhecido 
quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro 
existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa 
substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de 
um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos 
na demonstração do resultado. Avaliação do valor recuperável de ativos não financei-
ros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnoló-
gicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evi-
dências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é 
constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recu-
perável. O seguinte critério é aplicado para avaliar perda por redução ao valor recuperável 
de ativos específicos: Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil indefinida são 
testados em relação à perda por redução ao valor recuperável anualmente em 31 de de-
zembro, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso ou 
quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. Provisões 
gerais: As provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação presen-
te (legal ou não formalizada) como resultado de um evento passado, é provável que bene-
fícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e há uma estimativa confiá-
vel do valor da obrigação. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja 
reembolsado, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, 
mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer 
provisão é apresentada na demonstração do resultado. c) Contas a receber de clientes: 
São registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas de pro-
dutos, acrescidos de variações cambiais, quando aplicável. As Perdas Estimadas com Cré-
dito de Liquidação Duvidosa (“PECLD”) são constituídas com base em análise individual 
dos valores a receber, considerando: (i) o conceito de perda incorrida e perda esperada, 
levando em conta eventos de inadimplência que tem probabilidade de ocorrência nos 12 
meses após a data de divulgação das referidas demonstrações contábeis; (ii) instrumentos 
financeiros que tiveram aumento significativo no risco de crédito, não apresentam evidên-
cia objetiva de impairment; e (iii) ativos financeiros que já apresentam evidência objeti-
va de impairment em 31 de dezembro 2023. As PECLD foram constituídas em montante 
considerado pela Administração necessário e suficiente para cobrir prováveis perdas na 
realização desses créditos, os quais podem ser modificados em virtude da recuperação de 
créditos junto aos clientes devedores ou mudança na situação financeira de clientes. O 
ajuste a valor presente do saldo de contas a receber de clientes não é relevante devido ao 
curto prazo de sua realização. d) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumula-
das. O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e 
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição ne-
cessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração. 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos 
advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos 
dentro de outras receitas (despesas) operacionais no resultado. Custos subsequentes: 
Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que for provável que benefícios fu-
turos associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e 
reparos recorrentes são registrados no resultado. Depreciação: Itens do ativo imobilizado 
são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econô-
mica estimada de cada componente. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobi-
lizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, 
ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada 
e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis médias estimadas para o exercício 
corrente e comparativo são as seguintes: 
Edifícios 30 anos
Máquinas e equipamentos 13 anos
Móveis e utensílios 8 anos
Instalações 11 anos
Veículos 4 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Benfeitorias em bens de terceiros 30 anos

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revisados a cada 
encerramento de exercício financeiro, e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança 
de estimativas contábeis. e) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio da 
média ponderada e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, acrescidos de gastos 
relativos a transportes, custos de produção e transformação, impostos não recuperáveis e 
outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso 
dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos 
custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor realizável 
líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos 
estimados de conclusão e despesas de vendas. f) Redução ao valor recuperável de ati-
vos: O imobilizado e outros ativos não circulantes são revisadas anualmente para identifi-
car evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o 
caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela 
é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recu-
perável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para 
fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem 
fluxos de caixa identificáveis separadamente. g) Provisões: As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resul-
tado de eventos passados. É provável que uma saída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação e uma estimativa confiável do valor pode ser feita. h) Receita operacio-
nal: Venda de mercadorias: A receita operacional da venda de mercadorias no curso 
normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. 
A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos 
e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens foram transferidos para 
o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a 
Companhia, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser 
estimada de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens 
vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurada de maneira confiá-
vel. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor poderá ser mensurado de 
maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita opera-
cional, conforme as vendas são reconhecidas. O momento correto da transferência de ris-
cos e benefícios varia dependendo das condições individuais do contrato de venda, mas 
normalmente coincide com o momento da retirada do produto vendido. i) Receitas finan-
ceiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas 
de juros sobre aplicações financeiras e variação cambial ativa. A receita de juros é reco-
nhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem basicamente despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto do 
valor presente das provisões e variação cambial passiva. Custos de empréstimos que não 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável 
são mensurados no resultado por meio do método de juros efetivos. j) Passivo circulante 
e não circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valo-
res conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando 
aplicável os passivos circulantes e não circulantes são registrados em valor presente, 
transação a transação, com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o 
risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é contabilizada 
contra as contas de resultado que deram origem ao referido passivo. A diferença entre o 
valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao 
longo do prazo do contrato com base no método do custo amortizado e da taxa de juros 
efetiva. k) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício correntes e diferidos são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 ao ano para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro lí-
quido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. l) Determinação do Ajuste a Valor Presente (AVP): 
A Companhia entende que as contas a receber de clientes e contas a pagar não sofrem 
impactos significativos de Ajuste a Valor Presente devido à rápida realização de recebi-
mento e pagamento. m) Novas normas e interpretações de normas ainda não adota-
das: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor 
para o exercício de 2023: • Alterações à IAS 1, CPC 26 (R1) Passivos como Circulante ou 
Não Circulante - Implementação 2024; • Alterações à IAS 7, CPC 03 (R2) e à IFRS 7 CPC 
40 (R1) Acordos de Financiamento de Fornecedores - Implementação 2024; • Alterações 
IFRS 16, CPC 06 Passivo de Arrendamento Mercantil Sales and Leaseback - Implementação 
2024; e • Alterações IAS 21 CPC 02 (R3) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Contábeis - Implementação em 2025. Não se espera que as 
alterações tenham um impacto material nas demonstrações contábeis da Companhia. 
Emissão IFRS S1 General Requirements for Disclosure of Sustainability e IFRS S2 - Clima-
te-related Disclosures. Em junho de 2023, o International Sustainability Standard Board 
(“ISSB”) emitiu as normas IFRS S1 - General Requirements for Disclosure of Sustainability 
- related Financial Information e IFRS S2 - Climate-related Disclosures, que fornecem no-
vos requerimentos de divulgação sobre, respectivamente, riscos e oportunidades relacio-
nados à sustentabilidade e divulgações especificas relacionadas ao clima. A CVM aprovou 
a resolução que estabelece a opção voluntária da divulgação de relatórios de demonstra-
ções contábeis relacionadas à sustentabilidade, para companhias abertas, fundos de inves-
timentos e companhias securitizadoras, a partir dos exercícios iniciados em, ou após, 
1º de janeiro de 2024. A Companhia está avaliando os potenciais impactos decorrentes 
dessas normas, cuja adoção é requerida para os exercícios iniciados em ou após 1º de ja-
neiro de 2026. Reforma Tributária no Brasil: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulga-
da a Emenda Constitucional (“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Refor-
ma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda 
estão pendentes de regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser 
encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo da 
Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal 
(Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma subnacional (Imposto sobre Bens e 
Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi criado um Impos-
to Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, co-
mercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, 
nos termos das LC. A Companhia está em processo de avaliação de potenciais impactos da 
citada reforma tributária. 4. Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulga-
ções contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos 
e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados 
para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando 
aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores 
justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. Caixa e equivalentes 
de caixa: Os valores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos va-
lores justos em virtude do curto prazo de vencimento desses instrumentos. Contas a rece-
ber e outros recebíveis: O valor justo de contas a receber e outros recebíveis é estimado 
como valor presente de fluxos de caixa futuros. Devido ao curto prazo para realização dos 
recebíveis, a Companhia opta por não adotar taxas para cálculo do valor justo. Passivos 
financeiros não derivativos: O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é 
calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, desconta-
dos pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações 
contábeis. 5. Caixa e equivalentes de caixa: As disponibilidades e aplicações financeiras 
são os itens do balanço patrimonial que são apresentados na demonstração dos fluxos de 
caixa, como caixa e equivalentes de caixa, e são assim apresentadas:

2023 2022
Caixa 8 16
Bancos 2.174 1.345
Aplicações financeiras 19 13
Total 2.201 1.374
As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversí-
veis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um risco insignificante de 
mudança de valor. As aplicações são remuneradas por taxas variáveis, principalmente CDI, 
tendo como contrapartes bancos de primeira linha. A exposição da Companhia a riscos de 
taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divul-
gadas na Nota Explicativa nº 17. 
6. Contas a receber: 2023 2022
Títulos a receber - mercado interno 87.074 69.975
Títulos a receber - mercado externo 2.186 1.576
Total 89.260 71.551
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (19) (19)
Total 89.241 71.532

2023 2022
Duplicatas a vencer 85.940 69.288
Duplicatas vencidas
De 01 a 30 dias 2.378 998
De 31 a 60 dias 157 772
De 61 a 90 dias 138 111
Acima de 90 dias 647 382
Total 89.260 71.551
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (PECLD): No entendimento da 
Administração, a Perda Estimada com Créditos de Liquidação Duvidosa (“PECLD”) é consi-
derada suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber em aberto. 
A movimentação das perdas estimadas está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 23
Perda estimada do período –
Reversão perda estimada –
Baixa definitiva (4)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 19
Perda estimada do período –
Reversão perda estimada –
Baixa definitiva –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 19
O saldo da perda estimada com créditos de liquidação duvidosa corresponde substancial-
mente ao alto risco de não recebimento. Itens vencidos há mais de 90 dias sem baixa de 
perda se referem a negociações em andamento e/ou garantias recebidas. A Companhia 
monitora constantemente o saldo de recebíveis, considerando o conceito de perda incor-
rida e perda esperada e quando na menor expectativa de não haver a possibilidade de seu 
recebimento, constitui-se a perda estimada com créditos de liquidação duvidosa. A despe-
sa com a constituição da perda estimada é registrada na demonstração do resultado, sob 
a rubrica de “Despesas/receitas operacionais - com vendas”. Garantias: Em 31 de dezem-
bro de 2023, a Companhia mantinha R$ 59.247 (R$ 48.569 em 31 de dezembro de 2022) 
referente a títulos a receber de clientes em carteira de cobrança junto a instituições finan-
ceiras, com o objetivo de cobertura de crédito, exigido como garantia a captações de 
empréstimos efetuadas. A exposição da Companhia a riscos de crédito, moeda e perdas por 
redução no valor recuperável relacionadas a contas a receber de clientes e a outras contas, 
são divulgadas na Nota Explicativa nº 17.
7. Estoques: 2023 2022
Matérias-primas e materiais de consumo 44.441 38.733
Produtos em elaboração 6.394 6.506
Produtos acabados 38.063 26.537
Total 88.898 71.776
A Administração possui processo constante de melhorias nas alocações dos gastos gerais 
de fabricação. Todos os dispêndios são compilados no sistema integrado de custeio. A Ad-
ministração entende, em decorrência da análise sobre os itens de estoque, que não há 
necessidade de registro de perdas estimadas para obsolescência e para movimentação 
lenta de estoques.
8. Impostos a recuperar: 2023 2022
Imposto Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 2.449 2.031
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 219 219
Crédito PIS/COFINS/IPI (a) 501 3.954
IRPJ a recuperar 106 81
CSSL a recuperar 88 68
Outros 255 86
Total 3.618 6.439
(a) A Companhia registrou os créditos de Pis e Cofins referentes a inexigibilidade do valor 
do ICMS na base de cálculo do PIS e Cofins, do período de março de 2017 a janeiro de 
2020, conforme julgamento do Supremo Tribunal Federal. 9. Conciliação do imposto de 
renda e contribuição social: Conciliação do imposto de renda e contribuição social - 
correntes e diferidos: A conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social
no resultado é demonstrada a seguir: 31/12/2023 31/12/2022
Resultado do exercício antes dos impostos 15.059 146
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
 à alíquota nominal 5.120 50
Ajuste do imposto de renda e contribuição social
Diferenças temporárias 330 261
Diferenças permanentes (6.504) (8.842)
Compensação prejuízo fiscal e base negativa – –
Prejuízo fiscal e base negativa 1.054 8.531
Imposto corrente – –
Imposto diferido – –
Alíquota efetiva de impostos 0% 0%
De acordo com a legislação tributária vigente, as diferenças temporárias dedutíveis e os 
prejuízos fiscais acumulados não prescrevem. Os prejuízos fiscais do imposto de renda e a 
base negativa da contribuição social tem sua compensação limitada à base de 30% dos lu-
cros tributáveis, sem prazo de prescrição. a) Créditos tributários: Em 31 de dezembro de 
2023, a Companhia possuía créditos tributários a compensar sobre os seguintes valores base: 

Descrição 2023 2022
Prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa 
 de contribuição social 286.018 283.387
A compensação dos prejuízos fiscais de imposto de renda e da base negativa da contribui-
ção social está limitada à base de 30% dos lucros tributáveis anuais, sem prazo de pres-
crição. Os prejuízos fiscais acumulados não prescrevem de acordo com a legislação tribu-
tária vigente. A Companhia, baseada em projeções de lucros tributários futuros, prevê que 
a utilização desses se dará até o exercício de 2033, como demonstrado a seguir:

2023
2024 5.545
2025 14.941
2026 20.288
2027 25.554
2028 31.518
2029 36.722
2030 42.287
2031 48.708
2032 55.151
2033 5.304
Total 286.018
10. Partes relacionadas: Controladora e parte controladora final: A controladora final 
da Companhia é a BSB Participações S.A. Remuneração de pessoal-chave da Adminis-
tração: A seguir, demonstramos os valores correspondentes a remuneração e benefícios
concedidos aos administradores: 2023 2022
Salários e ordenados 1.806 1.486
Assistência médica 77 59
Total 1.883 1.545
A Companhia não possui outros tipos de remuneração, tais como benefícios pós-emprego,
outros benefícios de longo prazo ou benefícios de rescisão de contrato de trabalho. 
Benefícios a empregados: A Companhia fornece aos seus colaboradores benefícios que 
englobam basicamente: seguro de vida, assistência médica, assistência odontológica, o 
fornecimento de vale-refeição e transporte. A Companhia inclui em suas políticas de recur-
sos humanos o Plano de Participação nos Resultados (PPR), sendo elegível a todos os 
colaboradores com vínculo empregatício formal. As metas e critérios de seleção e distri-
buição da verba de premiação são acordados entre as partes, incluindo os sindicatos que 
representam os colaboradores, com objetivo de ganhos de produtividade, de competitivi-
dade e de motivação e engajamento dos participantes. Os montantes referentes a 
benefícios a empregados estão apresentados a seguir: 2023 2022
Assistência médica 162 195
Vale-transporte 2.654 2.411
Total 2.816 2.606
Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022, bem como as transações que influenciaram o resultado 
do exercício, relativas as operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de 
transações com acionistas e empresas do mesmo grupo econômico.

Ativo Passivo Resultado
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Londrina Equipamentos 
 de Proteção Individual Ltda. – 14.375 – – – –
Marseg SRL 29.039 25.092 58.532 65.511 (25.473) (28.797)
BSB Participações S.A. 57.745 41.282 10.826 9.294 – –
Concessionária SPMAR 38 9 – – – –
Davante Participações 720 720 – – – –
Contern Construções 
 e Comércio Ltda. 17 – – – – –
Renea Infraestrutura S.A. 3 – – – – –
Total 87.562 81.478 69.358 74.805 (25.473) (28.797)
11. Outras contas a receber: 2023 2022
Devoluções a receber 165 –
Indenizações a receber de terceiros 94 82
Banco do Brasil (a) 1.250 1.250
Cartão de crédito (b) 725 54
Outras 78 78
Total 2.312 1.464
Circulante 1.062 214
Não circulante 1.250 1.250
(a) Valor dado em garantia para o Banco do Brasil, para a aquisição do terreno da unidade 
Castanhal. (b) Valores referentes a operações de vendas com cartões de crédito.
12. Imobilizado: Taxas anuais  

de depre- 
ciação Custo

Depreciação  
acumulada

31/12/2023  
líquido

31/12/2022  
líquido

Edifícios 3,33% 76.058 (48.104) 27.954 29.126
Máquinas e 
 equipamentos 7,70% 151.139 (123.143) 27.996 24.216
Móveis e utensílios 12,50% 4.947 (3.786) 1.161 1.026
Instalações 9,10% 5.794 (4.796) 998 1.177
Veículos 25,0% 64 (64) – –
Equipamentos 
 de informática 20,0% 9.220 (7.187) 2.033 1.929
Benfeitorias em 
 bens de terceiros 3,33% 41 (19) 22 23
Terrenos – 18.970 – 18.970 18.970
Adiantamento para 
 imobilização – 130 – 130 22
Outros imobilizados – 20 – 20 20
Total 266.383 (187.099) 79.284 76.509
Movimentação do custo: 01/01/2022 Adições Baixas 31/12/2022
Edifício 75.699 194 (18) 75.875
Máquinas e equipamentos 142.323 4.350 (3.069) 143.604
Móveis e utensílios 4.372 614 (308) 4.678
Instalações 5.717 – – 5.717
Veículos 64 – – 64
Equipamentos de informática 8.367 641 (415) 8.593
Benfeitorias em bens de terceiros 41 – – 41
Terrenos 18.970 – – 18.970
Adiantamento para imobilização 76 343 (397) 22
Outros imobilizados 20 – – 20
Total 255.649 6.142 (4.207) 257.584

01/01/2023 Adições Baixas 31/12/2023
Edifício 75.875 225 (42) 76.058
Máquinas e equipamentos 143.604 12.896 (5.361) 151.139
Móveis e utensílios 4.678 327 (58) 4.947
Instalações 5.717 144 (67) 5.794
Veículos 64 – – 64
Equipamentos de informática 8.593 1.438 (811) 9.220
Benfeitorias em bens de terceiros 41 – – 41
Terrenos 18.970 – – 18.970
Adiantamento para imobilização 22 1.753 (1.645) 130
Outros imobilizados 20 – – 20
Total 257.584 16.783 (7.984) 266.383
Movimentação da depreciação acumulada:

01/01/2022 Adição Baixa 31/12/2022
Edifício (45.400) (1.349) – (46.749)
Máquinas e equipamentos (115.762) (4.375) 749 (119.388)
Móveis e utensílios (3.678) (228) 254 (3.652)
Instalações (4.149) (391) – (4.540)
Veículos (64) – – (64)
Equipamentos de informática (6.375) (618) 329 (6.664)
Benfeitorias em bens de terceiros (17) (1) – (18)
Total (175.445) (6.962) 1.332 (181.075)

01/01/2023 Adição Baixa 31/12/2023
Edifício (46.749) (1.367) 12 (48.104)
Máquinas e equipamentos (119.388) (4.400) 645 (123.143)
Móveis e utensílios (3.652) (160) 26 (3.786)
Instalações (4.540) (298) 42 (4.796)
Veículos (64) – – (64)
Equipamentos de informática (6.664) (757) 234 (7.187)
Benfeitorias em bens de terceiros (18) (1) – (19)
Total (181.075) (6.983) 959 (187.099)
Provisão por redução do valor recuperável: Durante o exercício encerrado em 31 de de-
zembro de 2023, a Companhia efetuou o teste de recuperabilidade do ativo imobilizado e 
concluiu que não há indicativos para a constituição de provisão por redução do valor re-
cuperável para ser reconhecida em suas demonstrações contábeis.
13. Fornecedores e outras contas a pagar: 2023 2022
Fornecedores diversos 64.102 42.510
Outras contas a pagar 11.191 9.602
Total 75.293 52.112
Circulante 74.168 50.987
Não circulante 1.125 1.125
A Companhia avaliou o Ajuste a Valor Presente (AVP) dos seus saldos de fornecedores e 
outras contas a pagar em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e concluiu que os valores não 
geram ajustes materiais a valor presente nas demonstrações contábeis. A exposição da 
Companhia para os riscos de liquidez relacionados a fornecedores e outras contas a pagar 
encontram-se divulgados na Nota Explicativa nº 17. 14. Empréstimos e financiamentos: 
Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos empréstimos 
com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. Para mais informações sobre a 
exposição da Companhia a riscos de taxa de juros e liquidez, veja Nota Explicativa nº 17:

Taxa de juros 31/12/2023 31/12/2022
Capital de giro Selic + 0,65% a.m. 1.011 5.583
Capital de giro TR + 0,49% a.m. 75.377 77.287
Capital de giro 1,00% a.m. 3.542 9.030
Capital de giro CDI + 0,5116% a.m. 3.058 4.996
Capital de giro CDI + 0,52% a.m. 3.710 14.905
Capital de giro 7,80 a.a. – 2.757
Capital de giro CDI + 0,4789% a.m. 867 –
Títulos Descontados 1,25% a.m. 13.560 15.049
Total 101.125 129.607
Circulante 27.718 46.185
Não circulante 73.407 83.422
Cronograma de pagamentos do saldo classificado no não circulante:

2023 2022
2024 – 10.938
2025 4.633 4.299
2026 4.845 4.650
2027> 63.929 63.535
Total 73.407 83.422
Movimentação dos empréstimos e financiamentos: 2023 2022
Saldo inicial 129.607 121.765
Captação 117.773 122.098
Atualização 15.151 12.627
Pagamento juros (21.382) (15.462)
Pagamento principal (140.024) (111.421)
Saldo final 101.125 129.607
Garantias: As operações de empréstimos da Companhia são garantidas parte com aval dos 
acionistas e parte com garantia de recebíveis de clientes (duplicatas) enquanto arrenda-
mentos e Finames, com os próprios bens.
15. Obrigações fiscais: 2023 2022
COFINS 18.913 629
PIS 4.105 136
ICMS 287 306
IRRF 227 181
Outros 49 29
Parcelamentos fiscais (a) 11.757 15.787
Total 35.338 17.068
Circulante 27.028 5.310
Não circulante 8.310 11.758
(a) A Companhia possui parcelamento de impostos de PIS, COFINS, IPI, INSS e contribui-
ção social junto à Receita Federal com prazo de até 180 meses com vencimento em no-
vembro de 2029. O valor da parcela mensal é acrescido de juros equivalentes à taxa refe-
rencial SELIC acumulada mensalmente. 16. Provisão para contingências: Os diversos 
processos em andamento são de natureza cível, trabalhista e tributária, decorrentes do 
curso normal dos negócios da Companhia. A respectiva provisão para contingências foi 
constituída para os processos cuja probabilidade de perda foi avaliada como provável, com 
base na opinião de nossos consultores jurídicos, como segue:
Natureza 2021 Baixas 2022
Trabalhista (a) 2.384 – 2.384
Tributária (b) 8.865 – 8.865
Cível (c) 59 – 59
Total 11.308 – 11.308

Natureza 2022 Baixas 2023
Trabalhista (a) 2.384 – 2.384
Tributária (b) 8.865 – 8.865
Cível (c) 59 – 59
Total 11.308 – 11.308
(a) Processos trabalhistas: Correspondem, principalmente, a pleitos de indenizações por 
danos materiais e morais e reclamações de horas extras e aviso prévio, não existindo pro-
cesso de valor individual relevante. Além disso, existem também processos da mesma na-
tureza que totalizam R$ 13.447 (R$ 14.334, em 31 de dezembro de 2022), os quais foram 
avaliados como perdas possíveis pelos consultores jurídicos e pela Administração; a cons-
tituição de provisão é suficiente para cobrir eventuais perdas. (b) Processos tributários: 
Corresponde a um auto de infração de Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) que está 
em julgamento, referente ao exercício de 2013. Além disso, existem também processos da 
mesma natureza que totalizam R$ 420 (R$ 7.647 em 31 de dezembro de 2022) os quais 
foram avaliados como perdas possíveis pelos consultores jurídicos e pela Administração; a 
constituição de provisão é suficiente para cobrir eventuais perdas. (c) Processos cíveis: 
Existem processos da mesma natureza que totalizam R$ 55.651 (R$ 33.845 em 31 de de-
zembro de 2022) os quais foram avaliados como perdas possíveis pelos consultores jurídi-
cos e pela Administração; a constituição de provisão é suficiente para cobrir eventuais 
perdas. 17. Instrumentos financeiros: Gerenciamento dos riscos financeiros: Visão 
geral: A Companhia possui exposição para os seguintes riscos advindos do uso de instru-
mentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Esta nota 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, os 
objetivos da Companhia, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e 
gerenciamento do capital da Companhia. Estrutura de gerenciamento de riscos: A Admi-
nistração tem a responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de 
gerenciamento de risco da Companhia. Além disso, a Administração é responsável pelo 
desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Compa-
nhia. Os gestores de cada departamento reportam regularmente à Administração suas ati-
vidades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir limites de 
riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites impos-
tos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir mudanças nas 
condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia através de treinamen-
to e procedimentos de gestão busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle, no 
qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. Riscos de 
crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas caso um cliente ou 
de uma contraparte em um instrumento financeiro deixe de cumprir suas obrigações con-
tratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes e outros rece-
bíveis e de caixa e equivalentes de caixa. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil 
dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do 
risco do crédito na data das demonstrações contábeis é como segue:

Valor contábil
Notas 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa 5 2.201 1.374
Contas a receber de clientes 6 89.241 71.532
Outros recebíveis 11 2.312 1.464
Total 93.754 74.370
Circulante 92.504 73.120
Não circulante 1.250 1.250
Contas a receber: O valor das contas a receber de clientes é originário da venda de equi-
pamentos de segurança individual. A composição por vencimento de contas a receber de 
clientes e outros recebíveis na data das demonstrações contábeis para os quais não foram 
reconhecidas perdas por redução no valor recuperável é como segue:

2023 2022
Duplicatas a vencer 85.940 69.288
Duplicatas vencidas
De 01 a 30 dias 2.378 998
De 31 a 60 dias 157 772
De 61 a 90 dias 138 111
Acima de 90 dias 647 382
Total 89.260 71.551
A exposição da Companhia a risco de crédito é influenciada principalmente pelas caracte-
rísticas individuais de cada cliente. Contudo, a Administração considera a distribuição e as 
características dos clientes em sua avaliação, incluindo o risco de não pagamento do setor 
no qual o cliente opera, uma vez que esses fatores podem ter impacto no risco de crédito. 
Não há concentração geográfica de risco de crédito. A realização do crédito do contas a 
receber de clientes é avaliada com base na política de crédito estabelecida pela Adminis-
tração. O contas a receber de clientes é relacionado a vários clientes e, por serem pulveri-
zados a Companhia utiliza o histórico de inadimplência coletiva para a decisão de consti-
tuição de provisão em contrapartida ao resultado, que corresponde a títulos vencidos a 
mais de 180 dias. Baseado no monitoramento do risco de crédito de clientes, a Companhia 
acredita que, conforme indicado acima, nenhuma provisão será necessária com relação aos 
saldos de contas a receber. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia detinha caixa e 
equivalentes de caixa de R$ 2.201 (R$ 1.374,em 31 de dezembro de 2022), os quais repre-
sentam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles ativos. O caixa e equivalentes de 
caixa são mantidos com bancos e instituições financeiras considerados de primeira linha. 
Garantias: A Companhia tem como política não fornecer garantias financeiras a nenhuma 
entidade do grupo econômico. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Compa-
nhia encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos finan-
ceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A 
abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar 
a reputação da Companhia: 

2022
Passivos financeiros 
 não derivativos

Valor  
contábil

Até 12  
meses

01 a 02  
anos

02 a 03  
anos

03 a 05  
anos

Mais que  
05 anos

Fornecedores e outras 
 contas a pagar 75.293 74.168 1.125 – – –
Empréstimos bancários 
 garantidos 101.125 27.718 4.633 4.845 63.929 –
Total 176.418 101.886 5.758 4.845 63.929 –

2023
Passivos financeiros 
 não derivativos

Valor  
contábil

Até 12  
meses

01 a 02  
anos

02 a 03  
anos

03 a 05  
anos

Mais que  
05 anos

Fornecedores e outras 
 contas a pagar 44.177 43.081 1.096 – – –
Empréstimos bancários 
 garantidos 121.765 38.118 8.706 5.271 69.670 –
Total 165.942 81.199 9.802 5.271 69.670 –
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado, 
tais como as taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações 
em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: Risco de taxa de juros é o risco 
de a Companhia vir a sofrer perdas econômicas devido a alterações adversas nas taxas de 
juros e câmbio, que podem ser ocasionadas por fatores relacionados a crises econômicas 
e/ou alterações na política monetária nos mercados interno e externo. As operações da 
Companhia estão expostas a taxa de juros do Certificado de Depósitos Interbancários 
(CDIs), não existindo operações com derivativos no intuito de proteção para essas taxas 
de juros. Perfil: Na data das demonstrações contábeis, o perfil dos instrumentos 
financeiros remunerados por juros da Companhia é como segue: Valor contábil

2023 2022
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.201 1.374
Passivos financeiros
Empréstimos (129.607) (129.607)
Total (127.406) (128.233)
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de 
prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia, buscando eficácia de custos, para 
evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. Análise de sen-
sibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Os empréstimos e fi-
nanciamento são contratados a taxas prefixadas cuja rentabilidade é composta por uma 
taxa anual pactuada no momento da emissão mais 100% DI ou SELIC. Os empréstimos e 
financiamentos possuem fluxos de amortização de juros e principal mensais e não estão 
expostos a variações de taxas ou mercado. Já as aplicações financeiras estão atreladas ao 
CDB-DI com remuneração de 100% sobre o CDI. A análise de sensibilidade tem como ob-
jetivo mensurar o impacto às mudanças nas variáveis de mercado sobre cada instrumento 
financeiro da Companhia. Não obstante, a liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade 
contida no processo utilizado na preparação dessas análises. As informações demonstradas 
no quadro, mensuram contextualmente o impacto no resultado em função da variação de 
cada risco destacado. No quadro a seguir, foi considerado o cenário dos indexadores utili-
zados pela Companhia, com a exposição aplicável da flutuação do CDI, baseado em análi-
se do índice, para as aplicações financeiras, utilizando fundamentalmente os dados. O 
cenário razoavelmente possível considera projeção de instituições financeiras de primeira 
linha, e que são utilizadas pela Administração da Companhia na gestão financeira: 

Indexador
Posição em  

31/12/2023

Cenário  
razoavelmente  

possível
Cenário  
A +25%

Cenário  
B +50%

Aplicação financeira CDI 19 2 3 3
Empréstimos CDI 7.635 (851) (1.064) (1.277)
Empréstimos SELIC 1.011 (114) (142) (171)
Gerenciamento do capital: A política da Administração é manter uma sólida base de ca-
pital para manter a confiança do investidor do credor e do mercado e manter o desenvol-
vimento futuro do negócio. Para tanto, a Administração monitora a relação da dívida lí-
quida em relação ao patrimônio líquido total. A Administração procura manter um 
equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de financia-
mento e as vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de capital saudável. 
A dívida da Companhia para a relação ajustada do capital ao final do exercício é apresen-
tada a seguir:

2023 2022
Total do passivo 324.727 295.899
Menos: caixa e equivalentes de caixa (2.201) (1.374)
Dívida líquida (A) 322.526 294.525
Total do patrimônio líquido (B) 124.723 109.664
Índice da dívida líquida pelo patrimônio ajustado 
 em 31 de dezembro (A/B) 2,59 2,69
Valor justo versus valor contábil: Os valores contábeis referentes aos instrumentos finan-
ceiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que pode-
riam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o 
valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-
se substancialmente de seus valores de mercado. Os seguintes métodos e premissas foram 
adotados na determinação do valor justo: Caixa e equivalentes de caixa: São definidos 
como ativos destinados a negociação. Os valores contábeis informados no balanço patri-
monial aproximam-se dos valores justos em virtude do curto prazo de vencimento desses 
instrumentos. O contas a receber e outros recebíveis, fornecedores e outras contas a pagar 
decorrentes diretamente das operações da Companhia, estão sendo contabilizados pelo 
seu custo amortizado, deduzidos de provisão para perdas, quando aplicável. Os valores 
contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos na data da 
apuração. Os empréstimos estão classificados como passivos financeiros não derivativos 
mensurados pelo custo amortizado. Para fins de divulgação, os saldos contábeis são equi-
valentes aos valores justos, por se tratar de captações com características exclusivas, de-
correntes de fontes de financiamento específicas, indexados às taxas de mercado corres-
pondentes ao risco de crédito da Companhia. Hierarquia do valor justo: Diversas políticas 
e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para 
os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido 
apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação. 
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18. Obrigações trabalhistas e encargos sociais: 2023 2022
Salários a pagar 4.347 1.851
INSS 18.050 3.747
FGTS 630 550
Férias 8.928 4.549
Outros 350 302
Total 32.305 10.999
19. Patrimônio líquido: O capital social em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 252.570 (em 
31 de dezembro de 2022, mesmo valor) representados por 252.570.238 ações ordinárias 
(em 31 de dezembro de 2022, mesma quantidade) sem valor nominal, ao valor unitário de 
emissão de R$ 1.
Acionistas Percentual de participação - %
BSB Participações S.A. 100,00
Reserva de incentivos fiscais: A Companhia reclassificou o saldo de incentivos fiscais 
referentes aos Estados do Pará e Mato Grosso do Sul, no montante de R$ 33.572 (em 31 
de dezembro de 2022, R$ 28.513), conforme determinação do artigo 198 da IN1700/17. 
Lucros ou prejuízos acumulados: O resultado do exercício, após os ajustes e deduções 
previstos em lei, incluindo a dedução de prejuízos acumulados, bem como a provisão para 
imposto sobre a renda e contribuição social, terá a seguinte destinação: • 5% para a re-
serva legal, obedecidos os limites estabelecidos na Lei nº 6.404/76; e • 25% serão distri-
buídos como dividendo obrigatório, observadas as demais disposições do presente 
estatuto social e a legislação aplicável. 

20. Receita operacional líquida: 2023 2022
Receita bruta fiscal 673.428 556.586
Impostos sobre vendas (147.926) (103.011)
Abatimentos e devoluções (6.389) (6.895)
Total 519.113 446.680
21. Gastos por natureza: a) Custo dos produtos vendidos: 2023 2022
Matéria-prima e outros insumos (284.895) (280.051)
Despesas com pessoal (93.689) (72.956)
Depreciação e amortização (5.790) (5.760)
Despesas com utilidades e serviços (4.062) (3.793)
Conservação e manutenção (11.668) (9.686)
Outros (8.929) (8.412)
Total (409.033) (380.658)
b) Despesas comerciais: 2023 2022
Fretes (28.163) (26.583)
Comissões de vendas (7.831) (16.567)
Despesa com pessoal (22.076) (7.026)
Despesas portuárias e de inspeção (153) (232)
Marketing e propaganda (6.508) (4.855)
Outros (1.538) (1.131)
Total (66.269) (56.394)

c) Despesas gerais e administrativas: 2023 2022
Despesas de pessoal (9.783) (9.521)
Despesas de aluguel (1.899) (1.585)
Despesas legais e tributárias (1.053) (431)
Depreciação e amortização (1.315) (1.211)
Seguros (269) (176)
Serviços de terceiros (14.767) (11.408)
Viagens e estadas (2.334) (2.089)
Outros (4.425) (3.611)
Total (35.845) (30.032)
d) Outras receitas e despesas operacionais: 2023 2022
Receita com venda de imobilizado 85 316
Custo residual com venda de imobilizado (210) (177)
Incentivos fiscais 33.572 28.513
Outros 624 385
Total 34.071 29.037
22. Resultado financeiro líquido: 2023 2022
Receita financeira
Rendimentos de aplicação financeira – 1
Variação cambial ativa 12.621 26.105
Juros ativos 474 809
Total 13.095 26.915

2023 2022
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos (15.151) (12.627)
Despesas e comissões bancárias (1.355) (1.182)
Variação cambial passiva (8.739) (18.128)
Variação monetária passiva (1.328) (2.733)
Outros (13.500) (732)
Total (40.073) (35.402)
Resultado financeiro líquido (26.978) (8.487)
23. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de segu-
ros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de risco ado-
tadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstra-
ções contábeis. Consequentemente, não foram analisadas pelos auditores independentes. 
A política de contratação de seguros da Companhia leva em consideração a estrutura físi-
ca dos locais de risco, histórico de sinistralidade e medidas protecionais. Em 31 de dezem-
bro de 2023, a cobertura de seguros é composta conforme segue:
Descrição Tipo de seguro 2023
Seguro auto Seguro de frota 100% Fipe
Riscos nomeados Riscos patrimoniais 100.000
Responsabilidade civil Responsabilidade administradores 10.000

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis 
Aos Administradores e Acionistas da BSB Produtora de Equipamentos de Proteção Indi-
vidual S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da BSB 
Produtora de Equipamentos de Proteção Individual S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações dos 
resultados, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com essas normas, estão descritas na seção “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Ênfase: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 10, a Companhia 

mantém saldos a receber e a pagar, bem como, realiza transações em montantes significa-
tivos com partes relacionadas. Consequentemente, o resultado de suas operações poderia 
ser diferente daqueles que seriam obtidos de transações efetuadas em condições usuais 
com participantes do mercado. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assun-
to. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis: A adminis-
tração da Companhia é responsável pela elaboração e pela adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim 
como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 

nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a estes riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração,  

da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 25 de abril de 2024

Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. Marcelo Castro Valentini
CRC 2SP-037.321/O-0 F SP Contador - CRC 1SP-239.472/O-2

A Diretoria Contador: Gustavo Bortolan Martins - CRC 1SP 220.651/O-9

Monte Bravo Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ nº 50.489.148/0001-00

Demonstrações Financeiras - Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2023 e período de 28 de Abril a 31 de Dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da Monte Bravo Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., acompanhadas das notas explicativas e do relatório do auditor 
independente, correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. O prejuízo do período findo em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 38 mil. Gerenciamentos de Riscos e de Capital: em cumprimento às disposições regulatórias dispostas nas 
Resoluções números 4.557/17 e 4.968/21, publicadas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN, a Corretora mantém uma estrutura de gerenciamento de riscos e gestão de capital. Em 31 de dezembro de 2023, os limites operacionais da Corretora apresentaram 
níveis adequados e suficientes, sendo compatíveis com a natureza de suas operações. A Diretoria

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e aos Diretores da Monte Bravo Corretora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Monte Bravo Cor-
retora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Corretora”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e para 
o período de 28 de abril a 31 de dezembro de 2023, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Corretora em 31 de dezembro de 2023 e o desempenho 
de suas operações e seus fluxos de caixa para o semestre findo 
em 31 de dezembro de 2023 e período de 28 de abril a 31 de 
dezembro de 2023, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, aplicáveis às Instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil - BACEN. Base para opinião: Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
Demonstrações Financeiras”. Somos independentes em relação 
à Corretora de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 

opinião. Outras informações que acompanham as demons-
trações financeiras e o relatório do auditor: A administração 
da Corretora é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião so-
bre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da administração e da go-
vernança pelas demonstrações financeiras: A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às Instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a Administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Corretora continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Corretora ou cessar 

suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados as 

circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Corretora.  
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Administração da Corretora. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção a capacidade de continuidade operacional da Corretora. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Corretora a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de audi-
toria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos. São Paulo, 22 de março de 2024. Mazars Auditores 
Independentes - CRC 2 SP023701/O-8. Douglas Souza de 
Oliveira - Contador CRC-1SP191325/O-0.

Balanço Patrimonial NE 31/12/23
Ativo/Circulante 110
Disponibilidades 108
Outros ativos 2
 Outros créditos - diversos 2
Não circulante 1.464
Instrumentos financeiros 1.464
 Títulos e valores mobiliários 4 1.464

Total do ativo 1.574

Balanço Patrimonial NE 31/12/23
Passivo/Circulante 118
Outros passivos 5 118
 Fiscais e previdenciárias 2
 Diversas 116
Patrimônio líquido 1.456
 Capital: 1.500
 De domiciliados no país 6.1 1.500
 Ajustes de avaliação patrimonial (6)
 (Prejuízos acumulados) (38)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.574

Demonstração  
dos Resultados

NE

Segundo  
semestre 
de 2023

Período de 
28/04 a 

31/12/2023
Receitas de intermediação 
 financeira 59 92
 Resultado de operações com 
  títulos e valores mobiliários 59 92
Resultado bruto da inter-
 mediação financeira 59 92
Outras receitas/despesas 
 operacionais (111) (130)
 Outras despesas administrativas 7 (108) (125)
 Despesas tributárias (3) (5)
Resultado operacional (52) (38)
Resultado antes da tributação 
 sobre o lucro e participações (52) (38)
IR e CS 4 –
 Provisão para IR 2 –
 Provisão para CS 2 –
Prejuízo do semestre/período (48) (38)
Nº de ações: 1.500.000 1.500.000
Prejuízo por ação - R$ -0,03 -0,03

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Segundo  
semestre 
de 2023

Período de 
28/04 a 

31/12/2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo do semestre e período (48) (38)
 Provisão de impostos no resultado (4) –

(52) (38)
Variação de ativos e obrigações 160 (1.354)
 (Aumento) redução em títulos
  e valores mobiliários 68 (1.464)
 (Aumento) redução em
  instrumentos financeiros ativos (5) (6)
 Aumento (Redução) em
  outros passivos 99 118
 IR e CS pagos (2) (2)
Caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 108 (1.392)
 Recebimento pela
  integralização de capital – 1.500
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento – 1.500
Aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 108 108
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do semestre/período – –
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do semestre/período 108 108

Demonstração dos  
Resultados Abrangentes

Segundo  
semestre 
de 2023

Período de 
28/04 a 

31/12/2023
Resultado líquido do
 semestre/período (48) (38)
Resultado abrangente (5) (6)
 Ajuste ao valor de mercado -
  TVM e derivativos (5) (6)
Resultado abrangente total (53) (44)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Semestre de 01/07/23 a 31/12/23

Capital  
realizado

Ajustes de avaliação  
patrimonial

Prejuízos  
acumulados Total

Saldos no início do semestre em 01/07/23 1.500 (1) 10 1.509
 Ajustes ao valor de mercado - TVM e derivativos – (5) – (5)
 Prejuízo do semestre – – (48) (48)
Saldos no fim do semestre em 31/12/23 1.500 (6) (38) 1.456
 Mutações do semestre: – (5) (48) (53)

Período de 28/04/23 a 31/12/23
Capital  

realizado
Ajustes de avaliação  

patrimonial
Prejuízos  

acumulados Total
Saldos no início período em 28/04/23 – – – –
 Aumento de capital 1.500 – – 1.500
 Ajustes ao valor de mercado - TVM e derivativos – (6) – (6)
 Prejuízo líquido do período – – (38) (38)
Saldos no fim do período em 31/12/23 1.500 (6) (38) 1.456
Mutações do período: 1.500 (6) (38) 1.456

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Monte Bravo Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (Corretora), inscrita no CNPJ/ME 
nº 50.489.148/0001-00, iniciou suas operações em 28 de abril 
de 2023. Tem como objetivo principal a intermediação de títu-
los e valores mobiliários, atuando no mercado de capitais com 
o foco voltado exclusivamente ao atendimento de seus clientes, 
utilizando-se de todos os seus recursos administrativos e tecno-
lógicos para garantir com excelência o desempenho das opera-
ções e toda gestão de risco. Os objetivos estratégicos da Corre-
tora consideram: (i) manter o crescimento do número de 
clientes e das linhas de serviços atualmente oferecidas; (ii) in-
tensificar sua participação na evolução do mercado financeiro 
brasileiro, por meio da tecnologia; (iii) consolidar-se como uma 
nova corretora baseada em tecnologia intensiva e (iv) auxiliar 
na democratização e no desenvolvimento do acesso dos cida-
dãos ao mercado financeiro e de capitais do País. Adicionalmen-
te, a Corretora tem como parceiro de negócio a XP Investimen-
tos S.A. Em 4 de outubro de 2023, o BACEN autorizou o 
funcionamento da Corretora através do Ofício 25.766/2023-
BCB/Deorf/GTRJA. 2. Apresentação das demonstrações fi-
nanceiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN) e com a Lei das Sociedades por Ações Lei nº 
6.404/1976, com observância das normas e instruções do Con-
selho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil 
(BCB), apresentadas em conformidade com a Resolução BCB nº 
2/2020 alterada pela BCB 367/24. As demonstrações financei-
ras foram preparadas com base na continuidade operacional, 
que pressupõe que a Corretora conseguirá manter suas ações e 
cumprir suas obrigações de pagamento nos próximos exercícios. 
Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria 
da Corretora em 22 de março de 2024. 3. Resumo das princi-
pais práticas contábeis: (a) Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa inclui dinheiro em caixa, depósi-
tos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com risco insignificante de mudança de valor e limites, com 
prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias na data da 
aplicação. (b) Estimativas contábeis: As estimativas contá-
beis são determinadas pela Administração, considerando fato-
res e premissas estabelecidas com base em julgamento. Itens 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
as provisões para contingências e marcação a mercado de ins-
trumentos financeiros. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes em 
razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determina-
ção. A Administração revisa as estimativas e premissas pelo 
menos semestralmente. (c) Aplicações interfinanceiras de 
liquidez: São apresentadas pelo valor de aplicação, acrescido 
dos rendimentos auferidos até as datas das demonstrações fi-
nanceiras. (d) Instrumentos financeiros: • Títulos e valores 
mobiliários: De acordo com o estabelecido na Circular nº 
3.068/01 do Banco Central do Brasil, os títulos e valores mobi-
liários integrantes da carteira são classificados em três catego-
rias distintas, conforme a intenção da Administração, quais 
sejam: • Títulos para negociação; • Títulos disponíveis para 
venda; • Títulos mantidos até o vencimento. Os títulos classifi-
cados para negociação e os disponíveis para venda são avalia-
dos, na data do balanço, pelo seu valor de mercado e os classi-
ficados como títulos mantidos até o vencimento são avaliados 
pelo seu custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferi-
dos até a data do balanço. Os títulos para negociação estão 
classificados no ativo circulante, independente do prazo de 
vencimento. Os ajustes a valor de mercado dos títulos classifi-
cados para negociação são reconhecidos no resultado do perío-
do. Os ajustes a valor de mercado dos títulos classificados como 
disponíveis para venda são contabilizados em contrapartida à 
conta destacada do patrimônio líquido, deduzido dos efeitos 
tributários, sendo transferidos para o resultado do período 
quando da efetiva realização, através da venda definitiva dos 
respectivos títulos e valores mobiliários. (e) Provisão para 
imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líqui-
do: O encargo do imposto de renda é calculado sob o regime de 
lucro real, à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de 
10% sobre o lucro que exceder R$ 240 no ano. A contribuição 
social sobre o lucro conforme a Lei nº 14.183/2021, é calculada 
à alíquota de: (d) 16% a partir de 01/08/2022 (MPV 1.115/22). 
(f) Receitas e despesas: As receitas e despesas são apropria-
das pelo regime de competência, observando-se o critério  
“pró-rata dia” para as de natureza financeira. As receitas e des-
pesas de natureza financeira são calculadas com base no  
método exponencial. As operações com taxas prefixadas são 
registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas cor-
respondentes ao período futuro são registradas em conta redu-
tora dos respectivos ativos e passivos. As operações com taxas 
pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas 
até a data do balanço através dos índices pactuados. (g) Ativos 
e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e  

previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulga-
ção dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais são 
efetuados de acordo com os critérios definidos no Pronuncia-
mento Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes critérios: • 
Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações 
financeiras, exceto quando da existência de evidências que pro-
piciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem 
mais recursos. • Contingências passivas - são reconhecidas nas 
demonstrações financeiras quando, baseado na opinião dos 
Consultores Jurídicos e da Administração, for considerado pro-
vável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, 
com uma provável saída de recursos para a liquidação das obri-
gações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança. Os passivos contingentes classifica-
dos como perdas possíveis pelos Consultores Jurídicos são ape-
nas divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas classi-
ficadas como perda remota não requerem provisão e divulgação. 
• Obrigações legais - fiscais e previdenciárias - referem-se a 
demandas judiciais onde estão sendo contestadas a legalidade e 
a constitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e contri-
buições). O montante discutido é quantificado, registrado e 
atualizado mensalmente. • A Corretora não possui processos e/
ou contingências a serem reconhecidas nas demonstrações fi-
nanceiras. 4. Títulos e valores mobiliários: Em 31 de dezembro 
de 2023, os títulos e valores mobiliários estão classificados 
como títulos disponíveis para venda. (a) Composição da 
carteira:

31/12/2023

Vencimento

Custo  
atuali- 

zado

Valor  
de mer- 

cado

Ajuste a  
valor do  
mercado

Ativo não circulante
Carteira própria
LFT - Letras finan-
 ceiras do tesouro 01/03/2027 1.470 1.464 (6)
Total 1.470 1.464 (6)
Quanto aos critérios de marcação a mercado, para os títulos pú-
blicos federais, a ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades 
dos Mercados Financeiro e de Capitais, disponibiliza diariamente 
em seu site a média de negociação. (b) Instrumentos financei-
ros derivativos: Em 31 de dezembro de 2023, não havia opera-
ções com instrumentos financeiros derivativos em aberto.  
5. Outros passivos: 31/12/2023
Fiscais e previdenciárias 2
 Impostos e contribuições a recolher outros 2
Diversas 116
 Valores a pagar sociedades ligadas (nota 8) 109
 Outras despesas administrativas 7
Total de outros passivos 118
6. Patrimônio líquido: 6.1 Capital social: O capital social é de 
R$ 1.500, dividido em 1.500.000 ações nominativas, sem valor 
nominal e ordinárias totalmente integralizadas pelo acionista 
Monte Bravo Holding Financeira S/A. domiciliado no País.  
6.2 Destinações: O estatuto determina que do lucro líquido 
apurado em cada balanço, após a compensação de prejuízos 
acumulados de exercícios anteriores se houver, serão destina-
dos: • 5% para a constituição de fundo de reserva legal, até que 
esse alcance 20% do capital social; • 5% no mínimo para divi-
dendos e/ou remuneração sobre o capital aos acionistas, obser-
vadas as disposições legais aplicáveis; • O saldo, se houver, terá 
aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral, por proposta da 
Diretoria, observadas as disposições legais atinentes à matéria.  
6.3 Juros sobre capital próprio: No exercício encerrado em  
31 de dezembro de 2023 não foram pagos juros sobre capital 
próprio, conforme faculta o artigo 9 da Lei nº 9.249/95.  
7. Outras despesas administrativas:

2° Sem.23 31/12/2023
Despesas de comunicações (4) (4)
Despesas de processamento de dados (19) (19)
Despesas com publicação (13) (29)
Despesas de serviços do sistema
 financeiro (12) (12)
Despesas de serviços técnicos
 especializados (57) (57)
Outras despesas administrativas (3) (4)
Total (108) (125)
8. Transações com partes relacionadas: No exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 a Corretora possuía um saldo a pagar 
de R$ 109 com a sócia Monte Bravo Holding Financeira S.A. 
Remuneração do pessoal-chave da Administração: No exercí-
cio encerrado em 31 de dezembro de 2023 e período findo 
nessa mesma data, não houve pagamentos, como “Pró-labore” 
às pessoas chave da Administração. 9. Gerenciamento de ris-
cos: A estrutura integrada de gerenciamento de riscos e capital 
da Monte Bravo é compatível com o modelo de negócio da 
Corretora, a natureza de suas operações e a complexidade  
dos seus produtos e serviços e, por fim, com as atividades e 

processos da Corretora. Ademais, a estrutura supracitada é 
constantemente reavaliada visando contemplar eventuais mu-
danças/melhorias nas melhores práticas de gestão de risco e/ou 
novos produtos ofertados pela Corretora. A Monte Bravo man-
tém governança alinhada às exigências dos órgãos reguladores, 
às melhores práticas e à sua cultura organizacional, sempre se 
norteando por padrões éticos rigorosos. Tal governança é orien-
tada por metodologia desenvolvida pelo Committee of Sponsor-
ing Organizations of the Treadway Commission, que visa ajudar 
as empresas a avaliarem e aperfeiçoarem seus sistemas de 
controles internos, tendo sido adotada por milhares de organi-
zações para melhor disciplinar suas atividades. A estrutura de 
controles internos da Monte Bravo tem como objetivo a identi-
ficação dos principais riscos decorrentes de fatores internos e 
externos à Corretora, sua avaliação, monitoramento e mitigação 
de forma eficiente e eficaz. Mais especificamente, a Corretora 
conta com profissionais certificados pela B3 e com sólida expe-
riência de mercado e mantêm políticas, processos, sistemas 
dedicados ao controle e à gestão de riscos e capital. Essa gestão 
insere-se em governança e processos de tomada de decisão 
cristalizados através de estrutura organizacionais formais, que 
incluem hierarquia de comitês dedicados a tópicos de riscos e 
capital. (a) Risco de crédito: A Corretora restringe a exposição 
a riscos de crédito associados à caixa e equivalentes de caixa, 
efetuando seus investimentos em instituições financeiras ava-
liadas como de primeira linha e com remuneração em títulos de 
curto prazo. (b) Risco de taxa de juros: Decorre da possibili-
dade de a Corretora sofrer ganhos ou perdas decorrentes de 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e 
passivos financeiros. A Corretora não possui operações proprie-
tárias com derivativos para proteção na variação de taxa de 
juros, dado que a exposição dessa natureza é imaterial. (c) 
Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro): Decorre 
da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção 
de lucros) e capital de terceiros que a Corretora faz para finan-
ciar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimi-
zação do custo médio ponderado do capital, a Corretora moni-
tora permanentemente os níveis de liquidez de acordo com suas 
políticas internas e, além disso, mantém ferramentas de liqui-
dez imediata complementares para utilização, se necessário. 
10. Gerenciamento da gestão de capital: A abordagem de 
gerenciamento de capital da Corretora é orientada por suas es-
tratégias e necessidades organizacionais, levando em conta a 
regulamentação aplicável, o ambiente econômico e de negócios 
em que opera e a complexidade e natureza das operações da 
Corretora, ou seja, de intermediação de ativos, sem operações 
em carteira proprietária. Por meio de sua estrutura de processos 
e governança interna, a Corretora mantém disciplina sobre suas 
decisões de investimento e alocação de capital, visando a ga-
rantir que os retornos sobre o investimento sejam adequados, 
tendo em conta os custos de capital. Alinhado à Resolução 
4.557 do BACEN, o gerenciamento de capital da Monte Bravo 
consiste em processo contínuo de: • Monitoramento e controle 
do capital mantido pela instituição; • Avaliação da necessidade 
de capital para fazer face aos riscos a que a instituição está 
exposta; • Planejamento de metas e de necessidade de capital, 
considerando os objetivos estratégicos da instituição. A estru-
tura de gerenciamento de capital da Corretora foi desenvolvida 
para: • Assegurar que os documentos corporativos e estratégias 
para o gerenciamento de capital sejam claramente documenta-
dos e estabeleçam mecanismos e procedimentos destinados a 
manter o Patrimônio de Referência (PR), o Nível I e o capital 
principal compatíveis com os riscos incorridos pela Corretora; • 
Manter sistemas, rotinas e procedimentos para o gerenciamento 
de capital; • Ser compatível com a natureza de suas operações, 
a complexidade dos produtos e serviços oferecidos e a dimensão 
da exposição a risco; • Garantir o encaminhamento de estraté-
gias para o gerenciamento de capital, bem como o plano de 
capital, para aprovação e revisão anual da diretoria, a fim de 
determinar sua compatibilidade com o planejamento estratégi-
co e com as condições de mercado; • Gerar relatórios gerenciais 
tempestivos para a diretoria e comitês internos, que apontem 
eventuais deficiências da estrutura de gerenciamento de capi-
tal, ações para corrigi-las, e adequação dos níveis do PR, do 
Nível I e do capital principal aos riscos incorridos; • Definir 
claramente a governança e responsabilidades do processo de 
gerenciamento de capital e divulgar decisões e políticas relacio-
nadas a esse processo para as áreas impactadas. Conforme de-
terminado pelo Banco Central do Brasil, as instituições finan-
ceiras estão obrigadas a manter uma relação mínima de 8,0% 
entre Patrimônio de Referência (PR) e os ativos ponderados 
pelo risco de suas atividades (RWA). Vale ressaltar que cópia de 
ambos os relatórios anuais de estrutura de gerenciamento con-
tínuo e integrado de risco e Política Integrada de  Gerenciamento 
de Risco da Corretora encontram-se disponíveis para consulta 

pública no sítio da instituição. 11. Outras informações: Limi-
te operacional (Acordo de Basileia): O acordo de Basileia III 
entrou efetivamente em vigor no Brasil em 2013. As institui-
ções financeiras e entidades equiparadas a elas, têm que man-
ter patrimônio líquido mínimo de 11,00% dos seus ativos pon-
derados por graus de riscos às exposições em ouro, moedas 
estrangeiras e operações sujeitas à variação cambial, à variação 
do preço de commodities, à variação do preço das ações classi-
ficadas na carteira de negociação e ao risco operacional confor-
me normas e instruções do BACEN. Em 31 de dezembro de 2023, 
a Corretora estava enquadrada nos limites de capital e patrimô-
nio compatível com o risco da estrutura dos ativos, conforme 
normas e instruções estabelecidas pela Resolução nº 2.099/94 
do Conselho Monetário Nacional e normas complementares. O 
Índice de Basileia da Corretora em 31 de dezembro de 2023 é 
de 2766,43%, em decorrência de ter iniciado suas operações 
apenas no final de 2023.
Valores em R$ Mil 31/12/23
Patrimônio de referência 1.456
Nível I 1.456
 Capital principal –
 Capital complementar –
Nível II –
RWA (Ativos ponderados pelo risco) 53
 Crédito - RWACPAD 53
 Mercado - RWAMPAD –
 Operacional - RWAOPAD –
Índice de Basiléia 2.766,43%
12. Análise de sensibilidade: A Corretora não opera, em conta 
proprietária, nos mercados de ações, nem de derivativos. Conse-
quentemente, as posições proprietárias mantidas pela Corretora 
resultam, primordialmente, dos investimentos de seu capital em 
instrumentos de renda fixa e, eventualmente, de posições que 
venham a ser alocadas temporariamente em conta erro, sendo 
que é prática liquidar operações em conta erro o quanto antes. A 
estrutura de gerenciamento de Risco de Mercado da Corretora 
insere-se, portanto, num contexto de baixa complexidade de 
produtos e de exposição tipicamente imaterial, em linha com o 
modelo de negócio adotado, centrado no atendimento ao cliente. 
O Risco de Contraparte que a Corretora está sujeita deve ser en-
tendido à luz da natureza de suas operações. Nesse sentido, toda 
operação intermediada pela Corretora pode ser entendida como 
uma operação colateralizada, seja através da alocação de garan-
tias pela Contraparte junto à bolsa, seja através da prerrogativa 
de a Corretora poder recorrer ao objeto da operação em caso de 
compra de ativo à vista não honrada, seja, em último caso, atra-
vés dos recursos financeiros provenientes de uma operação de 
venda. Portanto, pode-se compreender o Risco de Contraparte a 
que a Corretora está exposta, em sua atividade de intermediação 
de títulos e valores imobiliários, como residual. Quando se trata 
do Risco de Liquidez, além das necessidades básicas para a ma-
nutenção da empresa (e.g., pagamento de funcionários e forne-
cedores, contingências etc.), a Corretora fica sujeita a obrigações 
de liquidação perante à B3 de clientes que optem por liquidar 
junto à Monte Bravo. Este Risco de Liquidez decorre da existência 
de uma diferença temporal entre o ressarcimento dos valores 
devidos pelos clientes e as janelas de liquidação que a Corretora 
deve cumprir compulsoriamente perante a bolsa. Com o objetivo 
de contingenciar e reestabelecer a liquidez em eventos de estres-
se, a Corretora: (a) Adota como métrica de liquidez os Ativos Fi-
nanceiros Desvinculados (AFD), cujo cálculo é detalhado no Ma-
nual de Acesso da B3; (b) Como Membro de Compensação 
perante à B3, deve manter AFD mínimo da “Faixa 3” de risco, 
detalhado no Manual de Acesso da B3. A Corretora terminou o 1º 
Semestre de 2021 com AFD de 2,8 vezes o AFD mínimo exigido; 
(c) Dispõe, como medida adicional de contingência de liquidez, 
uma linha de crédito disponível em banco com valor de pelo uma 
vez o AFD mínimo estipulado pela B3 na respectiva faixa de risco. 
A Corretora terminou o primeiro semestre de 2021 com linha de 
crédito contratada de 1,0 vez o AFD mínimo requerido. As aplica-
ções financeiras próprias são realizadas em bancos de grande 
porte em ativos de renda fixa, lastreados em títulos públicos fe-
derais com baixo risco. Os valores registrados no Ativo e no Pas-
sivo a título de Negociação e Intermediação de Valores são refe-
rentes às liquidações de clientes nas operações da B3. Em 
conformidade com Resolução BCB nº 2/2020, do Banco Central 
do Brasil, a Corretora utiliza, para fins de sensibilidade dos valo-
res contábeis, a metodologia de Expected Shortfall (10), onde 
basicamente se obtém a média das 10% piores variações percen-
tuais mensais nos últimos 12 meses da Corretora. 13. Eventos 
subsequentes: Em 08 de janeiro de 2024, foi realizado um depó-
sito destinado ao aumento de capital na Corretora, pela Monte 
Bravo Holding Financeira S/A, no valor de R$ 150.000 mediante 
a emissão de 150.000.000 novas ações. O requerimento de auto-
rização para alteração do aumento de capital, foi enviado e está 
em processo de aprovação junto ao Bacen.

A Diretoria Reinaldo Dantas - Contador CRC-1SP110330/O-6
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EMPIRICUS RESE ARCH PUBLICAÇÕES S.A.
CNPJ nº 11.431.155/0001-07

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional:A Empiricus Research Publicações S.A. (“Empiricus” ou “Companhia”) com 
sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3477, torre B, 10º andar, São Paulo - Capital, é uma empresa 
constituída em 2009, que possui como atividade principal a produção, edição e comercialização de pu-
blicações de conteúdos informativos, gratuitos e pagos, elaborados por editores, sobre assuntos relacio-
nados a fatos econômicos e financeiros, com o propósito elementar de fomentar a educação financeira 
da pessoa física no país. A Empiricus é controlada pelo Banco BTG Pactual S.A. (“Banco”), que é con-
trolado pela BTG Pactual Holding Financeira Ltda. (“Holding Financeira”), que é controlada pela BTG 
Pactual Holding S.A. (“Holding”), que por sua vez é controlada pelo BTG Pactual G7 Holding S.A. (“G7”). 
Em 31 de dezembro de 2023, a Empiricus realizou a Incorporação das empresas controladas Seu Di-
nheiro Publicações Ltda. e Agência Acta de Publicidade Ltda., conforme aprovado na Assembleia Extra-
ordinária (AGE) realizada na mesma data. Essas incorporações foram realizadas em continuidade à 
restruturação societária promovida pelo Grupo para simplificar sua estrutura operacional. 2. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras: a) Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações individuais são divulgadas em conjunto 
com as demonstrações financeiras consolidadas. Essas demonstrações evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Base de preparação e apresentação: As de-
monstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela 
valorização de certos ativos e passivos como aqueles advindos de instrumentos financeiros, os quais 
são mensurados pelo valor justo. As demonstrações financeiras apresentam informações comparativas 
em relação ao período anterior. As demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas (“Gru-
po”) foram elaboradas com base no Real (“R$”) como moeda funcional e de apresentação, estão expres-
sas em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com apoio de bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contá-
beis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser regis-
trado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas in-
cluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e do intangível e de sua recuperabilidade nas opera-
ções, recuperabilidade de tributos diferidos, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo, análise do 
risco de crédito para determinação da provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação duvi-
dosa, assim como a análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para 
contingências. A liquidação e incertezas das transações envolvendo julgamento e premissas dessas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. Estimativas e 
premissas são revistas pelo menos anualmente pelo Grupo. As demonstrações financeiras foram apro-
vadas pela administração em 29 de abril de 2024. c) Base de consolidação: As demonstrações finan-
ceiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas em 
31 de dezembro de 2023. O controle é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a re-
tornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses 
retornos por meio do poder exercido em relação à investida. Especificamente, a Companhia controla 
uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe 
garantem a atual capacidade de dirigir as atividades pertinentes da investida); • Exposição ou direito a 
retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida; • A capacidade de usar seu poder em 
relação à investida para afetar os resultados. A Companhia reavalia se exerce controle ou não de uma 
investida se fatos e circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três elementos de 
controle. A consolidação de uma controlada tem início quando a Companhia obtiver controle em relação 
à controlada e finaliza quando a Companhia deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e 
resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver controle até a data em que a 
Companhia deixar de exercer o controle sobre a controlada. Quando necessário, são efetuados ajustes 
às demonstrações financeiras das controladas para adequar as suas políticas contábeis, em conformi-
dade com as políticas contábeis do Grupo. Todos os ativos e passivos de partes relacionadas, patrimô-
nio, receitas, despesas e fluxos de caixa referentes às transações entre as partes relacionadas são eli-
minados integralmente no processo de consolidação. Nas demonstrações financeiras individuais da 
controladora, os resultados e variações patrimoniais das controladas são reconhecidas através do mé-
todo de equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas incluem as 
informações da Empiricus, e suas controladas relevantes a seguir relacionadas:
Controladas 31/12/2023 31/12/2022
Agência Acta de Publicidade Ltda. (“Agência Acta”) ¹ – 100%
Seu Dinheiro Publicações Ltda. (“Seu Dinheiro”) ² – 100%
¹ A empresa Agência Acta de Publicidade Ltda. foi incorporada pela Empiricus em 31 de dezembro de 
2023. Na data da incorporação, a participação era de 100%. ² A empresa Seu Dinheiro Publicações Ltda. 
foi incorporada pela Empiricus em 31 de dezembro de 2023. Na data da incorporação, a participação era 
de 100%. 3. Resumo das principais políticas contábeis: As políticas contábeis têm sido aplicadas de 
maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. A seguir, apresentaremos um resumo das principais políticas contábeis adotadas pela 
Companhia, deixando em evidência somente as informações consideradas relevantes pela Administra-
ção. 3.1. Mensuração do valor justo: O Grupo mensura instrumentos financeiros a valor justo em cada 
data de fechamento do balanço patrimonial. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do 
mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a tran-
sação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) no mercado principal para o ativo ou pas-
sivo; ou (ii) na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. 
3.2 Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Um instrumen-
to financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo finan-
ceiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e men-
suração: O Grupo reconhece seus ativos financeiros pelo valor justo no reconhecimento inicial. 
Subsequentemente, mensura ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes ou ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento 
inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de 
negócios do Grupo para a gestão destes ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de 
clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a Compa-
nhia tenha aplicado o expediente prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu 
valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um componente de fi-
nanciamento significativo são mensuradas pelo preço de transação determinado de acordo com o CPC 
47 - Receita de contrato com cliente. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo 
custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos 
de caixa sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos 
financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são 
classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de 
negócio adotado. O modelo de negócios do Grupo para administrar ativos financeiros se refere a como 
ela gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os 
fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou 
de ambos. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um 
prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconheci-
das na data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender 
o ativo. Os ativos financeiros do Grupo incluem principalmente, contas a receber de clientes, caixa e 
equivalentes de caixa e demais contas a receber. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração 
subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo 
amortizado (instrumentos de dívida); •Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); • Ativos fi-
nanceiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de 
ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); 
• Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado: Esta 
categoria é a mais relevante para o Grupo. O Grupo mensura os ativos financeiros ao custo amortizado 
se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; 
• Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os 
ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros 
efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resulta-
do quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresen-
tados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na 
demonstração do resultado. Esta categoria contempla instrumentos derivativos e investimentos patrimo-
niais listados, os quais a Companhia não tenha classificado de forma irrevogável pelo valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. Dividendos sobre investimentos patrimoniais listados também 
são reconhecidos como outras receitas na demonstração do resultado quando houver sido constituído o 
direito ao pagamento. Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um 
ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • O Grupo transferiu seus direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos 
sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (i) o Grupo transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (ii) o Grupo não transferiu nem reteve subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando o Grupo 
transferir seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebrar um acordo de repasses, ela 
avalia se, e em quais medidas, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, o Gru-
po continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Neste caso, o 
Grupo também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensu-
rados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidas pelo Grupo. O envolvimento contínuo 
sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre (i) o valor do ativo 
e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da 
garantia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: O Grupo reconhece uma provisão para 
perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio 
do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contra-
tuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que o Grupo espera receber, descon-
tados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa es-
perados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que 
sejam integrantes dos termos contratuais. Para contas a receber de clientes advindas de contratos ati-
vos, o Grupo não calcula e nem realiza a mensuração do risco de crédito, uma vez que as transações de 
vendas parceladas a clientes são realizadas integralmente através de cartão de crédito, onde o risco de 
crédito é do banco emissor do cartão. ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os 
passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo amortizado, conforme apropriado. Todos os 
passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo. No caso de passivo financeiro que 
não seja ao valor justo por meio do resultado, são adicionados os custos de transação que sejam dire-
tamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros do Grupo incluem fornece-
dores e outros passivos. Mensuração subsequente: A mensuração de passivos financeiros depende de 
sua classificação, conforme descrito abaixo: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado. • Passivos financeiros são classificados como mantidos para 
negociação se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Ganhos ou perdas em passivos 
para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados 
no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de reco-
nhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. Desreconhecimento: Um passivo fi-
nanceiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especifica-
da no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído 
por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 

existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconheci-
mento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores 
contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. iii) Compensação de instrumentos financeiros: 
Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balan-
ço patrimonial se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconheci-
dos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simul-
taneamente. 3.3 Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. O 
Grupo considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por con-
seguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimen-
to de curto prazo, o que significa três meses ou menos a contar da data da contratação. 3.4 Contas a 
receber de clientes: Um recebível representa o direito do Grupo a um valor de contraprestação incon-
dicional, ou seja, faz-se necessário somente o transcorrer do tempo para que o pagamento da contra-
prestação seja realizado. Os valores a receber de adquirentes são decorrentes de compras de assinatu-
ras e cursos realizadas através de cartão de crédito, em sua grande maioria, ou por outros meios de 
pagamento. Tais recebíveis geralmente são liquidados de acordo com as condições previstas no contra-
to celebrado com o cliente, à vista ou parcelado. Nas transações de crédito à vista, o recebimento 
ocorre em trinta dias corridos da data da transação processada, enquanto na transação de crédito par-
celado, o recebimento da primeira parcela ocorre trinta dias após a data da compra e das demais parce-
las nos meses subsequentes. Outros valores a receber decorrentes de contratos de inserção de publici-
dade em sites jornalísticos e produção de conteúdo para projetos com parceiros externos possuem um 
prazo médio de 30 a 60 dias para seu recebimento. 3.5 Investimentos em subsidiárias: Os investimen-
tos em controladas com influência significativa ou com participação de 20% ou mais no capital social são 
avaliados pelo método da equivalência patrimonial com base no valor do patrimônio líquido da investida. 
3.6 Combinação de Negócios: As combinações de negócios são registradas utilizando o método de 
aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é 
avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não contro-
ladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a participação de 
não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos 
identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem ser contabilizados como 
despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, o Grupo e suas controladas avaliam os ativos e 
passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos 
contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que inclui 
a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos hospedeiros na 
adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida a 
valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente 
considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas na demonstração do resul-
tado. O Grupo mensura o ágio como o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos 
líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e passivos assumidos). Se a contrapresta-
ção for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida 
como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo 
custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recu-
perável, o ágio adquirido em uma combinação de negóci os é, a partir da data de aquisição, alocado a 
cada uma das unidades geradoras de caixa do Grupo que se espera que sejam beneficiadas pelas si-
nergias da combinação, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos 
a essas unidades. 3.7 Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensura-
dos pelo custo histórico de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O 
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O software comprado, que 
seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento, é capitalizado como parte daquele equipa-
mento. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como 
itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contá-
bil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas na demonstração do resultado. 
Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor 
contábil do item, caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente 
irão fluir para o Grupo e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do com-
ponente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobili-
zado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é calculada sobre 
o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor resi-
dual. O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento 
de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. A depreciação é reconhecida no 
resultado, baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item 
do imobilizado, já que esse método é o que mais reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo. As taxas utilizadas para a depreciação são demonstradas a seguir:

Taxa anual de Depreciação
Benfeitorias em imóveis de terceiros Contrato Locação
Equipamentos de tecnologia 20%
Móveis e utensílios 10%
Equipamentos audiovisuais 20%
Outras máquinas, aparelhos e equipamentos 10%
3.8 Ativos intangíveis: Os ativos intangíveis estão representados substancialmente por i) marcas ad-
quiridas e ii) ágio por expectativa de rentabilidade futura (“goodwill”); iii) carteira de clientes; iv) direito de 
exclusividade e v) projetos em desenvolvimento. Os saldos de ágio alocados como marca, carteira de 
clientes e “goodwill” são classificados como ativos intangíveis nas demonstrações individuais da socie-
dade nos casos em que o patrimônio do Grupo adquirido foi incorporado ao patrimônio do Grupo adqui-
rente. A vida útil dos ativos intangíveis é avaliada como definida ou indefinida. Ativos com vida útil defini-
da são amortizados pelo método linear com base no período em que os direitos geram benefícios 
econômicos. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anual-
mente, ao final de cada exercício, em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmen-
te ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente 
para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil, de 
indefinida para definida, é feita de forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo 
intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do 
ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. 3.9 Ágio: O 
ágio resulta da aquisição de controladas e representa o excesso da (i) contraprestação transferida; (ii) 
do valor da participação de não controladores na adquirida; e (iii) do valor justo na data da aquisição de 
qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo dos ativos líquidos 
identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação transferida, a participação dos não controlado-
res reconhecida e a participação mantida anteriormente medida pelo valor justo seja menor do que o 
valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de uma compra vantajosa, a diferença é 
reconhecida diretamente na demonstração do resultado. 3.10 Ágio em compra de participação socie-
tária com controle comum: Na aquisição de participações societárias em empresas sob controle co-
mum, de acordo com o CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, qualquer excesso ou déficit de 
contraprestação paga sobre o valor contábil das participações na empresa adquirida é reconhecido no 
patrimônio líquido da controladora, na rubrica de Transações de Capital, na data da aquisição. 3.11 Im-
pairment de ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão 
sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao 
valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente ou com 
maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment. Os 
ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma 
perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o 
qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu 
valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para 
os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs). 
Para fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os Grupos de 
Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se 
originou, e são identificadas de acordo com o segmento operacional. Os ativos não financeiros, exceto 
o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de 
uma possível reversão do impairment na data do balanço. Impairment de ágio reconhecido no resultado 
do exercício não é revertido. 3.12 Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedo-
res são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros, caso seja aplicável. 3.13 Provisões: Provisões são reconhecidas quan-
do o Grupo tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento 
passado. É provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma esti-
mativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando o Grupo espera que o valor de uma 
provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o 
reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente 
certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de 
qualquer reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as provisões são descon-
tadas utilizando uma taxa corrente antes dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos específi-
cos ao passivo. Quando for adotado desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é 
reconhecido como custo de financiamento. Provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas: Pro-
visões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é 
provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a co ntingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dispo-
níveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de pres-
crição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.14 Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos 
e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo 
seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo somente é 
calculado e registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levan-
do em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implíci-
ta, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Admi-
nistração. 3.15 Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda do exercício corrente e 
diferido é calculado à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro excedente de R$ 
240 (base anual) e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes 
e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados à combinação de negócios ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável 
do período, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação 
das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos períodos ante-
riores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contá-
beis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributa-
ção. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e con-
tribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedu-
tíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e 
contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados 
a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 
Tributo diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também é reconhe-
cido no patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de tributos diferidos são reconhe-

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de reais)
Controlad ora Consolidado

Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 2.884 43.859 2.884 48.363
 Contas a receber de clientes 6 40.598 33.621 40.598 33.844
 Partes relacionadas 8.1 11.452 879 11.452 888
 Tributos a recuperar 995 717 995 861
 Estoques 1.132 1.222 1.132 1.222
 Outros créditos 7 3.544 7.633 3.544 5.570

60.605 87.931 60.605 90.748
Não circulante
 Tributos diferidos 14.3 3.418 5.382 3.418 5.382
 Depósitos judiciais 16.5 553 543 553 543
 Outros créditos 73 – 73 –

4.044 5.925 4.044 5.925
 Investimentos 9 2.706 3.095 2.706 –
 Imobilizado 10 4.689 6.297 4.689 6.484
 Direito de uso 11 15.936 19.691 15.936 19.691
 Intangível 12 134.653 137.362 134.653 139.280

157.984 166.445 157.984 165.455
162.028 172.370 162.028 171.380

     
Total do ativo 222.633 260.301 222.633 262.128

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Passivo
Circulante
 Fornecedores 4.949 6.233 4.949 6.260
 Partes relacionadas 8.1 – 606 – 463
 Obrigações trabalhistas 13 5.650 4.379 5.650 5.622
 Impostos e contribuições a recolher 2.038 2.036 2.038 2.160
 Imposto de renda e contribuição social 14.1 14 8 14 23
 Passivo de contrato 15 19.395 22.552 19.395 22.552
 Provisões 16 8.540 4.446 8.540 4.720
 Arrendamento 11 5.973 4.918 5.973 4.918
 Outras obrigações 182 423 182 710

46.741 45.601 46.741 47.428
Não circulante
 Provisão para contingências 16 809 379 809 379
 Tributos diferidos 16.286 – 16.286 –
 Arrendamento 11 12.245 16.358 12.245 16.358

29.340 16.737 29.340 16.737
Total do passivo 76.081 62.338 76.081 64.165
Patrimônio líquido
 Capital social 17.1 206.343 206.343 206.343 206.343
 Reserva de Capital 497 497 497 497
 (-) Transações de capital 17.2 (2.519) (2.519) (2.519) (2.519)
 Prejuízos acumulados (57.769) (6.358) (57.769) (6.358)
Total do patrimônio líquido 146.552 197.963 146.552 197.963
Total do passivo e do patrimônio líquido 222.633 260.301 222.633 262.128

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional líquida 18 85.914 156.603 90.652 166.401
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 19 (16.437) (15.426) (17.373) (16.383)
Lucro bruto 69.477 141.177 73.279 150.018
 Despesas de pessoal 19 (46.641) (54.455) (54.257) (63.944)
 Despesa de vendas e marketing 19 (26.004) (37.167) (24.481) (35.046)
 Despesas gerais e administrativas 19 (25.108) (26.561) (26.351) (28.373)
 Outras despesas e receitas operacionais 19 (797) (5.630) (812) (5.727)
Despesas e outras receitas operacionais (98.550) (123.813) (105.901) (133.090)
Resultado de investimento em subsidiárias (4.674) (391) (1.295) –
Lucro/(Prejuízo) antes do resultado 
 financeiro e tributos (33.747) 16.973 (33.917) 16.928
Resultado financeiro 20 587 392 825 1.127
Lucro/(Prejuízo) antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (33.160) 17.365 (33.092) 18.055
Imposto de renda e contribuição social corrente – – (68) (690)
Imposto de renda e contribuição social diferido (18.251) (6.232) (18.251) (6.232)
Imposto de renda e contribuição social 14.2 (18.251) (6.232) (18.319) (6.922)
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício (51.411) 11.133 (51.411) 11.133

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO  (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro /(Prejuízo) líquido do exercício (51.411) 11.133 (51.411) 11.133
Outros resultados abrangentes – – – –
Total dos resultados abrangentes (51.411) 11.133 (51.411) 11.133

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Capital social subscrito Capital social a integralizar Lucros ou prejuízos acumulados Reserva de capital Outras contas do patrimônio líquido Total
Saldos em 1º de janeiro de 2022 206.343 (21.000) (17.491) 497 (2.519) 165.830
Resultado líquido do período – – 11.133 – – 11.133
Integralização de Capital – 21.000 – – – 21.000
Saldos em 31 de dezembro de 2022 206.343 – (6.358) 497 (2.519) 197.963
Resultado líquido do período – – (51.411) – – (51.411)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 206.343 – (57.769) 497 (2.519) 146.552

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS  EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Atividades operacionais
 Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício (51.411) 11.133 (51.411) 11.133
 Ajustes para conciliar o resultado aos fluxos 
  de caixa gerados pelas atividades operacionais
 Tributos diferidos 18.251 6.232 18.251 6.232
 Juros sobre impostos a compensar (60) (174) (75) (174)
 Encargos financeiros de arrendamento 2.316 2.515 2.316 2.515
 Equivalência patrimonial 4.674 391 1.295 –
 Depreciação de ativo de direito de uso 5.508 4.699 5.508 4.699
 Depreciação/amortização de ativo imobilizado 3.173 1.503 3.232 1.561
 Amortização de intangível 4.976 4.781 4.976 4.781
 Provisão/(reversão) para passivos contingentes 430 (7.099) 430 (7.099)
 Provisão/(reversão) de participação nos 
  lucros e resultados 3.910 (7.480) 3.820 (7.680)

43.178 5.368 39.753 4.835
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber - clientes (6.977) 60.642 (6.754) 61.115
 Partes relacionadas (11.179) (710) (11.027) 340
 Imposto de renda e contribuição social 6 – (9) (494)
 Impostos a recuperar (218) 32 (59) (157)
 Depósitos judiciais (10) 10 (10) 10
 Estoques 90 (7) 90 (7)
 Outros créditos 4.016 (2.860) 1.952 (1.818)
 Fornecedores (1.284) (3.160) (1.311) (3.218)
 Obrigações trabalhistas 1.271 370 28 1.157
 Passivo de contrato (3.157) (70.536) (3.157) (70.536)
 Impostos a recolher 2 (995) (122) (1.033)
 Obrigações de arrendamento – 1.166 – 1.166
 Outras obrigações (241) 364 (528) (843)

(17.681) (15.684) (20.907) (14.318)
Fluxos de caixa (aplicados)/gerados pelas 
 atividades operacionais (25.914) 817 (32.565) 1.650
Atividades de investimentos
 Títulos e valores mobiliários – 11.724 – 11.724
 Aquisições de participações societárias (4.001) – (4.001) –
 Recebimento de dividendos – 2.400 – –
 Aquisição de imobilizado (1.565) (4.392) (1.437) (4.469)
 Aquisição de intangível (349) (1.266) (349) (1.266)
 Adição de ativo de direito de uso (1.753) (1.166) (1.753) (1.166)
 Alienação de investimentos – 79 – –
 Efeitos de incorporação, líquido de caixa (2.019) 141 – –
Fluxos de caixa (aplicados)/gerados pelas 
 atividades de investimentos (9.687) 7.520 (7.540) 4.823
Atividades de financiamentos
 Aumento de capital – 21.000 – 21.000
 Passivo de arrendamento (5.374) (5.682) (5.374) (5.682)
Fluxos de caixa (aplicados)/gerados pelas 
 atividades de financiamentos (5.374) 15.318 (5.374) 15.318
(Redução)/Aumento do caixa e equivalentes 
 de caixa (40.975) 23.655 (45.479) 21.791
No início do exercício 5 43.859 20.204 48.363 26.572
No fim do exercício 5 2.884 43.859 2.884 48.363
(Redução)/Aumento do caixa e equivalentes 
 de caixa (40.975) 23.655 (45.479) 21.791

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

cidos de acordo com a transação que originou o tributo diferido, no resultado abrangente ou diretamente 
no patrimônio líquido. 3.16 Receita de contrato com cliente: As receitas são apresentadas líquidas de 
impostos, das devoluções, abatimentos e dos descontos, quando aplicável. As receitas são reconheci-
das em valor que reflete a contraprestação à qual o Grupo espera ter direito em troca de transferência 
dos produtos ou serviços para o cliente. A Empiricus oferece aos seus clientes planos de assinaturas de 
conteúdos periódicos sobre os mais variados tipos de investimentos, com diferentes prazos de vigência 
e que resultam em contratos entre Empiricus e seu assinante. O reconhecimento de receita dessas as-
sinaturas é realizado de acordo com a entrega das publicações periódicas de conteúdo ao longo da vi-
gência do plano. No momento da contratação, o valor pago pelo cliente é contabilizado em rubrica do 
passivo de receitas a apropriar, em virtude da obrigação de entrega futura, e a receita é reconhecida 
mensalmente até o término da vigência do contrato, quando se exaure a responsabilidade do Grupo, ou 
pelo período máximo de 12 meses. O Grupo realiza também a venda de cursos online com duração 
média de 1 a 2 meses (4 a 8 módulos). Nesses casos, o reconhecimento da receita e emissão de nota 
fiscal ocorre 30 dias após a efetivação da compra pelo valor total pago no curso, no transcorrer da pres-
tação do serviço ou, em último caso, no momento de sua conclusão. Além das receitas advindas da 
venda das assinaturas de publicações de conteúdos e da venda de cursos, o Grupo e suas subsidiárias 
possuem receitas de prestação de serviços de inserção de publicidade. A receita é reconhecida mensal-
mente no período em que as inserções de publicidade são realizadas. Para os contratos de longo prazo, 
a receita é diferida e apropriada pelo período definido em contrato. 3.17 Receitas e despesas financei-
ras: Receitas financeiras compreendem basicamente os juros ativos de aplicações financeiras e des-
contos obtidos. As despesas financeiras compreendem, basicamente, as tarifas bancárias, encargos fi-
nanceiros sobre passivo de arrendamento, descontos comerciais, deságio por resgate antecipado de 
títulos de capitalização e variação cambial. Os juros são reconhecidos no resultado do período utilizan-
do-se a metodologia de taxa efetiva de juros. 3.18 Demonstração do fluxo de caixa: As demonstrações 
dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico 
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. 3.19 Ativo de direito de uso e arrendamentos: A 
caracterização de um contrato de arrendamento mercantil está baseada em aspectos substantivos rela-
tivos ao direito de uso de um determinado ativo, na data do início da sua contratação. O CPC 06 (R2) - 
Arrendamentos estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação 
de arrendamentos e exige que os arrendatários reconheçam os arrendamentos no balanço patrimonial. 
As principais mudanças às práticas contábeis dos arrendatários são: 1. Equiparação das tratativas con-
tábeis para arrendamentos operacionais e financeiros para o arrendatário, de modo que todos os arren-
damentos com prazo superior a 12 meses, contraprestação fixa e valor do ativo relevante, passam a ser 
reconhecidos no Balanço Patrimonial do arrendatário, sendo registrado um ativo de direito de uso pelo 
valor total do contrato, considerando toda a sua vigência e os reajustes contratuais predefinidos, e um 
passivo de arrendamento contemplando todos os pagamentos futuros, ambos a valor presente; 2.As 
despesas de aluguel deixam de ser reconhecidas de forma linear no resultado, sendo que o resultado 
passa a ser impactado pela despesa de depreciação do ativo de direito de uso, contabilizada mensal-
mente de forma linear durante a vigência do contrato, e pela apropriação mensal dos encargos financei-
ros a transcorrer em conta de resultado de juros contra o passivo de arrendamento. Os contratos são 
capitalizados no início do arrendamento mercantil no ativo não circulante, na rubrica Ativo de Direito de 
Uso dentro do grupo de Ativo Imobilizado, pelo valor presente dos pagamentos fixos, com contrapartida 
ao Passivo de Arrendamento, segregado entre circulante e não circulante, considerando os prazos pre-
vistos de pagamentos, conforme contrato. Sobre o custo são acrescidos, quando aplicável, os custos 
iniciais diretos incorridos na transação. Para cálculo do valor presente dos pagamentos do arrendamen-
to, o Grupo aplica taxa de empréstimo incremental na data de início do contrato (taxa nominal) sobre 
todos os fluxos futuros, com base nas taxas de empréstimo usualmente praticadas no mercado naquela 
data, uma vez que a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. A deprecia-
ção do ativo de direito de uso é contabilizada de forma linear conforme prazo do contrato. Os encargos 
financeiros do passivo de arrendamento são contabilizados como despesa financeira, conforme fluxo de 
amortização calculado no início da contratação com base na taxa incremental aplicável. O valor contábil 
do ativo de direito de uso e do passivo de arrendamento é novamente mensurado se houver uma modi-
ficação relevante, tais quais uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos 
do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um 
índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação 
de uma opção de compra do ativo subjacente. As características dos contratos do Grupo classificados 
como de arrendamento obedecem aos seguintes critérios estabelecidos pelo pronunciamento técnico 
CPC 06 (R2) “Arrendamentos”: • Identificação do ativo; • Prazo de vigência superior a um ano. 4. Restru-
turação Societária: 4.1. Incorporação Seu Dinheiro: Em continuidade à restruturação societária pro-
movida pelo Grupo para simplificar sua estrutura operacional, a Administração aprovou a incorporação 
do acervo líquido da Seu Dinheiro pela Empiricus na Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) de 31 de 
dezembro de 2023. A incorporação foi realizada visando a busca de sinergia das operações com sua 
controlada. A incorporação realiza pela Companhia foi fundamentada no acervo líquido contábil da con-
trolada, apurado com base nos valores contábeis da respectiva data de incorporação, sem geração de 
ganhos ou perdas, como apresentado abaixo:
30 de novembro de 2023
Acervo líquido incorporado - Em R$ mil
Seu Dinheiro Publicações Ltda.
Caixa e equivalentes de caixa 459
Contas a receber 338
Adiantamentos e despesas antecipadas 178
Impostos e contribuições a compensar 90
Circulante 1.065
Imobilizado 133
Não circulante 133
Total do ativo 1.198
Fornecedores 65
Impostos e contribuições a recolher 55
Obrigações trabalhistas 790
Obrigações diferidas 60
Dividendos a pagar 2.345
Outras obrigações 250
Circulante 3.565
Total do passivo 3.565
Total do acervo líquido incorporado (2.367)
4.2 Incorporação Agência Acta:
Em continuidade à restruturação societária promovida pelo Grupo para simplificar sua estrutura opera-
cional, a Administração aprovou a incorporação do acervo líquido da Agência Acta pela Empiricus na 
Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) de 31 de dezembro de 2023. A incorporação foi realizada vi-
sando a busca de sinergia das operações com sua controlada. A incorporação realizada pela Compa-
nhia foi fundamentada no acervo líquido contábil da controlada, apurado com base nos valores contábeis 
da respectiva data de incorporação, sem geração de ganhos ou perdas, como apresentado abaixo:
30 de Novembro de 2023
Acervo líquido incorporado - Em R$ mil
Agência Acta de Publicidade Ltda.
Caixa e equivalentes de caixa 263
Contas a receber 64
Adiantamentos e despesas antecipadas 5
Impostos e contribuições a compensar 3
Outros créditos 249
Circulante 584
Não circulante –
Total do ativo 584
Fornecedores 1
Impostos e contribuições a recolher 21
Obrigações trabalhistas 52
Outras obrigações 294
Circulante 368
Não circulante –
Total do passivo 368
Total do acervo líquido incorporado 216
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 DA EMPIRICUS RESEARCH PUBLICAÇÕES S.A. 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Caixa e bancos  174 278 174 286
Aplicações financeiras de curto prazo  2.710 43.581  2.710  48.077 
Total  2.884 43.859  2.884  48.363 
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignifi-
cante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras de curto prazo referem-se substancialmente a fundos de investimento de renda fixa, Certificados 
de Depósitos Bancários (CDBs) e Operações Compromissadas, todos investimentos de conceituadas instituições financeiras com liquidez imediata (prazo de 
resgate em D+0). A rentabilidade média dos fundos da Empiricus foi de 102,40% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em 2023 (103,82% em 2022), 
e na visão consolidada 102,40% (103,82% em 2022). Os CDBs tiveram rentabilidade média de 101,75% a 102,5% do CDI em 2023 na controladora e no 
consolidado. Em 2022, a rentabilidade foi de 97% a 102,5% do CDI na controladora e 95% a 102,5% na visão consolidada. As operações compromissadas 
tiveram rentabilidade média de 106,59% do CDI em 2023 na controladora (98,02% em 2022) e 106,40% no consolidado (98,02% em 2022).
6. Contas a receber:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Contas a receber de assinaturas e cursos 40.351 33.621 40.351 33.621
Contas a receber - inserção de publicidade (¹) 247 – 247 223
Total 40.598 33.621 40.598 33.844
(¹) O aumento do contas a receber se deve ao incremento de vendas de assinaturas e cursos no segundo semestre de 2023, em relação ao segundo semes-
tre do ano de 2022.
7. Outros créditos:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Despesas Antecipadas 3.119 4.844 3.046 4.862
Adiantamentos a fornecedores 394 351 394 422
Adiantamento a funcionários 84 93 84 101
Dividendos a receber – 2.345 – –
Outros 20 – 93 185
Total circulante 3.617 7.633 3.617 5.570

Circulante 3.544 7.633 3.544 5.570
Não Circulante 73 – 73 –

8. Partes relacionadas: 8.1. Transações com partes relacionadas: O Grupo possui transações com partes relacionadas que abrangem as seguintes natu-
rezas: • Reembolso de despesas referente a contrato de compartilhamento de despesas (“cost sharing”) para as atividades desempenhadas pelas áreas de 
Compliance, Finanças, Jurídico, RH, Tecnologia, e outras áreas de apoio, que por questões de eficiência operacional, são compartilhadas dentro do grupo; • 
Reembolso de despesas relativo a desembolsos pontuais que, por motivo de eficiência operacional ou vantagem comercial com fornecedores, devem ser 
ressarcidos em período subsequente; • Prestação de serviços de intermediação e inserção de anúncios de publicidade nos veículos de notícias nos quais 
possui participação societária ou controlador em comum, mantendo relação de cliente-fornecedor. Os saldos patrimoniais e de resultado relativos aos exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 estão demonstrados abaixo:

Controladora Consolidado
Tipo de Ativo Passivo Ativo Passivo

Credor Devedor operação 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Empiricus Research
 Publicações S.A.

Banco BTG 
Pactual S.A.

Depósitos 
bancários 13 1 – – 13 10 – –

Empiricus Research
 Publicações S.A.

Banco BTG 
Pactual S.A.

Aplicações 
financeiras 1.366 38.948 – – 1.366 42.765 – –

Empiricus Research
 Publicações S.A.

Banco BTG 
Pactual S.A.

Rateio/
Reembolso 

de Despesas 3.060 – – – 3.060 – – –

Empiricus Research
 Publicações S.A.

Seu Dinheiro
Publicações Ltda.

Rateio/
Reembolso de 

Despesas – 179 – – – – – –

Empiricus Research
 Publicações S.A.

Vitreo 
DTVM S.A.

Rateio/
Reembolso de 

Despesas 3.681 530 – – 3.681 530 – –

Empiricus Research
 Publicações S.A.

Empiricus 
Gestão de

Recursos Ltda.

Rateio/
Reembolso de 

Despesas 4.634 170 – – 4.634 170 – –

Empiricus Research 
Publicações S.A.

MMKR
Publicações S.A.

Rateio/
Reembolso 

de Despesas 77 – – – 77

Seu Dinheiro
 Publicações Ltda.

Empiricus 
Research

Publicações S.A.

Rateio/
Reembolso de 

Despesas – – – 26 – – – –

Empiricus Gestão de
 Recursos Ltda.

Empiricus 
Research

Publicações S.A.

Rateio/
Reembolso de 

Despesas – – – 114 – – – 114

Vitreo DTVM SAA

Empiricus 
Research

Publicações S.A.

Rateio/
Reembolso de 

Despesas – – – 349 – – – 349

Seu Dinheiro
 Publicações Ltda.

Empiricus 
Research

Publicações S.A. Fornecedor – – – 101 – – – –

Agência Acta de
 Publicidade Ltda.

Empiricus 
Research

Publicações S.A. Fornecedor – – – 16 – – – –

Seu Dinheiro
 Publicações Ltda.

Empiricus 
Gestão de 

Recurso Ltda. Fornecedor – – – – – 158 – –
Seu Dinheiro
 Publicações Ltda.

Banco BTG 
Pactual S.A. Fornecedor – – – – – 30 – –

12.831 39.828 – 606 12.831 43.663 – 463
Controladora Consolidado

Resultado Resultado
Credor Devedor Tipo de operação 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Empiricus Research 
 Publicações S.A. BTG Pactual S.A. Rendimentos Financeiros 2.365 2.273 2.593 2.339
Empiricus Research 
 Publicações S.A. BTG Pactual S.A. Despesas Financeiras – (5) – (5)
Seu Dinheiro Publicações Ltda. Empiricus Research Publicações S.A. Fornecedor (1.284) (1.190) – –
Agência Acta de Publicidade Ltda. Empiricus Research Publicações S.A. Fornecedor (241) (218) – –
MT Publicações Ltda. Empiricus Research Publicações S.A. Fornecedor – (409) – –
Real Valor D. P. Ltda. Empiricus Research Publicações S.A. Fornecedor – (334) – –
Real Valor D. P. Ltda. Empiricus Gestão de Recursos Ltda. Fornecedor – – – 286
MT Publicações Ltda. Empiricus Gestão de Recursos Ltda. Fornecedor – – – 906
Seu Dinheiro Publicações Ltda. Empiricus Gestão de Recursos Ltda. Fornecedor – – 880 1.094
Seu Dinheiro Publicações Ltda. BTG Pactual S.A. Fornecedor – – 60 362

840 117 3.533 4.982
8.2. Remuneração do pessoal-chave da administração:
As remunerações do pessoal-chave da administração reconhecidas no resultado nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 estão detalhadas 
a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Pró-labore 4.500 7.350 4.500 7.350
Alimentação de administradores 5 19 5 19
Gratificação a administradores 276 – 276 –
Benefícios 200 120 200 120
Total 4.981 7.489 4.981 7.489
A Empiricus não possui políticas de remuneração baseadas em quotas ou planos de gratificações diferidas.
9. Investimentos: 9.1 Composição dos Investimentos:
Movimentação dos Investimentos Individual MMKR Publicações S.A. Seu Dinheiro Publicações Ltda. Agência Acta de Publicações Ltda.

Coligada Controlada Controlada
Saldo em 31 de dezembro de 2022 – 3.095 –
Participação em 31 de dezembro de 2022 – 100,0% 100,0%
Aquisição societária 1.601 – –
Ágio na aquisição em controlada 2.400 – –
Resultado de equivalência patrimonial (1.295) (3.710) 331
Reversão de provisão para perdas com investimento negativo – – (56)
Incorporação Agência Acta – – (216)
Incorporação Seu Dinheiro – 2.367 –
Variação patrimonial após laudo PPA – 166 (59)
Reclassificação do goodwill para intangível – (1.918) –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.706 – –
Participação em 31 de dezembro de 2023 40,0% – –
9.2 Informações sobre subsidiárias:
Saldos em 31 de dezembro de 2023 MMKR Publicações S.A.

Coligada
Participação 40,0%
Ativo 911
Passivo 148
Patrimônio líquido 763
Prejuízo líquido (3.237)
10. Imobilizado:
As movimentações nos saldos do imobilizado estão descritas a seguir:

Mapa de Depreciação - Controladora
31/12/2022 31/12/2023 31/12/2023

Valor líquido Custo Depreciação acumulada Valor líquido
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.915 8.610 (6.412) 2.198
Equipamentos de tecnologia 2.511 6.340 (4.510) 1.830
Móveis e utensílios 568 1.312 (871) 441
Equipamentos audiovisuais 241 449 (278) 171
Outras máquinas, aparelhos e equipamentos 62 123 (74) 49

6.297 16.834 (12.145) 4.689
Mapa de Depreciação - Consolidado

31/12/2022 31/12/2023 31/12/2023
Valor líquido Custo Depreciação acumulada Valor líquido

Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.914 8.610 (6.412) 2.198
Equipamentos de tecnologia 2.693 6.340 (4.510) 1.830
Móveis e utensílios 573 1.312 (871) 441
Equipamentos audiovisuais 242 449 (278) 171
Outras máquinas, aparelhos e equipamentos 62 123 (74) 49

6.484 16.834 (12.145) 4.689
Depreciação Acumulada - Controladora

31/12/2023
Taxa anual 

depreciação
Saldo em 

31/12/2022 Adição Baixas Transferências
Saldo em 

31/12/2023
Benfeitorias em imóveis de terceiros Contrato Locação (4.084) (4.803) – 2.475 (6.412)
Equipamentos de tecnologia 20% (3.518) (1.001) 9 – (4.510)
Móveis e utensílios 10% (737) (134) – – (871)
Equipamentos audiovisuais 20% (201) (77) – – (278)
Outras máquinas, aparelhos e equipamentos 10% (61) (13) – – (74)

(8.601) (6.028) 9 2.475 (12.145)
Depreciação Acumulada - Consolidado

31/12/2023
Taxa anual 

depreciação
Saldo em 

31/12/2022 Adição Baixas Transferências
Saldo em 

31/12/2023
Benfeitorias em imóveis de terceiros Contrato Locação (4.084) (4.803) – 2.475 (6.412)
Equipamentos de tecnologia 20% (3.627) (892) 9 – (4.510)
Móveis e utensílios 10% (739) (132) – – (871)
Equipamentos audiovisuais 20% (201) (77) – – (278)
Outras máquinas, aparelhos e equipamentos 10% (61) (13) – – (74)

(8.712) (5.917) 9 2.475 (12.145)
Custo - Controladora

31/12/2023
Saldo em 31/12/2022 Adição Baixas Transferências Saldo em 31/12/2023

Benfeitorias em imóveis de terceiros 6.999 4.086 – (2.475) 8.610
Equipamentos de tecnologia 6.029 320 (9) – 6.340
Móveis e utensílios 1.305 7 – – 1.312
Equipamentos audiovisuais 442 7 – – 449
Outras máquinas, aparelhos e equipamentos 123 – – – 123

14.898 4.420 (9) (2.475) 16.834
Custo - Consolidado

31/12/2023
Saldo em 31/12/2022 Adição Baixas Transferências Saldo em 31/12/2023

Benfeitorias em imóveis de terceiros 6.999 4.086 – (2.475) 8.610
Equipamentos de tecnologia 6.321 28 (9) – 6.340
Móveis e utensílios 1.312 – – – 1.312
Equipamentos audiovisuais 443 6 – – 449
Outras máquinas, aparelhos e equipamentos 123 – – – 123

15.198 4.120 (9) (2.475) 16.834
11. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento: O valor registrado nesta rubrica refere-se a contratos de aluguel de imóvel onde a companhia e 
suas controladas estão sediadas:
Ativo de direito de uso:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Movimentação
Saldo anterior 19.691 23.224 19.961 23.224
Adições 1.753 1.166 1.753 1.166
Depreciação (5.508) (4.699) (5.508) (4.699)
Saldo atual 15.936 19.691 15.936 19.691
Em 2022, a companhia possuía apenas um contrato de aluguel, com vencimento previsto para dezembro de 2026. Para este contrato, foi utilizada uma 
taxa incremental de 12,25% para realizar o desconto de fluxo de caixa, nos termos do CPC 06 - Arrendamento. Em 2023, a companhia firmou um novo 
contrato de aluguel, com vencimento previsto para junho de 2026. Para este contrato, foi utilizada uma taxa incremental de 14,63%, nos termos do CPC 06 - 
Arrendamento.

Passivo de arrendamento:
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Movimentação
Passivo de arrendamento 26.502 30.722 26.502 30.722
(–) Encargos a Transcorrer (5.226) (7.445) (5.226) (7.445)
Saldo anterior 21.276 23.277 21.276 23.277
Adições - Passivo de arrendamento 2.124 1.462 2.124 1.462
(–) Baixas - Passivo de arrendamento (7.126) (5.682) (7.126) (5.682)
Adições - Encargos a Transcorrer (372) (296) (372) (296)
(–) Baixas - Encargos a Transcorrer 2.316 2.515 2.316 2.515
Passivo de arrendamento 21.500 26.502 21.500 26.502
(–) Encargos a Transcorrer (3.282) (5.226) (3.282) (5.226)
Saldo atual 18.218 21.276 18.218 21.276
Circulante 5.973 4.918 5.973 4.918
Não Circulante 12.245 16.358 12.245 16.358
12. Intangível: A composição dos ativos intangíveis é demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Marca - Empiricus - AHB (i) 16.314 16.314 16.314 16.314
Marca - Money Times (ii) 200 200 200 200
Carteira de Clientes - Empiricus - AHB (iii) 8.267 12.401 8.267 12.401
Carteira de Clientes - Real Valor (iv) 399 690 399 690
Ágio - Goodwill - AHB (v) 102.711 102.711 102.711 102.711
Ágio - Goodwill - Real Valor (vi) 3.780 3.780 3.780 3.780
Direito de Exclusividade - Market Makers (viii) 551 1.102 551 1.102
Projeto em desenvolvimento pré-operacional 513 164 513 164
Ágio - Goodwill - Seu Dinheiro (vii) 1.918 – 1.918 1.918
Total 134.653 137.362 134.653 139.280
* Em razão da incorporação do Seu Dinheiro, o ágio (“goodwill”) anteriormente registrado na rubrica de investimentos foi reclassificado para o ativo intangível 
na demonstração individual. No consolidado, o goodwill já estava apresentado no ativo intangível.
As movimentações nos saldos do intangível estão descritas a seguir:
Controladora

31/12/2022 Adição Baixas 31/12/2023
Marca - Empiricus - AHB (i) 16.314 – – 16.314
Marca - Money Times (ii) 200 – – 200
Carteira de Clientes - Empiricus - AHB (iii) 12.401 – (4.134) 8.267
Carteira de Clientes - Real Valor (iv) 690 – (291) 399
Ágio - Goodwill - AHB (v) 102.711 – – 102.711
Ágio - Goodwill - Real Valor (vi) 3.780 – – 3.780
Direito de Exclusividade - Market Makers (viii) 1.102 – (551) 551
Projeto em desenvolvimento pré-operacional 164 349 – 513
Ágio - Goodwill - Seu Dinheiro (vii) – 1.918 – 1.918
Total 137.362 2.267 (4.976) 134.653
Consolidado

31/12/2022 Adição Baixas 31/12/2023
Marca - Empiricus - AHB (i) 16.314 – – 16.314
Marca - Money Times (ii) 200 – – 200
Carteira de Clientes - Empiricus - AHB (iii) 12.401 – (4.134) 8.267
Carteira de Clientes - Real Valor (iv) 690 – (291) 399
Ágio - Goodwill - AHB (v) 102.711 – – 102.711
Ágio - Goodwill - Real Valor (vi) 3.780 – – 3.780
Ágio - Goodwill - Seu Dinheiro (vii) 1.918 – – 1.918
Direito de Exclusividade - Market Makers (viii) 1.102 – (551) 551
Projeto em desenvolvimento pré-operacional 164 349 – 513
Total 139.280 349 (4.976) 134.653
(i) A marca “AHB” advém da compra realizada pela Acta Holding em 31/12/2020, da empresa Agora Holdings Brasil Ltda., que detinha 50% do capital social 
da Empiricus e possuía em seu balanço basicamente os investimentos decorrentes da participação societária na Empiricus no momento da aquisição. Deste 
modo, a marca AHB teve sua mais-valia identificada no laudo de avaliação elaborado por perito independente (Laudo PPA) e foi considerada para fins de 
alocação do preço de compra. A vida útil deste ativo é classificada como indefinida. Tal valor de intangível passou a ser registrado na Empiricus após reorga-
nização societária que resultou na incorporação da Acta Holding pela Empiricus. (ii) A marca “Money Times” foi registrada na entidade após reorganização 
societária que incorporou os bens e obrigações da Acta Holding na Empiricus. A marca foi originalmente adquirida pela Acta Holding no ano de 2018. (iii) 
Carteira de clientes advinda da aquisição da empresa Agora Holdings Brasil pela Acta Holding em 2020 que, com base na alocação do ágio em laudo de 
avaliação elaborado por perito independente (Laudo PPA), identificou-se a mais-valia da carteira de clientes detida pela Empiricus, uma vez que o investimen-
to na Empiricus representava o principal ativo da empresa Agora Holdings Brasil na data da aquisição. A amortização da carteira de clientes possui vida útil 
definida de 5 anos, com base no referido laudo de avaliação. Em 2022 foi realizada a reclassificação parcial do saldo de goodwill para carteira de clientes, no 
montante de R$ 1.334. O valor amortizado em 2023 foi de R$ 4.134 (R$4.401 em 2022). (iv) A carteira de clientes da Real Valor advém da aquisição da 
controlada Real Valor em outubro de 2020, classificada como investimento na demonstração individual até novembro de 2022 e como intangível na demons-
tração consolidada. Com a incorporação da Real Valor pela Empiricus em dezembro de 2022, os saldos de ágio passaram a ser classificados como intangíveis 
também nas demonstrações individuais. A amortização da carteira de clientes possui vida útil definida de 5 anos, com base em laudo de avaliação. Em 2023 
foi amortizado R$ 291 (2022 - R$ 380). (v) Os saldos registrados como goodwill da Agora Holdings Brasil correspondem à diferença entre o preço pago e o 
valor dos ativos líquidos identificados em laudo de avaliação elaborado por perito independente (Laudo PPA), sendo classificado como intangível na demons-
tração individual e consolidada, uma vez que a Agora Holdings Brasil foi incorporada pela Acta Holding S.A., holding que detinha participação societária na 
Empiricus, em 31.12.2020. Não é realizada amortização em razão da sua vida útil indefinida. A administração realiza teste de recuperabilidade de acordo com 
as práticas contábeis descritas na Nota 3.11. Não foram identificadas quaisquer evidências ou indicações de desvalorização do ativo, o que não ensejou a 
contabilização de perda ao valor recuperável. (vi) Os saldos registrados como goodwill da Real Valor correspondem à diferença entre o preço pago e o valor 
dos ativos líquidos identificados em laudo de avaliação elaborado por perito independente (Laudo PPA), sendo classificado como intangível na demonstração 
individual e consolidada, uma vez que a Real Valor foi incorporada pela Empiricus em 2022. Não é realizada amortização em razão da sua vida útil indefinida. 
Não foram identificadas quaisquer evidências ou indicações de desvalorização do ativo, o que não ensejou a contabilização de perda ao valor recuperável. 
(vii) Os saldos registrados como goodwill da Seu Dinheiro correspondem à diferença entre o preço pago e o valor dos ativos líquidos identificados em laudo 
de avaliação elaborado por perito independente, advindo da incorporação da Acta Holding, sendo classificado como intangível na demonstração individual e 
consolidada, uma vez que a Seu Dinheiro foi incorporada pela Empiricus em 2023. Não é realizada amortização em razão da sua vida útil indefinida. Não 
foram identificadas quaisquer evidências ou indicações de desvalorização do ativo, o que não ensejou a contabilização de perda ao valor recuperável. (viii) 
Os saldos registrados como direito de exclusividade correspondem à contraprestação paga por contrato de exclusividade e direito de preferência firmado com 
parceiro estratégico. A vida útil deste ativo é definida em contrato com vigência de 24 meses, com início de amortização em janeiro de 2023.
13. Obrigações trabalhistas:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Participação lucros e resultados e prêmios – – – 568
Provisão de férias, 13º salário e encargos 4.811 3.686 4.811 4.259
Encargos sociais 836 693 836 795
Verbas Rescisórias 3 – 3 –

5.650 4.379 5.650 5.622
14. Imposto de renda e contribuição social: 14.1. Imposto de renda e contribuição social a pagar:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Imposto de Renda 7 5 7 12
Contribuição Social 7 3 7 11

14 8 14 23
Valores referem-se ao imposto de renda e contribuição social a pagar advindos das empresas incorporadas. 14.2. Despesa de imposto de renda e contri-
buição social: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais nominais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribui-
ção social registrada no resultado está demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(33.160) 17.365 (33.092) 18.055Resultado antes do imposto de renda e contribuição social
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota de 34% 11.274 (5.904) 11.251 (6.139)
Constituição do crédito tributário 1.258 679 1.258 679
Constituição do passivo diferido (2.876) (6.911) (2.876) (6.911)
Efeito das adições e exclusões temporárias 1.618 11.680 1.649 11.748
Efeito das adições e exclusões permanentes (86) (23) (14) (302)
Efeito das participações em subsidiárias (1.590) (133) (441) –
Efeito do prejuízo fiscal e base negativa (11.218) (5.620) (12.515) (5.997)
Reversão ativo diferido prejuízo fiscal e base negativa (16.631) – (16.631) –
Despesa de imposto de renda para a taxa efetiva (18.251) (6.232) (18.319) (6.922)
Alíquota efetiva 55% 36% 55% 38%
14.3 Tributos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças 
temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil. A composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos é 
demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo Fiscal (1) – 11.873 – 11.873
Base Negativa da CSLL (1) – 4.757 – 4.757
Diferença Temporal - Contingências cíveis 57 20 57 20
Diferença Temporal - Tributos com exigibilidade suspensa 218 108 218 108
Diferença Temporal - Provisão PLR 2.822 1.493 2.822 1.493
Diferença Temporal - Arrendamento mercantil 321 539 321 539
Total ativo fiscal diferido 3.418 18.790 3.418 18.790

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Diferença Temporal - Amortização de ágio (16.286) (13.408) (16.286)  (13.408)
Total passivo fiscal diferido (²) (16.286) (13.408)  (16.286) (13.408)
(¹) No exercício findo em 31.12.2023, a Empiricus Research realizou a reversão dos ativos diferidos decorrentes de prejuízo fiscal e base negativa de exercí-
cios anteriores, no montante de R$ 16.630 (R$ 11.873 de imposto de renda e R$ 4.757 de contribuição social). O total de crédito tributário não ativado em 
31.12.2023 monta em R$ 27.848 (2022 - 0). (²) Em 2022, os ativos e passivos diferidos foram compensados e apresentados líquidos no balanço patrimonial. 
Em 2023, com a baixa do ativo diferido sobre prejuízo fiscal e base negativa da CSLL, a Empresa passou a apresentar os grupos de forma separada.
15. Passivo de contrato:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Passivo de contrato 19.395 22.552 19.395 22.552
19.395 22.552 19.395 22.552

Conforme explicado na Nota 3.16, a Empiricus oferece aos seus clientes planos de assinaturas com diferentes prazos de vigência e efetua a entrega dos 
conteúdos por meio de publicações periódicas ao longo desse período. Em consonância com as normas contábeis vigentes, uma vez que a obrigação da 
Empiricus se dá por entregas contínuas e periódicas ao longo da vigência da assinatura, realizamos o reconhecimento da receita mensalmente, de forma 
diferida, respeitando o prazo do plano contratado, o direito do cliente de receber o produto e a obrigação da Empiricus de ceder em definitivo as publicações 
preparadas por seus editores de conteúdo no prazo da assinatura. Para os planos mensais, o reconhecimento da receita ocorre de uma única vez pelo valor 
total do produto contratado. Para os planos anuais, a receita é apropriada mensalmente ao longo de 12 meses. E para os planos vitalícios, o período em que 
se dá o reconhecimento da receita também é de 12 meses, devido ao fato de que, após esse prazo, os termos do contrato não permitem o cancelamento da 
assinatura e o cliente deixa de ter o direito à devolução proporcional do valor pago. Tal critério justifica os saldos existentes na rubrica de Passivo de contrato, 
a qual reflete a obrigação futura que a Companhia e o Grupo possuem com seus assinantes e o consequente diferimento da receita ao longo do período em 
que acontece o cumprimento da obrigação. A redução do saldo de passivo de contrato em 2023 em relação ao ano de 2022 é explicada principalmente pelo 
fato de que a maior parte das vendas de 2023 foram apropriadas dentro do próprio exercício, devido ao aumento nas vendas de cursos (cuja apropriação se 
dá em 30 dias) em contraste com a queda de receita de assinaturas periódicas (cuja receita é diferida ao longo da vigência do contrato). 16. Provisões, 
passivos contingentes e obrigações legais: A movimentação do saldo de provisões, passivos contingentes e obrigações legais é demonstrada a seguir:

Controladora
Movimentação Cível Tributária Participação no resultado Perdas com investimento Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 60 319 4.390 56 4.825
 Adições 293 322 8.540 – 9.155
 Baixas (185) – (4.390) (56) (4.631)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 168 641 8.540 – 9.349
Total circulante – – 8.540 – 8.540
Total não circulante 168 641 – – 809

Consolidado
Movimentação Cível Tributária Participação no Resultado Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 60 319 4.720 5.099
 Adições 293 322 8.540 9.155
 Baixas (185) – (4.720) (4.905)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 168 641 8.540 9.349
Total circulante – – 8.540 8.540
Total não circulante 168 641 – 809
16.1 Contingências Cíveis: O Grupo é parte passiva em litígios cíveis e efetua provisão para contingências nos casos em que a opinião de seus assessores 
jurídicos é de perda provável. Em 2023, as provisões para contingências cíveis montam em R$ 168 (R$ 60 em 31 de dezembro de 2022). Existem outros 
processos cíveis avaliados pelos assessores jurídicos na controladora com risco possível de perda no montante de R$ 1.281 (R$ 1.383 em 31 de dezembro 
de 2022). 16.2 Tributárias - Obrigações Legais: A Companhia possui uma obrigação legal atribuída a processo judicial iniciado em 2021, em que discute a 
exigibilidade do PIS e COFINS incidente sobre o ISS e, em conformidade com o CPC 25, possui provisionado o montante de R$ 641 (R$ 319 em 31 de de-
zembro de 2022). Os processos de natureza tributária classificados com risco possível de perda possível, em 31 de dezembro de 2023, somam R$ 765 ( R$0 
em 2022). 16.3 Provisão para Participação nos Resultados: A provisão constituída em dezembro de 2022 na Empiricus foi revertida no início de 2023 e foi 
reconhecida despesa efetiva pelo pagamento de participação nos lucros, no montante de R$ 3.234. No consolidado, o pagamento totalizou R$ 3.435. Em 
dezembro de 2023, foi constituída provisão para participações nos resultados referentes ao exercício de 2023, em conformidade com Acordo Coletivo de 
Trabalho sobre Participação nos Lucros e Resultados, e cujo valor considera a melhor estimativa possível na data do fechamento das demonstrações finan-
ceiras. O montante provisionado foi de R$ 8.540, na controladora e no consolidado, e o pagamento efetivo ocorreu em 15 de fevereiro de 2024, no montante 
de R$ 7.889 16.4 Contingências Trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não possui contingências trabalhistas classificadas com risco de 
perda provável (R$ 0 em 2022) nem de risco possível (R$ 874 em 2022). 16.5 Depósitos Judiciais: O Grupo é parte envolvida em processos cíveis, em 
andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos ju-
diciais. O saldo bloqueado para ações cíveis e trabalhistas somam R$ 552 (R$ 543 em 2022). 17. Patrimônio líquido: 17.1 Capital social: Em 31 de dezem-
bro de 2023, o capital social é representado da seguinte forma:
Movimentação 31/12/2023 31/12/2022

Capital social % Capital social %
Banco BTG Pactual S.A. 206.343 100% 206.343 100%

206.343 100% 206.343 100%
17.2 Transações de capital: O saldo registrado em Transações de Capital no Patrimônio Líquido refere-se à diferença entre o valor da contraprestação paga 
pela aquisição de empresas já controladas ou sob controle comum e o total dos ativos identificáveis líquidos, bem como por ganhos ou perdas em negocia-
ções de ações transitoriamente em tesouraria em virtude da retirada de sócios em anos anteriores. Não houve movimentação nesta rubrica no período de 
2022 a 2023. A movimentação do saldo de transações de capital é indicada a seguir:
Movimentação Transações de Capital
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.519
 Adições –
 Baixas –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.519
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 DA EMPIRICUS RESEARCH PUBLICAÇÕES S.A. 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DIRETORIA
Caio César de Arruda Mesquita Rodolfo Cirne Amstalden

CONTADOR
Tiago Rachid Cambria - CRC 266.263/O-0

18. Receita operacional líquida: Abaixo apresentamos a conciliação entre a receita bruta e a receita líquida apresentada na demonstração do resultado do 
período:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita de cursos online 53.016 34.484 53.016 34.484
Receita da assinatura de periódicos eletrônicos ¹ 42.348 121.729 42.348 121.729
Receita de podcasts 1.424 17.062 1.424 17.062
Receita de disponibilização de conteúdo - jornais – – 807 721
Receita da venda de livros 168 648 168 648
Receita de produção de conteúdo MBA 1.313 2.878 1.313 2.878
Receita de agenciamento de publicidade – – 146 530
Receita de inserção de publicidade 2 – 3.096 6.427
Receita de inserção de publicidade - partes relacionadas – – 940 2.648
Receitas operacionais - outras 140 812 140 824
Receita bruta operacional 98.411 177.613 103.398 187.951
Cancelamentos e devoluções (2.757) (6.754) (2.757) (6.754)
PIS (989) (1.593) (1.017) (1.654)
COFINS (4.556) (7.341) (4.685) (7.627)
ISS (2.764) (2.402) (2.802) (2.477)
CPRB² (1.431) (2.920) (1.485) (3.038)
(–) Deduções sobre vendas (12.497) (21.010) (12.746) (21.550)
Receita Líquida 85.914 156.603 90.652 166.401
¹ A redução das receitas com assinaturas de periódicos eletrônicos em 2023 em relação à 2022 é explicada principalmente por dois fatores: i) Mudança no interesse 
do consumidor em razão do cenário econômico de instabilidade e incerteza, tanto a nível local quanto global, o que resultou na manutenção de altas taxas de juros 
no mercado doméstico e internacional e na consequente fuga dos investidores em relação a ativos de risco, especialmente aqueles associados à renda variável e 
ao mercado de criptoativos, onde concentra-se a maior parte do conteúdo das assinaturas periódicas da Empiricus; e ii) Em 2022, foram reconhecidas em resultado 
receitas apropriadas relativas a vendas contratadas em 2021 (cuja vigência se estendia até 2022), sendo que as vendas do final de 2021 foram significativamente 
superiores em relação às vendas de 2022. As vendas da Empiricus são realizadas para pessoas físicas com residência no Brasil e em moeda nacional. Não há 
concentração de vendas para clientes que representem individualmente mais que 10% da receita dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. ² A 
Empiricus optou pelo recolhimento da contribuição devida à Seguridade Social pela sistemática da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (“CPRB”), em 
substituição ao recolhimento por meio da Contribuição Previdenciária sobre a Folha de Salários em 2023 e 2022.
19. Custos, despesas e outras receitas/despesas:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Custos com pessoal (1) (6.897) (8.123) (6.897) (8.123)
Custos das assinaturas e produção de conteúdo (9.459) (7.108) (10.395) (8.065)
Custos dos livros vendidos (81) (195) (81) (195)
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (16.437) (15.426) (17.373) (16.383)
Despesas com pessoal (39.496) (53.071) (47.002) (62.236)
Participações no lucro e resultados (7.145) (1.384) (7.255) (1.708)
Reversão de provisão de participação nos lucros – – – –
Despesas com marketing, propaganda e publicidade (24.105) (34.894) (22.582) (32.772)
Outras despesas com vendas (2) (1.899) (2.273) (1.899) (2.274)
Despesas com tecnologia (5.314) (7.830) (5.952) (9.144)
Despesas com ocupação e utilidades (1.991) (2.662) (2.270) (2.726)
Demais despesas gerais e administrativas (5.333) (5.087) (5.460) (5.462)
Depreciação e amortização (12.470) (10.982) (12.669) (11.041)
Outras despesas e receitas operacionais (797) (5.630) (812) (5.727)
Despesas e outras receitas operacionais (98.550) (123.813) (105.901) (133.090)

(114.987) (139.239) (123.274) (149.473)

¹ Refere-se ao custo dos editores de conteúdo da Empiricus, que fazem parte do quadro de colaboradores da Companhia e são responsáveis pela elaboração 
de todo o material divulgado nas publicações vendidas na forma de assinaturas ou cursos. ² Trata-se de despesas necessárias para o processamento e 
gerenciamento das vendas através da internet e pelo método de pagamento cartão de crédito. 
20. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Rendimentos com aplicações financeiras 278 1.611 337 2.292
Rendimentos com aplicações financeiras - partes relacionadas 2.365 2.273 2.593 2.339
Atualização de impostos a compensar 60 174 75 174
Outras receitas financeiras 27 439 32 440
Receitas Financeiras 2.730 4.497 3.037 5.245
Encargos Financeiros sobre Arrendamento (1.866) (2.515) (1.919) (2.515)
Deságio resgate título de capitalização – (1.346) – (1.346)
Tarifas bancárias - conta corrente (33) (35) (36) (38)
Tarifas bancárias - conta corrente - partes relacionadas – (5) – (5)
Outras despesas financeiras (244) (204) (257) (214)
Despesas Financeiras (2.143) (4.105) (2.212) (4.118)
Resultado Financeiro 587 392 825 1.127
21. Análise dos instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da companhia e suas respectivas classificações em valor justo por meio de resultado e 
custo amortizado estão demonstrados a seguir: 
Empiricus - Valor justo por meio de resultado x Custo amortizado:

Controladora Controladora Consolidado Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 2.710 174 43.581 278 2.710 174 48.077 286
Contas a receber de clientes (Nota 6) – 40.598 – 33.621 – 40.598 – 33.844
Partes relacionadas (Nota 8.1) – 11.452 – 879 – 11.452 – 888
Outros créditos (Nota 7) – 3.544 – 7.633 – 3.544 – 5.570
Total 2.710 55.768 43.581 42.411 2.710 55.768 48.077 40.588
Passivos financeiros
Fornecedores – 4.949 – 6.233 – 4.949 – 6.260
Partes relacionadas (Nota 8.1) – – – 606 – – – 463
Arrendamento de Imóveis (Nota 11) – 18.218 – 21.276 – 18.218 – 21.276
Outras obrigações – 182 – 423 – 182 – 710
Total – 23.349 – 28.538 – 23.349 – 28.709
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros estão demonstrados no balanço patrimonial e não diferem dos seus valores justos. 
22. Cobertura de seguros: A Empiricus adota a política de contratar seguro patrimonial para cobertura de eventuais riscos de incêndio, explosão e danos ao 
imóvel onde está localizado o seu escritório. A cobertura contratada para 2023 foi de R$ 32.832 (R$ 10.400 em 31 de dezembro de 2022) na Empiricus. 
23. Eventos subsequentes: A Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 02 de fevereiro de 2024, deliberou o aumento de capital de R$ 25.000 (vinte e 
cinco milhões de reais), mediante a emissão de 25.000.000 (vinte e cinco milhões) de novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, total-
mente subscritas e integralizadas nesta data.

continuação

continua

Notas Explicativas as Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: O Pinbank Brasil Instituição de Pagamento S.A. 
(“Companhia”) iniciou suas operações em 23 de outubro de 2012 com a denomi-
nação TI-Pagos Brasil Participações Ltda. Em 17 de outubro de 2016 os sócios 
aprovaram a transformação de sociedade limitada para sociedade anônima de 
capital fechado regida por estatuto próprio e legislação aplicável, em especial a 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. A Companhia tem por objeto prestação 
de atividades de intermediação de serviços e negócios em geral e como institui-
ção de pagamento nas modalidades indicadas pelo Banco Central do Brasil 
(“ BACEN”) no âmbito do seu próprio arranjo de pagamento ou de terceiros. Adi-
cionalmente pode prestar serviços de consultoria empresarial, serviços relacio-
nados a assessoria e consultoria técnica em serviços de informática e tecnologia 
da informação. 

PINBANK BRASIL INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ(MF) 17.079.937/0001-05

Demonstrações Contábeis - Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2023 e Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores em R$ mil)
Relatório da Administração: Senhores acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. as  
demonstrações financeiras, relativas ao exercício encerrado em 31/12/2023 e 31/12/2022.  A Diretoria

Balanço Patrimonial NE 31/12/23 31/12/22
Ativo/Circulante 311.849 136.958
Disponibilidades 5 2.323 12.106
Instrumentos financeiros 305.794 117.141
 Aplicação interfinanceira de Liquidez 5.a 95.092 106.784
 Títulos e valores mobiliários 5.a 2.616 357
 Relações interfinanceiras 5.b 208.086 10.000
Outros créditos 6 3.732 7.711
 Rendas a receber 1.269 6.600
 Outros créditos - Diversos 2.463 968
 Despesas antecipadas – 143
Não circulante 6.040 9.132
Investimentos – 780
 Particip. coligadas/controladas: no país – 780
Imobilizado de uso 7.a 3.323 7.673
 Outras imobilizações de uso 4.855 10.023
 (Depreciações acumuladas) (1.532) (2.350)
Intangível 7.b 2.717 679
 Ativos Intangíveis 2.862 679
 (Amortização acumulada) (145) –
Total do ativo 317.889 146.090

Balanço Patrimonial NE 31/12/23 31/12/22
Passivo/Circulante 286.701 119.001
Instrumentos financeiros 274.841 114.142
Depósitos 8 199.427 113.469
Relações interfinanceiras 10.a 75.414 –
Obrigações por empréstimos e repasses 9 – 669
Negociação e intermediação de valores – 4
Outros passivos 11.860 4.859
Sociais e estatutárias 13.c 5.000 –
Fiscais e previdenciárias 11 1.216 3.898
Diversas 10.b 5.644 961
Não circulante 305 –
Outros passivos 305 –
Diversas - provisões 10.b 305 –
Patrimônio líquido 13 30.883 27.089
 Capital: 23.580 4.210
  De Domiciliados no país 23.580 4.210
 Reservas de lucros 7.303 1.570
 (Prejuízos acumulados) – 21.309
Total do passivo e patrimônio líquido 317.889 146.090

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Semestre de 01/07/23 a 31/12/23

Nota
Capital  

realizado
Reserva  

legal
Reservas  

especiais de lucros
Lucros ou prejuízos  

acumulados Total
Saldos no início do semestre em 01/07/23 23.580 2.781 728 3.082 30.171
 Lucro líquido do semestre – – – 6.549 6.549
 Reversão de reserva Legal/Estatutária – (1.457) – 1.457 –
 Destinações: – – 5.251 (11.088) (5.837)
  Dividendos obrigatórios 13.c – – – (2.408) (2.408)
  Dividendos adicionais 13.c (3.429) (3.429)
  Reserva especial de lucros 13.b – – 5.251 (5.251) –
Saldos no fim do semestre em 31/12/23 23.580 1.324 5.979 – 30.883
Mutações do semestre: – (1.457) 5.251 (3.082) 712

Exercício de 01/01/23 a 31/12/23

Nota
Capital  

realizado
Reserva  

legal
Reservas  

especiais de lucros
Lucros ou prejuízos  

acumulados Total
Saldos no início do exercício em 01/01/23 4.210 842 728 21.309 27.089
 Aumento de capital 19.370 – – (19.370) –
 Lucro líquido do exercício – – – 9.631 9.631
 Destinações: – 482 5.251 (11.570) (5.837)
  Dividendos obrigatórios 13.c – – – (2.408) (2.408)
  Dividendos adicionais 13.c – – – (3.429) (3.429)
  Reserva Legal/Estatutária 13.b – 482 – (482) –
  Reserva especial de lucros 13.b – – 5.251 (5.251) –
Saldos no fim do exercício em 31/12/23 23.580 1.324 5.979 – 30.883
Mutações do exercício: 19.370 482 5.251 (21.309) 3.794

Exercício de 01/01/22 a 31/12/22

Nota
Capital  

realizado
Reserva  

legal
Reservas  

especiais de lucros
Lucros ou prejuízos  

acumulados Total
Saldos no início do exercício em 01/01/22 4.210 – – 1.392 5.602
 Lucro líquido do exercício – – – 42.368 42.368
 Destinações: – 842 728 (22.451) (20.881)
  Dividendos propostos 13.c – – – (20.881) (20.881)
  Reserva Legal/Estatutária 13.b – 842 – (842) –
  Reserva especial de lucros 13.b – – 728 (728) –
Saldos no fim do exercício em 31/12/22 4.210 842 728 21.309 27.089
Mutações do exercício: – 842 728 19.917 21.487

A Diretoria Reinaldo Dantas - Contador CRC 1 SP 110330/O-6

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)
2º-Sem-23 31/12/23 31/12/22

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre/exercício 6.549 9.631 42.368
Depreciações/amortizações/perdas 
 valor recuperável 599 1.506 1.495
Provisão de impostos no resultado 2.917 5.275 –
Outros efeitos não monetários – – 180
Lucro líquido ajustado do semestre/exercícios 10.065 16.412 44.043
Variação de Ativos e Obrigações (10.107) (38.556) (9.419)
(Aumento) redução em títulos e 
 valores mobiliários – – (103.796)
(Aumento) redução em relações interfinanceiras(151.550) (198.086) (10.000)
(Aumento) redução de outros ativos (1.665) 1.815 (6.174)
Aumento (redução) em instrumentos 
 financeiros passivos 143.317 160.699 114.229
Aumento (redução) em outros passivos 2.957 5.419 11.973
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.166) (8.403) (15.651)
Caixa líquido gerado/(consumido) 
 proveniente das atividades operacionais (42) (22.144) 34.624
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Alienações de:
Investimentos 780 780 –
Imobilizado de uso 2.191 5.274 –
Inversões em:
Imobilizado de uso (87) (106) (4.282)
Inversões líquidas no intangível (804) (2.183) (679)
Caixa líquido aplicado/(consumido) 
 nas atividades de investimento 2.080 3.765 (4.961)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos/Lucros pagos (837) (837) (20.880)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento (837) (837) (20.880)
Aumento líquido de caixa e equivalentes 
 de caixa 1.201 (19.216) 8.783
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do semestre e exercício 98.830 119.247 3.323
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
 do semestre e exercício 100.031 100.031 12.106

Demonstração do Resultado NE 2º-Sem-23 2023 2022
Receitas de intermediação financeira 8.183 15.055 11.713
 Resultado de operações com títulos 
  e valores mobiliários 14 8.183 15.055 11.713
Resultado bruto da 
 intermediação financeira 8.183 15.055 11.713
Outras receitas/despesas operacionais 1.471 438 51.997
 Receitas de prestação de serviços 14 32.389 65.268 159.730
 Despesas de pessoal (2.932) (6.383) (5.684)
 Outras despesas administrativas 15 (24.296) (51.434) (92.294)
 Despesas tributárias (2.062) (4.921) (9.000)
 Outras despesas operacionais (1.628) (2.092) (755)
Resultado operacional 9.654 15.493 63.710
Resultado não operacional (188) (587) –
Resultado antes da tributação sobre 
 o lucro e participações 9.466 14.906 63.710
Imposto de renda e 
 contribuição social 16 (2.917) (5.275) (21.342)
 Provisão para imposto de renda (2.403) (3.874) (15.686)
 Provisão para contribuição Social (514) (1.401) (5.656)
Lucro líquido do semestre/exercício 6.549 9.631 42.368
Nº de ações ..................................: 1.746.667 1.746.667 1.746.667
Lucro por ação.........................R$ 3,75 5,51 24,26

Demonstração do Resultado Abrangente 2º-Sem-23 2023 2022
Resultado líquido do semestre/exercício 6.549 9.631 42.368
Resultado abrangente – – –
Resultado abrangente total 6.549 9.631 42.368
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Balanço patrimonial Notas 31/12/2023 31/12/2022

Ativo/Circulante 19.188 15.185
 Caixa e equivalentes de caixa 3 2.091 1.334
 Contas a receber de clientes 4 1.042 925
 Ativo de contrato de concessão 5 15.273 12.020
 Créditos tributários 6 204 89
 Ativos destinados à aplicação nas concessões 7 566 487
 Adiantamentos a fornecedores – 322
 Outros créditos 12 8
Não Circulante 71.838 63.037
 Ativo de contrato de concessão 5 68.815 60.257
 Partes relacionadas 8 291 291
 Créditos tributários 6 2.114 1.829
 Imobilizado 9 249 149
 Direito de uso 10 369 511
Total do Ativo 91.026 78.222

Balanço patrimonial Notas 31/12/2023 31/12/2022
Passivo e Patrimônio líquido/Circulante 10.191 6.231
 Fornecedores 11 2.726 1.484
 Empréstimos e financiamentos – 14
 Passivo de arrendamento 10 146 134
 Salários e encargos sociais a pagar 12 131 115
 Encargos tributários a pagar 13 1.535 1.106
 Impostos e contribuições parcelados 14 1.422 1.693
 Dividendos propostos 15.4 4.231 1.685
Não circulante 15.068 14.396
 Passivo de arrendamento 10 260 407
 Impostos e contribuições parcelados 14 2.506 3.326
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 9.074 7.914
 PIS e COFINS diferidos 13 3.140 2.749
 Provisão de contingência 23 88
Patrimônio líquido 65.767 57.595
 Capital social 15.1 21.000 21.000
 Reserva legal 15.2 3.333 2.797
 Reserva de retenção de lucros 15.3 41.434 33.798
Total do passivo e patrimônio líquido 91.026 78.222

CARAGUA LUZ S.A. SPE 
CNPJ nº 22.581.495/0001-22

Demonstrações Financeiras - Exercício findo em 31/12/2023 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Mensagem da Administração: Prezados(as) Senhores(as), Os Administradores da Caraguá Luz S.A. SPE (“Caragua”) apresentam para vossa apreciação as Demonstrações Financeiras do Exercício findo em 31/12/2023, de forma sumariada, incluindo o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado do Exercício, Demonstrativo do Fluxo de Caixa, 
Balanço Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, e Demonstrativo de Resultado Abrangente.

Demonstrações do resultado Notas 31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional líquida 16 30.618 33.564
Custos dos serviços prestados 17 (14.216) (22.517)
Lucro bruto 16.402 11.047
Receitas (despesas) operacionais (1.778) 573
 Despesas gerais e administrativas 18 (1.671) (1.522)
 Despesas comerciais (12) (7)
 Outras receitas (despesas) operacionais 19 (95) 2.102
Resultado operacional antes dos efeitos financeiros 14.624 11.620
Resultado financeiro 20 (583) (439)
 Despesas financeiras (893) (660)
 Receitas financeiras 310 221
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 14.041 11.181
Imposto de renda e contribuição social (3.323) (4.086)
Corrente 24 (2.162) (2.316)
Diferido 24 (1.161) (1.770)
Lucro líquido do exercício 10.718 7.095
Lucro por ação - Reais 0,5104 0,3379

Demonstrações do resultado abrangente
31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 10.718 7.095
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes 10.718 7.095

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reservas de lucros
Nota Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 01 de Janeiro de 2022 21.000 2.443 23.015 – 46.458
Lucro líquido do exercício – – – 7.095 7.095
Destinação:
 Constituição reserva legal – 354 – (354) –
 Reversão dos dividendos mínimos obrigatórios – – 5.727 – 5.727
 Constituição de reserva de retenção de lucros de 2022 – – 5.056 (5.056) –
 Dividendos propostos – – – (1.685) (1.685)
Reserva de retenção de lucros – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 21.000 2.797 33.798 – 57.595
Lucro líquido do exercício – – – 10.718 10.718
Destinação:
 Constituição reserva legal 15.2 – 536 – (536) –
 Constituição de reserva de retenção de lucros de 2022 15.3 – – 7.636 (7.636) –
 Dividendos propostos 15.4 – – – (2.546) (2.546)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 21.000 3.333 41.434 – 65.767

Demonstrações dos fluxos de caixa
31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 10.718 7.095
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício 
 às atividades operacionais
Depreciação e amortização 55 47
Amortização do direito de uso 142 136
Juros apropriados sobre empréstimos e financiamentos 1 3
Juros apropriados sobre parcelamentos 531 522
Juros apropriados sobre arrendamento mercantil 43 99
Provisão de contingência 88 –
Tributos diferidos (PIS, COFINS, IRPJ e CSLL) 1.552 1.895
Juros, correções monetárias e outros sobre ativo 
 de contrato de concessão (15.538) (12.091)
(Aumento)/redução nos ativos
Contas a receber de clientes (117) 306
Adiantamentos 322 1.707
Ativo de contrato (CIP) recebida 
 (Contratos e Iluminação Pública) 12.856 12.714
Ativos destinados à aplicação nas concessões (79) 58
Créditos tributários (400) (292)
Aumento/(redução) nos passivos
Fornecedores 1.242 (2.023)
Encargos tributários a pagar 389 2.114
Salários e encargos sociais a pagar 16 20
Impostos e contribuições parcelados 1.091 (612)
Demais contas a pagar (1.181) 74

11.731 11.772
Pagamento de juros do passivo de arrendamentos (43) (52)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.512) (1.529)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 10.176 10.191
Adições ao ativo de contrato de concessão (9.129) (15.974)
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (155) (14)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (9.284) (15.988)
Terceiros
Pagamento do passivo de arrendamentos (135) (117)
Pagamento de empréstimos e financiamentos – (143)
Acionistas
Empréstimos entre partes relacionadas – 5.695
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de financiamento (135) 5.435
Aumento(redução) líquido no saldo de caixa 757 (362)
Caixa e equivalente de caixa
Composição de caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 1.334 1.696
Composição de caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 2.091 1.334
Aumento(redução) líquido no saldo de caixa 757 (362)

 Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: Caragua Luz S.A. SPE (“Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado, a companhia tem sede e foro na Rua Ministro Dilson Funaro, 225, 
Pontal de Santa Marina, CEP 11.672-150, no Município de Caraguatatuba, Estado do São 
Paulo. A Companhia, fundada em 30 de abril de 2015, criada com propósito específico, 
tem por objetivo exclusivamente, a elaboração do projeto, implantação, expansão, moder-
nização, operação e manutenção das instalações de iluminação pública do Município de 
Caraguatatuba, Estado de São Paulo, bem como instituir processos para responsabilidade 
do consumo de energia de iluminação pública, nos termos da concorrência n° 11/14, 
edital n° 196/14, instruída pelo processo administrativo n° 33330-1/2014, que teve por 
objeto a outorga de Parceria Público-Privada (“PPP”) na modalidade concessão adminis-
trativa (“Concessão Administrativa). Em 30 de dezembro de 2020, a Companhia formalizou 
o 2° termo aditivo ao contrato com a Prefeitura de Caraguatatuba prorrogando o prazo de 
vigência contratual de 13 anos para 26 anos e incorporando todas as alterações ocorridas 
ao longo dos primeiros cinco anos, configurando o 1° reequilíbrio econômico-financeiro. 
1.1. Aprovação da emissão das demonstrações financeiras: A Administração da Compa-
nhia aprovou a emissão das presentes demonstrações financeiras em 26 de abril de 2024. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Base de mensuração: As de-
monstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com diversas bases 
de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjeti-
vos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas incluem, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de 
ajuste a valor presente, análise do risco de crédito  para determinação da provisão estima-
da para créditos de liquidação duvidosa assim como análise dos demais riscos para deter-
minação de outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes 
das registradas demonstrações  financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Comp anhia revisa suas estimativas e premissas em períodos não 
superiores há um ano. As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo 
histórico como base de valor, em milhares de reais e com arredondamento na última deci-
mal. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Companhia 
é o “Real”, pois representa as condições principais de operação: comercialização, custos e 
despesas principais, principais linhas de endividamento financeiro com instituições finan-
ceiras. As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de reais. 2.3. Resu-
mo das principais políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais des-
critas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras. 2.3.1. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimen-
tos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com 
risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de 
contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. As contas garantidas são demons-
tradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulante. 2.3.2. Ativos 
e passivos financeiros: 2.3.2.1. Ativo Financeiro - Classificação: A Companhia classi-
fica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao custo amortizado, 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. A classificação depende da finalidade para a qual os 
ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus 
ativos financeiros no reconhecimento inicial. Em 31 de dezembro de 2023, assim como em 
2022, a Companhia não tinha ativos financeiros classificados nas categorias de valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado.
• Custo amortizado: Incluem-se nessa categoria os ativos financeiros que atendem as 
seguintes condições: (i) é mantido dentro do modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos 
contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa 
que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do princi-
pal em aberto. São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são classificados como 
ativos não circulantes). Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado da Compa-
nhia compreendem caixa e equivalentes de caixa, caixa restrito, os saldos de contas a 
receber de clientes, saldos com partes relacionadas, demais contas a receber. Os ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado são reconhecidos ao valor justo e subsequen-
temente ao custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. • Reconheci-
mento e desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reco-
nhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se compromete a  comprar ou 
vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber 
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha trans-
ferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. • Impairment: A 
Companhia passou a avaliar, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associa-
das aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter 
havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de 
clientes, a Comp anhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, 
por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento 
inicial dos recebíveis. • Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de li-
quidá-los em uma base líquida, ou realiz ar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso 
normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou 
da contraparte. 2.3.2.2. Passivo Financeiro - Classificação: A Companhia classifica seus 
passivos financeiros mensurados ao custo amortizado. A classificação depende da finali-
dade para a qual os passivos financeiros foram assumidos. Incluem-se nessa categoria 
saldos a pagar para empreiteiros e fornecedores, empréstimos e financiamentos, serviços 
a pagar, saldos a pagar decorrente de Parceria Público-Privada - PPP e compromissos de 
contratos de programa. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amor-
tizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A 
taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatam ente os fluxos de caixa futuros estim a-
dos (incluindo honorários, custo da transação e outros custos de emissão) ao longo da 
vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o 
reconhecimento inicial do valor contábil líquido. 2.3.3. Contas a receber de clientes e 
perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber pelos serviços prestados no curso normal das ativida-
des da Companhia. São classificadas como ativo circulante, exceto quando o prazo de 
vencimento for superior a 12 meses após a data do balanço. Nestes casos são classificadas 
como não circulantes. A Companhia constitui perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa para os saldos a receber em montante considerado suficiente pela Administração 
para cobrir eventuais perdas. A análise é realizada com base em dados objetivos do “con-
tas a receber”, histórico de recebimentos, garantias existentes, e pelas expectativas de 
perdas futuras. 2.3.4. Ativos destinados à aplicação nas concessões e serviços: Os 
ativos destinados à aplicação nas concessões e serviços são demonstrados ao custo ou ao 
valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação destes ativos  é o da 
média ponderada móvel. Os custos destes ativos incluem a transferência do patrimônio de 
quaisquer ganhos/perdas de hedge de fluxo de caixa qualificados das compras de mate-
riais. Os materiais destinados às construções da infraestrutura vinculada à concessão das 
Controladas são classificados como “ativo intangível em curso”. As provisões para itens 
obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. 
2.3.5. Ativos de contrato de concessão: Os ativos da infraestrutura relacionados ao 
contrato de concessão (construção e/ou melhorias) são reconhecidos como “Ativo de 
contrato”, quando as concessionárias possuem o direito contratual incondicional de rece-
ber caixa ou outro ativo de contrato do poder concedente pelos serviços de construção/
melhoria, e o concedente tem pouca ou nenhuma opção para evitar o pagamento, normal-
mente porque o contrato é executável por lei. Além disso, o valor a ser ressarcido indepen-
de da utilização do serviço pelo público. O ativo de contrato de concessão é mensurado ao 
custo amortizado. No início de cada concessão é estimada pela Companhia a Taxa de Re-
muneração do Ativo de Contrato - TRAC por meio de componentes internos e de mercado. 
Esta taxa remunerará o ativo de contrato no prazo de concessão, e periodicamente é revi-
sada. O saldo do ativo de contrato de concessão reflete o valor do fluxo de caixa futuro 
descontado pela TRAC da concessão. São consideradas no fluxo de caixa futuro as estima-
tivas das Companhia na determinação da parcela mensal da Contraprestação pecuniária 
(receita anual) que deve remunerar a infraestrutura. A contraprestação pecuniária prevista 
no contrato de concessão (receita anual) é realizada (recebida/auferida) pela dispo nibili-
zação das instalações do sistema e não depende da utilização da infraestrutura. Portanto, 
não existe risco de demanda. Excepcionalmente, a “receita anual” (fluxo de caixa) pode 
ser reduzida anualmente em decorrência de indisponibilidade dos sistemas (performance). 
A parcela de remuneração do ativo de contrato deve ser apresentada na demonstração do 
resultado de forma consistente e deve ser apresentada entre as receitas da operação, ou 
seja, compor o saldo da receita operacional líquida. 2.3.6. Imobilizado: Terrenos e edifi-
cações compreendem, principalmente, armazém e escritórios. O imobilizado é mensurado 
pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e também pode incluir transferências do 
patrimônio de quaisquer ganhos/perdas de hedge de fluxo de caixa qualificados como re-
ferentes à compra de imobilizado em moeda estrangeira. O custo histórico também inclui 
os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econô-
micos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O 
valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manu-
tenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os 
terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o méto-
do linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, 
como segue:

% Taxa Depreciação ao ano
Comput adores e Periféric  os 20
Veículos 20
Móveis e utensílios 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 
final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor 
recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estima-
do. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados 
com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas)” na demons-
tração do resultado. 2.3.7. Impairment de ativos não financeiros: A administração 
testa anualmente seus ativos não financeiros para identificar eventual necessidade de re-
dução ao valor recuperável (impairment). Os ativos que estão sujeitos à amortização são 
revisados, ao menos anualmente, para a verificação de impairment. Uma perda por impair-
ment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual 
representa o maior valor entre o valor justo de um a tivo menos seus custos de alienação 
e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa - (UGCs). Para fins desse teste, o ágio é alocado para as 
Unidades Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem 
se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são identificadas de 
acordo com o segmento operacional. A Companhia elabora anualmente, teste de impair-
ment das mais-valias e eventuais ágios em aquisições, considerando cada empresa indivi-
dual como uma Unidade Geradora de Caixa -UGC. pelo método do valor em uso através do 
fluxo de caixa descontado. O método é adequado pois estima a situação de continuidade 
operacional até o final dos contratos de concessão. 2.3.8. Contas a pagar aos fornece-
dores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circu-
lantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a 
pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. 2.3.9. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos 
e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 

incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor 
total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. O compo-
nente de passivo de um instrumento financeiro composto é reconhecido inicialmente a 
valor justo. O valor justo da parcela do passivo de um título de dívida conversível é deter-
minado com o uso de fluxo de caixa descontado, considerando a taxa de juros de mercado 
para um título de dívida com características similares (período, valor, risco de crédito), 
porém não conversível. O componente de patrimônio líquido é reconhecido, inicialmente, 
pela diferença entre o valor total recebido pelo Companhia com emissão do título, e o 
valor justo do componente de passivo financeiro reconhecido. Os custos de transação di-
retamente atribuíveis ao título são alocados aos componentes de passivo e de patrimônio 
líquido proporcionalmente aos valores inicialmente reconhecidos. Após o reconhecimento 
i nicial, o componente de passivo de um instrumento financeiro composto é mensurado ao 
custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. O componente patrimonial 
de um instrumento financeiro composto não é remensurado após o seu reconhecimento 
inicial, exceto na conversão ou quando expirado. Os empréstimos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de 
empréstimos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um 
período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são 
capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em 
benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados 
com confia nça. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período 
em que são incorridos. 2.3.10 Direito de uso e passivo de arrendamentos: Os contratos 
de arrendamentos são registrados no ativo denominado Direito de Uso, que é o correspon-
dente àquele que representa a transferência ao direito do arrendatário de usar o ativo ar-
rendado ao longo do prazo do arrendamento; o passivo gerado em contrapartida represen-
ta a obrigação do arrendatário de pagar as prestações ao arrendador durante o prazo do 
arrendamento, conforme seu grau de exigibilidade denominado passivo de arrendamentos, 
com exceção dos casos de arrendamentos de curto prazo (inferior a 12 meses) ou de ar-
rendamentos de baixo valor, conforme CPC 06. 2.3.11 Provisões: As provisões para recu-
peração ambiental, custos de reestruturação e ações judiciais (trabalhista, civil e tributá-
ria) são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não 
formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é pro-
vável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor 
puder ser estimado com segurança. As provisões para reestruturação compreendem multas 
por rescisão de contratos de aluguel e pagamentos por rescisão de vínculo empregatício. 
As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de 
obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em conside-
ração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma 
classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos 
efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.3.12. Imposto de renda e 
contribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição 
social do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que esti-
verem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no re-
sultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social cor-
rente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas. A administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos 
sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá mar-
gem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores 
estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social 
corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no 
ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do 
fechamento. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usan-
do-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações 
financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não são 
contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma 
operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não 
afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). Os impostos de renda 
diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito 
legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral 
relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos 
diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes países, em geral são 
apresentados em separado, e não pelo líquido. A Companhia optou pelo regime de apura-
ção no Lucro Presumido no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, assim como para 
o exercício de 2022. 2.3.13. Capital social: As ações ordinárias e as preferenciais são 
classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à 
emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patri mônio líquido como uma 
dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.3.14. Reconhecimento da receita: As 
receitas da prestação de serviços são reconhecidas por ocasião da prestação de serviços. 
As receitas, incluindo receitas não faturadas, são reconhecidas ao valor justo da contra-
partida recebida ou a receber pela prestação desses serviços e são apresentadas líquidas 
de impostos e taxas incidentes sobre a mesma, abatimentos e descontos. As receitas 
ainda não faturadas representam receitas incorridas, cujo serviço foi prestado, mas ainda 
não foi faturado até o final de cada período e são reconhecidas como contas a receber de 
clientes com base em estimativas mensais dos serviços completados. Para as receitas do 
município permissionário que não pagam a fatura integral, a Companhia constitui perdas 
estimadas com créditos de liquidação duvidosa no momento do faturamento em conta 
redutora da receita. A Companhia reconhece a receita quando: i) identifica os contratos 
com os clientes; ii) identifica as diferentes obrigações do contrato; iii) determina o preço 
da transaçã o; iv) aloca o preço da transação às obrigações de performance dos contratos; 
e (v) satisfaz todas as obrigações de desempenho. Os valores a receber em disputa judicial 
são reconhecidos quando são recebidos. a) Receitas e despesas financeiras: A receita 
está representada pelos ganhos nas variações do valor de ativos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio de resultado, bem como as receitas de juros obtidas através do 
método de juros efetivos. Abrangem receitas de juros sobre montantes investidos (incluin-
do ativos financeiros disponíveis para venda), ganhos na alienação de ativos financeiros 
disponíveis para venda, e variações no valor de ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado através do 
método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente as despesas 
com juros sobre empréstimos. Custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis 
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado 
através do método de juros efetivos. b) Receitas de construção: A receita de construção 
é reconhecida de acordo com o ICPC 01 (R1) (Contratos de Concessão) e CPC 47 (Receita 
de Contrato com Cliente), à medida em que todas as obrigações de desempenho sejam 
satisfeitas ao longo do tempo. Durante a fase de construção do contrato, o ativo é classi-
ficado como ativo intangível, onde a Companhia estima que o valor justo de sua contra-
prestação seja equivalente aos custos de construção previstos mais margem. A Companhia 
adotou para mensuração das receitas e dos custos de construção a margem nula. As recei-
tas com prestação de serviços são decorrentes de contratos de manutenção ou construção 
de obras em saneamento e gestão de iluminação pública com os municípios e empresas 
privadas. É divulgado para os contratos em andamento, ao término do período de reporte: 
(a) o montante agregado de custos incorridos e os lucros reconhecidos (menos as perdas 
reconhecidas) até a data; (b) o montante de adiantamentos recebidos; e (c) o montante 
de retenções. c) Receita de remuneração dos ativos de concessão: Corresponde à remu-
neração do investimento na implantação de infraestrutura e é calculada com base na 
aplicação da taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimen-
tos de caixa futuros estimados durante o prazo de vigência do instrumento sobre o valor 
de investimento. d) Receitas de operação e manutenção: Após a fase de implantação da 
infraestrutura inicia-se a fase de operação e manutenção, na qual essa receita é reconhe-
cida pelo valor justo d e maneira suficiente para cobrir os respectivos custos. 2.3.15. 
Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos 
e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um 
passivo nas demonstrações financeiras da Companhia ao final do exercício, com base no 
estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é 
provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral/Conse-
lho de Administração. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na 
demonstração de resultado. 2.3.16 Estimativas e premissas críticas: As principais pre-
missas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes 
de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar 
um ajuste relevante no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financei-
ro, são discutidas a seguir: a) Contabilização de contratos de concessão: Na contabili-
zação dos contratos de concessão a Companhia efetua análises que envolvem o julgamen-
to da Administração, substancialmente, no que diz respeito a: aplicabilidade da 
interpretação de contratos de concessão, determinação e classificação dos gastos de de-
senvolvimento de infraestrutura, ampliação e reforços como ativo de contrato, que impac-
tam a avaliação de continuidade operacional da Companhia. A administração decidiu rever 
as estimativas contábeis aplicadas no reconhecimento do ativo de contrato se adequando 
para o cenário atual da economia na mudança do critério da atualização monetária do 
contrato de concessão, atualizando o contrato durante o exercício de 2022 com base no 
IPCA. b) Determinação das receitas de desenvolvimento de infraestrutura: A Compa-
nhia registra o desenvolvimento de infraestrutura ou melhoria da infraestrutura da conces-
são de acordo com o CPC 47. Quando a concessionária presta serviços de desenvolvimento 
de infraestrutura, é reconhecida a receita de desenvolvimento de infraestrutura pelo valor 
justo e os respectivos custos transformados em despesas relativas ao serviço de desenvol-
vimento de infraestrutura prestado. c) Receitas de construção: A receita de construção é 
reconhecida de acordo com o ICPC 01 (R1) (Contratos de Concessão) e CPC 47 (Receita de 
Contrato com Cliente), à medida em que todas as obrigações de desempenho sejam satis-
feitas ao longo do tempo. Durante a fase de construção do contrato, o ativo é classificado 
como ativo de contrato, onde a Companhia estima que o valor justo de sua contrapresta-
ção seja equivalente aos custos de construção previstos. A Companhia adotou para men-
suração das receitas e dos custos de construção a margem de lucro nula. d) Contabiliza-
ção de perdas para créditos de liquidação duvidosa - Na contabilização das perdas sobre 
os títulos do contas a receber, a Companhia leva em consideração as estimativas dos his-
tóricos de recebimentos, mesmo a administração sabendo que não  há o risco de perdas no 
volume total do contrato de parceria público privada, por ser um repasse de COSIP (Con-
tribuição para Custeio de Serviços de Iluminação Pública). Esta premissa utilizada para 
fins de determinação das perdas é acompanhada pela administração para garantir a con-
tinuidade normal do negócio. 2.4. Mudanças em políticas e práticas contábeis: 2.4.1. 
As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB e estão em vigor desde 
1° de janeiro de 2023: • Alteração ao CPC 26(Ri) e IFRS Practice Statement 2 - Di-
vulgação de políticas contábeis: alteração do termo “políticas contábeis significativas” 
para “políticas contábeis materiais”. A alteração também define o que é “informação de 
política contábil material”, explica como identificá-las e esclarece que informações imate-
riais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem 
obscurecer as informações contábeis relevantes. O “IFRS Practice Statement 2 Making 
Materiality Judgements”, também alterado, fornece orientação sobre como aplicar o con-
ceito de materialidade às divulgações de política contábil. • Alteração ao CPC 23 - Polí-
ticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração esclarece 
como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas 
estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas 
prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas polí-
ticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e 
outro s eventos anteriores, bem como ao período atual. • Alteração ao CPC 32 - Tributos 
sobre o Lucro: a alteração requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre 
as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferen-
ças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de ar-
rendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de des-
comissionamento e restauração, como exemplo, e exige o reconhecimento de ativos e 

passivos fiscais diferidos  adicionais. • Alteração ao CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: em 
dezembro de 2021, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
divulgou as regras do modelo Pilar Dois objetivando uma reforma da tributação corporati-
va internacional de forma a garantir que grupos econômicos multinacionais dentro do 
escopo dessas regras paguem imposto sobre o lucro mínimo efetivo à taxa de 15%. A 
alíquota efetiva de impostos sobre o lucro de cada país, calculada nesse modelo, foi deno-
minada “GloBE effective tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser 
aprovadas pela legislação local de cada país, sendo que alguns já promulgaram novas leis 
ou estão em processo de discussão e aprovação. Em maio de 2023, o IASB emitiu altera-
ções de escopo ao IAS 12, “Tributos sobre o Lucro” para permitir isenção temporária na 
contabilização de impostos diferidos decorrentes de legislação promulgada ou substan-
cialmente promulgada da implementação do Pilar Dois da OCDE, isenção essa que foi 
adotada pelo Grupo. No entanto, as entidades são requeridas a apresentar divulgações 
adicionais em suas demonstrações financeiras anuais de exercícios iniciados em ou após 
1° de janeiro de 2023, não havendo requisito de divulgação para períodos intermediários 
anteriores a 31 de dezembro de 2023. As alterações ao IAS 12 são aplicáveis imediatamen-
te e retrospectivamente de acordo com a IAS 8 “Políticas Contábeis, Mudança de Estima-
tiva e Retificação de Erro”, incluindo a exigência de divulgar se a exceção foi aplicada e 
se os tributos sobre o lucro da entidade foram afetados em decorrência da implementação 
das regras do Pilar Dois. Essas alterações não geraram impacto significativo sobre as de-
monstrações financeiras da Companhia. Não há outras normas IFRS ou interpretações 
IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. 2.4.2. As seguintes alterações de normas 
foram emitidas pelo IASB e estão em vigor a partir de 1° de janeiro de 2024: As 
seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estavam em vigor para 
o exercício de 2023. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não 
é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao 
IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”: de acordo com o IAS 1 - “Presen-
tation of financial statements”, para uma entidade classificar passivos como não circulan-
tes em suas demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos 
passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, 
o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities as current or non-current”, 
cuja data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1° de janeiro de 2023, que 
determinava que a entidade não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por 
pelo menos doze meses, caso, na data do balanço, não tivesse cumprido com índices 
previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo que a mensuração contratual 
do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em até doze meses. Subse-
quentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passi-
vos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob 
covenants somente após a data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou 
não circulante. Somente covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a 
data do balanço afetam a classificação do passivo, mesmo que a mensuração somente 
ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação 
que permitem aos usuários das demonstrações financeiras compreenderem o risco do 
passivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 2022 
mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se 
aplicam para exercícios iniciados a partir de 1° de janeiro de 2024. • Alteração ao IFRS 
16 - “Arrendamentos”: a alteração emitida em setembro de 2022 traz esclarecimentos 
sobre o passivo de arrendamento em uma transação de venda e relocação (“sale and lea-
seback”). Ao mensurar o passivo de locação subsequente à venda e relocação, o vendedor-
-arrendatário determina os “pagamentos da locação” e os “pagamentos da locação revis-
tos” de forma que não resulte no reconhecimento pelo vendedor-locatário de qualquer 
quantia do ganho ou perda relacionada ao direito de uso que retém. Isto poderia afetar 
particularmente as transações de venda e relocação em que os pagamentos do arrenda-
mento incluem pagamentos variáveis que não dependem de um índice ou taxa. A referida 
alteração tem vigência a partir de 1° de janeiro de 2024. • Alterações ao IAS 7 “De-
monstração dos Fluxos de Caixa” e IFRS 7 “Instrumentos Financeiros: Evidenciação”: 
a alteração emitida pelo IASB em maio de 2023, traz novos requisitos de divulgação sobre 
acordos de financiamento de fornecedores (“supplier finance arrangements - SFAs”) com o 
objetivo de permitir aos investidores avaliarem os efeitos sobre os passivos de uma enti-
dade, os fluxos de caixa e a exposição ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de 
fornecedores são descritos, nessa alteração, como sendo acordos em que um ou mais 
provedores de financiamento se oferecem para pagar valores que uma entidade deve aos 
seus fornecedores, e a entidade concorda em pagar de acordo com os termos e condições 
do acordo na mesma data, ou em uma data posterior, que os fornecedores são pagos. Os 
acordos normalmente proporcionam à entidade condições de pagamento estendidas, ou 
aos fornecedores da entidade condições de recebimento antecipado, em comparação com 
a data de vencimento original da fatura relacionada. Não se espera que essas alterações 
tenham impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Não há 
outras normas contábeis IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor 
que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 
2.4.3. Principais eventos ocorridos durante  o exercício de 2023. Reforma Tributária 
sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional 
(“EC”) no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários 
temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamenta-
ção por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do 
Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA 
repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e 
Serviços - CBS) e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá 
os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de 
competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou impor-
tação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de LC. Ha-
verá um período de transição de 2024 até 2032, em que os dois sistemas tributários - 
antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima 
mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão plenamente co-
nhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por 
LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras 
de 31 de dezembro de 2023. 3. Caixa e equivalentes de caixa: Referem-se aos valores 
mantidos em caixa, bancos e equivalentes de caixa, conforme segue:

31/12/2023 31/12/2022
Aplicação de liquidez imediata (a) 2.091 1. 334

 2.091 1.334
(a) O valor do saldo apresentado como aplicação financeira, se trata de aplicação automá-
tica do Banco do Brasil, tendo remuneração média para o ano de 2023 de 101% do CDI 
(100% do CDI em 2022). 
4. Contas a receber de clientes: 31/12/2023 31/12/2022
Contas a receber - a faturar (*) 1.042 1.334

1.042 1.334
(*) O grupo de “contas a receber a faturar” corresponde ao reconhecimento da receita de 
prestação de serviços conforme a realização em campo e suas medições, obedecendo ao re-
gime de competência. No encerramento das demonstrações financeiras não existiam valores 
faturados e vencidos em relação ao ano de 2023. 5. Ativo de contrato de concessão: O 
ativo de contrato de concessão é constituído com a execução dos investimentos previstos 
nos contratos de concessão. Posteriormente, o ativo de contrato é atualizado pela Taxa de 
Remuneração do Ativo de Contrato (“TRAC”) e amortizado pelo recebimento de contrapres-
tações. No  início de cada concessão é estimada pela Companhia a TRAC por meio de compo-
nentes internos e de mercado. Esta taxa remunerará o ativo de contrato no prazo de conces-
são, e periodicamente será revisada. São classificados em curto e longo prazo de acordo com 
as contraprestações a serem recebidas durante a vigência da concessão. 
5.1. Movimentação do ativo de contrato de concessão: 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 72.277 56.926
Adições (receita de construção) 9.129 15.974
Juros, atualização financeira 15.538 12.091
Recebimento através da CIP (*) (1 2.856) (12.714)
Saldo final 84.088 72.277
TR AC (**) 10,86% a.a. 10,86% a.a.
Circulante 15.273 12.020
Não circulante 68.815 60.257
(*) Contribuição de iluminação pública. (**) Taxa de retorno do ativo de contrato.
5.2. Serviços de construção: 31/12/2023 31/12/2022
Receita de construção 9.129 15.974
Custos de construção (9.129) (15.974)
    5.3. Teste de impairment do ativo de contrato: A Companhia avaliou as perdas espera-
das de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado conforme 
CPC 48. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, como resultado do teste de 
impairment, a administração não identificou fatores que pudessem indicar que seus ativos 
financeiros (ativo de contrato) poderiam estar reconhecidos contabilmente por montantes 
acima do valor recuperável e, dessa forma, nenhuma perda (impairment) foi reconhecida
nas demonstrações financeiras. 6. Créditos tributários: 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
INSS a compensar 204 89

204 89
Não circulante
INSS a recuperar 2.114 1.829

2.114 1.829
Total de créditos tributários 2.318 1.918
Foi realizado o pedido de restituição do saldo do INSS a compensar onde os processos 
ainda estão em andamento na Receita Federal e a expectativa do deferimento é dentro do 
exercício de 2024, uma vez que se encerra o prazo de análise que é de cinco anos.
7. Ativos destinados à aplicação nas concessões: 31/12/2023 31/12/2022
Acessórios, ferragens e ferramenta 3 1
Relê, conector, fios e dispositivo 21 19
Lâmpadas e luminárias 392 325
Postes 3 3
Reatores 73 90
Outros materiais 74 49

566 487
    8. Partes relacionadas:
Não Circulante 31/12/2023 31/12/2022
Fortnort Desenvolvimento Ambiental Ltda. 191 191
Seven Apoio Administrativo Ltda. 100 100

291 291
Os principais saldos de ativos, assim como as transações que influenciaram o resultado do 
exercício, relacionados a operações entre partes relacionadas decorrem de transações fi-
nanceiras com a Companhia e seus acionistas, nas quais a Administração considera que 
foram realizadas em condições pactuadas entre as partes, as quais não têm vencimento, 
tão pouco contém juros remuneratórios. 8.1 Serviços administrativos compartilhados 
pela Conasa: Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 a Companhia reconheceu 
no resultado o valor de R$ 120 (R$ 110 em 31 de dezembro de 2022) referente a serviços 
administrativos compartilhados com sua controladora indireta Conasa Infraestrutura S.A., 
conforme contrato de prestação de serviços. Estão inseridos nesses serviços os valores das 
despesas de um modo geral necessárias para a manutenção da estrutura administrativa da 
Controladora, rateadas com suas coligadas e controladas. A Companhia possuía saldo a 
pagar de R$ 10 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 9 em 31 de dezembro de 2022) referente 
às despesas dos serviços administrativos compartilhados pela Conasa.

Resultado
31/12/2023 31/12/2022

CONASA - Infraestrutura S.A. 120 110
8.2. Remuneração dos administradores: As despesas referentes à remuneração do pes-
soal-chave da Administração da Companhia, reconhecidas no resultado no encerramento 
do exercício findo em 31 de dezembro 2023, totalizaram R$ 345 (R$ 323 em 31 de dezem-
bro de 2022). A Companhia não concede qualquer tipo de benefício pós-emprego e não 
tem como política pagar a empregados e administradores remuneração baseada em ações.
9. Imobilizado: 31/12/2023 31/12/2022

(%) Taxa média de 
depreciação ao ano Custo Depreciação Líquido Líquido

Computadores e periféricos 20 130 (87) 43 32
Veículos 20 207 (73) 134 56
Móveis e utensílios 10 134 (82) 52 61
Benfeitorias em imóveis de terceiros 293 (273) 20

764 (515) 249 149
A Administração não identificou indicadores de que determinados ativos poderiam estar 
reconhecidos contabilmente por montantes acima do valor recuperável e, dessa forma, 
nenhuma perda foi reconhecida nas demonstrações financeiras.
9.1. Movimentação do Imobilizado:

Saldo em 
31/12/2022 Adições Depreciação

Saldo em
 31/12/2023

Computadores e periféricos 32 25 (14) 43
Veículos 56 104 (26) 134
Móveis e utensílios 61 5 (14) 52
Ben feitorias imóveis de terceiros  – 21 (1) 20

149 155 (55) 249

Saldo em 
31/12/2021 Adições Depreciação

Saldo em
 31/12/2022

Computadores e periféricos 40 5 (13) 32
Veículos 77 – (21) 56
Móveis e utensílios 65 9 (13) 61

182 14 (47) 149
    10. Direito de uso do ativo e passivo de arrendamentos:
10.1. Direito de uso: Taxa 

Amortização
 média anual

31/12/2023 31/12/2022

Custo
Amortização 

acumulada
Direito uso 

líquido
Direito uso 

líquido
Direito de uso 
 - Outros arrendamentos 20,00% 701 (332) 369 511

701 (332) 369 511
O arrendamento refere-se ao imóvel sede da Companhia locado até julho de 2027, para a 
execução das atividades de planejamento, expansão, modernização, operação e manuten-
ção do parque de iluminação pública. 10.2. Movimentação do direito de uso:

31/12/2023
Direito de

 uso líquido Adições
Amortização
do exercício 

Direito de
 uso líquido

Direito de uso - Outros arrendamentos 511  – (142) 369
511 – (142) 369

31/12/2022
Direito de 

uso líquido Adições
Amortização 
do exercício

Direito de 
uso líquido

Direito de uso - Outros arrendamentos 600 47 (136) 511
600 47 (136) 511

    10.3. Passivo de arrendamentos: 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
 Passivo de arrendamentos 177 177
 (–) Juros sobre passivo de arrendamentos (31) (43)

146 134
Não circulante
 Passivo de arrendamentos 280 457
 (–) Juros sobre passivo de arrendamentos (20) (50)

260 407
Total de passivo de arrendamentos 406 541
    10.4. Movimentação:

Saldo em 
31/12/2022 Adições

Provisão
 de juros

Pagamen-
to do 

principal

Paga-
mentos 

dos juros
Saldo em 

31/12/2023
Passivo de 
 arrendamentos 541  43 (135) (43) 406

541 – 43 (135) (43) 406

Saldo em 
31/12/2021 Adições

Provisão
 de juros

Pagamen-
to do 

principal

Paga-
mentos

 dos juros
Saldo em

 31/12/2022
Passivo de 
 arrendamentos 611  99 (117) (52) 541

611 – 99 (117) (52) 541
(*) Para atualização do passivo de arrendamentos foi utilizada a taxa de desconto de 
9,37% a.a. 11. Fornecedores:

31/12/2023 31/12/2023
Fornecedores Nacionais 170 ‘129
Distribuidora de Energia EDP - SP (a) 271 269
Fornecedores - Contratos a realizar (b) 2.285 1.086

2.726 1.484
(a) Refere-se a reconhecimento da energia elétrica de iluminação pública, conforme me-
dições realizadas a serem descontadas das contraprestações perante o poder concedente.
(b) Refere-se as medições das obras realizadas do prestador de serviços responsável 
(EPC- Engineering, Procurement, Construction) pelo projeto de implantação de todas as 
luminárias no parque de iluminação pública da cidade de Caraguatatuba - SP, conforme 
contrato de construção firmado com o Consórcio Caragua. 
12. Salários e encargos sociais a pagar: 31/12/2023 31/12/2022
Salários a pagar 23 21
Férias e encargos a pagar – –
Encargos sociais 7 7
Provisões 101 87
Total de salários a pagar 131 28
13. Encargos tributários a pagar: 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
 PIS e COFINS corrente a recolher 66 123
 IRPJ e CSLL corrente a recolher 1.226 592
 Impostos retidos a recolher 243 391

1.535 1.106
Não circulante
 IRPJ e CSLL diferidos (*) 9.074 7.914
 Total de IRPJ e CSLL diferidos 9.074 7.914
 PIS e COFINS diferidos (*) 3.140 2.749
 Total de PIS e COFINS diferidos 3.140 2.749
(*) Os valores de PIS/CONFINS e IRPJ/CSLL diferidos referem-se ao reconhecimento do 
ativo de contrato.
14. Impostos e Contribuições parceladas: 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Parcelamento Pert (a) 332 303
Parcelamentos Federais 832 986
Parcelamentos Municipais 258 404
Total do circulante 1.422 1.693
Não Circulante

Parcelamento Pert (a) 1.689 1.847
Parcelamentos Federais 817 1.479
Total do não circulante 2.506 3.326
Total dos tributos parcelados 3.928 5.019
(a) Referem-se ao parcelamento de tributos federais instituídos pela Lei n° 13.496/17, 
PERT (Programa Especial de Regualrização Tributária), onde a Companhia aderiu ao parce-
lamento. A consolidação foi concretizada em 28 de dezembro de 2018 . 15. Patrimônio 
líquido: 15.1. Capital social: O capital social da Companhia encerrou o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023 em R$ 21.000, representado por 21.000.000 ações ordinárias 
nominativas, totalmente integralizadas, com valor nominal de R$ 1 (um real).
Segue a demonstração d e participação dos acionistas:

31/12/2023 31/12/2022

Número 
de ações

Capital 
integra-

lizado %
Número 

de ações

Capital 
integra-

lizado %
Urbeluz
 Energética S.A. 11.550.000 11.550.000 55% 11.550.000 11.550.000 55%
Fortnort Desenvolvimento
 Ambiental Ltda. 6.510.000 6.510.000 31% 6.510.000 6.510.000 31%
Seven Engenharia
 e Consultoria
  Elétrica Ltda. 2.940.000 2.940.000 14% 2.940.000 2.940.000 14%

21.000.000 21.000.000 100% 21.000.000 21.000.000 100%
15.2. Reserva legal: De acordo com a Lei 6.404/76, tal reserva é constituída em 5% do 
lucro líquido do exercício, após compensação de qualquer prejuízo acumulado existente, 
limitada à 20% do capital social realizado. No encerramento do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 a Companhia efetuou a constituição de reserva legal no valor de R$ 536 
(R$ 354 em 31 de dezembro de 2022). No encerramento do exercício de 2023 a Companhia 
mantinha saldo de R$ 3.333 (R$ 2.797 em 2022). 15.3. Reserva de retenção de lucros: 
Para o encerramento do exercício de 2023 foi constituído para retenção de lucros o valor 
de R$ 7.636 (R$ 5.056 em 31 de dezembro de 2022), encerrando com saldo de R$ 41.434 
(R$ 33.798 em 31 de dezembro de 2022). Em virtude da reserva de retenção de lucros 
estarem superiores ao capital social da Companhia, o que está em desacordo com a Lei 
11.638/07, a administração da Companhia pretende aumentar o capita l social da Compa-
nhia, após a deliberação pela Assembleia de Acionistas no início do exercício de 2024. 
15.4. Dividendos a pagar: De acordo com o art. 202 da Lei 6.404/76, deve-se provisionar 
dividendos mínimos obrigatórios de 25% sobre o lucro ajustado, com base no lucro líquido 
do exercício, após compensação de qualquer prejuízo acumulado existente e a constitui-
ção das reservas. No encerramento do exercício de 2023 a Companhia provisionou os divi-
dendos mínimos obrigatórios no valor de R$ 2.546 (R$ 1.685 em 31 de dezembro de 
2022), encerrando com saldo de R$ 4.231 , os quais ainda não haviam sido distribuídos. 
16. Receita operacional líquida:

31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta sobre serviços 7.248 7.732
Remuneração do ativo de contrato 15.684 12.091
Receita de construção 9.610 15.974
Impostos sobre serviços (1.924) (2.233)

30.618 33.564
17. Custos sobre os serviços prestados: 31/12/2023 31/12/2022
Custo com material aplicado (163) (416)
Custo de construção (9.610) (15.974)
Custo com pessoal (883) (809)
Custo com terceiro (300) (370)
Custo com energia (3.112) (4.796)
Depreciação e amortização (148) (136)
Outros custos – (16)

(14.216) (22.517)
18. Despesas gerais e administrativas: 31/12/2023 31/12/2022
Com pessoal (570) (580)
Com honorários consultorias (749) (602)
Despesas de informática (33) (42)
Impostos, taxas e contribuições (4) (1)
Depreciação e amortização (49) (47)
Outras despesas (266) (250)

(1.671) (1.522)
19. Outras receitas (despesas) operacionais: 31/12/2023 31/12/2022
Outras receitas (sucatas) 20 63
Alienação de ativo 60 –
Despesas recuperadas (a) – 2.377
Provisão perdas e contingências (88) –
Despesas com multas (87) (338)

(95) 2.102
(a) A despesa recuperada refere-se a cobrança indevida da Companhia de Distribuição de 
Energia do Estado de São Paulo, onde foram faturados a maior, conforme termo de pedido 
de ressarcimento no valor de R$ 2.377 onde foram compensados com o consumo de 
energia de grande parte durante o exercício de 2022.
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20. Resultado financeiro: 31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras
 Rendimento de aplicação financeira 296 15
 Atualização de impostos a compensar – 205
 Outras receitas 14 1

310 221
Despesas financeiras
 Juros apropriados sobre parcelamentos (531) (522)
 Juros sobre tributos em atraso (272) (59)
 Juros sobre demais passivos financeiros (24) (8)
 Juros sobre passivo de arrendamentos (43) (52)
 IOF (2) (5)
 Outras despesas (21) (14)

(893) (660)
Resultado financeiro (583) (439)
21. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia apura o imposto de renda 
(IRPJ) e a contribuição social (CSLL) pelo regime fiscal do lucro presumido por caixa, ou 
seja, somente apura o imposto quando efetivamente recebe os recursos. Neste regime, a 
apuração do imposto de renda e da contribuição social é realizada por meio do cálculo da 
alíquota nominal de 25% de IRPJ e 9% de CSLL sobre a base de presunção, apurada confor-
me a legislação tributária na apuração dos tributos do ano corrente. Abaixo a composição:

31/12/ 2023 31/12/2022
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Corrente
Arrecadação 20.018 20.018 21.512 21.512
Base de Presunção 20.018 20.018 21.512 21.512
Presunção lucro (32%) 6.406 6.406 6.884 6.884
Outras 31 – – –
Base tributável 6.437 6.406 6.884 6.884
IRPJ (1 5%) (966) – (1 .033) –
Adicional (10%) (620) – (664) –

31/12/ 2023 31/12/2022
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

CSLL (9%) – (577) – (620)
(1.585) (577) (1.696) (620)

31/12/2023 31/12/2022
Diferido IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Ativo Financeiro 10.675 10.675 16.261 16.261
Presunção lucro (32%) 3.416 3.416 5.204 5.204
Outras (reversão IR/CS ativo financeiro) – – – –
Base tributável 3.416 3.416 5.204 5.204
IRPJ (15%) (512) – (781) –
Adicional (10%) (342) – (520) –
CSLL (9%) – (307) – (468)

(854) (307) (1.301 ) (468)
Total IR/CS (2.439) (884) (2.997) (1 .088)
22. Instrumentos financeiros: 22.1. Análises dos instrumentos financeiros: A 
Companhia participa em operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo 
de financiar suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A Companhia 
não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e 
estratégias definidas pela Administração. 22.2. Categoria de instrumentos financeiros: 
Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro 2023 e 31 de 
dezembro de 2022 estão descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização o 
valor justo dos instrumentos financeiros, se aproxima do contábil no encerramento do 
período, motivo que só estão apresentados abaixo os valores contábeis, demonstrados 
abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Categoria Valor contábil Valor contábil

Ativo financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 2.091 1.334
Contas a receber de clientes Custo amortizado 1.042 925

31/12/2023 31/12/2022
Categoria Valor contábil Valor contábil

Ativo financeiro Custo amortizado 84.088 72.277
Partes relacionadas Custo amortizado 291 291
Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado 2.726 1.484
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado – 15
Passivo de arrendamentos Custo amortizado 406 541
Os empréstimos e financiamentos, os quais estão mensurados pelos custos amortizados 
são atualizados monetariamente com bases nos índices e juros contratados até a data de 
fechamento das demonstrações financeiras. 22.3. Fatores de risco financeiro: As ativi-
dades da Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco de 
crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia se concentra na 
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos 
no desempenho financeiro da Companhia. (a) Risco de mercado: Risco de taxa de juros: 
A Companhia não tem risco de variação de taxa de juros relevante nas demonstrações fi-
nanceiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, pois ainda não houve nenhuma 
captação de recursos, porém já possui contrato de arrendamento atualizados anualmente 
pelo IPCA. Variação da taxa básica de juros pode alterar as condições econômico-financei-
ras do contrato de concessão e melhorar ou piorar a capacidade de investimento da con-
cessionária. Logo abaixo a demonstração da sensibilidade demonstrando dois cenários de 
risco de elevação da taxa, sendo o primeiro com acréscimo de 25% e o segundo com 50%.

Projeção de mercado

Transações Risco
Saldo em  

31/12/2023
Cenário 

Provável Cenário I Cenário II
Ativo financeiro

Aplicações financeiras
Redução da  

taxa CDI 2.091 1.818 1.568 1.046
Exposição líquida 2.091 1.818 1.568 1.046
Efeito líquido - perda 523 1.046

Devido à natureza, complexidade e isolamento de uma única variável, as estimativas apre-
sentadas podem não representar fielmente o valor da perda, caso a variável em questão 
tenha a deterioração apresentada. (b) Risco de taxas de câmbio: A Companhia não reali-
za operações cambiais. (c) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equiva-
lentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições 
de crédito a clientes. Para bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de 
entidades consideradas de primeira linha. A área de análise de crédito avalia a qualidade 
do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passa-
da e outros fatores. (d) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela 
Administração da Companhia, que monitora as previsões contínuas das exigências de liqui-
dez para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacio-
nais. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Compa-
nhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço 
patrimonial, revisão tarifaria. 23. Contingências: De acordo com a legislação vigente, as 
declarações de Imposto de Renda e demais obrigações acessórias entregues nos últimos 
cinco anos estão sujeitas à revisão das autoridades fiscais. Várias outras declarações refe-
rentes a impostos e contribuições federais, estaduais e municipais, contribuições previden-
ciárias e outros encargos similares referentes a períodos variáveis estão sujeitas à revisão 
por períodos variados. No entanto, na opinião da Administração da Companhia, todos os 
impostos e encargos devidos foram pagos ou estão devidamente provisionados no balanço 
patrimonial e, em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não há processos com probabilidade de 
perdas possíveis assim como não há processos com probabilidade de perdas prováveis co-
nhecidos contra a Companhia. No entanto, a Companhia decidiu provisionar o valor de 
R$ 88 de tributos sobre prestadores de serviços continuados no encerramento do exercício 
de 2023. 24. Seguros (não auditado): A Companhia busca estabelecer coberturas compa-
tíveis com seu porte e suas operações, visando à avaliação adequada sobre o risco existen-
te de perda de ativos ou de mercado. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo de uma auditoria, consequentemente, não foram auditadas 
pelos auditores independentes. As coberturas de seguros são: 
Responsabilidade civil 03/2023 a 03/2024 500
Responsabilidade civil do empregador 06/2023 a 06/2024 100
Total de cobertura 600

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Caragua Luz S.A. SPE - Opinião: Examinamos as de-
monstrações financeiras da Caragua Luz S.A. SPE (“Companhia”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção in-
titulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é 

responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 

dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção re-
levante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 

incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Maringá, 26 de abril de 2024

PricewaterhouseCoopers Adriano Machado
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2PR008333/F-8 CRC PR-042584/O-7

Pedro Vicente Iacovino - Diretor Administrativo Financeiro Isaac do Nascimento -  Contador - CRCPR-043806/O-1

Balanços patrimoniais Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais)

HOSPITAL SANTA ISABEL S.A. 
CNPJ 43.808.692/0001-01

Relatório da Diretoria: Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de Vossas Senhorias o Balanço 
Patrimonial e Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício findo em 31.12.2023. A Diretoria. 

Notas explicativas: 1. Principais práticas contábeis: 
As demonstrações financeiras do HOSPITAL SANTA 
ISABEL S.A. são de responsabilidade da Administração 
e foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, observando a legislação societá-
ria (Lei nº 6.404/76 e alterações subsequentes) e os 
pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). As principais políti-
cas contábeis adotadas pela Sociedade na elaboração 
das demonstrações financeiras são descritas abaixo: 
a) Reconhecimento da receita e custos: As receitas, 
custos e despesas das operações são reconhecidos 
em conformidade com o regime contábil de compe-
tência dos exercícios. As receitas são reconhecidas de 
acordo com a prestação dos serviços de diagnósticos e 
laboratoriais, quando seu valor pode ser mensurado de 

forma confiável, líquidas de descontos, créditos, abati-
mentos e possíveis glosas estimadas. Uma receita não 
é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua 
realização. b) Ativos e passivos circulantes e não cir-
culantes: Os ativos são classificados como circulantes 
quando realizáveis dentro dos doze meses seguintes. 
Os passivos circulantes e não circulantes são demons-
trados pelos montantes nos quais eles serão liquidados 
considerando a data de cada balanço, incluindo juros 

Passivo 2023 2022
Passivo circulante 9.845 23.989
Fornecedores (10.735) 128
Salários, provisões e encar-

gos sociais 8.210 7.849
Obrigações fiscais 11.605 6.193
Arrendamento 420 9.743
Outros 345 76
Não circulante 144.908 86.221
Partes relacionadas 49.276 15.649
Imposto de renda e contribui-

ção social diferidos 4.435 -
Provisão para contingências 773 -
Arrendamento 90.424 70.572
Patrimônio líquido 128.540 48.923
Capital social 55.597 22.288
Reservas de capital 39.028 39.028
Lucros (Prejuízos) acumu-

lados (1.368) (22.533)
Adiantamento para futuro 

aumento de capital 35.282 10.140
Total do passivo 283.293 159.133

Demonstrações financeiras do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 

(Em milhares de reais)
2023 2022

Receita bruta 248.429 122.965
Glosas e cancelamentos (12.705) (6.283)
Deduções (12.607) (7.133)

Receita líquida 223.116 109.549
Custos e despesas opera-
cionais
Pessoal (83.515) (58.288)
Materiais e medicamentos (39.859) (12.682)
Serviços de terceiros (53.099) (32.040)
Depreciação e Amortização (1.493) (1.354)
Arrendamento (2.551) (1.273)
Aluguéis (170) (12)
Utilidades e serviços (1.972) (1.468)
Outros custos e despesas 
operacionais (2.803) (2.327)

Despesas Comerciais (1.723) (80)
Total dos custos e despesas 
operacionais (187.186) (109.525)

Lucro/(prejuízo) antes do 
resultado financeiro e 
impostos sobre o lucro 35.931 24
Resultado financeiro líquido (4.479) (7.849)

Lucro/(prejuízo) antes dos 
impostos sobre o lucro 31.451 (7.825)

Imposto de renda e contri-
buição social (10.549) (4.215)

Lucro líquido do exercício 20.903 (12.040)

Ativo 2023 2022
Circulante 160.199 66.418
Caixa e equivalentes de caixa 12 4.678
Títulos e valores mobiliários 44.038 4.923
Contas a receber 109.857 50.024
Estoques 3.188 5.196
Impostos a recuperar 821 -
Outros 2.282 1.597

Não circulante 123.094 92.715
Partes relacionadas 88 125
Depósitos judiciais 230 12
Imposto de renda e contribui-

ção social diferidos 8.944 -
Imobilizado 25.906 13.496
Arrendamento 87.873 79.054
Intangível 40 28
Outros 13 -
Total do ativo 283.293 159.133

provisionados e variações monetárias ou cambiais de 
acordo com as condições contratuais.
Nilo César Braga de Almeida - Contador 
CRC/RJ 068910/O-6 - CPF: 967.034.827-72

Pro Implantes S/A
CNPJ (MF): 14.509.481/0001- 70

Demonstrações Financeiras -  Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - (Valores expressos em reais)
Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores Expressos em Reais)

Ativo 2023 2022
Circulante
Bancos e Aplicações Financeiras 3.134,03 4.049,08
Duplicatas a Receber –
(–) Provisão de Devedores Duvidosos –
Adiantamentos Diversos 1.295.000,34 1.000,00
Impostos a Recuperar – –
Estoques – –
Total do Circulante 1.298.134,37 5.049,08
Realizável a Longo Prazo
Empréstimos 4.309.189,20 4.560.838,17
Total Realizável Longo Prazo 4.309.189,20 4.560.838,17
Permanente
Imobilizado
Investimentos 10.406.640,00 10.406.640,00
Imobilizado – –
Depreciação acumulada – –
Total do Permanente 10.406.640,00 10.406.640,00
Total do Ativo 16.013.963,57 14.972.527,25

Passivo 2023 2022
Circulante
Fornecedores - Nacionais 2.620,25 –
Fornecedores - Exterior –
Instituições Financeiras –
Obrigações Trabalhistas 8.056,02 7.639,22
Obrigações Tributárias 1.904,76 1.730,36
Outros Créditos 4.539,72 4.539,72
Total do Circulante 17.120,75 13.909,30
Exigível a Longo Prazo
Empréstimos 1.993.857,73 1.083.333,34
Total Exigível Longo Prazo 1.993.857,73 1.083.333,34
Patrimônio Líquido
Capital Social 30.000,00 30.000,00
Capital a Integralizar (27.000,00) (27.000,00)
Lucros Acumulados 10.435.260,25 10.492.492,35
Lucro do Exercício 3.564.724,84 3.379.792,26
Total Patrimônio Líquido 14.002.985,09 13.875.284,61

Total do Passivo 16.013.963,57 14.972.527,25

Demonstrações do Resultado em 31 de Dezembro  
de 2023 e 2022 (Valores Expressos em Reais)

Receitas 2023 2022
Receita Bruta – –
Deduções da Receita – –
Receita Líquida – –
Custos dos Produtos 
Vendidos – –
Lucro Bruto – –
Despesas Operacionais
Despesas com pessoal 108.100,80 102.052,80
Despesas gerais 295.250,06 288.299,00
Despesas Tributárias 1.818,43
Despesas Financeiras
 líquidas 2.900,87 (11.827,06)
Demais Resultados (3.972.795,00) (3.758.317,00)
Total Despesas
 Operacionais (3.564.724,84) (3.379.792,26)
Resultado antes 
 do IRPJ e CSLL 3.564.724,84 3.379.792,26
Provisão de Imposto
 de Renda
Provisão de 
 Contribuição Social
Lucro isento Distribuído – –
Lucro Líquido 
 do Período 3.564.724,84 3.379.792,26

Diretoria 
 Pro Implantes S/A

Contador 
Clodoaldo C. Costa - TC - CRC 1SP083407/O-0
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BANCO C6 S.A.
CNPJ nº 31.872.495/0001-72

continuação

continua

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezado leitor, O Banco C6 S.A. (“C6 Bank”), situado em São Paulo, é um banco completo para pessoas 
físicas, MEIs e pequenas e médias empresas, que forma um grupo (“Grupo C6 Bank”) que reúne também 
o Banco C6 Consignado (“C6 Consig”), a C6 Corretora de Títulos e Valores Mobiliários (“C6 CTVM”), 
empresas de tecnologia para meios de pagamento e assessorias de seguros. Juntas, as empresas somam 
cerca de três mil e quatrocentos funcionários. Impacto social: O C6 Bank está focado em estabelecer 
conexões entre a atuação do banco e as demandas da sociedade. Nossa área de ESG promove práticas de 
sustentabilidade, responsabilidade social e governança, fortalecendo a imagem do banco como 
ambientalmente consciente e socialmente responsável e integrando esses valores em nossa estratégia e 
operações. Em 2023 a área expandiu sua atuação, incorporando novas responsabilidades e entregando 
iniciativas que impactam positivamente a vida das pessoas e promovem o cuidado com o nosso planeta. 
Educação e voluntariado: Em 2023, foram impactadas mais de 1.200 pessoas em projetos educativos de 
diferentes formatos, com destaque para a Expedição Financeira, iniciativa que leva conhecimento sobre 
finanças pessoais e para empreendedores, além de consultorias individuais e gratuitas para pessoas que 
vivem em diversas regiões do Brasil. Em 2023, engajamos 130 colaboradores a participarem de ações de 
voluntariado e, juntos, arrecadamos e doamos o equivalente a R$ 123 mil em itens essenciais, como 
agasalhos e brinquedos para crianças em datas comemorativas. As doações incentivadas também compõem 
uma frente de trabalho para impacto positivo na sociedade. Em 2023, foi investido mais de R$700 mil em 
projetos sociais. Meio ambiente: Em 2023, assumimos um compromisso público com o Movimento Ambição 
Net Zero e nos comprometemos a reduzir as nossas emissões de gases de efeito estufa (GEE) e a divulgar 
informações ambientais de forma transparente. Publicamos pela primeira vez nosso inventário de GEE no 
registro público do Programa Brasileiro GHG Protocol da FGV EAESP - maior plataforma de relato de 
emissões corporativas de GEE da América Latina. Fazer frente aos desafios do nosso tempo, em relação ao 

clima, envolve conhecer o impacto que cada um de nós provoca sobre essa questão. Para que nossos 
clientes tenham acesso a essa informação, criamos o Extrato de Carbono, lançado em março de 2023. Essa 
funcionalidade, disponível em nosso app, calcula a pegada de carbono de cada cliente, pessoa física ou 
jurídica, a partir dos gastos cotidianos no cartão de débito e de crédito, além de transferências e Pix. Além 
disso, o cliente pode compensar suas emissões de gases de efeito estufa (GEE) com a compra de créditos 
de carbono diretamente pelo app, o que contribuiu para minimizar os reflexos, por exemplo, sobre o 
aquecimento global. Diversidade: Em 2023, o banco fortaleceu seu posicionamento de ações como: 
Realização da 2ª Edição do Censo de Diversidade, Equidade e Inclusão: 81,7% dos colaboradores aderiram 
à pesquisa que contribui para mapeamento da pluralidade no ambiente de trabalho e delineamento da 
estratégia de diversidade. Divulgação de conteúdos de sensibilização com líderes, criação de Grupos de 
Afinidade e publicação da Cartilha de Gênero e impulsionamento das demais Cartilhas publicadas de 
Diversidade e Inclusão, LGBTI+, Racial e Pessoas com Deficiência. Patrocínio de Projetos e incentivos: 
Orgulho do Meu RG, iniciativa que permite que pessoas trans e não-binárias retifiquem seus documentos 
gratuitamente. Evento de Paternidades, focado na discussão e letramento para exercício da paternidade e 
masculinidade saudável. Arte na Rua, iniciativa voltada para ampliar a visibilidade de artistas LGBTI+, 
selecionando artes para compor murais de São Paulo e/ou festivais musicais na cidade. Empregabilidade: 
apoio a iniciativas focadas na empregabilidade de grupos minorizados, como Feira Diversa (LGBTI+), Meet 
Up para Pessoas com Deficiência, Feira Incluir PcD e a Mentoria para Mulheres em Tecnologia. Além disso, 
também foi criado um banco de talentos destinado a profissionais com deficiência e vagas intencionais. Esse 
trabalho contínuo foi reconhecido em diversas premiações. Em 2023, recebemos pelo segundo ano 
consecutivo reconhecimentos de melhores práticas de Human Rights Campaign e Prêmio Ethos + Época. 
Para além dos reconhecimentos, o banco continua a firmar e cumprir compromissos relacionados ao pilar de 

diversidade, como: Fórum de Empresas e Direitos LGBTI+: apoiadores plenos; Instituto Mais Diversidade: 
mantenedores; Instituto Identidades do Brasil (IDBR): aderentes do selo “sim à igualdade racial”. 
Apresentação das demonstrações financeiras do exercício: Junto a este Relatório da Administração, 
apresentamos as informações individuais do C6 Bank, relativas ao exercício e semestre findos em 31 de 
dezembro de 2023, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), associadas às normas e 
instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do BACEN. Desempenho financeiro: No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, o C6 Bank possuía R$ 23,5 bilhões de operações de crédito (31 de 
dezembro de 2022 - R$ 14 bilhões), R$ 1,5 bilhões de patrimônio líquido (31 de dezembro de 2022 - R$ 2,6 
bilhões) e R$ 55,5 bilhões de total de ativos (31 de dezembro de 2022 - R$ 39 bilhões). O prejuízo do 
exercício foi de R$ 1,3 bilhões (31 de dezembro de 2022 -R$ 2,2 bilhões). Em atendimento à Circular BCB nº 
3.068/01, declaramos ter capacidade financeira e intenção de manter até o vencimento os títulos classificados 
na categoria “mantidos até o vencimento”, no montante de R$ 9,4 bilhões (31 de dezembro de 2022 - R$ 1,9 
bilhões). Auditores Independentes: A política do Grupo C6 na contratação de serviços não relacionados à 
auditoria externa dos nossos auditores independentes se fundamenta na regulamentação aplicável e nos 
princípios internacionalmente aceitos que preservam a independência do auditor. Esses princípios consistem 
em: (a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais 
no seu cliente e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente. Agradecimentos: O C6 Bank 
agradece seus colaboradores pelo empenho e talento que permitiu o desenvolvimento de uma plataforma 
bancária em tempo recorde, e aos nossos milhões de clientes pela confiança depositada.

(Aprovada pela Diretoria em 25 de março de 2024)

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (em milhares de reais)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades 4 668.834 393.542
Instrumentos financeiros
 Aplicações em depósitos interfinanceiros 4 7.872.688 10.804.396
 Mantidos para negociação 5 3.380.258 848.498
 Disponíveis para venda 6 4.569.078 8.374.828
 Mantidos até o vencimento 7 9.432.502 1.930.688
 Derivativos 8 68.206 165
 Operações de crédito 9 23.530.971 14.326.095
 Outros ativos financeiros 10 1.835.858 1.060.734
(–) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 9 (1.639.761) (1.323.469)
Ativos fiscais correntes e diferidos 22 2.146.579 1.041.339
Outros ativos 11 1.621.611 1.092.968
Investimentos 12 1.855.350 359.054
Imobilizado de uso 13 197.178 109.440
(–) Depreciação 13 (64.478) (43.795)
Intangível 14 29.430 27.565
(–) Amortização 14 (13.783) (11.026)

  
Total do ativo 55.490.521 38.991.022

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Depósitos e outros passivos financeiros
 Depósitos 15 25.651.346 17.694.834
 Obrigação por cessão de crédito 16 3.794.162 –
 Operações compromissadas 10 12.049.343 8.972.255
 Recursos de aceites e emissões de títulos 17 1.774.361 1.205.539
 Derivativos 8 10.536 3.450
 Empréstimos e repasses – 27.429
 Dívidas subordinadas 18 209.985 180.513
 Outros passivos financeiros 10 9.293.317 7.454.476
Passivo contingente 20 17.405 9.464
Obrigações fiscais 22 35.712 20.544
Outros passivos 19 1.125.251 793.842
Total do passivo 53.961.418 36.362.346
Patrimônio líquido
 Capital social 21 6.470.433 6.470.433
 Reservas de capital 21 126.552 97.416
 Prejuízo acumulado (5.050.451) (3.778.032)
 Outros resultados abrangentes (17.431) (161.141)
Total do patrimônio líquido 1.529.103 2.628.676
Total do passivo e do patrimônio líquido 55.490.521 38.991.022

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 

E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Nota 2º semestre Exercício Exercício

Receitas de intermediação financeira 3.126.917 5.083.005 3.756.085
Operações de crédito 1.664.095 2.942.586 1.446.237
Resultado de operações com instrumentos financeiros 1.328.934 1.892.524 2.201.297
Resultado de operações de câmbio 133.888 247.895 108.551
Despesas de intermediação financeira (3.143.550) (6.022.514) (3.773.977)
Operações de captação no mercado (2.143.646) (3.961.869) (2.143.361)
Operações de empréstimos e repasses (2.045) (2.529) (707)
Provisão para perda associada ao risco de crédito (997.859) (2.058.116) (1.629.909)
Resultado da intermediação financeira (16.633) (939.509) (17.892)
Receitas e despesas operacionais (550.623) (1.383.745) (1.903.541)
Receita de prestação de serviço 23 654.873 1.192.298 650.380
Despesas de pessoal 24 (413.683) (831.973) (555.986)
Despesas de depreciação e amortização (14.398) (28.913) (17.557)
Outras despesas administrativas 25 (637.636) (1.272.557) (1.438.620)
Despesas tributárias (46.957) (86.711) (46.631)
Resultado de participação em controladas 12 187.652 172.842 (113.526)
Outras receitas e despesas operacionais 26 (280.474) (528.731) (381.601)
Resultado operacional (567.256) (2.323.254) (1.921.433)
Outras receitas e despesas não operacionais (2.450) (3.993) (127)
Resultado não operacional (2.450) (3.993) (127)
Resultado antes dos tributos e participações (569.706) (2.327.247) (1.921.560)
Imposto de renda e contribuição social 22 468.809 1.236.685 (140.980)
Participação estatutária nos resultados (104.731) (181.857) (173.109)
Prejuízo do semestre/exercícios (205.628) (1.272.419) (2.235.649)
Quantidade de ações 1.352.561.604 1.352.561.604 1.290.615.053
Prejuízo por ação (em R$) (0,15) (0,94) (1,73)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
2º semestre Exercício Exercício

Prejuízo do semestre/exercícios (205.628) (1.272.419) (2.235.649)
 Ajuste a valor de mercado sobre instrumentos
  financeiros disponíveis para venda 995 292.718 (74.897)
 Impacto tributário sobre ajuste a valor de mercado (174) (131.446) 51.653
 Ajuste a valor de mercado sobre instrumentos
  financeiros de controladas 2.256 2.248 –
 Ajustes de conversão de moeda (35.210) (19.810) –
(=) Resultado abrangente total (237.761) (1.128.709) (2.258.893)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Nota 2º semestre Exercício Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do semestre/exercícios (205.628) (1.272.419) (2.235.649)
Ajustes ao resultado
Depreciações e amortizações 8.925 23.440 18.575
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 9 997.859 2.058.116 1.629.909
Imposto de renda e contribuição social diferido 22 (468.809) (1.236.685) (715.326)
Participação em controladas 12 (187.652) (172.842) 113.526
Outorga de direitos sobre instrumentos patrimoniais 26 21.561 29.136 10.417
Participação estatutária no resultado 104.731 181.857 173.109
Passivos contingentes 20 5.078 17.405 9.464
Outros (16.492) 3.465 (3.663)
Resultado ajustado 259.573 (368.527) (999.638)
(Aumento)/Redução de títulos mantidos para negociação 2.682.842 (2.531.760) 19.581
(Aumento)/Redução de títulos disponíveis para venda (3.452.111) 3.510.784 (4.068.937)
(Aumento) de títulos mantidos até o vencimento (6.119.693) (7.501.814) (1.930.688)
(Aumento) de derivativos (45.335) (68.041) (162)
(Aumento) de operações de crédito (5.370.580) (10.946.700) (7.502.689)
(Aumento)/Redução de outros ativos financeiros (237.427) (775.124) 479.277
(Aumento) de outros ativos (468.098) (528.643) (440.637)
Aumento de depósitos 1.916.214 7.956.512 6.281.701
Aumento de obrigação por cessão de crédito 3.794.162 3.794.162 –
Aumento de captações 2.752.480 3.077.088 6.866.770
Aumento de recursos de aceites e emissões de títulos 328.748 568.822 991.884
Aumento de derivativos (2.567) 7.086 3.450
Aumento de dívidas subordinadas 13.671 29.472 23.359
Aumento/(Redução) de empréstimos e repasses (8.906) (27.429) 27.429
Aumento de outros passivos financeiros 408.642 1.838.841 3.040.468
Aumento de obrigações fiscais 12.274 15.168 8.438
Aumento de outros passivos 226.205 377.950 279.630
Caixa proveniente (aplicado) das atividades operacionais (3.309.906) (1.572.153) 3.079.236
Fluxo de caixa das atividades de investimento
(Aumento)/Redução de investimentos 12 (994.560) (994.660) 32.501
(Aumento) de ativo imobilizado (35.297) (87.738) (28.474)
(Aumento)/Redução de ativo intangível (1.859) (1.865) 2.183
Caixa proveniente (aplicado em) das
 atividades de investimento (1.031.716) (1.084.263) 6.210
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Aumento de capital e reserva de capital – – 3.596.220
Caixa proveniente das atividades de financiamento – – 3.596.220
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercícios 4 12.883.144 11.197.938 4.516.272
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre/exercícios 4 8.541.522 8.541.522 11.197.938
(Redução)/Aumento de caixa e equivalentes de caixa (4.341.622) (2.656.416) 6.681.666

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de reais)

Nota Capital social Reservas de capital Outros resultados abrangentes Prejuízo acumulado Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.874.213 86.999 (137.897) (1.542.383) 1.280.932
Aumento de capital 3.596.220 – – – 3.596.220
Variação de outros resultados abrangentes – – (23.244) – (23.244)
Prejuízo do exercício – – – (2.235.649) (2.235.649)
Outorga de direitos sobre instrumentos patrimoniais 27 – 10.417 – – 10.417
Saldo em 31 de dezembro de 2022 21 6.470.433 97.416 (161.141) (3.778.032) 2.628.676
Ajuste a valor de mercado sobre instrumentos financeiros disponíveis para venda – – 163.520 – 163.520
Ajustes de conversão de moeda – – (19.810) – (19.810)
Prejuízo do exercício – – – (1.272.419) (1.272.419)
Outorga de direitos sobre instrumentos patrimoniais 27 – 29.136 – – 29.136
Saldo em 31 de dezembro de 2023 21 6.470.433 126.552 (17.431) (5.050.451) 1.529.103
Saldos em 30 de junho de 2023 6.470.433 104.991 14.702 (4.844.823) 1.745.303
Ajuste a valor de mercado sobre instrumentos financeiros disponíveis para venda – – 3.077 – 3.077
Ajustes de conversão de moeda – – (35.210) – (35.210)
Prejuízo do semestre – – – (205.628) (205.628)
Outorga de direitos sobre instrumentos patrimoniais 27 – 21.561 – – 21.561
Saldo em 31 de dezembro de 2023 21 6.470.433 126.552 (17.431) (5.050.451) 1.529.103

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRASEM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de reais)

1. Contexto operacional: O Banco C6 S.A. (“C6 Bank”) é uma instituição financeira de capital fechado que, 
operando na forma de Banco Múltiplo, desenvolve suas atividades bancárias em modalidades autorizadas, 
por meio de suas carteiras comercial e de investimento. O C6 Bank foi constituído em 2 de outubro de 2018 
e recebeu licença bancária do BACEN em 18 de janeiro de 2019. O JPMorgan Chase possui uma participa-
ção indireta de 46% no C6 Bank (40% em 31 de dezembro de 2022). O C6 Bank é controlado pela N7 Hol-
ding S.A., que detém 100% do seu capital total. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As de-
monstrações financeiras, foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), de acordo com o 
estabelecido pela Lei das Sociedades por Ações nº 6.404/76 e normas e instruções do Conselho Monetário 
Nacional (CMN) e BACEN, e apresentadas em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sis-
tema Financeiro Nacional (COSIF). A apresentação das contas do Balanço Patrimonial está por ordem de-
crescente de liquidez e exigibilidade, sem abertura entre circulante e não circulante, cuja segregação está 
apresentada nas notas explicativas. Essas práticas contábeis incluem os critérios gerais e os procedimentos 
para elaboração e divulgação de demonstrações financeiras estabelecidos na Resolução CMN nº 4.818/20 
e na Resolução BACEN nº 02/20, bem como os princípios gerais para reconhecimento, mensuração, escri-
turação e evidenciação contábeis estabelecidos na Resolução CMN nº 4.924/21. A elaboração de demons-
trações financeiras de acordo com essas práticas, requer que a Administração use de julgamento na deter-
minação e registro de estimativas contábeis, quando for o caso. Ativos e passivos significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem: o valor residual do permanente (imobilizado de uso e intangível), 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, provisão para demandas trabalhistas, fiscais e cíveis, ativos 
fiscais diferidos, valorização de instrumentos financeiros e outras provisões. As estimativas e premissas 
adotadas são monitoradas continuamente, sendo as revisões realizadas reconhecidas no período em que a 
estimativa é reavaliada, ajustando-se prospectivamente. Essas estimativas foram aplicadas de maneira con-
sistente a todos os exercícios apresentados, exceto quando indicado de outra forma. Os valores definitivos 
das transações envolvendo essas estimativas somente são conhecidos por ocasião da sua liquidação. As 
demonstrações financeiras foram aprovadas pela administração em 25 de março de 2024. 2.1 Moeda fun-
cional: A moeda funcional é a moeda do ambiente econômico principal no qual uma entidade opera. O real 
é a moeda funcional e de apresentação do C6 Bank. As informações financeiras quantitativas, exceto quan-
do indicado de outra forma, são apresentadas em milhares de reais (R$ mil). As operações em moedas es-
trangeiras são convertidas utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as 
perdas cambiais são reconhecidos de acordo com os requisitos gerais da Res. CMN 4.924/21 e especifica-
mente para as operações da dependência em Cayman, que possui como moeda funcional o Dólar dos Es-
tados Unidos, considera também os requisitos de conversão monetária da Res. CMN 4.817/20. 2.2 Adoção 
de novas normas e interpretações: Normas e interpretações que entrarão em vigor após 31 de dezembro 
de 2023: Resolução CMN nº 4.966/21 e Resolução BCB nº 352/23 - com início de vigência em 1° de janeiro 
de 2025, dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a desig-
nação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge), incorporando conceitos do 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros. A Resolução requer que as instituições elaborem plano para a imple-
mentação da regulamentação prevista na norma. Resumo dos aspectos considerados no plano de imple-
mentação da referida resolução: Mudanças nos conceitos e critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos 
financeiros, estabelecendo novas diretrizes para classificação, mensuração e contabilização de ativos e 
passivos financeiros, impairment e hedge, sendo os principais impactos relacionados à determinação de 
provisões para perda esperada de crédito e seus fatores correlatos: metodologia para cálculo da taxa efetiva 
de juros, avaliação, determinação da ocorrência de aumento significativo do risco de crédito, e determinação 
do critério/metodologia de perda incorrida. O plano foi elaborado no contexto das regulamentações e normas 
já emitidas, tendo em conta mudanças de conceitos, critérios, processos, métodos e sistemas que o C6 Bank 
irá aplicar na adoção dessas normas. Dessa forma, o plano, incluindo os conceitos apresentados, o prazo e 
forma de execução poderão ser alterados em função dos novos normativos. Resolução CMN nº 4.975/21 - 
com início de vigência em 1° de janeiro de 2025, dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações 
de arrendamento mercantil realizadas pelas instituições financeiras e pelas demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo BACEN, devendo essas instituições observar o Pronunciamento Técnico do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - (CPC 06 - R2) - Arrendamentos, no reconhecimento, na mensuração, na 
apresentação e na divulgação de operações de arrendamento mercantil, conforme regulação específica. A 
Administração não espera que a adoção dessa norma tenha impacto significativo nas demonstrações finan-
ceiras. 2.3 Resultados não recorrentes: De acordo com os critérios estabelecidos na Resolução BACEN nº 
02/2020, considera-se resultado não recorrente o resultado que: i. Não esteja relacionado incidentalmente 
com as atividades típicas da instituição; e ii. Não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios 
futuros. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o Banco C6 não incorreu em resultados não recorrentes. 3. 
Resumo das principais práticas contábeis: As políticas contábeis adotadas pelo C6 Bank são aplicadas 
de forma consistente em todo o período apresentado nestas Demonstrações Financeiras. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional, 
moeda estrangeira, aplicações em operações compromissadas - posição bancada, aplicações em depósitos 
interfinanceiros e aplicações em moedas estrangeiras, com alta liquidez e risco insignificante de mudança de 
valor, cujo vencimento das operações, na data efetiva da aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias. Instru-
mentos financeiros: Aplicações interfinanceiras de liquidez: As aplicações interfinanceiras de liquidez 
são registradas pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço, com base em remuneração estabelecida na data da contratação e ajustadas por provisão para 
perdas, quando aplicável. Títulos e Valores Mobiliários: Os títulos e valores mobiliários adquiridos são re-
gistrados pelo valor efetivamente pago deduzido da provisão para perda, quando julgado necessário, e 
classificados em função da intenção da Administração em três categorias distintas, conforme regulamenta-
ção vigente: Negociação: Adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São 
ajustados pelo seu valor de mercado em contrapartida ao resultado do período; Disponíveis para venda: 
Podem ser negociados a qualquer tempo, porém não são adquiridos com o propósito de serem ativa e fre-
quentemente negociados. São ajustados pelo seu valor de mercado em contrapartida à conta destacada do 
patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários; e Mantidos até o vencimento: Adquiridos com a inten-
ção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São registrados pelo custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. Nesta cate-
goria, os títulos não são ajustados ao seu valor de mercado. Para os títulos reclassificados para esta catego-
ria, o ajuste de marcação a mercado é incorporado ao custo, sendo contabilizados prospectivamente pelo 
custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. A metodologia de ajuste a valor de mercado foi 
estabelecida com observância de critérios consistentes e verificáveis, que levam em consideração o preço 
médio de negociação obtida por meio de cotação de mercado na data da apuração, ou, na falta deste, o 
valor de ajuste diário das operações de mercado futuro divulgados por fontes externas ou o valor líquido 
provável de realização obtido por meio de modelos de precificação, utilizando curvas de valores futuros de 
taxas de juros, taxas de câmbio, índices de preços e moedas, além de eventuais ajustes nos preços de títulos 
de baixa liquidez, todas devidamente aderentes aos preços praticados no período. O valor de mercado con-
templa o risco de crédito do emissor (ajuste de spread de crédito). Os rendimentos auferidos com os títulos 
e valores mobiliários, independentemente da categoria em que estão classificados, são apropriados pro rata 
dia, com base na variação do indexador e nas taxas de juros pactuados, pelo método exponencial ou linear, 
até a data do vencimento ou da venda definitiva do título, sendo reconhecidos diretamente no resultado do 
período. As perdas com títulos classificados como disponíveis para venda e como mantidos até o vencimen-
to que não tenham caráter de perdas temporárias são reconhecidas diretamente no resultado do período e 
passam a compor a nova base de custo do ativo. Quando da alienação, a diferença apurada entre o valor da 
venda e o custo de aquisição atualizado pelos rendimentos é considerada como resultado da transação, 
sendo contabilizada na data da operação como lucro ou prejuízo com títulos e valores mobiliários. Instru-
mentos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos são utilizados para proteger contra 
riscos de taxa de câmbio, riscos de taxa de juros e outros riscos que o C6 Bank está exposto no curso normal 
de suas operações. Esses instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor 
de mercado na data em que são celebrados e subsequentemente, mensurados ao valor de mercado. Deri-
vativos são registrados como ativos financeiros quando o valor de mercado é positivo e como passivos finan-
ceiros quando o valor de mercado é negativo. Para fins de contabilidade de hedge, os referidos instrumentos 
de proteção são classificados como Hedges de valor justo, Hedges de fluxo de caixa, ou Hedges de investi-
mento líquido no exterior. O C6 Bank adotou em 2022 o hedge de valor justo - risco de mercado, utilizando 
instrumentos de hedge destinados à proteção da exposição a alterações no valor justo de passivos, decor-
rentes da exposição a mudanças de taxa de juros. Hedges de valor justo, quando destinados à proteção da 
exposição a alterações no valor justo de um ativo ou passivo reconhecido ou de um compromisso firme não 
reconhecido. A mudança no valor justo de um instrumento de hedge é reconhecida na demonstração do re-
sultado. A mudança no valor justo do item objeto de hedge atribuível ao risco coberto é registrada como 
parte do valor contábil do item protegido e é também reconhecida na demonstração do resultado. Para hed-
ges de valor justo relacionados a itens mensurados ao custo amortizado, qualquer ajuste ao valor contábil é 
amortizado por meio do resultado durante o prazo remanescente do hedge, utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. A amortização da taxa de juros efetiva pode ser iniciada assim que exista um ajuste e, no mais 
tardar, quando o item protegido deixar de ser ajustado por alterações no seu valor justo atribuíveis ao risco 
coberto. No momento da designação inicial do hedge, o C6 Bank formalmente documenta o relacionamento 
entre os instrumentos de hedge e os itens objeto de hedge, incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos 
e a estratégia na condução da transação de hedge, juntamente com os métodos que serão utilizados para 
avaliar a efetividade do relacionamento de hedge. O C6 Bank faz uma avaliação, tanto no início do relaciona-
mento de hedge, como continuamente, garantindo a existência de uma expectativa que os instrumentos de 
hedge sejam altamente eficazes na compensação de variações no valor justo dos respectivos itens objeto de 
hedge durante o período para o qual o hedge é designado, e se essa efetividade se mantém continuamente 
dentro da faixa de 80% a 125%. Operações de crédito, outros créditos e provisão para perdas espera-
das associadas ao risco de crédito: As operações de crédito e outros créditos com características de 
concessão de crédito são classificadas de acordo com o julgamento da Administração quanto ao nível de 

risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos em 
relação à operação, aos devedores e garantidores, aos períodos de atraso e ao grupo econômico, observan-
do os parâmetros estabelecidos pelo CMN, que requer a análise da carteira e sua classificação em nove 
níveis, sendo AA (risco mínimo) e H (risco máximo), bem como a classificação das operações com atraso 
superior a 14 dias como operações em curso anormal. Com relação ao período de atraso verificado nas 
operações com prazo a decorrer superior a 36 (trinta e seis) meses, adota-se a contagem em dobro sobre 
os intervalos de atraso definidos para os nove níveis para as operações de varejo. As rendas das operações 
de crédito vencidas há mais de 59 dias, independentemente de seu nível de risco, são reconhecidas como 
receita quando efetivamente recebidas. As operações classificadas como nível H permanecem nessa classi-
ficação por 180 dias, quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas em contas de 
compensação. As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam 
classificadas. As renegociações de operações de crédito já baixadas contra a provisão são classificadas 
como nível H e os eventuais ganhos provenientes da renegociação são reconhecidos como receita quando 
efetivamente recebidos. A provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa, considerada suficien-
te pela Administração, atende aos requisitos estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/1999. Operações 
de venda ou transferência de ativos financeiros: O C6 Bank possui operações de transferência de ativos 
financeiros (operações de crédito - Financiamento de Veículos) com retenção substancial dos riscos e bene-
fícios. Essas operações financeiras são classificadas e registradas conforme abaixo, de acordo com os crité-
rios da Resolução CMN nº 3.533/08: Para o registro contábil da venda ou da transferência de ativos financei-
ros classificada na categoria operações com retenção substancial dos riscos e benefícios, são observados 
os seguintes procedimentos: O ativo financeiro objeto da venda ou da transferência permanece, na sua tota-
lidade, registrado no ativo. Os valores recebidos na operação são registrados no ativo, tendo como contrapar-
tida o passivo referente à obrigação assumida e as receitas/(despesas) são apropriadas de forma segregada 
ao resultado do período pelo prazo remanescente da operação. Ativo permanente: Intangível: Correspon-
de aos direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção do C6 Bank ou exercidos 
com essa finalidade. Os ativos intangíveis possuem vida útil definida e referem-se basicamente à construção 
de plataforma tecnológica, amortizadas pelo método linear com base no prazo que o benefício é gerado e é 
incidente sobre o valor amortizável (correspondente ao custo de aquisição deduzido do valor residual, quan-
do aplicável), a partir da data de disponibilização do ativo intangível para uso e contabilizada em Outras 
Despesas Administrativas - Amortização. O valor residual desses ativos, quando aplicável, é revisado anual-
mente ou quando há alterações significativas nas premissas utilizadas. Investimento: As participações em 
coligadas e empresas com controle compartilhado são avaliadas pelo método de equivalência patrimonial. 
Os outros investimentos permanentes estão avaliados pelo custo de aquisição, deduzido, quando aplicável, 
de provisão para perdas. Imobilizado de uso: Registrado pelo custo de aquisição. A depreciação é calcula-
da pelo método linear com base no prazo de vida útil-econômica dos bens. A amortização é calculada pelo 
método linear com base nos prazos estimados de utilização e/ou de locação. O prazo de vida útil dos bens é 
de 5 anos para sistemas, equipamentos e móveis, e de 10 anos para instalações, melhorias e benfeitorias. 
Depósitos, captações no mercado aberto e recursos de aceites e emissões de títulos: Os depósitos e 
captações no mercado são demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram, quando aplicável, 
os encargos exigíveis até a data do Balanço, reconhecidos em base pro rata dia. Os custos incorridos na 
emissão de títulos ou outras formas de captação que se enquadram como custos de transação são reconhe-
cidos no resultado por regime de competência pelo prazo das operações originárias. As captações que são 
objeto de hedge de risco de mercado são avaliadas pelo seu valor de mercado, utilizando critério consisten-
te e verificável. Os ajustes de avaliação a valor de mercado dessas operações são registrados na mesma li-
nha que abriga o instrumento financeiro, em contrapartida de resultado com instrumentos financeiros deriva-
tivos. Tributos: Os tributos são apurados com base nas alíquotas demonstradas no quadro a seguir:
Tributos Alíquotas vigentes
Imposto de Renda (15% + adicional de 10%) 25%
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL(*) 20%
PIS/PASEP 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 4%
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN De 2% a 5%
(*) O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10%, aplicados sobre o lucro, 
após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. A CSLL é calculada pela alíquota 20% para 
Bancos, incidente sobre o lucro, após considerados os ajustes determinados pela legislação fiscal. O Ativo 
Fiscal Diferido e as obrigações diferidas são obtidas pelas diferenças entre as bases de cálculo contábil e 
tributária dos ativos e passivos. Os créditos tributários somente são reconhecidos quando se considera pro-
vável que a instituição irá gerar lucro tributável futuro para a sua compensação. A realização esperada do 
crédito tributário é baseada na projeção de lucros tributáveis futuros e por estudo de capacidade de realiza-
ção. Outros ativos e passivos: Os demais ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidas em base pró-rata dia e 
provisão para perda, quando julgada necessária. Os demais passivos estão demonstrados pelos valores 
conhecidos e mensuráveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos e das variações monetárias e cam-
biais incorridos em base pró-rata dia. Provisões e passivos contingentes: Provisões para contingências 
são registradas quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado 
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes relevantes classificados como perdas pos-
síveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classifica-
dos como perda remota não requerem provisão e divulgação. Despesas antecipadas: As despesas anteci-
padas são aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos benefícios ou prestação de serviços 
ocorrerão em exercícios seguintes e são apropriadas ao resultado, de acordo com a vigência dos respectivos 
contratos. Apuração do resultado: Em conformidade com o regime de competência, as receitas e as des-
pesas são reconhecidas na apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se correlacionam, 
de forma simultânea, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações formalizadas com 
encargos financeiros pós-fixados são atualizadas pelo critério pro rata die, com base na variação dos respec-
tivos indexadores pactuados, e as operações com encargos financeiros pré-fixados estão registradas pelo 
valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou despesas a apropriar correspondentes ao 
período futuro. Mensuração a valor presente: Os ativos e passivos financeiros estão apresentados a valor 
presente em função da aplicação do regime de competência no reconhecimento das respectivas receitas e 
despesas de juros. Os passivos não contratuais, representados essencialmente por provisões para deman-
das judiciais e obrigações legais, cuja data de desembolso é incerta e não está sob o controle do C6 Bank, 
estão mensurados a valor presente uma vez que são reconhecidos inicialmente pelo valor de desembolso 
estimado na data da avaliação e são atualizados mensalmente. Outorga de direitos sobre instrumentos 
patrimoniais: O C6 Bank fornece outorga de direitos sobre instrumentos patrimoniais a parceiros de negó-
cios, por meio dos quais o C6 Bank recebe serviços em troca de instrumentos patrimoniais (ou opções de 
tais instrumentos). O C6 Bank mensura o valor justo dos serviços prestados por referência ao valor justo dos 
instrumentos patrimoniais concedidos na data da outorga (que podem ser ações ou opções de ações con-
versíveis), levando em consideração as condições de mercado de cada plano na estimativa do valor justo. Os 
custos incorridos são reconhecidos durante o período de carência para aquisição do direito ao exercício dos 
instrumentos. O valor total a ser registrado como despesa é determinado pelo valor justo dos instrumentos 
de patrimônio, excluindo o impacto de qualquer prestação de serviços e prazos de carência. Redução ao 
valor recuperável de ativos: É reconhecida como perda no resultado do período sempre que existirem 
evidências de que os ativos estejam avaliados por valor não recuperável. Os ativos reduzidos a valor recupe-
rável são deduzidos de provisão para desvalorização que é calculada de acordo com o maior valor em uso e 
valor justo menos custos para vendas dos ativos. Lucro ou prejuízo por ação: O resultado por ação é cal-
culado mediante a divisão do resultado do exercício atribuível aos acionistas do C6 Bank, pela quantidade de 
ações ordinárias em circulação durante cada período.
4. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades 668.834 393.542
Aplicações em depósitos interfinanceiros (i) 7.872.688 10.804.396
Total 8.541.522 11.197.938
(i) As aplicações em depósitos interfinanceiros são aplicações que apresentam características de alta liqui-
dez e risco insignificante de mudança de valor.
5. Instrumentos financeiros mantidos para negociação:

31/12/2023 31/12/2022

Custo Mercado

Sem  
venci- 
mento

de 90 a  
365 dias

de 1 a  
3 anos

de  
3 a 5  
anos

Acima  
de 5  

anos Mercado
Livre 845.042 845.174 841.055 – 1.459 2.110 550 846.069
Títulos públicos federais 3.571 3.693 – – 1.459 2.110 124 –
Cotas de fundos
 de investimentos 841.055 841.055 841.055 – – – – 846.069
CRA 416 426 – – – – 426 –
Vinculados a recompra 2.168.013 2.168.979 – 1.018.849 1.150.130 – – –
Títulos públicos federais 2.168.013 2.168.979 – 1.018.849 1.150.130 –
Dados em garantia 371.216 366.105 – 363.354 2.751 – – 2.429
Títulos públicos federais 371.216 366.105 – 363.354 2.751 – – 2.429
Total 3.384.271 3.380.258 841.055 363.354 4.210 2.110 550 848.498
Circulante 3.380.258 848.498
Não circulante – –
Os títulos e valores mobiliários classificados na categoria mantidos para negociação são apresentados no ativo 
circulante, independente do prazo de vencimento, de acordo com os requisitos da Circular BCB n° 3.068/01. 

6. Instrumentos financeiros disponíveis para venda:
31/12/2023 31/12/2022

Custo Mercado
de 90 a  

365 dias
de 1 a  

3 anos
de 3 a  

5 anos
acima de  

5 anos Mercado
Livre 1.025.395 1.025.447 199.202 – 825.875 370 165.033
Títulos públicos federais 199.513 199.572 199.202 – – 370 165.033
Títulos privados 825.882 825.875 – – 825.875 – –
Vinculados a recompras 3.346.662 3.348.342 3.317 1.534.929 1.810.096 – 7.141.734
Títulos públicos federais 1.536.552 1.538.246 3.317 1.534.929 – – 7.141.734
Títulos privados 1.810.110 1.810.096 – – 1.810.096 – –
Dados em garantia 194.669 195.289 95.035 100.254 – – 1.068.061
Títulos públicos federais 194.669 195.289 95.035 100.254 – – 1.068.061
Total 4.566.726 4.569.078 297.554 1.635.183 2.635.971 370 8.374.828
Circulante 297.554
Não circulante 4.271.524
Em 31 de dezembro de 2023, Títulos privados referem-se a Debêntures sênior, não conversíveis em ações, 
emitidas por companhia securitizadora, que foram adquiridas pelo C6 Bank no contexto da cessão de opera-
ções de financiamento de veículos (Nota 16). 
7. Instrumentos financeiros mantidos até o vencimento:

31/12/2023 31/12/2022

Mercado Custo
de 1 a  

3 anos
de 3 a  

5 anos
acima de  

5 anos Custo
Livre 2.105.464 2.154.156 875.970 1.269.601 8.585 28.279
Títulos públicos federais 817.716 817.623 817.623 – – 28.279
Títulos e valores mobiliários no exterior 23.919 23.919 14.028 1.306 8.585 –
Títulos privados 1.219.510 1.268.295 – 1.268.295 – –
Outros 44.319 44.319 44.319 – – –
Vinculados a recompras 6.786.372 6.784.913 5.339.534 1.445.379 – 1.902.409
Títulos públicos federais 6.786.372 6.784.913 5.339.534 1.445.379 – 1.902.409
Dados em garantia 493.494 493.433 493.433 – – –
Títulos públicos federais 493.494 493.433 493.433 – – –
Total 9.385.330 9.432.502 6.708.937 2.714.980 8.585 1.930.688
Circulante –
Não circulante 9.432.502
Em 31 de dezembro de 2023, Títulos privados referem-se a Debêntures subordinadas, não conversíveis em 
ações, emitidas por companhia securitizadora, que foram adquiridas pelo C6 Bank no contexto da cessão de 
operações de financiamento de veículos (Nota 16). Não ocorreram reclassificações entre categorias em 31 
de dezembro de 2023 e 2022. 
8. Instrumentos financeiros derivativos: Por valor de mercado e custo:

31/12/2023 31/12/2022
Custo Valor de mercado Custo Valor de mercado

Operações de NDF
 posição ativa 19.422 13.754 – –
 posição passiva 7.454 1.519 534 2.541
Mercado de opções
 posição ativa – – – 165
 posição passiva – – – 909
Contratos a termo
 posição ativa – 44.665 – –
 posição passiva 519 8.911 – –
Operações de swap
 posição ativa – 9.787 – –
 posição passiva – 106 – –
Posição ativa 19.422 68.206 – 165
  Circulante 66.252 – 165
  Não circulante 1.954 –
Posição passiva 7.973 10.536 534 3.450
  Circulante 10.431 – 3.450
  Não circulante 105 –
Valor referencial (notional) - Por indexador e prazo de vencimento:

31/12/2023 31/12/2022

Total
até  

90 dias
de 90 a  

365 dias
de 1 a  

3 anos
de 3 a  

5 anos
Acima de  

5 anos Total
Operações de NDF
Posição comprada 758.993 692.711 66.282 – – – 11.573
 moeda 758.993 692.711 66.282 – – – 11.573
Posição vendida 544.270 354.060 179.303 10.907 – – 506.559
 moeda 544.270 354.060 179.303 10.907 – – 506.559
Mercado de opções
Posição comprada – – – – – – 165
 moeda – – – – – – 165
Posição vendida – – – – – – 909
 moeda – – – – – – 909
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 DO BANCO C6 S.A. (Em milhares de reais)

continuação

continua

continuação

continua

31/12/2023 31/12/2022

Total
até  

90 dias
de 90 a  

365 dias
de 1 a  

3 anos
de 3 a  

5 anos
Acima de  

5 anos Total
Mercado de futuros
Posição comprada 4.732.561 327.833 2.016.260 1.676.233 97.995 614.240 1.214.298
 moeda 223.913 223.913 – – – – 1.031.864
 taxa de juros 4.508.648 103.920 2.016.260 1.676.233 97.995 614.240 182.434
Posição vendida 20.347.094 262.728 3.688.214 9.363.924 4.903.733 2.128.495 14.665.046
 moeda 143.981 143.981 – – – – 426.547
 taxa de juros 20.203.113 118.747 3.688.214 9.363.924 4.903.733 2.128.495 14.238.499
Swap
Posição comprada – – 20.000 – 44.373 – –
 moeda – 20.000 – 44.373 – –
Posição vendida – – 11.475 – 121.912 – –
 moeda – 11.475 – 121.912 – –
Contratos a termo
Posição comprada 761.029 400.096 335.747 25.186 – – –
 moeda 761.029 400.096 335.747 25.186 – – –
Posição vendida 179.910 42.026 137.884 – – – –
 moeda 179.910 42.026 137.884 – – – –
Contabilidade de hedge - hedge de valor justo: Hedge de risco de mercado: O C6 Bank, para se prote-
ger de eventuais oscilações nas taxas de juros dos seus instrumentos financeiros, contrata operações de 
derivativos para compensar os riscos decorrentes das exposições às variações no valor justo. A partir de 
2022 o C6 Bank passou a adotar contabilidade de hedge de valor justo, para que suas demonstrações finan-
ceiras reflitam o efeito econômico de suas estratégias de proteção. As posições em 31 de dezembro de 2023 
e 2022 estavam compostas da seguinte maneira:

31/12/2023
Valor contábil do  
objeto de hedge

Ajuste a valor justo  
do objeto de hedge

Valor base para calcular a  
inefetividade do hedge (*)

Itens objeto de hedge Ativo Passivo
Risco de taxa de juros
 Hedge de operações de crédito 7.511.828 – 33.089 33.089
 Hedge de captações – 7.844.831 (20.317) (20.317)
Total 7.511.828 7.844.831 12.772 12.772

31/12/2022
Itens objeto de hedge Ativo Passivo
Risco de taxa de juros
 Hedge de captação pré – 4.536.477 (18.096) (18.096)
Total – 4.536.477 (18.096) (18.096)
(*) Alterações no valor do item objeto de hedge que confrontadas com as alterações no valor justo do instru-
mento de hedge resultaram no montante de inefetividade do hedge. Cada estratégia de proteção representa 
um portfólio para as quais o C6 Bank reestabelece a relação de cobertura, refletindo as diretrizes de estraté-
gia de gerenciamento de riscos aprovadas por alçada competente, dado que tanto o item protegido quanto 
os instrumentos são redimensionados ao longo da vida da carteira objeto de hedge.

31/12/2023
Valor  

referencial
Valor base para calcular  
a inefetividade do hedge

Inefetividade do hedge  
reconhecida no resultado

Instrumentos de hedge
Risco de taxa de juros
 Futuros 14.933.605 (8.314) 4.458
Total 14.933.605 (8.314) 4.458

31/12/2022
Instrumentos de hedge
Risco de taxa de juros
 Futuro DI 4.776.862 14.696 (3.400)
Total 4.776.862 14.696 (3.400)
9. Operações de crédito: Composição:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo Provisão Saldo Provisão

Empréstimos 6.259.406 (1.357.483) 4.934.230 (1.249.575)
Financiamentos 5.210.833 (212.511) 2.687.086 (33.338)
Créditos cedidos com coobrigação (i) 3.795.216 (19.885) – –
Valores a receber relativos a transações de pagamento 8.146.962 (44.477) 6.646.995 (40.266)
Valores e créditos a receber com característica
 de concessão de crédito 72.226 (5.405) 57.784 (290)
Ajuste a valor de mercado (hedge accounting -
 operações de financiamento de veículos) 46.328 – – –
Total empréstimos e outros valores a
 receber com característica de crédito 23.530.971 (1.639.761) 14.326.095 (1.323.469)
(i) Operações de financiamento de veículos cedidas com retenção substancial dos riscos e benefícios.  
As responsabilidades por créditos cedidos com retenção substancial de riscos e benefícios totalizam  
R$ 3.794.162 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2022), apurado pelo valor presente por meio das taxas dos 
contratos (Nota 16). Por faixa de vencimento e níveis de risco:

31/12/2023 31/12/2022
a vencer

Nível de 
 risco Vencidas

até 6  
meses

de 6 a 12  
meses

após 12  
meses Total Provisão Total Provisão

AA – 132.586 414.252 847.334 1.394.172 – 205.137 –
A 53.267 9.506.368 2.600.195 5.456.523 17.616.353 (88.080) 10.770.150 (53.851)
B 44.901 827.974 579.231 684.774 2.136.880 (21.369) 1.321.754 (13.218)
C 65.056 94.584 44.269 84.276 288.185 (8.646) 277.701 (8.331)
D 100.937 43.190 26.747 80.042 250.916 (25.092) 216.333 (21.633)
E 104.743 23.736 16.326 77.667 222.472 (66.742) 204.174 (61.252)
F 111.996 20.755 14.220 38.039 185.010 (92.484) 215.653 (107.827)
G 117.586 16.748 10.974 32.379 177.687 (124.380) 192.788 (134.952)
H 918.401 83.904 54.840 155.823 1.212.968 (1.212.968) 922.405 (922.405)
Ajuste a valor de mercado (hedge accounting -
 operações de financiamento de veículos) 46.328
Total 1.516.887 10.749.845 3.761.054 7.456.857 23.530.971 (1.639.761) 14.326.095 (1.323.469)
Circulante 16.074.114 (1.374.295) 11.300.614 (1.258.580)
Não circulante 7.456.857 (265.466) 3.025.481 (64.889)
Por setores e atividades econômicas:

31/12/2023 31/12/2022
Pessoa física 18.819.930 11.126.748
Pessoa jurídica 4.711.041 3.199.347
 Comércio 1.022.802 682.725
 Serviços 2.828.379 2.006.688
 Indústria 767.422 451.412
 Outros 92.438 58.522
Total 23.530.971 14.326.095
Concentração dos maiores devedores:

31/12/2023 % da carteira 31/12/2022 % da carteira
10 maiores 493.698 2% 237.275 2%
20 maiores 727.334 3% 387.634 3%
50 maiores 1.117.039 5% 667.345 5%
100 maiores 1.479.330 6% 950.063 7%
Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito:

31/12/2023 31/12/2022
Saldos iniciais (1.323.469) (419.380)
(Constituição)/Reversão de provisão (2.058.116) (1.629.909)
Baixas a prejuízo 1.741.824 725.820
Total (1.639.761) (1.323.469)
Renegociação e recuperação de créditos baixados para prejuízo: Em 31 de dezembro de 2023, a car-
teira de crédito inclui R$ 1.017.284 (PDD - R$ 324.941) referente a operações renegociadas (31 de dezem-
bro de 2022 - R$ 379.126 com PDD de R$ 83.214). Houve recuperação de créditos baixados para prejuízo 
no valor de R$ 51.924 no exercício findo em dezembro de 2023 (31 de dezembro de 2022 - R$ 14.531). 
10. Outros ativos e passivos financeiros:

31/12/2023 31/12/2022
Títulos e créditos a receber - sem característica de concessão de crédito 260.947 334.261
Reservas compulsórias no Banco Central 50.627 165.054
Demais depósitos no Banco Central 1.046.759 156.471
Operações de câmbio (nota 10.1) 427.152 388.619
Negociação e intermediação de valores 50.373 16.329
Outros ativos financeiros 1.835.858 1.060.734
Circulante 1.835.858 1.060.734
Não circulante – –

31/12/2023 31/12/2022
Operações compromissadas 12.049.343 8.972.255
Recebimentos de pagamentos a liquidar (i) 8.789.166 6.933.229
Operações de câmbio (nota 10.1) 477.099 511.441
Negociação e intermediação de valores 27.052 9.806
Outros passivos financeiros 21.342.660 16.426.731
Circulante 21.342.660 16.426.731
Não circulante – –
(i) Refere-se aos valores a pagar para adquirentes devido ao uso de cartão de crédito e débito por parte dos 
clientes do C6 Bank. 
10.1 Operações de câmbio:

31/12/2023 31/12/2022
Ativo Passivo Ativo Passivo

Câmbio comprado/vendido a liquidar 278.720 147.938 303.751 154.178
Direitos/Obrigações sobre operações de câmbio 148.758 283.583 154.178 303.751
(–) Adiantamentos em moeda nacional (326) – (69.310) –
Valores a pagar em moeda estrangeira – 45.578 – 53.512
Total 427.152 477.099 388.619 511.441
Circulante 427.152 477.099 388.619 511.441
Não circulante – – – –
11. Outros ativos:

31/12/2023 31/12/2022
Rendas a receber 25.527 33.100
Outros créditos - diversos (nota 11.1) 978.703 414.217
Outros valores e bens 128.954 198.084
Despesas antecipadas (i) 488.427 447.567
Total 1.621.611 1.092.968
Circulante 1.501.595 636.248
Não circulante 120.016 456.720
(i) Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, o saldo de despesas antecipadas refere-se, 
substancialmente, a comissões pagas a terceiros por estruturação de operações com o mercado a serem 
reconhecidas pelo prazo dos contratos e o diferimento do custo da matéria-prima do plástico utilizado para 
elaboração do cartão, após o desbloqueio pelo cliente. 
11.1 Outros créditos diversos:

31/12/2023 31/12/2022
Adiantamentos e antecipações salariais 22.368 3.785
Adiantamentos para pagamentos de nossa conta 90.557 28.646
Valores a receber de sociedades ligadas (i) 456.174 265.348
Devedores diversos 374.507 101.339
Devedores por depósito em garantia 2.739 2.217
Impostos e contribuições a compensar 32.358 12.882
Outros ativos 978.703 414.217
Circulante 976.943 412.457
Não circulante 1.760 1.760
(i) Refere-se substancialmente aos valores recebidos da C6 Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Limi-
tada (“C6 CTVM”) no dia útil subsequente, decorrente de movimentações de clientes após o encerramento 
do expediente bancário.

12. Investimentos:
Movimentação dos investimentos

31/12/2022
% de par- 
ticipação

Aporte/ 
(encerra- 

mento)

Ajustes  
patri- 

moniais

Resultado  
de parti- 
cipação 31/12/2023

No país
C6 CTVM Ltda. 46.367 100% – (8) 54.121 100.480
NTK Solutions S.A. (ii) 108.178 100% 324.925 – 29.453 462.556
Banco C6 Consignado S.A. (iii) 164.354 56,82% 1.000.000 6.987 76.129 1.247.470
C6 Corretora de Seguros S.A. 27.303 100% – – 13.094 40.397
Ágio - C6 Corretora de Seguros S.A. 4.447 100% – – – 4.447
Idea9 (i) 3.065 100% (3.110) – 45 –
Ágio - Idea9 (i) 5.340 100% (5.340) – – –
Total 359.054 1.316.475 6.979 172.842 1.855.350
(i) Conforme AGE realizada em 31 de maio de 2023, foi realizada a incorporação da totalidade do patrimônio 
da Instituição de Design e Ensino, Aprendizagem e Treinamentos Ltda. (“Idea 9”) pelo Banco C6 com a 
consequente extinção da empresa e baixa dos saldos do investimento e do ágio na Idea 9, sendo o saldo de 
R$ 100 referente à caixa e equivalente de caixa da entidade incorporada apresentado nos fluxos de caixa de 
investimento. (ii) Conforme AGE realizada em 2 de maio de 2023, foi realizado aumento de capital na NTK 
Solutions S.A. no valor de R$ 324.925 mediante a capitalização de créditos detidos pelo Banco C6. (iii) Em 3 
de julho de 2023, foi aprovado o aumento de capital do Banco C6 Consignado S.A., de R$ 1.764.877 para 
R$ 2.764.877, mediante a emissão de 286.167.922 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo 
preço total de emissão de R$ 1.000.000. As novas ações foram totalmente subscritas pelo Banco C6, sendo 
50% do capital subscrito, isto é, o valor de R$500.000, integralizado à vista, em moeda corrente nacional. O 
remanescente do capital subscrito, correspondia a R$500.000 e foi integralizado em 6 de outubro de 2023, 
também em moeda corrente nacional.
Resumo das informações de coligadas e controladas:

31/12/2023 31/12/2022

% de par- 
ticipação

Patrimônio  
líquido  

ajustado
Resultado  

do exercício
% de par- 
ticipação

Patrimônio  
líquido  

ajustado
Resultado  

do exercício
No país
 C6 CTVM Ltda. 100% 100.480 54.121 100% 46.367 (1.859)
 NTK Solutions S.A. 100% 462.556 29.453 100% 108.178 (59.413)
 Banco C6 Consignado S.A. 56,82% 1.095.693 (176.275) 15% 1.263.665 (77.198)
 C6 Corretora de Seguros S.A. 100% 40.397 13.094 100% 27.303 7.479
 Idea9 – – 45 100% 3.065 833
13. Imobilizado:

31/12/2022 Aquisição/(Baixa) Depreciação (i) 31/12/2023
Sistemas de processamento de dados 52.542 3.135 – 55.677
Melhorias 36.930 68.632 – 105.562
Mobília e equipamento 19.968 15.971 – 35.939
Depreciação acumulada (43.795) – (20.683) (64.478)
Total 65.645 87.738 (20.683) 132.700

31/12/2021 Aquisição/(Baixa) Depreciação (i) 31/12/2022
Sistemas de processamento de dados 26.704 25.838 – 52.542
Melhorias 34.724 2.206 – 36.930
Mobília e equipamento 19.538 430 – 19.968
Depreciação acumulada (27.976) – (15.819) (43.795)
Total 52.990 28.474 (15.819) 65.645
14. Intangível:

31/12/2022 Aquisição/(Baixa) Amortização (i) 31/12/2023
Intangíveis 27.565 1.865 – 29.430
Amortização acumulada (11.026) – (2.757) (13.783)
Total 16.539 1.865 (2.757) 15.647

31/12/2021 Aquisição/(Baixa) Amortização (i) 31/12/2022
Intangíveis 29.748 (2.183) – 27.565
Amortização acumulada (8.270) – (2.756) (11.026)
Total 21.478 (2.183) (2.756) 16.539
15. Depósitos:

31/12/2023 31/12/2022

Total
até  

90 dias
de 90 a  

365 dias
de 1 a  

3 anos
de 3 a  

5 anos
acima de  

5 anos Total
Depósitos à vista 2.232.214 2.232.214 – – – – 1.598.565
Depósitos interfinanceiros 412.768 97.354 315.414 – – – 377.101
Depósitos a prazo 23.005.878 2.272.193 4.470.662 13.583.461 982.190 1.697.372 15.718.953
Outros depósitos 486 486 – – – – 215
Total 25.651.346 4.602.247 4.786.076 13.583.461 982.190 1.697.372 17.694.834
Circulante 9.388.323 7.529.428
Não circulante 16.263.023 10.165.406
16. Obrigação por cessão de crédito:

31/12/2023 31/12/2022
Cessão com retenção substancial de riscos e benefícios 3.794.162 –
Total 3.794.162 –
Circulante 1.526.340 –
Não circulante 2.267.822 –
O C6 Bank realizou, em novembro de 2023, a cessão de uma carteira de operações de financiamento de 
veículos, com retenção substancial de riscos e benefícios, tendo em vista a que o C6 Bank adquiriu a série 
subordinada das debêntures relacionadas a essa operação.
17. Recursos de aceites e emissão de títulos:

31/12/2023 31/12/2022

Total
até  

90 dias
de 90 a  

365 dias
de 1 a  

3 anos Total
Recursos de letras imobiliárias,
 hipotecárias de crédito e similares 1.774.361 365.702 1.227.305 181.354 1.205.539
Obrigações por emissões de letras de crédito imobiliário 431.011 147.410 283.601 – 112.279
Obrigações por emissões de letras
 de crédito do agronegócio 652.139 218.292 432.109 1.738 458.686
Obrigações por letras financeiras 691.211 – 511.595 179.616 626.871
Obrigações por certificados de operações estruturadas – – – – 7.703
Total 1.774.361 365.702 1.227.305 181.354 1.205.539
Circulante 1.593.007 673.923
Não circulante 181.354 531.616
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, recursos de letras imobiliárias, hipotecárias de crédito e similares são 
basicamente indexados a percentuais de taxa referencial de juros (CDI ou SELIC) entre 100% e 122%.  
18. Dívidas subordinadas: Abaixo estão apresentadas as Letras Financeiras Subordinadas vigentes no período:

31/12/2023 31/12/2022
Emissão Vencimento Valor principal Indexador (a.a.) Saldo contábil Saldo contábil
2021 2026 99.900 1,3% + CDI 136.227 118.961
2021 2027 50.000 4% + CDI – 61.552
2023 2033 72.059 9,5% + IPCA 73.758 –
Total 209.985 180.513
19. Outros passivos:

31/12/2023 31/12/2022
Contas a pagar de despesas com pessoal 84.815 79.779
Contas a pagar de despesas administrativas 94.228 120.155
Provisão para participação nos lucros 187.929 168.234
Provisão para pagamento a fornecedores 56.190 139.223
Obrigações por vendas de cartões de débito e crédito 36.831 33.143
Provisão relacionada a programa de fidelidade 454.548 181.708
Credores diversos 193.142 32.584
Outros 17.568 39.016
Total 1.125.251 793.842
Circulante 846.717 656.986
Não circulante 278.534 136.856
20. Provisões e passivos contingentes: Provisões: As provisões registradas para processos em que a 
probabilidade de perda é provável e os montantes mensuráveis com suficiente segurança estão assim apre-
sentados:

31/12/2022 Adições/Atualizações Pagamentos/Reversões 31/12/2023
Ações cíveis 8.578 4.533 (20) 13.091
Ações trabalhistas 886 3.428 – 4.314
Total 9.464 7.961 (20) 17.405

31/12/2021 Adições/Atualizações Pagamentos/Reversões 31/12/2022
Ações cíveis 2.275 6.303 – 8.578
Ações trabalhistas – 886 – 886
Total 2.275 7.189 – 9.464
Os depósitos judiciais realizados pelo C6 Bank em face dos processos em que é parte montam R$ 2.739 em 
31 de dezembro de 2023 (31 de dezembro de 2022 - R$ 2.217), apresentados em Outros ativos. Passivos 
contingentes: Em 31 de dezembro de 2023, o C6 Bank figurava como parte em processos cíveis no mon-
tante de R$ 703.624 (31 de dezembro de 2022 - R$ 212.425) e como parte em processos trabalhistas no 
montante de R$ 81.032 (31 de dezembro de 2022 - R$ 1.498), com probabilidade de perda possível, os quais 
não são provisionados. 21. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o Capital So-
cial é de R$ 6.470.433 (31 de dezembro de 2022 - R$ 6.470.433), dividido em 1.352.561.604 ações ordiná-
rias (2022 - 1.352.561.604), nominativas e sem valor nominal, e a Reserva de Capital de R$ 126.552 (31 de 
dezembro de 2022 - R$ 97.416). Reserva de capital: Constituída por valores relativos a transações com 
pagamento baseado em ações ou outros instrumentos de capital a serem liquidadas com entrega de instru-
mentos patrimoniais, vide nota 27. 
22. Imposto de renda e contribuição social: Demonstração da despesa de IRPJ e CSLL:

31/12/2023 31/12/2022
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social (2.509.104) (2.094.669)
Encargo total do Imposto de Renda e
 Contribuição Social às alíquotas vigentes 1.129.097 942.601
Efeitos no cálculo dos tributos decorrentes de:
Participação em coligadas e controladas 77.779 (63.514)
Despesas indedutíveis (2.674) (2.220)
Crédito Tributário Não Ativado (435) (856.306)
Outros Valores 32.918 (161.541)
Encargos sobre efeitos no cálculo dos tributos 107.588 (1.083.581)
Imposto de Renda e Contribuição Social 1.236.685 (140.980)
Efeitos de adições e exclusões temporárias no cálculo dos tributos:
Provisão para participação nos lucros 5.120 30.475
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 834.555 734.437
Provisão para contingência cíveis 2.031 2.879
Provisão para pagamentos 26.225 23.497
Marcação a mercado 368.754 (130.696)
Constituição/(Realização) dos impostos diferidos
 sobre adições e exclusões temporárias 1.236.685 660.592
Constituição/(Realização) de Prejuízo Fiscal e Base Negativa – (801.572)
Em 31 de dezembro de 2023, a parcela de R$ (781) (31 de dezembro de 2022 - R$ 130.665) corresponde 
ao crédito tributário referente ao ajuste a valor justo de títulos e valores mobiliários classificados como dispo-
níveis para venda, registrados em conta de patrimônio líquido. Movimentação dos ativos fiscais diferidos:

31/12/2022 Constituição Realização/Baixa 31/12/2023
Provisão para participação nos lucros 75.600 80.721 (75.600) 80.721
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 923.910 966.278 (131.723) 1.758.465
Provisão para contingências cíveis 3.988 2.031 – 6.019
Provisão para pagamentos 26.295 40.244 (14.020) 52.519
Marcação a mercado 11.547 368.754 (131.446) 248.855
Total dos créditos tributários ativados 1.041.340 1.458.028 (352.789) 2.146.579
Impostos de renda 578.522 1.192.544
Contribuição social 462.818 954.035

Expectativa de realização do crédito tributário:
31/12/2023

Em 2024 1.110.120
Em 2025 352.680
Em 2026 343.050
Em 2027 340.729
Em 2028 –
A partir de 2029 –
Total de créditos tributários 2.146.579
Valor presente 1.900.645
Créditos tributários não ativados:

31/12/2022 Constituição Realização 31/12/2023
Prejuízo fiscal/Base negativa de CSLL 1.014.485 435 – 1.014.920
Total dos Créditos Tributários Não Ativados 1.014.485 435 – 1.014.920
 Imposto de Renda 563.603 563.844
 Contribuição Social 450.882 451.076
Em 31 de dezembro de 2023, a Instituição possui o saldo de créditos não ativados de R$ 1.014.920 (31 de 
dezembro de 2022 - R$ 1.014.485). O saldo será reconhecido contabilmente, apenas, quando atender aos 
aspectos regulatórios aplicáveis ao Banco C6 S.A. para sua ativação.
Obrigações fiscais correntes:

31/12/2023 31/12/2022
PIS, COFINS e ISS correntes 9.918 1.945
Impostos de terceiros 25.794 18.599
Total 35.712 20.544
Circulante 35.712 20.544
Não circulante – –
23. Receitas de prestação de serviços:

31/12/2023 31/12/2022
2º semestre Exercício Exercício

Comissão sobre compras - intercâmbio 256.689 531.172 466.287
Rendas com tarifas bancárias e serviços bancários 300.903 495.187 61.695
Rendas de transferência de fundos 4.116 10.491 15.857
Corretagens de câmbio 1.221 2.828 26.476
Cobrança 1.134 1.699 124
Rendas de garantias prestadas 347 528 353
Serviços de seguros e resseguros 20.476 48.254 –
Outros serviços 69.986 102.138 79.588
Total 654.873 1.192.298 650.380
24. Despesas com pessoal:

31/12/2023 31/12/2022
2º semestre Exercício Exercício

Proventos (199.283) (351.785) (165.132)
Encargos sociais (71.172) (145.597) (94.193)
Benefícios (77.026) (152.794) (124.028)
Férias e 13º (48.667) (95.219) (65.110)
Honorários (5.171) (10.464) (9.775)
Gratificações (10.401) (72.374) (96.503)
Outros (1.963) (3.740) (1.245)
Total (413.683) (831.973) (555.986)
25. Outras despesas administrativas:

31/12/2023 31/12/2022
2º semestre Exercício Exercício

Telecomunicações e processamento de dados (221.613) (483.261) (743.891)
Serviços técnicos especializados (240.190) (439.241) (295.832)
Propaganda e publicidade (42.018) (95.295) (154.537)
Serviços do sistema financeiro (34.404) (68.034) (61.830)
Outros serviços de terceiros e consultorias (56.050) (82.680) (71.001)
Outras despesas administrativas (43.361) (104.046) (111.529)
Total (637.636) (1.272.557) (1.438.620)
26. Outras receitas e despesas operacionais:

31/12/2023 31/12/2022
2º semestre Exercício Exercício

Variação cambial 131.914 140.584 (4.948)
Despesa de comissão (178.912) (281.725) (109.383)
Custo de emissão de cartão (52.804) (108.314) (86.696)
Serviços associados a transações de pagamentos (8.984) (20.410) (79.219)
Despesas com perdas associadas a cartões (85.969) (143.589) (50.902)
Despesas com outras perdas operacionais (10.508) (27.576) (33.288)
Despesas com plano de outorga de ações (35.872) (39.270) (8.075)
Despesas de provisão para contingências (20.871) (37.878) (8.039)
Outras receitas e despesas operacionais (18.468) (10.553) (1.051)
Total (280.474) (528.731) (381.601)
27. Outorga de direitos sobre instrumentos patrimoniais: A movimentação do saldo está apresentada na 
tabela abaixo:

31/12/2022 Adições Resgates 31/12/2023
Parceria 51.503 21.333 – 72.836
Total 51.503 21.333 – 72.836
Esses programas são contabilizados de acordo com as normas aplicáveis a pagamentos baseados em 
ações e referem-se a transações com pagamento mediante outorga de direitos sobre instrumentos patrimo-
niais concedidas por entidades controladoras indiretas que possuem interesse econômico no C6 Bank, que 
é a entidade que recebe o serviço. 28. Partes relacionadas: As operações realizadas entre partes relacio-
nadas são efetuadas a valores, prazos e taxas médias usuais de mercado. Operações pactuadas com con-
troladas direta, indireta, pessoal-chave da Administração e controlador:

31/12/2023 31/12/2022
Ativo
 Aplicações em depósitos interfinanceiros - Banco C6 Consignado S.A. 7.438.052 10.349.618
 Outros ativos financeiros - C6 CTVM 453.111 194.935
 Outros ativos financeiros - Banco C6 Consignado S.A. 271.669 –
 Outros ativos - Banco C6 Consignado S.A. 25.554 53.231
 Derivativos - Banco C6 Consignado S.A. 7.573 –
Passivo
 Depósitos a prazo - Fundo Carbono 68.962 –
 Depósitos à vista - C6 CTVM 3.528 20.028
 Depósitos à vista - C6 Corretora de Seguros Ltda. 141 5
 Depósitos interfinanceiros - C6 CTVM 97.554 32.524
 Operações compromissadas - C6 CTVM 5.838.453 3.786.681
 Operações compromissadas - Banco C6 Consignado S.A. 380.578 90.211
 Letras financeiras subordinadas - Carbon Asset Management Ltda. 30.593 –
 Outros passivos - Banco C6 Consignado S.A. 357 135
Resultado
 Receita de depósitos interfinanceiros - Banco C6 Consignado S.A. 1.478.957 799.085
 Derivativos - Banco C6 Consignado S.A. 7.573 –
 Receita de prestação de serviços - Banco C6 Consignado S.A. 93 111
 Resultado de operações com instrumentos financeiros - C6 Consignado (31.730) (179.318)
 Resultado de operações com instrumentos financeiros - C6 CTVM (510.873) 243.503
 Corretagem de operações em bolsa - C6 CTVM (1.655) (1.978)
 Letras financeiras subordinadas - Carbon Asset Management Ltda. (316) –
 Despesas de captação - Fundo Carbono (23) –
Remuneração do pessoal-chave da administração: A remuneração total do pessoal-chave da administra-
ção para o exercício foi de R$ 14.163 (31 de dezembro de 2022 - R$ 14.667) a qual é considerada benefício 
de curto prazo. 29. Gerenciamento de riscos e de capital: A estrutura de Gerenciamento de Riscos e Capi-
tal do Banco C6 S.A. reflete a estratégia e o modelo de negócios do Banco, sendo compatível com a natureza 
e a complexidade de suas operações e produtos. A gestão de risco e capital é realizada por uma área segre-
gada das unidades operacionais de negócios, assegurando, dessa forma, a independência de suas opera-
ções. O C6 Bank gerencia de forma proativa os riscos inerentes às suas atividades, por entender que a conti-
nuidade dos seus negócios no longo prazo está diretamente relacionada ao adequado processo de controle 
desses riscos. A filosofia do banco é investir esforços significativos no entendimento da natureza e dos poten-
ciais efeitos dos riscos assumidos, visando definir práticas adequadas à gestão dos negócios. A gestão de 
riscos é disseminada a todos os níveis da organização, de forma que todos os colaboradores, a qualquer 
momento, possam identificar os potenciais riscos, assegurando, dessa forma, que estes sejam devidamente 
avaliados e geridos nas diferentes áreas do banco. 29.1 Análise de sensibilidade das carteiras: A análise 
de sensibilidade das carteiras permite avaliar o efeito dos movimentos relativos das curvas de mercado e dos 
preços dos ativos financeiros sobre as posições mantidas pelo C6 Bank. Nesse sentido, são empregados três 
cenários específicos: Cenário I: Aplicação de choques de 1 ponto-base nas taxas de juros prefixado, cupom 
de moedas, inflação e índice de taxas de juros, e 1 ponto percentual nos preços de moedas e ações, tanto de 
alta quanto de queda, sendo consideradas as maiores perdas resultantes por fator de risco; Cenário II: Aplica-
ção de choques de 25% nas taxas das curvas de juros prefixado, cupom de moedas, inflação, índices de taxas 
de juros e nos preços de moedas e ações, tanto de alta quanto de queda, sendo consideradas as maiores 
perdas resultantes por fator de risco; Cenário III: Aplicação de choques de 50% nas taxas das curvas de juros 
prefixado, cupom de moedas, inflação e índices de taxas de juros e nos preços de moedas e ações, tanto de 
alta quanto de queda, sendo consideradas as maiores perdas resultantes por fator de risco.
Exposições 31/12/2023 31/12/2022

Fatores de Risco Risco de Variação em:
Cená- 

rio I
Cená- 

rio II
Cená- 
rio III

Cená- 
rio I

Cená- 
rio II

Cená- 
rio III

Prefixado Taxa de Juros Prefixada em Reais 19 65 129 (170) (584) (1.168)
Cupons Cambiais Taxa dos Cupons de Moedas Estrangeiras 2 41 82 (6) (160) (319)
Moedas Taxas de Câmbio 2 45 89 (8) (183) (366)
Cupom IPCA Taxas dos Cupons de IPCA (1) (22) (44) (0) (10) (20)
Total Geral 21 128 256 (184) (937) (1.873)
Os resultados apresentados revelam os impactos para cada cenário numa posição estática da carteira. O 
dinamismo do mercado e das carteiras faz com que essas posições se alterem continuamente e não obriga-
toriamente reflitam a posição aqui demonstrada. Além disso, a Organização possui um processo de gestão 
contínua do risco de mercado, que procura, constantemente, formas de mitigar os riscos associados, de 
acordo com a estratégia determinada pela Alta Administração. Assim, em casos de sinais de deterioração de 
determinada posição, ações proativas são tomadas para minimização de possíveis impactos negativos, vi-
sando maximizar a relação risco retorno para a Organização. Os ativos financeiros mensurados ao valor de 
mercado (Notas 5, 6 e 8) são representados por investimentos em títulos públicos brasileiros e instrumentos 
financeiros derivativos, classificados no Nível 1 na hierarquia do valor justo, cuja mensuração se dá pela 
observação de preços ativamente negociados no mercado; títulos privados, incluindo CRA classificadas no 
Nível 2 na hierarquia do valor justo, cuja mensuração se dá por técnica de avaliação que utiliza somente 
dados de mercado observáveis; e cotas de fundos de investimento, classificados no Nível 2 na hierarquia do 
valor justo, cuja mensuração se dá pela atualização do valor da cota divulgada por seus administradores. 
29.2 Gerenciamento de capital: Os requerimentos de capital do C6 Bank são determinados com base no 
conjunto de regras emanadas pelo CMN e pelo BACEN que refletem, no Brasil, os padrões globais de reque-
rimento de capital (BIS BACENS). Para calcular os requerimentos mínimos de capital, apura-se o montante 
total dos Ativos Ponderados por Risco (RWA) através da soma das parcelas dos Ativos Ponderados por 
Risco de Crédito, de Mercado e Operacional. O C6 Bank utiliza as abordagens padronizadas para o cálculo 
dessas parcelas, consoante a regulamentação em vigor. A tabela a seguir apresenta os requerimentos míni-
mos de capital e limites operacionais:

31/12/2023 31/12/2022
Patrimônio de Referência 3.879.483 3.581.150
  Nível I 2.836.496 3.460.532
   Capital Principal 2.775.610 3.460.532
   Patrimônio Líquido 2.898.425 3.569.180
   (–) Ajustes Prudenciais previstos na Resolução nº 4955/21 (122.814) (108.648)
  Capital complementar 60.885 –
  Nível II 1.042.987 120.618
   Dívida Subordinada 1.042.987 120.618
Ativos ponderados pelo risco - RWA 31.998.223 23.890.949
 Risco de Crédito 29.322.865 22.311.569
 Risco de Mercado 101.920 30.299
 Risco Operacional 2.573.437 1.549.081
Patrimônio de Referência mínimo requerido 2.559.858 1.911.276
Índice de Basileia (PR/RWA) 12,12% 14,99%
30. Outras informações: O C6 Bank possui acordos de compensação no âmbito de convênios de derivati-
vos, bem como acordos para compensação e liquidação de operações ativas e passivas ao amparo da Re-
solução CMN n° 3.263/05, cujo objetivo é permitir a compensação de créditos e débitos mantidos com uma 
mesma contraparte, onde os vencimentos dos direitos e obrigações podem ser antecipados para a data em 
que ocorrer o evento de inadimplência por uma das partes ou em caso de falência do devedor.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas Banco C6 S.A. - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Banco C6 S.A. (“Instituição”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Instituição em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros
Conforme divulgado nas notas 3, 5 e 6, uma parcela substancial dos instrumen-
tos financeiros é composta por títulos públicos federais, mensurados a valor justo. 
Os títulos públicos federais são mensurados ao valor justo, com base nos preços 
divulgados em mercado ativo. Dessa forma, a mensuração do valor justo desses 
instrumentos financeiros foram definidos como uma área de foco em nossa audi-
toria, devido à sua relevância no contexto das demonstrações financeiras.

Nossos procedimentos consideraram, entre outros, a atualização do nosso en-
tendimento relacionado aos processos de mensuração dos instrumentos finan-
ceiros. Comparamos os valores utilizados para a mensuração desses investi-
mentos com os preços divulgados em mercado ativo. Consideramos que as in-
formações divulgadas nas demonstrações financeiras sobre a mensuração do 
valor justo desses instrumentos financeiros são consistentes com as informa-
ções analisadas em nossa auditoria.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Mensuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
Conforme divulgado nas notas 3 e 9, a provisão para perdas esperadas associa-
das ao risco de crédito é estimada com base na análise das operações e dos 
riscos específicos apresentados cada carteira, levando em consideração a clas-
sificação de risco do cliente, em função da análise periódica da qualidade do 
cliente e dos setores de atividade, de acordo com os critérios estabelecidos pela 
Resolução CMN no 2.682/99. Essa é uma área que foi definida como foco de 
auditoria, pois a aplicação de diferentes critérios e julgamento na mensuração da 
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito poderia resultar 
em variações significativas na estimativa dessa provisão.

Nossos procedimentos consideraram, entre outros, o nosso entendimento dos 
principais processos relacionados à: (i) concessão de crédito; (ii) operações re-
negociadas; (iii) atribuição de nível de risco e (iv) reconciliação dos saldos contá-
beis com os relatórios auxiliares. Efetuamos, também, (i) análise, em base amos-
tral, dos critérios descritos em política e sua consistência com os utilizados pela 
administração para determinação do risco de crédito das operações; (ii) recálcu-
lo das provisões com base na classificação de risco e no atraso das operações e 
(iii) teste sobre a totalidade e integridade da base de dados extraída dos sistemas 
subjacentes que servem de base para a apuração da provisão. Consideramos 
que os critérios adotados pela administração para a mensuração e registro con-
tábil da provisão para perdas associadas ao risco de crédito são consistentes 
com as informações analisadas em nossa auditoria.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da ad-
ministração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na  
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO BANCO C6 S.A.
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficientepara fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmosopinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.  
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade decontinuidade operacional da Instituição. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório.Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 

apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das coligadas para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Instituição. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria considerando essas investidas e,consequentemente, pela opinião de auditoria da Instituição. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determi-
narmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 26 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.  Fábio de Oliveira Araújo
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP241313/O-3
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Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 109.704.908,77 97.737.907,66 114.695.309,56 103.680.574,30
 Caixa e Equivalentes de Caixa 6.370.095,67 162.428,17 10.240.828,97 5.000.972,11
  Caixa e Bancos 6.370.095,67 162.428,17 6.370.580,83 1.164.224,45
  Aplicações de líquidez imediata – – 3.870.248,14 3.836.747,66
 Clientes
  Duplic. a receber e Serviços Exec. a Faturar 62.482.310,68 67.558.964,26 62.482.310,68 67.558.964,26
 Outros Créditos 40.852.502,42 30.016.515,23 41.972.169,91 31.120.637,93
  Bancos Conta Vinculada 7.133.095,08 3.593.416,45 7.133.095,08 3.593.416,45
  Outras contas a receber 6.209.219,26 6.209.219,26 6.213.219,26 6.213.219,26
  Aplicações Financeiras – – 500.000,00 500.000,00
  Adiantamentos diversos 10.145.316,68 9.316.070,90 10.145.316,68 9.316.070,90
  Créditos de funcionários 409.936,11 616.279,96 409.936,11 616.279,96
  Impostos a recuperar 15.186.466,32 7.760.332,83 15.802.133,81 8.360.455,53
  Antecipação de dividendos – – – –
  Despesas Pagas Antecipadamente 1.408.468,97 2.161.195,83 1.408.468,97 2.161.195,83
  Títulos e Valores Mobiliários 360.000,00 360.000,00 360.000,00 360.000,00
Não Circulante 77.551.383,65 87.573.764,90 66.310.826,18 76.199.152,25
 Direitos Realizáveis a Longo Prazo 75.820.868,59 87.285.612,50 64.580.311,12 75.910.999,85
  Outros Créditos 27.145.332,27 27.145.332,27 27.145.332,27 27.145.332,27
  Fianças e Cauções 212.427,23 212.427,23 212.427,23 212.427,23
  Depósitos Judiciais 11.439.177,40 10.825.475,58 11.468.480,64 10.854.778,82
  Impostos a recuperar 25.754.070,98 37.698.461,53 25.754.070,98 37.698.461,53
  Partes Relacionadas 11.269.860,71 11.403.915,89 – –
Permanente 1.730.515,06 288.152,40 1.730.515,06 288.152,40
 Imobilizado 1.730.515,06 288.152,40 1.730.515,06 288.152,40
Total do Ativo 187.256.292,42 185.311.672,56 181.006.135,74 179.879.726,55

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 69.971.414,25 83.340.893,09 70.068.357,49 83.380.971,38
 Empréstimos e financiamentos 12.907.944,70 9.610.451,54 12.907.944,70 9.610.451,54
 Fornecedores 3.951.636,66 14.918.669,35 3.951.720,98 14.918.874,86
 Obrigações fiscais 32.254.453,29 32.737.383,57 32.280.381,87 32.738.036,58
 Obrigações trabalhistas 7.212.693,94 14.694.091,34 7.252.368,79 14.701.304,94
 Encargos sociais a recolher 1.899.610,90 1.083.130,68 1.913.070,70 1.087.308,39
 Outras obrigações 1.584.776,07 1.014.524,42 1.586.776,07 1.015.199,42
 Dividendos a Pagar – – – –
 Provisões 10.160.298,69 9.282.642,19 10.176.094,38 9.309.795,65
Exigível a Longo Prazo 97.787.821,91 88.577.037,84 97.905.281,91 88.694.497,86
 Empréstimos e financiamentos 34.187.085,21 24.267.732,44 34.187.085,21 24.267.732,44
 Obrigações fiscais 62.926.772,60 63.457.777,22 62.926.772,60 63.457.777,22
 Mútuos entre empresas 89.538,99 89.538,99 206.998,99 206.999,01
 Mútuos com acionistas 282.621,91 460.185,99 282.621,91 460.185,99
 Obrigações trabalhistas – – – –
 Outras Contas a Pagar 301.803,20 301.803,20 301.803,20 301.803,20
Patrimônio Líquido 19.497.056,26 13.393.741,63 13.032.496,34 7.804.257,31
 Capital social 30.000.000,00 30.000.000,00 30.000.000,00 30.000.000,00
 Adiant. P/Futuro Aumento de Capital 154.964,60 – 154.964,60 –
 Ações em Tesouraria (243.953,00) (243.953,00) (243.953,00) (243.953,00)
 Reservas de capital 1.726,33 1.726,33 1.726,33 1.726,33
 Reservas de lucros 243.953,20 243.953,20 243.953,20 243.953,20
 Resultados acumulados (10.659.634,87) (16.607.984,90) (17.059.549,19) (22.141.574,37)
 Participação de Não Controladores – – (64.645,60) (55.894,85)
Total do Passivo 187.256.292,42 185.311.672,56 181.006.135,74 179.879.726,55

Demonstração de Resultados Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita Operacional Bruta 209.534.622,65 253.493.596,10 209.534.622,65 253.493.596,10
 Serviços prestados 209.534.622,65 253.493.596,10 209.534.622,65 253.493.596,10
Deduções da Receita Bruta 22.561.829,19 29.413.552,43 22.561.829,19 29.413.552,43
 Impostos incidentes sobre vendas 22.468.953,49 27.788.366,46 22.468.953,49 27.788.366,46
 Cancelamentos e Devoluções – 1.429.030,29 – 1.429.030,29
 Descontos Incondicionais 92.875,70 196.155,68 92.875,70 196.155,68
Receita Operacional Líquida 186.972.793,46 224.080.043,67 186.972.793,46 224.080.043,67
(–) Custo dos Serviços Prestados 150.256.906,17 185.130.703,74 150.256.906,17 185.130.703,74
Lucro Bruto 36.715.887,29 38.949.339,93 36.715.887,29 38.949.339,93
Despesas Operacionais 35.446.295,94 43.096.234,05 36.322.109,44 43.362.092,67
 Comerciais 2.903.352,49 4.859.908,38 2.903.352,49 4.859.908,38
 Administrativas 17.244.928,59 25.177.875,22 18.180.134,04 25.432.965,45
 Resultado Financeiro líquido 15.298.014,86 13.058.450,45 15.238.622,91 13.069.218,84
Outras Receitas Operacionais 794.445,83 6.000,00 794.445,83 6.000,00
Lucro/Prejuízo Operacional 2.064.037,18 (4.140.894,12) 1.188.223,68 (4.406.752,74)
Resultado do Exercício antes dos Impostos 2.064.037,18 (4.140.894,12) 1.188.223,68 (4.406.752,74)
Provisão para Imposto de Renda – 2.286.985,97 – 2.286.985,97
Provisão Para Contribuição Social – 831.954,95 – 831.954,95
Resultado do Exercício de não Controladores – – (8.758,14) (2.658,59)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 2.064.037,18 (7.259.835,04) 1.196.981,82 (7.523.035,07)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Social AFAC Ações em Tesouraria Reservas de Capital Reserva Legal Reserva de Lucros Resultados Acumulados Patrimônio Líquido Total

Saldo em 31/12/2022 30.000.000,00 – (243.953,00) 1.726,33 154.964,84 88.988,36 (16.607.984,90) 13.393.741,63
Lucro Líquido do Exercício – – – – – 2.064.037,18 2.064.037,18
Ajuste de Exercício Anteriores – – – – – 3.884.312,85 3.884.312,85
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – 154.964,60 – – – – – 154.964,60
Saldo em 31/12/2023 30.000.000,00 154.964,60 (243.953,00) 1.726,33 154.964,84 88.988,36 (10.659.634,87) 19.497.056,26

Demonstração dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício Antes 
 do IRPJ e da CSLL 2.064.037,18 (4.140.894,12) 1.188.223,68 (4.406.752,74)
Ajustes
Depreciações e Amortizações 67.451,68 148.262,69 67.451,68 148.262,69
Resultado de Equivalência Patrimonial – – – –
Ajustes de exercício anteriores 3.884.312,85 (99.503,00) 3.885.050,75 (99.503,00)

6.015.801,71 (4.092.134,43) 5.140.726,11 (4.357.993,05)
Variações nos Ativos e Passivos
Contas a Receber 5.076.653,58 (29.440.131,09) 5.076.653,58 (29.440.131,09)
Aplicações Financeiras – – – (500.000,00)
Adiantamentos a Fornecedores e Funcionários (622.901,93) (619.028,54) (622.901,93) (619.028,54)
Impostos e Contribuições a Recuperar 4.518.257,06 6.084.095,93 4.502.712,27 6.084.054,91
Despesas Antecipadas 752.726,86 (685.632,51) 752.726,86 (685.299,16)
Bancos Conta Vinculada (3.539.678,63) (2.494.074,15) (3.539.678,63) (2.494.074,15)
Outros Créditos – (3.301.035,19) – (3.305.035,19)
Fianças e Cauções – (919,83) – (919,83)
Depósitos Judiciais (613.701,82) (1.493.254,42) (613.701,82) (1.493.254,42)
Partes Relacionadas - Ativo 134.055,18 (1.197.568,78) – 4.411.685,28
Fornecedores (10.967.032,69) 12.345.217,18 (10.967.153,88) 12.342.214,50
Obrigações Tributárias (1.013.934,90) 8.282.849,89 (988.659,33) 8.278.973,56
Salários e Encargos Sociais (6.664.917,18) 10.174.956,07 (6.623.173,84) 10.176.581,33
Outras Obrigações 570.251,65 86.441,55 571.576,65 86.441,55
Provisão de Férias e 13º Salário 877.656,50 967.121,93 866.298,73 967.121,93
Partes Relacionadas - Passivo (177.564,08) (9.548,02) (177.564,10) (9.548,02)
Obrigações Trabalhistas - LP – (65.689,91) – (65.689,91)
IRPJ e CSLL – (3.118.940,92) – (3.118.940,92)
Caixa Gerado nas Operações (5.654.328,69) (8.577.275,24) (6.622.139,33) (3.742.841,22)
Encargos Financeiros Pagos – – – –
Juros Recebidos – – – –
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades
  Operacionais (5.654.328,69) (8.577.275,24) (6.622.139,33) (3.742.841,22)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisições de Imobilizado (1.509.814,34) (160.276,19) (1.509.814,34) (160.276,19)
Baixa de Investimentos – – – 4.000,00
Baixa de Imobilizado – – – –
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de
 Investimentos (1.509.814,34) (160.276,19) (1.509.814,34) (156.276,19)
Fluxos de Caixa das Atividades de
 Financiamento
Obtenção de Novos Empréstimos Bancários 62.732.710,28 42.623.830,45 62.732.710,28 30.131.991,04
Pagamentos de Empréstimos Bancários (49.515.864,35) (26.242.318,60) (49.515.864,35) (26.242.318,60)
Utilização do Crédito do Prejuízo Fiscal – (990.422,56) – (990.422,56)
Utilização do Crédito de Base de Cálculo Negativa da CSLL – (356.552,12) – (356.552,12)
Ativo Fiscal Diferido de IRPJ – 4.368.835,72 – 4.368.835,72
Ativo Fiscal Diferido de CSLL – 1.572.780,86 – 1.572.780,86
Adiantamento Para Futuro Aumento de Capital 154.964,60 – 154.964,60 –
Caixa Líquido Proveniente das 
 Atividades de Financiamento 13.371.810,53 8.484.314,34 13.371.810,53 8.484.314,34
Aumento Líquido de Caixa e
  Equivalentes de Caixa 6.207.667,50 (253.237,09) 5.239.856,86 4.585.196,95
Caixa e Equivalentes de Caixa
  no Início do Exercício 162.428,17 415.665,26 5.000.972,11 415.775,16
Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Final do Exercício 6.370.095,67 162.428,17 10.240.828,97 5.000.972,11

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A G&P Projetos e Sistemas S.A. é uma so ciedade anônima fechada com atuação no setor de 
tecnologia da informação desde novembro de 1992. A empresa concentra-se nos segmentos de desenvolvimento de 
sistemas, análise e programação de computadores, fábricas de sistemas e programas, suporte técnico, manutenção e 
instalação de software e bancos de dados, além do licenciamento ou cessão de direitos de uso de programas. A partir de 
2021, a empresa expandiu suas atividades para o segmento de BPO, conquistando contas de grandes instituições no 
setor privado. Em 2022, a G&P Projetos e Sistemas S.A. ampliou seu portfólio de clientes e serviços, estabelecendo 
parcerias relevantes com empresas globais de TI e recuperando sua participação no mercado privado por meio de uma 
abordagem comercial agressiva. No ano de 2023, a empresa se consolidou entre os principais players integradores para 
o Setor Público, classificado pelo ISG e foi Vencedora do Microsoft Partner of the Year 2023 na categoria Industry Awards 
- Government, para a região da América Latina e Caribe. Como estratégia para 2024, a empresa pretende ampliar seu 
foco para atender às demandas mais prevalentes, consolidar ainda mais sua posição no setor público e diversificar seu 
portfólio, incluindo serviços de Inteligência Artificial, Cyber Security, Consultoria em TI, Automação e Produtos Internos.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as quais 
abrangem a Legislação Societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3. Principais Práticas Contábeis: a) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os 
saldos de caixa, os depósitos bancários à vista e as aplicações financeiras com liquidez imediata, as quais estão demons-
tradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, e sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. b) Imobilizado: Avaliados pelo custo, deduzidas as depreciações ou amortizações acumuladas. A de-
preciação dos bens é calculada pelo método linear até seus valores residuais estimados às taxas que levam em conside-
ração a vida útil-econômica estimada dos bens. Os bens adquiridos através de contratos de leasing foram contabilizados 
de acordo com as normas do CPC 06 (R2). c) Receitas: Reconhecidas em regime de competência no período em que os 
serviços são prestados. d) Créditos e obrigações. Os direitos e as obrigações sujeitos a reajustes foram atualizados até 
as datas dos balanços. e) Regime de tributação. A Companhia utiliza o regime de tributação do lucro real.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa 1.325,32 2.907,35 1.325,32 2.907,35
Depósitos Bancários a Vista 6.368.770,35 159.520,82 6.368.775,33 1.161.317,10
Cadernetas de Poupança – – 480,18 250,85
Aplicações de Liquidez Imediata – – 3.870.248,14 3.836.747,66
Total 6.370.095,67 162.428,17 10.240.828,97 5.000.972,11
5. Duplicatas a Receber e Receita a Faturar Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Duplicatas a Receber 15.538.729,53 20.221.112,46 15.538.729,53 20.221.112,46
Receita a Faturar (*) 46.943.581,15 47.337.851,80 46.943.581,15 47.337.851,80
Total 62.482.310,68 67.558.964,26 62.482.310,68 67.558.964,26
(*) Referem-se aos serviços prestados que ainda não tiveram a emissão das notas fiscais correspondentes.
6. Outras Contas a Receber Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Outras Contas a Receber 6.209.219,26 6.209.219,26 6.213.219,26 6.213.219,26
O valor se refere a 92 notas promissórias referentes à venda da participação da Companhia na empresa GPTrans Soluções 
em Trânsito e Transporte Ltda., para Carlos Alberto Zafred Marcelino e R$ 4.000,00 referentes a alienação das quotas da 
G&P Comércio de Software, Hardware, Equip.Técnicos e Serviços Ltda., atual Plus Promotora de Serviços e Informações 
Cadastrais Ltda. 
7. Adiantamentos Diversos Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Adiantamentos Diversos 10.145.316,68 9.316.070,90 10.145.316,68 9.316.070,90
8. Impostos a Recuperar Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
IRRF 4.778.510,72 2.616.413,51 4.794.102,11 2.616.460,11
CSLL Retida na Fonte 1.844.050,44 1.152.786,25 1.844.050,44 1.152.786,25
INSS Retido na Fonte 190.794,28 119.414,15 190.794,28 119.414,15
ISS a Recuperar 12.516,00 12.516,00 12.516,00 12.516,00
PIS a Compensar 8.411,90 – 8.411,90 –
Cofins a Compensar 31.122,38 – 32.122,38 –
Saldo Negativo de IRPJ 4.842.569,14 1.799.732,42 4.859.461,73 1.816.625,01
Saldo Negativo de CSLL 2.912.290,72 1.836.993,45 2.922.425,90 1.847.128,63
Tributos Fed. Pagos a Maior 566.200,74 222.477,05 572.464,14 222.477,05
Ativo Fiscal Diferido - IRPJ – – 416.753,62 416.753,62
Ativo Fiscal Diferido - CSLL – – 150.031,31 150.031,31
Total 15.186.466,32 7.760.332,83 15.802.133,81 8.360.455,53

Controladora Consolidado
9. Despesas Pagas Antecipadamente 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Assinaturas de Livros/Jornais/Revistas 555,74 5.580,00 555,74 5.580,00
Benefícios a Distribuir 601.307,87 1.733.072,78 601.307,87 1.733.072,78
 Prêmios de Seguros a Apropriar 500.796,25 299.807,37 500.796,25 299.807,37
 Serviços de Informática 16.294,84 69.076,92 16.294,84 69.076,92
 Licença de Uso de Software 252.533,18 53.658,76 252.533,18 53.658,76
 Serviços Prestados PJ 36.981,09 – 36.981,09 –
Total 1.408.468,97 2.161.195,83 1.408.468,97 2.161.195,83
10. Depósitos Judiciais Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Depósitos Judiciais 11.439.177,40 10.825.475,58 11.468.480,64 10.854.778,82
Referem-se aos depósitos efetuados em garantia da execução de demandas trabalhistas.
11. Impostos a Recuperar - LP Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Tributos Federais Pagos a Maior 25.754.070,98 25.754.070,98 25.754.070,98 25.754.070,98
Ativo Fiscal Diferido-IRPJ-Prej. Fiscal – 8.782.640,11 – 8.782.640,11
 Ativo Fiscal Diferido-CSLL-B.Calc. Neg. – 3.161.750,44 – 3.161.750,44
Total 25.754.070,98 37.698.461,53 25.754.070,98 37.698.461,53
A companhia contabilizou os valores referentes a quatro mandados de segurança que discutem a exclusão de impostos 
e contribuições sociais de suas bases de cálculos e um mandado de segurança que discute a base de cálculo das contri-
buições para terceiros de INSS que totalizam o valor de R$ 25.754.070,98. A companhia utilizou os créditos de Ativos 
Fiscais Diferidos de Prejuízo Fiscal e da Base de Cálculo Negativa da CSLL no processo de Transação Tributária negociada 
com a PGFN em 07/12/2023. 12. Outras Créditos - Longo Prazo

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Outros Créditos 27.145.332,27 27.145.332,27 27.145.332,27 27.145.332,27
R$ 23.000.000,00 refere a valor a ser recebido pela venda da participação societária na Manacá Participações - Eireli e 
R$ 825.497,08 a um mútuo com a Pottencial Assessoria e Consultoria Ltda. e R$ 3.319.835,19 referente a processo 
contra a Atma Participações S.A. e Liq. Corp. S.A. 
13. Partes Relacionadas Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Crédito de Empresas Ligadas 11.269.860,71 11.403.915,89 – –
14. Imobilizado Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Terrenos 2.000,00 2.000,00 2.000,00 2.000,00
Móveis e Utensílios 910.527,17 876.975,95 910.527,17 876.975,95
Máq., Equiptos. e Ferramentas 820.210,55 771.050,69 820.210,55 771.050,69
Computadores e Periféricos 3.584.213,15 3.575.478,29 3.584.213,15 3.575.478,29
 Benfeitorias em Prop. de 3ºs. – 285.501,26 – 285.501,26
 Direito de Uso de Computadores 1.703.869,66 – 1.703.869,66 –
Depreciação Acumulada (5.290.305,47) (5.222.853,79) (5.290.305,47) (5.222.853,79)
Total 1.730.515,06 288.152,40 1.730.515,06 288.152,40

15. Empréstimos e Financiamentos Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Empréstimos/Financ. Banco Santander 31,19 6,52 31,19 6,52
Empréstimos/Financ. Banco do Brasil 10.560.885,63 3.425.231,00 10.560.885,63 3.425.231,00
Empréstimos/Financ. Banco Bradesco – 12,11 – 12,11
Empréstimos/Financ. Banco Pine 5.679.077,12 7.467.111,00 5.679.077,12 7.467.111,00
Empréstimos/Financ. Banco Sofisa – 6.719.511,54 – 6.719.511,54
Empréstimos/Financ. Banco BS2 13.196.509,07 1.795.733,15 13.196.509,07 1.795.733,15
Debêntures (a) 16.345.363,19 14.470.578,66 16.345.363,19 14.470.578,66
HP Financial Services (b) 1.313.163,71 – 1.313.163,71 –
Total 47.095.029,91 33.878.183,98 47.095.029,91 33.878.183,98
Circulante 12.907.944,70 9.610.451,54 12.907.944,70 9.610.451,54
Não Circulante 34.187.085,21 24.267.732,44 34.187.085,21 24.267.732,44
a) Em 16/10/2017 a Companhia realizou a 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações. Foram emiti-
das 1.000 (mil) debêntures com valor nominal de R$ 10.000,00 (dez mil reais) cada, totalizando um valor de emissão 
de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). Os recursos obtidos com a emissão foram utilizados para pagamento de 
empréstimos de curto prazo da Companhia e reestruturação de seu endividamento. Sobre o valor nominal unitário inci-
dirão juros remuneratórios correspondentes a 115% da variação acumulada das taxas médias do DI - Depósitos Interfi-
nanceiros. A amortização se dará em 35 parcelas de 2,7778% do valor nominal unitário na data da emissão e de uma 
parcela de 2,7770% do valor. b) Contratos de leasing firmados com a HP Financial Services Arrendamento Mercantil S.A.
16. Parcelamento de Impostos Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
INSS (a) 2.079.372,16 2.432.890,46 2.079.372,16 2.432.890,46
INSS (b) 421.359,46 548.272,36 421.359,46 548.272,36
Impostos e Contribuições Federais (c) 10.499.058,26 11.940.404,26 10.499.058,26 11.940.404,26
Impostos e Contribuições Federais (d) 2.536.251,96 2.918.878,16 2.536.251,96 2.918.878,16
INSS (e) 1.339.558,00 1.339.558,00 1.339.558,00 1.339.558,00
INSS (f) 21.783.696,49 21.523.064,54 21.783.696,49 21.523.064,54
Impostos e Contribuições Federais(g) 2.207.008,44 44.382.419,41 2.207.008,44 44.382.419,41
ISS PMSP(h) 692.131,70 895.295,66 692.131,70 895.295,66
ISS PMRJ(i) 46.118,61 111.474,08 46.118,61 111.474,08
PPI ISS PMSP(j) 2.278.378,11 2.578.823,43 2.278.378,11 2.578.823,43
Transação Tributária-Demais Débitos(k) 23.624.400,68 – 23.624.400,68 –
Transação Tributária-Previdenciários(l) 17.331.175,07 – 17.331.175,07 –
Total 84.838.508,94 88.671.080,36 84.838.508,94 88.671.080,36
Circulante 21.911.736,54 25.456.859,14 21.911.736,54 25.456.859,14
Não Circulante 62.926.772,60 63.214.221,22 62.926.772,60 63.214.221,22
a) Parcelamento de autos de infração de INSS junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil em 10/2013 aproveitando 
a reabertura de prazo de adesão ao parcelamento especial da Lei 11.941/2009 através da Lei 12.865/2013. Débitos 
parcelados em 180 parcelas. Parcelamento já consolidado pela RFB. Remanescentes 81 parcelas, sendo 58 de 
R$ 35.351,83 e 1 de R$ 28.966,02. b) Parcelamento de autos de infração de INSS junto à Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional em 10/2013 aproveitando a reabertura de prazo de adesão ao parcelamento especial da Lei 11.941/2009 
através da Lei 12.865/2013. Débitos parcelados em 180 parcelas. Parcelamento já consolidado pela PGFN. Remanescen-
tes 56 parcelas, sendo 33 de R$ 12.691,29 e 1 de R$ 2.546,89. c) Parcelamento de impostos e contribuições federais 
feito junto à Secretaria da Receita Federal em 08/2014 aproveitando a reabertura de prazo de adesão ao parcelamento 
especial da Lei 11.941/2009 através da Lei 12.996/2014. Débitos parcelados em 180 parcelas. Parcelamento já conso-
lidado pela SRF. Remanescentes 95 parcelas, sendo 72 de R$ 144.134,60 e 1 de R$ 121.367,06. d) Parcelamento efetu-
ado de acordo com a Lei 13.496/2017 - PERT em 145 parcelas. Consolidado, com 95 parcelas remanescentes, sendo 72 
de R$ 34.784,20 e 1 de R$ 31.789,56. e) Reparcelamento de auto de infração não incluído na consolidação do parcela-
mento especial do item b. 60 parcelas. Remanescentes 44 parcelas de R$ 30.444,50. Débito aguardando baixa pela RFB. 
f) Parcelamentos simplificados de contribuições previdenciárias das competências: 05, 06, 10 e 11/2019 e de 01 a 
12/2023. Feitos originalmente em 60 parcelas. g) Parcelamentos simplificados de impostos e contribuições federais das 
competências: 07 a 10/2018 e de 05 a 11/2019 e de 01 a 12/2023. Feitos originalmente em 60 parcelas. h) Parcela-
mentos de ISS - Prefeitura Municipal de São Paulo - Competências: 03 e 05/2022. Feitos originalmente em 60 parcelas.
i) Parcelamentos de ISS - Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro - Competências: 07 a 09/2019. Feitos originalmente em 
60 parcelas. j) Em 07/2021 migramos os parcelamentos ordinários de ISS da Prefeitura Municipal de São Paulo para o 
Programa de Parcelamento Incentivado. Os débitos foram reparcelados em 120 parcelas. Remanescentes 91 parcelas de 
R$ 25.037,11. k) Em 07/12/2023 firmamos Transação Tributária junto a PGFN para qual migramos diversos parcelamen-
tos simplificados de demais débitos. Parcelados originalmente em 60 parcelas de R$ 399.930,26. Pagamos uma em 2023 
para formalização da negociação. l) Em 07/12/2023 firmamos Transação Tributária junto à PGFN para qual migramos 
diversos parcelamentos simplificados de débitos previdenciários. Parcelados originalmente em 60 parcelas de 
R$ 293.748,73. Pagamos uma em 2023 para formalização da negociação. 17. Capital Social: O capital social da Com-
panhia é R$ 30.000.000,00 (Trinta milhões de reais), dividido em 1.140.100 (Um milhão, cento e quarenta mil e cem) 
ações, sendo 1.140.089 (Um milhão, cento e quarenta mil e oitenta e nove) ações ordinárias, 10 (Dez) ações preferen-
ciais Classe A e 1 (uma) ação preferencial Classe B, todas nominativas e sem valor nominal. Em 2023 a companhia re-
cebeu de seus colaboradores um valor de R$ 154.964,60 contabilizados como adiantamentos para futuro aumento de 
capital. Esses colaboradores receberão ações preferencias classe “C” a serem pela criadas pela companhia. 
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BANCO C6 CONSIGNADO S.A.
CNPJ nº 61.348.538/0001-86

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezado leitor, O Banco C6 Consignado S.A. (“C6 Consignado”), situado em São Paulo, é uma controlada do 
Banco C6 S.A. (“C6 Bank”). O C6 Bank é um banco completo para pessoas físicas, MEIs e pequenas e médias 
empresas, que forma um grupo (“Grupo C6 Bank”) que reúne, além do C6 Consignado, a C6 CTVM, empresas 
de tecnologia para meios de pagamento e assessorias de seguros. Juntas, as empresas somam cerca de 
quatro mil funcionários. Apresentação das demonstrações financeiras do exercício: Junto a este Relatório 
da Administração, apresentamos as informações individuais do C6 Consignado, relativas ao exercício e semes-
tre findos em 31 de dezembro de 2023, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 

aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), associadas às normas 
e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do BACEN. Desempenho financeiro: No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, o C6 Consignado possuía R$ 22,5 bilhões de operações de crédito (31 de 
dezembro de 2022 - R$ 14,3 bilhões), R$ 2,2 bilhões de patrimônio líquido (31 de dezembro de 2022 -  
R$ 1,1 bilhões) e R$ 28,8 bilhões de total de ativos (31 de dezembro de 2022 - R$ 15,2 bilhões). O lucro do 
exercício foi de R$ 84,2 milhões (31 de dezembro de 2022 - prejuízo de R$ 176 milhões). Em atendimento à 
Circular BCB nº 3.068/01, declaramos ter capacidade financeira e intenção de manter até o vencimento os  

títulos classificados na categoria “mantidos até o vencimento”, no montante de R$ 1,5 bilhões (31 de dezembro 
de 2022 - R$ 0). Auditores independentes: A política do Grupo C6 Bank na contratação de serviços não rela-
cionados à auditoria externa dos nossos auditores independentes se fundamenta na regulamentação aplicável 
e nos princípios internacionalmente aceitos que preservam a independência do auditor. Esses princípios con-
sistem em: (a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais 
no seu cliente, e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente.

(Aprovada pela Diretoria em 25 de março de 2024)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
1. Contexto operacional: O Banco C6 Consignado S.A. (“C6 Consignado”), é uma companhia de capital 
fechado e está organizado sob a forma de banco múltiplo, autorizado a operar com as carteiras comercial e 
de crédito, financiamento e investimento. O C6 Consignado é controlado pelo Banco C6 S.A. (“C6 Bank”), que 
detém 56,8% do seu capital em 31 de dezembro de 2023 (15% em 31 de dezembro de 2022). A N7 Holding 
S.A., controladora do Banco C6 S.A., detém os demais 43,2% (85% em 31 de dezembro de 2022). 2. Apre-
sentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil (BACEN), de acordo com o estabelecido pela Lei das Sociedades por Ações e normas e instru-
ções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e BACEN, e apresentadas em conformidade com o Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). Essas práticas contábeis incluem os cri-
térios gerais e os procedimentos para elaboração e divulgação de demonstrações financeiras estabelecidos 
na Resolução CMN nº 4.818/20 e na Resolução BACEN nº 2/20, bem como os princípios gerais para reco-
nhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação contábeis estabelecidos na Resolução CMN  
nº 4.924/21. A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com essas práticas, requer que a Admi-
nistração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis, quando for o caso. Ativos 
e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem: provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa, provisão para demandas trabalhistas, fiscais e cíveis, e outras provisões. Os valores definitivos 
das transações envolvendo essas estimativas somente são conhecidos por ocasião da sua liquidação. As 
demonstrações financeiras foram aprovadas pela administração em 25 de março de 2024. 2.1 Moeda fun-
cional: A moeda funcional é a moeda do ambiente econômico principal no qual uma entidade opera. O Real 
é a moeda funcional e de apresentação do C6 Consignado. As informações financeiras quantitativas, exceto 
quando indicado de outra forma, são apresentadas em milhares de reais (R$ mil). 2.2 Adoção de novas 
normas e interpretações: Normas e interpretações que entrarão em vigor após 31 de dezembro de 2023: 
Resolução CMN nº 4.966/21 e Resolução BCB nº 352/23 - com início de vigência em 1° de janeiro de 2025, 
dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o 
reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge), incorporando conceitos do CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros. A Resolução requer que as instituições elaborem plano para a implementação da 
regulamentação prevista na norma. Resumo dos aspectos considerados no plano de implementação da re-
ferida resolução: Mudanças nos conceitos e critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros, es-
tabelecendo novas diretrizes para classificação, mensuração e contabilização de ativos e passivos financeiros, 
impairment e hedge, sendo os principais impactos relacionados à determinação de provisões para Perda 
esperada de crédito e seus fatores correlatos: metodologia para cálculo da taxa efetiva de juros, cura, deter-
minação da ocorrência de aumento significativo do risco de crédito, e determinação de Perda incorrida. O 
plano foi elaborado no contexto das regulamentações e normas já emitidas, tendo em conta mudanças de 
conceitos, critérios, processos, métodos e sistemas que o C6 irá aplicar na adoção dessas normas. Dessa 
forma, o plano, incluindo os conceitos apresentados, o prazo e forma de execução poderão ser alterados em 
função dos novos normativos. Não há outras normas ou interpretações que ainda não entraram em vigor que 
poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras. 2.3 Resultados não recorrentes: De 
acordo com os critérios estabelecidos na Resolução BACEN nº 2/2020, considera-se resultado não recorren-
te o resultado que: i. Não esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e ii. Não 
esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o 
C6 Consignado não incorreu em resultados não recorrentes. 3. Resumo das principais práticas contábeis: 
As políticas contábeis adotadas pelo C6 Consignado são aplicadas de forma consistente em todo o período 
apresentado nestas demonstrações financeiras. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional, moeda estrangeira, aplicações em opera-
ções compromissadas - posição bancada, aplicações em depósitos interfinanceiros e aplicações em moedas 
estrangeiras, com alta liquidez e risco insignificante de mudança de valor, cujo vencimento das operações, 
na data efetiva da aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias. Aplicações interfinanceiras de liquidez: As 
aplicações interfinanceiras de liquidez são registradas pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço, com base em remuneração estabelecida na data da contratação 
e ajustadas por provisão para perdas, quando aplicável. Instrumentos financeiros: Os títulos e valores 
mobiliários adquiridos são registrados pelo valor efetivamente pago reduzido da provisão para perda, quando 
julgado necessário, e classificados em função da intenção da Administração em três categorias distintas, 
conforme regulamentação vigente: Negociação: Adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemen-
te negociados. São ajustados pelo seu valor de mercado em contrapartida ao resultado do período; Dispo-
níveis para venda: Podem ser negociados a qualquer tempo, porém não são adquiridos com o propósito de 
serem ativa e frequentemente negociados. São ajustados pelo seu valor de mercado em contrapartida à 
conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários; e Mantidos até o vencimento: 
Adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São 
registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do 
período. Nesta categoria, os títulos não são ajustados ao seu valor de mercado. Para os títulos reclassificados 
para esta categoria, o ajuste de marcação a mercado é incorporado ao custo, sendo contabilizados prospec-
tivamente pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. A metodologia de ajuste a valor 
de mercado foi estabelecida com observância de critérios consistentes e verificáveis, que levam em conside-
ração o preço médio de negociação obtido por meio de cotação de mercado na data da apuração. Os rendi-
mentos auferidos com os títulos e valores mobiliários, independentemente da categoria em que estão clas-
sificados, são apropriados pro rata dia, sendo reconhecidos diretamente no resultado do período. Quando da 
alienação, a diferença apurada entre o valor da venda e o custo de aquisição atualizado pelos rendimentos 
é considerada como resultado da transação, sendo contabilizada na data da operação como lucro ou prejuí-
zo com títulos e valores mobiliários. Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros 
derivativos são utilizados para proteger contra riscos de taxa de câmbio, riscos de taxa de juros e outros 
riscos que o C6 Consignado está exposto no curso normal de suas operações. Esses instrumentos financei-
ros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor de mercado na data em que são celebrados e 
são, subsequentemente, mensurados ao valor de mercado. Derivativos são registrados como ativos financei-
ros quando o valor de mercado é positivo e como passivos financeiros quando o valor de mercado é negativo. 
Operações de crédito, outros créditos com características de concessão de crédito e provisão para 
créditos de liquidação duvidosa: As operações de crédito e outros créditos com características de conces-
são de crédito são classificadas de acordo com o julgamento da Administração quanto ao nível de risco, le-
vando em consideração a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos em relação 
à operação, aos devedores e garantidores, aos períodos de atraso e ao grupo econômico, observando os 
parâmetros estabelecidos pelo CMN, que requer a análise da carteira e sua classificação em nove níveis, 
sendo AA (risco mínimo) e H (risco máximo), bem como a classificação das operações com atraso superior 
a 14 dias como operações em curso anormal. Com relação ao período de atraso verificado nas operações 
com prazo a decorrer superior a 36 (trinta e seis) meses, adota-se a contagem em dobro sobre os intervalos 
de atraso definidos para os nove níveis para as operações de varejo. As rendas das operações de crédito 
vencidas há mais de 59 dias, independentemente de seu nível de risco, são reconhecidas como receita 
quando efetivamente recebidas. As operações classificadas como nível H permanecem nessa classificação 
por 180 dias, quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas em contas de compen-
sação. As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. 
As renegociações de operações de crédito já baixadas contra a provisão são classificadas como nível H e os 
eventuais ganhos provenientes da renegociação são reconhecidos como receita quando efetivamente rece-
bidos. A provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa, considerada suficiente pela Administra-
ção, atende aos requisitos estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/1999. Operações de venda ou 
transferência de ativos financeiros: O C6 Consignado possui operações de transferência de ativos finan-
ceiros (Operações de crédito - Consignado) com retenção substancial dos riscos e benefícios. Essas opera-
ções financeiras são classificadas e registradas conforme abaixo, de acordo com os critérios da Resolução 
CMN nº 3.533/08: Para o registro contábil da venda ou da transferência de ativos financeiros classificada na 
categoria operações com retenção substancial dos riscos e benefícios, são observados os seguintes proce-
dimentos: o ativo financeiro objeto da venda ou da transferência permanece, na sua totalidade, registrado no 
ativo. Os valores recebidos na operação são registrados no ativo, tendo como contrapartida o passivo refe-
rente à obrigação assumida e as receitas/(despesas) são apropriadas de forma segregada ao resultado do 
período pelo prazo remanescente da operação. Outros ativos e passivos: Os demais ativos estão demons-
trados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e 
cambiais auferidas em base pró rata die e provisão para perda, quando julgada necessária. Os demais 
passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos em base pró-rata dia. Mensuração a valor 
presente: Os ativos e passivos financeiros estão apresentados a valor presente em função da aplicação do 
regime de competência no reconhecimento das respectivas receitas e despesas de juros. Os passivos não 
contratuais, representados essencialmente por provisões para demandas judiciais e obrigações legais, cuja 
data de desembolso é incerta e não está sob o controle do C6 Consignado, estão mensurados a valor pre-
sente uma vez que são reconhecidos inicialmente pelo valor de desembolso estimado na data da avaliação 
e são atualizados mensalmente. Depósitos, captações no mercado aberto e recursos de aceites e emis-
sões de títulos: Os depósitos e captações no mercado são demonstrados pelos valores das exigibilidades 
e consideram, quando aplicável, os encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos em base  
pró-rata dia. Os custos incorridos na emissão de títulos ou outras formas de captação que se enquadram 
como custos de transação são reconhecidos no resultado por regime de competência pelo prazo das opera-
ções originárias. Contingências passivas: As contingências são registradas quando, baseado na opinião 
de assessores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial 
ou administrativa e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os pas-
sivos contingentes relevantes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas 
divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classificados como perda remota não requerem provisão 
e divulgação. Tributos: Os tributos são apurados com base nas alíquotas demonstradas no quadro a seguir:
Tributos Alíquotas Vigentes
 Imposto de Renda (15% + adicional de 10%) 25%
 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL - Bancos 20%
 PIS/PASEP 0,65%
 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 4%
 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN De 2% a 5%
O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10%, aplicados sobre o lucro, 
após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. A CSLL é calculada pela alíquota de 20% para 
bancos, incidente sobre o lucro, após considerados os ajustes determinados pela legislação fiscal. O ativo 
fiscal diferido e as obrigações diferidas são obtidas pelas diferenças entre as bases de cálculo contábil e tri-
butária dos ativos e passivos. Os créditos tributários somente são reconhecidos quando se considera prová-
vel que a instituição irá gerar lucro tributável futuro para a sua compensação. A realização esperada do cré-
dito tributário é baseada na projeção de lucros tributáveis futuros e por estudo de capacidade de realização. 
Os ativos fiscais diferidos (créditos tributários) e os passivos fiscais diferidos são constituídos pela aplicação 
das alíquotas vigentes dos tributos sobre suas respectivas bases. Para constituição, manutenção e baixa dos 
ativos fiscais diferidos são observados os critérios estabelecidos pela Resolução CMN nº 4.842/2020. Co-
missões pagas a correspondentes bancários: Considerando-se os requisitos da Resolução CMN 4.294 
e da Circular BACEN 3.693 de dezembro de 2013, as comissões pagas aos agentes intermediadores da 
originação de novas operações de crédito ficam limitadas aos percentuais máximos de (i) 6% do valor da nova 
operação originada e (ii) 3% do valor da operação objeto de portabilidade. As referidas comissões são inte-
gralmente reconhecidas como despesa quando incorridas. Outorga de direitos sobre instrumentos patri-
moniais: O C6 Consignado fornece outorga de direitos sobre instrumentos patrimoniais a parceiros de ne-
gócios, por meio dos quais o C6 Consignado recebe serviços em troca de instrumentos patrimoniais (ou 

opções de tais instrumentos). O C6 Consignado mensura o valor justo dos serviços prestados por referência 
ao valor justo dos instrumentos patrimoniais concedidos na data da outorga (que podem ser ações ou opções 
de ações conversíveis), levando em consideração as condições de mercado de cada plano na estimativa do 
valor justo. Os custos incorridos são reconhecidos durante o período de carência para aquisição do direito ao 
exercício dos instrumentos. O valor total a ser registrado como despesa é determinado pelo valor justo dos 
instrumentos de patrimônio, excluindo o impacto de qualquer prestação de serviços e prazos de carência. 
Apuração do resultado: Em conformidade com o regime de competência, as receitas e as despesas são 
reconhecidas na apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se correlacionam, de forma 
simultânea, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações formalizadas com encargos 
financeiros pós-fixados são atualizadas pelo critério pró-rata dia, com base na variação dos respectivos inde-
xadores pactuados, e as operações com encargos financeiros pré-fixados estão registradas pelo valor de 
resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou despesas a apropriar correspondentes ao período fu-
turo. Redução ao valor recuperável de ativos: É reconhecida como perda no resultado do período sempre 
que existirem evidências de que os ativos estejam avaliados por valor não recuperável. Os ativos reduzidos 
a valor recuperável são deduzidos de provisão para desvalorização que é calculada de acordo com o maior 
valor em uso e valor justo menos custos para vendas dos ativos. Resultado por ação: O resultado por ação 
é calculado mediante à divisão do resultado do exercício atribuível aos acionistas do C6 Consignado, pela 
quantidade de ações ordinárias em circulação durante cada período. 
4. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades 157 223
Aplicações no mercado aberto (*) 380.578 90.212
Depósitos em conta-corrente - Interfinanceiro 1.900 1.151
Total 382.635 91.586
(*) As aplicações no mercado aberto são representadas por aplicações em operações compromissadas - 
posição bancada, com alta liquidez e risco insignificante de mudança de valor, cujo vencimento das operações, 
na data efetiva da aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias. 
5. Instrumentos financeiros mantidos para negociação:

31/12/2023 31/12/2022
Custo Mercado de 1 a 3 anos Mercado

Carteira Própria 137.995 137.995 137.995 –
Títulos públicos federais 137.995 137.995 137.995 –
Total 137.995 137.995 137.995 –
Circulante 137.995 –
Não circulante – –
Os títulos e valores mobiliários classificados na categoria mantidos para negociação são apresentados no 
ativo circulante, independente do prazo de vencimento, de acordo com os requisitos da Circular BCB n° 3.068. 
6. Instrumentos financeiros disponíveis para venda:

31/12/2023 31/12/2022
Custo Mercado de 1 a 3 anos Acima de 5 anos Mercado

Carteira Própria 3.505.111 3.504.950 – 3.504.950 323.097
Títulos públicos federais – – – – 323.097
Títulos privados 3.505.111 3.504.950 – 3.504.950 –
Total 3.505.111 3.504.950 – 3.504.950 323.097
Circulante – –
Não circulante 3.504.950 323.097
Em 31 de dezembro de 2023, Títulos privados referem-se a Debêntures sênior, não conversíveis em ações, 
emitidas por companhia securitizadora, que foram adquiridas pelo C6 Consignado no contexto da cessão de 
créditos consignados (Nota 13). 7. Instrumentos financeiros mantidos até o vencimento:

31/12/2023 31/12/2022
Mercado Custo Acima de 5 anos Custo

Carteira Própria 1.502.420 1.502.279 1.502.279 –
Títulos privados 1.502.420 1.502.279 1.502.279 –
Total 1.502.420 1.502.279 1.502.279 –
Circulante – –
Não circulante 1.502.279 –
Em 31 de dezembro de 2023, Títulos privados referem-se a Debêntures subordinadas, não conversíveis em 
ações, emitidas por companhia securitizadora, que foram adquiridas pelo C6 Consignado no contexto da 
cessão de créditos consignados (Nota 13). 
8. Instrumentos financeiros derivativos: Por valor de mercado e custo:

31/12/2023 31/12/2022
Custo Mercado Mercado

Operações de swap 7.573 7.573 –
Posição passiva 7.573 7.573 –
Total 7.573 7.573 –
Circulante 7.573 –
Não circulante – –
Por indexador e prazo de vencimento (notional):

31/12/2023 31/12/2022
Total de 90 a 365 dias Mercado

Operações de swap 296.733 296.733 –
Posição passiva 296.733 296.733 –
Total 296.733 296.733 –
9. Operações de crédito: Composição:

31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos Saldo Provisão Saldo Provisão
 Consignado (i) 12.068.926 (254.089) 10.545.218 (226.547)
 Créditos cedidos (ii) 5.057.716 (19.155) – –
 Antecipação de FGTS 5.338.206 (122) 3.679.601 (46)
 Outros 1.909 (8) 105.370 1
Total 22.466.757 (273.374) 14.330.189 (226.592)
(i) Operações de crédito consignado a funcionários públicos e pensionistas vinculados ao Instituto Nacional 
de Seguridade Social - INSS e SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Pessoal. (ii) Operações de 
crédito consignado cedidas com retenção substancial dos riscos e benefícios. As responsabilidades por 
créditos cedidos com retenção substancial de riscos e benefícios totalizam R$ 5.007.230 (R$ 0 em 31 de 
dezembro de 2022), apurado pelo valor presente por meio das taxas dos contratos (Nota 13). Por faixa de 
vencimentos e níveis de risco:

31/12/2023 31/12/2022

Nível de risco Vencidas

A vencer  
até 6  

meses

A vencer  
em 6 a 12  

meses

Vencimento  
após 12  
meses Total Provisão Total Provisão

AA – 1.157.992 950.574 3.229.641 5.338.207 – 3.783.443 –
A – 2.463.724 2.215.056 12.017.841 16.696.621 (83.484) 10.301.741 (51.509)
B 4.533 28.053 25.180 140.260 198.026 (1.980) 30.227 (302)
C 1.086 3.165 2.835 15.190 22.276 (668) 13.496 (405)
D 1.018 1.979 1.764 9.463 14.224 (1.422) 12.789 (1.279)
E 1.132 1.606 1.433 7.508 11.679 (3.504) 9.074 (2.722)
F 1.217 1.339 1.190 6.336 10.082 (5.041) 12.704 (6.352)
G 1.475 1.333 1.189 6.102 10.099 (7.069) 8.973 (6.282)
H 21.720 22.227 19.764 101.832 165.543 (165.543) 157.742 (157.741)
Subtotal - Pro-
 visão mínima 32.181 3.681.418 3.218.985 15.534.173 22.466.757 (268.711) 14.330.189 (226.592)
Provisão complementar ao mínimo requerido (i) (4.663)
Total 32.181 3.681.418 3.218.985 15.534.173 22.466.757 (273.374) 14.330.189 (226.592)
Circulante 6.932.584 (160.449) 4.406.207 (88.734)
Não circulante 15.534.173 (112.925) 9.923.982 (137.858)
(i) Relacionada a perdas esperadas e potenciais na carteira de Crédito Consignado, levando em consideração 
a curva histórica observada de óbitos nessa carteira.
Por setor e atividades econômicas:

31/12/2023 31/12/2022
Pessoa física 22.466.757 14.224.819
Pessoa jurídica – 105.370
 Serviços – 105.370
Total 22.466.757 14.330.189
Concentração das operações de crédito:
Devedores 31/12/2023 % da carteira 31/12/2022 % da carteira
10 maiores 3.562 0,02% 108.262 0,76%
20 maiores 5.467 0,02% 110.239 0,77%
50 maiores 10.244 0,05% 114.991 0,80%
100 maiores 16.838 0,07% 121.655 0,85%
Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito:

31/12/2023 31/12/2022
Saldos iniciais (226.592) (134.597)
(Constituição)/Reversão de provisão (353.386) (235.174)
Baixas a prejuízo 306.604 143.179
Total (273.374) (226.592)
Renegociação e recuperação de créditos baixados para prejuízo: Em 31 de dezembro de 2023, a car-
teira de crédito inclui R$ 4.280.935 (PDD - R$ 53.530) de operações renegociadas (31 de dezembro de 2022 
- R$ 1.715.703 com PDD de R$ 27.070). Operações renegociadas nas carteiras do C6 Consignado são 
compostas substancialmente por repactuações e refinanciamentos de contratos adimplentes, com liberação 
adicional de recurso ao tomador, as quais são classificadas como renegociação de acordo com critérios da 
Res. CMN 2.682/99. Não houve recuperação de créditos baixados para prejuízo no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 (31 de dezembro de 2022 - R$ 148).
10. Outros ativos:

31/12/2023 31/12/2022
Outros créditos - diversos (nota 10.1) 558.181 418.266
Despesas antecipadas (i) 142.690 19.016
Outros valores e bens 8.890 150
Total 709.761 437.432
Circulante 539.482 415.590
Não circulante 170.279 21.842
(i) Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, o saldo de despesas antecipadas refere-se, 
substancialmente a comissões pagas a terceiros por estruturação de operações com o mercado, a serem 
reconhecidas pelo prazo dos contratos. 

10.1 Outros créditos diversos:

31/12/2023 31/12/2022
Valores a receber de correspondentes bancários 296.194 304.777
Adiantamentos para fornecedores 157.371 92.810
Devedores diversos 80.520 10.736
Devedores por depósito em garantia 18.023 2.000
Impostos e contribuições a compensar 6.073 7.943
Total 558.181 418.266
Circulante 438.539 396.422
Não circulante 119.642 21.844

11. Outros ativos financeiros:

31/12/2023 31/12/2022
Títulos e créditos a receber - sem característica de concessão de crédito 62.220 27.617
Aplicações no mercado aberto 380.578 90.212
Depósitos em conta-corrente - Interfinanceiro 1.900 1.151
Total 444.698 118.980
Circulante 444.698 118.980
Não circulante – –

O saldo de captações no mercado aberto em 31 de dezembro de 2023 é composto por operações compro-
missadas com o C6 Bank.

12. Depósitos:

31/12/2023 31/12/2022

Total
Até  

90 dias
De 90 a  

365 dias
De 1 a  
3 anos

De 3 a  
5 anos Total

Depósitos interfinanceiros 7.438.052 – 5.947.836 1.490.216 – 10.349.619
Depósitos a prazo 12.507.097 818.567 3.157.811 7.025.418 1.505.301 3.414.535
Total 19.945.149 818.567 9.105.647 8.515.634 1.505.301 13.764.154
Circulante 9.924.214 2.006.710
Não circulante 10.020.935 11.757.444

13. Outros passivos financeiros:

31/12/2023 31/12/2022
Operações compromissadas 89.823 –
Empréstimos e repasses (i) 271.669 –
Cessão com retenção substancial de riscos e benefícios (ii) 5.007.230 –
Outros passivos financeiros 5.368.722 –
Circulante 2.690.330 –
Não circulante 2.678.392 –

(i) Captação de recursos com o Banco C6 S.A. (Cayman Branch). (ii) O C6 Consignado realizou, em dezem-
bro de 2023, a cessão de uma carteira de operações de crédito consignado, com retenção substancial de 
riscos e benefícios, tendo em vista a que o C6 Consignado adquiriu a série subordinada das debêntures  
relacionadas a essa operação. 

14. Passivo contingente: Provisões: As provisões registradas para processos em que a probabilidade de 
perda é provável e os montantes mensuráveis com suficiente segurança estão assim apresentados:

31/12/2022
Adições/ 

Atualizações
Pagamentos/ 

Reversões 31/12/2023
Ações trabalhistas 13.136 1.090 (8.964) 5.262
Ações cíveis (*) 115.547 10.239 (19.224) 106.562
Total 128.683 11.329 (28.188) 111.824
Circulante 128.683 111.824

31/12/2021
Adições/ 

Atualizações
Pagamentos/ 

Reversões 31/12/2022
Ações trabalhistas 5.812 7.875 (551) 13.136
Ações cíveis (*) 2.738 113.489 (680) 115.547
Ações tributárias 67 – (67) –
Total 8.617 121.364 (1.298) 128.683
Circulante 8.617 128.683

(*) Os processos judiciais de natureza cível consistem, principalmente, em ações de clientes e usuários 
pleiteando indenização por danos materiais e morais relativos a produtos e serviços bancários, devolução de 
valores pagos em razão de revisão de cláusulas contratuais de encargos financeiros. As provisões para ações 
cíveis são calculadas mensalmente e a perda esperada é provisionada de acordo com referências estatísticas 
que levam em consideração a natureza do processo e as características do tribunal (Juizado de Pequenas 
Causas ou Vara Comum). As ações cíveis relacionadas a ações com características atípicas ou de valores 
relevantes são consideradas ações especiais, cuja probabilidade de perda é apurada periodicamente, de 
acordo com o valor reclamado e as especificidades de cada ação. Para os casos de ações cíveis em que o 
C6 Consignado possui acordos contratuais de reembolso, se reconhece um ativo no mesmo valor da provisão 
para contingência. Os depósitos judiciais realizados pelo C6 Consignado em face dos processos em que é 
parte montam R$ 18.023 em 31 de dezembro de 2023 (31 de dezembro de 2022 - R$ 2.000), apresentados 
em “Outros ativos”. Passivos contingentes: Em 31 de dezembro de 2023, o C6 Consignado possui o mon-
tante de R$ 435 (em 31 de dezembro de 2022 - R$ 1.399) de processos trabalhistas, com probabilidade de 
perda classificada como possível, os quais não são provisionados. O C6 Consignado não possui processos 
cíveis com probabilidade de perda classificada como possível em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro 
de 2022. 15. Dívidas subordinadas: Abaixo, estão apresentadas as Letras Financeiras Subordinadas vigen-
tes no período:

31/12/2023 31/12/2022

Ano de emissão
Ano de  

vencimento
Valor  

principal Indexador (a.a.)
Saldo  

contábil Total
2023 2033 1.700 14,5% 1.719 –
2023 2036 300.000 14,75% 300.338 –
2023 2038 200.350 15,05% 208.483 –
2023 2036 600 3,7% + CDI 607 –
2023 2033 390.250 de 8,8% a 10% + IPCA 403.591 –
2023 2050 60.000 10,5% + IPCA 60.885 –
Total 975.623 –

16. Outros passivos:

31/12/2023 31/12/2022
Provisão para pagamentos a efetuar relativos a despesas com comissão 63.520 124.082
Provisão para participação nos resultados 20.500 44.000
Valores a pagar a sociedades ligadas 25.550 39.423
Impostos a recolher 4.621 11.192
Contas a pagar de despesas administrativas 14.661 41.050
Contas a pagar de despesas com pessoal 79 86
Credores diversos 26.262 16.877
Total 155.193 276.710
Circulante 90.688 258.193
Não circulante 64.505 18.517

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (em milhares de reais)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades 4 157 223
Instrumentos financeiros
 Reservas junto ao Banco Central do Brasil – –
 Mantidos para negociação 5 137.995 –
 Disponíveis para venda 6 3.504.950 323.097
 Mantidos até o vencimento 7 1.502.279 –
 Operações de crédito 9 22.466.757 14.330.189
 Outros ativos financeiros 11 444.698 118.980
(–) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 9 (273.374) (226.592)
Outros ativos 10 709.761 437.432
Ativos fiscais correntes e diferidos 19 275.767 288.372

  
Total do ativo 28.768.990 15.271.701

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Depósitos e outros passivos financeiros
 Depósitos 12 19.945.149 13.764.154
 Derivativos 8 7.573 –
 Operações compromissadas 13 89.823 –
 Empréstimos e repasses 13 271.669 –
 Obrigação por cessão de crédito 13 5.007.230 –
 Dívidas subordinadas 15 975.623 –
Passivo contingente 14 111.824 128.683
Obrigações fiscais 19 9.430 6.461
Outros passivos 16 155.193 276.710
Total do passivo 26.573.514 14.176.008
Patrimônio líquido
 Capital social 17 2.764.877 1.764.877
 Reservas de capital 17 35.465 24.584
 Prejuízos acumulados (604.866) (689.096)
 Outros resultados abrangentes – (4.672)
Total do patrimônio líquido 2.195.476 1.095.693
Total do passivo e do patrimônio líquido 28.768.990 15.271.701

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Nota 2º semestre Exercício Exercício

Receitas de intermediação financeira 2.374.843 4.347.418 2.345.966
Operações de crédito 2.330.511 4.262.895 2.300.439
Resultado de operações com instrumentos financeiros 44.332 84.523 45.527
Despesas de intermediação financeira (1.520.925) (2.843.075) (1.380.471)
Operações de captação no mercado (1.321.605) (2.484.182) (1.145.297)
Operações de empréstimos e repasses (5.507) (5.507) –
Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 9 (193.813) (353.386) (235.174)
Resultado da intermediação financeira 853.918 1.504.343 965.495
Receitas e despesas operacionais (659.240) (1.408.570) (1.236.686)
Receita de prestação de serviço 20 13.464 33.630 12.200
Despesas de pessoal 21 (25.011) (51.365) (68.957)
Despesas de depreciação e amortização (1.092) (2.158) (3.343)
Outras despesas administrativas 22 (74.164) (185.644) (222.563)
Despesas tributárias (41.523) (72.295) (45.198)
Outras receitas e despesas operacionais 23 (530.914) (1.130.738) (908.825)
Resultado operacional 194.678 95.773 (271.191)
Outras receitas e despesas não operacionais (1) – (9)
Resultado não operacional (1) – (9)
Resultado antes da tributação e participação no resultado 194.677 95.773 (271.200)
Imposto de renda e contribuição social 19 (54.224) (8.782) 144.017
Participação estatutária no resultado (1.193) (2.761) (49.092)
Lucro/(Prejuízo) do semestre/exercício 139.260 84.230 (176.275)
Quantidade de ações 295.511.267 295.511.267 295.511.267
Lucro/(Prejuízo) por ação (em R$) 0,47 0,29 (0,60)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
2º semestre Exercício Exercício

Lucro/(Prejuízo) do semestre/exercício 139.260 84.230 (176.275)
 Ajuste a valor de mercado sobre instrumentos
  financeiros disponíveis para venda 8.220 8.495 (5.627)
 Impacto tributário sobre ajuste a valor de mercado (3.699) (3.823) 2.532
(=) Resultado abrangente total 143.781 88.902 (179.370)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de reais)

Nota Capital social Reservas de capital Outros resultados abrangentes Resultado acumulado Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.764.877 13.184 (1.577) (512.821) 1.263.663
Ajuste a valor de mercado sobre instrumentos financeiros disponíveis para venda – – (3.095) – (3.095)
Outorga de direitos sobre instrumentos patrimoniais 18 – 11.400 – – 11.400
Prejuízo do exercício – – – (176.275) (176.275)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 17 1.764.877 24.584 (4.672) (689.096) 1.095.693
Aumento de capital 1.000.000 – – – 1.000.000
Ajuste a valor de mercado sobre instrumentos financeiros disponíveis para venda – – 4.672 – 4.672
Outorga de direitos sobre instrumentos patrimoniais 18 – 10.881 – – 10.881
Lucro do exercício – – – 84.230 84.230
Saldo em 31 de dezembro de 2023 17 2.764.877 35.465 – (604.866) 2.195.476
Saldo em 30 de junho de 2023 1.764.877 30.024 (4.521) (744.126) 1.046.254
Aumento de capital 1.000.000 – – – 1.000.000
Ajuste a valor de mercado sobre instrumentos financeiros disponíveis para venda – – 4.521 – 4.521
Outorga de direitos sobre instrumentos patrimoniais – 5.441 – – 5.441
Lucro do semestre – – – 139.260 139.260
Saldo em 31 de dezembro de 2023 17 2.764.877 35.465 – (604.866) 2.195.476

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Nota 2º semestre Exercício Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/(Prejuízo) do semestre/exercício 139.260 84.230 (176.275)
Ajustes ao resultado
Depreciações e amortizações 1.092 2.158 3.343
Provisão para perdas líquidas de recuperações 9 45.529 46.782 235.174
Imposto de renda e contribuição social 19 54.224 8.782 (144.017)
Outorga de direitos sobre instrumentos patrimoniais 18 5.441 10.881 11.400
Provisão para contingências 2.257 6.891 24.589
Participação estatutária no resultado 1.193 2.761 49.092
Outros 943 (247) 27
Resultado ajustado 249.939 162.238 3.333
(Aumento) de títulos mantidos para negociação (137.995) (137.995) –
(Aumento)/Redução de títulos disponíveis para venda (3.171.321) (3.181.853) 43.037
(Aumento)/Redução de mantidos até o vencimento (1.502.279) (1.502.279) –
(Aumento)/Redução de operações de crédito (3.854.090) (8.136.568) (6.783.236)
(Aumento)/Redução de outros ativos financeiros 1.937 (34.603) 69.499
(Aumento)/Redução de ativos fiscais correntes e diferidos 3.699 3.823 (146.550)
(Aumento)/Redução de outros ativos (166.396) (272.329) (239.084)
Aumento/(Redução) de obrigação por cessão de crédito 5.007.230 5.007.230 –
Aumento/(Redução) de depósitos 2.091.479 6.180.995 6.784.411
Aumento/(Redução) de captações por operações compromissadas (84.093) 89.823 –
Aumento/(Redução) de derivativos 7.573 7.573 –
Aumento/(Redução) de dívidas subordinadas 580.865 975.623 –
Aumento/(Redução) de empréstimos e repasses 271.669 271.669 –
Aumento/(Redução) de outros passivos financeiros – – (21)
Aumento/(Redução) de provisões (10.498) (23.750) 95.477
Aumento/(Redução) de obrigações fiscais 2.397 2.969 2.383
Aumento/(Redução) de outros passivos (174.198) (121.517) 140.963
Caixa gerado/(utilizado) nas atividades operacionais (884.082) (708.951) (29.788)
Aumento de capital 1.000.000 1.000.000 –
Caixa proveniente das atividades de financiamento 1.000.000 1.000.000 –
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 4 266.717 91.586 121.374
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre/exercício 4 382.635 382.635 91.586
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa 115.918 291.049 (29.788)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS DO BANCO C6 CONSIGNADO S.A.
17. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o Capital Social é de R$ 2.764.877 
(R$ 1.764.877 em 31 de dezembro de 2022) dividido em 581.679.189 ações ordinárias (31 de dezembro de 
2022 dividido em 295.511.267 ações ordinárias). Em 3 de julho de 2023, foi aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária o aumento de capital do C6 Consignado, de R$ 1.764.877 para R$ 2.764.877, mediante a 
emissão de 286.167.922 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço total de emissão de 
R$ 1.000. As novas ações foram totalmente subscritas pelo acionista Banco C6 S.A., sendo 50% do capital 
subscrito, isto é, o valor de R$500.000, integralizado à vista, em moeda corrente nacional. O remanescente 
do capital subscrito, correspondente a R$500.000 foi integralizado em 6 de outubro de 2023, em moeda 
corrente nacional, após aprovação BACEN. Reservas de capital: Constituída por valores relativos a transa-
ções com pagamento baseado em ações ou outros instrumentos de capital a serem liquidadas com entrega 
de instrumentos patrimoniais, vide nota 17. 18. Outorga de direitos sobre instrumentos patrimoniais: O 
C6 Consignado possui planos de pagamento baseado em ações para parceiros comerciais com o objetivo 
de potencializar a venda de crédito consignado. As despesas com planos são apresentadas na tabela abaixo:

31/12/2022 Adições Resgates 31/12/2023
Correspondentes bancários 24.584 10.881 – 35.465
Total 24.584 10.881 – 35.465
Pagamentos baseados em ações no C6 Consignado referem-se a pagamento baseado em ações concedidas 
a fornecedores por entidades controladoras indiretas que possuem interesse econômico no C6 Consignado, 
que é a entidade que recebe o serviço. 
19. Imposto de renda e contribuição social: Demonstração da despesa de IRPJ e CSLL:

31/12/2023 31/12/2022
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 93.012 (320.292)
Encargo Total do Imposto de Renda e
 Contribuição Social às Alíquotas Vigentes (41.855) 144.131
Efeitos no cálculo dos tributos decorrentes de:
Despesas Indedutíveis (59) (121)
Exclusão Permanente 132 7
Reativação Crédito Tributário 33.000 –
Encargos sobre efeitos no cálculo dos tributos 33.073 (114)
Imposto de Renda e Contribuição Social no semestre (8.782) 144.017
Efeitos de adições e exclusões temporárias no cálculo dos tributos:
Provisão para participação nos lucros (10.575) 13.500
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (67.320) 84.615
Provisão para contingências cíveis (933) 13.171
Provisão para pagamentos 40.575 23.059
Constituição dos impostos diferidos sobre adições e exclusões temporárias (38.253) 134.345
Constituição/(Realização) de Prejuízo Fiscal e Base Negativa 29.471 9.672
Movimentação dos ativos fiscais diferidos:

Movimentação do exercício
31/12/2022 Constituição Realização 31/12/2023

Provisão para participação nos lucros 19.960 1.243 (11.818) 9.385
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 145.192 175.016 (242.336) 77.872
Provisão para contingências cíveis 13.171 3.101 (4.034) 12.238
Provisão para pagamentos 37.628 55.177 (14.602) 78.203
Marcação a mercado (i) 3.823 – (3.823) –
Prejuízo fiscal/Base negativa de CSLL 68.598 29.471 – 98.069
Total dos créditos tributários ativados 288.372 264.008 (276.613) 275.767
Impostos de renda 160.207 153.204
Contribuição social 128.165 122.563

Em 31 de dezembro de 2023, existe saldo zero (31 de dezembro de 2022 - R$ 3.823) corresponde ao crédi-
to tributário referente ao ajuste a valor justo de títulos e valores mobiliários classificados como disponíveis 
para venda, registrados em conta de patrimônio líquido. 
Expectativa de realização do crédito tributário:

31/12/2023
Em 2024 132.740
Em 2025 27.000
Em 2026 10.800
Em 2027 6.750
Em 2028 24.570
A partir de 2029 73.907
Total de créditos tributários 275.767
Valor presente 230.024
Obrigações fiscais correntes:

31/12/2023 31/12/2022
PIS, COFINS e ISS correntes (8.103) (4.682)
Impostos de terceiros (1.327) (12.971)
Total (9.430) (17.653)
Circulante (9.430) (17.653)
Não circulante – –
20. Receitas de prestação de serviços:

31/12/2023 31/12/2022
2º semestre Exercício Exercício

Rendas com tarifas bancárias e serviços bancários 12.861 32.894 12.170
Serviços de seguros e resseguros 418 538 4
Outros serviços 185 198 26
Total 13.464 33.630 12.200
21. Despesas com pessoal:

31/12/2023 31/12/2022
2º semestre Exercício Exercício

Proventos (14.435) (24.875) (26.734)
Encargos sociais (6.095) (11.848) (15.538)
Benefícios (391) (749) (852)
Gratificação (134) (4.577) (13.844)
Férias e 13º (941) (4.445) (8.275)
Honorários (1.065) (2.090) (3.307)
Outros (1.950) (2.781) (407)
Total (25.011) (51.365) (68.957)
22. Outras despesas administrativas:

31/12/2023 31/12/2022
2º semestre Exercício Exercício

Telecomunicações e processamento de dados (34.447) (84.755) (109.227)
Serviços técnicos especializados (11.959) (26.092) (33.435)
Serviços de terceiros e consultorias (21.586) (58.472) (60.963)
Propaganda e publicidade (3.529) (8.089) (11.778)
Outras despesas administrativas (2.643) (8.236) (7.160)
Total (74.164) (185.644) (222.563)

23. Outras receitas e despesas operacionais:
31/12/2023 31/12/2022

2º semestre Exercício Exercício
Despesa de comissão (505.665) (1.033.731) (777.649)
Variação cambial 7.495 7.495 –
Gastos relacionados a processos judiciais (2.257) (6.891) (24.589)
Serviços do sistema financeiro (47.902) (86.900) (45.375)
Receitas de portabilidade 38.166 60.273 13.808
Outorga de direitos sobre instrumentos patrimoniais (nota 18) (5.441) (10.881) (11.400)
Provisões (17.861) (39.477) (44.200)
Outras receitas e despesas operacionais 2.551 (20.626) (19.420)
Total (530.914) (1.130.738) (908.825)
24. Partes relacionadas: As operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos 
e taxas médias usuais de mercado. Operações pactuadas com empresas do Grupo C6 e pessoal-chave da 
Administração:

31/12/2023 31/12/2022
Ativo
 Aplicações em operações compromissadas - Banco C6 S.A. 380.578 90.211
 Contas a receber - C6 Corretora de Seguros Ltda. 2.116 –
 Outros ativos - Banco C6 S.A. 357 135
Passivo
 Depósitos interfinanceiros - Banco C6 S.A. (7.438.052) (10.349.618)
 Empréstimos e repasses - Banco C6 S.A. (Cayman Branch) (271.669) –
 Derivativos - Banco C6 S.A. (7.573) –
 Outros passivos - Banco C6 S.A. (25.554) (39.243)

31/12/2023 31/12/2022
Resultado
 Resultado de operações com instrumentos financeiros - Banco C6 S.A. 37.327 179.318
 Despesa de depósitos interfinanceiros - Banco C6 S.A. (1.478.957) (799.085)
 Empréstimos e repasses - Banco C6 S.A. (Cayman Branch) (5.507) –
 Derivativos - Banco C6 S.A. (7.573) –
 Outras despesas administrativas - Banco C6 S.A. (93) (111)
Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal chave da administração refere-se a direto-
res e membros do conselho administrativo. A remuneração total do pessoal-chave da administração para o 
período foi de R$ 1.081 (31 de dezembro de 2022 - R$ 2.031) a qual é considerada benefício de curto prazo. 
25. Gerenciamento de riscos e de capital: A estrutura de Gerenciamento de Riscos e de Capital do Grupo 
C6 reflete a estratégia e o modelo de negócios do Grupo, sendo compatível com a natureza das operações, 
a complexidade dos produtos, a relevância da exposição a riscos, e a importância sistêmica das instituições. 
A gestão de riscos e de capital é executada por uma área segregada das unidades operacionais de negócios, 
assegurando, dessa forma, o caráter independente da sua atuação. A estrutura de governança de risco do 
Grupo C6 busca estabelecer um ambiente de gestão de riscos independente, robusto, integrado e abrangen-
te, em linha com a regulamentação em vigor e com as melhores práticas de mercado, adotando uma postu-
ra prospectiva para garantir que todos os riscos incorridos sejam devidamente identificados, mensurados, 
avaliados, monitorados, controlados, mitigados e reportados. O C6 Consignado calcula os limites operacionais 
de forma consolidada, tomando por base o Conglomerado Econômico-Financeiro que tem como instituição 
líder o Banco C6 S.A. Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, todos os limites operacionais 
estão devidamente atendidos. Os ativos financeiros mensurados ao valor de mercado (Notas 5 e 6) são 
substancialmente representados por investimentos em títulos públicos brasileiros, classificados no Nível 1 na 
hierarquia do valor justo, cuja mensuração se dá pela observação de preços ativamente negociados no 
mercado e debêntures classificadas no Nível 2 na hierarquia do valor justo, cuja mensuração se dá por téc-
nica de avaliação que utiliza somente dados de mercado observáveis. O Relatório de Pilar 3 do Grupo C6 
está disponível no site: www.c6Bank.com.br/documentos/.

Diretor: Renê Marcelo Gonçalves Diretor: Adriano Genis Ghelman Contadora: Solange Pereira Andrade - CRC 1SP-261621/O-9

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas Banco C6 Consignado S.A. - Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras do Banco C6 Consignado S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Instituição em 31 de dezembro de 2023, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da 
Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.  
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das de-
monstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, con-
siderar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante.  
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 

administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Instituição é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (BACEN), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Ins-
tituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em  
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 

proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o obje-
tivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutu-
ra e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido iden-
tificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Fábio de Oliveira Araújo
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP241313/O-3

continuação

continua

AOVS Sistemas de Informática S.A.
CNPJ nº 05.555.382/0001-33

Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em reais)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022

Ativo/Ativo circulante
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

  Caixa e equivalentes de caixa 106.275 139.606 64.539 161.492 154.831 65.385
  Contas a receber 53.919 17.653 33.299 140.280 61.465 33.299
  Estoques 20 7 6 20 7 6
  Adiantamentos a fornecedores 420 246 218 2.032 1.226 266
  Adiantamento a funcionários 34 15 117 1.338 424 117
  Impostos a recuperar 26.160 1.218 561 28.952 3.405 561
  Despesas antecipadas 1.528 1.294 1 2.156 1.653 –
  Depósitos caução 1.668 110 90 1.674 116 96
  Outros ativos 9.889 260 – – 93 1
 Total do ativo circulante 199.913 160.409 98.831 337.944 223.220 99.731
 Ativo não circulante
  Contas a receber – – – 14.412 27.780
  Empréstimos a terceiros 84 284 290 290 290 290
  Imposto diferido 10.487 9.687 7.603 10.487 9.687 7.603
  Direito de uso 912 1.360 – 59.579 58.005 –
  Depósitos judiciais – – – 25 26 –
  Investimentos 456.228 414.659 16.197 – – 15.798
  Imobilizado 3.071 3.462 1.927 18.602 15.466 1.982
  Intangível 14.967 14.078 8.398 388.191 388.001 8.398
 Total do ativo não circulante 485.749 443.530 34.415 491.586 499.255 34.071
Total do ativo 685.662 603.939 133.246 829.530 722.475 133.802

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022

Passivo/Passivo circulante
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

   Empréstimos e financiamentos 29.517 – – 29.517 – –
   Fornecedores 881 1.025 739 8.261 4.570 783
   Outras contas a pagar – 84 – 207 254 –
   Arrendamentos a pagar 114 440 123 7.507 11.571 123
   Contas a pagar 35.858 31.973 – 36.083 36.262 –
   Receita diferida 32.273 28.491 22.361 33.614 28.491 22.361
   Adiantamentos de clientes 297 2.244 3.213 11.696 11.381 3.213
   Obrigações trabalhistas 14.449 11.433 6.683 30.184 26.975 7.124
   Obrigações tributárias 15.632 17.995 4.174 18.918 19.399 4.245
   Dividendos a pagar 24.573 16.455 13.304 28.142 16.636 13.304
  Total do passivo circulante 153.594 110.140 50.597 204.129 155.539 51.153
  Passivo não circulante
   Empréstimos e financiamentos 135.214 164.833 24 135.214 164.833 24
   Contas a pagar 34.065 61.284 – 34.062 61.284 –
   Obrigações trabalhistas – – – – 2.532 –
   Arrendamentos a pagar 919 920 – 56.757 47.795 –
   Provisão para contingências – – – 11.437 10.706 –
  Total do passivo não
   circulante 170.198 227.037 24 237.470 287.150 24
  Patrimônio líquido
   Capital social 149.756 149.756 29.758 149.756 149.756 29.758
   Reserva de capital (1.178) (1.178) – (1.178) (1.178) –
   Ajuste de Exercícios Anteriores – – – – (3.644) –
   Reserva de lucros 191.693 103.442 44.819 191.693 107.118 44.819
   Stock option 7.466 5.749 2.520 7.466 5.749 2.520
   Reserva legal 14.133 8.993 5.528 14.133 8.960 5.528
 Total do patrimônio
  líquido controladora 361.870 266.762 82.625 361.870 266.761 82.625
  Participação de não controladores – – – 26.061 13.025 –
 Total do patrimônio líquido 361.870 266.762 82.625 387.931 279.786 82.625
Total do passivo e
 patrimônio líquido 685.662 603.939 133.246 829.530 722.475 133.802

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

(Reapresentado) (Reapresentado)
 Receitas operacionais líquidas 227.409 192.713 512.688 275.914
Custos operacionais
 Custos das mercadorias vendidas (656) (383) (656) (383)
 Custos dos serviços prestados (40.597) (45.795) (140.073) (54.297)

(41.253) (46.178) (140.729) (54.680)
 Lucro bruto 186.156 146.535 371.959 221.234
Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas (79.733) (45.445) (172.197) (85.039)
 Despesas comerciais (20.410) (22.657) (35.679) (25.767)
 Outras receitas e despesas operacionais – 656 1.111 (2.185)
 Resultado de equivalência 59.346 17.018 – –
Total de despesas (receitas) operacionais (40.797) (50.428) (206.765) (112.991)
Lucro antes do resultado financeiro 145.359 96.107 165.194 108.243
 Resultado financeiro (29.147) (1.701) (29.443) (1.542)
Lucro antes dos impostos 116.212 94.406 135.751 106.701
 Imposto de renda e contribuição social (12.749) (29.169) (14.583) (31.735)
Lucro do exercício 103.463 65.237 121.168 74.966

Demonstrações dos resultados abrangentes Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

(Reapresentado) (Reapresentado)
Lucro líquido do exercício 103.463 65.237 121.168 74.966
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 103.463 65.237 121.168 74.966

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

(Reapresentado) (Reapresentado)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 116. 212 94.406 135.751 106.701
Ajustes por:
 Depreciação 846 669 1.109 4.686
 Amortização 12.219 2687 14.569 2.833
 Amortização de mais-valia 4.633 1.293 4.633 1.293
 Baixa de imobilizado – – 5.643 812
 Perdas com créditos 3.547 1.039 18.454 (997)
 Juros incorridos sobre arrendamentos 121 – 18.463 606
 Juros incorridos sobre empréstimos 27.967 7.423 27.967 7.423
 Opções de ações outorgadas – 3.229 – 3.229

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

(Reapresentado) (Reapresentado)
 Equivalência patrimonial (59.346) (17.018) – –
 Ajuste de exercícios anteriores 665 – – –
 Provisão para contingências – – 730 (421)
Lucro ajustado 106.864 93.728 227.319 126.166
(diminuição) Aumento nos ativos
 Duplicatas a receber (39.813) 14.607 (83.901) 3.081
 Adiantamentos a fornecedores (174) (28) (806) 2.035
 Adiantamentos a funcionários (20) 102 (914) (298)
 Estoque (14) (1) (13) (1)
 Imposto diferido (3.226) (2.084) (800) (2.084)
 Impostos a recuperar – (657) – (847)
 Cauções, depósitos e garantias (1.558) (20) (1.559) (20)
 Outros ativos (10.101) (1.548) (411) 965
(Aumento) diminuição nos passivos
 Fornecedores (144) 286 3.691 (591)
 Outras contas a pagar (84) 84 (47) 254
 Adiantamentos a clientes (1.947) (969) 317 453
 Obrigações trabalhistas 3.016 4.750 677 (5.981)
 Obrigações tributárias (2.811) 2.946 (3.370) 1.314
 Dividendos a pagar – – (1.947) –
 Contas a pagar (27.050) 962 (27.397) 3.162
 Receita Diferida 3.782 6.130 5.123 6.130
Caixa líquido gerado nas operações 26.720 118.289 115.962 133.739
 IRPJ e CSLL pagos (37.242) (18.294) (37.242) (20.381)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais (10.522) 99.995 78.720 113.357
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Investimentos capitalizados no período (750) (6.350) – –
 Valor pago na aquisição de investimentos controlados – (287.874) – (287.874)
 Dividendos recebidos 15.224 2.344 – –
 Adições de bens para o ativo imobilizado (455) (2.203) (9.886) (7.443)
 Baixas de bens para o ativo intangível 6.359 (8.368) 8.579 –
 Outras movimentações em investimentos – 260 – –
 Adições de bens para o ativo intangível (19.466) – (27.971) (8.623)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 912 (302.191) (29.278) (303.940)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Juros pagos (1.287) (123) (1.287) (836)
 Arrendamento passivo – – (15.141) –
 Empréstimos e financiamentos (24.150) 157.387 (28.069) 157.387
 Transação entre sócios 1.716 – 1.716 –
 Aumento em participação de
  capital de não controladores – – – 3.478
 Aumento de capital – 119.999 – 119.999
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamento (23.721) 277.263 (42.781) 280.028
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (33.331) 75.067 6.661 89.446
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 139.606 64.539 154.831 65.384
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 106.275 139.606 161.492 154.831
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (33.331) 75.067 6.661 89.446

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reserva de Capital
Capital  
social Reserva legal

Reserva  
de lucros

Transação  
entre sócios

Opções  
de ações

Lucro  
acumulado Total

Participação de acionistas  
não controladores

Total do  
Patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 29.758 5.528 59.577 – 2.520 – 97.383 – 97.383
Ajuste (não auditado) – – – – – (14.758) (14.758) – (14.758)
Saldo em 01 de janeiro de 2022 29.758 5.528 59.577 – 2.520 (14.758) 82.625 – 82.625
 Aumento de capital 119.999 – – – – – 119.999 – 123.477
 Transação entre sócios – – – (1.178) – – (1.178) – (1.178)
 Absorção de perda em transação entre sócios – – (1.178) 1.178 – – – – –
 Movimentação em não controladores – – – – 3.478
 Opções de ações outorgadas – – – – 3.229 3.229 – 3.229
 Estorno de dividendos propostos – – 13.304 – – – 13.304 – 13.304
 Lucro líquido do exercício – – – – – 69.284 69.284 9.728 79.012
 Ajuste (não auditado) (4.046) (4.046) (4.046)
 Lucro líquido do exercício (Reapresentado) 65.237 65.237 74.966
 Constituição da reserva legal – 3.464 – – – (3.464) – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – (16.455) – – – (16.455) (181) (16.636)
 Retenção na reserva de lucros – – 65.820 – – (65.820) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (Reapresentado) 149.756 8.992 121.068 – 5.749 (18.804) 266.762 13.025 279.787
 Aumento de capital – – – – – – – – –
 IRRF s/ Juros sobre capital Próprio – – – (1.287) – – (1.287) – (1.287)
 Absorção de perda em transação entre sócios – – – – – – – – –
 Movimentação em não controladores – – – – – – – (295) (295)
 Opções de ações outorgadas – – – – 1.716 – 1.716 – 1.716
 Ajuste de exercícios anteriores – – (666) – – – (666) – (666)
 Estorno de dividendos propostos – – 16.455 – – – 16.455 – 16.455
 Lucro líquido do exercício – – – – – 103.463 103.463 17.775 121.238
 Constituição da reserva legal – 5.173 – – – (5.173) – – –
 JSCP – – (20.000) – – – (20.000) – (20.000)
 Dividendos mínimos – – (4.573) – – – (4.573) (4.444) (9.017)
 Retenção na reserva de lucros – – 98.290 – – (98.290) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 149.756 14.165 210.574 (1.287) 7.465 (18.804) 361.870 26.061 387.931

As Notas Explicativas e o Parecer da Auditoria encontram-se na sede da Companhia

Diretor: Paulo Eduardo de Azevedo Silveira Contador: Bruno Czermainski Klassmann  - CRC-RS - 090169/O
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezado leitor, A C6 Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“C6 CTVM”), situada em São Paulo, é uma 
controlada direta do Banco C6 S.A. (“C6 Bank”). O C6 Bank é um banco completo para pessoas físicas, MEIs 
e pequenas e médias empresas, que forma um grupo (“Grupo C6 Bank”) que reúne, além da C6 CTVM, o 
Banco C6 Consignado (“C6 Consig”), empresas de tecnologia para meios de pagamento e assessorias de 
seguros. Juntas, as empresas somam cerca de quatro mil funcionários. Apresentação das demonstrações 
financeiras do exercício: Junto a este Relatório da Administração, apresentamos as informações financeiras 

individuais da C6 CTVM, relativas ao exercício e semestre findos em 31 de dezembro de 2023, elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN), associadas às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) 
e do BACEN. Desempenho financeiro: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a C6 CTVM possuía 
R$ 86,6 milhões de patrimônio líquido (R$ 46,4 milhões em 31 de dezembro de 2022) e R$ 6 bilhões de total 
de ativos (R$ 3,9 bilhões em 31 de dezembro de 2022). O Lucro Líquido foi de R$ 54,1 milhões (prejuízo de 

R$ 2,5 milhões em 31 de dezembro de 2022). Auditores Independentes: A política do Grupo C6 Bank na 
contratação de serviços não relacionados à auditoria externa dos nossos auditores independentes se fundamen-
ta na regulamentação aplicável e nos princípios internacionalmente aceitos que preservam a independência do 
auditor. Esses princípios consistem em: (a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não 
deve exercer funções gerenciais no seu cliente e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente.

(Aprovada pela Diretoria em 25 de março de 2024)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Nota 2º semestre Exercício Exercício

Receitas de intermediação financeira 280.695 519.513 247.820
Resultado de operações com instrumentos financeiros 280.695 519.513 247.820
Resultado da intermediação financeira 280.695 519.513 247.820
Receita de prestação de serviço 14 13.596 29.406 35.478
Despesas de pessoal 15 (7.846) (16.045) (128.395)
Despesas de depreciação e amortização 8 e 9 (281) (567) (5.871)
Outras despesas administrativas 16 (188.400) (409.672) (132.754)
Despesas tributárias (14.339) (26.943) (14.909)
Outras receitas e despesas operacionais 98 (228) 755
Resultado operacional 83.523 95.464 2.124
Resultado antes da tributação e da participação no resultado 83.523 95.464 2.124
Imposto de renda e contribuição social 13 (32.115) (35.681) 1.635
Participação estatutária nos resultados (2.619) (5.661) (6.295)
Lucro/(Prejuízo) do semestre e exercício 48.789 54.122 (2.536)
Quantidade de quotas 70.000.000 70.000.000 70.000.000
Lucro/(Prejuízo) por quota 0,70 0,77 (0,04)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
2º Semestre Exercício Exercício

Lucro/(Prejuízo) do semestre e exercício 48.789 54.122 (2.536)
 Ajuste a valor de mercado sobre instrumentos
 financeiros disponíveis para venda (12) (12) 21
 Impacto tributário sobre ajuste a valor de mercado 5 5 (8)
(=) Resultado abrangente total 48.782 54.115 (2.523)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Nota 2º Semestre Exercício Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/(Prejuízo) do semestre e exercício 48.789 54.122 (2.536)
Ajustes ao resultado
Depreciações e amortizações 8 e 9 113 226 226
Ativo fiscal diferido 13 32.115 35.681 (1.635)
Participação estatutária no resultado 2.619 5.661 6.295
Resultado ajustado 83.636 95.690 2.351
(Aumento)/Redução de títulos mantidos para negociação 13.536 12.706 3.217
(Aumento)/Redução de títulos disponíveis para venda (14.888) (15.607) (1.056)
(Aumento)/Redução de outros ativos financeiros 20.987 (26.249) (2.892)
(Aumento)/Redução de ativos fiscais correntes (24.823) (26.242) (13)
(Aumento)/Redução de outros ativos (12.559) (12.604) (1.039)
Aumento/(Redução) de depósitos 1.642.042 1.813.281 3.626.818
Aumento/(Redução) de outros passivos financeiros (22.033) 21.832 2.108
Aumento/(Redução) de obrigações fiscais 39.708 41.082 1.850
Aumento/(Redução) de outros passivos 175.031 226.433 185.942
Pagamento de Imposto de Renda e Contribuição Social (14.617) (14.617) –
Caixa proveniente das/(utilizado nas) atividades operacionais 1.886.020 2.115.705 3.817.286
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do período/exercício 4 4.053.315 3.823.630 6.344
Caixa e equivalentes de caixa no final do período/exercício 4 5.939.335 5.939.335 3.823.630
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.886.020 2.115.705 3.817.286

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de reais)

Nota Capital social Outros resultados abrangentes Reservas de lucro Lucro/(Prejuízo) acumulado Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 12 70.000 27 – (21.138) 48.889
Variação de outros resultados abrangentes – 13 – – 13
Prejuízo do exercício – – – (2.536) (2.536)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 12 70.000 40 – (23.674) 46.366
Variação de outros resultados abrangentes – (7) – – (7)
Lucro líquido – – – 54.122 54.122
Constituição de reserva de lucros – – 30.448 (30.448) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 12 70.000 33 30.448 – 100.481
Saldo em 30 de junho de 2023 70.000 40 – (18.341) 51.699
Variação de outros resultados abrangentes – (7) – – (7)
Lucro líquido – – – 48.789 48.789
Constituição de reserva de lucros – – 30.448 (30.448) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 12 70.000 33 30.448 – 100.481

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
1. Contexto operacional: A C6 Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“C6 CTVM”), fundada em 21 
de novembro de 2018, com sede localizada na Avenida Nove de Julho, 3186, no Estado de São Paulo, tem 
como objetivo principal operar títulos e valores mobiliários em recinto ou em sistema mantido por bolsa de 
valores. Em 11 de fevereiro de 2019, o BACEN concedeu autorização para funcionamento dessa sociedade, 
data em que iniciou as suas atividades. A C6 CTVM é controlada pelo Banco C6 S.A., que detém 100% do 
seu capital total. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), de acordo com o estabelecido pela Lei das Sociedades por 
Ações e normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e BACEN, e apresentadas em confor-
midade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). Essas práticas 
contábeis incluem os critérios gerais e os procedimentos para elaboração e divulgação de demonstrações 
financeiras estabelecidos na Resolução CMN nº 4.818/20 e na Resolução BACEN nº 02/20, bem como os 
princípios gerais para reconhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação contábeis estabelecidos na 
Resolução CMN nº 4.924/21. A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com essas práticas, 
requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis, quando 
for o caso. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem: o valor residual 
do imobilizado de uso e intangível, valorização de instrumentos financeiros e outras provisões. Os valores 
definitivos das transações envolvendo essas estimativas somente são conhecidos por ocasião da sua liqui-
dação. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela administração em 25 de março de 2024.  
2.1 Moeda funcional: A moeda funcional é a moeda do ambiente econômico principal no qual uma entidade 
opera. O Real é a moeda funcional e de apresentação da C6 CTVM. As informações financeiras quantitati-
vas, exceto quando indicado de outra forma, são apresentadas em milhares de reais (R$ mil). 2.2 Adoção 
de novas normas e interpretações: Normas e interpretações que entrarão em vigor após 31 de dezembro 
de 2023: Resolução CMN nº 4.966/21 e Resolução BCB nº 352/23 - com início de vigência em 1° de janeiro 
de 2025, dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a desig-
nação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge), incorporando conceitos do 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros. A Administração não espera que a adoção dessa norma tenha impacto 
significativo nas demonstrações financeiras da C6 CTVM além da nomenclatura e classificação de títulos e 
valores mobiliários. A Administração não espera que a adoção de outras normas tenha impacto significativo 
nas demonstrações financeiras da C6 CTVM. 2.3 Resultados não recorrentes: De acordo com os critérios 
estabelecidos na Resolução BACEN nº 02/2020, considera-se resultado não recorrente o resultado que: i. 
Não esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e ii. Não esteja previsto para 
ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a C6 CTVM não incorreu 
em resultados não recorrentes. 3. Resumo das principais práticas contábeis: As políticas contábeis ado-
tadas pela C6 CTVM são aplicadas de forma consistente em todo o período apresentado nestas demonstra-
ções financeiras. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
disponibilidades em moeda nacional, moeda estrangeira, aplicações em operações compromissadas - posi-
ção bancada, aplicações em depósitos interfinanceiros e aplicações em moedas estrangeiras, com alta liqui-
dez e risco insignificante de mudança de valor, cujo vencimento das operações, na data efetiva da aplicação, 
seja igual ou inferior a 90 dias. Instrumentos financeiros: Os títulos e valores mobiliários adquiridos são 
registrados pelo valor efetivamente pago reduzido da provisão para perda, quando julgado necessário, e 
classificados em função da intenção da Administração, conforme regulamentação vigente. Na C6 CTVM 
estão assim classificados: Negociação: Adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente nego-
ciados. São ajustados pelo seu valor de mercado em contrapartida ao resultado do período. Disponíveis 
para venda: Podem ser negociados a qualquer tempo, porém não são adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados. São ajustados pelo seu valor de mercado em contrapartida à conta 
destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários. A metodologia de ajuste a valor de merca-
do foi estabelecida com observância de critérios consistentes e verificáveis, que levam em consideração o 
preço médio de negociação obtida por meio de cotação de mercado na data da apuração. Os rendimentos 
auferidos com os títulos e valores mobiliários, independentemente da categoria em que estão classificados, 
são apropriados pro rata dia, sendo reconhecidos diretamente no resultado do período. Quando da aliena-
ção, a diferença apurada entre o valor da venda e o custo de aquisição atualizado pelos rendimentos é con-
siderada como resultado da transação, sendo contabilizada na data da operação como lucro ou prejuízo com 
títulos e valores mobiliários. Aplicações interfinanceiras de liquidez: As aplicações interfinanceiras de li-
quidez são registradas pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data 
do balanço, com base em remuneração estabelecida na data da contratação e ajustadas por provisão para 
perdas, quando aplicável. Negociação e intermediação de valores: As corretagens sobre as operações 
são classificadas como receitas e as despesas de prestação de serviços são reconhecidas por ocasião da 
realização das operações. Esses saldos são compensados e apresentados de forma líquida no balanço 
patrimonial, quando existe um direito legal e exequível de compensar e a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida, ou de realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. Outros ativos e passivos: Os 
demais ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
e as variações monetárias e cambiais auferidas em base pró rata die e provisão para perda, quando julgada 
necessária. Os demais passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos em base pró rata dia. 
Ativo permanente: Imobilizado de uso: Registrado pelo custo de aquisição. A depreciação é calculada pelo 
método linear com base no prazo de vida útil-econômica dos bens. Intangível: Corresponde aos direitos que 
tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da C6 CTVM ou exercidos com essa finalida-
de. Os ativos intangíveis possuem vida útil definida e referem-se basicamente a construção de plataforma 
tecnológica, amortizadas pelo método linear com base no prazo que o benefício é gerado e é incidente sobre 
o valor amortizável (correspondente ao custo de aquisição deduzido do valor residual, quando aplicável), a 
partir da data de disponibilização do ativo intangível para uso e contabilizada em Outras Despesas Adminis-
trativas - Amortização. O valor residual desses ativos, quando aplicável, é revisado anualmente ou quando há 
alterações significativas nas premissas utilizadas. Redução ao valor recuperável de ativos: É reconhecida 
como perda no resultado do período sempre que existirem evidências de que os ativos estejam avaliados por 
valor não recuperável. Os ativos reduzidos a valor recuperável são deduzidos de provisão para desvaloriza-
ção que é calculada de acordo com o maior valor em uso e valor justo menos custos para vendas dos ativos. 
Mensuração a valor presente: Os ativos e passivos financeiros estão apresentados a valor presente em 
função da aplicação do regime de competência no reconhecimento das respectivas receitas e despesas de 
juros. Os passivos não contratuais, representados essencialmente por provisões para demandas judiciais e 
obrigações legais, cuja data de desembolso é incerta e não está sob o controle do C6 CTVM, estão mensu-
rados a valor presente uma vez que são reconhecidos inicialmente pelo valor de desembolso estimado na 
data da avaliação e são atualizados mensalmente. Tributos: Os tributos são apurados com base nas alíquo-
tas demonstradas no quadro a seguir:
Tributos Alíquotas Vigentes
 Imposto de Renda (15% + adicional de 10%) 25%
 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL - Demais instituições financeiras 15%
 PIS/PASEP 0,65%
 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 4%
 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN De 2% a 5%
O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10%, aplicados sobre o lucro, 
após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. A CSLL é calculada pela alíquota de 15%, 
incidente sobre o lucro, após considerados os ajustes determinados pela legislação fiscal. O Ativo Fiscal Di-
ferido e as obrigações diferidas são obtidas pelas diferenças entre as bases de cálculo contábil e tributária 
dos ativos e passivos. Os créditos tributários somente são reconhecidos quando se considera provável que 
a instituição irá gerar lucro tributável futuro para a sua compensação. A realização esperada do crédito tribu-
tário é baseada na projeção de lucros tributáveis futuros e por estudo de capacidade de realização. Os ativos 
fiscais diferidos (créditos tributários) e os passivos fiscais diferidos são constituídos pela aplicação das alí-
quotas vigentes dos tributos sobre suas respectivas bases. Para constituição, manutenção e baixa dos ativos 
fiscais diferidos são observados os critérios estabelecidos pela Resolução CMN nº 4.842/2020. Depósitos: 
Os depósitos são demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram, quando aplicável, os encar-
gos exigíveis até a data do Balanço, reconhecidos em base pro rata dia. Apuração do resultado: Em con-
formidade com o regime de competência, as receitas e as despesas são reconhecidas na apuração do re-
sultado do período a que pertencem e, quando se correlacionam, de forma simultânea, independentemente 
de recebimento ou pagamento. As operações formalizadas com encargos financeiros pós-fixados são atua-
lizadas pelo critério pro rata dia, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados, e as opera-
ções com encargos financeiros pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de 
rendas a apropriar ou despesas a apropriar correspondentes ao período futuro. Resultado por quota: O 
resultado por quota é calculado mediante a divisão do resultado do exercício atribuível aos cotistas da Socie-
dade, pela quantidade de quotas na data de apuração. 4. Caixa e equivalentes de caixa: As aplicações  

interfinanceiras de liquidez são representadas por aplicações em depósitos interfinanceiros e operações 
compromissadas - posição bancada, com alta liquidez e risco insignificante de mudança de valor, cujo ven-
cimento das operações, na data efetiva da aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias.

31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades 3.528 4.425
Aplicações interfinanceiras de liquidez
 Aplicações em operações compromissadas (i) 5.838.453 3.786.681
 Aplicações em depósitos interfinanceiros 97.354 32.524
Total 5.939.335 3.823.630
(i) Operações compromissadas, com lastro em títulos públicos, pactuadas com o C6 Bank, de curto prazo, 
com remuneração de aproximadamente 100% do CDI. Essas operações são realizadas em conexão com os 
saldos mantidos em Depósitos - contas de pagamento.
5. Instrumentos financeiros disponíveis para venda:

31/12/2023 31/12/2022
Custo Mercado até 90 dias de 90 a 365 dias de 1 a 3 anos Mercado

Carteira Própria 24.883 24.938 – 14.370 10.568 9.338
Títulos públicos federais 24.883 24.938 – 14.370 10.568 9.338
Total 24.883 24.938 – 14.370 10.568 9.338
Circulante 14.370 –
Não circulante 10.568 9.338
6. Outros ativos e passivos financeiros:

31/12/2023 31/12/2022
Aplicações em depósitos interfinanceiros (nota 4) 97.354 32.524
Negociação e intermediação de valores (nota 6.1) 53.690 27.441
Outros ativos financeiros 151.044 59.965
Circulante 151.044 59.965
Não circulante – –

31/12/2023 31/12/2022
Negociação e intermediação de valores (nota 6.1) 35.756 13.924
Outros passivos financeiros 35.756 13.924
Circulante 35.756 13.924
Não circulante – –
6.1 Negociação e intermediação de valores:

31/12/2023 31/12/2022
Ativo Passivo Ativo Passivo

Caixas de registros e liquidação 76 – 23 –
Devedores/Credores - conta liquidações pendentes 1.391 34.289 11.358 2.543
Ativos dados em garantia para operações em bolsa 17.934 – 13.517 –
Operações com ativos financeiros e mercadorias a liquidar 34.289 1.467 2.543 11.381
Total 53.690 35.756 27.441 13.924
Circulante 53.690 35.756 27.441 13.924
Não circulante – – – –
7. Outros ativos:

31/12/2023 31/12/2022
Impostos e contribuições a compensar 15.347 682
Despesas antecipadas 269 621
Outros valores e bens 4 1.713
Outros ativos 15.620 3.016
Circulante 15.620 621
Não circulante – 2.395
8. Imobilizado de uso:

31/12/2022 Depreciação (*) 31/12/2023
Mobília e equipamento 179
 Licenças de uso 528 – 528
 Amortização (349) (106) (455)
Total 179 (106) 73
(*) O saldo da demonstração de resultado referente a despesa de depreciação inclui despesas advindas de 
ativos imobilizados e próprios, bem como despesas advindas de contrato de rateio de custos celebrado com 
o Banco C6 S.A. para condução de atividades de suporte e apoio administrativo para controladas.
9. Intangível:

31/12/2022 Amortização (*) 31/12/2023
Licenças de uso 1.201 – 1.201
Amortização (364) (120) (484)
Total 837 (120) 717
(*) O saldo da demonstração de resultado referente a despesa de amortização inclui despesas advindas de 
ativos intangíveis e próprios, bem como despesas advindas de contrato de rateio de custos celebrado com o 
Banco C6 S.A. para condução de atividades de suporte e apoio administrativo para controladas. 10. Depósi-
tos: A partir do segundo trimestre de 2022 a C6 CTVM passou a receber depósitos de clientes em contas de 
pagamento, os quais não estão sujeitos a remuneração e possuem liquidez imediata, no montante de  
R$ 5.440.099 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 3.626.818 em 31 de dezembro de 2022). 
11. Outros passivos:

31/12/2023 31/12/2022
Valores a pagar a sociedades ligadas (i) 423.855 194.936
Provisão para participação nos resultados 5.875 7.090
Contas a pagar de despesas com pessoal 559 902
Credores diversos 5.102 369
Outros passivos 435.391 203.297
Circulante 435.391 203.297
(i) Refere-se substancialmente aos valores transferidos ao C6 Bank no dia útil subsequente, decorrente de 
movimentações de clientes após o encerramento do expediente bancário. 12. Patrimônio líquido: Capital 
social: Em 31 de dezembro de 2023, o Capital Social é de R$ 70.000 (R$ 70.000 em 31 de dezembro de 
2022) representado por 70.000.000 quotas (31 de dezembro de 2022 - 70.000.000 quotas). Reservas de 
lucro: Constituída por deliberação dos sócios quando da existência de Lucro líquido do exercício, desde que 
todo prejuízo acumulado anterior, se existente, seja consumido quando da apuração e destinação de lucros. 
Distribuição de Lucros: De acordo com o Contrato Social, anualmente os sócios deliberarão sobre a desti-
nação dos lucros auferidos no exercício social. Em 31 de dezembro de 2023 a administração propôs a reten-
ção dos lucros restantes após o consumo de prejuízos acumulados no montante de R$ 30.448. Em 2022 não 
foram destinadas distribuições de lucro devido à existência de prejuízo acumulado. 
13. Imposto de renda e contribuição social: Demonstração da despesa de IRPJ e CSLL:

31/12/2023 31/12/2022
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 89.804 (4.171)
Encargo Total do Imposto de Renda e
 Contribuição Social às Alíquotas Vigentes (35.922) 1.668
Efeitos no cálculo dos tributos decorrentes de:
Despesas indedutíveis (184) (33)
Outros 425 –
Encargos sobre efeitos no cálculo dos tributos 241 (33)
Imposto de Renda e Contribuição Social no exercício (35.681) 1.635
Efeitos de adições e exclusões temporárias no cálculo dos tributos:
Provisão para participação nos lucros (486) (347)
Marcação a mercado 1 (13)
Constituição/(Realização) dos impostos diferidos
 sobre adições e exclusões temporárias (485) (360)
Constituição/(Realização) de Prejuízo Fiscal e Base Negativa (8.953) 1.995
Imposta de Renda e Contribuição Social Correntes (26.243) –
Expectativa de realização do crédito tributário:

31/12/2023
Em 2024 6.283
Total de créditos tributários 6.283
Valor presente 5.486

Movimentação dos ativos e obrigações fiscais diferidas:
Créditos tributários 31/12/2022 Constituição Realização 31/12/2023
Provisão para participação nos resultados 2.836 2.350 (2.836) 2.350
Prejuízo fiscal/Base negativa de CSLL 12.886 – (8.953) 3.933
Total dos créditos tributários ativados 15.722 2.350 (11.789) 6.283
Impostos de renda 9.826 3.927
Contribuição social 5.896 2.356
Obrigações fiscais diferidas 31/12/2022 Constituição Realização 31/12/2023
Marcação a mercado (21) – 5 (16)
Total das obrigações fiscais diferidas (21) – 5 (16)
Imposto de Renda (13) (10)
Contribuição Social (8) (6)
14. Receitas de prestação de serviços:

31/12/2023 31/12/2022
2º semestre Exercício Exercício

Corretagens de operações em bolsas 13.520 29.269 35.478
Outros serviços 76 137 –
Total 13.596 29.406 35.478
15. Despesa de pessoal:

31/12/2023 31/12/2022
2º semestre Exercício Exercício

Proventos (4.218) (7.621) (50.486)
Encargos sociais (1.660) (3.146) (28.829)
Benefícios (i) (530) (1.309) (4.550)
Honorários (679) (1.385) (3.331)
Férias e 13º (282) (1.051) (15.096)
Gratificação (59) (441) (24.569)
Outros (418) (1.092) (1.534)
Total (7.846) (16.045) (128.395)
(i) Benefícios de curto prazo a empregados (a serem liquidados em 12 meses) são mensurados em uma 
base não descontada e são contabilizados como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 
16. Outras despesas administrativas:

31/12/2023 31/12/2022
2º semestre Exercício Exercício

Telecomunicações e processamento de dados (107.544) (252.134) (82.205)
Locação de imóveis e equipamentos (48.524) (86.784) (31.313)
Propaganda e publicidade (18.150) (44.630) (805)
Serviços técnicos especializados (8.570) (15.105) (10.397)
Serviços do sistema financeiro (478) (2.046) (6.086)
Outras despesas administrativas (5.134) (8.973) (1.948)
Total (188.400) (409.672) (132.754)
A partir de maio de 2022, a C6 CTVM passou a receber depósitos de clientes em contas de pagamento. 
Nesse contexto, as despesas operacionais (pessoal e administrativas) da Sociedade aumentaram em decor-
rência do incremento de suas atividades no contexto do Grupo C6. Em 2023, com o aumento do volume 
desses saldos e o fim da implementação sistêmica, as despesas com pessoal reduziram e as despesas 
administrativas aumentaram. 17. Passivos contingentes: Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro 
de 2022, a C6 CTVM não figurava como parte em processos com probabilidade de perda provável, por esse 
motivo não há provisão. Em 31 de dezembro de 2023, a C6 CTVM figurava como parte em processos cíveis 
no montante de R$ 545 (31 de dezembro de 2022 - R$ 818), com probabilidade de perda possível, os quais 
não são provisionados. 18. Partes relacionadas: As operações realizadas entre partes relacionadas são 
efetuadas a valores, prazos e taxas médias usuais de mercado. Operações pactuadas junto a entidades do 
Grupo C6 Bank:

31/12/2023 31/12/2022
Ativo
 Disponibilidades - Banco C6 S.A. 3.528 4.425
 Aplicações em operações compromissadas - Banco C6 S.A. 5.838.453 3.786.681
 Aplicações em depósitos interfinanceiros - Banco C6 S.A. 97.354 32.524
Passivo
 Negociação e intermediação de valores - Banco C6 S.A. 29.256 9.806
 Outros passivos - Banco C6 S.A. 423.855 194.935
Resultado
 Resultado de operações com instrumentos financeiros - Banco C6 S.A. 510.873 243.503
 Corretagem de operações em bolsa - Banco C6 S.A. 1.655 1.978
 Corretagem de operações em bolsa - Csixers S.A. – 611
Remuneração do pessoal chave da administração: A remuneração total do pessoal-chave da administra-
ção para o exercício foi de R$ 1.450 (31 de dezembro de 2022 - R$ 3.664) a qual é considerada benefício de 
curto prazo. 19. Gerenciamento de riscos e de capital: A estrutura de Gerenciamento de Riscos e de Ca-
pital do Grupo C6 reflete a estratégia e o modelo de negócios do Grupo, sendo compatível com a natureza 
das operações, a complexidade dos produtos, a relevância da exposição a riscos, e a importância sistêmica 
das instituições. A gestão de riscos e de capital é executada por uma área segregada das unidades opera-
cionais de negócios, assegurando, dessa forma, o caráter independente da sua atuação. A estrutura de go-
vernança de risco do Grupo C6 busca estabelecer um ambiente de gestão de riscos independente, robusto, 
integrado e abrangente, em linha com a regulamentação em vigor e com as melhores práticas de mercado, 
adotando uma postura prospectiva para garantir que todos os riscos incorridos sejam devidamente identifi-
cados, mensurados, avaliados, monitorados, controlados, mitigados e reportados. A CTVM calcula os limites 
operacionais de forma consolidada, tomando por base o Conglomerado Prudencial que tem como instituição 
líder o Banco C6 S.A. Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, todos os limites operacionais 
estão devidamente atendidos. Os ativos financeiros mensurados ao valor de mercado (Nota 5) são substan-
cialmente representados por investimentos em títulos públicos brasileiros, classificados no Nível 1 na hierar-
quia do valor justo, cuja mensuração se dá pela observação de preços ativamente negociados no mercado. 
O Relatório de Pilar 3 do Grupo C6 está disponível no site: www.c6Bank.com.br/documentos/.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (em milhares de reais)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades 4 3.528 4.425
Instrumentos financeiros
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 5.838.453 3.786.681
 Mantidos para negociação – 12.706
 Disponíveis para venda 5 24.938 9.338
 Outros ativos financeiros 6 151.044 59.965
Outros ativos 7 15.620 3.016
Ativos fiscais correntes e diferidos 13 6.283 15.722
Imobilizado de uso 8 528 528
(–) Depreciação 8 (455) (349)
Intangível 9 1.201 1.201
(–) Amortização 9 (484) (364)
Total do ativo 6.040.656 3.892.869

Nota 31/12/2023 31/12/2022
 Depósitos 10 5.440.099 3.626.818
 Outros passivos financeiros 6 35.756 13.924
Obrigações fiscais 28.929 2.464
Outros passivos 11 435.391 203.297
Total do passivo 5.940.175 3.846.503
Patrimônio líquido 12
 Capital social 70.000 70.000
 Reservas de lucros 30.448 –
 Lucro/(Prejuízo) acumulado – (23.674)
 Outros resultados abrangentes 33 40
Total do patrimônio líquido 100.481 46.366
Total do passivo e do patrimônio líquido 6.040.656 3.892.869

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Diretor Presidente: Marcelo Kalim Diretor: Philippe Katz Contadora: Solange Pereira Andrade - CRC 1SP-261621/O-9

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Quotistas C6 Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. - Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras da C6 Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Instituição”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contá-
beis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Instituição em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras informa-
ções que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, in-
consistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 

a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria  
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante  

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das es-
timativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Fábio de Oliveira Araújo
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP241313/O-3

C6 CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezado leitor, A Carbon Investments S.A. (“Carbon Investments”) é uma holding com investimento direto na 
N7 Holding S.A. e indireto no Banco C6 S.A. (“C6 Bank”). O C6 Bank é um banco completo para pessoas físi-
cas, MEIs e pequenas e médias empresas. Situada em São Paulo, o C6 Bank forma um grupo (“Grupo C6 
Bank”) que reúne a C6 Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“C6 CTVM”) , o Banco C6 Consignado 
(“C6 Consig”), empresas de tecnologia e assessorias de seguros. Juntas, as empresas somam cerca de quatro 
mil funcionários. Apresentação das Demonstrações Financeiras do exercício: Junto a este Relatório da 
Administração, apresentamos as Informações financeiras individuais em IFRS da Carbon Investments S.A., 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 

no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as nor-
mas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB)), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. Desempenho Financeiro: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Carbon Investments 
possuía, R$ 1,0 bilhão de patrimônio líquido (31 de dezembro de 2022 -R$ 1,2 bilhões) e R$ 1,0 bilhão de total 
de ativos (31 de dezembro de 2022 - R$ 1,2 bilhões). O prejuízo foi de R$ 235,5 milhões (31 de dezembro de 
2022 - R$ 679,5 milhões). A Carbon Investments tem como atividade preponderante a participação societária 

em instituições financeiras. O prejuízo no período decorre substancialmente da atualização de seus investimen-
tos e reflete os resultados N7 Holding S.A. e suas controladas, de acordo com seus percentuais de participação 
ao longo dos exercícios de 2023 e 2022. Auditores Independentes: A política do Grupo C6 Bank na contrata-
ção de serviços não relacionados à auditoria externa dos nossos auditores independentes se fundamenta na 
regulamentação aplicável e nos princípios internacionalmente aceitos que preservam a independência do au-
ditor. Esses princípios consistem em: (a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve 
exercer funções gerenciais no seu cliente e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente.

(Aprovada pela Diretoria em 25 de março de 2024)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (em milhares de Reais)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Resultado de equivalência patrimonial de coligadas 6 (235.537) (679.529)
Resultado antes dos impostos e contribuições (235.537) (679.529)
Imposto de renda e contribuição social – –
Prejuízo do exercício (235.537) (679.529)
 Prejuízo por ação - básico e diluído (em R$) 9 (0,26) (0,76)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício (235.537) (679.529)
Variação de ajuste de avaliação patrimonial de coligadas e controladas
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
 por meio de outros resultados abrangentes 67.368 (8.401)
Ajuste de conversão de moeda 2.139 –
(=) Resultado abrangente total (166.030) (687.930)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (em milhares de Reais)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (235.537) (679.529)
Ajustes ao prejuízo líquido
 Resultado de equivalência patrimonial de coligadas e controladas 6 235.537 679.529
Resultado ajustado – –
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 – –
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5 – –
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa – –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (em milhares de Reais)

Nota Capital social Reservas de capital Outros resultados abrangentes Lucros ou prejuízos acumulados Total do patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2021 896.049 (1.809) (58.152) (253.602) 582.486
Ajustes de avaliação patrimonial - coligadas e controladas 6 – – (8.401) – (8.401)
Constituição de reserva 6 e 8 – 1.328.213 – – 1.328.213
Prejuízo do exercício – – – (679.529) (679.529)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 896.049 1.326.404 (66.553) (933.131) 1.222.769
Ajustes de avaliação patrimonial - coligadas e controladas 6 – – 69.507 – 69.507
Constituição de reserva 6 e 8 – (12.410) – – (12.410)
Prejuízo do exercício – – – (235.537) (235.537)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 8 896.049 1.313.994 2.954 (1.168.668) 1.044.329

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado)

1. Contexto operacional: A Carbon Investments S.A. (“Carbon Investments”) foi fundada e iniciou suas 
operações em 01 de junho de 2021. É uma Sociedade Anônima de Capital Fechado, com sede localizada na 
Avenida Nove de Julho nº 3186, no Estado de São Paulo, e, têm como atividade preponderante a participa-
ção, como sócia ou acionista de instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil. A Carbon Investments é a acionista investidora indireta do Banco C6 S.A. (“C6 
Bank”) e Banco C6 Consignado S.A. (“C6 Consignado”), que juntos com suas controladas indiretas formam 
um grupo (“Grupo C6 Bank”) e oferecem uma plataforma de atendimento bancário para pessoas físicas e 
pequenas e médias empresas. A Carbon Investments é controlada pela Csixers 2 Holding S.A. 2. Apresen-
tação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas internacionais de contabilidade International Financial Reporting Standards 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. Essas demonstrações financeiras estão apresentadas de forma 
individual, tendo em vista os requerimentos e exceções permitidas nas normas IFRS10/CPC36 (R3) - De-
monstrações Consolidadas, tendo em vista que a controladora final Csixers Holding S.A., disponibiliza ao 
público suas demonstrações em conformidade com as IFRS/Pronunciamentos do CPC, em que a Carbon 
Investments e suas controladas são consolidadas. As demonstrações financeiras são apresentadas em 
Reais (R$), moeda funcional e de apresentação da Carbon Investments. As informações financeiras quanti-
tativas, exceto quando indicado de outra forma, são apresentadas em milhares de Reais (R$ mil). A Diretoria 
aprovou estas demonstrações financeiras para emissão em 25 de março de 2024. 2.1. Estimativas e julga-
mentos contábeis: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com CPC e IFRS requer que a 
Administração faça julgamentos e aplique estimativas que afetam os valores registrados reconhecidos de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diferir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas adotadas são monitoradas continuamente, sendo as revisões realizadas reconhecidas no período 
em que a estimativa é reavaliada, ajustando-se prospectivamente. Essas estimativas foram aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados. 3. Aquisição, alienação e eventos societários: 
Em 4 de fevereiro de 2022, foi aprovado o aumento de capital da controlada N7 Holding S.A., de R$ 2.550.178 
para R$ 7.550.178, mediante a emissão de 338.987.871 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
pelo preço total de emissão de R$5.000.000. Essas ações foram subscritas e integralizadas à vista pela 
acionista ingressante JP Morgan Investimentos e Finanças Ltda. O C6 Bank e o JPMorgan Chase concluí-
ram em 4 de fevereiro de 2022 o investimento estratégico que representa uma participação indireta do JP-
Morgan Chase de 40% no C6 Bank. O fechamento do negócio ocorreu após a obtenção das aprovações 
regulatórias cabíveis tanto no Brasil quanto nos Estados Unidos. Em 20 de janeiro de 2022, a Carbon Invest-
ments subscreveu 368.176.492 ações ordinárias de emissão da N7 Holding S.A., e integralizou mediante a 
contribuição da totalidade de suas ações detidas no Banco C6 S.A. e Banco C6 Consignado S.A., respecti-
vamente no valor total de R$518.884 (363.444.009 ações) e R$ 465.354 (105.963.480 ações), conforme 
descrito na Ata da Assembleia Geral Extraordinária da N7 Holding S.A. de 20 de janeiro de 2022 e seus 
respectivos anexos. Desta forma, a Carbon Investments deixou de deter participação direta no Banco C6 S.A. 
e no Banco C6 Consignado S.A. e passou a ter participação direta na N7 Holding S.A. 4. Resumo das 
principais práticas contábeis: As práticas contábeis adotadas pela Carbon Investments são aplicadas de 
maneira consistente ao longo do período apresentado nestas Demonstrações Financeiras. 4.1. Investimen-
to: Após aquisição, investimentos em coligadas e controladas são contabilizados pelo método de equivalên-
cia patrimonial, segundo o qual a participação proporcional da Carbon Investments nos lucros ou prejuí-
zos de suas coligadas é reconhecida na demonstração do resultado e, quando aplicável, a participação 

proporcional na movimentação das reservas é reconhecida no patrimônio líquido como ajuste de avaliação 
patrimonial. O investimento é testado anualmente para fins de avaliação de redução ao valor recuperável. Se 
o valor recuperável for menor que o valor contábil, a redução ao valor recuperável é primeiramente alocada 
para reduzir o valor contábil do ágio, se existente, alocado à unidade e, posteriormente, aos demais ativos da 
unidade, proporcionalmente ao valor de registro de cada um de seus ativos. 4.2. Reconhecimento de recei-
tas e despesas: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência no resultado, usan-
do o método da taxa efetiva de juros, quando aplicável. A Carbon Investments possui substancialmente re-
ceitas e despesas de equivalência patrimonial de seus investimentos. 4.3. Capital: As ações ordinárias são 
classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas 
ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de 
impostos. 5. Caixa e equivalentes de caixa: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Carbon Investments 
não possuía saldos de caixa e equivalentes de caixa. 6. Investimentos:

Movimentação dos investimentos

31/12/2022
Aquisição/ 

aporte
Ajustes  

patrimoniais
Resultado de  
participação

Alienação/Baixa/ 
Transferência 31/12/2023

No país
N7 Holding S.A. 1.222.769 – 57.097 (235.537) – 1.044.329
Total 1.222.769 – 57.097 (235.537) – 1.044.329

31/12/2021
Aquisição/ 

aporte
Ajustes  

patrimoniais
Resultado de  
participação

Alienação/Baixa/ 
Transferência 31/12/2022

No país
Banco C6 S.A. 81.965 – (7.625) (25.919) (48.421) –
Banco C6
 Consignado S.A. 500.521 – 800 3.442 (504.763) –
N7 Holding S.A. – 984.238 895.583 (657.052) – 1.222.769
Total 582.486 984.238 888.758 (679.529) (553.184) 1.222.769
Conforme descrito nas Notas 3 e 8, a Carbon Investments realizou movimentações societárias, incluindo 
aumento de capital na N7 Holding com a contribuição de ativos (ações do C6 Bank e do C6 Consignado S.A.) 
que resultaram em uma participação de 27,22% na N7 Holding em 31 de dezembro de 2022. Nesse contex-
to a Carbon Investments deixou de deter participações diretas no C6 Bank e no C6 Consignado, em 20 de 
janeiro de 2022. A Carbon Investments avalia o investimento para teste de redução ao valor recuperável e em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 não foi identificada nenhuma indicação de redução ao valor recuperável.  
7. Provisões e passivos contingentes: A Carbon Investments não possuía contingências que requerem 
provisão ou divulgação em 31 de dezembro de 2023 e 2022. 8. Patrimônio líquido: Capital social e reser-
vas de capital: O capital social da Carbon Investments é de R$ 896.049 (R$ 896.049 em 31 de dezembro 
de 2022) totalmente subscrito e integralizado em moeda nacional, composto por 896.048.964 ações 
(896.048.964 ações em 31 de dezembro de 2022), todas ordinárias e nominativas, sem valor nominal.

Ações
Ações em 31 de dezembro de 2021 896.048.964
 Ações emitidas (resgatadas) –
Ações em 31 de dezembro de 2022 896.048.964
 Ações emitidas (resgatadas) –
Ações em 31 de dezembro de 2023 896.048.964
Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas assembleias gerais, direito ao recebimento 
de dividendos e a todos os direitos previstos na Lei das Sociedades por Ações e no Estatuto Social. 

Reservas legais: Constituída obrigatoriamente à base de 5% do Lucro Líquido do período, até atingir o limi-
te de 20% do Capital Social. A Reserva legal poderá deixar de ser constituída quando acrescida do montan-
te das Reservas de Capital exceder 30% do Capital Social. A Reserva legal somente poderá ser utilizada 
para aumento de Capital ou para compensar prejuízos. Reserva de capital: Constituída de forma reflexa das 
reservas de capital de subsidiárias em decorrência das avaliações dos investimentos em coligadas e contro-
ladas pelo método de equivalência patrimonial. Transações de capital, que incluem mudanças na participa-
ção acionária em uma subsidiária que não resultam em perda de controle, e qualquer diferença entre o valor 
pago e o valor contábil do acionista não controlador de investidas são reconhecidas diretamente no patrimô-
nio líquido, em reserva de capital. Reserva estatutária: De acordo com o Estatuto, esta reserva tem por fi-
nalidade a manutenção do capital de giro, e seu montante limitado ao saldo do capital social. Dividendos: De 
acordo com o estatuto da Carbon Investments, os acionistas têm direito a um dividendo mínimo equivalente 
a 50% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma da legislação. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
não foram pagos dividendos devido à existência de prejuízo no exercício. 9. Prejuízo por ação: O resultado 
por ação é calculado mediante a divisão do resultado do exercício atribuível aos acionistas, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício. 
Prejuízo básico e diluído por ação:

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício (235.537) (679.529)
Quantidade média ponderada de ações 896.048.964 896.048.964
Prejuízo por ação (em R$) (0,26) (0,76)
10. Partes relacionadas: As operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, pra-
zos e taxas médias usuais de mercado. Os saldos de investimento e resultado que refletem a participação 
societária em coligadas e controladas estão apresentados na Nota 6. Não existem outros saldos de contas a 
pagar ou a receber decorrentes desses investimentos. 11. Gerenciamento de riscos: A estrutura de Geren-
ciamento de Riscos e Capital da Carbon Investments reflete a estratégia e o modelo de negócios do Grupo, 
sendo compatível com a natureza e a complexidade de suas operações e produtos. A gestão de risco e ca-
pital é realizada por uma área segregada das unidades operacionais de negócios, assegurando, dessa for-
ma, a independência de suas operações. O grupo gerencia de forma proativa os riscos inerentes às suas 
atividades, por entender que a continuidade dos seus negócios no longo prazo está diretamente relacionada 
ao adequado processo de controle desses riscos. A filosofia do grupo é investir esforços significativos no 
entendimento da natureza e dos potenciais efeitos dos riscos assumidos, visando definir práticas adequadas 
à gestão dos negócios. A gestão de riscos é disseminada a todos os níveis da organização, de forma que 
todos os colaboradores, a qualquer momento, possam identificar os potenciais riscos, assegurando, dessa 
forma, que estes sejam devidamente avaliados e geridos nas diferentes áreas do Grupo.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (em milhares de Reais)

Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022

Investimento em coligadas 6 1.044.329 1.222.769

  
Total do ativo 1.044.329 1.222.769

Passivo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Patrimônio líquido 8
Capital Social 896.049 896.049
Reservas de capital 1.313.994 1.326.404
Outros resultados abrangentes 2.954 (66.553)
Lucros ou prejuízos acumulados (1.168.668) (933.131)
Total do patrimônio líquido 1.044.329 1.222.769
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.044.329 1.222.769

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Diretor Presidente: Marcelo Kalim Diretor: Philippe Katz Contadora: Solange Pereira Andrade - CRC 1SP-261621/O-9

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Carbon Investments S.A. - Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da Carbon Investments S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas 
contábeis IFRS”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Compa-
nhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstra-
ções financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar  
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com  
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante.  
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 

administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 

relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Fábio de Oliveira Araújo
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP241313/O-3

CARBON INVESTMENTS S.A.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezado leitor, A N7 Holding S.A. (“N7”) é a holding controladora direta do Banco C6 S.A. (“C6 Bank”). O C6 
Bank é um banco completo para pessoas físicas, MEIs e pequenas e médias empresas. Situada em São 
Paulo, a instituição financeira C6 Bank formou um grupo (“Grupo C6 Bank”) que reúne a C6 CTVM, o Banco 
C6 Consignado (“C6 Consig”), empresas de tecnologia para meios de pagamento, assessorias de seguros 
e uma plataforma de educação corporativa. Juntas, as empresas somam cerca de quatro mil funcionários. 
Apresentação das demonstrações financeiras do exercício: Junto a este Relatório da Administração, 
apresentamos as Informações financeiras individuais da N7 Holding S.A., relativas ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2023, preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de 

contabilidade (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB)), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
Desempenho Financeiro: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a N7 possuía R$ 3,8 bilhões de 
patrimônio líquido (31 de dezembro de 2022 - R$ 4,5 bilhões) e R$ 3,8 bilhões de total de ativos (31 de 
dezembro de 2022 - R$ 4,5 bilhões). O prejuízo foi de R$ 865 milhões (31 de dezembro de 2022 - R$ 2,4 
bilhões). A N7 tem como atividade preponderante a participação societária em instituições financeiras. O 
Prejuízo no exercício decorre substancialmente da atualização de seus investimentos e reflete os resultados 
das investidas Banco C6 S.A. e Banco C6 Consignado S.A., de acordo com seus percentuais de participação 

até o exercício de 2023. Auditores Independentes: A política do Grupo C6 Bank na contratação de serviços 
não relacionados à auditoria externa dos nossos auditores independentes se fundamenta na regulamentação 
aplicável e nos princípios internacionalmente aceitos que preservam a independência do auditor. Esses 
princípios consistem em: (a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer 
funções gerenciais no seu cliente e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente. 
Agradecimentos: A N7 agradece seus colaboradores pelo empenho e talento que permitiu o 
desenvolvimento de uma plataforma bancária em tempo recorde, e aos nossos milhões de clientes pela 
confiança depositada.

(Aprovada pela Diretoria em 25 de março de 2024)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Em milhares de Reais)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Resultado de equivalência patrimonial de coligadas e controladas 6 (865.310) (2.420.385)
Resultado antes dos impostos e contribuições (865.310) (2.420.385)
Imposto de renda e contribuição social – –
Prejuízo do exercício 10 (865.310) (2.420.385)
 Prejuízo por ação - básico (em R$) (0,64) (1,91)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício (865.310) (2.420.385)
Variação de ajuste de avaliação patrimonial de coligadas e controladas
 Ativos financeiros mensurados ao valor justo
  por meio de outros resultados abrangentes (11.441) 945
 Outros resultados abrangentes de coligadas e controladas – 16.044
Ajuste de conversão de moeda 8.475 –
(=) Resultado abrangente total (868.276) (2.403.396)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (865.310) (2.420.385)
Ajustes ao prejuízo líquido
 Resultado de equivalência patrimonial de coligadas e controladas 6 865.310 2.420.385
Resultado ajustado – –
Aumento/(redução) de ativos e passivos
(Aumento) de outros ativos – (1)
Caixa gerado (usado) nas atividades operacionais – (1)
Atividades de investimento
 Aumento de investimento em coligadas e controladas 3 – (3.625.000)
Caixa usado nas atividades de investimento – (3.625.000)
 Aumento de capital 9 – 5.000.000
Caixa proveniente das atividades de financiamento – 3.625.000
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 – 1
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5 – –
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa – (1)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

Nota Capital social Reservas de capital Outros resultados abrangentes Lucros ou prejuízos acumulados Total do patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2021 8 1 – (3.169) (52.654) (55.822)
Aumento de capital 7.550.177 – – – 7.550.177
Ajustes de avaliação patrimonial - coligadas e controladas – (598.784) 16.989 – (581.795)
Prejuízo do exercício – – – (2.420.385) (2.420.385)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 8 7.550.178 (598.784) 13.820 (2.473.039) 4.492.175
Ajustes de avaliação patrimonial - coligadas e controladas – 212.728 (2.966) – 209.762
Prejuízo do exercício – – – (865.310) (865.310)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 8 7.550.178 (386.056) 10.854 (3.338.349) 3.836.627

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado)

1. Contexto operacional: A N7 Holding S.A. (“N7 Holding” ou “N7”) foi fundada e iniciou suas operações em 
17 de março de 2021. É uma Sociedade Anônima de Capital Fechado, com sede localizada na Avenida Nove 
de Julho nº 3186, no Estado de São Paulo, e, têm como atividade preponderante a participação, como sócia 
ou acionista, e o exercício do controle de instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. A N7 Holding é a acionista controladora do Banco C6 S.A. (“C6 Bank”) e Banco 
C6 Consignado S.A. (“C6 Consignado”), que juntos com suas controladas indiretas formam um grupo (“Grupo 
C6 Bank”) oferecem uma plataforma de atendimento bancário para pessoas físicas e pequenas e médias 
empresas. A N7 Holding é uma holding controlada indiretamente pela Csixers Holding S.A., através de suas 
controladas Carbon Holding Financeira S.A. e Carbon Investments S.A. 2. Apresentação das demonstra-
ções financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as 
normas internacionais de contabilidade International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão. Essas demonstrações financeiras estão apresentadas de forma individual, tendo em vista os 
requerimentos e exceções permitidas nas normas IFRS10/CPC36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, ten-
do em vista que a controladora final Csixers Holding S.A., disponibiliza ao público suas demonstrações em 
conformidade com as IFRS/Pronunciamentos do CPC, em que a N7 e suas controladas são consolidadas. As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), moeda funcional e de apresentação da N7 
Holding S.A. As informações financeiras quantitativas, exceto quando indicado de outra forma, são apresen-
tadas em milhares de Reais (R$ mil). A Diretoria aprovou estas demonstrações financeiras para emissão em 
25 de março de 2024. 2.1. Estimativas e julgamentos contábeis: A preparação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com CPC e IFRS requer que a Administração faça julgamentos e aplique estimativas que 
afetam os valores registrados reconhecidos de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas adotadas são monitoradas continuamente, 
sendo as revisões realizadas reconhecidas no exercício em que a estimativa é reavaliada, ajustando-se 
prospectivamente. Essas estimativas foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresen-
tados. 2.2. Adoção de alterações e novas normas e interpretações: No exercício iniciado em 1° de janeiro 
de 2023 não houve adoção de alterações ou novas normas e interpretações com impactos materiais. Na data 
de preparação destas demonstrações financeiras, as seguintes normas possuem data de adoção efetiva 
após 31 de dezembro de 2023 e ainda não foram adotadas: Alterações ao IAS 1 - Apresentação das Demons-
trações Contábeis: as alterações têm o propósito de especificar os requisitos de classificação de passivos 
como circulante ou não circulante. As alterações ao IAS 1 tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2024. Al-
teração ao IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação: 
exige que as entidades forneçam divulgações adicionais sobre seus acordos de financiamentos de fornece-
dores. As alterações no IAS 7 e IFRS 7 tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2024. Alteração ao IFRS 16 
- Arrendamentos: esclarece os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da responsa-
bilidade de locação decorrente de uma transação de sale and leaseback, a fim de garantir que o vendedor-
-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de uso que 
ele mantém. As alterações ao IFRS 16 têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2024. A Administração não 
espera que a adoção das normas e interpretações descritas acima tenham impacto significativo nas demons-
trações financeiras. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor 
que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da N7 Holding. 3. Aquisição, 
alienação e eventos societários: Conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 20 de 
janeiro de 2022, foi aprovado, entre outros assuntos, o aumento do capital social da N7 Holding, mediante 
emissão de 1.013.573.333 ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal, as quais foram integralizadas 
pelas acionistas Carbon Holding Financeira S.A. e Carbon Investments S.A. com ações do C6 Bank e do C6 
Consignado. Após o aumento de capital, o total de participação correspondeu a 100% do capital social votan-
te e total do C6 Bank e do C6 Consignado. Conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária, datada de 04 
de fevereiro de 2022, a N7 Holding subscreveu e adquiriu 245.766.206 ações ordinárias de emissão do C6 
Bank, ao preço de emissão de R$ 14,75 por ação ordinária, totalizando R$3.625.000. 4. Resumo das políti-
cas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais adotadas pela N7 Holding são aplicadas de ma-
neira consistente ao longo do exercício apresentado nestas Demonstrações Financeiras. 4.1. Caixa e equi-
valentes de caixa: Inclui saldos de caixa, contas correntes (depósitos) e aplicações no mercado aberto com 
vencimento original não superior a 90 dias do reconhecimento inicial, considerados de liquidez imediata ou 

conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança 
de valor. 4.2. Investimento: Após aquisição, investimentos em coligadas e controladas são contabilizados 
pelo método de equivalência patrimonial, segundo o qual a participação proporcional da N7 nos lucros ou 
prejuízos de suas coligadas é reconhecida na demonstração do resultado e, quando aplicável, a participação 
proporcional na movimentação das reservas é reconhecida no patrimônio líquido como ajuste de avaliação 
patrimonial. O investimento é testado anualmente para fins de avaliação de redução ao valor recuperável. Se 
o valor recuperável for menor que o valor contábil, a redução ao valor recuperável é primeiramente alocada 
para reduzir o valor contábil do ágio, se existente, alocado à unidade e, posteriormente, aos demais ativos da 
unidade, proporcionalmente ao valor de registro de cada um de seus ativos. 4.3. Imposto de renda e Con-
tribuição social: A despesa com imposto de renda e contribuição social do exercício compreende os impos-
tos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, ou 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente na proporção em que estiverem 
relacionados com esses itens. Os encargos de Imposto de Renda (25%) e Contribuição Social (9%) correntes 
e diferidos são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço. 4.4. Reconhecimento de receitas e despesas: As receitas e despesas são reconhecidas 
pelo regime de competência no resultado, usando o método da taxa efetiva de juros, quando aplicável.  
A N7 Holding possui substancialmente receitas e despesas de equivalência patrimonial de seus investimen-
tos. 4.5. Capital: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais direta-
mente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma 
dedução do valor captado, líquida de impostos. 5. Caixa e equivalentes de caixa: Em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, a N7 Holding não possuía saldos de Caixa e Equivalentes de Caixa.
6. Investimentos:

Movimentação dos investimentos

31/12/2022
Aquisição/ 

aporte
Ajustes  

patrimoniais
Resultado de  
participação 31/12/2023

No país
Banco C6 S.A. 3.343.379 – 339.811 (926.867) 2.756.323
Banco C6 Consignado S.A. 1.148.795 – (130.047) 61.555 1.080.303
Total 4.492.174 – 209.764 (865.312) 3.836.626

31/12/2021
Aquisição/ 

aporte
Ajustes  

patrimoniais
Resultado de  
participação 31/12/2022

No país
Banco C6 S.A. 1.319.177 4.380.558 8.438 (2.364.794) 3.343.379
Banco C6 Consignado S.A. – 1.196.014 8.372 (55.591) 1.148.795
Total 1.319.177 5.576.572 16.810 (2.420.385) 4.492.174
Conforme descrito nas Notas 3 e 8, a N7 obteve participações no C6 Bank e no C6 Consignado, totalizando 
100% de participação nessas investidas em 20 de janeiro de 2022, através do aumento de capital em ativos 
(ações do C6 Bank e do C6 Consignado) realizado por suas acionistas Carbon Holding Financeira S.A. e 
Carbon Investments S.A. A N7 Holding avalia o investimento para teste de redução ao valor recuperável e em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 não foi identificada nenhuma indicação de redução ao valor recuperável.  
7. Provisões, ativos e passivos contingentes: A N7 Holding não possui passivos contingentes registrados 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022. 8. Patrimônio líquido: Capital social e reservas de capital: O capital 
social da N7 Holding é de R$ 7.550.178 (R$ 7.550.178 em 31 de dezembro de 2022) totalmente subscrito e 
integralizado em moeda nacional, composto por 1.352.561.604 ações (1.352.561.604 ações em 31 de dezem-
bro de 2022), todas ordinárias e nominativas, sem valor nominal. Cada ação ordinária confere ao seu titular o 
direito a um voto nas assembleias gerais, direito ao recebimento de dividendos e a todos os direitos previstos 
na Lei das Sociedades por Ações e no Estatuto Social. Conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária, 
realizada em 20 de janeiro de 2022, foi aprovado, entre outros assuntos, o aumento do capital social da com-
panhia, passando de R$ 0,4 (quatrocentos reais) para R$ 2.550.178, mediante emissão de 1.013.573.333 
ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal, as quais foram integralizadas pelos acionistas da Compa-
nhia com ações do C6 Bank e do C6 Consignado. Conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realiza-
da em 4 de fevereiro de 2022, foi aprovado, entre outros assuntos, o aumento do capital social da Companhia, 
passando de R$ 2.550.178 para R$ 7.550.178, mediante emissão de 338.987.871 ações ordinárias, nomina-
tivas, e sem valor nominal. As novas ações foram subscritas e integralizadas pela acionista ingressante,  
JP Morgan Investimentos e Finanças Ltda. Reservas legais: Constituída obrigatoriamente à base de 5%  

do Lucro Líquido do exercício, até atingir o limite de 20% do Capital Social. A Reserva legal poderá deixar de 
ser constituída quando acrescida do montante das Reservas de Capital exceder 30% do Capital Social. A 
Reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de Capital ou para compensar prejuízos. Reserva 
de capital: Constituída de forma reflexa das reservas de capital de subsidiárias em decorrência das avalia-
ções dos investimentos em coligadas e controladas pelo método de equivalência patrimonial. Transações de 
capital, que incluem mudanças na participação acionária em uma subsidiária que não resultam em perda de 
controle, e qualquer diferença entre o valor pago e o valor contábil do acionista não controlador de investidas 
são reconhecidas diretamente no patrimônio líquido, em reserva de capital. Reserva estatutária: De acordo 
com o Estatuto, esta reserva tem por finalidade a manutenção do capital de giro, e seu montante limitado ao 
saldo do capital social. Dividendos: De acordo com o estatuto da N7, os acionistas têm direito a um dividen-
do mínimo equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma da legislação. Em 31 de de-
zembro de 2023 e 2022 não foram pagos dividendos devido à existência de prejuízo no exercício. Outros 
resultados abrangentes: Reflete de forma reflexa os ajustes ao valor justo sobre os instrumentos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, líquido dos efeitos tributários e os 
ajustes de conversão de moeda. 9. Prejuízo por ação: O resultado por ação é calculado mediante a divisão 
do resultado do exercício atribuível aos acionistas, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em 
circulação durante o exercício.
Prejuízo básico e diluído por ação:

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício (845.989) (2.420.385)
Quantidade média ponderada de ações 1.352.561.604 1.268.223.300
Prejuízo por ação (em R$) (0,63) (1,91)
10. Partes relacionadas: As operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, pra-
zos e taxas médias usuais de mercado. Os saldos de investimento e resultado que refletem a participação 
societária em coligadas e controladas estão apresentados na Nota 6. Não existem outros saldos de contas a 
pagar ou a receber decorrentes desses investimentos. 11. Gerenciamento de riscos: A estrutura de Geren-
ciamento de Riscos e Capital da N7 Holding reflete a estratégia e o modelo de negócios do Grupo, sendo 
compatível com a natureza e a complexidade de suas operações e produtos. A gestão de risco e capital é 
realizada por uma área segregada das unidades operacionais de negócios, assegurando, dessa forma, a 
independência de suas operações. O grupo gerencia de forma proativa os riscos inerentes às suas ativida-
des, por entender que a continuidade dos seus negócios no longo prazo está diretamente relacionada ao 
adequado processo de controle desses riscos. A filosofia do grupo é investir esforços significativos no enten-
dimento da natureza e dos potenciais efeitos dos riscos assumidos, visando definir práticas adequadas à 
gestão dos negócios. A gestão de riscos é disseminada a todos os níveis da organização, de forma que todos 
os colaboradores, a qualquer momento, possam identificar os potenciais riscos, assegurando, dessa forma, 
que estes sejam devidamente avaliados e geridos nas diferentes áreas do Grupo.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Ativo
Outros ativos 1 1
Investimento em coligadas e controladas 6 3.836.626 4.492.174

  
Total do ativo 3.836.627 4.492.175

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Passivo – –
Patrimônio líquido 9
 Capital Social 7.550.178 7.550.178
 Reservas de capital (386.056) (598.784)
 Outros resultados abrangentes 10.854 13.820
 Lucros ou prejuízos acumulados (3.338.349) (2.473.039)
Total do patrimônio líquido 3.836.627 4.492.175
Total do passivo e do patrimônio líquido 3.836.627 4.492.175

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
Aos Administradores e Acionistas N7 Holding S.A. - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais da N7 Holding S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como 
“normas contábeis IFRS”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 

demonstrações financeiras individuais: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras 
individuais,inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Fábio de Oliveira Araújo
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP241313/O-3

N7 HOLDING S.A.
CNPJ nº 41.667.329/0001-98

Diretor Presidente: Marcelo Kalim Contadora: Solange Pereira Andrade - 1SP-261621/O-9

Pinbank Holding S.A.
CNPJ nº 25.260.321/0001-56 - NIRE 35300504453 - Companhia de Capital Fechado

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária
Convidam-se os Srs. acionistas da Pinbank Holding S.A., a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada 
de forma presencial, na sede social, na Av. Paulista, 1063, 4º andar, Conjunto 401, em São Paulo/SP, a realizar-se às 
10:00 horas do dia 3 de maio de 2024, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, em Assembleia Geral 
Ordinária: 1) leitura, discussão e votação do relatório da diretoria, balanço patrimonial e demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31.12.2023; 2) destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos do exercício; 3) eleição 
dos diretores da Companhia; e 4) fixação dos honorários da diretoria para o exercício de 2024. Encontram-se à 
disposição dos Srs. Acionistas, na sede social, os documentos de que trata o art. 133 da Lei nº 6.404/76. Caso não 
possa comparecer, o Acionista poderá nomear um representante mediante encaminhamento de procuração  
específica para tal fim. Esclarece-se, todavia, que a procuração deverá conter firma reconhecida do outorgante para a 
adequada e segura verificação da identidade do outorgante. Por fim, não será aceita procuração com assinatura 
eletrônica ou digital.

São Paulo, 23 de Abril de 2024. Anderson Cicotoste e Marcelo Gonzaga Rocha, Diretores

PINBANK HOLDING S.A.
CNPJ 25.260.321/0001-56

Demonstrações Contábeis para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)
Relatório da administração: Senhores acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras, relativas ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2023. A Diretoria

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante 1.035 923 317.630 150.100
 Caixas e equivalentes de caixa 984 904 310.900 141.167
 Contas a receber – – 2.089 6.737
 Outros créditos – – 1.801 2.026
 Tributos a recuperar 43 19 1.333 171
 Estoque – – 637 –
Adiantamentos a fornecedores 8 – 870 –
Não circulante 48.270 38.767 10.983 12.460
 Partes relacionadas – – – –
 Depósitos judiciais – – – –
 Investimentos 45.829 35.465 – 780
 Imobilizado – – 5.825 7.699
 Intangível – – 2.717 679
 Direito de uso 2.441 3.303 2.441 3.303
Total do ativo 49.305 39.690 328.613 162.561
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 969 1.075 280.828 122.223
 Empréstimos e financiamentos – – – 669
 Conta corrente com terceiros – – 277.745 114.492
 Contas a pagar – 146 428 1.326
 Obrigações trabalhistas 
  e previdenciárias 1 1 538 760
 Obrigações tributárias 8 8 1.157 4.055
 Arrendamento mercantil 960 921 960 921
Não circulante 2.809 3.002 2.076 3.023
 Adiantamento de clientes – – – 121
 Partes relacionadas 733 99 – –
 Arrendamento mercantil 2.076 2.902 2.076 2.902
 Provisão para contingência – – – –
Patrimônio líquido 45.527 35.613 45.527 35.614
 Capital social 17.586 17.586 17.586 17.586
 Reserva legal 4.031 3.517 4.031 3.517
 Reserva de lucros 23.910 14.511 23.910 14.511
Distribuição de lucros – – – –
Lucros acumulados – – – –
Participação de sócios 
 não controladores – – 182 1.701
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 49.305 39.690 328.613 162.561

Demonstração do Resultado Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita líquida – – 43.822 179.151
Custo dos serviços prestados – – (21.902) (108.852)
Lucro bruto – – 21.920 70.299
Despesas (receitas) operacionais
 Despesas administrativas (1.420) (2.236) (9.693) (10.138)
 Equivalência patrimonial 11.542 49.551 516 –
 Outras receitas e despesas 
  operacionais 252 147 334 133
Lucro operacional 10.374 47.462 13.077 60.160

Demonstração do Resultado Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado financeiro
 Despesas financeiras (216) (138) (523) (557)
 Receitas financeiras 117 126 919 12.710
Resultado antes do IR e da CS 10.275 47.450 13.473 72.313
IR e CS – – (3.453) (24.546)
Lucro líquido do exercício 10.275 47.450 10.020 47.767
Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas:
Controladores 10.275 47.450 10.275 47.450
Não controladores – – (255) 450

Demonstração do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 10.275 47.450 10.020 47.767
Outros componentes 
 do resultado abrangente – – – –
Total do resultado abrangente 10.275 47.450 10.020 47.767

– – – –
Lucro líquido do exercício 
 atribuível aos acionistas:
Controladores 10.275 47.450 10.275 47.450
Não controladores – – (255) 450

A Diretoria

Contador

Willian Lucena Santos - CRC 1SP318758/O-0

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Sócios não 
controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.887 1.264 14.012 2.678 20.841
 Capitalização de reservas 14.699 – (14.699) – –
 Lucros distribuídos no exercício corrente – (30.000) – (30.000)
 Lucro líquido do exercício – 47.450 – 47.450
 Constituição de reserva legal – 2.253 (2.253) – –
 Participação de sócios não controladores – – – (977) (977)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 17.586 3.517 14.510 1.701 37.314
 Capitalização de reservas – – – – –
 Lucros distribuídos no exercício corrente – – – – –
 Lucro líquido do exercício – – 10.275 – 10.275
 Transação entre acionistas não controladores (361) 361 –
 Constituição de reserva legal – 514 (514) – –
 Participação de sócios não controladores – – – (1.880) (1.880)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 17.586 4.031 23.910 182 45.709

Demonstração do Fluxo de Caixa
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 10.275 47.450 10.020 47.900
Itens que não afetam o caixa operacional:
Depreciações – – 950 1.532
Resultado da equivalência 
 patrimonial (11.542) (49.551) – –

(1.267) (2.101) 10.970 49.432
Aumento/(redução) nos ativos e passivos
Contas a receber 4.648 26.282
Tributos a recuperar (24) (18) (1.162) (112)
Outros créditos (370) 11 (1.282) (1.125)
Contas a pagar (146) 147 (3.193) 791
Obrigações tributárias e trabalhistas – 4 (3.120) (406)
Outras obrigações – (4) – (381)
Conta corrente com terceiros – – 143.920 (4.438)
Caixa líquido gerado 
 nas operações (1.807) (1.961) 150.780 70.044
IR e CS pagos – – – –
Caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais (1.807) (1.961) 150.780 70.044
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições/baixas ao ativo imobilizado – – 924 (3.901)
Adições ao intangível – – – (679)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Intangível – – (2.038) –
Aquisições societárias 1.178 33.791 780 (3)
Direito de uso 862 786 862 786
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos 2.040 34.577 527 (3.797)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamentos
Partes relacionadas 634 (1.834) (121) 256
Arrendamento mercantil (787) (748) (787) (560)
Pagamento de dividendos – (30.000) – (30.000)
Participação de sócios 
 não controladores – – – (977)
Empréstimos e financiamentos – – (669) 669
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento (153) (32.582) (908) (31.281)
Aumento do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa 80 34 150.400 34.966
Demonstração do saldo de 
 caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 904 870 141.167 106.201
No final do exercício 984 904 291.567 141.167
Aumento do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa 80 34 150.400 34.966

Notas explicativas às demonstrações contábeis
A Pinbank Holding S.A. (“Companhia”) possui sede na cidade de São Paulo e está registrada sob número do CNPJ 25.260.321/0001-56, 
constituída em 20 de julho de 2016. A Companhia tem por objeto, na qualidade de holding, o controle de outras empresas. As demonstrações 
financeiras contábeis estão disponíveis junto à administração da empresa.
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TVSBT CANAL 4 DE SÃO PAULO S.A.
Avenida das Comunicações, 1147 - Industrial Anhanguera - Osasco-SP

CNPJ 45.039.237/0001-14

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em conformidade com os dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.Sas. às Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios encerrados em  
31 de dezembro de 2023 e 2022. A Administração

 A DIRETORIA CONTADORA: Carla Lucio Bernardes da Costa - CRC 1SP 203397/O-8

As Demonstrações Contábeis completas, incluindo o Relatório dos Auditores Independentes sem ressalvas, estão disponíveis na sede da Companhia

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(=) Lucro líquido do exercício 31.105 18.877 31.105 18.877
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação de imobilizado 14.494 12.150 14.494 12.150
Depreciação de direito de uso de ativos arrendados 1.974 1.827 1.974 1.827
Depreciação de propriedades para investimentos 2 2 2 2
Amortização de intangível 3.865 2.532 3.865 2.532
(Reversão)/perda estimada com
 créditos de liquidação duvidosa (17.739) 1.656 (17.739) 1.656
Resultado de equivalência patrimonial (1.009) (1.541) (997) (1.524)
Perdas com investimentos 1 5 1 5
Baixa de imobilizado 91 475 91 475
Baixa de programas próprios a veicular 21.391 11.476 21.391 11.476
Provisão para contingências 48.674 46.243 48.674 46.243
Variação monetária e cambial e
 juros sobre empréstimos 25.353 24.614 25.353 24.614
Apropriação dos encargos
 financeiros sobre arrendamentos 509 635 509 635
Imposto de renda e contribuição social diferidos (4.588) (22.416) (4.588) (22.416)
Resultado com operações de permuta (670) 1.020 (670) 1.020
Ajuste a valor presente do contas a receber não circulante – (72) – (72)

123.453 97.483 123.465 97.500
Redução/(aumento) nos ativos
Contas a receber de clientes 39.772 (26.815) 39.772 (26.815)
Direitos de exibição (15.258) (24.693) (15.258) (24.693)
Programas próprios a veicular (48.576) (45.227) (48.576) (45.227)
Estoques 141 (737) 141 (737)
Empréstimos concedidos a partes relacionadas (5.348) (43.246) (5.247) (43.166)
Adiantamento a terceiros 5.794 (10.672) 5.794 (10.672)
Outras contas a receber (3.150) (10.201) (3.150) (10.201)
Ativo fiscal corrente 2.396 (14.155) 2.385 (14.172)
Pagamentos antecipados (2.651) 3.385 (2.651) 3.385
Depósitos judiciais (855) 500 (855) 500
Aumento/(redução) nos passivos
Fornecedores 12.096 30.951 12.096 30.951
Passivo fiscal corrente (11.415) 920 (11.421) 923
Impostos parcelados (1.621) 1.142 (1.621) 1.142
Empréstimos obtidos com partes relacionadas (26.467) 25.668 (26.466) 25.668
Salários e férias a pagar (4.670) 5.127 (4.670) 5.127
Contingências (liquidação) (17.708) (13.575) (17.708) (13.575)
Outras contas a pagar e intermediações (7.355) (48.969) (7.355) (48.969)
Faturamento antecipado 4.813 (13.190) 4.813 (13.190)
Caixa líquido aplicado/(consumido)
 proveniente das atividades operacionais 43.391 (86.304) 43.488 (86.221)
Impostos e contribuições pagos no exercício 8.597 2.489 8.598 2.491
Juros pagos por empréstimos (23.551) (23.003) (23.551) (23.003)
Juros pagos por arrendamentos (509) (635) (509) (635)
Fluxo de caixa aplicado/(consumido)
 provenientes das atividades operacionais 27.928 (107.453) 28.026 (107.368)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (26.328) (36.801) (26.328) (36.801)
Aquisição de intangível (57) (221) (57) (221)
Títulos e valores mobiliários (421) 9.874 (421) 9.874
Caixa líquido consumido nas
 atividades de investimentos (26.806) (27.148) (26.806) (27.148)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos 39.978 18.589 39.978 18.589
Pagamentos de empréstimos (44.920) (24.941) (44.920) (24.941)
Pagamentos de principal arrendamentos (1.792) (1.573) (1.792) (1.573)
Distribuição dos dividendos e
 juros sobre o capital próprio (29.048) (16.500) (29.048) (16.500)
Caixa líquido consumido nas
 atividades de financiamento (35.782) (24.425) (35.782) (24.425)
Diminuição de caixa e equivalentes de caixa (34.660) (159.026) (34.562) (158.941)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 164.164 323.190 165.140 324.081
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 129.504 164.164 130.578 165.140
Diminuição de caixa e equivalentes de caixa (34.660) (159.026) (34.562) (158.941)

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

Ativo
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 129.504 164.164 130.578 165.140
Títulos e valores mobiliários 15.370 15.779 15.370 15.779
Contas a receber de clientes 199.612 220.975 199.612 220.975
Direitos de exibição 50.347 39.989 50.347 39.989
Programas próprios a veicular 53.201 41.212 53.201 41.212
Estoques 3.307 3.448 3.307 3.448
Adiantamento a terceiros 24.560 25.901 24.560 25.901
Empréstimos concedidos a partes relacionadas 802 672 802 672
Outras contas a receber 10.821 10.865 10.819 10.864
Impostos correntes 14.852 17.248 14.902 17.287
Impostos diferidos 12.038 11.228 12.038 11.228
Pagamentos antecipados 7.814 8.483 7.814 8.483
Total circulante 522.228 559.964 523.350 560.978
Não circulante
Títulos e valores mobiliários 12.777 11.947 12.777 11.947
Direitos de exibição 47.825 42.925 47.825 42.925
Programas próprios a veicular 100.826 85.630 100.826 85.630
Empréstimos concedidos a partes relacionadas 260.274 255.057 259.780 254.664
Adiantamento a terceiros 13.695 18.148 13.695 18.148
Outras contas a receber 42.959 39.763 42.959 39.763
Depósitos judiciais 19.169 21.991 19.169 21.991
Pagamentos antecipados 5.452 2.132 5.452 2.132
Impostos diferidos 68.216 64.438 68.216 64.438
Propriedades para investimentos 1.543 1.545 1.543 1.545
Investimentos 10.225 9.216 9.590 8.593
Imobilizado 116.312 106.283 116.312 106.283
Ativo de direito de uso 3.789 3.658 3.789 3.658
Intangível 12.583 14.677 12.583 14.677
Total não circulante 715.645 677.410 714.516 676.394
Total do ativo 1.237.873 1.237.374 1.237.866 1.237.372
Passivo e patrimônio líquido

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante
Empréstimos e financiamentos 70.061 64.283 70.061 64.283
Passivo de arrendamento 1.799 1.764 1.799 1.764
Fornecedores 136.265 124.169 136.265 124.169
Empréstimos obtidos com partes relacionadas 67.557 94.024 67.550 94.017
Passivo fiscal corrente 14.957 17.775 14.957 17.780
Salários e férias a pagar 32.380 37.050 32.380 37.050
Outras contas a pagar e intermediações 44.088 52.487 44.088 52.487
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 7.209 34.702 7.209 34.702
Faturamento antecipado 88.442 83.108 88.442 83.108
Total circulante 462.758 509.362 462.751 509.360
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 78.983 87.901 78.983 87.901
Passivo de arrendamento 3.094 2.816 3.094 2.816
Fornecedores 326 326 326 326
Outras contas a pagar e intermediações 3.442 151 3.442 151
Provisão para contingências 181.337 156.293 181.337 156.293
Benefícios a empregados 573 764 573 764
Impostos parcelados 1.397 3.018 1.397 3.018
Faturamento antecipado – 521 – 521
Total não circulante 269.152 251.790 269.152 251.790
Patrimônio líquido
Capital social 167.436 167.436 167.436 167.436
Reservas de lucros 338.606 309.056 338.606 309.056
Outros resultados abrangentes (79) (270) (79) (270)
Total patrimônio líquido 505.963 476.222 505.963 476.222
Total do passivo e patrimônio líquido 1.237.873 1.237.374 1.237.866 1.237.372

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita líquida de vendas 1.149.073 1.209.127 1.149.073 1.209.127
(–) Custo das operações e produções (832.461) (882.017) (832.461) (882.017)
(=) Lucro bruto 316.612 327.110 316.612 327.110
(+/–) Receitas/(despesas) operacionais
Despesas com vendas (213.027) (218.236) (213.027) (218.236)
Ganho/(perda) por redução ao valor
 recuperável de contas a receber 17.739 (1.656) 17.739 (1.656)
Despesas administrativas e gerais (88.403) (87.861) (88.415) (87.871)
Resultado da equivalência patrimonial 1.071 1.542 1.058 1.524
Outras receitas 25.720 14.670 25.720 14.670
Outras despesas (55.384) (64.624) (55.384) (64.624)
(=) Lucro operacional antes
 do resultado financeiro 4.328 (29.055) 4.303 (29.083)
Receitas financeiras 91.786 77.693 91.827 77.736
Despesas financeiras (58.662) (50.092) (58.675) (50.102)
(=) Resultado financeiro líquido 33.124 27.601 33.152 27.634
(=) Lucro antes do imposto
 de renda e contribuição social 37.452 (1.454) 37.455 (1.449)
(–) Imposto de renda - corrente (5.028) 1.191 (5.030) 1.187
(–) Contribuição social - corrente (5.907) (3.276) (5.908) (3.277)
(–) Imposto de renda e
 contribuição social - diferido 4.588 22.416 4.588 22.416
(=) Lucro líquido do exercício 31.105 18.877 31.105 18.877
Lucro líquido por ação (%) 0,2081 0,1263 0,2081 0,1263

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 31.105 18.877 31.105 18.877

Outros resultados abrangentes

Itens que não serão reclassificados para o resultado

Plano de benefício assistência médica - CPC 33 191 156 191 156

Total do resultado abrangente do exercício 31.296 19.033 31.296 19.033

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

Reservas de lucros Outros resultados abrangentes
Capital 
social

Reserva 
legal

Reservas 
de lucros

Plano de benefícios 
a empregados

Participação relativa 
em investimentos

Lucros líquidos 
 acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 167.436 33.486 257.637 (920) 494 – 458.133
Lucro líquido do exercício – – – – – 18.877 18.877
Benefícios a empregados - CPC 33 (Ajuste atuarial) – – – 156 – – 156
Dividendos propostos – – – – – (944) (944)
Constituição da reserva de lucros – – 17.933 – – (17.933) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 167.436 33.486 275.570 (764) 494 – 476.222
Lucro líquido do exercício – – – – – 31.105 31.105
Benefícios a empregados - CPC 33 (Ajuste atuarial) – – – 191 – – 191
Dividendos propostos – – – – – (1.555) (1.555)
Constituição da reserva de lucros – – 29.550 – – (29.550) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 167.436 33.486 305.120 (573) 494 – 505.963

GRUPO
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DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de Reais)

Nota 31/12/2023

Resultado de equivalência patrimonial

 de coligadas e controladas 394

Resultado antes dos impostos e contribuições 394

Imposto de renda e contribuição social –

Prejuízo do exercício 394

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de Reais)

Nota 31/12/2023
Ativo
Investimento em coligadas e controladas 1.044.330

 

Total do ativo 1.044.330

Nota 31/12/2023
Passivo
Patrimônio líquido
 Capital Social 2.522.803

 Reservas de capital (1.478.720)

 Outros resultados abrangentes (147)

 Lucros ou prejuízos acumulados 394

Total do patrimônio líquido
 dos acionistas controladores 1.044.330
Total do patrimônio líquido 1.044.330
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.044.330

CSIXERS 2 HOLDING S.A.
CNPJ nº 44.639.547/0001-07

A Diretoria

Contadora: Solange Pereira Andrade - 1SP-261621/O-9

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de Reais)

31/12/2023
Receitas financeiras 5.711
Despesas financeiras (28.753)
Resultado líquido de juros (23.042)
Resultado de equivalência patrimonial de coligadas 
 e controladas (2.631)
Outras despesas administrativas (425)
Despesas tributárias (266)
Resultado antes dos impostos e contribuições (26.364)
Imposto de renda e contribuição social 8.069
Prejuízo do exercício (18.295)

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (em milhares de Reais)

 31/12/2023
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4.103
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
 do resultado
 Títulos e valores mobiliários 16.755
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 522.778
Outros ativos 19
Ativos fiscais 8.069
Investimento em coligadas e controladas 1.465.550
Total do ativo 2.017.274

31/12/2023
Passivo 82.228
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
 Outros passivos financeiros 81.546
Outros passivos 682
Patrimônio líquido
 Capital Social 1.949.819
 Reservas de capital 3.676
 Outros resultados abrangentes (154)
 Lucros ou prejuízos acumulados (18.295)
Total do patrimônio líquido 1.935.046
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.017.274

CSIXERS 3 HOLDING S.A.
CNPJ nº 44.650.210/0001-09

A Diretoria Contadora: Solange Pereira Andrade - 1SP-261621/O-9

TUTTO INVESTIMENTOS S/A
CNPJ: 43.487.877/0001-61 - NIRE: 35.300.589.858

BALANÇO PATRIMONIAL - Em R$

Ativo 31/12/2023 31/12/2022

Circulante 9.990,74 7.597,87

Aplicações financeiras 9.956,67 7.596,16

Impostos a recuperar 34,07 1,71

Não circulante 297.711.022,27 257.609.736,63

Investimentos 297.706.806,52 257.609.736,63

Imobilizado 4.215,75 –

Total do ativo 297.721.013,01 257.617.334,50

Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 25.000,00 –
Fornecedores 25.000,00 –
Não circulante 25.000,00 –
Partes relacionadas 25.000,00 –
Patrimônio líquido 297.671.013,01 257.617.334,50
Capital social 198.759.000,00 198.669.000,00
Reserva de capital 2.611.394,91 2.611.394,91
Reserva legal 4.802.530,91 2.816.846,98
Reserva de lucros 91.248.087,19 53.520.092,61
AFAC - Adiantamento p/futuro
 Aumento de capital 250.000,00 –
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 297.721.013,01 257.617.334,50

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em R$
31/12/2023 31/12/2022

Despesas/Receitas operacionais
Despesas administrativas (382.498,67) (18.482,13)
Despesas/receitas financeiras (892,71) (3.901,72)
Total das despesas/receitas 
 operacionais (383.391,38) (22.383,85)
Resultado operacional (383.391,38) (22.383,85)
Resultado da equivalência 
 patrimonial 40.097.069,89 46.692.170,54
Resultado antes dos Impostos 39.713.678,51 46.669.786,69
Impostos s/resultado – –
Resultado líquido do período 39.713.678,51 46.669.786,69
Quantidade ações 198.759.000 198.669.000
Resultado por ação - R$ 0,20 0,23

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em R$

Descrição
Capital  
Social

Reserva  
de Capital

Reserva 
 Legal

Reserva  
de Lucros

Adiantamento p/ 
 Futuro Aumento 

 de Capital Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 198.638.000,00 2.611.394,91 – 9.667.152,90 3.000,00 210.919.547,81
Aumento de capital 31.000,00 – – – (31.000,00) –
AFAC - Adiantamento p/futuro 
 aumento de capital – – – – 28.000,00 28.000,00
Constituição de reserva legal – – 2.816.846,98 (2.816.846,98) – –
Resultado do período – – – 46.669.786,69 – 46.669.786,69
Saldos em 31 de dezembro de 2022 198.669.000,00 2.611.394,91 2.816.846,98 53.520.092,61 – 257.617.334,50
Aumento de capital 90.000,00 – – – (90.000,00) –
AFAC - Adiantamento p/futuro 
 Aumento de capital – – – – 340.000,00 340.000,00
Constituição de reserva legal – – 1.985.683,93 (1.985.683,93) – –
Resultado do período – – – 39.713.678,51 – 39.713.678,51
Saldos em 31 de dezembro de 2023 198.759.000,00 2.611.394,91 4.802.530,91 91.248.087,19 250.000,00 297.671.013,01

NOTAS EXPLICATIVAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
A TUTTO Investimentos S/A (“Sociedade” ou “Tutto”) sociedade 
anônima de capital fechado, foi constituída em 01 de junho de 2021, 
tendo como objeto a participação societária em outras empresas 
como sócia ou acionista. Está sediada na Av. Nove de Julho, 5.599 - 
conj. 23 - Jardim Paulista - São Paulo/SP. As demonstrações 
financeiras individuais da Sociedade foram elaboradas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as consolidadas 
em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB) e também de acordo com a legislação societária 
brasileira, segundo a premissa de continuação dos negócios da 
Sociedade em curso normal no Brasil. Ainda, todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na 
gestão da Sociedade. Capital social da Sociedade é composto por 
198.759.000 ações ordinárias (198.669.000 em 2022) no montante 
de R$ 198.759 mil (R$ 198.669 mil em 2022), todas integralizadas. 
Através da 4ª Alteração do Contrato Social, realizada em 21 de 
fevereiro de 2022, foi deliberado e aprovado: I - Aumento de capital 
mediante conversão de Adiantamento para Futuro Aumento de 

Capital - AFAC, no valor de R$ 3 mil, com a emissão de 3.000 quotas, 
passando o capital social para R$ 198.641 mil, representado 
198.641.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00; II - Transformação 
da Sociedade empresária Limitada em Sociedade Anônima, com 
alteração da denominação social para TUTTO INVESTIMENTOS 
S/A.; III - Conversão das quotas em Ações Ordinárias; IV - Aprovação 
do Estatuto Social da Sociedade; e, V - Eleição e Posse da Diretoria. 
A AGE de 29 de outubro de 2022, deliberou e aprovou: I - Alteração 
da composição da Diretoria, passando para até 3 (três) membros; e, 
II - Aumento de capital mediante conversão de Adiantamento para 
Futuro Aumento de Capital - AFAC, no valor de R$ 28 mil, com a 
emissão de 28.000 novas ações, passando o capital social para 
R$198.669 mil, representado 198.669.000 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Em 23 de agosto de 2023, por 
intermédio da Assembleia Geral Extraordinária, foi deliberado o 
aumento de capital mediante conversão de Adiantamento para 
Futuro Aumento de Capital - AFAC, no valor de R$90 mil, com a 
emissão de 90.000 novas ações, passando o capital social para 
R$198.759 mil, representado 198.759.000 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Reserva de lucros é representada 
por lucro líquido do exercício e de lucros retidos de exercícios 

São Paulo (SP), 19 de fevereiro de 2024
A Administração Adilson Joaquim Pereira - Responsável Técnico - CRC 1SP151.058/O-0

anteriores e será objeto de deliberação societária posteriormente. 
AFAC - Adiantamento para futuro aumento de capital está 
representado por valores recebidos no exercício de 2023 dos 
acionistas, no montante de R$ 340 mil. As demonstrações financeiras 
foram aprovadas pela Administração da Sociedade que declara que 
reviu, discutiu e concordou com as informações do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023 e foi autorizada para 
publicação em 19 de fevereiro de 2024.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - Em R$
Fluxo de Caixa das 
 Atividades operacionais 31/12/2023 31/12/2022
Resultado do período 39.713.678,51 46.669.786,69
Depreciação 383,25 –
Resultado da equivalência 
 patrimonial (40.097.069,89) (46.692.170,54)
Variações nos ativos 
 e passivos 22.607,13 (5.866,15)
(Aumento) redução em 
 aplicações financeiras (2.360,51) (5.864,44)
(Aumento) redução em 
 outros créditos (32,36) (1,71)
Aumento (redução) em 
 fornecedores 25.000,00 –
Disponibilidades liquidas 
 geradas na operação (360.401,00) (28.250,00)
Fluxo de caixa das 
 atividades de investimentos 360.401,00 28.250,00
Partes relacionadas 25.000,00 250,00
Imobilizado (4.599,00) –
Adiantamento p/futuro 
 Aumento de capital 340.000,00 28.000,00
Variação no fluxo de 
 caixa e equivalentes – –
Caixa e equivalentes no 
 início do exercício – –
Caixa e equivalentes no 
 final do exercício – –
Variação no caixa e 
 equivalentes – –

CAPITALPART PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF nº 02.591.787/0001-39 - NIRE 35300479017

Companhia Aberta

FATO RELEVANTE E AVISO AOS ACIONISTAS 
CAPITALPART PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”) vem, em cumprimento ao 
disposto no §4º do artigo 157 da Lei n° 6.404/76 e nos termos da regulamentação 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), em especial da Resolução CVM nº 
44/2022, comunicar aos seus acionistas e ao mercado em geral que, em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 29 de abril de 2024, foi aprovado, sem reservas 
ou ressalvas e, por unanimidade, o grupamento da totalidade das ações de emissão 
da Companhia, nos termos do artigo 12 da Lei n° 6.404/76, na proporção de 250 
(duzentas e cinquenta) ações para 1 (uma) ação, sem modificação no valor do capital 
social da Companhia (“Grupamento”), que permanece no valor de R$16.205.935,36 
(dezesseis milhões, duzentos e cinco mil, novecentos e trinta e cinco reais e trinta e 
seis centavos), e passa a ser dividido em 815 (oitocentas e quinze) ações ordinárias e 
1470 (mil quatrocentas e setenta) ações preferenciais, nominativas, escriturais e sem 
valor nominal de emissão da Companhia, nos seguintes termos:
(i) em sendo constatada, após o Grupamento, eventual existência de frações de 
ações, as mesmas serão canceladas e, em contrapartida, será pago, a cada um dos 
acionistas detentores de ações que corresponderão a frações, em até 30 (trinta) dias 
da presente data, montante equivalente ao valor da fração de suas ações, calculado 
com base no preço de R$26,19 (vinte e seis reais e dezenove centavos) por ação, que 
equivale ao preço de emissão das ações pré-Grupamento utilizado no último aumento 
de capital da Companhia;
(ii) para os acionistas que tiverem seus registros atualizados no cadastro junto ao 
Banco Itaú S/A, agente de escrituração da Companhia, e neles identificada a conta 
corrente em instituição financeira para recebimento de rendimentos, os valores devidos 
serão depositados em conta corrente;
(iii) para os acionistas usuários das custódias fiduciárias, os valores devidos serão 
pagos mediante crédito conforme procedimentos adotados pelas bolsas de valores;
(iv) para os acionistas que mantiverem suas ações em custódia na Central Depositária 
da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, os valores devidos serão pagos por meio das 
respectivas corretoras depositantes; e
(v) para os acionistas que não estiverem com cadastro atualizado, os valores devidos 
serão pagos mediante comparecimento a uma das agências do Banco Itaú S.A. para 
regularizar seus cadastros e receber o valor a que fizerem jus.
Em razão do Grupamento ora noticiado, a Companhia comunica que o acionista 
controlador Sete Lagoas 31 Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
oferece a cada um dos acionistas da Companhia que passarão a ter frações de ações 
que foram canceladas em razão do Grupamento a possibilidade de adquirirem 1 (uma) 
ação ordinária de emissão da Companhia de sua titularidade, pelo preço de R$6.547,50 
(seis mil, quinhentos e quarenta e sete reais e cinquenta centavos), calculado com 
base no valor da ação após a aplicação do fator de grupamento, para que os acionistas 
que tenham interesse possam permanecer no quadro acionário da Companhia com 
uma unidade nova de capital. Para tanto, os acionistas interessados deverão, no prazo 
de 30 (trinta) dias contados da presente data, manifestar o interesse através de contato 
através de correspondência eletrônica a ser enviada ao e-mail do Diretor de Relação 
com Investidores no endereço eletrônico jose.rosa@cvcpart.com, quem instruirá sobre 
os atos subsequentes necessários à aquisição e à manutenção no quadro acionário 
da Companhia.
Informações Adicionais. Informações mais detalhadas sobre o Grupamento podem 
ser obtidas no site da Companhia (http://migr-capitalpartparticipacoes.mz-sites.com) 
ou, ainda no site da CVM (www.cvm.gov.br), nos termos da regulamentação aplicável.

São Paulo, 29 de abril de 2024.
José Carlos Rodrigues Rosa

Diretor de Relação com Investidores

Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A.
CNPJ 21.986.074/0001-19 - NIRE 35.300.476.344

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 14/03/2024. Data Horário e Local: 14/03/2024, 
às 14 horas, em sua sede social, na Avenida das Nações Unidas, 14.401, 7º andar, conjuntos 1 e 
2, Torre B1 - Aroeira, Condomínio Parque da Cidade, Vila Gertrudes, Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 04794-000. Mesa: Presidente: Sr. David Legher; Secretária: Sra. Bruna Lazaroff. 
Presença: acionistas representando a totalidade do capital social total da Companhia, com utilização 
de videoconferência. Convocação: dispensada a comprovação do atendimento às formalidades de 
convocação prévia pela imprensa, face à presença da acionista única da Companhia, nos termos do 
§4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76. Publicações Prévias: O Relatório Anual da Diretoria, o Balanço 
Patrimonial, o Parecer dos Auditores Independentes, o Relatório do Comitê de Riscos e Auditoria, 
bem como as Demonstrações Financeiras da Companhia, todos relativos ao exercício social en-
cerrado em 31 de dezembro de 2023, foram publicados no jornal “Diário Comercial” em sua edição 
impressa e na rede mundial de computadores (internet), ambas no dia 28 de fevereiro de 2024, nos 
termos do artigo 289, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Ordem do Dia: (i) exame, dis-
cussão e votação do Relatório Anual dos Administradores, do Balanço Patrimonial, do Parecer dos 
Auditores Independentes, do Relatório do Comitê de Riscos e Auditoria e das demais Demonstrações 
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 
(ii) deliberação sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023; (iii) consignação sobre a não distribuição do dividendo mínimo obrigatório aos acionis-
tas; (iv) autorização para prática dos atos necessários à execução das deliberações; (v) fixação da 
remuneração anual global dos administradores da Companhia; e (vi) outros assuntos de interes-
se da Companhia. Deliberações Tomadas por Unanimidade: (i) Aprovar (a) o Relatório Anual da 
Diretoria, (b) o Balanço Patrimonial, (c) o Parecer dos Auditores Independentes, (d) o Relatório do 
Comitê de Riscos e Auditoria, e (e) as Demonstrações Financeiras da Companhia, todos relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Como não houve nenhum pedido de escla-
recimento a respeito das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023, o representante dos auditores independentes da Companhia, Sr. Marcelo Luis 
Teixeira Santos não precisou prestar quaisquer informações adicionais sobre as referidas Demons-
trações Financeiras; (ii) Tendo sido aprovadas as contas, destinar o Lucro do exercício, no valor de 
R$ 49.656.377,91 (quarenta e nove milhões, seiscentos e cinquenta e seis mil, trezentos e setenta e 
sete reais e noventa e um centavos) para conta contábil própria de Prejuízos Acumulados; (iii) Con-
signar que, nos termos dos artigos 202, §3º, II da Lei nº 6.404/76, não será distribuído dividendo mí-
nimo obrigatório aos acionistas; (iv) Autorizar os administradores e/ou procuradores da Companhia a 
assinar todos os documentos e a praticar todos os atos necessários à execução destas deliberações; 
(v) Não será fixado montante global anual da remuneração dos administradores da Companhia, in-
cluindo o Comitê de Riscos e Auditoria, considerando que os membros da Diretoria, do Comitê de Ris-
cos e Auditoria e do Conselho de Administração que já exercem cargos de administração em outras 
empresas do mesmo grupo econômico, pelas quais recebem a remuneração correspondente a todas 
as funções exercidas no grupo Prudential, não sendo devido, portanto, remuneração pelos cargos 
ocupados na Companhia; e (vi) Não havendo outros assuntos a serem discutidos, o Sr. Presidente 
agradeceu a participação de todos. Leitura e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, 
oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerra-
dos os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, após 
ter sido reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. 
Mesa: Presidente Sr. David Legher; Secretária: Sra. Bruna Lazaroff. Auditor Independente: Sr. Mar-
celo Luis Teixeira Santos. Acionista Presente: Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A. represen-
tada, conforme seu respectivo Estatuto Social, pelo Sr. Gustavo Raposo dos Santos na qualidade de 
Diretor Vice Presidente e pelo Sr. Felipe Votto na qualidade de Diretor Vice Presidente. Rio de Janei-
ro, 14 de março de 2024. Mesa: David Legher Aguilar - Presidente; Bruna Lazaroff - Secretária. 
Acionista presente: Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A.: Gustavo Santos Raposo - Diretor 
Vice Presidente; Felipe Votto - Diretor Vice Presidente. JUCESP nº 153.388/24-9 em 16/04/2024.

Arfei Investimentos S.A.
CNPJ 21.277.675/0001-52

Relatório da Administração
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, bem como as Notas 
Explicativas. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos porventura necessários.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 - Em reais
Reservas de lucros

Capital Reserva Lucros a Lucros Total
Realizado Legal distribuir Acumulados

Em 31 de dezembro de 2020 16.478.009,81 4.345.363,27 745.184,71 – 21.568.557,79
Lucro líquido do exercício – – – 5.703.136,60 5.703.136,60
 Destinação do Lucro Líquido – – 5.703.136,60 (5.703.136,60) –
Dividendos distribuídos – – (4.900.000,00) – (4.900.000,00)
 Constituição de reservas de lucros – – – – –
Em 31 de dezembro de 2021 16.478.009,81 4.345.363,27 1.548.321,31 – 22.371.694,39
Dividendos distribuídos – – (1.002.000,00) – (1.002.000,00)
Prejuízo líquido do exercício – – – (428.551,95) (428.551,95)
 Destinação do Prejuízo Líquido – – (428.551,95) 428.551,95 –
Em 31 de dezembro de 2022 16.478.009,81 4.345.363,27 117.769,36 – 20.941.142,44
Lucro líquido do exercício – – – 2.060.903,95 2.060.903,95
 Destinação do Lucro Líquido – – 2.060.903,95 (2.060.903,95) –
Dividendos distribuídos – – (2.178.673,31) – (2.178.673,31)
Em 31 de dezembro de 2023 16.478.009,81 4.345.363,27 – – 20.823.373,08

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 - Em reais
31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 2.060.903,95 (428.551,95)
 Ajustes para conciliar o resultado às
   disponibilidades geradas
   pelas atividades operacionais:
 Equivalência patrimonial positiva (2.522.738,87) 170.018,17
 Variação nos ativos e passivos:
 Redução (aumento) de 
  devedores diversos (1.522.904,36) –
 Aumento ( redução) de tributos a compensar – (13.342,91)
 Aumento (redução) de credores diversos 410.301,79 774.000,00
Caixa gerado pelas 
 atividades operacionais (1.574.437,49) 502.123,31

31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades de financiamento – –
 Redução (aumento) de 
  propriedades para investimentos – 500.000,00
 Redução (aumento) de antecipação 
  p/investimento – –
 Dividendos distribuídos (2.178.673,31) (1.002.000,00)
 Dividendos recebidos 3.760.043,32 –
Caixa gerado nas atividades
 de financiamento 1.581.370,01 (502.000,00)
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 6.932,52 123,31
No início do período 2.106,73 1.983,42
No final do período 9.039,25 2.106,73
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 6.932,52 123,31

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os  Exercícios Findos em 31/12/2023 e 31/12/2022
1. Contexto Operacional: A Companhia tem por atividade principal ser 
uma holding, possuindo investimentos substancialmente em empresas 
nacionais. 2. Elaboração e apresentação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. 3. Ativo Permanente: Os investimentos permanentes e 
relevantes em companhias controladas são avaliados pelo método de 

equivalência patrimonial. 4. Capital Social: O Capital social é de  
R$ 16.478.009,81, dividido em 8.965.498 ações, todas nominativas e 
sem valor nominal , sendo 8.965.494 ordinárias e 4 ações preferenciais. 
5. Lucro do Exercício: A Companhia registrou um Lucro de R$ 2.06 
milhões. No ano anterior o prejuízo foi de R$ 428.551,95.  
As performances em 2023 e 2022 foram resultantes essencialmente da 
receita e despesa de equivalência patrimonial.

Luciano Maggi Quartiero  
Diretor - CPF 176.015.658-23

Leilisangela Tavares de Morais   
Contadora - CRC 1SP 235271/O-6 - CPF 286.158.778/40

Balanços Patrimoniais em 31/12/2023 e 2022 - Em reais
Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 2.582.247,51 1.052.410,63
 Caixa e equivalentes de caixa 9.039,25 2.106,73
 Devedores diversos 2.559.865,35 1.036.960,99
 Tributos a compensar 13.342,91 13.342,91
Não Circulante 19.745.105,15 20.982.409,60
 Investimentos 19.722.365,00 20.959.669,45
 Q4 Empreendimentos e 
  Participações Ltda. 17.722.365,00 18.959.669,45
 Imóveis 2.000.000,00 2.000.000,00
 Imobilizado 22.740,15 22.740,15
 Custo 76.333,47 76.333,47
 Depreciação acumulada (53.593,32) (53.593,32)
Total do Ativo 22.327.352,66 22.034.820,23
Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 1.503.979,58 1.093.677,79
Fornecedores 1.735,50 –
 Impostos e contribuições a recolher 809,60 –
 Credores diversos 1.501.434,48 1.093.677,79
Patrimônio Líquido 20.823.373,08 20.941.142,44
 Capital Social 16.478.009,81 16.478.009,81
 Reservas de lucros 4.345.363,27 4.463.132,63
Total do Passivo 22.327.352,66 22.034.820,23

Demonstração do Resultado 
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 - Em reais

31/12/2023 31/12/2022
  Despesas Operacionais (461.834,92) (758.533,78)
 Administrativas (461.055,81) (579.511,87)
 Resultado Financeiro Líquido (779,11) (179.021,91)
 Outras Despesas/Receitas Operacionais 2.522.738,87 329.981,83
 Equivalência patrimonial positiva 2.522.738,87 (170.018,17)
 Outras receitas/despesas – 500.000,00
 Resultado Operacional 
  antes dos Impostos 2.060.903,95 (428.551,95)
 Imposto de renda – –
 Contribuição social – –
 Lucro Líquido do Exercício 2.060.903,95 (428.551,95)

CHUBB SEGUROS BRASIL S.A.
CNPJ/ME n° 03.502.099/0001-18 - NIRE 35.300.174.542

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 28 de Março de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 28 de março de 2024, às 10:00 horas, na sede social da  
Chubb Seguros Brasil S.A., na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças,  
n° 3.970, 26º e 27º andares do Edifício Eldorado Business Tower, CEP 05402-920 (“Companhia”). 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124,  
da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, tendo em vista a presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia. Presentes também os Srs. Leandro Martinez Raymundo, Marcelo 
Cesaro, Luciano Alves Santos e Flávia Porsani Nogueira Peixoto, membros da diretoria da Companhia, e o 
Sr. Ricardo Barth de Freitas representante da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda., 
auditor independente da Companhia. 3. Publicações Prévias: As Demonstrações Financeiras e Parecer 
dos Auditores Independentes publicados nos dias, 24 e 25 e 26 de fevereiro de 2024, no jornal “Diário 
Comercial”, na versão física, no Estado de São Paulo, com divulgação simultânea da íntegra dos documentos 
nas páginas B8 a B12 do mesmo jornal na internet, nos termos do artigo 289, da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976. 4. Composição da Mesa: Antonio Eduardo Márquez de Figueiredo Trindade - Presidente; 
e Marcos Krause - Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) apreciação das contas da administração 
da Companhia, exame, discussão e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do Parecer 
dos Auditores Independentes; (ii) a aprovação da proposta de destinação do resultado da Companhia 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; e (iii) a fixação do limite anual da 
remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2024. 6. Deliberações: 
Os acionistas presentes, representando a totalidade do capital social, deliberaram por unanimidade de votos 
e sem ressalvas: (i) aprovar (a) as contas da administração da Companhia, (b) o Relatório da Administração 
e (c) as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2023, devidamente acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; (ii) aprovar a destinação 
da totalidade do lucro líquido do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, após as deduções legais 
para Provisão de Imposto de Renda e Contribuições Sociais, no montante de R$160.448.666,82 (cento e 
sessenta milhões quatrocentos e quarenta e oito mil seiscentos e sessenta e seis reais, e oitenta e dois 
centavos), o qual (a) R$ 8.022.433,34 (oito milhões, vinte e dois mil, quatrocentos e trinta e três reais e trinta 
e quatro centavos) destinado a constituição de reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei n° 6.404, de 
15 de dezembro de 1976; (b) R$ 8.022.433,34 (oito milhões, vinte e dois mil, quatrocentos e trinta e três reais 
e trinta e quatro centavos) de dividendos obrigatórios aos acionistas, nos termos do artigo 202 da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976; (c) R$ 76.469.937,97 (setenta e seis milhões, quatrocentos e sessenta 
e nove mil, novecentos e trinta e sete reais e noventa e sete centavos) destinado a constituição de reserva 
estatutária, nos termos do artigo 194 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976; e (d) R$ 67.933.862,17 
(sessenta e sete milhões, novecentos e trinta e três mil, oitocentos e sessenta e dois reais e dezessete 
centavos) distribuídos por meio de juros sobre capital próprio aos acionistas, nos termos do artigo 9º da Lei 
n° 9.249 de 26 de dezembro de 1995; e (iii) fixar o limite anual da remuneração global dos administradores 
da Companhia em R$ 4.365.847,21 (quatro milhões, trezentos e sessenta e cinco mil, oitocentos e quarenta 
e sete reais e vinte um centavo) para o exercício social de 2024. 7. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada esta assembleia geral e lavrada esta ata na forma permitida pelo parágrafo 1º do artigo 
130 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que lida, conferida e achada conforme, foi assinada por 
todos os presentes no livro próprio. 8. Assinaturas: Mesa: Antonio Eduardo Márquez de Figueiredo Trindade 
- Presidente e Marcos Krause - Secretário; Acionistas: Chubb INA International Holdings Ltd., pp. Leandro 
Martinez Raymundo; Chubb Brazil Holdings Ltd., pp. Leandro Martinez Raymundo; e DHC Corporation,  
pp. Leandro Martinez Raymundo. A presente ata é cópia fiel da original que foi lavrada em livro próprio da 
Companhia. São Paulo, 28 de março de 2024. Mesa: Antonio Eduardo Márquez de Figueiredo Trindade 
- Presidente; Marcos Krause - Secretário. JUCESP nº 188.324/24-0 em 24.04.2024. Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral.
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CNA Digital Services S/A 
CNPJ n° 30.062.127/0001-04 

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Em obediência as determinações legais e estatutárias, apresentamos os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e demonstrações de resultados do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022

Diretoria
Décio Casarejos Pecin Junior 

Representante Legal - CPF: 145.250.158-02
Danilo Modesto  

Diretor Financeiro - CPF: 364.901.448-32

Contador
Adriano José de Andrade  

CRC SP-266693/O-0

Balanços patrimoniais 2023 2022
Ativo circulante 1.726 751
Caixa e equivalentes de caixa 15 50
Títulos e valores mobiliários 365 –
Contas a receber de clientes 1.081 569
Impostos a recuperar 243 118
Outros créditos 22 15
Ativo não circulante 12.306 11.074
Imobilizado 297 38
Intangível 12.009 11.035
Total do ativo 14.032 11.825
Passivo circulante 18.189 10.427
Fornecedores 384 51
Empréstimos e financiamentos 25 9.913
Salários e encargos 537 435
Impostos e contribuições a recolher 146 28
Outras obrigações 17.097 –
Patrimônio líquido (4.157) 1.398
Capital social 8.684 8.684
Lucros (prejuízos) acumulados (12.841) (7.286)
Total do passivo e patrimônio líquido 14.032 11.825

Demonstrações das mutações
Capital  
social

Reserva  
de capital

Reserva 
 Legal

Reserva 
 de Lucros

Reserva  
Estatutária

Prejuízos  
acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 8.684 – – (7.022) – – 1.662
Resultado do exercício – – – – – (264) (264)
Reserva de lucros – – – (264) – 264 –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 8.684 – – (7.286) – – 1.398
Resultado do exercício – – – – – (5.555) (5.555)
Reserva de lucros – – – (5.555) – 5.555 –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 8.684 – – (12.841) – – (4.157)

Demonstrações de resultados 2023 2022
Receita 5.003 3.252
Custos das mercadorias vendidas (368) (239)
Lucro bruto 4.635 3.013
(Despesas) receitas operacionais
Despesas com vendas (184) (716)
Despesas gerais e administrativas (9.961) (2.521)
Resultado antes das (despesas)
  financeiras líquidas e impostos (5.510) (223)
(Despesas) receitas financeiras
Despesas financeiras (58) (53)
Receitas financeiras 13 13
Lucro (Prejuízo) antes do IR e CS (5.555) (264)
Lucro líquido do exercício (5.555) (264)

Demonstrações do fluxo de caixa
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e CS (5.555) (264)
Ajustes por:
 Depreciações e amortizações 1.904 704
Fluxo de caixa gerado nas atividades operacionais (3.651) 440
(Aumento)/redução de ativos
 Contas a receber (512) 184
 Impostos a recuperar (125) (52)
 Outros créditos (7) 50
(Redução)/aumento de passivos
 Fornecedores 333 (119)
 Salários e encargos sociais a pagar 102 42
 Outras obrigações 16.998 (28)
 Adiantamentos a clientes – –
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 118 5

2023 2022
Caixa gerado pelas atividades operacionais 13.256 523
 Pagamento de juros (14) (15)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 13.242 508
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento
Aplicação em títulos e valores mobiliários – –
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (3.412) (2.587)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (3.412) (2.587)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos – 2.021
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (9.888) –
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (9.888) 2.021
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa (58) (58)
Caixa e equivalentes em 1º de janeiro 50 108
Caixa e equivalentes em 31 de dezembro 15 50
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa (35) (58)

São Paulo, 30 de Abril de 2024
As demonstrações financeiras integrais, auditadas pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Ativo Circulante 70.595 52.388 73.945 53.110
Caixa e equivalentes de caixa 2.230 627 3.551 677
Títulos e valores mobiliários 10.747 4.116 11.112 4.116
Contas a receber de clientes 36.494 32.983 37.569 33.522
Estoques 5.077 5.571 5.149 5.571
Impostos a recuperar 9.960 4.309 10.204 4.426
Outros créditos 6.088 4.783 6.362 4.798
Ativo não circulante 77.237 68.335 72.318 68.127
IR e CS diferidos 4.056 2.800 4.056 2.800
Contas a receber de clientes 10.587 10.729 10.587 10.729
Partes relacionadas 17.095 9.913 – –
Outros créditos 2.795 5.058 2.810 5.058
Total do realizável a longo prazo 34.533 28.500 17.453 18.587
Investimentos 162 1.368 – –
Imobilizado 4.129 4.607 4.444 4.645
Intangível 36.724 30.768 48.733 41.803
Ativos de direito de uso 1.688 3.092 1.688 3.092
Total do ativo 147.832 120.723 146.263 121.237

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2023 2022 2023 2022
Passivo Circulante 49.074 33.170 51.672 33.684

Fornecedores 4.979 4.673 5.389 4.725

Empréstimos e financiamentos 2.210 2.100 2.235 2.100

IR e CS a pagar 14.723 2.685 14.724 2.685

Salários e encargos 3.151 2.834 3.738 3.269

Impostos e contribuições

 a recolher 79 130 236 158

Parcelamento de impostos

  e contribuições 699 694 712 694

Adiantamentos de clientes 4.077 5.422 5.428 5.422

Dividendos a pagar 6.500 4.863 6.500 4.863

Passivos de arrendamentos 1.529 1.529 1.529 1.529

Outras obrigações 11.128 8.239 11.180 8.239

Passivo não circulante 9.329 9.082 5.163 9.082

Provisão de perda por

  equivalência patrimonial 4.187 – – –

Empréstimos e financiamentos 693 2.870 693 2.870

Parcelamento de impostos

  e contribuições 3.752 4.207 3.773 4.207

Provisão para contingências 507 411 507 411

Passivos de arrendamentos 190 1.594 190 1.594

Patrimônio líquido 89.429 78.471 89.429 78.471

Capital social 9.277 9.277 13.818 14.148

Reservas de capital 44.302 52.264 44.302 52.264

Reserva estatutária 5.000 5.000 5.000 5.000

Reserva legal 1.853 1.853 1.853 1.853

Ações em tesouraria – (7.962) – (7.962)

Reserva de lucros 28.997 18.040 24.456 13.169

Total do passivo e
  patrimônio líquido 147.832 120.723 146.263 121.237

Editora CNA Cultural Norte Americano S.A. e Controlada
CNPJ nº 58.062.779/0001-50

Demonstrações Financeiras Consolidadas - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Em obediência às determinações legais e estatutárias, apresentamos os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e demonstrações de resultados dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022.

As demonstrações financeiras integrais, auditadas pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes encontram-se disponíveis na sede da Companhia. São Paulo, 30 de Abril de 2024.

Diretoria
Decio Casarejos Pecin Junior - Representante Legal - CPF: 145.250.158-02 

Danilo Modesto - Diretor Financeiro - CPF: 364.901.448-32

Contador
Adriano José de Andrade - CRC SP-266693/O-0

Demonstrações de resultados Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita 149.712 130.978 154.797 134.230
Custos das mercadorias vendidas (12.628) (11.374) (12.628) (11.374)
Lucro bruto 137.084 119.604 142.169 122.856
(Despesas) Receitas Operacionais
Despesas com vendas (24.046) (17.525) (24.231) (18.241)
Despesas gerais e administrativas (73.542) (73.290) (84.152) (76.050)
Outros ganhos (perdas) (1.084) (2.937) (1.084) (2.937)
Equivalência Patrimonial (5.748) (264) – –
Resultado antes das (despesas)
 financeiras líquidas e impostos 32.664 25.588 32.702 25.628
(Despesas) receitas financeiras
Despesas financeiras (1.947) (2.105) (2.006) (2.158)
Receitas financeiras 1.322 1.277 1.343 1.290
Despesas financeiras, líquidas (625) (828) (663) (868)
Lucro (Prejuízo) lucro
 antes do IR e CS 32.039 24.760 32.039 24.760
IR e CS
Corrente (14.723) (7.720) (14.723) (7.720)
Diferido 1.256 (1.929) 1.256 (1.929)
Lucro líquido do exercício 18.572 15.111 18.572 15.111

Demonstração das 
 mutações do patrimônio Capital 

 social
Reserva  

de capital

Reserva  
Especial  
de ágio

Reserva  
Legal

Reserva de 
 Lucros

Reserva 
 Estatutária

Ações  
em Tesouraria

Lucros  
acumulados

Total do  
patrimônio  

liquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 9.277 20.264 32.000 1.853 20.406 5.000 (2.910) – 85.890
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 15.111 15.111
Dividendos obrigatórios a pagar – – – – – – – (4.863)
Dividendos pagos em 2022 – – – – (13.046) – – – (13.046)
Ações em tesouraria – – – – 432 – (5.052) – (4.620)
Reserva de lucros – – – – 10.248 – – (10.248) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 9.277 20.264 32.000 1.853 18.040 5.000 (7.962) – 78.472
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 18.572 18.572
Dividendos obrigatórios a pagar – – – – – – – (6.500) (6.500)
Dividendos pagos em 2023 – – – – (1.115) – – – (1.115)
Cancelamento de Ações em Tesouraria – (7.962) – – – – 7.962 – –
Reserva de lucros – – – – 12.072 – – (12.072) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 9.277 12.302 32.000 1.853 28.997 5.000 – – 89.429

Demonstrações do  
fluxo de caixa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e CS 32.039 24.759 32.039 24.759
Ajustes por:
 Depreciações e amortizações 6.218 4.970 8.338 5.671
 Equivalência patrimonial 5.748 264 5.748 264
 Residual de ativo imobilizado 
  e intangível baixado – (311) 45 (311)
 Provisão para contingências 96 (35) 96 (35)
 Provisão para perdas de estoque 707 (48) 707 (48)
 Residual de operações 
  próprias baixadas – 2.599 – 2.599
 Provisão (reversão) para crédito 
  de liquidação duvidosa 900 (4.391) 900 (4.391)
Fluxo de caixa gerado nas 
 atividades operacionais 45.708 27.807 47.873 28.508
(Aumento)/redução de ativos
 Contas a receber (4.269) (2.986) (4.805) (2.801)
 Estoque (213) 112 (285) 112
 Transações com partes 
  relacionadas (7.182) (2.021) – –
 Impostos a recuperar (5.652) (627) (5.778) (679)
 Outros créditos 958 8.284 684 8.086
(Redução)/aumento de passivos
 Fornecedores 306 (1.306) 664 (1.424)
 Salários e encargos sociais a pagar 317 295 469 337
 Parcelamento de impostos 
  e contribuições (450) (187) (416) (187)
 Impostos e contribuições 
  a recolher (51) (458) 78 (481)
 Outras obrigações 2.649 (6.597) 1.506 (6.626)
 Provisão de perda por 
  equivalência patrimonial 4.187 – – –
 Adiantamentos a clientes (1.346) 1.816 8 1.816
 IR e CS a pagar 6.648 2.247 6.650 2.247
Caixa gerado pelas 
 atividades operacionais 41.610 26.379 46.648 28.908
 Pagamento de IR e CS (9.333) (7.719) (9.333) (7.719)
 Pagamento de juros (1.481) (1.558) (1.495) (1.572)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 30.796 17.102 35.820 19.617
Fluxo de caixa aplicado nas 
 atividades de investimento
Aplicação em títulos 
 e valores mobiliários (6.631) 4.861 (6.996) 4.861
Aquisições de ativo imobilizado 
 e intangível (11.695) (8.610) (15.108) (11.183)
Aquisição de participação 
 de investimento (2.257) – (2.257) –
Caixa aplicado nas atividades 
 de investimento (20.583) (3.749) (24.361) (6.322)
Fluxo de caixa de atividades 
 de financiamento
Pagamento de dividendos (5.977) (13.613) (5.977) (13.613)
Captações de empréstimos 
 e financiamentos 330 5.884 402 5.884
Pagamento de aquisição 
 de ações em tesouraria – (5.052) – (5.052)
Pagamento de empréstimos 
 e financiamentos (2.963) (1.158) (3.010) (1.158)
Caixa gerado (aplicado) nas 
 atividades de investimento (8.610) (13.939) (8.585) (13.939)
Aumento / (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 1.603 (586) 2.874 (644)
Caixa e equivalentes 
 em 1º de janeiro 627 1.212 677 1.321
Caixa e equivalentes 
 em 31 de dezembro 2.230 627 3.551 677
Redução no caixa e 
 equivalentes de caixa 1.603 (586) 2.874 (644)

Blum Companhia de Securitização de Créditos
CNPJ n° 20.451.953/0001-83 - NIRE 35.300.481.631

Edital de Convocação da Décima Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 6ª Série da 1ª Emissão da Blum Companhia de Securitização de Créditos S.A.

Ficam convocados os senhores Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 6ª Série da 1ª Emissão da 
Blum Companhia de Securitização de Créditos S.A. (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos da Cláusula Décima Sexta do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 6ª Série da 1ª Emissão 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Blum Companhia de Securitização de Créditos (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se, em segunda convocação, para a Décima Primeira Assembleia Geral de Titulares dos 
CRI, a ser realizada, no dia 23 de maio de 2024, às 14:00h, de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
inclusive para fins de voto (“Assembleia”), por meio da plataforma Microsoft Teams (conforme instruções 
abaixo), nos termos da Resolução CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”). A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso será 
disponibilizado oportunamente pela Securitizadora, sendo certo que somente poderão participar aqueles que 
encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, para os endereços 
eletrônicos adiante mencionados e com base nas instruções abaixo, sendo vedada a manifestação através da 
Instrução de Voto a distância. Serão deliberados os itens a seguir: (i) Aprovar as demonstrações financeiras do 
patrimônio separado referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do relatório 
dos auditores independentes e emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada (“Demonstrações Financeiras de 
2023”); (ii) Aprovar as demonstrações financeiras do patrimônio separado referentes ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2022, acompanhadas do relatório dos auditores independentes e emitidas sem ressalvas e sem 
opinião modificada (“Demonstrações Financeiras de 2022” e, quando em conjunto com as Demonstrações 
Financeiras de 2023, “Demonstrações Financeiras”); e (iii) Autorização à Securitizadora e ao Agente Fiduciário 
para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou 
aperfeiçoamento das deliberações referentes às matérias indicadas nesta Ordem do Dia. Caso não seja possível 
obter o quórum necessário para instalação da Assembleia, a aprovação das Demonstrações Financeiras, cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modificada, se dará de forma automática, nos termos do artigo 25, 
§2°, da Resolução CVM 60. As Demonstrações Financeiras estão disponíveis no site da Securitizadora, no site 
https:/ /blum-sec.com/arquivo/6a/, na aba “demonstrações financeiras”. Os Titulares dos CRI deverão encaminhar 
à Securitizadora e à Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 17.343.682/0001-38, na qualidade de agente fiduciário dos CRI (“Agente Fiduciário”), cópia digital dos 
documentos comprobatórios de sua representação, para os e-mails blumsec@blum-sec.com e assembleias@
pentagonotrustee.com.br, respectivamente, preferencialmente, em no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência 
em relação à data de realização da Assembleia, sendo aceito até o horário de início da Assembleia, conforme 
determina a Resolução CVM 60. Para os fins acima, serão aceitos como documentos de representação: 
a) participante pessoa física - cópia digitalizada de documento de identidade do titular dos CRI; ou, caso 
representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono 
bancário ou assinatura eletrônica; e (ii) acompanhada de cópia digitalizada do documento de identidade do 
titular do CRI; e b) demais participantes - cópia digitalizada do estatuto ou contrato social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular dos CRI, e 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica; 
e (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração.

São Paulo - SP, 30 de abril de 2024.  Blum Companhia de Securitização de Créditos

Pinbank Holding S.A.
CNPJ 25.260.321/0001-56 - NIRE 35.300.504.453

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Pinbank Holding S.A. (“Companhia”) a comparecerem à Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia”) a ser realizada, no dia 09 de maio de 2024, às 10:00 horas, de forma exclusivamente 
digital por meio da plataforma Zoom (Link de acesso: https://bmalaw-br.zoom.us/j/88053303133?pwd=uUx 
eGiizn2wyHkZZE8he9YYeAxwgip.1), nos termos do § 2º-A, do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei 
das S.A.”), para discutirem e deliberarem sobre as matérias constantes da Ordem do Dia abaixo. Ordem do Dia: serão 
discutidas e deliberadas pelos acionistas: (i) a destituição de atuais diretores da Companhia; e (ii) a eleição de novos 
diretores da Companhia, para mandato até a assembleia geral ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024. Considerações e Instruções Gerais: 1. Os acionistas que 
desejarem participar da Assembleia deverão manifestar seu interesse, preferencialmente, até as 20:00 horas do dia 08 de 
maio de 2024, ou, obrigatoriamente, até 30 minutos antes do horário designado para o início da Assembleia, por meio 
de protocolo digital, com encaminhamento de correio eletrônico dos documentos indicados abaixo para o seguinte 
endereço: assembleiapinbank@gmail.com. 2. Para pessoas físicas: Documento de identificação com foto; e, caso o 
acionista se faça representar por procurador, documento de identidade do procurador presente e procuração com poderes 
específicos, outorgada nos termos do §1º do art. 126 da Lei das S.A.. 3. Para pessoas jurídicas: Cópia do estatuto social 
ou contrato social em vigor e documentação societária comprobatória de poderes de representação legal do acionista; 
documento de identificação com foto do representante legal; e, caso o acionista se faça representar por procurador, 
documento de identidade do procurador presente e procuração com poderes específicos, outorgada nos termos do §1º 
do art. 126 da Lei das S.A.. 4. O acesso ao Link indicado neste edital somente será concedido aos acionistas que seguirem 
esse procedimento e seus respectivos representantes e procuradores. 5. Para participarem da Assembleia, os senhores 
acionistas deverão observar o disposto no artigo 126 da Lei das S.A., no Estatuto Social e Acordo de Acionistas arquivado 
na sede da Companhia.

São Paulo, 30 de abril de 2024. Felipe Domenico Negri - Diretor Presidente

Pinbank Brasil Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ 17.079.937/0001-05 - NIRE 35.300.499.263

Cancelamento de Convocação de Assembleia Geral Ordinária
A Pinbank Brasil Instituição de Pagamento S.A. (“Companhia”) informa aos acionistas o cancelamento, para 
todos os fins, de toda e qualquer convocação de assembleia geral ordinária da Companhia para o dia 03 de maio 
de 2024, às 10:30, por meio de editais publicados no Diário Comercial em edições de 24, 25 e 26 de abril e 
quaisquer outros que venham a ser publicados, tendo em vista que a convocação não observou os requisitos 
legais e estatutários de convocação, nos termos dos arts. 9º, parágrafo primeiro, e 28, alínea “a”, item “iii”, 
do estatuto social da Companhia, e dos arts. 123, caput, e 143, caput, inciso IV, da Lei nº 6.404/1976, e não 
foram observados os procedimentos de divulgação de informações previamente à assembleia geral, na medida em 
que as demonstrações financeiras da companhia não foram publicadas, em especial o disposto no art. 133, 
da Lei nº 6.404/1976. O Diretor Presidente, no exercício de suas atribuições, convocará, oportunamente, 
a assembleia geral ordinária da Companhia, observadas todas as formalidades legais e estatutárias aplicáveis.

São Paulo, 30 de abril de 2024. Felipe Domenico Negri - Diretor Presidente

Pinbank Holding S.A.
CNPJ 25.260.321/0001-56 - NIRE 35.300.504.453

Cancelamento de Convocação de Assembleia Geral Ordinária
A Pinbank Holding S.A. (“Companhia”) informa aos acionistas o cancelamento, para todos os fins, de toda e qualquer 
convocação de assembleia geral ordinária da Companhia para o dia 03 de maio de 2024, às 10:00, por meio de editais 
publicados no Diário Comercial em edições de 24, 25, 26 e 27-28-29 de abril e quaisquer outros que venham a ser 
publicados com convocação para realização de AGO naquela data, tendo em vista que a convocação não observou os 
requisitos legais e estatutários de convocação, nos termos dos arts. 9º, parágrafo primeiro, e 26, alínea “a”, item “iii”, 
do estatuto social da Companhia, e dos arts. 123, caput, e 143, caput, inciso IV, da Lei nº 6.404/1976, e não foram 
observados os procedimentos de divulgação de informações previamente à assembleia geral, na medida em que as 
demonstrações financeiras da companhia não foram publicadas, em especial o disposto no art. 133, da Lei nº 6.404/1976. 
O Diretor Presidente, no exercício de suas atribuições, convocará, oportunamente, a assembleia geral ordinária da 
Companhia, observadas todas as formalidades legais e estatutárias aplicáveis. 

São Paulo, 30 de abril de 2024. Felipe Domenico Negri - Diretor Presidente.
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Relatório da Diretoria: Prezados Senhores: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercícios sociais encerrados em 31 de Dezembro 
de 2023 e 2022. Os resultados financeiros são informados de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e auditadas pela empresa Rengi Trevor Auditores Independentes S/S. São Paulo, 30 de Abril de 2024.  
A diretoria encontra-se à disposição dos srs. acionistas para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.                                                                                                                                                                      A Diretoria

FAST Engenharia e Montagens S.A.
CNPJ: 56.095.862/0001-08

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais)

Diretoria
Antonio Domingos Fasolari - Diretor Tatiana Fasolari - Diretora

Mauro Mitsuo Koga - Contador - CRC 1SP222259/O-4

Balanço Patrimonial

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 11.225 10.520 14.521 12.684
Contas a receber de clientes 24.779 13.994 33.348 16.149
Estoques – – 3.702 3.869
Tributos a recuperar 4.176 5.580 5.302 7.416
Créditos diversos 4.893 6.177 6.840 9.489
Total do ativo circulante 45.073 36.271 63.713 49.607
Não circulante
Partes relacionadas 1.902 1.700 – –
Depósitos judiciais 1.189 463 1.189 463
Tributos diferidos – – 1.111 456
Outras contas a receber 2.878 2.414 2.880 2.416

5.969 4.577 5.180 3.335
Investimentos 13.133 11.073 – –
Imobilizado 58.518 50.118 59.187 51.636
Direito de uso 3.452 – 3.452 –
Intangível 13 13 27 27
Total do ativo não circulante 81.085 65.781 67.846 54.998
Total do ativo 126.158 102.052 131.559 104.605

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Passivo circulante
Fornecedores 2.073 1.790 3.263 2.618
Empréstimos e financiamentos 3.380 3.728 3.409 3.728
Obrigações trabalhistas 5.463 3.239 5.912 3.354
Obrigações tributárias 4.136 1.153 6.542 1.181
Adiantamento de clientes – – 447 –
Contas a pagar 3.817 852 4.081 2.570
Direito de uso a pagar 892 – 892 –
Total do passivo circulante 19.761 10.762 24.546 13.451
Não circulante
Fornecedores – – 687 –
Direito de uso a pagar 2.692 – 2.692 –
Empréstimos e financiamentos 3.074 6.550 3.075 6.550
Tributos diferidos 11.914 11.072 11.914 11.072
Provisão para demandas judiciais 866 690 866 690
Provisão para investimento descoberto 72 136 – –
Contas a pagar 1.983 1.517 1.983 1.517
Total do passivo não circulante 20.601 19.965 21.217 19.829
Patrimônio líquido
Capital social 55.000 55.000 55.000 55.000
Reserva de lucros 30.796 16.325 30.796 16.325
Total do patrimônio líquido 85.796 71.325 85.796 71.325
Total do passivo e patrimônio líquido126.158 102.052 131.559 104.605

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado do Exercício 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional Bruta 215.866 70.469 238.125 86.852
Impostos incidentes e outras 
 deduções (6.924) (4.426) (8.124) (6.790)
Receita operacional líquida 208.942 66.043 230.001 80.062
Custos dos serviços e produtos (164.406) (47.001) (176.122) (57.989)
Resultado bruto 44.536 19.042 53.879 22.073
Despesas administrativas, 
 comerciais e tributárias (12.433) (11.294) (17.682) (14.907)
Equivalência patrimonial 1.825 (342) – –
Outras receitas (despesas) 
 operacionais (3.850) 3.468 (3.593) 4.132

(14.458) (8.168) (21.275) (10.775)
Resultado antes das despesas 
 e receitas financeiras 30.078 10.874 32.604 11.298
Despesas financeiras (2.120) (1.647) (2.762) (2.251)
Receitas financeiras 2.527 1.063 665 1.068
Resultado Financeiro 407 (584) (2.097) (1.183)
Resultado antes do imposto de 
 renda e contribuição social 30.485 10.290 30.507 10.115
Imposto de renda e contribuição 
 social - correntes (5.956) – (5.956) (164)
Imposto de renda e contribuição 
 social - diferidos (842) (2.401) (864) (2.062)
Lucro do período proveniente de 
 operações em continuidade 23.687 7.889 23.687 7.889
Operações Descontinuadas
Resultado líquido de operações 
 descontinuadas – (1.819) – (1.819)
Lucro líquido do exercício 23.687 6.070 23.687 6.070
Lucro Líquido do exercício por 
 ação do capital social no fim do 
  exercício - R$ 0,43 0,11 0,43 0,11
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 23.687 6.070 23.687 6.070
Outros resultados abrangentes (2.666) 3.154 (2.666) 3.154
Resultado abrangente do exercício 21.021 9.224 21.021 9.224
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Reserva de Lucros

Capital social Reserva legal
Reserva de  

Lucros a realizar
Ajustes Acumulados 
de Conversão - CTA

Lucros  
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 30.000 1.337 36.303 (346) – 67.294
Lucro líquido do exercício – – – – 6.070 6.070
Distribuição de lucros – – (5.329) – – (5.329)
Constituição de reserva legal – 304 – (304) –
Outros resultados abrangentes – – – 3.154 – 3.154
Aumento do capital 25.000 – (25.000) – – –
Outros movimentos – – 135 – – 135
Transferência para retenção de lucros – – 5.767 – (5.767) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 55.000 1.641 11.876 2.808 – 71.325
Lucro líquido do exercício – – – – 23.687 23.687
Distribuição de lucros – – (6.550) – – (6.550)
Constituição de reserva legal – 1.184 – – (1.184) –
Outros resultados abrangentes – – – (2.666) – (2.666)
Transferência para retenção de lucros – – 22.503 – (22.503) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 55.000 2.825 27.829 142 – 85.796

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Lucro Líquido do exercício 23.687 6.070 23.687 6.070
Ajustes por:
Depreciações e amortizações 1.926 2.040 2.442 2.625
Créditos de PIS e COFINS sobre 
 depreciações e amortizações (49) (59) (49) (59)
Provisão para demandas judiciais 176 444 176 445
Perdas estimadas em créditos 
 de liquidação duvidosa – 467 – 467
Equivalência patrimonial (1.825) 342 – –
Provisão para investimento descoberto (64) (164) – –
Tributos diferidos 842 2.401 187 2.062
Juros e atualização monetária sobre 
 empréstimos 740 1.074 740 1.074
Valor residual do imobilizado baixado 1.570 5.221 2.191 5.746

27.003 17.836 29.374 18.430
Aumento e/ou redução em ativos e passivos
Contas a receber de clientes (10.785) (11.241) (17.199) 5.887
Estoques – – 167 306
Tributos a recuperar 1.404 (611) 2.114 (1.873)
Créditos diversos 820 (5.672) 2.185 (6.470)
Partes relacionadas (202) 13.316 – 13.038
Depósitos judiciais (726) (20) (726) (20)
Fornecedores 283 413 1.332 (5.276)
Obrigações trabalhistas 2.224 1.787 2.558 1.788
Obrigações tributárias 3.032 1.041 5.410 (2.004)
Adiantamento de clientes – – 447 –
Contas a pagar 3.563 2.096 2.109 2.103
Caixa líquido gerado nas atividades 
 operacionais 26.616 18.945 27.771 25.909
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos em controladas (235) (6.117) – –
Lucros recebidos - Filial Perú – 9.191 – –
Aquisições para o ativo imobilizado 
 e intangível (11.896) (7.634) (12.184) (7.648)

(12.131) (4.560) (12.184) (7.648)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de lucros (6.550) (5.329) (6.550) (5.329)
Ajustes de conversão - CTA (2.666) 3.154 (2.666) 3.154
Empréstimos e financiamentos (4.564) (3.974) (4.534) (5.645)
Outras movimentações – 135 – 135

(13.780) (6.014) (13.750) (7.685)
Equivalência patrimonial - 
 Operações descontinuadas – 1.819 – –
Reversão provisão para investimento 
 descoberto - Operações  descontinuadas – (11.389) – (11.389)
Aumento (Redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 705 (1.199) 1.837 (813)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 10.520 11.719 12.684 13.497
No final do exercício 11.225 10.520 14.521 12.684
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 705 (1.199) 1.837 (813)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas Resumidas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas dos  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

Contexto operacional: A Fast Engenharia e Montagens S.A. (“Companhia”) 
foi constituída em 1986, com escritórios em São Paulo, Rio de Janeiro, 
depósito em Araçariguama/SP, filiais no exterior, em Lima - Peru, Buenos 
Aires - Argentina, Santiago - Chile, Assunção - Paraguai e Milão - Itália. A 
Companhia tem por objeto social a prestação de serviços de engenharia de 
acesso; locação de bens móveis; empreitadas; organização de eventos; 
construções e edificações, administração de obras na construção civil, no 
setor industrial e petróleo e gás, fornecendo estruturas tubulares, plataforma 
de trabalho aéreo; montagens industriais e obras de natureza eletromecânica. 
Atuando também como integrador, gerenciador e executor de projetos de 
construções de estruturas provisórias e/ou temporárias para os mais 
variados setores, gerenciando projetos, executando os serviços de 
montagem e desmontagem, no Brasil e no exterior. Bases de elaboração e 
Políticas Contábeis: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda 
funcional e moeda de apresentação da Companhia foram aprovadas pela 
diretoria em 22 de abril de 2024. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), bem como, foram elaboradas de acordo 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pela 
International Accounting Standard Board (IASB). Apuração do resultado: 

O resultado das operações é apurado de acordo com o princípio da 
competência de exercícios. As receitas da venda de produtos e serviços são 
reconhecidas no resultado quando seu valor pode ser mensurado de forma 
confiável, todos os riscos e benefícios inerentes ao produto e serviço são 
transferidos, a Companhia não detém mais controle ou responsabilidade e é 
provável que os benefícios econômicos sejam gerados em favor da 
Companhia. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa 
da sua realização. As receitas de serviços prestados são reconhecidas por 
meio das medições de serviços à medida que eles forem incorridos. 
Operações descontinuadas: Em 28 de setembro de 2022, a empresa Fast 
Engenharia e Montagens S.A. transferiu por venda a totalidade das ações 
que possuía de sua controlada, subsidiária integral, Fast Transportes 
Verticais Indústria e Comércio S.A., que a partir daquele momento sob a 
nova administração passou a denominar-se Equipleve SP Comércio e 
Locação de Equipamentos S.A.  Embora as transações entre empresas 
controladas tenham sido eliminadas integralmente dos resultados 
consolidados, a administração optou por destacar os efeitos líquidos das 
transações entre as operações continuadas e descontinuadas na 
apresentação das demonstrações financeiras, conforme estabelecido no 
Pronunciamento Técnico “CPC 31 - Ativo Não Circulante Mantido para 
Venda e Operação Descontinuada”. Capital Social: O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado, representado por 55.000.000 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal.

Relatório dos Auditores Independentes 
Opinião: As demonstrações financeiras resumidas, que compreendem os 
balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023, e as respectivas de-
monstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as respectivas notas 
explicativas são derivadas das demonstrações financeiras auditadas da Fast 
Engenharia e Montagens S.A para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2023. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras resumidas acima 
são consistentes, em todos os aspectos relevantes, com as demonstrações 
financeiras auditadas elaboradas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. Demonstrações financeiras resumidas: As demonstra-
ções financeiras resumidas não contemplam todas as divulgações requeri-
das pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. Portanto, a leitura das 
demonstrações financeiras resumidas e o respectivo relatório do auditor não 
substituem a leitura das demonstrações financeiras auditadas e o respectivo 
relatório dos auditores independentes. As demonstrações financeiras resu-
midas e as demonstrações financeiras auditadas não refletem os efeitos de 
eventos que ocorreram após a data do nosso relatório sobre as demonstra-
ções financeiras auditadas. Demonstrações financeiras auditadas e res-
pectivo relatório do auditor: Expressamos opinião de auditoria sem modi-
ficação sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Fast Engenharia e Montagens S.A em nosso relatório com data de 26 de 

abril de 2024. Essas demonstrações financeiras encontram-se disponíveis 
na sede da Companhia. Responsabilidade da administração da compa-
nhia sobre as demonstrações financeiras resumidas: A administração é 
responsável pela elaboração das demonstrações financeiras resumidas, de 
acordo com critérios coerentes em relação as respectivas informações ex-
pressas nas demonstrações financeiras auditadas e que apresentem um 
nível de compreensão apropriado.  Responsabilidade do auditor: Nossa 
responsabilidade é a de expressar uma opinião, se essas demonstrações 
resumidas são consistentes, em todos os aspectos relevantes, com as de-
monstrações financeiras auditadas com base em nossos procedimentos, 
que foram conduzidos de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilida-
de - Técnicas de Auditoria específicas para a Emissão de Relatório sobre 
Demonstrações Financeiras Resumidas.

São Paulo, 29 de abril de 2024.

RENGI TREVOR 
Auditores Independentes S.S.

CRC 2SP031.172/O-1
Marcos Roberto Evangelista

Contador CRC 1SP218.803/O-5
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